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tação dos recursos destinados à irrigação, cons- positivo destacados, e modificações introduzi-
tantes do Projeto de Lei Orçamentária para 1999. 01210 das pelo Relator, após verificaç,ões de votação na 

1.3 - ORDEM DO DIA, Câmara dos Deputados e no Senado Federal, fi-
Projeto de Lei n9'41 , de 1998-CN, que esti- cando prejudicado o projeto. À Comissão Mista 

ma a Receita e fixa -á Despesa da União para o de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 
exercício financeiró'de'1999. Requerida verifica- para redação final ................................................ .. 
ção de votação na Câmara dos Deputados, após Redação final do Projeto de Lei n2 41, de 
apresentação de adendo ao Parecer n9 1, de 1998-CN (Parecer n2 2, de 1999-CN). Aprovada, 
1999-CN, tendo usado da palavra os Deputados havendo os_Deputados Airton Dipp, Arlindo China-
João Fassarella, Alberto Goldman, Colbert Mar- glia, Chico Vigilante, Eurípedes Miranda, Giovanni 
tins, Gerson Peres, José Carlos Aleluia, a Depu- Queiroz, João Coser, João Fassarela, Paulo Ber-
tada Jandira Feghali; os Deputados Antonio Car- nardo, Paulo Rocha, Sérgio Guerra, Sérgio Miran-
los Pannunzio, Walter Pinheiro, a Deputada Lau- da, Jaques Wagner e Renan Kurtz encaminhada à 
ra Carneiro, o Senador' Carlos Patrocínio, o De- Mesa declaração de voto. À sanção ...................... .. 
putado Chico Vigilante" o ,Senador José Roberto 1.3.3 - Discurso encaminhado à publicação 
Arruda, os Deputad.o.s" Milton Temer, Giovanni DEPUTADO FREIRE JÚNIOR - Reflexão 
Queiroz, Israel Pinheiro, Sérgio Mirªl1da, Luiz sobre artigo publicado pelo Jornal do Tocantins, 
Carlos Hauly, Márçio, RE;linaldo Moreira, Hélio Ro- nas edições dos dias 20 e 21 deste mês, sobre a 
sas, João Coser, Ge'rmano Rigotto, os Senado- defesa pelo Govemador Siqueira Campos da volta 
res Edison Lobão e José Eduardo Dutra, o Sena- da ditadura militar .... : ............................................ .. 
dor Ramez Tebet (Relator-Geral), os Deputados 1.4":" ENCERRAMENTO 
Lael Varella (Presidente da CMPOPF), Haroldo 2 _ PARECER' 
Lima, ,Marcelo Déda, Fernando Gabeira, Inocên­
cio Oliveira, Gonzâg~. Patriota, Geddel Vieira 
Lima, Arlindo Vargas é t'uiz Carlos Hauly ..... ·........ 01215 

1.3.1 - Prónu~~i~mento ' 
DEPUTADA MARTA SUPLlCY --Discurso 

de despedida e balanço de sua atuação política. . 01295 
1.3.2 - Ordem, do Dia (Continuação) 
Projeto de Lei n2 41 , de 1998-CN, que esti­

ma a Receita e fixa 's,Despesa da União para o 
exercício financeiro i, ,de, 1999. ',Aprovados o 
Substitutivo, anexo,s, adendo, emenda e dis-

N2 1, de 1999-CN, da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
sobre o Projeto de Lei n2 41, de 1998-CN (Vo­
lumes I a V), encontra-se publicado em Suple­
mento ao DSF n2 15, de 23 de janeiro de 1999. 

3 - COMISSÃO MISTA DE PLANOS, OR­
çAME~nos PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO 

4 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­
JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 

00989 

01296 

01315 

,01328 
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Ata da 4! Sessão Conjunta 
em 27 de janeiro de 1999 

Tapeiro de 1999 

7!. Sessão Legislativa Extraordinária da 50!. Legislatura 
Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães e Heraclito Fortes 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valadares­
Arlindo Porto - Artur da Tavola - Bellõ parga - Ber­
mirdo Cabral - Carlos Patrocinio - Carlos Wilson -
Casildo Maldaner - Djalma Bessa - Edison Lobão -
Emília Fernandes - Epitácio Cafeteira - Ernandes 
Amorim - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Frei­
tas Neto - Geraldo Althoff - Geraldo Cândido - Ge­
raldo Melo - Gerson Camata - Gilvam Borges - Gui­
lherme Palmeira - Hugo Napoleão - Iris Rezende -
Jader Barbalho - Jefferson Peres - João França -
João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro -
Jonice Tristão - Josaphat Marinho - José Agripino -
José Alves - José Eduardo - José Eduardo Dutra -
José Fogaça - José Roberto Arruda - José Saad -
Júlio Campos - Júnia Marise - Juvêncio Dias - Lau­
ro Campos - Leomar Ouintanilha - Leonel Paiva -
Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lú­
dio Coelho - Luzia Toledo - Marina Silva - Marluce 
Pinto - Mauro Miranda - Moreira Mendes - Nabor 
Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Osmar 
Dias - Paulo Guerra - Pedro Piva - Pedro Simon - -
Ramez Tebet - Reginaldo Duarte - Roberto Freire­
Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma -
Ronaldo Cunha Lima - Sandra Guidi - Sebastião 
Rocha - Sérgio Machado - Teotônio Vilela Filho -
Wellington Roberto 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

RORAIMA 

Alceste. Almeida 
Elton Rohnelt 
Francisco Rodrigues 
Luciano Castro 
Luis Barbosa 
Robério Araújo 
Salomão Cruz 
Presentes de Roraima: 7 

AMAPÁ 

.Partido 

PMDB 
PFL 
PTB 
PSDB 
PPB 
PPB 
PSDB 

Antônio Feijão PSDB 
Eraldo trindade PPB 
Fátima Pelaes PSDB 

Bloco 

PMDB/Prona 

Gervásio Oliveira PDT 
Murilo Pinheiro PFL 
Raquel Capiberibe PSB 
Sérgio Barcellos PFL 
Valdenor Guedes PPB 
Presentes de Amapá: 8 

PARÁ 

Anivaldo Vale PSDB 
Antônio Brasil PMDB PMDB/Prona 
Asdrúbal Bentes PMDB PMDB/Prona 
Benedito Guimarães - PPB 
Elcione Barbalho PMDB PMDB/Prona 
Geraldo Pastana PT 
Gerson P~res PPB 
Giovanni Oueiroz PDT 
Hilário Coimbra PSDB-
José Priante PMDB PMDB/Prona 
Mário Martins PMDB. PMDB/Prona 
Olávio Rocha PSDB 
Paulo Rocha PT 
Raimundo Santos PFL 
Socorro Gomes PCdoB 
Vic Pires Franco PFL 
Presentes de Pará: 16 

AMAZONAS 

Alzira Éwerton PSDB 
Arthur Virgílio PSDB 
Átila Lins PFL 
Euler Ribeiro PFL 

j 

João Thomé Mestrinho PMDB PMDB/Prona 
José Melo PFL 
Luiz Fernando PPB 
Pauderney Avelino PFL 
Presentes de Amazonas: 8 

RONDÔNIA 

Confúcio Moura PMDB PMDB/Prona 
Emerson Olavo Pires PSDB 
Eurípedes Miranda PDT 
Expedito Júnior PFL 
Marinha Raupp PSDB 
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Moisés Bennesby PSDB Leônidas Cristino PPS 
Oscar Andràde PFL Marcelo Teixeira PMDB PMDB/Prona 
Presentes de Rondônia: 7 Nelson Otch ' PSDB 

ACRE Paes de Andrade PMQB PMDB/Prona 

Carlos Airton PPB Paulo Lustosa PMDB PMDB/Prona 

Célia Me'ndes PPB Pinheiro Landim, PMDB PMDB/Prona 

Chicão Brígido PMDB PMDB/Prona Roberto Pessoa PFL 

Emílio Assmar PPB Rommel Feijó, PSDB 

João Tota PPB Ubiratan Aguiar PSDB 

Osmir Uma PFL Vicente Arruda ' PSDB 

Regina Uno PMDB PMDB/Prona Presentes de Ceará: 20 

Zila Bezerra PFL PIAuí 
Presentes de Acre: 8 Alberto Silva PMOB PMDB/Proha 

TOCANTINS Ari Magalhães 'PPB 

Antônio Jorge. PFL Ciro Nogueira PFL 

Darci Coelho PFL Felipe Mendes ~PB 

Dolores Nunes PFL Heraclito Fortes, PFL 

Freire Júnior PMDB PMD,B/Prona João Henriq!Je: PMDB PMDB/Prona; 

João Ribeiro PFL Júlio Cesar PFL 

Osvaldo Reis PPB Mussa Demes: , 'PFL 

Paulo Mourão, p,SDB Paes Landim' PFL, 

Udson Bandeira PMDB PMDB/Promi Presentes de Piauí: .9 

Presentes de Tocantin's: e RIO GRANDE DO NORrE 

MARANHÃO Augwsto Viveiros PFL 
.," < 

Antonio Joaquim Ar~újo : PL Betinho Rosado PFL 

Cesar Bandeira PFL Cipriano Correia RS'DB 
. - ' " ~ ~ 

Costa Ferreira PFL Henrique Edl!ardo Alves PMDB ~fy1DB/Prona 

Eliseu Mou'ra PL Iberê,Ferreira PPB 

Francisco Coelho PFL Laire Rosado ,PMDB PMDB/Prona 

Gastão.Vieira PMDB PMDB/Prona; Ney Lopes '. PFL 

Magno Bacelar PFL Presentes de Rio Grande do Norte: 7. 

Mauro Fecury PFL PARAíBA 
Nan Souza PFL Adauto Pereira' 'PFL 
Neiva fVloreira ' PDT Álvaro Gaudêncio Neto PFL 
Pedro Novais PMDB PMDBiProna; Armando Abílio PMDB PMDB/Prona 
Sebastião Mfideira PSDB Efraim' Morais PFL 
Presentes de Maranhão: 12 Enivaldo Ribeiro PPB 

CEARÁ" , Gilvan Freire PSB 

Áníbal Gomes PSDB; Ivandro Cunha Lima PMDB PMDB/Prona 

Antonio Balhmann PPS; José Aldemir PMDB PMDB/pron,a 

Antonio dos Santos PFL José Luiz Clerot PMDB PMDB/P~ona 

Ariosto Holanda PSDB Ricardo Rique PMDB PMDB/PronaJ 

Amon Bezerra PSDB Vituriano de Abreu PMDB PMDB~Prona 

Edson Silvá PSDB Wilson Braga PSDB. 

Gonzaga Mota PMDB PMDB/Prona Presentes de Paraíba: 12 

Inácio Arruda pedoB PERNAMBUCO 
José Unhares PPB Ademir Cunha PFL 
José Pimentel PT Antônio Geraldo PFL 
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Eduardo Campos PSB Félix Mendonça PTB 
Fernando Ferro PT Geddel Vieira Lima PMOB PMOB/Prona 
Fernando Lyra PSB Haroldo Lima PCdoB 
Gonzaga Patriota PSB Jaime Fernandes PFL 
Humberto Costa PT JairoAzi PFL 
Inocêncio Oliveira PFL Jairo Carneiro PFL 
João Colaço PSB Jaques Wagner PT. 
José Chaves PMOB PMOB/Prona João Almeida PSOB 
José Jorge PFL João Carlos Bacelar PFL 
José Mendonça Bezerra PFL João Leão PSOB 
José Múcio Monteiro PFL Jonival Lucas PFL 
Luiz Piauhylino PSOB Jorge Khoury PFL 
Nilson Gibson PSB José Carlos Aleluia PFL 
Osvaldo Coelho PFL José Lourenço PFL 
Pedro Correa PPB José Rocha PFL 

Roberto Fontes PFL Leur Lomanto PFL 

Salatiel Carvalho .. , PPB Luiz Alberto PT 
Severino Cavalcanti PPB Luiz Braga PFL 

Sílvio Pessoa PMOB PMOB/Prona Luiz Moreira PFL 

Vicente André Gomes PSB Manoel Castro PFL 

Wilson Campos PSOB Mário Negromonte PSOB 

Wolney Queiroz PDT Milton Barbosa PFL 

Presentes de Pernambuco: 24 Nestor Duarte PSOB 

ALAGOAS Pedro lrujo PMOB PMOB/Prona 

Albérico Cordeiro PTB; 
Prisco Viana PPB 
Roberto Santos PSOB 

Antonio Ferreira PMOB PMOB/Prona 
Sérgio Carneiro PDT 

Augusto Farias PFL 
Severiano Alves POT 

Benedito de Lira PFL 
Simara Ellery PMOB PMDB/Prona 

Fernando Torres PSOB 
José Costa PSO 

Ursicino Queiroz PF; 

Talvane Albuquerque PFL 
Walter Pinheiro PT 
Presentes de Bahia: 38 

Presentes de Alagoas: 7 
MINAS GERAIS 

SERGIPE 
Ademir Lucas PSOB 

Adelson Ribeiro PSOB Aércio Neves PSOB 
Carlos Magno PFL Antonio do Valle PMOB PMDB/Prona 
José Teles PPB Aracely de Paula PFL 
Marcelo Oéda PT Armando Costa PMOB PMOB/Prona 
Pedro Valadares PSB Bonifácio de Andrada PSDB 
Wilson Cunha PTB Carlos Mosconi PSOB 
Presentes de Sergipe: 6 Danilo de Castro PSOB 
BAHIA Eduardo Barbosa PSOB 
Alcides Modesto PT Elias Murad PSOB 
Aroldo Cedraz PFL Eliseu Resende PFL 
Claudio Cajado PFL Fernando Oiniz PMDB PMDB/Prona 
Colbert Martins PPS Genésio Bernardino PMOB PMDB/Prona 
Coriolano Sales PDT Herculano Anghinetti PPB 
Domingos Leonelli PSOB Hugo Rodrigues da C~nha PFL 
Eujácio Simões PL Ibrahim Abi-Ackel PPB 
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Israel Pinheiro PTB RIO DE JANEIRO 
Jaime Martins PFL Alcione Athayde PPB 

Joana Darc PT Aldir Cabral PFL 

João Fassarella PT Alexandre Santos PSDB 

João Magalhães PMDB PMDB/Prona Arolde de Oliveira PFL 

José Rezende PPB Ayrton Xerez PSDB 

José Santana de Vesconrelos PFL Candinho Mattos PSDB 

Lael Varella PFL Carlos Santana PT 

Leopoldo Bessone PTB Eurico Miranda PPB 

Márcio Reinaldo Fernando Gabeira PV 

Moreira PPB Fernando Gonçalves PTB 

Marcos Lima PMDB PMDB/Prona Itamar Serpa PSDB 

Maria Elvira PMDB PMDB/Prona Jair Bolsonaro PPB 

Mario Assad Júnior PFL Jamil Haddad PSB 

Mário de Oliveira PPB Jandira Feghali PCdoB 

Maurício Campos PSDB João Mendes PPB 

NeifJabur PMDB PMDB/Prona Jorge Wilson PMDB PMDB/Prona 

Nilmário Miranda PT José Maurício PDT 

Odelmo Leão PPB Laprovita Vieira PPB 

OsmâniO Pereira PSDB Laura Carneiro PFL 

Paulo Delgado PT 
Lindberg Farias PSTU 

Paulo Heslander PTB 
Luiz Salomão PDT 

Philemon Rodrigues PTB 
Márcio Fortes .PSDB. 
Milton Temer PT 

Roberto Brant PSDB 
Miro Teixeira PDT 

Romel Anízio PPB 
Ronaldo Perim PMDB PMDB/Prona 

Moreira Franco PMDB PMDB/Prona 
Nilton Cerqueira PSDB 

Sandra Starling PT 
Noel de Oliveira PMDB PMDB/Prona 

Saraiva Felipe PMDB PMI;>B/Prona Osmar Leitão PPB 
Sérgio Miranda PCdoB Paulo Feijó PSDB 
Sílvio Abreu PDT Paulo Nascimento PPB 
Tilden Santiago PT Roberto Campos PPB 
Vittorio Medioli PSDB Roberto Jefferson PTB 
Wagner do Nascimento PPB Ronaldo Cezar Coelho PSDB 
Zaire Rezende PMDB PMDB/Prona Ronaldo Santos PSDB 
Presentes de Minas Gerais: 49 Rubem Medina PFL 
EspíRITO SANTO Sérgio Arouca PPS 

Adelson Salvador PMDB pMDB/Prona Simão Sessim PPB 

Etevalda Grassi Vanessa Fe/ippe PF;L 

de Menezes PMDB PMDB/Prona Presentes de Rio de Janeiro: 38 
Feu Rosa PSDB SÁOPAULO 
João Coser PT Adhemar de Barros Filho PPB 
Luiz Buaiz PL Alberto Goldman PSDB 
Luiz Durão PFL Aldo Rebelo PCdoB 
Marcus Vicente PSDB Almlno Affonso PSB 
Nilton 'Baiano PPB Aloysio Nunes Ferreira PSDB 
Rita Camata PMDB PMDB/Prona Antônio Carlos Pannunzio PSDB 
Robérto Valadão PMDB PMDB/Promr Antônio Kandir PSDB 

Presentes de Espírito Santo: 10 Arlindo Chinaglia PT 
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Arnaldo Madeira PSDB Wagner Rossi PMDB PMDB/Prona 
Ary Kara PPB Wagner Salustiano PPB 
Ayres da Cunha. PFL Welson Gasparini PSDB 
Carlos Apolinário PMDB PMDB/Prona Zulaiê Cobra PSDB 
Carlos Nelson PMDB PMDB/Prona Presentes de São P~u!o: 61 . 
Celso Russomanno PPB MATO GROSSO 
Corauci Sobrinho PFL Antonio Joaquim PSDB 
Cunha Bueno PPB 
Cunha Lima PPB 

GilneyViana PT 

De Velasco PRONA PMDB/Prona 
Murilo Domingos PTB 
Pedro Henry PSDB 

Delfim Netto PPB Rodrigues Palma PTB 
Duilio Pisaneschi PTB Rogério Silva PFL 
Edinho Araújo PMDB PMDB/Prona Tete Bezerra PMDB PMDB/Prona 
Eduardo Jorge PT Welinton Fagundes PL 
Fausto Martello PPB Presentes de Mato Grosso: 8 
Fernando Zuppo PDT 
Hélio Rosas PMDB PMDB/Prona 

DISTRITO FEDERAL 

Ivan Valente PT 
Agnelo Queiroz PCdoB 

Jair Meneguelli PT 
Augusto Carvalho PPS 

João Mellão Neto PFL 
Chico Vigilante PT 

João Paulo PT 
João Brochado S. Parto 

Jorge Tadeu Mudalen PPB 
Jofran Frejat PPB 

José Aníbal PSDB 
Maria Laura PT 

José Augusto PPS 
Osório. Adr.~no PFL 

José Coimbra PTB 
Wigberto Tartuce PPB 

José de Abreu PSDB 
Presentes de Distrito Federal: 8 

José Genoíno PT GOIÁS 

José Machado PT Aldo Arantes PCdoB 

José Pinotti . PSB Antonio Faleiros PSDB 

Jurandyr Paixão PPB Barbosa Neto PMDB PMDB/Prona 

Koyu lha PSDB Josias Gonzaga PMDB PMDB/Prona 

Lamartine Posella PPB Jovair Arantes PSDB 

Luciano Zica PT Lidia Quinan PMDB PMDB/Prona 

Luiz Carlos Santos PFL Maria Valadão PTB 

Luiz Eduardo Greenhalgh PT Orcino Gonçalves PMDB PMDB/Prona 

Maluly Netto PFL Pedrinho Abrão PTB 

Marcelo Barbleri PMDB PMDB/Prona Pedro Canedo PL . 

Marta Suplicy PT Pedro Wilson PT 

Maurício Najar PFL Roberto Balestra PPB 

Nelson Marquezelli PTB Rubens Cosac PMDB . PMDB/Pi"ona 

Paulo Lima " PFL: Sandro Mabel PMDB PMDB/Prona 

Ricardo Izar PPB Vil mar Rocha PFL 

Robson Tuma PFL Virmondes Cruvinel PMDB PMDB/Prona 

Salvador Zimsbaldi PSDB Zé Gomes da Rocha PSD PMDB/Prona 

Silvio Torres PSDB Presentes de Goiás: 17 

Tuga Angerami PSDB MATO GROSSO DO SUL 
Ushitaro Kamia PPB Dilson Spe.rafico PSDB 
VadãoGomes PPB Flávio Derzi PPB 
Valdemar Costa Neto PL Marçal Filho PSDB 
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Marilu Guimarães PFL 
Marisa Serrano PSDB 
Nelson Trad PTB 
Oscar Goldoni PMDB PMDB/Prona 
Saulo Queiroz PFL 
Presentes de Mato Grosso do Sul: 8 

PARANÁ 
Abelardo Lupion 
Affonso Camargo 
Antonio Ueno 
Basílio Vilani 
Chico da Princesa 
Dilceu Sperafico 
Djalma de Almeida Cesar 
Fernando Ribas Carli ", 
FlávioArns 
Hermes Parcianellq, 
José Borba 
José Janene 
Luciano Pizzatto -. 
Luiz Carlos Hauly 
Mareio Matos 
Maurício Requião 
Max Rosenmann 
Moacir Micheletto 
Nedson Micheleti 
Nelson Meurer 
Odílio Balbinotti 
Padre Roque 
Paulo Cordeiro 
Renato Johnsson 
Ricardo Barros 
Ricardo Gomyde 
Valdomiro Meger , . 
Werner Wanderer 
Presentes de Paraná: 28 

SANTA CATARINA 
Dércio Knop 
Edison Andrino 
Hugo Biehl 
João Matos 
João Pizzolatti 
José Carlos Vieira 
Milton Mendes 
Neuto de Conto 
Paulo Borntlausen 
Paulo Gouvêa 

PFL 
PFL 
PFL 
PSDB 
PTB 
PPB 
PMDB 
PPB 
PSDB 
PMDB 
PTB 
PPB 
PFL 
PSDB 
PT 
PMDB 
PSDB 
PMDB 
PT 
PPB 
PSDB 
PT 
PFL 
PSDB 
PPB 
PCdoB 
PFL 
PFL 

PDT 

PMDB/Prona 

PMDB/Prona 

PMDB/Prona 

PMDB/Prona 

PMDB PMDB/Prona 
PPB 
PMDB PMDB/Prqna 
PPB, 
PFL 
PT 
PMDB < - PMDB/Prona 
PFL 
PFL 

Raimundo Colombo PFL 

. 
Serafim Venzon PDT 
Valdir Colatto PMDB PMDB/Prona 
Vanio dos Santos PT 
Presentes de Santa Catarlna:14 

RIO GRANDE DO SUL 
Adão Pretto PT 
Adroaldo Streck PSDB 
~irton Dipp PDT, 
Arlindo Vargas PTB 
Augusto Nardes PPB 
Carlos Cardinal PDT 

- Darcísio Perondi PMDB PMDB/Prona 
Edson Menezes da Silva PCdoB 
Enio Bacci PDT 
Esther Grossi PT 
Ezídio Pinheiro PSDB 
Fetter Júnior PPB 
Germano Rigotto PMDB PMDB/Prona 
Jair Soares PPB 
Jarbas Lima PPB 
Luiz Mainardi PT 
Matheus Schmidt PDT 
Mendes Ribeiro Filho PMDB PMDB/Prona 
Nelson Marchezan PSDB 
Nelson Proença , PMDB PMDB/Prona 

," Odacir ,Klêin ' ' PMDB, ,PMDB/Prona 
, Osvaldo Bioéhi PTB 
Paulo Paim PT 
Paulo Ritzel PMDB PMDB/Prona 
Renan Kurtz PDT 
Telmo Kirst PPB 
Valdeci Oliveira PT 
Waldomiro Fioravante PT 
Wilson Cignachi PMDB PMDB/Prona 
Veda Crusius PSDB 
Presentes de Rio Grande do Sul: 30 

O SR. PRESIDENTE, (Heraclito Fortes) - As 
listas de presenças acusam o comparecimento de 
76 Srs. Senadores e 468 Srs. Deputados. 

H~ número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 

; Q SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - O Sr. 
, 1S!. Sécrétário em exercício, Senador Ronaldo, Cunha 
- Lima, proeederá'à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

, MENSAGENS 
DO,P,RESIDENTE DA REPÚBLICA 
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MENSAGEM N° 841, DE 1998-CN 
(nO 1.458/98, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Janeiro de 1999 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida1>rovisória nº 1.698-51, de 27 de novembro de 1998, que 

"Dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa e dá outras 

providências" . 

27 de novembro de 1998. 

E.M.II·· 59 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 

proposta de reedição da Medida Provisória nº 1.698-50. de 27 de outubro de 1998. que dispõe 

sobre a panicipação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa. 

A presente proposição tem por objetIvo reiterar os preceitos contidos 

naquela Medida Provisória, tendo em vista a iminência da perda de sua eficácia. face à falta de 

apreciação pelo Congresso Nacional. no prazo previsto no parágrafo, único do art. 62 da 

Constituição. 

Assim. a relevânCIa e a urgência que a maténa envolve Justificam a edição 

de nova Medida Provisória. 

Respeitosamente. 

-;::t .>r., I~ 

EDW ARD A ADEO 
Ministro de Estado do Trabalho 
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\-lEDIDA PROVISÓRIA :-.l!l 1:698-51, DE ·27 DE NOVEMBRO DE 1998. 

Dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados 'da empresa e dá outras 
providências, 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atrIbuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição. a~ota a seguInte :Vledida Provisória, com força de lei: 

Art. I º Esta Medida Provisória regula a participação dos trabalhadores nos .lucros ou 
resultados da empresa como instrumento de integração entre o capItal e o trabalho e como incentivo à 
produtividade. nos termos do art. 7!l, inCISO XI. da Constituição. 

Art. 2!l A partIcipação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e 
seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descntos. escolhidos pelas partes de comum 
acordo: 

I - comissão escolhida pelas partes, integrada. também. por um represenwnre indicado pelo 
sindicato da resp.ectiva categoria: 

II - convenção ou acordo coletivo. 

~ I º Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras ~ objetivas 
quanto à fixação dos direitos substantivos da partIcipação e das regras adJetivas. mcluslve mecamsmos de 
aferição das mformações pertmentes ao cumprimento do acordado, periodiCidade da dlstnbulção, período 
de vigência e prazos para reVisão do acordo, podendo ser conSiderados" entre outros, os seguintes critérios 
e condições: 

I - índices de produtiVidade, qualidade ou lucratividade da empresa: 

II - programas de metas. resultados e prazos. pactuados prevíament~. 

~ t! O Instrumento de acordo celebrado ~erá arqUivado na t::ntldade sindical dos 
trabalhadores. 

~ 3!l Não se t::quipara a t::mpresa. para os 1111::' desta Medida Pro\'l~órla: 

I - a pessoa fíSica: 

11 - a entidade ~em I1I1s lucrativos que. cumulativamente: 

a) não distnbua lcsultados. a qualquer título. ainda que ImlIret~lInen(e, a dirigentes. 
administradores ou empresas VInculadas: 

'=') aplique 1I1tegr:\lmcme ')~ ~eu!:' recurso,> em ,>U;l atiVidade Imt;:~:c:llnal .:: no País: 

c) destine o ~eu patrlmõnio a entidade congênere ou ao poder público. em caso de 
encerramento de suas atiVidades: 
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dI mantenha escnturacão contábil capaz de comp~ovar a observânci~-~6~_démáis réquIsltos 
deste inCISO. e das normas fiscal!>. comercIais e de direito eê'onômlco que lhe selam apltcávels. 

Art. 3º A pamclpação de que trata o art. :;!.! não substitUI ou complementa a remuneração 
devida a qualquer empregado. nem constitui base de incidência de qualquer encargo trabalhista. não !>e lhe 
apltcando o princípIO da habnuaildade. 

§ 12 Para efeito de apuração do lucro real. a pessoa jundlca poderá dedUZir como déspesa 
operacional as participações atribuídas aos empregados nos lucros ou resultados. nos termos da presente 
Medida Provisória. dentro do própno exercício de sua constitUição. 

§ 22 É vedado o pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de 
participação nas lucros ou resultados da empresa em periodiCidade inferior a um semestre civil. ou mais 
de duas vezes no mesmo ano CIVIl. 

~ 3º Todos os pagamentos efetuados em decorrênCia de planos de participação nos lucros 
ou resultados. mantidos espontaneamente pela empresa. poderão ser compensados com as obngações 
decorrentes de acordos ou convenções coletivas de trabalho atinentes à panicipação nos lucros ou 
resultados. 

§ 42 A penodicidade semestral mínima referida no parágrafo anterior poderá ser ~Iterada 
pelo Poder Executivo. até 3 \ de dezembro de \ 998. em função de eventuais impactos nas receitas 
tributárias. 

§ 52 As partiCipações de que trata este artigo serão tributadas na fonte. em separado dos 
demais rendimentos recebidos no mês. como antecipação do imposto de renda devido na declaração de 
rendimentos da pessoa física.' competindo à pessoa jurídica a responsabilidade p~Ja retenção e pelo 
recolhimento do Imposto. 

Art. 42 Caso a negOCiação visando à participação nos lucros ou resulta~Qs da empresa 
resulte em Impasse. as partes poderão utilizar-se dos seguintes mecam~mos de solução do 'litígio: 

I - mediação: 
II - arbitragem de ofenas finais. 

§ 12 ConSidera-se arbi~ragem de ofenas finais aquela em que o árbitró de-.:e restringir-se a 
optar pela proposta apresentada. em caráter definitivo. por uma das panes. 

§ 2º O mediador ou o árbitro será escolhido de comum acordo 'entre as partes. 

§ 32 Firmado o compromisso arbitral. não será admitida a desistência unilateral de 
qualquer das partes. 

§ 49 O laudo arbitral terá força normativa. mdependentemente de homologação judicial. 

Art. 5º A partiCipação de que trata o art. l!l desta Medida Provisória. relativamente aos 
trabalhadores em empresas estatal~. observarâ diretrtzes específicas fixadas Pt?lo Poder Executivo. 

Parágrafo único. Consideram-se empresas estatais as empresas públíqs\ 'sociedades de 
t!conormu 1111!>[J. ~uu!> ~ub!>\(.iiária~ e controladas c de mal!> empresas em que a < lnião. direta ou 
mdlretamente. detenha a maIOria do capital social com direito a voto. 

Art. 6!! Fica autOrIzado. a panir de 9 de novembro de J 997. o trabalho aos domingos no 
comércIO varejista em geral. observado o ano 30. mClso 1. da Constituição. 
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Parágrafo U~ICO, O repouso semanal remunerado deverá comcidir. pelo menos uma vez no 
período máximo ,de quatro semanas. com o dommgo. respeitadas as demaiS normas de proteção ao 
trabalho e outras previstas em acordo ou convenção coletiva, 

, An. 7!l Ficam con~alidados os atos praticados com base na Medida ProvIsória n!! 1,698-50. 
de 27 de outubro de 1998" 

An. 8!! , Est!l Medida Provlsóna entra em vigor na data de sua pubhcação. 

Brasília. 27 de novémbro de 1998: 177!! da Independência e I J ()l! da Repúbhca. 

, Exposiçao de M~tivos que acompanhou 
a primeira edição desta Medida Provisória 

E.H. n2 436-C 

Brasilia, 29 de dezembro de 1994. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

Submetemos à elevada apreciação 
de Medida Provisória que regulamenta o 
Constituição Fed~ra:l,' que versa sobre a 
nos lucros ou' resultados das empresas. 

de Vossa Excelência projeto 
inciso XI do art:.. 7Q da 

participação dos empregados 

2. Seu texto'resultou de profícuos entendimentos que envolveram 
Governo, empregados e empregadores e, est:.amos certos, constitui UI:! 
grande passo no rUI:!O da integração ent:.re o capital e o -:.::-abalho e 
cobre importante lacuna da legislação brasileira, pois só agora, com a 
concordância de Vossa Excelência, a participação nos luc::-os ou 
resultados será objeto de regulamentação, eobora esteja escrita em 

'nossas cartas Magnas, desde a de 1946. 

3. Um principio norteador da Medida que ora submetencs a Vossa 
Excelência ê o da livre negociação ent:.re eopregadores e el:!pregados, 
que devem, em conjunto, estabelecer os mecanismos de a=erição da 
produtividade, periodicidade da distribuição e demais critérios e 
condições, em busca do factivel e justa parcela do lucro ou 
resultados a ser distribuido. 
4. Para os traball}adores, a Medida implica, não apenas aumento 
do poder aquisitivo, mas um merecido ganho, como retribuição ao 
esforço que produz a riqueza da sociedade. E ê importante ressaltar 
que nenhuma pressão inflacionária resultará da Medida, pois, apenas 
haverá o repasse' aos trabalhadores de ganhos de produtividade. 
S. Da perspectiva das empresas, a pos-sibilidade de as quantias 
pagas ,aos trabalhadores serem deduzidas como despesa, para fim t de 
apuração do lucro real, alêm de não consti tuirem base de cálculo de 
~alquer encargo trab~lhista ou previdenciário, é forté '1 incentivo ao 
emprego de mão-de-obra e à produçã9-

Em rápida s1ntese, podemos afirmar que a Medida Provisória 
ora proposta caminha, decisivamente, no ,sentido da obtenção dos 



o 1000 Quinta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA Janeiro de 1999 

objetivos maiores do Governo de Vossa Excelência: crescimento com 
justiça social. 

Respeitosamente, 

C ?;C-r--'_ 
CIRO GOMé:; /I 

Ministro de~tado da Fazenda 

///0 /~--
/~/~~~ 7 
MARCELO PIMENTEL 

Ministro de Estado do Trabalho 

SÉRGIO ~SANTOS 
Ministro de Esjado da Previdência 'Social 

ELCIO ALVARES 
Ministro de Estado da Indústria, do Comé~i e do TurlSwO 

~' 

, p. ..... ," 
.~ • .:: <? '. , 

LEGISLAÇÃO CITADA 

, MEDIDA PRO\'ISORIA ~'..! 1.698-50. DE '17 DE OUTUBRO DE 1998, 

Di!)põe ~obre a pamclpação tios trabalhadores nos lucros 
ou resultados da empre~a e dá outras prOVIdências. 

MENSAGEM N° 843, DE 1998-CN 
(nO 1.459/98, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória nl! 1.700-20, de 27 de novembro de 1998, que 
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"Dispõe sobre a concessão de financiamento vinculado à exportação de bens ou serviços nacionais, 

e dá outras providências" 

Brasília. 27 de novembro de 1998 

~íõ\h 
E.M. nQ 738 

Em 27 de novembro de 1998. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Temos a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 

proposta de reedição da Medida Provisória nQ 1.700-19, de 27 de outubro de 1998, que dispõe 

sobre a concessão de finanCiamento vinculado à exportação de bens ou serviços nacionais, . 

A presente proposição tem por objetivo reiterar os preceitos cpmidos 

naquela Medida Provisória, tendo em vista a iminência da perda de sua eficácia, face à falta de 

apreciação pelo Cpngresso Nacional, no prazo previsto no parágrafo único do art. 62 da 

Constituição. / + 
L...,e/--? L.c:.-;,) 

Assim. a relevânCia e a urgência que a matéria envolve justificam a edição, 
de nova Medida Provisória 

-T)...-~~ 

PEDRO SAMPAIO M . .t\LAN 
Ministro de Estado da Fazenda 

Respeitosamente. 

L-~.7 . , 
JOSE BOT AF 0-:\ 
Ministro de E t~ . +ia. COo 

Comércio e do Turismo 

r~' 
~'v1ARTUS :\NTÔ~IO RODRIGUES TA VARES 

Nhmstro de Estado do Planejamento 
e Orçamento. Interino 
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MEDIDA PROVISORIA Nº 1.700-20, DE 27 DE ~IOVEMBRÕ 

Dispõe sobre a concessão de financiamento vinculado à 
exportação de bens ou serviços naCIOnaiS, e dá outras 
providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atnbuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguInte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. I ~ Nas operações de financiamento com recursos da Programação EspecI:ll das 
Operações OfiCIaiS de Crédito. vInculadas ü exportação de bens ou serviços nacionais, o Tesouro 
~aclOnal poderá pactuar encargos financeiros compatíveIs com os praticados no mercado internacional, 
no âmbito do Programa de FInanciamento às Exportações - PRO EX. 

Art. 2Q Nas operações de fInanCiamento \ mculadas il exportação de bens ou serviços 
nacionais não abrangidas pelo disposto no artigo antenor. bem como nos financi:imentos 5. produção de 
bens destinados à exportação. o Tesouro ;-';acIOnai poderá conceder 30 fin3nciador equailzação suficiente 
para tornar os enc3rgos financeiros compatíveiS com os pratIcados no mercado internaCIOnal. 

§ I º O Poder Executivo fIx3rá os lImites máximos 3dmIssíveIs para efeito deste artigo. 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se também aos encargos vmcendos de operações já 
realizadas. em relação às qUaIS preexlstam obrigações do Tesouro Nacional na conformidade das 
Resoluções n~ 509, de 24 de janeiro de 1979, e 1.845. de I!.! de Julho de 1991. ambas do Conselho 
\-lonetário Nacional. 

Art.]<1 Os Mim!>tros de Estado da Fazenda e da IndústrIa, do Comercio e do Turismo 
estabelecerão as condições para a aplicaç:lo do diSposto nesta :V1edida PrOVisória, observadas, amda, as 
dispOSições do Conselho Monetário Nacional. 

Art. 4<1 Os arts. 2\1 e ]!.! da Lei n!.! 9.5]1. de 10 de dezembro de 1997. passam a vigorar com 
a !>egumte redação: 

·'Art. 2<1 O'patrImÔnIO mlclal do fGPC !>cra comtituído mediante-tr: 

I - transferênCia de quarenta por cento dos recursos atribuídos .J. Umão por força do arr. 2<1 
da Lei n!.! 9.526, de 8 de dezembro de 1997: 

II - vinculação de um bilhão e qumhentos milhões de ações preferenciais nommatlvas de 
emIssão da TelecomUnicações Brasileiras S.A. - TELEBRAS. que !>e encontram depositadas no 
Fundo de Amol1lzação da DíVida Pública \,loblliárIa Federal - fADP\-lF. CrIado pela Lei n!.! 9.069. 
de 29 de lunho de 199:;: 

~ I Q Poderão. all1da. ser vll1culadas ao FGPC. mediante prévIU e expressa autonzação do 
PreSidente da Repubhca. outras açõe!> de propnedade da UnIão. negocIauas em bolsas de vaiores. 
mcluslve aquelas que e!>teJam oeposItadasno FADPMF. 

~ 211 O valor da!> acões para os fms prevIsto~ no mClso II deste al1lgo será determll1ado pela 
cotação medIU dos últimos CInCO pregões em que a!> ações tenham Sido negoclUdas. 

§ 32 As ações vlI1culada:, ao FGPC serão deposItadas no Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e SOCial - BNDES. 
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§ 4º . Fica o BNDES autorizado a alienar as ações vinculadas ao t'\.JPC. devendo 
encaminhar o~ demonstrativos de prestação de contas relativos a cada alienação ao Tribunal de 
Contas da Umão - TCC. 

§ 52 As despesas. encargos e emolumentos relaCionados com a alienação das ações serão 
abatidos do produto da altenação. (NR) 

Art. j!! ..... : ................................... : ................... ; ..................................... ; ............... : ................ . 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • •••••••••••• 11 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

. _ V .-. o produto da ahenação das ações integrantes do seu patrimônIo; 
VI - os dividendos e remuneração de capital das ações de que trata o inciso anterior; 
vn - outros recursos destinados pelo Poder Público. . . 

................................................................... ; ................................................................................ (NR) 

Art. 5º O art. 5Q da Lei riº 8.032. de' 12 de abril de 1990. passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art.S!! O regime aduaneiro especial dê que trata o inciso 11 do art. 78 do Decreto-Lt.: n~ 
37. de 18 de novembro de 1966. poderá ser aplicado à importação de matérias-primas. produtos 
mtermediários e componentes destinados à fabncação. no País. de máquinas e eqUipamentos a 
serem fornecidos no mercado mterno. em decorréncia de licitação internacIOnal. contra pagamento 
em moeda conversível provemente de financiamento concedido por instituição financeira 
. internacIOnal. da qual o Brastl particIpe. ou por entidade governamental estrangeira ou. ainda. pelo 
Banco Nacional de' DesenvolVimento Econômico e Social (BNDES). com recursos captados no 
exterIor:' (NR) 

Art. 6!!' O art. 6~ da Lei n!.! 9.449. de 1.+ de março de 1997,p~ssa a vIgorar comn seguinte 
redação: 

"Art. 6~ A empre:-a que exportar produto de sua fabrIcação. a que se refere o art. l!l, ~ l!l. 
alínea "h". por intermédiO de empresa. Instalaaa no País. de fabrIcação ou montagem de produtos 
relaCionados na:- ailnea~ ":\" .\ "g" do mesmo paragrafo. podera transtem a essa empresa o valor da 
exportação líaulda. ~e :t exportação tor feita para :-ocledade do mesmo grupó' econômico a que 
pertencer a segunda ou oara :-ocledade a esta cClIgada. 

Paragraro tlnlca. C on!>lderam-se coma -,ocledade do me:-mo grupo econômiCO J 

Lontroladora e ~ua!) comrolalla!>," í :'\R) 

Art. -:'! O ano -6 li.! Lei n- 9,532. ue 10 -:e dezemoro de 11)97. p:t:-sa li vIgorar acreSCido do!) 
,cgu mIes paragratos: 

"§ )2 O dIsposto no art. 55 não se aplIca a projetos de empresas a que se refere o art. 12• ~ 
F. alínea ··h". da lei n2 9,449. de 14 de março de 1997. cUJa proaução seja destinada totalmente a 
exponáçào até 31 de dezembro de 2002. ' 

~ 2º A empresa que usar do beneficio prevISto no parágrafo anterior ~ deixar de exportar a 
totalIdade de sua produção no prazo aÍl estabeleCido estará sUjeita à multa de setenta por cento 
aplIcada sobre o valor FOB do total das lmponações reahzadas nós termos dos incisos I e II do art. 
I!! da Lei n!! 9:449. de 1997." (NR) 

Art. 8º· Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 1.700-1 9. 
de 27 de outubro de 1'998. 
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Art. 9º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10. Fica revogada a Lei nº 8.187, de lº'dejunhode 1991. 

Janeiro de 1999 

Brasília, 27 de novembro de 1998: 1772 da Independência e 11 ()2 da República .. 

(~ 

Exposição de Motivos que acompanhou 
a primeira edição desta Medida Provisória 

E.M. Interministerial n2 7 

Em 12 de maio de 1997 

Excelentíssimo Senhõr Presidente da República. 

Temos a honra de encaminhar a Vossa' Exceiência 'a anexa" minuta de 

Yledida Provisória que estende os beneficios do Prol!rama 'de Fin~nciam~n~~ 'a~ ExporiaçÕes • 

PROEX à produção de bens destinados à exponação.' 

., A Lei n2 8. 187, 'de P! de junho de 199 J, dispõe 'sobre a utili~ç~o de 
recursos da Programação Especial das Operações Oficiais de Crédito para fazer face aos 

financiamentos concedidos ao amparo do PRO EX. autorizando 'o Tesouro Nacional a conceder 

financiamento direto aos exponadores e a ,pagar equalização de ta'Cas ,de juros ,aos demais 
financiadores 

3 Esta Medida Provisória. ao revogar a mencionada Lei. visa dar~ nova 

redação a seu texto para melhor adequar suas disposições aos objetivos a· que se· prQP.~~; 
ampliando. inclusive. os incentivos aos processos produtivos. de forma a garantir a 
competitivid~de das exponações brasileiras. 
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4. A extensão do financiamento à produção atende aos anseIos do setor 

exponador. à medida que. coloca a seu dispor mais um meC:lIusmo que pernute disputar o 

concorrido mercado internacional. ·de maneira mais favoravei 

5 Registramos que o dispendio para o corrente ano não significara alocação 

de novos recursos orçamentários. uma vez que os desembolsos necessàrios ao atendimento da 

demand~. no pre-~mbélr(llle. serão oriundos daqueles já destmados ao PROEX. 

6. A concessão em tela. adicionada às providências que foram tomadas em 

relação à redução dã "Custo Bras!1" - desoneração do ICv1S nas exponações. pn\'atizaçào dos 
ponos, seguro de crédito às exponações. - constitui mais uma medida destinada a meihorar o 

desempenho das exponações brasileiras. 

Rcspci t osalllcllt c. 

Fls. I do Anexo à EM Intenninisrerial nO de abril de 1997. 

1. Síntese da situação que reclama providências: 

Estabelecer padrões de competitividade às exponações brasileiras a nível do mercado 
I~~\'" .~, ,~ ~. • 

internacional; éàrência d~ recursos 'e de incentivo para financiamento ao setor. 

2. Solucões e providências 'cQntidas na medida proposta: 

Extensàõ'dós 'beneficios do, Programa de Financiamento as Exponações - PROEX a 
produção de bens destinados à exponação. A MP proposta dá nova redação ao texto da Lei n° 

8:'181191,: de forma a' adequar ~uas disposições aos objetivos a que se propõe, de forma a 
:garaótir"a -cdmpetitividade das exportações brasileiras. 
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3. Alternati"as existentes à medida proposta: 

Não ha. 

4. Custos: 

Para o corrente exerCÍcio não havcra alocaç~o de novos recursos orçamentarios. uma 

vez que os desembolsos necessários ao atendimento da demanda. no pre-embarque. serão 

oriundos da dotação orçamentária já destmada ao PROEX 

5. Razões que justificam a urgência: 

o crescente déficit da balança comercial brasiieira está a exigir medidas Imediatas por 

pane do Governo com vistas à reversãó desse quadro. Nesse contexto se inserem as mediadas 
,4: '. 

adotadas pelo Comitê de Crédito às Exportações, em reunião realizada no último dia 24. em 

particJià( a' medida ora proposta.' .-\ par disso. a adoção da MP permitirá a imediata geração de 

novos empregos em setores industrial e de serviço . 

. 6. Alterações propostas: 

Texto atual 

Texto proposto 

7. Síntese do Parecer do órgão jurídico: 

.. 
" . 

. Nada a opor quanto aos aspectos jundicos 
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LEGISLAÇÃO CIT~DA 

LEI :,\0 9.531. DE 10 DE'DEZE~1BRO DÊ 1997. , 

tria'o Fundo de Garantia Dara Promoção da 
ComDetitividade FGPC. c: dá ouuas. 
providências, " ,I ' 

............................................................... ~ ........................................................ . 
Art. 20 o patr!mõnio imcial do, FGPé s\!ra' co'nstltuido ,mediante a ~r:mSrC~'~éi:hie 

quarenta por cento dos recursos atribuídos:a União por !'orç'á' d~ áit. :0 .da ~ledida Pro~i~ri~'no,,' 
1.597, de 10 de novembro de 1997, ' 

A.rt, 30 Constituem recursos do FGPC: 
, " 

I - as cO~lssõ.es cobraaas por ~õntá da garantia de provimento de seus recursos: 
~', ,. 

, II • \) resuitado das aplicacões linancelras 'dos recursos: 

1II - <l recuperacão de credito de operações h,onradas com rccl:1rsos p~r,ele pro\'fdos: 

IV • a reversão de sal~os não apiicados: 

v . outros recursos destinados pelo Poder P:1blico, 

§ 1,° O saldo positivo apurado em cada exercicio financeiro será tfiUlsferido:'pn o 
exercício seguinte. a crédito do FGPC, 

§ :!o :\s disponibílidades tinancelras qo FGPC serão ,aplicadas no BNDES. ,que 
gararmra a r ,esma t:1.'(a de remuneração de suas dispombiiidades, 

Ll~l N ~) 52(; ., 1lJ.: " DE I>EZEMII({(j DE 1~)!17 

Disl';'(' sobre \'céul'sOS l1ii~ r('clamados ('O\'\'t'1olwnclt'lIlt'S 
.IS c()nta~ dc' cl.'IJO"tJtUS IUIO 1·"(·:lCla,.l .. act(}~. 

t' da 01111':110 Ilrovitlimciult 

......................................... .-............................................................................. . 
'11 IA1:L :!': Dc'corrido U pra70 .1., '1 11 1' traIa U ~ :l~ cln .lrlH!U :tnt('rlur, 11< valul"'lI rI': 

'<) IH O. n,lo C'unl ('''I 'Idus ,"1" I I ' . , , N .• . • !'!'.II.\n.lU f 01111111111.\ lllll,m, M'ndn rc·pas:.;.utfJ:" a .. oU'snu ... 
In .. u'luual ('UU10 rt'cclla ()rçanU'lllar 1.1 ~ 

I'ara~ral" U1l1CI) I)c,~ \"III'",~ 'I ' f 
.-,. ( .-, to (Iue Se' n' .'rt' (I:\l(' artlJ.!o $C'sscnL .. 1 pnr ("('nll 

"'rao deslllladus :tu PrO<Tr'IIIl'1 N', I I I{ , , 
I ...... . .U lon .. 1 (t!' "junn.l AJ.!I'.'''':l c :, outro:; proJ!r'uu'l:-. 

, c naLurcza SUCI'tI n'l I(}rnl~ • 't I I ' j • " 
I I' 

. '. .. (~ ,11(' ('CI! a c'm n'~\ll;lIncnln '11W vlI'r 'I M'" h'lIx,\tl" p(' o nr!pr FxC' I • • .,.. 
, .) cu ,~n, (' 'III:II'('nl:l Jlu" C'l'lIlu ('unslIllllr,1CI rl'i!cll,ls 110 Fundo dtO (;a, 

rantla para I "ClInoçao d,l ClJlIlpellll\'ul.tclc _ F(;I'<:' 

LEI ~.: C),()()9. Di~ 19 DE :.é:Súo DE 1995. 

Dispõe sobre I) PImo Real. o' Sistema 
Monetario' NaCIOnal. estabelece as regras c 
condições de emissão,do REAL e os critérios 
p'ara conversão das oorigaçõcs para o ~AL. 
c dá OUtras providênc:as., 
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LEI -No; '8.032, DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a isenção ou redução de impostos de 
importação, e dá outras providências . 

Janeiro de 1999 

............. ................................................................................................................. . 
Art. 5° O regime aduaneiro especial de que trata o inciso" do art. 78 do Decreto-Lei n° 37, de 

18 de novembro de 1966, poderá ser aplicado à importação de matérias-primas, produtos 
intermediários e componentes destinados à fabricação, no País, de máquinas e equipamentos a 
serem fornecidos, no mercado interno, em decorrência de licitação internacional, contra pagamento 
em moeda conversível proveniente de financiamento concedido por instituição financeira 
internacional, da qual o Brasil participe, ou por entidade governamental estrangeira. 

DECRETO-I.E! ~.O 37 - UE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 

Dispõe sôbrc ° Impô-to de ImJlortação, reorganiza os serviços adua­
neiros, e dá outras Jlrovidências . 

•••••••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••• ! ....................................••••••••••• ~ ................................. . 

Art. 78 - Poderá ser concedida. 1105 têrmos e condições estabelecidas 110 

regulamento: 

I - restituição, total ou parcial, dos tributos que hajam incidido sõbl'e 
a importação de mercadoria exportada após beneficiamento, ou 
utilizada na fabricação. complementação ou acondicionamento 
de outra exportada; 

11 - suspensão do pagamento dos tributos Incidentes sóbre a Impor­
tação de mercadorias a ser exportada após bClleficl:l1ncnto, ou 
destinada à fabricação, complementação ou acondicionamento 
de outra a ser exportada; 

111 - Isenção dos tributos que incidirem sôbre Importação de merca­
doria, em quantidade e qualidade equlvalentc à utilizada no bene­
ficiamento, fabricação, complcmentação ou acondICionamento de 
produto exportado. 

li 1.° - 1\ restituIção de que trnta sête artigo poder:! ser tclta mediante 
crédito de importância correspondente, a ser ressarcida em importaçflO posterior. 

li 2.0 - O regulamento estabelecerá limite minlmo pnra aplicação dos 
regimes previstos neste Capitulo. 

§ 3.° - Aplicam-se a êste artigo, no que couber as disposl!:ões do § 1.0, 
do artigo 75. 

LEI N'1 9.449, DE 14 DE MARÇO DE 1997 

Reduz o Imposto de Importação para os 
produtos que especifica e dá outras prOl.idên­
elaS 

Art. 1º Poderá ser concedida, nas condições fixadas em regula­
mento, com vigência até 31 de dezembro de 1999: 

I - redução de noventa por cento do Imposto de Importação 
incidente sobre máquinas, equipamentos, inclusive de te'stes, ferra-
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mental, moldes e modelos para moldes, instrumentos e aparelhos 
indus~riais e de controle de qualidade, novos, bem como os respectivos 
acessórios, sobressalentes e peças de reposição; 

II - redução de até noventa por cento do Imposto de Importa­
ção incidente sobre matérias-primas, partes, peças, componentes, 
conjuntos e subconjuntos, acabados e semi-acabados, e pneumáticos; 
e 

111 - redução de até cinqüenta por cento do Imposto de Impor­
tação incidente sobre os produtos rela,cionado~ na~ alíneas a a c do § 
1 ~ deste artigo. 

§ F O disposto nos incisos I e 11 aplica-se exclusivamente 'às 
empresas montadoras e aos fabricantes de. 

a) \'eículos',automotores terrestres de pas'sageiros e de' uso' misto 
de três rodas ou mais e jipes; 

b) caminhonetas, furgões, pick-ups e ve{culos automotores, de 
quatro rodas ou mais, para transporte de mercadorias de cap3.cidade 

, máxima de carga não superior a quatro toneladas; 

c) veículos automotores terrestres de transporte de mercadorias 
de capacidade de carga igualou superior a quatro toneladas, veículos 
terrestres para transporte de dez pessoas ou mais e caminhões-tra­
tores; 

d) tratores agrícolas e colheitadeiras; 

e) trat,ores, máquinas rodi:)\;ária~ e de escavação e empilhadei-
ras; 

f) carroçarias para veíC:úlo's automotores eril gereil; 

g) reboques e semi-reboques utilizados para o transporte de 
mercadqrias; e 

h) partes, peças, componentes, conjuntos e subconjuntos 
acabados e semi-acabados - e pneumáticos, destinados aos produtos 
relacionados nesta e nas alíneas anteriores. 

§ 2!! O disposto no inciso IH aplka-se exclusivamente às impor­
tações realizadas diretamente pelas empresas montadoras e f",bri-

~antes ~~ciónais dos produtos nele referidos, ou indiretamente, por 
mterme,d.lO de empresa comercial exportadora, em nome de quem será 
reconhecIda a redução do imposto; nas condições fixadas em regula-
mento. ' 

§ 32 A aplicação da redução a que se referem os incisos I e II não 
po~erá resultar em pagamento de Imposto de Importação inferior a 
dOIS por cento. 

§ 4!! A aplicação da redução a que, se refere o inciso IH deste 
artigo não poderá resultar em pagamento. de Imposto de Importação 
inferior à Tarifa Externa Comum . 

. § 5: O~ proquto~ dequEl trÇlt:;J.m os ,incisos I e 11 do caput deste 
a:t1go devera o ser usados no processo 'produtivo da empresa e, adi­
clOnalmente, quanto ao inciso I, compor o seu ativo pennanente, 
vedada, em ambos os casos, a revenda, exceto nas condições fixadas 
em regulamento. 

, ................ ~ .............................................................................. . 

Q1Jjnta-feira 28 01009 
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§ 69 Não se aplica aos produtos importados, nos tennos delite 
artigo, o disposto nos arts. 17 e 18 dq.Decreto-Lei n9 37, de 18 ~e 
novembro de 1966. 

§ 79 Não se aplica aos produtos importados nos tennos do inciso 
III o disposto no art. 11 do Decreto-Lei n9 37, de 1966, ressaivadas as 
importações realizadas por empresas comerciais exportadoras nas 
condições do § 2g deste artigo, quando a transferência de propriedade 
não for feita a respectiva empresa montadora ou fa~ricante nacional. 

§ 89 Não se aplica aos produtos importados nos termos dos 
'incisos I, 11 e III o disposto no Decreto-Lei nQ 666, de 2 de julho de 
1969 . .......................................................................................... 

Art. 6! As empresas fabricantes dos produtos referidos na alínea "h" do § }2 • 

do artigo l!, que exportarem os produtos nela relacionados para as controladoras 
ou coligadas de empresas montadoras ou fabricantes, instalados no País, dos pro­
duto!? relacionados nas alíneas "a" a "g" do § I! do mesmo artigo, poderão transfe­
rir para estas o valor d~ s exportações líquidas relativo àqueles produtos, desde que 
a exportação tenha sido intermediada pela montadora. 

Janeiro de 1999 

LEI ~~ 9.532. DE I () .PE DEZE:\IBRO DE 1997. 

Altera a legislação tributária federai t! dá 
outras providências . 

.•••......•............................................................................................................. 
Art. -6. U disposto AOS :1:15. ~3. 55 c 56 não ~c :!piic:l :1 projetos :1;:,ro\'3dos (:l 

prolocolizaàos no ôrgão competente para a sua apreciação. ate 14 de novembro de 1997. 

LE' N° 8.187, DE 1° DE JUNHO DE 1991 

Autoriza a concessão de financiamento à 
exportação de bens e serviços nacionais. 

MEDIDA PROVISÓRIA N!.! 1.700-19. DE 27 DE OUTUBRO DE 1998. 

Dispõe sobre a ,concessão de financ'iamento vinculado à 
exponação de bens ,ou serviços nacionais, e dá outras 
providências. 
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MENSAGEM N° 845, DE 1998-CN 
(nO 1.472/98, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Quinta-feira 28 01011 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Feder~l, s~bmeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória nQ 1. 7oi~~ 1, ,d~ , : 27 de novembro de 1998, que 

"Estabelece mecanismos objetivando incentivar a redução da pres'énça do setor 'público estadual na 
, ,', I 

atividade financ~ira bancária, dispõe sobre a privatização de instituições financeiras, e dá outras 

providências" . 

Brasilia. 27 de novembro de 1998. 

~ " 
.' .I~ 

, CJ-"" 
, , 

E.M.INTERMINISTERIAL N° 715 /MF/MPO 

Bra'sí J: ia"" 2.4' ," , ' ~'.~ r:f()vembro de 1998. 

Excelentíssimo Senhor 'Presidente da República, 

Sub~e:e!:1os à c~:1sideracão de Vossa Excelência proposta de 

reedição, com~'·àlt:er'aç6es, da Mediàa '-'Provisória:· ri'o:'.l-. v02~:3,O:/ de 27 

de outubro de 1998, 

2. consiste na inclusão de artigo 
" .q 

permlti:ndo à';Úriião' 'prorrogar, 'para ,3D de novembro de 1999, a data 
" '1'(' 

de pagamento do saldo devedor ·i~·mã.Ílescente em 30 de novembro de 

1998, prazo inicialmente contratado nas contas gráficas abertas 

!los termos dos contratos de refinanciamento 'celebrados ao amparo 

da Lei nO 9.496, de 11 de setembro de 1997 .. 
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3. Tais contratos previram qUI parte da dívida ass~~da pela 

União e rifinanciada ás Unidades da Federação - cerca de vinte por 

cento - constituiria uma conta grt ica, a ser paga com bens e 

direitos, ou com o produto da venda deles, até 30 de novembro de 

1998. 

4. 

avençada 

Estados, 

o não cumprJ_mento tempestivo da obrigação originalmente 

acarretará, segundo os contratos, pesados :ônus aos 

em decorrência da substituição da remuneração põ;ç!:uada, 

á - variação mensal do índice Geral de ~r~ços igual 

Disponibilidade Interna (IGP-DI) mais seis por cento ao ?no, pela 

variação da taxa média ajustada dos financia~eptos =diários 

apurados no Sistema Especial de Liquidação e Custódi-?-- ~- (SELIÇl , 

divulgada pelo Banco Central do Brasil, em \ parcela ~a_ :~ívida 

equivalente a cinco vezes o saldo devedor da conta gráfica~, 

5. Para alguns Estados, 

se inexeqüível, uma vez que 

desestatização das empresas 

entretanto, o pra~o pactuado tornou­

não lhes foi possível_ ef~t~yar a 

vinculadas ao pagame~to -da- conta 

gráfica, po~ condições obje~ivas de mercado, porde~~~~i~ação 

j~d~~~a~ C~ ~ela não c~~clusãc do ~etalhamento das cond~ções 

técnicas. 

6. Do ponto de vista macroeconômico e na 'perspeé't1 va de 

longo prazo do ajuste fiscal dos Estados, é relevante rría;;ter em 

vigência plenas condições de efetivo cumprimento dos' compromissos 

assumidos e, ao mesmo tempo, não se permitir 'ô crescimento 

desmesurado do estoque da dívida. 

7. Assim, propomos a prorrogação do prazo parà- pagamento do 

saldo devedor. da conta gráfica, até 30 de novembro·de 1999, assim 

como a autorização á União para, até o novo vencimento,' cobrar 

encargos equivalentes ao custo médio de capt;?ç,ão da .. _ di,vida 

mobiliária interna do Governo Federal apenas -so.Qre os· ·sa·ldos 

devedores existentes nas contas gráficas após 30 de novembro de 
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1998. Tal alternativa é tecnicamente adequada, eis que ~emunerará ... 
a Uni~o pelo custo de captação da sua dívida mobiliária interna. 

8. A segunda alteração tem o obj~tivo de viabilizar a 

entrega de recursos a Estados, Distrito' Federal e Municípios, 

suplementares à Lei Complementar nO 87, de 13 de setembr~de 1996. 

9. o forte impacto da crise asiát'ica sobre o nível de 

atividade econômica no país provocou nos Estados grandes 

flutúaçôes em suas arrecadações do ICMS desde o final do ano 

passadoJ principalmente para os Estados m~is industrializad6s. 

Est:as·-'flutuações, por sua vez, têm provocado distorções na opção 

que os Estados fizeram em rel?ção ao cálculo do Fator de Ampliação 

"A", 'descrito no Anexo da Lei Complementar n° 87, de 1996, 

utilizado para apurar o montante das transferências do "seguro­

receita". 

10. Deste modo, os repasses da U:üão referentes ao "s'eguro­

recei ta" não têm sido satisfatórios' para alguns Estados, inclusive 

agravacios por descontos realizados, decorréntes de adiantamentos e 

traniférências restituiveis. 

11. Além disto, com a implementação, pelo Governo Federal, 

do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 

Estados algumas Unidades da Federação tomaram a iniciat~va de 

promoveF privatlzações com o objetivo de utilizar os recursos para 

o pag~mentode dívidas ou a viabilização de investimentos. Dentro 

deste processo de desestatização, alguns Estados tiveram que 

realizar encontros de contas cÇlm suas estatais, efetuando 

compensações de créditos do ICMS, conforrtte previsto no art. 156, 

inciso lI, do Código Tributário Nac~9nal . . . 

12. Este saneamento econômico-financeiro das empresas 

estaduais viabilizou inclusive a retornada de seus pagamentos de 

ICMS .aos respectivos Estados. Tal procedimento, entretanto, gerou 

distorçúes no' cálculo do \\ seguro-recei ta" da Lei Compl~tar nO 
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87" de. 199-6,-' 'uma 'vez que no p-eríodo base em "u'so·' não ~'stá' p,l"esente 

o ICMS destas empresas. 

13. Dessa forma, levando em conslderação as diflculdades 

financeiras com que se defrontam os Estados, justifica-se a 

entrega de recursos não previstos originalmente na Lei 

Complementar nO 87, de 1996, desde que se baseiem exclusivamente 
! 

em critérios relacionados às questões aqui referidas. 

14. Cabe-nos ressaltar, finalmente, que o Congresso 

Nacional, 
, , 

r.a ~a~a ~e c~te=, apr=~=~ =réi::c suplementar para fazer 

face à entrega de recurscs, pre'::s:a na alteração legislativa ora 

sugerida. 

15. As razões expostas, notadamente o vencimento das contas 

gráficas no próximo dia 30 de novembro e as con,seqüências 

decorrentes do descumprimento desse prazo pêlos Estados, 'além da 

situação 

Federação, 

financeira difícil por que passam as Unidades da 

evidenciam a urgência e a relevância 

reedição, com as alterações ora propostas, da Medida Provisória nO . 

1.702-30/98. 

Respeitosamente, 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.702-31, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998. 

Estabelece mecanismos objetivando incentivar a 
redução da presença do setor' público estadual na 
atividade tinanceira bancária. dispõe" ,sobre a 
privatização de instituições financeiras. e dá outras 
providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a segumte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. I º A redução da presença do setor 'público 'estadual na atividade financeira bançária 
será incentivada pelos f)1ecanismos estabelecidos nesta Medida Provisória, e por normas baixadas pelo 
Conselho Monetário Nacional, no âmbito de sua competência. preferencialmente medIante a pnvatização, 
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extinção, ou transfonnação em instituição não financeira. mciusiv.e agência de fomento. de instítuições 
tinanceiras sob controle acionário de Unidade da Federação. 

§ IQ A extinção das instituições financeiras a que se refere o caput deste artigo poderá dar­
se por intennédio de processos de incorporação. fusão, cisão ou qualquer outra fonna de reorgamzação 
societá0a legalmente admitida. 

§ 22 _ Q _ Consellio Monetário Nacional regulamentará o funcionamento das agências de 
fomento previstas neste anigo. 

r Art. 211 A adoção das medidas adequadas a cada caso concreto dar-se-á a exclusivo criténo 
da União, mediante solicitação do respectivo controlador, atendidas às condições estabelecidas nesta 
Medida Provisória. 

Art. 32 Para os fins desta Medida Provisória, poderá a União, a seu exclusivo critério: 

I - adquirir o controle da instituição financeira, exclusivamente para privatizá-la ou 
extingui-la; 

II - financiar a extinção ou transformação de instituição financeira em instituição não 
financeira, quando realizada por seu respectivo controlador, inclusive aquelas submetidas a regimes 
especiais; 

III - financiar os ajustes prévios imprescindíveis para a pnvatlzação da instituição 
financeira; 

IV - adquirir créditos contratuais que a instituição financeira detenha contra seu controlador 
e entidades por este controladas e retinanciar os créditos assim adquiridos; 

V - em caráter excepcional e atendidas às condições especificadas no art. tl, financiar 
parcialmente programa de saneamento da instituição tinanceira. que necessariamente contemplará sua 
capitalização e mudanças no seu processo de gestão capazes de assegurar sua profissionalização; 

VI - prestar garantia a financiamento concedido pelo Banco Central do Brasil. 

§ 111 A adoção das medidas previstas neste artigo será precedida das autorizações que se 
fizerem necessárias na legislação da Unidade da Federação respectiva. 

§ 22 Os créditos de que trata o inciso IV deste artigo serão aqueles eXIstentes em 31 de 
março de 1996. acrescidos dos juros contratuais pro rata die até a data da aquisição. de acordo com as 
condições e encargos tinanceiros previstos nos contratos originaiS. 

§ 32 O refinanciamento de que trata o inciso IV deste artigo será precedido da assunção. 
pela Unidade da Federação. das dívidas de responsabilidade das entidades por ela controladas. 

Art. 4!l O financiamento dos ajustes prévios imprescindíveis à pnvatlzação da Instituição 
financeira, de que trata o inCISO 111 do. artigo anterior. concedido pela União ou pelo Banco Central do 
Brasil. restringe-se aos casos em que haja: 

I - autorização legislativa da Unidade da Federação para: 

a) a pnvatização, dentro. de prazo acordado com a União. da respectIva instituição 
tinanceira; 

b) a utilização. do produto da priv~tização no pagamento do financiamento ou 
refinanciamento de que tratam os incisostlU e·IV do artigo anterior ou, a critério da União. de outra dívida 
para com esta: 
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c) quando for o caso, o'"ofcrecimemo em garantia das ações de sua propriedade no capital da 
instituição financeira a ser privatizada:,ou 

II - a desapropriação. em favor da União das ações do capital social da instituição financeira. 
na fonna do Decreto-Lei nl.! 2.321. de.25 de fevereiro·de 1987. 

Art. 52 Os tinanciamentos. -de"que . trata esta Medida Provisória. quando concedidos pela 
União. serão pagos em até trezentas e sessenta 'prestações mensais e sucessivas. calculadas com base na 
Tabela Price. vencendo-se a primeira trinta dias após a assinatura do contrato e as seguintes em igual di .. 
dos meses subseqüentes. observadas as seguintes condições: 

I - juros calculados e debitados mensalmente. à taxa mínima de seis por cento ao ano. sobre 
o saldo devedor previamente atualizado: 

. II - atualização monetária calculada e debitada mensdlmente. com. base na variação do 
Indice Geral de Preços - Dispombilidade Interna (IGP-DI). divulgado pela Fundaçãõ Getúlio Vargas. ou 
outro mdice que vier a substltui-Io. 

* 1!l As obrigações correspondentes ao serviço dos finanCIamentos concedidos pela L'nião. 
nos tennos desta Medida Provisória. poderão ser compmadas conjuntamente com as obrigações relativas 
ao refinan~~~mento de dívidas previsto pela lei nl.! 9.496. de 11 de setembro de 1997. espeCificamente para 
fins de aplicação do limite máximo de comprometimento da Receita Líquida Real - RLR referido no art. 
S!.! da citada lei. 

~ 2!l Cessa a aplicação do disposto no parágrafo anterior se. decorrIdos dezOIto meses da 
data da assmatura do contrato de refmancIamento a que se refere a lei n:! 9.496. de 1997. detiver a 
Unidade da Federação o controle de qualquer instituição financeira. 

§ 3º Para o cumprimento do disposto neste artigo, a União poderá contratar com instituição 
pública federal os serviços de agente financeiro para celebração. acompanhamento e controle dos contratos 
de financiamento ou refinanciamento, cUJa remuneração será custeada pelas Unidades da Federação. 

Art. 62 O Banco Central do Brasil. nos tinanciamentos que conceder. para os fins de que 
trata esta Medida ProvIsórIa. poderá: 

I - contar exclusivamente com a garantia da União; 

II - aceitar, como garantia. títulos ou direitos relativos a operações de responsabilidade do 
Tesouro NaCIOnal ou de entidades da Administração Pública Federal indireta. 

Parágrafo úmco. Exceto nos casos em que as garantias de que trata o inciso II deste artigo 
sejam representadas por títulos da dívida pública mobiliária federal, negociados em leilões competitivos, o 
valor nominal de tais garantias deverá exceder em pelo menos vinte por cento o montante garantido. 

Art. 72 Nas hipóteses dos incisos III e V do art. 3Q
, quando não houver transferência de 

controle acionário. ou. detendo a Unidade da Federação a maioria do capital social em mais de uma 
instituição financeira. remanescer alguma instituição financelrâ sob seu controle, a participação da União e 
do Banco Central do Brasil não poderá ultrapassar cinqüenta por cento dos recursos necessários. devendo 
a Unidade da Federação adotar. dentre outras, as seguintes medidas. envolvendo. em conjunto ou 
isoladamente. recursos em montante pelo menos equivalente ao da partIcipação da União: 

I - quitação antecipada de dívidas do controlador e de entidades por este controladas junto a 
mstituição financeira; 

II - assunção de dívidas de instituição financeira junto a terceiros. existentes em 31 de 
março de 1996 e registradas em balanço. mclumdo passivos de natureza atuarIal ou trabalhista: 
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III - capitalização da mstltuição financeira. 

Parágrafo único. O financiamento de que trata o incIso V do art. 3º depende. amda. de 
manifestação favorável do Banco Central do Brasil. -até 5 de dezembro de 1997. quanto à proposta do 
Estado para o atendimento ao disposto no caput. 

Art. 8Q Quando a participação da União se der exclusivamente mediante a utilização do 
previsto no inciso IV do art. 3!!. a aquisição dos créditos estará condicionada a que haja a competente 
autorização legislativa para a privatlzação ou extmção da mstituição tinanceira ou sua transformação em 
instituição não financeira. ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo. 

Parágrafo único. Caso a tnsmuição financeira detentora do crédito não tenha o seu controle 
aCionário transferido nem seja extinta. ou transformada em instituição não financeira. o contrato de 
refinanCiamento deverá prever a entrega. pela Unidade da Federação. de ativos privatizáveis. aceitos pela 
União. em montante eqUivalente a. no mímmo. cmqúenta por cento do total refinancIado. para tins de 
posterior amortização. 

:\rt.9º Nos casos de que tratam o art. 79. e o parágrafo úmco do art. 81!. a adoção das 
medidas autOrizadas nes!a Medida ProVisória dependerá amda de decisão do Conselho Monetário 
:--IaclOnal. a qual se dará à J/ista de: 

I - aprovação. pelo Banco Central do Brasil. de projeto de saneamento da instituição 
fin;lnceira que necessariamente mclua sua capitalização e mudanças em seu sistema de gestão capazes de 
assegurar sua profissionalização: 

II - parecer favorável da Secretaria do Tesouro NalOional do Ministério da Fazenda quanto à 
compatibilidade da situação fiscal 'do Estàdo controlador com o esforço exigido pelo projeto de 
saneamento da instituição financeira. ' 

Art. 10. A União pagará as aqulslçoes de controle e de créditos e concederá os 
financiamentos de que trata o art. 3º com títulos do Tesouro Nacional ou mediante securitização das 
obrigações. com-pFaZe-de resgate e Juros estabelecidos em ato do Mini~tro de Estado da Fazenda. ouvido o 
Ministério do Planejamento e o.rçamento. 

Parágrafo único. Os título.s do Tesouro Nacional. emitidos nos termos do caput deste 
artigo, quando detidos por instituições financeiras, poderãó ser trocados por títulos de emissão do Banco 
Central do Brasil, em condições a serem estabelecidas pelo Conselho Mone.tário NaCIOnal. 

Art. 11. Para efeito do disposto na alínea "b'" do inciso I do art. 4Q
• o alienante da 

instituição financeira repassará ao Tesouro Nacional. em até cinco dias úteis. os valores recebidos em 
moeda corrente ou em títulos da dívida pública federal. 

Parágrafo único. Títulos e créditos não compreendidos no caput deste artigo, admitidos 
como meio de pagamento da alienação da instituição financeira, deverão ser substituídos, pelo alienante. 
por títulos da dív.ida pública federal. para efeito de repasse aQ Tesouro Nacional. 

Art. 12. Na hipótese do inciso IL do art. 4~, o resultado líquido da privatização da 
instituição financeira será utilizado pela União na quitação. total ou parcial do tinarícIamento ol! 
refinanCIamento concedido com base nesta Medida Provisória. 

Art. 13. Poderá ser exercida P9r pessoa juridio~ a. critériO do Banco Central do BraSil. a 
gestão das instituições financeiras que tenham seu control~ adg~l!r,ido na torma do art. 39.. inciso I. bem 
assim daquelas que tenham suas ações desapropriadas. conforme,as dispOSições do Decreto-LeI n!! 2.321. 
de 1987. 

Art. J 4. O financiamento ou retinanciamento concedido com base nesta Medida Provisória 
deverá contar com adequadas garantias ou contragarantias. que mcluirão. obrigatoriamente. a vinculação 
de receitas próprias e dos recursos de que tratam os arts. 155. 157 e 159. inciso I. letra "a". e mciso lI. da 
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Const1t~ição. bem assim. quando for o caso. ações representauvas do controle aCIOnário da institUição 
financeIra. 

Art. 15. Os contratos de finanCIamento ou retinancIamento de que trata esta Medida 
Provisória deverão prever. além das garantias e contragarantias referidas no artigo anterior: 

I - estar o Tesouro NaCIonal autorizado a sacar. em caso de madimplemento. contra as 
contas bancárias depositárias das receitas próprias e recursos de que trata o artigo anterior. o montante dos 
valores não pagos. com os acréscimos legais e contratuais: 

ll- que os pagamentos deles decorrentes não estarão sujeitos a limItes estabeleCIdos em lei. 
resolução ou regulamento posteriores à sua celebração: 

III - que. na hipótese de não transferêncIa do controle aCIOnáriO da mstlCuição ou da não 
transformação em instituição não financeira. pelo menos cmqüenta por cento dos dividendos por ela 

distribuídos ao c~ntrolador serão utilizados para a amortização das obrigações tinanceiras previstas no 
contrato. 

Art. 16. A exclusivo Critério da União. poderão ser recebidos bens. direitos e ações de 
propriedade de Unidade da Federação em dação em pagamento das dívidas contraídas na forma desta 
Medida Provisória. 

Parágrafo único. Os bens. direitos e ações serão aceitos a preço de mercado: quando não 
houver preço de mercado. o preço será estabelecido com base em avaliação realizada por três consultores 
independentes contratados pelas partes. 

Art. 17. Oéorrendo impontualidade no pagamento de tinanc;mmento QU refinanciamento de 
que trata esta Medida PrOVIsória. a Untdade da FederaçãO-deVedora pagará. a· partir do vencimento da . . . 
obngação. encargos financeIros eqUIvalentes ao custo médio de captação do Tesouro Nacional. acrescidos 
de mora de um por cento ao mês. incidentes sobre o montante em atraso. sem prejuízo das demais 
cominações legais ou contratuais. 

Art. 18. Os contratos de tinanclamento ou refinanciamerlto decorrentes desta Medida 
Provisória deverão ser celebrados até 30 de junho de 1998. com eltceção dos relativos ao inciso V do art. 
32• cujo prazo de celebr~ção se esgotou em 31 de março de 19.98. e dos relativos ao inciso I do mesmo 
artigo. que poderão ser celebrados até 15 de novembro de 1998. 

Parágrafo único. O financiamento ou o refinanCIamento relativo ao inciso I do art. 32 

somente será concedido aos Estados que firmarem. até 10 de julho de 1998. junto ao Banco Central do 
Brastl. nas condIções por este determinadas. compromIsso de gestão da instituição financeira. que vigorará 
até a data de assinatura do respectivo contrato. 

Art. 19. Observado o disposto no artigo seguinte. a privatização das instituições financeiras 
que tenham seu controle adquirido com base nesta Medida Provisória. das que te"nham suas ações 
desapropriadas. conforme as disposições do Decreto-Lei nll 2.321. de 1987. e' de outras instituições 
tinanceiras mcluídas no Programa :"JaclOnal de Desestatização. será feita mediante oferta pública. 
assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes. 

Art. 20. O~ programas de prlvauzação ou capItalização prevIstos nesta Medida PrOVIsória 
poderão contemplar a pamclpação dos empregados das instituições tinancelras objeto dos mencionados 
programas. 

Art. 21. O regIme de admimstração especial temporana a que estejam submetidás 
instiu,uçàes tinancelras estaduais poderá ser prorrogado. por até cento e oItenta dias. em adição aos prazos 
prevIstos' no Decreto-Lei n1 2.321. de 1987. se a respectiva Unidade da Federação tiver tirmado. com o 
Governo Federal. protocolo para a implementação das medidas previstas nesta Medida Provisória. ou se a 
institUIção financeira estiver em processo de prlvauzação. devldamel'\te ajustado com o Banco Central do 
BraSIl. 
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Parágrafo único. A prorrogação a que se refere o caput deste artigo poderá ser feita por até 
qumhentos e quarenta diaS. se a respectiva Unidade da Federação tiver firmado. com a União ou com 
mstltulções tinancelras federaiS. contraio de empréstimo para ~aneamemo de mstltuição tinancelra 
estadual. no âmbito do Programa de ApOIO à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

;-\rt. 22. ~o processo de redução da participação do setor público estadual na atividade 
tinancelra bancária. a União poderá autorizar as instituições financeiras federaiS a assumir os passivos 
Jetidos junto ao público pelas institUições fmanceiras estaduais. 

§ l!l A União assegurará à instituição financeIra federal que assumir os passivos junto ao 
público a equalização da diferença existente entre o valor recebido da instituição financeira estadual em 
decorrência da operação e o valor a ser pago ao Banco Central do Brasil pelos recursos obtidos em linha 
de finanCiamento específica para dar suporte aos passivos assumidos. 

§ 2\1 Os créditos da União decorrentes da aplicação do disposto no parágrafo anterior são de 
responsabilidade do controlador. por força do disposto nas leiS n~ 6.024. de 13 de março de 1974, 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976. e 9.447. de 14 de março de 1997. podend.o a Uniã.o refinanCiar a divida nos 
termos da Lei nl! 9.496. de 1997. 

§ 3l! A equalização de que trata o § 1!l observará o previsto no art. 10. 

Art. 23. A lei nll 9.496. de 1997, passa a vigorar cpm as seguintes alterações: 

. "Art. 1\1 .................................................................................................................................. . 

..... " ......................................................................................................................................................................................... . 

§'3Q As operações autorizadas neste artigo vincular-se-ão ao estabelecimento. pelas 
Unidades da Federação. de Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal. acordado ·com o 
Governo Feder;11. 

................................................... , .......................................................................................................... . 

§ 51! Atendidas às exigencias do parágrafo anterior. poderá o Ministro de Estado da 
Fazenda. para vrabilÍozar a efetiva ass:.mção a que se refere o mClso I deste artigo, autorizar a 
celebração de contratos de promessa de assunção das referidas obrigações. 

'. § 6ll O crédito correspondente à assunção a que se refere o inciso lI. na parte relativa a 
fundos de contingênCIaS de bancos estaduais. constituídos no âmbito do programa de redução da 
presença do setor público estadual na atividade financeIra bancária. poderá. a critério do MinIstro 
de Estado da Fazenda. ser incorporado ao saldo devedor dos contratos de reestruturação de dívidas. 
celebrados nos termos desta Lei. quando da utilização dos recursos depositados nos respectivos 
fundos .. ·· 

• 
§ Tl. A eventual diferença entre a assunção a que se refere o parágrafo anteri~r e o saldo 

apr~s.entado. nos respectivos fundos poderá. a critério do Ministro de Estado da Fazenda. ser 
inCOrPorada. em até doze meses. com remuneração até à data da incorporação pela variação da taxa 
média ajustada nos finanCIamentos diários apurados no Sistema EspeCial de Liquidação e de 
Custódia (SELIC) divulgada pelo Banco Central do BraSIl. ao saldo devedor dos contratos de 
reestruturação de dívidas. celebrados nos termos desta Lei:' (NR) , 

"Art. 3!l .................................................................................................................................. . 

..... ••••• ó.~ ................................ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• , ••••• , ........................................... , ••••••••••••••••••••• 

§ 6ll O não-estabelecImento do Programa no prazo fixado nos contratos de 
,refinllnciamento. ou o descumprimento das metas e compromissos nele definidos. implicarão, 
enquanto não estabeleCIdo o Programa ou durante o período em que durar o oescumprlmento. 
confom'le o caso. sem prejuízo das demais cominações pactuadas nos contratos de finanCIamento. a 

, substituição dos encargos financeiros mencionados neste artigo pelo custo médio de captação da 
dívida mobiliária federal. acrescido de um por cento. e a elevação em quatro pontos percentuais do 
comprometimento. estabelecido com base no art. Sll." (NR) 
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.. Art...6!L Para fins de aplicação do limite estabelecido no art. 5ll• poderão s~r. deduzidas do 
limite apurado as despesas efetivamente realizadas no mês an~erior pelo refinanciado. 
correspondentes aos serviços das segumtes obrigações: 

Vil - dívidas de que tratam os incisos I e 11. de entidades da Administração indireta. que 
sejam formalmente assumidas pelo Estado até 31 de dezembro de 1997: 

vrn -de instituições financeiras estaduais para com o Banco Central do Brasil. que sejam 
fonnalmente assumidas pelo Estado até 15 de julho de 1998 . 

.................................................................................................................................................. "(NR) 

"Art.7Q-A. O pagamento do saldo devedor remanescente em 30 de novembro de 1998 nas 
contas gráficas abertas nos termos dos contratos de retinanciamento celebrados ao amparo desta 
Lei é prorrogado para 30 de novembro de 1999. ficando a União autorizada. neste caso. a cobrar. 
sobre essa parcela. encargos equivalentes ao custo médio de captação da dívida mobiliária interna 
do Governo Federal. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não exclui as sanções decorrentes do 
descumprimento de quaisquer outras obrigações previstas contratualmente." (NR) 

Art. 24. Fica a União autorizada a assumir o ônus decorrente da redução de encargos 
prevista nos contratos. por ela garantidos. celebrados. até 30 de outubro de 1997. no âmbito do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Art. 25. Fica a União autorizada a equalizar a diferença acumulada. desde 3Ó de outubro de 
1997. entre os custos médiOS de captação utilizados na composição dos encargos financeiros ajustados nos 
contratos celebrados. pelos Estados. com instituições financeiras públicas federais. no âmbito do Programa 
de Apoio à Reestruturaçào e ao Ajuste Fiscal dos Estados. autorizados pelo Conselho Monetário Nacional. 
e o custo médio de captação da instituição contratante no mês de referência. 

Art. 26. Fica a União autorIzada a entreRar recursos a Estados. seus MUnicípios. e ao 
Distrito Federal. respeitado como limite para as trans-ferênclUs o saldo das dotações orçamentárias 
espeCificamente destmadas a finalidade. 

Parágrafo ÚniCO. Ato dos Ministros de Estado da Fazenda e do Planejamento e Orçamento 
estabelecerá os llil11tes. crIténos. prazos e as demais condições para a entrega dos recursos a Estados. seus 
MUnicípios. e ao Distnto Federal. devendo ser finnado prevIamente o respectivo termo ~e adesão. 

Art. 27. :0 Poder Executivo regulam~ntará o dIsposto nesta Medida ProvIsória. 

Art. 28. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nll 

1.702-30. de 27 de outubro de 1998. 

Art. 29. Esta Medida ProviSÓria entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília. 27 de novemb.ro de 1998: 177!l da Independência e I I Qll da República. 

~P-1702A(4) 
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Exposição de Motivos que acompanhou 
a primeira edição desta Medida Provisória 

- ::.In~erm~n~s~erial N- /MF-MPO 

Bras.ilia, 7 de agosto de 1996. 

Excele~tíssimo Senhor Presidente da República, 

Ternos a honra de apresentar a V~ssa Excelência_proposta 

de Medida Provisória que es~abelece mecanismos o:'~et:'vando 

incentivar a redução da presença do setor públ~co es::adua: na 

atividade =inanceira bancária. 

2. Ao longo dos últimos meses vem o Governo adõ~ando 

conjunto in~egrado de medidas visando ao for~alecimento do sistema 

financeiro nac:'onal. Essas ações têm corno pressuposto básico o 

reconhecimento do papel ca~alizador desempenhado pelo 'sis::ema 

.üanceiro na economia e, em conseqUê~cia, da neces~:aaa~ ae 
.reservar sua estabilidade, o que necessar~amente signi::ca ta~oem 

pro~eger ~ poupança popular. Dado esse con~exto, referidas med:'cas 

têm por objetivo possibilitar transição não traumática do sis::ema 

para ambien~e de estabilidade de preços e integração de mercados, 

hoje predominante, o qual carac~eriza-se por' dois traços 

marcantes: as ~nsti ~uições financeiras não mais aufe;re::-. rece: ::as 
inflacionárias, .que represem::.avarn , so:, o ambiente ar.::erio:- ao 
Plano Rea':, s:g::':':~ca::iva parcela de suas receitas :::J::a.:..:õ, e 

estão, por ot:-:ro lado, SUjeitas a lm::.ensã compet..:.ção, ~e':"o 

oferecimen::o ae ser7~ços banca=~os e =:nanceiros. 
3. :0':" oo}e::1.vando o fortalec·:.;::e~-:o do s1.s~ema ::.nance:ro 
que o consel:..c Hone::á:i:-~o NaeJ..ona': ':'::S-:':'-:'U1.\.!, pO:!:' ~n~e=méd:.::: ca 
Resolução 

Estimule 

" : 

a 

:.~OE, ae ae 

Reestruturação e 

ae 100::: _ .......... , 

ao Far::a.!.ec:men~e de S.isi::.ema 

Finance.:.:::> Nacional - PROER. ;.. relevânc..:.a do programa no que di.: 

respeito à proteção ao un~verso de usuários do sistema :inancelro 

vem sendo demonstrada desde sua implantação, sobretudo ao permiti.r 

a cont.:.::uidade das operações de insti.tui.ções financeiras cujos 
serviços conhecem 

público. 

~mportan~e grau de pulverização junto ao 
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Paralelamen~e ao estabelecimen~o do PROER, e sempre 
v.::iando ao ior't.alecimen~o do sis~ema, io.:. alargado, mediam:e a 

edição de medida provisória, o pode:- do Banco Central de adoca:­
medidas de nat~reza preven~iva na á:-ea de supervisão bancár~a 

pLudençia:. Foi igualmente ampliado o grau de responsabi~~zação de 
controladores de insti~uições finance.:.ras, em espec~al com a 

ex~ensão do regime de indisponibilidade de bens, assim como de 
seus auditores independentes, de modo a não permitir que 

permaneçam impunes e in~ocados seus. patr'imônios 05 

responsáveis por prejuizos causados a terceiros, em casos de 

quebra de insti~uições financeiraJ. 

c: Ainda no con~ex-::.o d~ :or~alec~mento do s.:.s-::ema 

h_J.nance':'ro, os últimos mese~, .v~ram\ a .:.n~uguração en~re nôs ae u=:­
sistema de garantia de crea:.~os, \ a't.::-aves do es~abelecl.mento de 

Fundo Garan~idor de Crédi~o (FGC), aàm.:.nis-::rado e financiado pelas 

instituições do próprio sis~ema, segundo normas editadas pelo 
Conselho Mone~ário Nacional e pelo Banco Central'do Brasil. O FGC 
atende, após várias tenta~ivas frus-::radas ao longo dos anos, 
àquilo que deve se:- u~ dos pi:ares cer.~rais do arcaoouço 
regula't.ó=io do sis~ema ::inanceiro - a pro-::eção da poupança e das 
aplicações de inves't.idores não so=.:.s-::.:.cados, até dete:-*.:.naóo 

valor. O bo:r. funcionamem:c desse s.:.~-:ema, desde sua l.!1s-:':'-:'..l.:.ção, 
em . '00= . \ . . nove:r.~ro ae _~~:! ,te~ aemons~:-~ao o oene~~cl.O que o novo 
rn~car.is~= represen't.a para pequenos pou~adores e l.nves't.idores. 

6. No que diz respei~o ao sistema financeiro públ~co 

federal, vem 

Coordenação 
sendo empreendido, sob a coordenação do 

Gerencial das Instituições Financeiras 

Comitê de 
Públicas 

Federais - COMIF ~ esforço de readequação de suas instit'l:ições ao 

novo contexto de al ta competição e reduzidos ganhos 

inflacionários, através de significativas reestr~-:urações 

administrativas e patrimoniais, de que são exemplo as medidas 
recentemen"te adotadas no 1mbito da C.~ixa Econômica Federal e do 
~- 'co do Brasil S.A., e a privatizaç!o do Banco Meridional S.A., 

4bra em cUFso. Neste par~icular cumpre ressaltar que an't.es mesmo da 
implantação do plano de estabilização econômica o Governo, através 
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do COMIF, tomou providências no sentido àe que as ins-:.:. -:uições 

financeiras oficiais federais adotassem' colchão de ·:'.:qu~dez 

destinado a amortecer o impacto da transição, para o aInrJ.!.ente de 

estabilidade de preços. 

7. o Governo tem demons1:rado, com efeito, neste espec':'::ico 

campo, que não se furt.ará a adotar as medidas que se :izeren: 

necessárias para a preservação da solidez do' sist.ema, de que é 

exemplo a recente decisão relativa ao aumento de cap~ta:' co Banca 

r Brasil, percebido como indispensável, ao lado de ou-::-a5 meci.:aas 

~~elacionadas à sua gestão, para reinstaurar de forma lne~~ivoca e 

definitiva a robustez da inst.ituição. 

8.' As medidas ado1:.adas ao longo dos últimos meses, Senho:-

Presiaente, 

reconhecendo 

financeiro, 

funcionamen-:.o 

constituem prova inegável 

a necessidad~ de preservar 

dado o papel central que 

de que o Governo, 

a higide= do ~ist.emê 

est.e ~c 

de qualquer economia modern~, tem lidaca corro ê 

transição do sistema para um ambien1:.e de ,econ0l!lia estáye:, at.:-avés 

de medidas integradas, onde predomina o sentido de ~.:reção e 

propósito, sem transigir na adoção das providências 

de tal objet.ivo, ainda que por vezes 

necessárias à 

impop:.:.':"ares, e consecução 

ainda que se possam prest.a:- ao discurso que,· deliberaaa:::ente , .. Ç):': 
r---...,.. • ..... ~: ,_C\'I. 

por ignorância, procura conÍundir a indispensável preservação do 

sistema com a injustificável defesa dos intere'sses dos donos das 

instituições - eS1:.es, agora sin\. sujei1:.os a rigoroso regime de 

responsabilização. 

9. Nesse contexto, as medidas que ora prop~mos à 

consideração de Vossa Excelência vêm constitui'r a complemen1:.ação 

das providências acima desc:-itas, de fort~lecin\ento e redesenho do' 

fil do sistema financeiro, naquilo. que diz· respeito. ·às 
.;:: " . . . 
~nst~tu.:ções =~nance~ras oficiais eS1:.adua~s. 

10. Como é sabido, importante pilar do es::orço àe 

consolidação do plano de estabilização econômica é a busca do, 

saneament.o e do equil1brio fiscais, onde desempenham papel de 
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extrema relevância as finanças das Unidades da federação e das 

entidades por eles con'troladas. 

Federação vê-se afligido por 

Número expressivo de Unidades da 

impor'tan'tes passivos Junto às 

instituições financeiras por eles con'troladas, nem legado de 

práticas condenáveis, de concessão de :inanciame~'tos não bal~zadé 

por cons~derações de ordem es'tr':''tamente comerc~a:'. Se é verdaae 

~ a par't~r de julho de 1993, por meio da Resolução n° 1996, do 

'~onselho Mone'tário Nacional, passou-se a coibir de forma absoluta 

a prática consistente na extensão de financiamentos por bancos 

oficiais es'taduais a seus controladores, o fato é que o estoque 

dessas operações já se mos'trava ex'tremamen'te elevado. 

11. Como resul 'tado, temos hoje número s~g~f~ca'tivo de 

Governos es'taduais com vultosos pass~vos finance~ros juntos às 

instituições po:- eles con'troladas, passivos es_se_s __ Que __ não- 4.érn 

aqueles Es'tados, v~a de regra, condições de liquida:-, 'tendo em 

vi.sta a de2.:.cada si'tuação fiscal. por que passarr.. Tal s~'tuação vem 

sendo -:ra'tada 1'0:- reformas aàmin~s'tra-:ivas e pa'tr~moniais, em 

processo Que con'ta co~ o ,acomp~nnamen'to ~o 'Governo federa:, 

:lotadamen'te através ae programa ~nst:auradci no âmb~'to do Conselno 

:1onetár~0 Nac~ona':', mas que é necessar~amen'te len'to e gradual. 

12. De out:ro lado, muit:as das ins'tituições financeiras 

oficiais est:aduais apresentam elevados cus'tos adminis'tra'tivos, 

quando compàrados com sua capacidade de geração de receitas, 

situação que se agrava se levadas em conta as imensas dificuldades 

que tais ins'ti'tuições enfrentam para acompanhar o brutal avanço 

no lógico que o setor expe::-imenta. Adicionalmen'te, 
ç: 
casos" parcela não desprezível da es-::::-utura de 

institu~ção apresen-:a-se corno de difícil l~q~idação. 

em muitos 

a-:1.vos dê 

13. Muito embora tenha havido, po:::- par'te de Governos 

estaduais, 

destinado à 

instâncias de 

priva-:':'zação 

saneamento sa'tisfatório, 

de instituições financeiras 

em 

por 

geral 

eles 

controladas (seja d':'re'tamente, seja através de delegação a pessoas 

jurídicas de d~reito privado) I resta o fa'to de que, de forma 

geral, a situação dos bancos, estaduais es'tá, em seu con]un'to, ê 

requerer tra'tamen'to abrangente e integrado, no contexto de urna 

perspectiva de méd~o prazo I que vise ao ajus'tamento desse suc­

. '3tema à mesma nova realidade com,que 'tiveram que se defron'ta:- o 
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t~etor privado e as insti~uições finance1ras oficiais federais, 
qual seja, compe~ição aguda em ampiente de estabilidade de preços, 
em que predomina a dramática red~ção, senão mesmo a eliminação da 

receita inf1acionár~a 

14. É nes~e con~exto, de redefinição do perfil ao s~stema de 
insti~uiçõe5 finance~ras oficiais estaduais, que se inserem as 

disposiçõ,es da Medida Provisória ora subme-=.ida à consideração de 
Vossa Excelência. 

15. Por in~er:nédio do ar-=.. , . da MP declara-se, 
programa-=.icamente, c;:;e a redução da presença do setor públ~co na 

atividade ::inance:..r= bancária será ince:::.ivada pelos mecanismos 

estabelecidos na Medida Provisór~a, preferenc1almem:e mea~an~e a 
privatizaçAo, -ex:.inç!o, ou transformação em ins:.~:.uição não 
financeira ou agência d~ fomento, de instituições finance~ras so~ 

controle acionário de Unidade da Federação. A extinção das 
instituições financeiras, realça o Parágrafo único do art. 1;, 

poderá dar-se por intermédio de processos de incorporação, ~,usão, 

cisAo ou qua;Lquer outra forma dá reorganização societár':a 
legalmente admitida. 

16. O art. 2& da MP esclarece que cabe ao Gover~o àa Uniàace 

Federativa controladora da instituição financeira sol~ci~a= a 
adoçA0 das medidas adequadas ao caso concreto, a qua':" se dará, a 
exclusivo critério da União, uma vez atendidas as condições 
estabelecidas na MP. 

l7. O art. 3' contempla autorização para que possa a União, a 
seu exclusivo critéri~: (i) adquirir o controle da ins:.itu:..ção 
finance~ra, exclusivamente para 'privatizá-la ou ex:.ingu!.~la; (:.:, 
financiar a ex~inção, a" capitaliza"ção, ou a -r.rans::ormação ca 
instituição financeira em instituição não financeira ou agencia ce 

mento, realizada por seu respec:.ivo controlador; (iii) ::1nar.c:..ar 
js ajustes prévios imprescindíveis para -a 'privatizagão da 
instituição financ,eira, ou' prestar garanti"a' em ::ina~ciame::~o 

concedido pelo "Banco Central _pa~a o m~$mo fim, segundo no=~as 

baix-adas pelo Conselho Monetário ,Nacicn~l;", "ou' (iv) adq1.:.:"=:"= 
créditos contratuais que a insti~uição financeira àe-:enha <:0:::'== 
seu controlador e er.~idades por es~e controladas, é re!inanciar os 
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cré'ditós assim adqui.::-idos, ·ou àinqq.,·. <.v,.) ,~m car.át~::-- ;.exé-epciona.: _ E! 

atendidas as concii.;:.ões eS1!:abelecid.as· no .. ,·art.... .5:, ::ina::c:.a:­

parcialmen~e progra~a de·sanea~en~Q.~alinsti~uição ,=inanceira, q~e 

necessariamen~e con~emplará su,a -~api .. a::ização. e. muda::ç!.: nc 

processo de gescão capazes de ~ssegura::- sua .profiss10na~i=açãQ. 

:&.. .. -"!'I-

18. As condições elencadas no ar~. 5 aa MP referem-se às 

hipóteses em que, no,con~ex~o de processo de saneamento, não haJa 

transferência de controle' acionár.io da ins~i~uição ou, detendo.'a 

Unidade da Federação 'a maioria do capital social em mais de uma 

instituição financeira, não haja a' transformação de todas elas em . 
instituições não financeiras ou agências de fomento. Nesses casos 

a participação do Governo Federal no processo não pode::-á 

ultrapassar 50% dos recursos necessários, cabendo·.à Unidade da 

:eração a obrigação 
';' 
~ntecipadamen~e dividas 

de aportar a diferença, seja quicar.do 

suas ou de entidades po::- ele con~rolacias 

junto à instituição financeira, seja assumindo dividas da 

instituição financeira jun~o' a terceiros 

março de 1996 e regis~radas em balanço), 

(exis~entes em 31 de 

ihcluindo passivos de 

natureza atuarial ou trabalhista, seja capitalizando a 

instituição. 

19. Es~abelece a Lei n J 4.595, de 31 de dezembro de 1964 --

recepcionada pela Car~a de 1988 com o status de lei complemen~a:- -

-, em seu art. 3:, que a politica do· Conselho Monetário Naciona: 

~erá por obje~ivo, entre ou~ros, "zelar pela liquidez e solvêr.c~a 

. :; inst:ituições ::inanceiras··. A mesma lei con~empla,. em seu a:-~. 

C~ i incisos VII e XXII, as competências do Conselho Monetá:-io 

Nacional para, respec~ivamen~e, coordenar a politica de que t:-ata 

o art. 3 G •• com a de investimen~os do Governo Federal' . " e 

•. e;statuir normas para as operações das insti~uições financeiras 

públJ,cas, para preservar sua solidez e adequa:- se~ funcioname~to 

aos objetivos" da referida lei". Por isso es~abelece a, Medida 

Provisória, no Parágrafo único do art. 5', que a adoção das 

medidas aut'.or1zadas pela MP dependerá ainda ." ae decisão do Consel~o 

Monetário Naciona:, a qua~ se dará ã vis~a (i.) de aprovação, pe:o 

Banco Cen~ral do 3ras~:, do p::-oje~o de saneamen~o àa in5t~t~:.çãc, 

o qual ob=iga~oria~en~e con~erá mudanças e=. seu sis~ema àe gestão 

capazes de asseg:.:ra::- sua pro::issionalização, e (ii) de parece:­

favoráve: da Seeretaria do Tesouro Nacional quant:.o , .. .;, 
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compatib:':idade da s~'tuação fiscal do Es'tadO con-:rolado:- com o 

esforço dele exigido pelo proje'to_ de saneamen:co da ins-:i'tuiçio 

financeira. 

20. t importante enfatizar que ~ todos os casos & decisio 
competirá ao Es'tado con'trolador da insti'tuiçiO, cabendo ao Governo 
federal, por in'termédio do Tesouro Nacional ou-do Banco Cen'tral do 
Brasil, observadas as disposições da MP, disponibiliza:- os meios 

'J 

ca que a operação seja levada a cabo. 
r 

21. Nos casos em que o Governo es'tadual dec;'da pela 

priva1;iz~ção da ins't.ituiçio por ele 'éontrolada, . a Medida 

Provisória con'templa providências des't.inadas ae saneamento da 

respectiva ins't.~tuição, como forma de torná-la ap'ta ~_ a~ra~r. 

investidores ~n'teressados. 

22. A 

necessários 

autorização para que a União financie os ajus'tes 

à privatização das referidas instituições, bem assim 
para que adq~ira crédi'tos que es'tas detenham con~ra os respec~ivos 

Estados cor.~roladores ficará condicionada à existência de 
gislação es~adual au'torizando sua priva-:.ização, den-:.:-o de' prazo 

c ser acordado com a União, bem como a utilizaçiio do produ'to da 
privatização no pagamen'to dos crédi'tos que venham a se:- adquiridos 

pela União e o depósito, junto ao Banco Cent:ral, das ações de 
propriedade da Unidade Federa~iva no capital da ins't.i~uiçio a ser 
priya'tizada. 

23. E= outros casos, a aquisição dos crédi'tos pode:-á dar-se 

ou no cor.-:.ex'to de prl va~ização condu:üda pelo Governo Federa':', 
após a desapropriação das ações represen'tativas do' capi-:a: 
da ins~i't~~ção, na :orma do Decreto-lei n ã 2.321, de 

socia: 
de 

fevereiro de 1987, 0'-" no con'tex'to de processo de saneamen'to da 
instituição, obedec~das as condições eS'tabelecidas no ar-:. 5; da 
MP, já des==~-:.as. 

24. A aquisição dos créditos dar-se-ã median'te a u~ilizaçio 

de titulos do Tesouro Nacional, conforme a'to do Ministro da 
Fazenda. Referidos titulos, quando detidos por instituições 
financeiras, poderão ser trocados por titulos de emissão do Banco 

Centra!., em condições a serem estabEüecidas pêlo Conselho 
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Monetário Nacional. O refinanciamento das obrigaçõ~s do Estado 
tp.rá como condição prévia a assunção, pelo Estado, das dividas de 

3ponsabilidade das entidades por ele controladas . 
.1 

25. Alternativamente à condução da priva~ização pelo próprio 
controlador, poderá fazê-lo a União, estando 'autorizada, para 

tanto, a adquirir 
alternativamente à 

o controle 
privatização, 

da instituição 
poderão o Estado 

financeira; 
ou a União 

extinguir a 
incorporação, 
reorganização 
controlador 

.. 
instituição, 
fusão, cisão 

inclusive mediante processos 
ou qualquer outra forma 

de 
de 

societária legalmente 
decida extinguir a 

admitida. 
instituição 

Caso o Estado 
financeira, ou 

transformá-la em instituição não financeira ou agência de fomento, 
estará.~ Tesouro Nacional autor~za~o a iinancia~ o processo. 

~6. A gestão das instituições financeiras que passem ao 
controle da União, ~nclusive por desapropriação de suas ações, na 

forma do 'Decreto-lei n R 2.321/87, bem assim daquelas incluidas em 
processo de privatização, poderá vir a ser exercida po:- pessoa 
juridica, a critério do Banco Central do Brasil. 

27. A proposta de MP também determina, em seu a:-~. , :: .J, 
levando em conta a especiiicidade das atividades deser.volvidas 
pelas instituições financei:!:'as, que a priv~t~Zação daquelas que 
estejam sob controle da União (ou venham a sê-lo com base na 
própria MP ou em decorrência de desapropriação de suas ações) será 
feita mediante oferta pública, na forma de regulamento, assegurada 
igualdade de condições a tooos os conco==entes. 

28. Err. ~odos os casos I a participação do Tesouro Nacional 
deverá ter como contrapartida a prestação de adequadas garantias 
ou contragarant'.ias, conforme o caso,' de forma a atender o 
imperativo óbvio e inafastável de preservação do Erário, Com esse 
prrJpósito declara o art. 10 da MP que a Unidade da Federação 
beneficiada com contrato de financiamento ou refinanciamentO 
deverá apresentar garantias e/ou contragarantias que incluirão, 

,'rigatoriamente, a vinculação de receitás próprias e 'dos recursos 
_e que tratam os arts. 155, 157 e 159, I, a, e rI da Constituição, 
bem assim, cruando for o caso, ações represent:a~ivas ào cOI)t:role 
acionário-da instituição. 
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29. A Medida Provisória contém (art. 11) , ainda dentro da 
ótica de preservação das finanças públicas federais, den~re 

outras, autorização para que, em caso de inaàimplência, o Tesouro 
saque os respectivos montantes contra as contas bancárias 
depositárias das receitas próprias ou trans:erênc:.as 
constitucionais da respectiva Unidade da Federação. 

A~nda com a preocupação de resguardar o Erário, o repasse 
::l Tesouro Nacional pelo controlador do produto da alienação das 

ações da ins~i~uição d~verá ocorrer em cinco dias úteis, e ter po~ 
objeto tit~los de emissão do Tesouro Nacional, ou moeda corrente. 

31. É necessário ressaltar que a efe~ivação de qua2.quer aas 
medidas au~o=izadas pela Medida Provisória será sempre precedida, 
q~ando isso se fizer necessário, da adap~ação da legislação 
estadual pe=~inen~e. 

32. ;,. União poderá recebe:-, a seu exclusivo crit.é!'io, bens, 

direitos e ações de propriedade do Es't:ado, em dação em pagame!:-:o 
das dividas co~~raidas n~ coc't:ex~o desse ref:.nanciamen~o; a Med1da 

Provisória CO~1:.e::-: disposições aes~inadas a i'l,ssegurjar q).l1'~ o:.~c~ 
desses b~ls será 'adequadamente aferido (com base em aval~ação 

realizada por três consultores independentes contra~ados pelas 
partes), -lI! forma a resguardar o Erário. 

33. ~)s contratos de, financiamento ou de refinanciamento com 
amparo n" - te programa deverAo ser celebrados até 30 de junho de 

1997. Nos termos do art. 16 cabe ao Poder Executivo, mediante 
decreto, expedir as instruções necessárias ao cumprimento do 
• isposto na MP., 

34. Em sin~ese, Senhor Presidente, a ea~çao da Medida 
Provisória que ora apresentamos a Vossa Excelência, pelas àiversas 
alternativas nela contempladas, permitirá que seja encontrada a 
soluçA0, adequada para cada uma das diversas situações hoje 
existentes. 

3S. , , Trata-se de programa ,abrangente e integrado de ações, que 
procura atender imperativos diversos mas in~erligados e que es't:ão' 
~_requerert por'sua relevância, ação governamenta: urgente. 
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Ij. De um lado, porque necessária para prosseguir no sen-:.ido 

oi consolidação do sis1:ema financeiro nacional, agora median1:e 

medidas que possam viabilizar o redesenho do sub-sis1:ema compos1:o 

pelas instituições públicas estaduais. As medidas deve~ão permi1:ir 

que permaneçam, solidi:icadas, aquelas instituições que apresen~em 

robUS1:ez patrimonial e financeira, e que tenham dest.inação não 

traumática as demais, conforme seja a decisão de seus respectivos 

controladores. Persegue-se, assim, solução duradoura, em bases 

realistas, para a questão. 

37 • PC'; C?-U1::r~ .lado 1 as ·medidas const.i ~uirão importan~e 

contribuição para a consolidação do esforço de sanearnen1:O fiscal 

empreendido pe.lás Unidades· da Federação e, po!' via de 

conseqüência, corrtrl.ouirão também para· a melhora consideráve: e 

duradoura das con1:as públicas do Pais. 

38. Não menos importante, as medidas são adotadas atendendo à 

preocupação e ao imperativo de resguardar o interesse do Erário, 

mediante a previsão de mecanismos de garahtias adequados e 

funcionais. 

Respeitosamente, 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N° 2.321, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1987 

Institui, em defe.a das tTnançu públicas, regime de 
admln/straçio espec/., temporárl., n.s Ins6tulções 
financeiras prlv.d.s e pública. nio federais, e dá outras 
providências. 

LEI N° 9.496, DE 11 DE SETEMBRO DE 1997 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Estabelece crltirlos para a consolidação, a 
assunção e o refinanciamento, pela Un/io, da divida 
pública mobiliária e outras que especifica, de 
responsabIlidade dos &tados e do Distrito Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta o eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10 Fica a União, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados autorizada. até ~ 1 de março de 1998 a: 

I - assumir a dívida pública mobiliária dos estados e do Distrito Federal, ~m como:. ~o 
exclusivo critério do Poder Executivo Federal, outras obrigações decorrente.s de oper~çoes·de credIto 
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interno e externo, ou de natureza contrat!.lal, relativas a despesas de investimentos, liquidas e certas, 
exigíveis até 31 de dezembro de 1994; 

11 - as~umir os empréstimos to'mados pelos estados e pelo Distrito Federal junto à Caixa 
Econômica Federal, com amparo na Resolução nO' 70, de 5 de dezembro de 1995, do Senado 
Federal; 

111 - compensar, ao exclusivo critério dQ Mir.tistério da Fazenda, os créditos então assumidos 
com eventuais créditos de natureza contratual, líquidos, certos e exigíveis, detidos pelas unidades da 
Federação contra a União; 

IV - refinanciar os créditos decorrentes da assunção a que se refere o inciso I, juntamente com 
créditos, titulaqos pela União contra as unidades da Federação, estes a exclusivo critério do Ministérjo 
da'Fazenda, , 

§ 1°·As dividãs de que trata o inciso I são aquelas constituídas até 31'de março de 1996 e as 
que, constituídas após essa data, consubstan,ciam simples rolagem de dívidas anteriores. 

. ' 

§ 2°, Não serão abrangidas, pela assun~o a que se referem os incisos I e li, nem pelo 
refinanciamento a que se refere o inciso IV: 

a) as obrigações originárias de contratos de natureza lTiercántnj excetuadas as compreendidas 
nas disposições do inciso I; 

b) as obrigações decorrentes de operações com organismos financeiros internacionais, 
excetuadas as compreendidas nas disposições do inciso I; 

c} as obrigações já refiii~nciadas' pela União; excetuadas as compreendidas nas disposições 
do inciso I. 

§ 3° As operações auloriz~da~ neste artigo dependerão do estabeleçimento. pelas unidades da 
Federação, de Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal; acordado Com o Governo Federal. 

. § 4~.0, prazo previsto, no .çaJl!.ll.t ~e~.l?er ,pforr9Qado por até .noventa dias, por decisão 
fundamentada do Ministro de Estado da Fàienda, desde que: 

a) tenha sido firmado protocolo entre os Govérnos Federal'e Estadual, no' âmblto'do Programa 
de Apoio à Reestruturação e no Ajuste Fiscal dos Estados; 

'b) ,o cestado"tenha obtido ;~',al:!to"'lzaçQe~ ,.~9isl~iy~$:!l~~$Sárias para celebraçãQ dos 
cçmtratos previstos no protocolo a que se refere a aflnea anterior . 

• • ~ •• .; ••••• , ••• " ••• e.e •••••• .-, ...... ~ .. ~ ••••• ,~ .......... ,,, ......... ã ................ • ~~ ••• ..... !I ••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art: 3° Os contratos de refinanciamento de que trata esta lei serão pagos em até 360 
(trezentos e sessenta) prestações mensais e sucessivas, calculadas com base na Tabela Price, 
vencendo-se a primeira trinta dias após a data ,da assinatura do contrato e as seguintes em i9U;81 dia 
dos meses subseqüentes, observadas as seguintes cÓTTdiçóes: 

I - juros: calcula<1os e debitados mensalmente, à taxa mínima de seis por cento ao ano, sobre o 
saldo devedor previamente atualizado; 

11 - atualização monetária: calculada e debitada mensalmente com base na variação do Indice 
Geral de Preços: Disponibilidade Interna (IGP-DI), calculado pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro 
índice que vier a substituí-lo, 

§ 1° Para apuração do valor a ser reManeiado relativo à dívida mobiliaria, as condições 
financeiras básicas estabelecidas no caput poderão retroagir até 31,de março de 1996. 

§ z> Para a apuração do valor a' ~er refinanciado relativo às' demais obrigações, as conçliçóes 
financeiras básicas estabelecidas no caput poderão retroagir até 120 (cento e vinte) dias anteriores à 
celebração do contrato de refinanciamento, observada, como limite, a data da aprovação do protocolo 
pelo Senado Federal. 

§ 3° A parcela a ser amortizada na forma do art. 7° poderá ser atualizada de acordo com o 
disposto no § 1°. ' 

§ 4° Nas hipóteses dos parágrafos anteriores, caberá à União arcar com os eventuais custos 
decorren!es de sua aplicação. 

§ 5° Enquanto a dívida financeira da unidade da Federação for superior à sua RLR anual, o 
contrato de refinanciamento deverá prever que a unidade da Federação: 

a) não poderá emitir novos títulos públicos no mercado interno, exceto nos casos previstos no 
art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 
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o) somente pederá contrair novas dívidas, inclusive empréstimos externos jun~o!a organismos 
financeiros internacionais, se cumprir as metas relativas à dívida financeira na trajetória estabelecida 
no programa; 

c) não poderá atribuir a suas instituições financeiras a administração de títulos estaduais e 
municipais junto a centrais de custódia de títulos e valores mobiliários. 

§ 6° A não observância das metas e compromissos estabelecidos no Programa implicará, 
durante o período em que durar o descumprimento, sem prejuízo das demais cominações pactuadas 
nos contratos de financiamento, a substituição dos encargos financeiros mencionados neste artigo 
pelo custo médio de captação da dívida mobiliaria federal, acrescido de um por cento ao ano, e na 
elevação em quatro pontos percentuais do comprometimento estabelecido com base no art. 5°. 

Art. 4° Os contratos de refinanciamento deverão contar com adequadas garantias que 
Incluirão, obrigatoriamente, a vinculação de receitas próprias e dos recursos de que tratam os arts. 
155, 157 e 159, incisos J, "a", e " da Constituição. 

Art. 5° Os contratos dê refinanciamento poderão estabelecer limite máximo de 
comprometimento da RLR para efeito de atendimento das obrigações correspondentes ao. serviço da 
dívida refinanciada nos termos desta Lei. 

Art. 6° Para fins de aplicação do limite estabelecido no art. 5°, poderão ser deduzidos do limite 
apurado as despesas efetivamente realizadas no mês anterior pelo refinanciado, correspondentes 
aos serviços das seguintes obrigações: 

1- dívidas refinanciadas com base na Lei nO 7.976, de 20 de dezembro de 1989; 

11- dívida externa contratada até 30 de setembro de 1991; 

111 - dívidas refinanciadas com base no art. 58 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, e na Lei 
nO 8.620, de 5 de janeiro de 1993; 

IV - dívidas parceladas junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, cuja 
formalização tenha ocorrido até 31 de março de 1996; 

V - comissão do agenle, incidente sobre o pagamento da prestação decorrente da Lei nO 8.727 
de 5 de novembro de 1993; , 

. VI - dívida re!ativa ao crédito imobiliário refinanciado ao amparo da Lei nO 8.727, de 1993, e 
efetivamente assumido pelo estado, deduzidas as re~itas auferidas com essas operações. 

§ 1° Poderão, _ainda, ser deduzidas as despesas referentes a principal, juros e demais' 
enc~rg~s das operaçoes decorrentes da Lei nO 8.727, de 1993, realizadas no mês, excetuada 
comlssao do agente. 

§ 2° Os valores que ultrapassarem o limite terão seu pagamento postergado, sobre eles 
incidindo os encargos financeiros dos contratos de refinanciamento, para o momento em que os 
serviços das mesmas dívidas comprometer valor inferior ao limite. 

§ 3° O limite de comprometimento estabelecido na forma deste artigo será mantido até que os 
valores postergados na forma do parágrafo anterior estejam totalmente liquidados e a dívida 
financeira total da unidade da Federação seja igualou inferior a sua RLR anual. 

§ 4° Estabelecido nos contratos de refinanciamento o limite de comprometimento, este não 
pod~rá ser reduzido nem ser aplicado a outras dividas que não estejam relacionadas no caput deste 
artigo. 

§ 5° Eventual saldo devedor resultante da aplicação do disposto neste artigo poderá ser 
re'negociado nas mesmas condições previstas nesta Lei, em até 120 (cEmto e vinte) meses, a partir do 
vencimento da última prestação do contrato de refinanciamento. 

§_6° No caso d<;> parágrafo antenor, as prestações não poderão ser inferiores ao valor da última 
prestaçao do refinanCiamento. 

Art. 7° Fica.a U!:ião autori~a~a a receber das Unidades da Federação bens, direitos e ações, 
pa!'a fins de amortlzaçao extraordmaria dos contratos de refinanciamento celebrados na forma desta 
Lei. 
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LEI N° 6.024 - DI!: 13 DE lIlUÇO 
DE 1974 

.Dispõe sobre a intervenção e 11 liq lI! 
dação extrajudIcial de tn3t1tulçõea 
jlnanceira!, e ãá outra3- tJTovld~n­
cias. 

LEI N' 6.101 - DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976 

Dispõe sobre as socIedades por ações 

LEI N° 9.447, DE 14 DE MARÇO DE 1997 

Dispõe sobre a responsabilidade solidária de 
controladores de instituições submetidas aos regimes de 
que tratam a Lei n° 6.024, de 13 de março de 1974, e o 
Decreto-Iei nO 2.321, de 25 de fevereiro de 1987; sobre a 
indisponibilidade de seus bens; sobre a 
responsabilização das empresas de auditoria contábil o/F 
dos auditores contábeis independentes; sobre 
privatização de instituições cujas ações sejam 
desapropriadas, na forma do Decreto-lei n° 2.321, de 1987, 
e dá outras providências. 

Quinta-feira 28 01033 

MEDfOA PROVISÓRIA N)} 1.702-30, DE 27 DE OUTUBRO DE 1998. 

Estabelece mecanismos objetivando incentivar a redução 
da presença do setor público estadual na atividade 
financeira bancária, dispõe sobre a privatização de 
instituições financeiras, e dá outras prov,idências. 

MENSAGEM N° 856, DE 1995-CN 
(nO 1.513/98, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória nQ I.71O-4, de 3 de dezembro de 1998, que 
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"Acrescenta dispositivo à Lei nº 9.605, de 12 de fe~ereit:O de 1998, que di~põe sobre as sanções 

penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente". 

de dezembro de 1998. 

E.M. nl:! 69 

Em 03 de dezembro de 1998. 

Excelentíssimo Senhor Presidente tia República. 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 

proposta de reedição da Medida Provisória nll 1.710-3, de 5 de novembro de 1998, que 

acrescenta dispositivo à Lei nQ 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. que dispõe.sobre as sanções 

penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. 

A presente proposição tem por objetivo reiterar os p:~ceitos contidos 

naquela Medida Provisória, tendo em vista a iminência da perda de sua eficá"'i~, face à .falta d~ 

apreciação pelo Congresso N'acional. no prazo previsto no parágrafo único do art. 62 da 

Constituição. 

Assim. a relevància e a urgêncIa que a matéria envolvê justiticam a ediçã~ 

de nova Medida ProvIsória. 

G 

/"" 
Respeitosamente. 

I 

Ministro de E .... s-·w-d-o--dq Meio Ambiente. dos 
Recursos Hídricos e da Amazônia Legal 
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~EDIDA PROVISÓRIA:'-I~ 1.710-4, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1998. 

Acrescenta dispositivo à Lei nU 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades 
lesivas ao meio ambiente. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso .da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória. com força de lei: 

artigo: 
Art. I ~ A Lei nl.! 9.605. de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar acrescida do seguinte 

··Art.79-A. Para o cumprimento do disposto nesta Lei. os órgãos ambientais Integrantes 
do SISNAMA, responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo controle e fiscalização 
dos estabeleCimentos e das atiVidades suscetíveis de degradarem a qualidade ambiental. ficam 
autorizados a celebrar. com força de título executlvô extraJudicial. lermo de compromisso com 
pessoas t1sicas ou jurídicas responsáveis pela construção. instalação. ampli.ação e funcionamento 
der estabeleCimentos e atividades utilizadores de recursos ambient::us . ..:onslàerados efetiva ou 
potencialmente poluidores. 

~ I!! O termo de compromisso a que se refere este artigo àestmar-se-á. exclUSivamente. a 
permitir que as pessoas físicas e Jurídicas mencIOnadas no caput possam promover as necessárias 
correções de suas atividades. para o arendimento das exigênCiaS Impostas pelas autondades 
ambientais competentes. sendo obrigatÓriO que o respectivo instrumento disponha sobre: 

I - o nome .• 1 qualificação e o endereço das partes compromissadas e dos respectivos 
representantes leg31s. 

II - o prazo de VigênCia do compromiSSO, que. em função da compleXidade das obngações 
nele fixadas. poderá variar entre o mímmo de noventa dias e o máXimo de tres anos. com 
pOSSibilidade de prorrogação por Igual período: 

III - a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimento prevIsto e o cronograma 
físico de execução e de Implantação das obras e ~ervlços exigidos. com metas trimestraiS a serem 
atingidas: 

IV - as multas que podem ~er aplicadas ~ pessoa física Oll Jllfllilca compromi~~ada e O~ 
casos de reSCisão. em decorrencla do não-cumprimento das obrigações neie pactuadas: 

v - () valor da multa de que trata o mClso anterior nüo podera ~er ~LlperJor ao valor do 
mve~tlmento prevI~to: 

VI - () foro competente para dmmir litígios entre as panes. 

§ 22 No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 de março de 1998; 
,envolvendo construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabeleCimentos e atividades 
utilizadoras de recursos ambientais, considerados ef~tivSl ou potencialmente poluidores, a 
assmatura do termo de compromisso deverá ser requerida pelas pessoas físicas e jurídicas 
interessadas. ,até o dia 3 I de dezembro de 1998, mediante requerimento escrito protocolizado junto 
aos órgãos competentes do SISNAMA, devendo ser firmado pelo dirigente máximo do 
estabelecimento. 
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§ 3º" Da data da protocolização do requerimento previsto no parágrafo anterior e enquanto 
perdurar a vigência do correspondente termo"de compromisso, ficarão suspensas, em relação aos 
fatos que deram causa à celebração do instrumento, a aplicação de sanções administrativas contra 
a pessoa física ou juridica que o houver firmado. 

§ 4º A celebração do termo de compromisso de que trata este artigo não impede a 
execução de eventuaiS multas aplicadas antes da protocolização do requerimento. 

§ Sº ConSidera-se reSCIndido de pleno direito o termo de compromisso, quando 
descumprida qualquer de suas cláusulas, ressalvado o caso fortuito ou de força maior.: 

§ 6º O termo de compromisso deverá ser firmado em até noventa dias, contados da 
protocolização do requerimento. 

§ 7º O requerimento de celebração do termo de compromisso deverá conter as 
informações necessárias à verificação da sua viabilidade técnica e juridica, sob pena de 
indeferimento do plano. " 

§ 8!1 Sob pena de Ineficácia. os termos de compromisso deverão ser publicados no órgão 
oficial competente, mediante extrato." (NR) 

Art.2!1 Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº \.710-3, 
de 5 de novembro de 1998. 

EM nO 30 

Art. 3!' Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília. 3 de 

MMA/GM 

Exposição de Motivos que acompanhou 
a primeira edição desta Medida Provisória 

Brasília. 7 de agosto de 1998. 

Excelentisslmo Senhor Presidente da República, 

Submeto à consideração de Vossa ExcelênCia proposta de Medida Provisória que inclui 
dispositivos de naturéza adminrstrativa à Lei nO 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, recentemente 

aprovada pelo Congresso National,. dispondo sobre as sanções penais e adminrstratlvas de atos 
:esivos ao MeiO Ambiente, tipificando como crime ambiental, entre outras condutas, a instalação e 
funcionamento de estabelecimentos, obras ou seiviços potenCialmente poluidores que eventualmente 
estejam operando sem as deVidas licenças dos orgãos ambientais competentes ou em desacordo com 
as obtidas. 

Importa fnsar que diversas condutas até então tipificadas como meras infrações 
admInistratIVas passaram a ser tratadas por esta nova lei como inflações penais e. 
conseqüentemente, puníveis com penas pnvativas de liberdade. 
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Ocorre que, à data de Vlgencia da Lei 9.605. de 1998. erlorme gama de 
empreendimen~os encontravam-se ·em processo de atendimento de eXigências feitas pelos órgãos 
ambientais, de modo que se faz necessário contemplar cláusula de transição e Instrumentos legais ou 
administrativos, bem como prazos suficientes e adequados, que permitissem a tais atividades 
econõmicas o necessário e indispensável ajuste no que tange à alocação de recursos para 
investimentos em equipamentos e tecnologias de controle dos processos de emissão de efluentes e 
poluição. 

Por estas razões, venho propor a Vossa Excelência a edição de medida proVlsona 
autorizando os órgãos ambientais integrantes do SISNAMA a firmar ''Termo de Compromisso" com as 
pessoas fíSicas e jurídicas, visando dotá-los de meios legais que lhes permitam fixar exigências e 
prazos adequados para que estas atividades se conformem às determinações da Lei de Crimes 
Ambientais. 

Estas, Senhor Presidente, as razões que justificam a proposta. ora submetida à 
consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 9.605. DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998. 

Dispõe sobre as sanções penais e! 
admimstrauvas derivadas de condutas e! 
atividades lesIvas ao meio ambiente. e dá 
outras prOVIdênCIas . 

........................................................................................................... 

Art. 7rJ. Aplicam-Se! subsidiariamente a esta Le!I as disposições do Código Penal e do 
Código de Processo Penal. 

r ................................................................................................................... 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.710-3, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1998. 

Acrescenta dispositivo à Lei n!.! 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades 
lesivas ao melO ambiente. 
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MENSAGEM N° 9, DE 1999-CN 
(nO 1.726:98, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Janeiro de 1999 

Nos termos do artigo ·62 da Constituição Federal. submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória nQ 1.718-3, de 30 de dezembro de 1998, que 

"Acresce parágrafo ao art. 4Q da Lei nQ 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre a 

remoção de órgãos. tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento". 

Brasília. 3 Q de dezembro de 1998. 

,~f,,-,~ 
..... -._-' 

E.M. n!! 881 

Em 30 de c.ezembro de 1998. 

Excelemíssimo Senhor Presidente da Repúblicà, 

Temos a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 

proposta de reedição da Medida Provisória nQ 1.718-2. de 3 de dezembro de 1998. que acresce 

parágrafo ao art. 4Q da LeI nQ 9.434. de 4 de fevereiro de 1997. que dispõe sobre a remoção de 

órgãos. tecido~ e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento. 

A presente proposição tem por objetivo reiterar os préceitos contidos 

naquela ~ledida ProvIsória. tendo em vista a iminência da perda de sua eficácia. face à falta de 

apreciação pelo Congresso Nacional. no prazo previsto no parágrafo único do art. 62 da 

ConstItuição. 
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Assim. a relevância e a urgência que a matéria envolve justificam"a edição. 

de nova Medida ·Provisória. 

RJld~~os ~tinistro \ie Est~~~'ustiça 
\ 

Respeitosamente. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 1.718-3. DE 30 DE DEZEMB RO DE 1998. 

Acresce parágrafo ao art. 42 da Lei nQ 9.434, de 4 de 
fevereiro de 1997, que dispõe sobre a remoção" de 
órgãos. tecidos e partes do corpo humano para fins 
de transplante e tratamento. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o ano 62 da 
Constituição. adota a seguinte Medida Provisória. com força de lei: . 

Art. 12 O art. 42 da Lei n2 9.434. de 4 de fevereiro de 1997. passa a vigorar acrescido do 
seguinte parágrafo: 

"§ 69. Na ausência de manifestação de vontade do potencial doador. o pai. a mã~. o filho ou 
o cônjuge poderá manifestar-se contrariamente à doação. o que será obrigatoriamente acatado 
pelas equipes de transplante e remoção." (NR) 

Art. 22 Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n2 1.718:2. 
de 3 de dezembro de 1998. 

Art. 32 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília. 3 O de dez e mb r o de 1998: 177!! da Independência e 1i ()2 da Repúblic~. 
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Exposição de Motivos que acompanhou 
a primeira edição desta Medida Provisória 

EM C\TER..\lr.\ISTERIAL n:l 'j I") MS'MJ 

ExcelennsSlmo Senhor Presidente da Repúbhca. 

Janeiro de 1999 

Temos a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência a inclusa 
proposta de :v1edlda Provlsona que acresce paragrafo ao artigo 40 da Le: nO 9 434. de -+ de fevereiro de 
1997. que "dispõe sobre a remoção de órgãos. tecIdos e partes do corpo humano para rins de transplante 
e tratamento e dá outras providências", 

Essa alteracão se impõe para assegurar aos parentes de pessoa falecida o direIto de 
manifestar-se contrariamente ou a favor da remoção de tecidos. órgãos ou partes do corpo humano. para 
fins de transpiante e tratamento. quando o paciente com mone cerebral não houver manifestado 
expressamente em vida sua oposição a referida remoção. 

A mudança oiicializa o que na prática já acontece. uma vez que a grande maioria dos 
cirurgiões. qUiçá sua totalidade. eXige a aquiescência dos parentes antes de proceder à remoção de 
quaisquer orgàos, Isso porque o prmcipIO de doação presumida. sem assegurar o direHo à fainiiia de se 
manifestar. trouxe um dilema para os medicos. no que se refere à conduta etica. O Conselho Federal de 
Medicina chegou a OrIentar seus membros nesse sentldo. julgando ser componamento correto sempre 
consultar a famiha, 

o pnncíplo de doação presumida chegou também a ievar pâniCO a alguns setores da 
sociedade que acreditam que doar ê um ato de solidariedade humana e que ceve ser traauzido 
concretamente por uma atitude explíCIta e declarada. Mais pela desmformação e medo do que peia 
verdadeira recusa a solidariedade. m!ihares de pessoas procuraram os postOS de identiiicação para 
definirem-se como "não-doadoras". reduzindo significativamente o impacto esperado pelo espírito da 
Lei n°. 9.434:97 no Incremento da ofena dos orgãos e tecidos tão necessanos aos milhares de braslÍelros 
que aguardam por um tranSplante. i 

Além diSSO. aigumas das pessoas que se declararam "não-doadoras" tem OrIentado a 
r"amliia para permJt1~ que a remada dos orgãos seja relta caso não reste duvidas sobre o falecimento. 
Desta tonna. a no\ a redacão ora proposta para o terna podera propiciar um progressi\'o créscimemo no 
numero d~ doadores. espeCialmente com a crescente consclentlzacão dos potenCIais doadores. de seus 
familIares e dos pror!ssiOnals de saude para a seguranca da opção peia doação. 

:\ssm: . .1 relevânCia e a urgênCia C'.lt! a mate!'!a en\ Ol\;! lusuficam a ediÇão dessa \1edida 
PrO\'ISona. 

Respenosamente. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.o 9.434, DE 4 DE FEYEREIRO DE 1997 

Dispõe sobre a remoção de órgãos. tecidos e partes do corpo 
humano para fins de transplante e tratamento e dá outras 
providências. 

Art. 4° Salvo manifestação de vontade em contrário. nos termos desta Lei. presume-se 
autorizada a doação de tecidos. órgãos ou partes do corpo humano. para finalidade de 
transplantes ou terapêutica post monem. 

§ 1° A expressão "não-doador de órgãos e tecidos" deverá ser gravada. de forma indelével 
e inviolável. na Carteira de Identidade Civil e na Carteira Nacional de Habilitação da pessoa que 
optar por essa condição. 

§ 2° A gravação de que trata este artigo será obrigatória em todo o território nacional a 
todos os órgãos de identificação civil e departamentos de trânsito. decorridos trinta dias da 
publicação desta Lei. 

§ 3° O portador de Carteira de Identidade Civil ou de Carteira Nacional de Habilitação 
emitidas até a data a que se refere o parágrafo anterior poderá manifestar sua vontade de não 
doar tecidos. órgãos ou partes do corpo após a morte. comparecendo ao órgão oficial de 
identificação' 'civil ou departamento de trânsito e procedendo -à gravação da expressão "não­
doador de órgãos e tecidos". 

§ 4° A manifestação de vontade feita na Carteira de Identidade Civil ou na Carteira 
Nacional de Habilitação poderá ser reformulada a qualquer momento. registrando-se. no 
documento. a nova declaração de vontade. 

§ 5° No caso de dois ou mais documentos legalmente válidos com opções diferentes. 
quanto à condição de doador ou não. do morto. prevalecerá aquele cuja emissão for mais recente. 

~EDIDA PROVISÓRIA ~Q 1.718-2. DE 3 DE DEZEMBRO DE 1998. 

Acresce parágrafo ao art. 4Q da Lei n2 9.434. de 4 de 
fevereiro de 1997, que dispõe sobre a remoção de 
órgãos. tecidos e panes do corpo humano para fim 
de transplante e tratamento. 

MENSAGEM N° 14, DE 1999-CN 
(~O 1/99, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória nº 1.795, de 1 º de janeiro de 1999, que" Altera 
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dispositivos da Lei n2 9,649, de 27 de maio de 1998, que dispõe sobre a organização da Presidência 

da República e dos. Ministérios, e dá outras providências". 

Brasília. 1 Q de janeiro de 1999. 

'1 .-
'-- \ '-- { (-L-.....-- 'v l ... ---........ ..,;,.' 

EM N2 41 tC.CIVIL 

Brasília, 30 de dezembro de 1998. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

'Conforme determinação de Vossa Excelência? _ ~u~~~to . à sua çomideração proposta de 
Medida Provisória alterando a Lei nO 9.649, de 27 de maio de 1998, que dispõe sobre a 
organização da Presidência da República e dos Ministérios. 

2. As alterações referem-se basicamente à: 

a) rcdefinição dos órgãos essenciais e de assessoramento imediato ao Presidente da 
República; 

b) criação das Secretarias de Estado de Comunicação de Governo, de Relações 
laltitucionais, e de Planejamento e Avaliação, na Presidência da República; de Assistência Social, 
no Ministério da Previdência e Assistência Social~ dos Direitos Humanos, no Ministério da 
1ustiça; e da Administração e do Patrimônio no Ministério do Orçamento e Gestão; 

c) transfo~ção do Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo, em Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio; 

d) criação do Ministério do Espone e Turismo. que deverá absorver a competência 
relativa à política nacional do despono, do Ministério da Educação e do Despono, transformado 
em Ministério da Educação, bem como a política de desenvolvimento do turismo, a ser absorvida 
do Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo; 

e) transformação do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e Amazônia 
Lep1. em Ministério do Meio Ambiente, a fim de concentrar a sua atuação na defesa e proteção 
do meio ambiente, transferindo para a Secretaria Especial de Políticas Regionais as atribuições de 
obrai contra as secas e de infra-estrutura hídrica; 

f) extinção do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado, da Secretaria 
de Assuntos Estratégicos da Presidência da Republica. do Gabinete do Ministro Extraordinário 
dos Esportes e do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas; 
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g) criação da Secretaria Especial de Políticas Regionais. no âmbito da Câmara de 
Políticas Regionrus do Conselho de Governo, que devera absorver as competências da Secretaria 
Especial do Ministério do Planejamento e Orçamento, 

h) transferência da Secretaria do Património da Cnião do Ministeno da Fazenda para o 
Ministério do Orçamento e Gestão. 

i) transferência das atribuições da Secretana de Assuntos Estrategicos para o Gabinete 
do Ministro Extraordinário de Projetos EspecIais. 

j) incorporação de dispositivos da Medida ProvIsória 1 760-7. de 14 de dezembro de 
1998, que dispõem sobre atribuições da Casa Milit~ 

3. Estas, Senhor Presidente, as razões que justificam a proposta. que ora submeto à 
apreciação de Vossa Excelência. 

Respeitosamente. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO 
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 1.795, DE 12 DE JANEIRO DE 1999. 

Altera dIspositivos da Lei n.2 9.649, de 27 de maio de 
1998, que dispõe sobre a organização da Presidência da 
República e dos Ministérios, e dá outras providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe conf~re o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 12 A Lei n2 9.649, de 27 de maio de 1998, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 12 A Presidência da República é constituída, essencialmente, pela Casa Çivil e pela 
Casa Militar. . .' 

§ 12 Integram a Presidência da República como órgãos de assessoramento imediato ao 
Presidente da República: . ' 

I - o Conselho de Governo; 

fi - o Advogado-Geral da União; 

m - o Alto Comando das Forças Annadas; 
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IV --o Estadõ:.Maiót das Forças Arrfladas; 

V - a Secretaria de Estado de Comunicação Lc: Governo; 

VI - a Secretaria de Estado de Relações [nstitr :ionais; 

vn -a Secretaria de Estado de Planejamento e Avaliação; 

vm -o Gabinete do Presidente da República; 

Janeiro de 1999 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ •••• tI (NR) 

:'Art. t~ À Casa Civil da Presidência da República compete assistir direta e imediatamente 
ao ~reslden:e da República no desempenho de suas atribuições, especialmente na coordenação e 
na mtegra9ao d.a .açao do gov~rno, .na verificação prévia da constitucionalidade e legàlidade dos 
atos presidenciais, bem assim supervisionar e executar as atividades administrativas da 
Presidênci~ ?a República e supletivamente da Vice-Presidência da República, tendo como 
es!rutura baslca o Conselho do Programa Comunidade Solidária, o Gabinete. uma Secretaria, até 
tres Subchefias, sendo uma Executiva, e um órgão de Controle Interno." (NR) 

.. Art .. 4~. À ~ecretar~a de. Estado de Comunicação de Governo da Presjdê~cja da República 
cOJ?p~tc: aSSistir ~Ireta e Imediatamente ao Presidente da República no desempenho de suas 
atnbulçoes. especIalmente nos assuntos relativos à política de comunicação e divulgação social do 
governo e de Im~l~ntação de ~ro~ramas in~ormativos, cabendo-lhe a coordenação. supervisão e 
~on.[role da pub!lcldade dos orgaos e entidades da Administração Pública Federal. direta e 
mdlreta, e de SOCiedades sob controle da União. e convocar redes obrigatórias de rádio e televisão 
tendo como estrutura básica o Gabinete, e até três Secretarias,"-(NR) .. , • 

.. Art. 52 À Secretaria de Estado de Relações Institucionais da Presidência da República 
compete assistir direta e imediatamente ao Presidente da República no desempenho de suas 
atribuições, especialmente no relacionamento com o Congresso Nacional e na interlocução (:om 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, panidos políticos e entidades civis, tendo como 
estrutura básica o Gabinete, e até duas Secretarias." (NR) 

"Art. 52-A. À Secretaria de Estado de Planejamento e Avaliação da Presidência da 
República compete assistir direta e imediatamente ao Presidente da República no desempenho de 
suas atribuições, especialmente nos aspectos relacionados com a fonnulação do planejamento 
estratégico nacional de médio e longo prazos. avaliação dos impactos sócioeconômicos de 
programas do Governo Federal. estudos especiais com vistas à recomendação de políticas, 
acompanhamento sistemático da conjuntura. realização de estudos e pesquisas sócioeconômicos e 
de administração dos sistemas cartográficos e estatísticos nacionais. tendo como estrutura básica o 
Gabinete, e até duas Secretarias." (NR) 

, , 

"Art. (f1 À Casa Militar da Presidência da República compete assistir direta e 
imediatamente ao Presidente da República no desempenho de suas atribuições, nos assuntos 
militares, ações de inteligência. zelar pela segurança pessoal do Chefe de Estado, do Vice­
Presidente da República, e respectivos familiares, dos titulares dos órgãos essenciais da 
Presidência da República, e de outras autoridades quando detenninado pelo Presidente da 
República, bem assim pela segurança dos palácios presidenciais. tendo como estrutura básica o 
Conselho Nacional Antidrogas, a Secretaria Nacional Antidrogas, o Gabinete. uma Secretaria. e 
até quatro Subchefias, sendo uma Executiva. 
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§ 12 Compete, ainda, à Casa Militar, coordenar e integrar as ações do' Governo nos 
aspectos relacionados com as atividades de prevenção e repressão ao tráfico ilícito, ao uso 
indevido e à produção não autorizada de substâncias entorpecente~ e drogas que causem 
dependência, bem como aquelas relacionadas com o tratamento de dependentes. 

§ 22 A Secretaria Nacional Antidrogas desempenhará as atividades de secretaria executiva 
do Conselho Nacional Antidrogas." (NR) 

. "Art. 7Q. ..•••.•.•.......•..•..•..•..•...•..........••....•••••..................................................•...•.•••..•.....••........ 

I - ConselQo de Governo. integrado pelos Ministros de Estado. pelos titularés dos órgãos 
essenciais Qa Presidência da República, pelos Secretários de Estado da Presidência da República e 
pelo Advogad07Q~ral da União, que será presidido pelo Presidente da República, ou, por sua 
determinação •. pl:!lo Ch.efe da Casa Civil, e secretariado por um dos membros para este fim 
designado pelo Pr;es~dente da República; 

U - Câmaras do Conselho de Governo, com a finalidade de formular políticas públicas 
setoriais, cujo escopo ultrapasse as competl!ncias de um único Ministério, integradas pelos 
Ministros de Estado das .áreas envolvidas e outros membros do Gov.erno quando indicados pelo 
President~ da Cã~ára, ~ presidida~, quando detenninado, pelo Chefe .da Casa Civil . 

. ' . . § 1 SI Parà 'd~senvolver as ações executivas das Cãma~as mencionadas no inciso 11, serão 
constituídos Co~itês Executivos, integrados pelos Secretários-Executivos dos Ministérios, cujos 
titular~~ as i~teg~~, e pelo Subchefe-Executivo da Casa Civil, presididos ~or um de seus 
membros, deSignado pelo Chefe da Casa Civil . 

............................................................................................................................................................. 
. § 4!.! O' Minf~t~o de Estado da Fazenda e o Ministro de Estado do Orçamento e Gestão 

integrarão, sempre, que 'necessário. as demais Câmaras de que trata o inciso n.· 
, ~ J 

....••••..•.•.•••••.••••................•................•..........................................•.....................................•.... "(NR) 

"Art. 11. ~ .................................................................................... . ....... "' .................................... . 
, ~ar:ágrafo,~~ico,' .O,"co~selho de Detesa Nacional,e o Conselho da República terão como 

SecretarIos-ExecutIvoS, resp~ctlvamente·. o Chefe da Casa Militar e o Chefe da Casa Civil." (NR) 

"Art. I a: ·~bs Ministérios são os seguintes;. 

I - da Aeronáutica; 
11 - da Agricultura e do Abastecimento; 
m -da Ciência e Tecnologia;' . 
IV - das,C0municaçães; 
V - da Cult,ura;. 
VI .. do Desenvolvimento, Indústria e Comércio; 
VII >~.da Educação; 
VllI.- do .Espone e Turismo; 
IX - do Exército; 
X - da Fazenda; 
XI - da Justiça; 
XU - da Marinha; 
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xm -do Meio Ambiente; 
XIV - de Minas e Energia; 
XV - do Orçamento e Gestão; 
XVI - da Previdência e Assistência Social; 
XVII - das Relações Exteriores; 
XVIII - da Saúde; 
XIX - do Trabalho e Emprego; 
XX - dos Transportes. 

Janeiro de 1999 

Parágrafo único. São Ministros de Estado os titulares dos Ministérios, o Chefe da Casa 
Civil da Presidência da República e o Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas." (NR) 

"Art. 14. Os assuntos que constituem área de competência de cada, Ministério são os 
seguintes: . . . 

I - Ministério da Aeronáutica: 

a) formulação e condução da Política Ae(onáutkCl Nadonal, civil e mílitar, e contribuição 
para a formulàção e condução da Política Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais: 

b) organização dos efetivos, aparelhamento e adestramento da Força Aérea Brasileira; 

c) planejamento estratégico e execução das ações relativas à defesa inte~a e externa do 
País, no campo aeroespacial; 

d) operação do Correio Aéreo Nacional; 

e) orientação, incentivo, apoio e controle das atividades aeronáuticas ,civis e comerciais, 
privadas e desportivas; , 

t) planejamento, estabelecimento, equipamento, ?peração e exploraç~o~ diretame~te ou 
mediante concessão ou autorização, conforme o caso, da mfra-estrutura aeronautlca e espacIal, de 
sua competência, inclusive os serviços de apoio necessários à navegação aérea: 

g) incentivo e realização de pesquisa e desenvolvimento reJacionadós com as atividades 
aeroespaciais; 

h) estímulo à indústria aeroespacial: 

II - Ministério da Agricultura e do Abastecimento: 

a) política agrícola, abrangendo produção, comercialização, abastecimento, armazenagem 
e garantia de preços mínimos; 

b} produção e fomento agropecuário, inclusive das atividades ,pesqueira e da heveicultura; 

c} mercado, comercialização e abastecimento agropecuário, inclusive estoques reguladores 
e estratégicos; 

d} informação agrícola; 

e) defesa sanitária animal e vegetal; 

t) fiscalização dos insumos utilizados nas atividades agropecuárias e da prestação de 
serviços no setor; 

g) classificação e inspeção de produtos e derivados animais e vegetais; 
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h) proteção, conservação e manejo do solo e água, voltados ao processo produtivo agrícola 
e pecuário; 

i) pesquisa tecnológica em agricultura e pec,,!ária; 

j) meteorologia e climatologia; 

I) desenvolvimento rural, cooperativismo e associativismo; 

m) energização rural, agroenergia, inclusive eletrificação rural; 

n) assistência técnica e extensão rural; 

m -Ministério da Ciência e Tecnologia: 

a) pÓlítica nacional de pesquisa científica e tecnológica; 

b) planejamento, coordenação, supervisão e controle das atividades da ciência e 
tecnologia; 

c) política de desenvolvimento de informática e automação; 

~) política nacional de biossegurança; 

IV. - ty1inistério das Comunicações: 

a) políti~a nacional de telecomunicpções, inclusive radiodifusão; 

b) regulamentação, outorga e-fiscalização de serviços de telecomunica~ões; 

c} controle e administração do uso do espectro de radiofreqüências; 

d) serviços 'postais; 

V - Ministério da Cultura: 

a) política n,acional de cultura; 

b) proteção do patrimônio histórico e cultural; 

VI - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio: 

a} política de desenvolvimento da indústria, do comércio e dos serviços; 

b) propriedade intelectual e transferência de tecnologia; 

c) metrologia, normalização e qualidade inJustrial; 

d) comércio exterior; 

e) formulação da política de apoio à microempresa. empresa de pequeno porte e 
artesanato; , , 

t) execução das atividades dé registro do comércio: . 

g) políticà '~elativa ao café, açlícar e álcool; 

h) planejamento e exercício da ação governamental nas atividades do setor agroindustrial 
canavieiro; 

VII - Ministério da Educação: 

a) política nacional de educação; 
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b) educação infantil; 

c) educação em geral, compreendendo ensino fundamental, ensino médio, ensino superior, 
educação de jovens e adultos, educação profissional, educação especial e educação à distância, 
exceto ensino militar; . 

d) avaliação, informação e pesquisa educacional; 

e) pesquisa e extensão universitária; 

f) magistério; 

VIII - Ministério do Esporte e Turismo: 

a) política nacional de desenvolvimento do turismo e da prática dos esportes; 

b) promoção e divulgação do turismo nacional, no país e no exterior; 

c) estimulo às iniciativas públicas e privadas de incentivo às atividades turísticas e 
esportivas; 

d) planejamento, coordenação, supervisão e avaliação dos planos e programas de incentivo 
ao turismo e esportes; 

IX - Ministério do Exército: 

a) política militar terrestre; 

b) organização dos efetivos, aparelhamento e adestrament.o das forças terrestres: 

c) estudos e pesquisas do interesse do Exército; 

d) planejamento estratégico e execução das ações relativas à defesa interna e externa do 

e) participação na defesa da fronteira marítima e na defesa aérea; 

f) participação no preparo e na execução da mobilização e desmobilização nacionais; 

g) fiscalização. das atividades envolvendo armas, munições, explosivos e outros produtos 
de interesse militar; 

h) produção de material bélico; 

X - Ministério da Fazenda: 

a) moeda. crédito, instituições financeiras, capitalização, poupança popular, seguros 
privados e previdência privada aberta; 

b) política, administração, fiscalização e arrecadação tributária e aduaneira; 

c) administração financeira. controle interno, auditoria e contabilidade públicas: 

d) administração das dívidas públicas interna e externa; 
. e) ~eg~ciações econômicas e financeiras com governos e entidades nacionais, estrangeiras 

e mternacIonals; 

f) preços em geral e tarifas públicas e administradas; 

XI - Ministério da Justiça: 

............................................................................................................................................................. 
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1) ouvidoria das polícias federais; 

m) assistência jurídica, judicial e extrajudicial, integral e gratuita, aos necessitados. assim 
considerados em lei; 
............................................................................................................................................................... 

XIII - Ministério do Meio Ambiente: 

a) política nacional do meio ambiente e dos recursos hídricos; 

b) política de preservação, conservação e utilização sustentável de ecossistemas, e 
biodiversidade e florestas; 

c) proposição de estratégias, mecanismos e instrumentos econ<?micos e sociais para a 
melhoria da qualidade ambiental e do uso sustentável dos recursos naturaiS; 

d) políticas para integração do meio ambiente e produção; 

e) políticas e programas integrados para a Amazônia Legal; 

................................................................................................................................................................... 

xv . Ministério do Orçamento e Gestão: 

a) condução, coordenação e gestão dos sistemas de orçamento federal. de pessoal civil. de 
organização e modernização administrativa, de administração de recursos da informação e 
informática e de serviços gerais; 

b) políticas e diretrizes para modernização do Estado: 

c) políticas e administração de recursos humanos e desenvolvimento institucibnal~ 

d) organização, modernização e gestão da Administração Pública Federal e promoção da 
qualidade no Setor Público; 

e) formulação de diretrizes e controle da gestão das empresas estatais: 

t) ~laboração, acompanhamento e avaliação do plano plurianual e de projetos especiais de 
desenvolvImento; 

g) formulação e coordenação das políticas nacionais de desenvolvimento urbano; 

h) administração patrimonial; .' 
í) acompanhamento e avaliação dos gastos públicos federais; 

. j) f<?rmulação de diretrizes, avaliação e coordenação das negociações com organismos 
m,ult~laterals e agências governamentais estrangeiras, r~làtivas a financiamentos de projetos 
publlcos; 

.................................................................................................. " .......................................................... . 

XIX - Ministério do Trabalho e Emprego: 

a) política e diretrizes para a geração de emprego e renda e de apoio ao trabalhador; 
b) 'política e diretrizes para a modernização das relações de trabalho~ 

'_ c) fis~alização do trabalh?, inclusi~e do trabalho portuário, bem como aplicação das 
sançoes previstas em normas legaiS ou coletIvas; 
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d) polít~ca salarial; 

e) fonnação e desenvolvimento profissional; 

t) segurança e saúde no trabalho; 

g) política de imigração; 

Janeiro de 1999 

............................................................................................................................................................. 

§ I º Em casos de calamidade pública ou de necessidade de especial atendimento à 
população, o Presidente da República poderá dispor sobre a colaboração dos Ministérios com os 
diferentes níveis da administração pública . 

.............................................................................................................................................................. 

§ 52 Compete às Secretarias de Estado: 

I - dos Direitos Humanos, a que se refere o inciso VIII do art. 16: 

a) direitos da cidadania, direitos da criança, do adolescente e das m"inorias; 

b) defesa dos direitos das pessoas portadoras de deficiência e promoção da sua integração 
à vida comunitária; 

11 • da Administração e do Patrimônio, a que se refere o inciso XI do art. 16: 
a) supervisão e execução do sistema de pessoal civil; 

b) desenvolvimento de ações de controle da folha de pagamento dos órgãos e entidades do 
Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC; 

c) administração dos bens imóveis da União; 

d) supervisão e coordenação dos sistemas de administração de recursos da infonnação e 
infonnática e de serviços gerais; 

1II - de Assistência Social a que se refere o inciso XII do art. 16: 

a) política de assistência social; 

b) normatização, orientação, supervisão e avaliação da execução da política de assistência 
social." (NR) 

"Art. 15º .................................................................................................................................. . 

............................................................................................................................ " ................................ . 
§ 22 Caberá ao Secretário-Executivo, titular do órgão a que se refere o inciso I. além da 

supervisão e da coordenação das Secretarias integrantes da estrutura do Ministério, exceto das 
Secretarias de Estado, exercer as funções que lhe forem atribuídas pelo Ministro de Estado. 

§ 3º Poderá haver na estrutura básica de cada Ministério, vinculado à Secretaria­
Executiva, um órgão responsável pelas atividades de administração de pessoal, material, 
patrimonial. de serviços gerais e de orçamento e finanças:' (NR) 

.• Art. 16. Integram a estrutura básica: 

I - do Ministério da Agricultura e do Abastecimento o Conselho Nacional de Política 
Agrícola, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural, a Comissão Especial de Recursos, a 
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Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira, o Instituto Nacional de Meteorologia, e at~ 
três Secretarias; 

11 - do Ministério da Ciência e Tecnologia o Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia. o 
Conselho Nacional de Informática e Automação, o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, o 
Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia, o Instituto Nacional de Tecnologia, a Comissão 
Técnica Nacional de Biossegurança e até quatro Secretarias; 

m -do Ministério das Comunicações, até duas Secretarias; 

IV - do Ministério da Cultura o Conselho Nacional d,e Política Cultural, a Comissão 
Nacional de Incentivo à Cultura, a Comissão de Cinema, e até quatro Secretarias; 

V - do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio o Conselho Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, o Conselho Nacional das Zonas de 
Processamento de Exportação, o Conselho Deliberativo da Política do Café, e até três Secretarias; 

VI - do Ministério da Educação o Conselho Nacional de Educação, o Instituto Benjamin 
Constant, o Instituto Nacional de Educação de Surdos e até cinco Secretarias; 

VII - do Ministério da Fazenda, o Conselho Monetário Nacional, o Conselho Nacional de 
Política Fazendária, o Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, o Conselho 
Nacional de Seguros Privados, o Conselho de Recursos do Sistema Nacional de Seguros Privados, 
de Previdência Privada Aberta e de Capitalização, a Câmara Superior de Recursos Fiscais, o 
Conselho Consultivo do Sistema de Controle Interno, os I º, 2º e 3º Conselhos de Contribuintes, o 
Conselho Diretor' do Fundo de Garantia à Exportação - CFGE, o Comit~ Brasileiro de 
Nomenclatura, o Comitê de Avaliação de Créditos ao Exterior, a Procuradoria-Ger;al da Fazepda 
Nacional, a Escola de Administração Fazendária a Junta de Programação Financeira e até seis 
Secretarias; . 

VIII - do Ministério da Justiça, a Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, o Conselho 
de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana. o Conselho Nacional de Política Criminal e 

, . 
Penitenciária, o Conselho Nacional de Trânsito. o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, o 
Conselho Nacional dos Dire.itos da Criança e do Adolesc~nte. o Conselho Nac,i<;>nal de Segurança 
Pública, o Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos, a Ouvidoria-Geral 
das Polícias Federais, o Departamento de Polícia Federal, o Departamento de Polícia Rodoviária 
Federal, o Arquivo Nacional, a Imprensa Nacional, a Ouyiçioria-Geral da República, a Defensoria 
Pública da União. até quatro Secretarias: 

IX - do Ministério do Meio Ambiente o Conselho Nacional do Meio Ambiente, o 
Conselho Nacional da Amazônia Legal, o Conselho Nacional dos Recursos Naturais Renováveis, 
o Conselho Nacional de Recursos Hídricos, o Comitê do Fundo Nacional do Meio Ambiente, o 
Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro e até quatro Secretarias; 

X - do Ministério qe Minas e Energia, ,até, dúas' Secretarias; . '. \. ~ 

XI - do Ministério do Orçamento e Gestão. a Secretar,ia de' Estado da Administração e do 
Patrimônio, a Comissão de Financiamentos Externos, a Junta de Conciliação Orçamentária e 
Financeira e até cinco Secretarias; . ' . 

XII - do Ministério da Previdência e Assistência Social, a Secretaria de Estado de 
Assistência Social, o Conselho Nacional de Previdência Social, o Conselho Nacional de 
ASSistência Social. o Conselho de Recursos da Previdência Social, o Conselho de Gestão da 
Previdência Complementar, a Inspetoria-Geral da Previdência Social até duas Secretarias; 
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XIII - do Ministério das Relações Exteriores, o Cerimonial. a Secretaria de Planejamento 
Diplomático. a Inspetoria-Geral do Serviço Exterior, a Secretaria-Geral da~ Relações Exteriores. 
esta composta de até três Subsecretarias. a Secretaria de. Controle Interno, o Instituto Rio Branco. 
as missões diplomáticas permanentes, as repartições consulares. o Conselho df: Política Externa e 
a Comissão de Promoções: 

XIV - do Ministério da Saúde. o Conselho Nacional de Saúde. até quatro Secretarias; 

XV - do Ministério do Trabalho e Emprego o Conselho Nacional do Trabalho, o Conselho 
Nacional de Imigração. o Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, o 
Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador e até quatro Secretarias; 

XVI - do Ministério dos Transportes a Comissão Federal de Transportes Ferroviários­
COFER e até três Secretarias. 

§ 1 º O Conselho de Política Externa, a que se refere o inciso xm. será presidido pelo 
Ministro de Estado das Relações Exteriores e integrado pelo Secretário-Geral, pelo Secretário­
Geral Adjunto. pelos Subsecretários-Gerais da Secretaria-Geral das Relações Exteriores, e pelo 
Chefe de Gabinete do Ministro de Estado das Rel~ões Exteriores. 

§ 2º A Ouvidoria-Geral' das Polícias Federais vincula-se diretamente ao Ministro de 
Estado da Justiça. 

§ 3º O titular da Ouvidoria-Geral de que trata o parágrafo anterior, será nomeado pelo 
Presidente da República. para mandato de três anos, após aprovação pelo Senado Federal na 
forma do art. 52, inciso I1I, alínea "f', da Constituição. 

§ 4º As Secretarias de Estado dos Direitos Humanos e a de Assistência Social serão 
compostas de até duas secretarias finalísticas e a da Administração e do Patrimônio de até três 
secretarias." (NR) , 

"Art. 17. São transformados: 

I - a Secretaria de Comuni~ação Social da Presidência da Repúblicá, em Secretaria de 
Estado de Comunicação de Governo da Presidência da República; 

11 - o Ministério do Planejamento e Orçamento, em Ministério do Orçamento e Gestão; 

III - o Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos. e da Amazônia Legal. em 
Ministério do Meio Ambiente; 

IV - o Ministério da Educação e do Desporto, em Ministério da Educação; 

V - o Ministério do Trabalho, em Ministério do Trabalho e Emprego; 

VI - o Ministério da Indústria. do Comércio e do Turismo. em Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio; 

VII - a Secretaria-Geral da Presidência da República, em Secretaria de Estado de Relações 
Institucionais da Presidência da República; 

VIII - o Conselho Federal de Entorpecentes. em Conselho Nacional Antidrogas.·' (NR) 

"Art. 19 ............ ~ ................. "' .................................................................................................... . 

................. " ............................................................................................. ~ ............................................. .. 
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x -O Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado; 

XI - a Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República; 

XII - o Gabinete a que se refere o inciso I de art. 42 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 
1998; 

XIII - o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS." (NR) 

"Art. 20. Fica criada na Câmara de Políticas Regionais do Conselho de Governo a 
Secretaria Especial de Políticas Regionais com as seguintes competências: 

I - integração dos aspectos regionais das políticas setoriais, inclusive desenvolvimento 
urbano; 

II - defesa.civil; 

m -fixação das diretrizes, acompanhamento e avaliação dos programas de financiamento 
de que trata a alínea "c" do inciso I do art. 159 da Constituição Federal; 

IV - obras contra as secas. 

Parágrafo único. A Secretaria Especial de que trata o caput deste artigo contará com uma 
Secretaria de' Defesa Civil." (NR) 

"Art. 22-A: Ficam extintos os cargos de Secretário-Geral da Presidência da República, de 
Secretário de Assuntos Estratégicos da Presidência da República, Secretár~o de Comunicação 
Social da Presidência da República; de Ministro de Estado da Administração Federal e Ref0111'l:a 
do Estado; Ministro de Estado da Educação e do Desporto; Ministro de Estado do Trabalho; 
Ministro de Estado da Indústria,' do Comércio e do Turismo; Ministro de Estado do Meio 
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal; Ministro de Estado do Planejamento e 
Orçamento; e de Ministro de Estado Extraordinário dos Esportes." (NR) 

"Art. 24-A. São criados os cargos de Ministro de Estado da Educação, Ministro de Estado 
do Trabalho e Emprego, Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio, Ministro 
de Estado do Meio Ambiente, Ministro de Estado do Esporte e Turismo, Ministro de Estado do 
Orçamento e Gestão." (NR) 

"Art. 2S-A. São criados os cargos de Secretário de Estado de Comunicação de Governo, 
Secretário de Estado de Relações Institucionais, de Secretário de Estado de Planejamento e 
Avaliação, Secretário de Estado de Assistência Social, de Secretário de Estado dos Direitos 
Humanos, e de Secretário de Estado de Administração e do Patrimônio. 

Parágrafo único. Os cargos de que tratam o caput deste artigo e o do titular do órgão 
referido no art. 6º são de Natureza Especial." (NR) 

"Art. 26. O titular do cargo de Natureza Especial de Secretário-Executivo da Câmara ~ .. 
Políticas Regionais do Conselho de Governo, a que se refere o § 3º do art. 7º, será tamb o 
titular da Secretaria Especial a que se refere o art. 20. 

Parágrafo único. O titular do cargo de que trata o caput terá prerrogativas, garantias. 
vanta~ens e direitos equivalentes aos de Ministro de Estado." (NR) 
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"Art. 28. É O Poder· Executivo autorizado a manter os servidores da Administração 
Federal direta e indireta, ocupantes ou não de cargo em comissão ou f~nç~o de. d!reção, ,chc:.fia ou 
assessoramento que, em 31 de dezembr9 de 1998, se encontravam a dlsposlçao de orgaos da 
Administração direta. 

Parágrafo único. Ficam mantidos no Ministério do Or9amento ~ G~stão,.os cargc:s de q~e 
trata o art. 20 da Lei nº 8.216, de 13 de agosto de 1991, ate sua vacanCla, quando entao, serao 
considerados extintos." (NR) 

"Art. 28-A. O Centro de Informática do IPEA tica transferido da Fundação Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, para o Ministério do Orçamento e Gestão. 

Parágrafo único. O patrimônio do Centro de Informática do IPEA e os servi.dores nele 
lotados ficam também transferidos para o Ministério do Orçamento e Gestão, garantida a estes 
servidores a percepção da Gratificação de Desempenho e Produtividade a que se refere a Lei nº 
9.625, de 7 de abril de 1998." (NR) 

Art. 29. E o Poder Executivo autorizado a remanejar, transpor. transferir ou utilizar as 
dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 1999. em favor dos órgãos extintos, 
transformados, transferidos, incorporados ou desmembrados por esta Medida Provisória, mantida 
a mesma classificação funcional-programática, expressa por categoria de programação em seu 
menor nível, conforme definida no art. 62, § 12, da Lei nº 9.692, de 27 de julho de 1998, inclusive 
os títulos, descritores, metas e objetivos, assim como o respectivo detalhamento por esfera 
orçamentária, grupos de despesa, fontes de recursos, modalidades de aplicação e identificadores 
de uso. 

Parágrafo único. Aplicam-se os procedimentos previstos no caput aos créditos 
antecipados na forma estabelecida no art. 72 da Lei n2 9.692 de 1998." (NR) 

"Art. 32. O Poder Executivo disporá, em decreto, na estrutura regimental dos Ministérios, 
dos órgãos essenciais e Secretarias de Estado da Presidência da República. sobre as competências 
e atribuições, denominação das unidades e especificação.dos cargos." (NR) 

"Art. 40. O Poder Executivo disporá, até 31 de dezembro de 1999, sobre a organização. a 
reorganização e o funcionamento dos Ministérios e órgãos de que trata esta Lei, mediante 
aprovação ou transformação das estruturas regimentais e fixação de sua lotação de pessoal." (NR) 

"Art. 42. . ............................................................................................................................... . 

............................................................................................................................................................... 

v -pelo Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado, para o Ministério do 
Orçamento e Gestão." (NR) 

"Art. 43. Os cargos efetivos vagos, ou que venham a vagar dos órgãos extintos, serão 
remanejados para a Secretaria de Estado da Administração e do Patrimônio para redistribuição, e, 
os cargos em comissão e funções de confiança, transferidos para a Secretaria de Gestão do 
Ministério do Orçamento e Gestão, para utilização ou extinção de acordo com o interesse da 
Administração Pública. 

Parágrafo único. No encerramento dos trabalhos de inventariança, e nos termos fixados 
em decreto, poderão ser remanejados para a Secretaria de Estado da Administração e do 
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Patrimônio, com os respectivos ocupantes, os cargos e funções estntamente necessários à 
continuidade das atividades de prestação de contas decorrentes de convênios, contratos e 
instrumentos similares firmados pelos órgãos extintos e seus antecessores." (NR) 

"Art. 44. Enquanto não for aprovado e implantado o quadro de provimento efetivo do 
Ministério do Esporte e Turismo e do INDESP, fica o Ministro de Estado do Esporte e Turismo 
autorizado a requisitar servidores da Administração Federal direta para ter exercício naqueles 
órgãos, independente da função a ser exercida." (NR) 

"Art. 45. Até que sejam aprovadas as estruturas regimentais dos órgãos essenciais e das 
Secretarias de Estado da Presidência da República, e dos Ministérios Civis, de que trata o art. 13, 
são mantidas as estruturas, as competências, inclusive as transferidas. as atribuições. a 
denominação das unidades e a especificação dos respectivos cargos, vigentes em 31 de dezembro 
de 1998, observadas as alterações introduzidas por esta Medida Provisória: ressalvadas as 
disposições expressas previstas em decreto." (NR) 

.. Art. 48. O art. 17 da Lei n!2 8.025. de 12 de abril de 1990, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"An. J 7. Os imóveis de que trata o art. 14. quando irregular sua ocupação. serão 
objeto de reintegração de posse liminar em favor da União. independentemente do tempo em 
que o imóvel estiver ocupado. 

§ 1 º A Secretaria de Estado da Administração e do Patrimônio. por interntédio do 
órgão responsável pela administração dos imóveis. será o depositário, dos imóveis 
reintegrados. 

§ 2º Julgada improcedente a ação de reintegração de posse em decisão transitada em 
julgado. a Secretaria de Estado da Administração e do Patrimônio colocará o imóvel à 
disposição.do juízo dentro de cinco dias da intimação para fazê-lo." (NR) 

"Art. 50. O art. 22 da Lei nº 9.028. de 12 de abril de 1995, passa a vigor:lr com a seguinte 
redação: 

. "Art. 22. A Advocacia-Geral da União e os seus órgãos vinculados, nas respectivas 
áreas de atuação, ficam autorizados a representar judicialmente os titulares ~: o~ membros dos 
Poderes da República, das Instituições Federais referidas no Título IV, Capítulo IV,' da 
Constituição, inclusive os titulares dos Ministérios e demais órgãos da Presidência da 
República, de Autarquias e Fundações públicas federais, bem como os de cargos de natureza 
especial e de direção e assessoramento superiores (DAS) de níveis 6, 5 e 4, quanto a atos 
praticados, no exercício de suas atribuições constitucionais, legais ou regulamentares, no 
interesse público, especialmente da União, suas respec;tivas autarquias e fundações, ou das 
Instituições mencionadas, podendo. ainda, quanto aos mesmos atos, impetrar habeas corpus 
e mandado de segurança em defesa dos agentes públicos de que trata este artigo. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos ex-titulares dos cargos ou 
funções referidos no caput. e ainda: . 

I - aos designados para a execução dos regimes especiais previstos na Lei nll 6.024, de 
13 de março de 1974, nos Decretos-Leis nQ! 73, de 21 de novembro de 1966, e 2.321. de 25 
~e fevereiro de 1987; e 
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11 - aos militares das Forças Ãnnadas quando, em decolTêncla db cumprimento de 
dever constitucional, legal ou regulamentar, responderem a inquérito policial ou a processo 
judicial." (NR) 

"Art. 56. Fica o Poder Executivo autorizado a atribuir a órgão ou entidade da 
Administração Pública Federal, diverso daquele a que está atribuída a competência, a 
responsabilidade pelas atividades de administração de pessoal, material, patrimonial, de serviços 
gerais, orçamento e finanças e de controle interno." (NR) 

"Art. 61. Nos conselhos de administração das empresas públicas, sociedades de economia 
mista, suas subsidiárias e controladas e demais empresas em que a União, direta ou indiretamente, 
detenha a maioria do capital social com direito a voto, haverá sempre um membro indicado pelo 
Ministro de Estado do Orçamento e Gestão." (NR) 

Art. 22 O art. 22 da Lei n2 7.735, de 22 de fevereiro de 1989, com a redação dada pela Lei 
n2 7.804, de 18 de julho de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 22 É criado o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA, entidade autárquica de regime especial dotada de personalidade jurídica de 
direito público, autonomia administrativa e financeira. vinculada ao Ministério do Meio 
Ambiente. com a finalidade de executar a política de preservação, conservação e uso sustentável, 
bem como a fiscalização dos parques e reservas equivalentes. das florestas nacionais e outras 
áreas protegidas. executar a política de recursos hídricos, mediante o instrumento de outorga de 
direitos de uso das águas de domínio da União. executar pro-gramas ou atividades decorrentes d~ 
ação supletiva da União, de confonnidade com as diretrizes do Ministério do Meio Ambiente. 

Parágrafo único. O Poder Executivo disporá. até 30 de abril de 1999, sobre a estrutura 
regimental do IBAMA." (NR) 

Art. 32 Os arts. 82 e 9º da Lei n2 9.069, de 29 de junho de 1995, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"'Art. 82 
.................................................................................................................................... . 

II - Ministro do Orçamento e Gestão; 
.................................................................................................................................................. , (NR) 

"Art. ~ ................................................................................................................................... 
.............................................................................................................................................................. 

m -Secretário-Executivo do Ministério do Orçamento e Gestão;" (NR) 

................................................................................................................................................. " (NR) 

Art. 42 Fica criada a Comissão de Coordenação das atividades de Meteorologia. 
Climatologia e Hi~~ologia.- CMCH, vinculada ao Ministério da Ciência e Tecnologia, com a finalidade 
de coordenar a pohtlca nacIOnal para o setor, a ser regulamentada pelo Poder Executivo . . 

•. . A~.? É o poder E~ecutivo autori.zado a extinguir a Fundação Centro Tecnológico para a 
Infonnatlca, mstltulda em confonnldade com o disposto nos arts. 32 a 39 da Lei n2 7.232, de outubro de 
1984. 
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Art. 62 Ficam transferidos da Secretaria de Assuntos Estratégicos da ·Presidência da 
República para o Gabinete do Ministro Extraordinário de Projetos Especiais as atribuições e 
competências estabelecidas em leis gerais ou específicas, inclusive a elaboração de cenários 
exploratórios, exceto aquelas cometidas à Secretaria de Estado de Planejamento e Avaliação da 
Presidência da República. 

Parágrafo único. O Centro de Estudos Estratégicos e o Centro de Pesquisa e 
Desenvolvimento para a Segurança das Comunicações passam à supervisão direta do Ministro de Estado 
Extraordinário de Projetos Especiais. 

Art. 72 O art. 212 da Lei n2 9.257, de 9 de janeiro de 1996, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 2$1 O Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia reunir-se-á mediante convocação 
detenninada pelo Presidente da República, que presidirá cada sessão de instalação dos trabalhos. 

§ 12 O Conselho terá um vice-presidente, designado pelo Presidente da República dentre 
os membros representantes do Governo Federal, que exercerá a presidência das reuniões. 

§ 22 O Conselho será composto por oito representantes do Governo Federál e oito 
representantes dos produtores e usuários da ciência e tecnologia, e respectivos suplentes, 
designados pelo Presidente da República, para mandato de três anos. 

§ 32 A participação no Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia não será remunerada. 

§ 411 A critério do Presidente da República, poderão ser convocadas outras personalidades 
para participar das reuniões do Conselho. 

§ 511 O Conselho poderá constituir, sob a coordenação de qualquer dos seus membros. 
comissões de trabalho temáticas setoriais. temporárias que poderão incluir representantes 

estaduais. dos trabalhadores, dos produtores e dos usuários de ciência e tecnologia e da 
comunidade científica e tecnológica." (;...lR) 

Art.8º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.9º Revogam-se o art. 3º da Lei nº 9.257. de 9 de janeiro de 1996; o art. 32, os §§ 2º. 
312 e 4º do art. 14, e os arts. 23, 38, e 62 da Lei n!! 9.649, de 27 de maio de 1998. 

Brasília, 1 º de janeiro de 1999; 178º da Independência e 111 2 da República. 
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LEI N° 9.649, DE 27 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a organização da Presidência da 
República e dos Ministérios, e dá outras providências. 

Janeiro de 1999 

Art 1° A Presidência da República é constituida, essencialmente, pela Casa Civil, pela 
Secretaria-Geral, pela Secretaria de Comunicação Social, pela Secretaria de Assuntos Estratégicos e 
pela Casa Militar. 

§ 1° Integram a Presidência da República como órgãos de assessoramento imediato no 
Presidente da República: 

1 - o Conselho de Governo; 

11 - o Advogado-Geral da União; 

111- o Alto Comando das Forças Armadas; 

IV - o Estado-Maior das Fórças Armadas. 

§ ~ Junto à Pre'sidência da República funcionarão, cemo óraãos de consulta do Presidente da 
República:'" 

I - o Conselho da República; 

1\ - o Conselho de Defesa Nacional. 

SEÇÃO 11 

Das Competências e da Organização 

Art. 2° A Casa Civil da Presidência República compete assistir direta e imediatamente ao 
Presidente da República no desempenho de suas atribuições, especialmente na coordenação e na 
integração da ação do governo, na verificação prévia e supletiva da constitucionalidade e legalidade 

dos atos presidenciais, no relacionamento com o Congresso Nacional, com os demais níveis da 
Administração Pública e com a sociedade, tendo como estrutura básica, além do Conselho do 
Programa Comunidade Solidária, o Gabinete e até cinco Subchefias, sendo uma Executiva. 

Art 3° A Secretaria-Geral da Presidência da República compete assistir direta e imediatamente 
ao Presidente da República no desempenho de um atribuições, especialmente na supervisão e 
execução das atividades administrativas da Presidência da República e supletivamente da 
Vice-Presidência da República, tendo como estrutura básica: 

I - Gabinete; 

11 - Subsecretaria-Geral; 

111 - Gabinete Pessoal do Presidente da RepÚblica; 

IV - Assessoria Especial; 

V - Secretaria de Controle Interno, 

Art. 4° A Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República compete assistir 
direta e imediatamente ao Presidente da República no desempenho de suas atribuições, 
especialmente nos assuntos relativos à política de comunicação social do gOYE:lrno e d~ implantação 
de programas informativos, cabendo-lhe o controle, a supervisão e coordenação da publicidade dos 
órgãos e entidades da Administração Pública Federal, direta e indireta, e de sociedades sob controlA 

da União, tendo como estrutura básica o Gabinete e até quatro Subsecretarias, sendo uma Executiva. 

Art. 5° A Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência de República compete assistir 
direta e imediatamente ao Presidente da República no desempenho de suas atribuições, 
especialmente no assessoramento sobre assuntos estratégicos, inclusive políticas públicas, na sua 
área de competênCia.. na análise e avaliação estratégicas, na definição de estratégias de 
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desenvolvimento, na formulação da concepção estratégica nacional, na promoção de estudos, 
elabo~ação, coordenação e controle de planos, programas e projetos de natureza estratégica, assim 
caracterizados pelo Presidente da República, e do macrozoneamento ecológico-econômico. bem 
como a execução das atividades permanentes necessárias ao exercício da competência do Conselho 
de Defesa Nacional, tendo como estrutura básica, além do Centro de Estudos Estratégicos e do 
Centro de Pesquisa e Desenvolvimento para a Segurança das Comunicações, o Gabinete e até três 
Subsecretarias, sendo uma Executiva. 

Art. 6° À Casa Militar da PreSidência da República compete assistir direta e imediatamente ao 
PreSidente da República no desempenho de suas atribuições, nos assuntos referentes à 
administração militar, zelar pela segurança pessoal do Chefe de Estado, do Vice-Presidente da 
República, e respectivos familiares, assim como pela segurança dos titulares dos órgãos essenciais 
da Presidência da República, bem assim dos respectivos palácios presidenciais, tendo como 
estrutura básica o Gabinete e até cinco Subchefias, sendo um Executiva. 

Art. 7° Ao Conselho de Governo compete assessorar o Presidente da República na formulação 
de diretrizes da ação governamental, dividindo-se em dois níveis de atuação: 

I - Conselho de Governo, integrado pelos Ministros de Estado, pelos titulares dos órgãos 
essenciais da Presidência da República e pelo Advogado-Geral da União, que será presidido pelo 
Presidente da República, ou, por sua determinação, pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil, e 
secretariado por um dos membros para este fim designado pelo Presidente da República; 

il '- Câmaras do Conselho de Governo, com a finalidade de formular políticas públicas setoriais, 
cujo escopo 'ultrapasse as competências de um único Ministério, integradas pelos Ministros de Estado 
das áreas envolvidas e presididas, quando de.terminado, pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 
da Presidência da República. 

§ 1° Para desenvolver as ações executivas das Câmaras mencionadas no inciso 11, serão 
constituídos Comitês Executivos, integrados pelos Secretários-Executivos dos Ministérios, cujos 
titulares as integram, e pelo Subchefe-Executivo da Casa Civil da Presidência da República, 
presididos por um de seus membros, designado pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil. 

§ 2° O Conselho de Governo reunir-se-â mediante convocação do Presidente da República. 

§ 3° É criada a Câmara· de Políticas Regionais, do Conselho de Governo, sendo o Poder 
Executivo autorizado a dispor sobre a criação das demais Câmaras. 

§ 4° O Ministro de Estado da fazenda e o Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento 
integrarão, sempre que necessário, as demais Câmaras de que trata o inciso 11. 

§ 5° O Poder Executivo disporá sobre as competências e o funcionamento das Câmaras e 
Comitês a que se referem o inciso 11 e o § 1°. 

Art. 8° Ao Advogado-Geral da União, o mais elevado órgão de assessoramento jurí.dico. de 
Poder Executivo incumbe assessorar o Presidente da República em assuntos de natureza Juridlca, 
elaborando pareceres e estudos ou I?r<;>pond5> norma~, medida~, diretrizes, as.si~ti:lo no controle 
interno da legalidade dos atos da Admmlstraçao, sugenr-Ihe medidas de caráter Jundl~.~~lamadas 
pelo interesse público e apresentar-lhe as informações a serem prestadas ao P<?det Judlclarlo quando 
impugnado ato ou omissão presidencial, dentre outras atribuições fixadas na Lei Complementar nO 73, 
de 10 de fevereiro de 1993. 

Art. 9° O Alto Comando das Forças Armadas, integrado pelos Ministros Militares, pelo 
Ministro-Chefe do Estado-Maior das ~orças Armadas e pelo Chefe do Est~d!l-Maior de ~~da uma .das 
Forças Singulares, tem por competência assessorar o Presidente da Repubhca nas declsoes relativas 
à política militar e à coordenação de assuntos pertinentes às Forças Armadas. 

Parágrafo único. O Alto Comando das Forças Armadas reunir-se-á quando convocado pelo ' 
Presidente da República e será secretariado pelo Chefe da Casa Militar. 

Art. 10. Ao Estado-Maior das Forças Armadas compete assessorar o Presidente da República 
nos assuntos referentes a estudos para fixação da política, e~tratégia e a doutrina milit~res, bem 
como na elaboração e coordenação dos planos e programas dai decorrentes, no estabeleCimento de 
planbs para o emprego das forças combinadas ou conjuntas e de forças singulares _ destacad~s. para 
participar de operações militares, levando em consideração os estudos e as sugestoes dos ~Imstros 
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Militares, na coordenaç~o das informações es~ratégicas no campo militar, na coordenação dos planas 
de pesquisa, de desenvolvimento e de mobilização das Forças Armadas e nos programas de 
aplicação dos recursos decorrentes e na coordenação das representações das Forças Armadas no 
País e no exterior. 

Art. 11. O Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional, com a composição e as 
competências previstas na Constituição, têm a organização e o funcionamento regulados pelas Leis 
nOs 8.041, de 5 de junho de 1990, e 8.183, de 11 de abril de 1991, respectivamente. 

Parágrafo único. O Conselho de Defesa Nacional e o Conselho da República terão como 
Secretários-Executivos, respectivamente, o Secretário de Assuntos Estratégicos da Presidência da 
República e o Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presldéncia da República. 

Art. 12. É criado o Programa Comunidade Solidária, vinculado à Presidência da República, 
tendo por objetivo coordenar as ações visando ao atendimento da parcela da população que não 
dispõe de meios para prover suas necessidades básicas, em especial o combate à fome e à pobreza. 

Parágrafo único. O Poder Executivo disporá sobre a composição e as competências do 
Conselho do Programa Comumdade Solidária, a que se refeito o art. 2°. 

Art 13. São os seguintes os Ministérios: 

I - da Administração Federal e Reforma do Estado; 

11 - da Aeronáutica; 

111 - da Agricultura e do Abastecimento; 

IV - da Ciência e Tecnologia; 

V - das Comunicações; 

VI - da Cultura; 

VII - da Educação e do Desporto; 

VIII - do ExérCito; 

IX - da Fazenda; 

X - da Indústria, do Comércio e do Turismo; 
XI - da Justiça; 

XII- da Marinha; 

XIII - do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal; 

XIV - de Minas e Energia; 

XV - do Planejamento e Orçamento; 

XVI - da Previdência e Assistência Social; 

XVII - das Relações Exteriores; 

XVIII - da Saúde; 

XIX - do Trabalho; 

XX - dos Transportes. 

Parágrafo único. São Ministros de Estados os titulares dos Ministérios, da Casa Civil da 
Presidência da República e do Estado-Maior das Força Armadas. 

Art. 14. Os assuntos que constituem área de competência de cada Ministério são os seguintes: 

I - Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado: 

a) políticas e diretrizes para a reforma do Estado; 



Janeiro de 1999 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA Quinta-feira 28 01061 

b} política de desenvolvimento inconstitucional e capacitação do servidor, no âmbito da 
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional; 

c} reforma administrativa; 

d} supervisão e coordenação dos sistemas de pessoal civil, de organização e modernização 
administrativa, de administração de recursos da informação e informática e de serviços gerais; 

e} modernização da gestão e promoção da qualidade no Setor Público; 

f} desenvolvimento de ações de controle da folha de pagamento dos órgãos e entidades do 
Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC; 

" - Ministério da Aeronáutica: 

a) formulação e condução da Política Aeronáutica Nacional, civil e militar, e contribuição para a 
formulação e condução da Política Nacional de Desenvolvimento das Atividades Especiais; 

b) organização dos efetivos, aparelhamento e adestramento da Força Aérea Brasileira; 

c) planejamento estratégico e execução das ações ~elativas à defesa interna e externa do Pais, 
no campo aeroespacial; 

d) operação do Controle Aéreo Nacional; 

e) orientação, incentivo, apoio e controle das atividades aeronáuticas civis e comerciais, 
privada e desportivas; 

f} planejamento, estabelecimento, equipamento, ·operação e exploração, diretamente ou 
mediante concessão ou autorização, conforme o caso, da infra-estrutura aeronáutica e espacial, de 
sua competência, inclusive os serviços de apoio necessários à navegação aérea; 

g) incentivo e realização de pesquisa e desenvolvimento relacionados com as atividades 
aeroespaciais; 

h) estimulo à indústria aeroespacial; 

'" - Ministério da Agricultura e do Abastecimento: 

a) política agrícola, abrangendo produção, comercialização, abastecimento, armazenagem e 
garantia de preços mínimos; 

b) produção e fomento agropecuário, inclusive das atividades pesqueira e da heveicultura; 

c) mercado, comercialização e abastecimento agropecuárIo, inclusive estoques reguladores e 
estratégicos; 

d) informação agricola; 

e) defesa sanitária animal e vegetal; 

f} fiscalização dos insumos utilizados nas atividades agropecuárias e- .cja prestação de serviços 
no setor; 

g) classificação e inspeção de produtos e derivados animais e vegetais; 

h) proteção, conservação e manejo do solo e água, voltados ao processo produtivo agrícola e 
pecuário; 

i) pesquisa tecnológica em agricultura e pecuária; 

j) meteorologia e climatologia; 

I) desenvolvimento rural, cooperativismo e associativismo; 

m) energização rural, agroenergia, inclusive eletrificação rural; 

n) assistência técnica e extensão rural; 

IV - Ministério da Ciência e Tecnologia: 
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-a) política naéióriâl dé pesquisa científicà e tecnológica; 

b) planejamento, coordenação, supervisão e controle das atividades da ciência e tecnologia; 

c) política de desenvolvimento de informática e automação; 

d) política nacional de biossegurança; 

V - Ministério das Comunicações: 

a) política nacional de telecomunicações, inclusive radiodifusão; 

b) regulamentação, outorga e fiscalização de serviços de telecomunicações; 

c) controle e administração do uso do espectro de radiofreqüênias; 

d) serviços postais; 

VI - Ministério da Cultura: 

a} política nacional de cultura; 

b) proteção do patrimônio histórico e cultural; 

VII - Ministério da Educação e do Desporto: 

a) política nacional de educação e política nacional do desporto; 

b) educação pré-escolar; 

c) educação em geral, compreendendo ensino fundamental, ensino médio, ensino superior, 
ensino supletivo, educação tecnológica, educação especial e educação a distância, exceto ensino 
militar; 

d) pesquisa educacional; 

e) pesquisa e extensão universitária; 

f) magistério; 

g) coordenação de programas de atenção integral a crianças e adolescentes; 

VIlI - Ministério do Exército: 

a) política militar terrestre; 
b) organização dos efetivos, aparelhamento e adestramento das forças terrestres; 

c) estudos e pesquisa do interesse do ExérCito: 

d) planejamento estratégICO e execução das ações relativas à defesa interna o externa do País; 

e) participação na defesa da fronteira marítima e na defesa aérea; 

f) participação no preparo e na execução da mobilização e desmobilização nacionais; 

g) fiscalização das atividadés envolvendo armas, munições, explosivos e outros produtos de 
interesse militar; 

h) produção de material bélico; . 
IX - Ministério da Fazenda: 
a) moeda, crédito, instituições financeiras, capitalização, poupança popular, seguros privados e 

previdência privada aberta; 

b) política e administração tributária e aduaneira, fiscalização e arrecadação; 

c) administração orçamentária e financeira, controle interno, auditoria e contabilidade públicas; 

d) administração das dívidas públicas interna e externa; 

e) administração patrimonial; 

f) negociações econômicas e financeiras com governos e entidades nacionais, estrangeiras e 
internacionais; 
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g) preços em geral e tarifas públicas e administradas; 

h) fiscalização e controle do comércio exterior; 

X - Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo: 

a) política de desenvolvimento da indústria, d~ comércio e dos serviços; 

b) propriedade intelectual e transferência de tecnologia; 

c) metrologia, normalização e qualidade industrial; 

d) comércio exterior; 

e) turismo; 

f) formulação da política de apoio à microempresa, empresa de pequeno porte e artesanato; 

g) execução das atividades de registro do comércio; 

h) política relativa ao café, açúcar e álcool; 

XI - Ministério da Justiça: 

a) defesa da ordem jurídica, dos direitos políticos e das garantias constitucionais; 

b) política judiciária; 

c) direitos da cidadania, direitos da criança, do adolescente, dos índios e das minorias; 

d) entorpecentes, segurança pública, trânsito, Polícias Federal, Rodoviária e Ferroviária 
Federal e do Distrito Federal; 

e) defesa dos direitos das pessoas portadoras de deficiência e promoção da sua integração à 
vida comunitária; 

f) defesa da ordem econômica nacional e dos direitos do consumidor; 

g) planejamento, ordenação e administração da política penitenciária nacional; 

h) nacionalidade, imigração e estrangeiros; 

i) documentação, publicação e arquivo dos atos oficiais; 

j) ouvidoria-geral; 

I) assistência jurídica, judiCial e extrajudicial, integral e gratuita, aos necessitados, assim 
considerados em lei; 

XII - Ministério da Marinha: 

a) política naval e doutrina militar naval; 

b) constituição, organização, efetivos e aprestamento das forças navais; 

c) planejamento estratégIco e emprego das Forças NavaIS na defesa dQ País; 

d) orientação e realização de estudos e pesquIsas do Interesse da Marinha; 

e) política marítima nacional: 

f) orientação e controle da marinha mercante e demais atividades correlatas. no interesse da 
segurança da navegação, ou da defesa nacional; 

g) segurança da ,navegação maritima, fluvial e lacustre; 

h) adestramento militar e supervisão de adestramento civil no interesse da segurança da 
navegação nacional; 

i) inspeção naval; 

XIII- Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal: 

a) planejamento, coordenação, supervisão e controle das ações relativas ao meio ambiente e 
aos recursos hídricos; 

b) formulação e execução da política nacional do meio mbiente e dos recursos hídricos; 
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c) preservação, conservação e uso racional dos recursos naturais renováveis; 

d) implementação de acordos internacionais na àre~ ambiental; 

e) política integrada para a Amazônia Legal; 

XIV - Ministério de Minas e Energia: 

a) geologia, recursos minerais e energéticos; 

b) aproveitamento da energia hidráulica; 

c) mineração e metalurgia; 

d) petróleo, combustível e energia elétrica, inclusive nuclear; 

XV - Ministério do Planejamento e Orçamento: 

a) formulação do planejamento estratégico nacional; 

b) coordenação e gestão do sistema de planejamento e orçamento federal; 

c) formulação de diretrizes e controle da gestão das empresas estatais; 
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d) elaboração, acompanhamento e avaliação dos planos nacionais e regionais de 
desenvolvimento; 

e) reânzação de estudos e pesquisas sócio-econômicas; 

f) formulação e coordenação das políticas nacionais de desenvolvimento urbano; 

g) administração dos sistemas cartográficos e de estatísticas nacionais; 

h) acompanhamento e avaliação dos gastos públicos federais; 

i) fixação das diretrizes, acompanhamento e avaliação dos programas de financiamento de que 
trata a alínea "C" do inciso I do art. 159 da Constituição; 

j) defesa civil; 

I) formulação de diretrizes, avaliação e coordenação das negociações com organismos 
multilaterais e agências governamentais estrangeiras, relativas a financiamentos de projetos públicos; 

XVI - Ministério da Previdência e Assistência Social: 

a) previdência social; 

b) previdência complementar; 

c) assistência social; 

XVII - Ministério das Relações Exteriores: 

a) política internacional; 

b) relações diplomáticas e serviços consulares; 

c) participação nas negociações comerciais, econômicas, técnicas e culturais com governos e 
entidades estrangeiras; 

d} programas de cooperação internacional; 

e) apoio a delegações, comitivas e representações brasileiras em agências e organismos 
internacionais e multilaterais; 

XVIII - Ministério da Saúde: 

a) política nacional de saúde; 

b) coordenação e fiscalização do Sistema Único de Saúde; 

c) saúde ambiental e ações de promoção, proteção e recuperação da saúde individual e 
coletiva, inclusive a dos trabalhadores e dos índios; 
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d) informações de saúde; 

e) insumos críticos para a saúde; 

f) ação preventiva em geral, vigilância e control~ sanitário de fronteiras e de portos marítimos, 
fluviais e aéreos; 

g) vigilância de saúde, especialmente drogas, medicamentos e alimentos; 

h) pesquisa científica e tecnologia na área de saúde; 

XIX - Ministério do Traball\1o: 

a) política nacional de emprego e mercado de trabalho; 

b) trabalho e sua fiscalização; 

c) política salarial; 

d) formação e desenvolvimento profissional; 

e) relações do trabalho; 

f) segurança e saúde no trabalho; 

g) política de imigração; 

XX - Ministério dos Transportes: 

á) p~lítica nacional de transportes ferroviário, rodoviário e aquaviário; 

b) marinha mercante, portos e vias navegáveis; 

c) participação na coordenaçã~ dos transportes aeroviários. 

§ 1 ° Em casos de calamidade pública ou de necessidade de especial atendimento à população, 
o Presidente da República poderá dispor sobre a colaboração dos Ministérios Civis e Militares com os 
diferentes níveis da Administração Pública. 

§ 2° A competência atribuída ao Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo, de que trata 
a alínea "h", inciso X, inclui o planejamento e o exercício da ação governamental nas atividades do 
setor agroindustrial canavieiro, previstos em leis e regulamentos. 

§ 3° A competência atribuída ao Ministério do Trabalho, de que trata a alínea "b", inciso XIX, 
compreende a fiscalização do cumprimento das normas legais ou coletivas de trabalho portuário, bem 
como a aplicação das sanções previstas nesses instrumentos. 

§ 4° A competência atribuída ao Ministério do Planejamento e Orçamento, de que trata a alínea 
"c", inciso XV, será exercida pelo Conselho de Coordenação e Controle da Empresas Estatais. 

SEÇÃO 111 

Dos Órgãos Comuns aos Ministérios Civis 

Art. 15. Haverá, na estrutura básicos de cada Ministério Civil: 

I - Secretaria-Executiva, exceto no Ministério das Relações Exteriores; 

\I - Gabinete do Ministro; 

111 - Consultoria Jurídica, exceto no Ministério da Fazenda. 

§ 1° No Ministério da Fazenda, as funções de Consultoria Jurídica serão exercidas pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nos termos do art. 13 da Lei Complementar nO 73, de 1993. 

§ 20 Caberá ao Secretário-Executivo, titular do órgão a que se refere o inciso I, além da 
supervisão e da coordenação das Secretarias integrantes da estrutura do Mi{1istério, exercer as 
funções que lhe forem atribuídas pelo Ministro de Estado. 
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Art. 16. Integram a estrutura básica: 

I - do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado, até quatro Secretarias; 

11 - do Ministério da Agricultura e do Abastecimento além do Conselho Nacional de Política 
Agrícola, da Comissão Especial de Recursos, da Comissão Executiva do Plano da Lavoura 
Cacaueira e do Instituto Nacional de Meteorologia, até três Secretarias. 

111- do Ministério da Ciência e Tecnologia, além do Conselho Nacional de Ciência e Tecno'ooi~ 
do Conselho Nacional de Informática e Automação, do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, do 
Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia, do Instituto Nacional de Tecnologia e da Comissão 
Técnica Nacional de Biossegurança, até quatro Secretarias; 

IV - do Ministério das Comunicações, até duas Secretarias; 

V - do Ministério de Cultura, além do Conselho Nacional de Política Cultural, da Comissão 
Nacional de Incentivo à Cultura e da Comissão de Cinema, até quatro Secretarias; 

VI - do Ministério da Educação e do Desporto, além da Conselho Nacional de Educação, do 
Instituto Benjamin Constant e do Instituto Nacional de Educação de Surdos, até cinco Secretarias; 

VII - do Ministério da Fazenda, além do Conselho Monetário Nacional, do Conselho Nacional 
de Política Fazendária, do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, do Conselho 
Nacional de Seguros Privados, da Câmara Superior de Recursos Fiscais, do Conselho Consultivo do 
Sistema de Controle Interno, dos 1°, 2° e 3° Conselhos de Contribuintes, do Conselho Diretor do 
Fundo de Garantia à Exportação - CFGE, do Comitê Brasileiro de Nomenclatura, do Comitê de 
Avaliação de I~réditos ao Exterior, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, da Escola de 
Administrativa Fazendária e da Junta de Programação Financeira, até sete Secretarias; 

VIII - do Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo, além do Conselho Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, do Conselho Nacional das Zonas de Processamento 
de Exportação e do Conselho Deliberativo da Política do Café, at~cinco Secretarias; 

IX - do Ministério da Justiça, além do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, do 
Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, do Conselho Nacional de Trânsito, do 
Conselho Federal de Entorpecentes, do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, do Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, do Conselho Nacional de Segurança Pública, do 
Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos, do Departamento de Policia 
Federal, do Arquivo Nacional, da Imprensa Nacional, da Ouvidoria-Geral da República e da 
Defensoria Pública da União, até cinco Secretarias; 

X - do Mini~tério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, além do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente, do Conselho Nacional da Amazônia Legal, do Conselho 
Nacional dos Recursos Naturais Renováveis, do Conselho Nacional de Recursos Hídricos, do Comitê 
do Fundo Nacional do Meio Ambiente, do Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro, 
até quatro Secretarias; 

XI - do Ministério de Minas e Energia, até duas Secretarias; 

XII - do Ministério do Planejamento e Orçamento, além da Comissão de Financiame_ntos 
Externos, do Conselho Federal de Planejamento e Orçamento, do Conselho de Coordenaçao e 
Controle das Empresas Estatais e da Junta de Conciliação Orçamentária e Financeira, até seis 
Secretarias, sendo uma Especial; 

XIII - do Ministério da Previdência e Assistência Social, além do Conselho Nacional da 
Seguridade Social, do Conselho Nacional de Previdência Social, do Conselho Nacional de Assistência 
Social, do Conselho de Recursos da Previdência Social, do Conselho de Gestão da Previdência 
Complementar, do Conselho Gestor do Cadastro Nacional de Informações Sociais e da 
Inspetoria-Geral da Previdência Social, até três Secretarias; 

XIV - do Ministério da Relações Exteriores, o Cerimonial, a Secretaria de Planejamento 
Diplomático, a Inspetoria-Geral do Serviço Exterior, a Secretaria-Geral das Relações E,:,teriores, esta 
composta de até três Subsecretarias, a Secretaria de Controle Interno, o Instituto RIo Branco, as 
missões diplomáticas permanentes, as repartições consulares, o Conselho de Política Externa e a 
Comissão de Promoções; 

XV - do Ministério da Saúde, além do Conselho Nacional de Saúde, até quatro'Secretarias; 
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.XVI -_do Ministério do Trabalho, além do Conselho Nacional do Trabalho, do Conselho ~acional 
de .Imlgr~çao, do Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 'do \!'onselho 
Deliberativo do Fundo de Amparo ao· Trabalhador, até cinco Secretarias; 

XVII - do Ministério dos Transportes, além da Comissão Federal de Transportes Ferroviários -
COFER, até três Secretarias. 

§ 10 O Conselh..o de Política Externa, a que se refere o inciso XIV, será presidida pelo Ministro 
de Estado .d~s Rela~oes Exteriores e integrado pelo Secretário~Geral, pelo Secretário-Adjunto, pelos 
Subsecretarlos-Gerals da Secretaria-Geral das Relações Exteriores e pelo Chefe de Gabinete do 
Ministro de Estado das Relações Extenores. ' 

§ 20 integra, ainda, a estrutura do Ministério da Justiça o Departamento de Polícia Rodoviária 
Federal. 

Art. 17. São transformados: 

I - a Assessoria de Comunicação Institucional da Presidência da República, em Secretaria de 
Comunicação Social da Presidência da República; 

11 - a Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da República, em 
Ministério do Planejamento e Orçamento; 

111 - a Secretaria da Administração Federal da Presidência da República, em Ministério da 
Administração Federal e Reforma do Estado; 

IV - o Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia Legal, em Ministéri,o do Meio Ambiente, dos 
Recursos Hídricos e da Amazônia Legal; 

V - o Ministério da Previdência Social, em Ministério da Previdência e Assistência Social; 

VI - o Ministério da Agricultura do Abastecimento e da Reforma Agrária, em Ministério da 
Agricultura e do Abastecimento; 

VII - na Secretaria-Geral da Presidência da República: 

a) o Gabfnete Pessoal, em Gabinete Pessoal do Presidente da República; 

b) a Assessoria, em Assessoria Especial. 

Art. 18. São transferidas as competências: 

I - para o Ministério do Planejamento e Orçamento: 

a) da Secretaria de Planejamento Estratégico da Secretaria de Assuntos Estratégicos da 
Presidência da República; 

b) das Secretarias de Desenvolvimento Regional, de Defesa Civil, de Desenvolvimento do 
Cento~Oeste, e de Desenvolvimento da Região Sul, todas do Ministério da Integração Regional; 

c) das Secretarias de Desenvolvimento Urbano e de Áreas Metropolitanas, ambas do Ministério 
da Integração Regional; 

d) das Secretarias de Habitação e de Saneamento, do Ministério do Bem-Estar Social; 

11 - para o Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal: 

a) da Secretaria de Irrigação, do Ministério da Integração Regional; 

b) do Jardim Botânico do Rio de Janeiro; 

JJJ - para a Casa Civil da Presidência da República, da Secretaria de Relações com Estados, 
Distrito Federal e Municípios, do Ministério da Integração Regional; 

IV - para o Ministério da Previdência e Assistência Social, da Secretaria da Promoção Humana, 
do Ministério do Bem-Estar Social; 

V - para o Ministério da Justiça: 
a) da Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, do 

Ministério do Bem-Estar Social; 
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b) atribuídas--ao"M1nistério da Fazenda pela Lei nO 5.768, de 20-de d~zembro,de 1971" pelo art. 
14 da Lei n° 7.291, de 19'de dezembro de 1984, e nos Decretos-Leis nOs 6.25d;·de 10 de fevereiro de 
1944, e 204, de 27 de fevereiro de 1967, nos termos e condições fixados em ato conjunto dos 
respectivos Ministros de Estado, ressalvadas as do Conselho Monetário Nacional; 

VI - para a Secretaria-Executiva, em cada Ministério, das Secretarias de Administração-Geral, 
relativas à modernização, informática, recursos humanos, serviços gerais, planejamento, orçamento e 
finanças; 

VII - para a Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, da Subchefia para 

Divulgação e Relações Públicas, da Casa Civil da Presidência da República; 

VIII - no Ministério da Educação e do Desporto: 

a) da Secretaria de Desportos e do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Desportivo-FUNDESP, para o Instituto Nacional de Desenvolvimento do Desporto -INDESP; 

b) da Fundação de Assistência ao Estudante - FAE, para o Fundo Nacional do 
Desenvolvimento da Educação - FNDE. 

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo do Fundo Constitucional de Financiamento do 
Centro-Oeste, do Ministério da Integração Regional, passa a integrar a estrutura do Ministério do 
Planejamento e Orçamento, com as atribuições previstas no art. 14 da Lei nO 7.827, de 27 de 
setembro de 1989. 

Art. 19. São extintos: 

I - as Fundações Legião Brasileira de Assistência (LBA) e Centro Brasileiro para a Infância e 
Adolescência (CSIA), vinculadas ao Ministério do Sem-Estar Social; 

\I - o Ministério do Bem-Estar Social; 

111- o Ministério da Integração Regional; 

IV - no Ministério da Justiça: 

a) o Conselho Superior de Defesa da Liberdade de Criação e Expressão; 

b} a Secretaria de Polícia Federal; 

c) a Secretaria de Trânsito; 

d} a Secretaria Nacional de Entorpecentes; 

V - a Secretaria de Planejamento Estratégico, na Secretaria de Assuntos Estratégicos da 
Presidência da República; 

VI - a Secretaria de Projetos Especiais, no Ministério da Administração Federal e Reforma do 

VII - as Secretarias de Administração-Geral, em cada Ministério; 

VIII - no Ministério da Educação e do Desporto: 

a) o Conselho Superior de Desporto; 

b) a Secretaria de Desportos; 

c) a Secretaria de Projetos Educacionais Especiais; 

d) a Fundação de Assistência ao Estudante - FAE; 

IX - 9 Subchefia para Divulgação e Relações Públicas, na Casa Civil da Presidência da 
República. 

Art. 20. A Secretaria Especial, referida no inciso XII do art. 16, será supervisionada diretamente 
pelo Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento, e terá as seguintes competências: 

I - integração dos aspectos regionais das políticas setoriais, inclusive desenvolvimento urbano; 

11 - política e controle da aplicação dos fundos constitucionais de desenvolvimento; 
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111 - defesa civil. 

Art .. 21. São extintos os cargos: 

I • de Secretário da Secretarias de Áreas Metropolitanas; de Desenvolvimento Regional; de 
Defesa Civil; de Desenvolvimento do Centro-Oeste; de Desenvolvimento da Região Sul; de 
Desenvolvimento Urbano; de Irria.ação; e de Relações com Estados, Distrito Federal e Municípios, 
todos do Ministério da Integração Regional; . 

1\ - de Secretário das Secretarias Nacional de Entorpecentes; de Trânsito; dos Direitos da 
Cidadania e Justiça; e de Policia Federal, todos do Ministério da Justiça; 

111 - de Secretário das Secretarias de Habitação; de Saneamento; e da Promoção Humana, 
todos do Ministério do Bem-Estar Social; 

IV - de Presidente das Fundações de que tratam os incisos I e VIII, alínea "d", do art. 19; 

V - de Secretário-Executivo; de Chefe de Gabinete; e de Consultor Jurídico, nos Ministérios de 
que tratam os incisos 11 e 111 do art. 19; 

VI- de Secretário de Administração-Geral, nos Ministérios Civis de que trata o art. 13: 

VII·-de Secretário da Secretaria de Projetos Especiais, no Ministério da Administração Federal 
e Reforma do Estado; 

VIII - de Chefe da Assessoria de Comunicação Institucional e de Subchefe de Divulgação e 
Relações Públicas, ambos na Casa Civil da Presidência da República; 

IX • de Secretário de Planejamento Estratégico, na Secretaria de Assuntos Estratégicos da 
Presidência da República; 

X - de Secretário de Projetos Educacionais Especiais, no Ministério da Educação e do 
Desporto; , 

XI • com atribuição equivalente aos de Chefe de Assessoria Parl~mentar e de Chefe de 
Gabinete de Secretário-Executivo nos Ministérios civis, existentes em 31 de dezembro de 1994. 

Art. 22. São, também, extintos os cargos de Ministro de Est~do Chefe ~a Secretaria-Geral da 
Presidência da República; de Ministro de Estado Chefe da Secretaria de PlaneJament<?, Orçamento e 
Coordenação da Presidência da República; de Ministro de Estado Chefe da Secretaria de ~~suntos 
Estratégicos da Presidência da República; de Ministro de Esta~o Chefe. d~ Ca~a Mlhtar da 
Presidência da República; de Ministro de Estado Chefe da S~cretar~a da Adml,?l~traçao Federal da 
Presidência da República' de Ministro de Estado da Integraçao Regional; de MInistro de Estado do 
Bem-Estar Social; de Ministro de Estado da Previdência Social; e de Ministro de Estado do Meio 
Ambiente e da Amazônia Legal. 

Art. 23. Os titulares dos cargos de Natureza Especial de Chefe da Casa Militar da Presidência 
da República. de Secretário-Geral da PreSidência da República. de Secretário de Comunicação 
Social da Presidência da República e de Secretário de Assuntos Estratégicos da Presidência da 
República e do cargo de que trata o art. 26. terão prerrogativas. garantias. vantagens e direitos 
eqUivalentes aos de Ministro de Estado. 

Art. 24. São criados os cargos de Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento. de 
Ministro de Estado da Administração Federal e Reforma do Estado. de Ministro de Estado da 
Previdência e Assistência Social e de Ministro de Estado do Meio Ambiente. dos Recursos Hídricos e 
da Amazônia. 

Art. 25. É criado o cargo de Ministro de Estado Extraordinário dos Esportes que terá as 
seguintes atribuições: 

I - estabelecer, em conjunto com o Ministro de Estado da Educação e do Desporto, a política 
nacional do desporto; 

11 ~ supervisionar o desenvolvimento dos esportes no País; 
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111 - manter intercâmbio com organismos públicos e privados, nacionais, internacionais e 
estrangeiros; 

IV - articular-se com os demais segmentos da Administração Pública, tendo em vista a 
execução de ações integradas na área dos esportes. 

Art.26. O titular do cargo de Natureza Especial de Secretário-Executivo da Câmara de Políticas 
Regionais do Conselho de Governo, a que se refere o § 3° do art. 7°, será também o titular da 
Secretaria Especial do Ministério do Planejamento e Orçamento. 

Parágrafo único. O Presidente da República encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei 
complementar, de acordo com o art. 43, § 1°, inciso 11, da Constituição, para inCluir b titular da 
Secretaria Especial a que se refere este artigo, nos Conselhos Deliberativos da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia -
SUDAM e no Conselho de Administração da Superintendência da Zona Franca de "Manaus -
SUFRAMA. 

Art~ 27. O acervo patrimonial dos órgãos referidos no' art. 19 será transferido para os 
Ministérios, órgãos e entidades que tiverem absorvido as correspondentes competências, facultando 
ao Poder Executivo, após inventário, alienar o excedente ou doá-lo aos Estados, ao Distrit~ Federal, 
aos Municípios ou, mediante autorização legislativa específica, a instituições de educação, de saúde 
ou de assistência social. sem fins lucrativos, reconhecidas na forma da lei. ~ 

§ 1° O quadro de servidores efetivos dos órgãos de que trata este artigo será transferido para 
os Ministé'ribs e órgãos que tiverem absorvido as correspondentes competências, ficando o Poder 
Executivo autorizado, a seu critério, a ceder ao Distrito Federal, a Estados e Municípios, com ônus 
para o Governo Federal e por período não superior a doze meses, os servidores necessários à 
continuidade dos serviços a eles descentralizados. 

§ z> Não se aplica o disposto neste artigo aos bens móveis utilizados para o desenvolvimento 
de ações de assistência social, pertencentes aos órgãos a que se refere o art. 19, que poderão ser 
alienados a instituições de educação, de saúde ou de assistência social, mediante termos de doação, 
desde que já estejam de posse das citadas entidades, em função de convênios ou termos similares, 
firmados anteriormente com os órgãos extintos. 

§ 3° É o Poder Executivo autorizado a doar, ao Distrito Federal, aos Estados ou aos Municípios 
em que se encontrem, térrenos de propriedade da União acrescidos das benfeitorias construídas em 
decorrência de contratos celebrados por intermédio da extinta Secretaria de Projetos Educacionais 
Especiais, ou apenas estas benfeitorias sempre acrescidas dos móveis e das instalações nelas 
existentes, independentemente de estarem ou não patrimoniados. 

§ 4° Durante o processo de inventário, o Presidente da Comissão do Processo de Extinção da 
Secretaria de Projetos Educacionais Especiais, mediante autorização do Ministro de Estado da 
Educação e do Desporto, poderá r:nanter ou prorrogar contratos ou convênios cujo prazo de vigência 
'da prorrogação não ultrapasse 31 de dezembro de 1996, desde que preenchidos pelo contratado ou 
conveniado os requisitos previstos na legislação pertinente. 

§ 5° Os servidores da FAE, lotados nas Representações Estaduais e no Instituto de Recursos 
Humanos João Pinheiro, ocupantes de cargos efetivos, passam a integrar o Quadro Permanente do 
Ministério da Educação e do Desporto, não se lhes aplicando o disposto no § 19. 

§ 6° O acervo patrimonial das Representações Estaduais da F AE é transferido para o Ministério 
da Educação e do Desporto, não se lhe aplicando o disposto nos §§ 2° e 3°. 

§ 7° Os processos judiciais em que a FAE seja parte serão imediatamente transferidos: 

I - para a União, na qualtdade de sucessora. representada pela Advocacia-Geral da União, nas 
causas relativas aos servidores menCionados no § 5°; 

11 - para a Procuradoria-Geral do Fundo NaCional de DesenvolVimento da Educação - FNDE, 
nas demais causas, 

§ 80 São transferidos para o Departamento Nacional de Obra~ Contra a~ Secas - DNOCS os 
projetos de irrigaçáo denominados Tabuleiros Litorâneos d~ Parnalba e Platos de ~uadal.upe, no 
Estado do Piauí, Tabuleiros de São Bernardo. Baixada OCIdental Maranhense e Hldroagncola de 
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Flores, no Estado do Maranhão, e Jaguaribe/Apodi, no Estado do Ceará, e os direitos e obrigações 
deles decorrentes. 

§ 9° É o Poder Executivo autorizado a transferir para o DNOCS, após inventário, os bens 
móveis e imóveis integrantes do Patrimônio da União, relacionados aos projetos mencionados no 
parágrafo anterior, localizados nos Municípios de Parnaíba, Buriti dos Lopes, Antônio Almeida, 
Floriano, Jerumenha, Landri Sales, Magalhães de Almeida, Marcos Parente e Nova Guadalupe, no 
Estado do Piauí, São Bernardo, Palmeirândia, Pinheiro e Joselândia, no Estado do Maranhão, e 
Limoeiro do Norte, no Estado do Ceará. 

Art. 28. É o Poder Executivo autorizado a manter os servidores da Administração Federal 
indireta, não ocupantes de cargo em comissão ou função de direção, chefia ou assessoramento que, 
em 19 de novembro de 1992, se encontravam à disposição de órgãos da Administração direta. 

Art. 29. É o Poder Executivo autorizado a remanejar, transferir ou utilizar as dotações 
orçamentárias dos órgãos extintos, transformados ou desmembrados por esta Lei, observados os 
mesmos subprojetos, subatividades e grupos de despesa previstos na Lei Orçamentária Anual. 

Art. 30. No prazo de cento e oitenta dias contado da data da publicação desta Lei, o Poder 
Executivo encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei dispondo sobre a criação, e~trutura, 
competências e atribuições da Agência Brasileira de Inteligência - ABIN. 

§ 1° Enquanto não constituída a Agência Brasileira de Inteligência, a unidade técnica 
encarregada das ações de inteligência, composta pela Subsecretaria de Inteligência, Departamento 
de Administração-Geral e Agências Regionais, da Secretaria de Assuntos Estratégicos, c0!1tinuará 
excedendo a competências e atribuições previstas na legislação pertinente, passando a mtegrar, 
transitoriamente, a estrutura da Casa Militar da Presidência da República. 

§' 2D' Sem prejuízo do disposto no art. 29, o Secretário-Geral e o Secretário de Assuntos 

Estratégicos da Presidência da República disporão, em ato conjunto, quanto à transferência parcial, 
para uma coordenação, de caráter transitório, vinculada à Casa Militar, dos recursos orçamentários e 
financeiros, do acervo patrimonial, do pessoal, inclusive dos cargos em comissão ou função de 
direção, chefia ou assessoramento, bem assim dos alocados à ora extinta Consultoria Jurídica da 
Secretária de Assuntos Estratégicos, necessários às ações de apoio à unidade técnica a que se 
refere o parágrafo anterior, procedendo-se à incorporação do restante à Secretária-Geral da 
Presidência da República. 

Art. 31. São transferidas, aos órgãos que .receberam as atribuições pertinentes e a seus 
titulares, as competências e incumbências estabelecidas em leis gerais ou específicas aos órgãos 
transformados, transferidos ou extintos por esta Lei, ou a seus titulares. 

Art. 32. O Poder Executivo disporá, em decreto, na estrutura regimental dos órgãos essenciais 
da Presidência da República e dos Ministérios Civis, sobre as competências e atribuições, 
denominação das unidades e especificação dos cargos. 

Art. 33. É o Fundo Nacional de Desenvolvimento Desportivo - FUNDESP, instituídos pelo art. 
42 da Lei nO 8.672, de 6 de julho de 1993, transformado em Instituto Nacional de Desenvolvimento do 
Desporto - INDESP, autarquia federal, com a finalidade de promover e desenvolver a prática do 
desporto e exerce outra competências específicas atribuídas em lei. 

§ 1° O INDESP disporá em sua estrutura básica de uma Diretoria integrada por um presidente 
e quatro diretores, todos nomeados pelo Presidente da República, 

§ 2° As competências dos órgãos que integram a estrutura regimental do -INOESP serão 
fixadas em decreto. 

Art. 34. É o Jardim Botânico do Rio de Janeiro transformado em Instituto de Pesquisas Jardim 
Botânico do Rio de Janeiro, passando a integrar a estrutura do Ministério do Meio Ambiente, dos 
Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, com a finalidade de promover, realizar e divulgar pesquisas 
técnico-científicas sobre os recursos f1orísticos do Brasil. 

Art. 35. A Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL -e a Agência Nacional do Petróleo -
ANP poderão requisitar, com ônus para as Agências, servidores ou empregados de órgão$ e 

-entidades integrantes da Administração Pública Federal direta, indireta ou fundacional, quaisquer que . 
sejam as atividades a serem exercidas. 
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§ 1° Durante os primeiros trinta e seis m,eses subseqüelJtes à instalação da ANEEL e da ANP, 
as requisições de que trata este artigo serão irrecusável e desde que aprovadas pelos Ministros de 
Estado de Minas e Energia e da Administração Federal e Reforma do Estado. 

§ 2° A ANEEL o a ANP poderão solicitar, nas mesmas condições do capur, a cessão de 
servidores ou empregados de órgãos e entidades integrantes da administração pública do Distrito 
Federal, dos Estados ou dos Municípios, mediante prévio consentimento do órgão ou entidade de 
origem. 

§ 3° Quando a requisição ou cessão implicar redução de remuneração do servidor requisitado, 
ficam a ANEEL e a ANP autorizadas a complementá-Ia até o limite da remuneração percebida no 
órgão de origem, 

§ 4° Os empregados requisitados pela ANP de órgãos e entidades integrantes da 
Administração Pública Federal indireta ou fundacional ligados à indústria do petróleo, de acordo com 
o estabelecido no caput deste artigo, não poderão ser alocados em processos organizacionais 
relativos às atividades do monópolio da União. 

§ 5° Após o período indicado no § 1°, a requisição para a ANP somente poderá ser feita para o 
exercício de cargo do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, vedada, também, a utilização de 
pessoal de entidades vinculadas à indústria do petróleo. 

Art. 36. São criados cento e trinta cargos em comissão denominados Cargos Comissionados 
de Energia Elétrica - CCE, sendo: trinta e dois CCE V, no valor unitário de R$1.170,20 (um mil, cento 
e setenta reais e vinte centavos); trinta e três CCE IV, no valor unitário de R$855,OO (oitocentos e 
cinqüenta e cinco reais); vinte e seis CCE 111, no valor unitário de R$515,OO (quinhentos e quinze 
reais); vinte CCE 11, no valor unitário de R$454,00 (quatrocentos e cinqüenta e quatro reais); e 
dezenove CCE I, no valor unitário de R$402,OO (quatrocentos e dois reais). 

§ 1° Os CCE são de ocupação exclusiva de servidores do quadro efetivo da ANEEL, podendo, 
conforme dispuser o regulamento, ser ocupados por servidores ou empregados requisitados na forma 
do artigo anterior. ' 

§ 2° O Poder Executivo poderá dispor sobre a distribuição e os quantitativos dos CCE dentro 
da estrutura organizacional da ANEEL, mantido custo global correspondente aos cargos definidos no 
caput. 

§ 3° O servidor ou empregado investido em CCE exercerá atribuições de assessoramento e 
coordenação técnica e perceberá remuneração correspondente ao cargo efetivo ou emprego 
permanente, acrescida do valor do cargo para o qual foi nomeado. 

§ 4° A nomeação para CCE é inacumulável com a 'designação ou nomeação para qualquer 
outra forma de comissionamento, cessando o seu pagamento pl,lrante as situações de afastamento 
do servidor, inclusive aquelas consideradas de efetivo exercício;; ressalvados os períodos a que se 
referem os incisos I, IV, VI, VIII, alíneas "a' a "e' , e inciso X, do art. 102 da Lei n o 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, 

CAPíTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 37. São criados: 

I . na Administração Pública Federal, cento e vinte e um cargos em comissão, sendo dez de 
Natureza Especial, e cento e onze do G!:,upo-Direção e Assessoramento (Superiores - DAS, assim 

distribuídos: trinta e nove DAS 101.5; dezesseis DAS 102.5; um DAS 101.4; vinte e dois DAS 102.4; 
vinte e um DAS 102.3; e doze DAS 102. 1; 

11 - no Ministério de Minas e Energia, cento e dois cargos em comissão denominados Cargo~ 
Comissionados de Petróleo - CCP, sendo dezenove CCP V, no valor unitário de R$1.170,2~ (um mil 
cento e setenta reais e vinte centavos); trinta e seis CCP IV, no valor unitário de R$~55'.90 (oitocentos 
e cinqüenta e cinco reais); oito CCP 11, no valor unitário R$454,00 (quatrocentos e cmquenta e quatro 
reais); e trinta e nove CCP I, no valor unitário de R$402,OO (quatrocentos e dois reais), 

§ 10 O Poder Executivo poderá dispor sobre a distribuição e os quantitativos dos CCP, mantido 
o custo global correspondente aos cargos definidos no inciso 11. 
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§ 2° O servidor ou empregado investido em CCP ~xercerá de coordenaçã,? té.cnica e perceberá 
remuneração correspondente ao cargo efetivo ou emprego permanente, acrescida do valor do cargo 
para o Qual foi nomeado. 

§ 3° A nomeação para CCP é inacumulável com a designação ou nomeação para qualquer 
outra forma de comissionamento, cessando o seu pagamento durante as situações de afastamento 
de servidor, inclusive aquelas consideradas de efetivo exercício, ressalvados os períodos a que se 
referem os incisos I, IV, VI, VII/, alíneas "a' a "e', e inciso X, do art. 102 da Lei n ° 8.112, de 1990. 

Art. 38. Enquanto não dispuserem de dotação de pessoal permanente suficiente aplicam-se 
aos servídores em exercício no Ministério do Planejamento e Orçamento e no Ministério da 
Administração Federal e Reforma do Estado a legislação e as normas regulamentares vigentes para 
os servidores em exercício nos órgãos da Presidência da República, em especial as referidas no art. 
20 da Lei nO 8.216, de 13 de agosto de 1991, e no § 4° do art. 93 da Lei nO 8.112, de 1990, com a 
redação dada pelo art. 22 da Lei nO 8.270, de 17 dezembro de 1991. 

Parágrafo único. Exceto nos casos previstos em lei e até que se cumpram as condições 
definidas neste artigo, as requisições de servidores para os órgãos mencionados serão irrecusáveis e 
deverão ser prontamente atendidas. 

Art. 39. As entidades integrantes da Administração Pública Federal indireta serão vinculadas 
aos órgãos da Presidência da República e aos Ministérios, segundo as normas constantes no 
parágrafo único do art. 4° e § 2° do art. 5° do Decreto-Lei n° 200, de 25 de fevereiro de 1967, e 
sujeitas à supervisão exercida por titular de órgão de assistência imediata ao Presidente da República 
ou por Ministro de Estado, r,,~,.,tinas as extinções e dissoluções de entidades realizadas ou em fase 
final de realização, com base na aUloIIL ... ;;:;" r.nncedida pela Lei nO 8.029, de 12 de abril de 1990. 

Parágrafo único. A supervisão de que trata este artigo pode ser fazer diretamente, ou através 
de órgãos da estrutura do Ministério. 

Art. 40. O Poder Executivo disporá, até 31 de dezembro de 1998, sobre a organização, a 
reorganização e o funcionamento dos Ministérios e órgãos de que trata esta Lei, mediante aprovação 

ou transformação das estruturas regimentais e fixação de sua lotação de pessoal. 

Art. 41. O Poder Executivo deverá rever a estrutura, funções e atribuições: 

I - da Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco e do Departamento Nacional 
de Obras qorytra as Secas, de forma a separar as funções e atividades diversas da utilização de 
recursos hldrlcos, com o objetivo de transferi-Ias para a Secretaria Especial do Ministério do 
Planejamento e Orçamento; . 

11 - do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA de 
forma a separar as funções de desenvolvimento e fomento dos recursos pesqueiro e dà he.veicultura, 
com o objetivo de transferi-Ia para o Ministério da Agricultura e do Abastecimento. 

Art. 42. É transferida a responsabilidade pelo pagamento dos inativos e das pensões pagas: 

I - pelo Ministério da Integração Regional para Ministério do Planejamento e Orçamento; 

. .":- pelo Minis~é~io ~o Bem-~s!ar ~ocial. e pela Fundação Legião Brasileira de Assistência para 
o Mlnrsterro da Prevldencla e Asslstencla SOCial e para o Instituto Nacional do Seguro Social - IN~S 
na forma estabelecida em regulamento; , 

111 - pela Fundacao Centro Brasileiro para a Infância e Adolescência para o Ministério da 
Justiça; 

IV - pela Fundacao de Assistência ao Estudante - FAE: 

a) no Distrito Federal, para o Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação - FNDE; 

b) nas Representações Estaduais da FAE e no Instituto de Recursos Humanos João Pinheiro, 
para o Ministério da Educação e do Desporto. 

Art. 43. Os cargos vagos, ou que venham a vagar dos Ministérios e entidades extintas, serão 
rem~nejados para o Ministérios da Administração Fed~ra( e Reforma d~ E~tado, de~endo, no caso de 
cargos efetivos, serem redistribuídos, ~, no caso de ca.rQos el!' comlssao e funçoes de confiança, 
utilizados ou extintos, de acordo com o mteresse da Admlnrstraçao. 
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Parágrafo único. No' encerramento dos tFabalhos de inventariança,. ~ nos termos fixtados em 
decreto, poderão ser remânejados para o Ministério da Administração Federal 'e Reforma do Estado, 
com os respectivos ocupantes, os cargos e funções estritamente necessários à continuidade das 
atividades de prestação de contas decorrentes de convênios, contratos e instrumentos similares 
firmados pelos órgãos extintos e seus antecessores. 

Art. 44. Enquanto não for aprovado e implantado o quadro de provimento efetivo do INDESP, é 
o Ministro de Estado Extraordinário dos Esportes autorizado a requisitar servidores do Ministério da 
Educação e do Desporto e suas entidades vinculadas, para ter exercício naquele Instituto. 

Art. 45. Até que sejam aprovadas as estruturas regimentais dos órgãos essenciais da 
Presidência da República e dos Ministérios Civis, de que trata o art. 32, são mantidas as estruturas, 
as competências, inclusive as transferidas, e atribuições, denominação das unidades ~ a 
especificação dos respectivos cargos, vigentes em 27 de junho de 1995. 

Art. 46. O art. 2° da Lei nO 9.131, de 24 de novembro de 1995, passa a vigorar acrescido 
seg,uinte parágrafo único: 

"Parágrafo único. No sistema federal de ensino, a autorização para o funcionamento, o 
credenciamento e o recredenciamento de universidade ou de instituição não-universitária, o 
reconhecimento de cursos e habilitações oferecidos por essas instituições, assim como a autorização 
prévia dos cursos oferecidos por instituições de ensino superior não-universitárias. serão tornados 
efetivos mediante ato do Poder Executivo, após parecer do Conselho Nacional ~e Educação." 

Art. 47. O art. 3° da lei nO 8.941, de 8 de dezembro de 1994, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes parágrafos: 

"§ 5° A expansão da oferta de educação profissional, mediante a criação de novas unidades de 
ensino por parte da União, somente poderá ocorrer em parceria com Estados, Municípios, Distrito 
Federal, setor produtivo ou organizações não-governamentais, que serão responsáveis pela 
manutenção e gestão dos novos estabelecimentos de ensino. 

§ 6° (VETADO) 

§ 7° É a União autorizada a realizar investimentos em obras e equipamentos, mediante 
repasses financeiro para a execução de projetos a serem realizados em consonância ao disposto no 
parágrafo anterior, obrigando-se o beneficiário a prestar contas dos valores recebidos e, caso seja 
modificada a finalidade para a qual se destinarem tais recursos, deles ressarcirá a União, em su~ 

integralidade, com os acréscimos legais, sem prejuízo das sanções penais e administrativas cabíveis. , 
§ 8° O Poder Executivo regulamentará a aplicação do disposto no § 5° nos casos das escolas 

técnicas e agrotécnicas federais que não tenham sido implantadas até 17 de março de 1997." 

Art. 48. O art. 17 da Lei nO 8.025, de 12 de abril de 1990, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 17. Os imóveis de que trata o art. 14, quando irregular sua ocupação, serão objeto de 
reintegração de posse liminar em favor da União, independentemente do tempo em que o imóvel 
estiver ocupado. 

§ 1 ° O Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado, por intermédio do órgão 
responsável peja administração dos imóveis, será o depositário de ~ imóveis reintegrados. 

§ .~ Julgada improcedente a ação de reintegração de posse em decisão transitada em julgado, 
o Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado colocaréi o imóvel à disposição do juízo 
dentro de cinco dias da intimação para fazê-lo." 

Art. 49. O art. 3° da lei nO 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

MArt. 3° O FGTS será regido segundo normas e diretrizes estabelecido por um Conselho 
Curador, integrado por três representantes da categoria dos trabalhadores e três representantes da 
categoria dos empregadores, além de um representante de cada órgão e entidade a seguir indicados: 

I - Ministério do Trabalho; 

11 - Ministério do Planejamento e Orçamento; 
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111- Ministério da Fazenda; 

IV· Ministério da Industria, do Comérci.::J e do Turismo; 

V - Caixa Econômica Federal; 

VI - Banco Central do Brasil. 
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§ ~ Os Ministérios de Estado e os Presidentes das entidades mencionadas neste artigo serão 
os membros titulares do Conselho Curador, cabendo, a cada um deles, indicar o seu respectivo 
suplente ao Presidente do Conselho, que os nomeará. 

Art. 50. O art. 22 da Lei nO 9.028, de 12 de abril de 1995, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 22. Cabe à Advocacia-Geral da União, por seus órgãos, inclusive os a ela vinculado?, ~as 
suas respectivas áreas de atuação, a representação judicial dos titulares dos Poderes da Repl;'blrc,?, 
de órgãos da Administração Pública Federal direta e de ocupantes de cargos e funçõe~ .de dlreçao 
em autarquias e fundações públicas federais, concernente a atos praticados no exerCICIO de suas 
abibuições institucionais ou legaiS, competindo-lhes, inclusive, a impetração de mandado de 
segurança em nome desses titulares ou ocupantes para defesa de suas atribuições legais. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, ainda, às pessoas físicas designadas para 
execução dos regimes especiais previstos na Lei nO 6.024, de 13 de março de 1974, nos 
Decretos-Leis nOs 73, de 21 de novembro de 1966, e 2.321, de 25 de fevereiro de 1987, e, conforme 
disposto em regulamento aos militares quando envolvidos em inquéritos ou processos Judiciais.' 

Art. 51. O Poder Executivo poderá qualificar como Agência Executiva a autarquia ou fundação 
que tenha cumprido os seguintes requisitos: 

I - ter um plano estratégico de reestruturação e de desenvolvimento institucional em 
andamento; 

\I - ter celebrado Contrato de Gestão com o respectivo Ministério supervisor. 

§ 1° A qualificação com Agência Executiva será feita em ato do Presidente da República. 

§ ~ O Poder Executivo editará medidas de organização administrativa específicas para as 
Agências Executivas, visando assegurar a sua autonomia de gestão, bem como a çlisponibilidade de 
recursos orçamentários e financeiros para o cumprimento dos objetivos e metas definidas nos 
Contratos de Gestão. 

Art. 52. Os planos estratégicos de reestruturação e de desenvolvimento institucional definirão 
diretrizes, polltfcas e medidas voltadas para a racionalização de estruturas e do quadro de servidores, 
a revisão dos processos de trabalho, o desenvolvimento dos recursos humanos e o fortalecimento da 
identidade institucional da Agência Executiva. 

§ 1° Os Contratos de Gestão das Agências Executivas serão celebrados com periOdicidade 
mf~ima de um ano e estabelecerão os objetivos, metas e respectivos indic'ildores de desempenho da 
entidade, bem como os recursos necessários e os critérios e instrumentos para a avaliação do seu 
cumprimento. 

§ ~ O Poder Executivo definirá os critérios e procedimentos para a elaboração e o 
acompanhamento dos Contratos de Gestão e dos programas estratégicos de reestruturação e de 
desenvolvimento institucional das Agências Executivas. 

Art. 53. É prorrogado, até 31 de março de 1996, o mandato dos representantes da sociedade 
civil no Conselho Nacional de Assistência Social. 

Art. 54. É o Poder Executivo autorizado a criar o Conselho de Administração na estrutura 
organizacional da Casa da Moeda do BraSil. 

Art. 55. É o Poder Executivo autprizado a transformar, sem aumento de despesa, o 
Departamento de Informática do Sistema Unico de Saúde - DATASUS da Fundação Nacional de 
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~aúde, em Departamento de Informática do SUS - DATASlIS, vinculando-o à Secretaria.J:xecutiva do 
Ministério da Saúde. 

§ 1° Os servidores da Fundação Nacional de SaúdJ, ocupantes de cargos efetivps, que, em 13 
de agosto de 1997, se encontravam lotados no DATASU;3 passam a integrar o Quadro 'de Pessoal 
Permanente do Ministério da Saúde, e os que, em 28 de ' :Josto de 1997, se encontravam lotados na 
Escola de Enfermagem de Manaus passam a integ.· .. i' o Quadro de Pessoal Permanente da 
Fundação Universidade do Amazonas, devendo ser enquadrados nos respectivos planos de cargos. 

§ 2° Se do enquadramento de que trata o parágrafo anterior resultarem valores inferiores aos 
anteriormente percebidos, a diferença será paga como vantagem nominalmente identificada, 
aplicando-se-Ihe os mesmos percentuais de revisão geral ou antecipação de reajuste de vencimento. 

Art. 56. Enquanto não forem reetruturadas, mediante ato do Poder Executivo, as atividades de 
administração de pessoal, material, patrimonial, de serviços gerais e de orçamento e finanças, dos 
órgãos civis da Administração Pública Federal direta, poderão ser mantidas as Subscretarias 
vinculadas às Secretarias-Executivas dos Ministérios. 

Parágrafo único. O ato do Poder Executivo de que trata este artigo designará ,os, órgãos 
responsáveis pela execução das atividades a que se refere este artigo, inclusive no âml:)ito das 
unidades descentralizadas nos Estados. ' 

Art. 57. Os arts. 11 e 12 da Lei nO 5.615, de 13 de outubro de 1970, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 1·~. O exercício financeiro do SERPRO corresponde ao ano civil. , 

Art. 12. O SERPRO realizará suas demonstrações financeiras no dia 31 de dezembro de cada 
exercício, e do lucro líquido apurado, após realizadas as deduções, provisões e reSE!rvas" exceto as 
estatutárias, o saldo remanescente será destinado ao pagamento de dividendos, no míhimo de 25% 
(vinte e cinco por cento), dando-se ao restante a destinação determinada pelo Conselho Diretor, 
observado o disposto no inciso IX do art. 7° da Constituição." 

Art. 58. Os serviços de fiscalização de profissões regulamentadas serão exercidos em caráter 
privado, por delegação do poder público, mediante autorização legislativa. 

§ 1° A organização, a estrutura e o funcionamento dos conselhos de fiscalização de profissões 
regulamentadas serão disciplinados mediante decisão do plenário do conselho federal da respectiva 
profissão, garantindo-se que na composição deste estejam representados todos seus conselhos 
regionais. 

§ 2° Os conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas, dotados de personalid~de 
jurídica de direito privado, não manterão com os órgãos da Administração Pública qualquer'vínculo 
funcional ou hierárquico. 

§ 3° Os empregados dos conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas são regidos 
pela legislação trabalhista, sendo vedada qualquer forma de transposição, transferência ou 
deslocamento para o quadro da Administração Pública direta ou indireta. 

§ 4° Os conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas são autorizadas a fixar, cobrar 

e executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, bem como preços de 
serviços e multas, que constituirão receitas próprias, considerando-se título executivo extrajudicial a 
certidão relativa aos créditos decorrentes. 

§ 5° O controle das atividades financeiras e administrativas dos conselhos de fiscalização de 
profissões regulamentadas será realizado pelos seus órgãos internos, devendo os conselhos 
regionais prestar contas, anualmente, ao conselho federal da respectiva profissão, ~ estes aos 
conselhos regionais. 

§ 6° Os conselhos de fiscalização de profissões !gulamentadas, por constituírem serviço 
público, gozam de imunidade tributária total em relação ao-v 3eus bens, rendas e serviços. 

§ 7° Os conselhos de fiscalização de profissões re~L'lamentadas promoverão, até 30 de junho 
de 1998, a adaptação de seus estatutos e regimentos ao e~ -'abelecido neste artigo. 
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§ 80 Compete à Justiça Federal a apreciação das controvérsias que envolvam QS conselhos de 
fiscalização de' profissões regulamentadas, quando no exercício dos serviços a eles delegados, 
conforme disposto no caput. 

§ go O disposto neste artigo não se aplica à entidade de que trata a Lei na 8.906, de 4 de julho 
de 1994. . 

Art. 59. O Instituto de Resseguros do Brasil - IRB, criado pelo Decreto-Lei na 1.186, de 3 de 
abril de 1939" regido pejo Decreto-Lei na 73, de 21 de novembro de 1966, com a redação dada pela 
Lei na 9.482, c!e 13 de agosto de 1997, passa a denominar-se IRB-BRASIL RESSEGUROS S.A., com 
a abreviatura IRB-Brasil Re. 

Art. 60. As'funções de confiança denominadas Funções Comissionadas de Telecomun!cações 
- FCT ficam transformadas em cargos em comissão denominados Cargos Comissionados de 
Telecomunicações - CCT. , ' 

Art. 61. 'Nos conselhos de administração das-empresas públicas, sociedades de economia 
mista, suas subsidiárias e controladas e demais empresas em que a União, direta ou indiretamente, 
detenha a mé:)ioria do capital social com direito a voto, haverá sempre um membro indicado pelo 
Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento. . ' , 

Art. 62. É o Poder Executivo autorizado a extinguir o cargo de que trata o art. 25 desta Lei e o 
Gabinete a que se refere o inciso J do art. 4° da Lei na 9.615, de 24 de março de 1998. 

Art. 63. (VETADO) 

,Art. 64. São convalidados os atos praticados com base nas Medidas Provisórias nas 752, de 6 
de dezembro de 1994, 797 e 800, de 30 de dezembro de 1994, 931, de 1 de março de 1995,962, de 
30 de março de 1995, 987, de 28 de abril de 1995, 1.015, de 26 de maio de 1995, 1.038, de 27 de 
junho de 199&~ 1.063, de 27 de julho e 19.95, 1.090, de 25 de agosto de 1995, 1.122, de 22 ~e 
setembro de 1995,1.154, de 24 de outubro de 1995,1.190, de 23 de novembro de 1995, 1.226, de 14 
de dezembro de 1995, 1.263, de 12 de janeiro de 1996, 1.302, de 9 de fevereiro de 1996, 1.342, de 
12 de março de 1996, 1.384, de 11 de abril de 1996, 1.450, de 10 de maio de 1996, 1.498, de 7 de 
junho de 1996, 1.498-19, de 9 de julho de 1996, 1.498-20, de 8 de agosto de 1996, 1.498-21, de 5 de 
setembro de 1996. 1.498-22, de 2 de outubro de 1996. 1.498-23, de 31 de outubro de 1996,1.498-24. 
de 29 de novembro de 1996. 1.549. de 18 de dezembro de 1996, 1.549-26, de 16 de janeiro de 1997, 
1.549-27. de 14 de fevereiro de 1997, 1.549-28, de 14 de março de 1997, 1.549-29, de 15 de abril de 
1997. 1.549-30. de 1'5 de maio de 1997. 1.549-31, de 13 de junho de 1997, 1.549-32, de 11 de julho 
de 1997. 1.549-33. de 12 de agosto de 1997. 1.549-34, de 11 de setembro de 1997, 1.549-35, de 9 
de outubro de 1997, 1.549-36. de 6 de novembro de 1997. 1.549-37, de 4 de dezembro de 1997. 
1.549-38 de 31 de dezembro de 1997, 1.549-39. de 29 de janeiro de 1998. 1.549-40, de 26 de 
fevereiro de 1998.1.642-41, de 13 de março de 1998. e 1651-42, de 7 de abril de 1998. 

Art. 65. Esta Lei,entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 66. Revogam:se as disposições em contrário,'especialmente as da Lei na 8.490. de 19 de 
novembro de 1992, os §§ 10

, 20 e 30 do art. 22 da Lei na 5.227, de 18 de janeiro de 1967. a Lei na 
5.327. de 2 de .outubro de 1967, o parágrafo único do art. 2° do Decreto-Lei na 701, de 24 de julho d~ 
1969, os arts. ~ e 30 do Decreto-lei na 1.166, de 15 de abr!1 de 1971, os §§, 1 ° e 20 do art. 36 da Lei 
nO 5.869, de 11 de janeiro de 1973. a Lei nO 6.994, de 26 de maio de 1982. a Lei nO 7.091, de 18 de 
abril de 1983, os arts. 1°,2° e go da Lei na 8.948, de 8 de dezembro de 1994, o § 2° do art. 4° e o § 1° 
do art. 34 da Lei na 9.427, de 26 de dezembro de 1996. 

-.' 
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RETIFICAÇÃO 

LEI·N° 9.649, DE 27 DE MAIO DE 1998 

(PUBLICADA NO DOU DE 28 DE MAIO DE 1998, SEÇÃO 1) 

Na página 12,28 coluna. no § 4° do art. 58, 
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ONDESEL~: 

Art. 58 .............................................................. . 

................................................................... 
§ 4° ... , cobrar e executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, . 

.................................................................... 
LEIA-SE: 

Art. 58 ............................................................... . 

.................................................................... 
§ 4° ... , cobrar e executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas e jurídicas, .. 

.................................................... 

LEI N° 9.615 ,DE 24 DE MARÇO DE 1998. 

Institui normas gerais sobre desporto e dá 
outras providências. 

CAPÍTULO IV 
DO SISTEMA BRASILEIRO DO DESPORTO 

Seção I 
Da composição e dos objetivos 

Art. 42 O Sistema Brasileiro do Desporto compreende: 

I - Gabinete do Ministro de Estado Extraordinário dos Esportes; 

ll- o Instituto Nacional de Desenvolvimento do Desporto - INDESP; 

III - o Conselho de Desenvolvimento do Desporto Brasileiro - CDDB; 

IV - o sistema nacional do desporto e os sistemas de desporto dos Estados. do 
Distrito Federal e dos Municípios. organizados de forma autônoma e em regime de colaboração, 
integrados por vínculos de natureza técnica específicos de cada modalidade desportiva. 

§ 1 Q O Sistema Brasileiro do Desporto tem por objetivo garantir a prática desportiva 
regular e melhorar-lhe o padrão de qualidade. 

. ~. § 2
Q 

A o~g~zaç~o de~portiva do País, fundada na liberdade de asSOCiação, integra o 
patnmoruo cultural brasIleiro e e conSiderada de elevado interesse social. 
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§ ?~ Pode~ão ser i~cluídas no Sistema Brasileiro de Desporto as pessoas jurídicas que 
desenvolvam pratIcas nao-formms, p'romovam a cultura e as ciências do desporto e formem e 
aprimorem especialistas. 

LEI N!! 9.625 , DE 7 DE ABRIL DE 1998. 

Cria a Gratificação de Desempenho e 
Produtividade - GDP das atividades de 
finanças, controle, orçamento e 
planejamento, de Desempenho Diplomático -
GDD, de Desempenho de Atividade de 
Chancelaria - GDC e de Desempenho de 
Atividade de Ciência e Tecnologia - GDCT, 
e dá outras providências. 

LEI N! 9.692, DE 27 DE JULHO DE 1998. 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração 
da lei orçamentária de 1999 e dá outras 
providências. 

Art. 62 Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por 
unidade orçamentária. segundo a classificação funcional-programátiCa; expressa por categoria de 
programação em seu menor nível. detalhada por grupos de despesa. com SU;l.5 respectivas dotações, 

conforme a seguir especificados, indicando, para cada ~categoria, a esfera orçamentária, a 
modalidade de aplicação, a fonte de recursos e o identificador de uso: 

I - pessoal e encargos sociais; 

fi - juros e encargos da dívida, incluindo os deságios relativos a operações de 
refinanciamento da divida pública de que trata o art. 47, § 12; 

III - outras despesas correntes; 

IV - investimentos; 
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v - inversões financeiras, incluídas quaisquer despe-sas refer.entes à cOI)stituição ou 
aumento de capital de empresas: 

VI - amortização da dívida. 

§ }2 As categorias de programação de que trata este artigo serão identificadas por 
subprojetos ou subatividades, com indicação das respectivas metas fisicas. 

§ 22 Os subprojetos e subatividades serão agrupados em projetos e atividades,: 
contendo a descrição dos respectivos objetives. 

§ 32 No projeto de lei orçamentária anual será atribuído a cada subprojeto e 
subatividade, para fins de processamento, um código seqüencial que não constará da lei 
orçamentária anual. 

§ 42 O enquadramento dos subprojetos e subatividades, na ~lassific~ção funcional­
programática deverá observar os objetivos precípuos dos projetos e atividades. independentemente 
da entidade executora. 

§ 52 As modificações propostas nos termos do art. 166, § 52, da Cor..stituição 
Federal, deverão preservar os códigos seqüenciais da proposta original. 

§ 62 Cada subprojeto somente constará de uma única-esfera orçamentá-"ia. 

§ 72 As fontes de recursos e as modalidades de aplicação aprovadas na lei 
orçamentária e em seus créditos adicionais poderão ser modificadas, justificadamente, para atender 
às necessidades de execução, se publicadas por meio de: 

I - decreto do Presidente da República. para as fontes; 

11 - ato administrativo próprio do dirigente máximo de cada órgão a que estiver 
subordinada a unidade orçamentária, para as modalidades de aplicação, desde que demonstrada a 
inviabilidade técnica, operacional ou econômica da execução do crédito, na modalidade prevista na 
lei orçamentária. 

" ,Art. 72. Se o projeto de lei orçamentária anual não for sancionado pelo Presidente da 
Repubhca ate 31 de dezembro de 1998, a programação dele constante poderá ser executada, durante 
o primeiro mês do exercício, até o limite de um doze avos do total de cada dotação na forma da 
proposta remetida ao Congresso Nacional. ' 

§ 12 Considerar·se~á antecipação de crédito à conta da lei orçamentária a utilização 
dos recursos autorizada neste artigo. 

§ 22 Os saldos negativos eventualmente apurados em virtude de emendas 
apresent~das ao pr~jeto de lei de orçamento no Congresso Nacional e do procedimento previsto 
neste artIgo serão ajustados por decreto do Poder Executivo. após sanção da lei orçamentária, por 
inte~édio ~a ~be~ura d~ créditos suplementares ou especiais, mediante remanejamento de 
dotaçoes, ate o lImIte de vmte por cento da programação objeto de cancelamento. desde que não 
seja possível a reapropriação das despesas executadas. 
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§ 32 Excetuam-se do disposto no caput deste artigo, os subprojetós e subatividade~ 
que não estavam em execução no exercício de 1998. 

§ 42 Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo as dotações para 
atendimento de despesas com: 

I - pessoal e encargos sociais; 

II - pagamento de beneficios previdenciários a cargo do Instituto Nacional do 
Seguro Social; 

Fazenda; 

III - pagamento do serviço de dívida; 

IV - as Operações Oficiais de Crédito - Recursos sob Supervisão do Ministério da 

v -o Programa de Distribuição Emergencial de Alimentos - PRODEA; 

VI - os subprojetos e subatividades financiados com doações; 

VII - os subprojetos e subatividades que estavam em execução em 1998. financiados 
com recursos externos e contrapartida; 

VIII - o Sistema Nacional de Defesa Civil; 

IX - a,atividade Crédito para a Refonna Agrária; 

X - pagamento de bolsa de estudo; 

XI - pagamento de beneficios de prestação continuada (Lei n2 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993) e desenvolvimento de ações de enfrentamento à pobreza; 

XII - pagamento de abono salarial e despesas à conta de 'recursos diretamente 
arrecadados, no âmbito do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT; 

XIII - pagamento de compromissos contratuais no exterior; 

XIV - pagamento das despesas correntes relativas à operacionalização do Sistema 
Único de Saúde; . 

xv -o Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE; 

XVI - pagamento de sinistro vinculado ao Seguro de Crédito à Exportação (Lei n2 

6.704, de 26 de outubro de 1979). 

§ 52 Aplica-se o disposto no art. 74 aos recursos liberados na forma deste artigo. 



01082 Quinta-feira 28 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA 

LEI N? 8.025, DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Disp6e sobre a alienaç40 de' bens imó­
veis residenciais de propriedade da Unilo, 
e dos vinculados ou incorporados ao 
FRHB. situados no Distrito Federal, e dá 
outras providências. 

Janeiro de 1999 

Art 14 A ocupação dos imóveis residenciais não destinados à alienação: no .qu: n~~:trarie 
esta lei, p~rm~nece regida pelas disposições do Decreto-Lei nO 1.390, de 29 de Janeiro e . 

Art. 17. No caso das ocupações dos imúveis a que s.e refe­
re o art. 14. quando irregular. a União imitir-se-á. sumar~an~e~­
te, na sua posse, independentemente do tempo em que () Illlovel 

estiver ocupado. 

LEI N° 9':D28 ,DE 12 DE AB RI L' DE 1995. 

Dispõe sobre o exercíci.o das atribui~aes 
institucionais da Advocacia-Geral da UniIo. 
em caráter emergencial e provisório, e d4 
outras providências. 

An. 11. O ano 36 do C6digo de Processo Civil passa a vigorar acrescido dos 
seguintes parágrafos: 

- - - ..... 
"§ }O Caberá ao Advogado-Geral da União patrocinar as causas de interesse do 

Poder Ptlblico Federal. inclusive a~ relativas aos titulares dos Poderes da República. 
podendo delegar aos respectivos reprel'iCntantes legais a tarefa judicial. como também. se 
'for'necessário. aos seus substitutos nos serviços de Advocacia-Geral. 

§ 2° Em cada Estado c Municípios. as funções correspondentes à Advocacia-Geral 
da União caberão ao órgão competente indicado na legislação específica." 

LEI N' 11.024 - DI 13 DE 3Iuço 
DE 1117. 
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DI:CRETO-LEI N" 73 - Dr. 21 DE 
lfO\i·MO".O Ilt 1966 

D/Sll (ie s('bre o Si,./ema Nacional ae 
Scr,," os PTll'aao$, regula as opera­
çdes de seguro$ e resseguros fl aa 
flU" as proVldrllclas. 

DECRETO-LEI N° 2.321, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1987 

Quinta-feira 28 01083 

Institui, em defesa das finanças públicas, regime de 
administração - especial temporária, nas Instituições 
financeiras privadas e públicas não federais, fJ dá outras, 
prov/d'nc/as. 

LEI N~ 7.735. DE 22 DE FEVEREIRO DE 1989 

Dispile sobre a elCtinç'o de órlllo e de 
entidad. auUrquica, cria o Instituto Br .. j· 
leiro do Meio Ambiente e dos RecUl'llOS Na­
turais Renováveis e dlf outras providlnci .. , 

, Art. 2~ E criado o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis, entidade autárquica de regi­
me especial, dotada de personalidade jurídica de direito públi-

. 'co, autonomia administrativa e financeira, vittculada ao Minis­
tério do Interior com a finalidade de formular, coordenar,' exe­
cutar e fazer executar a política nacional do meio ambiente e da 
preservação, conservação e uso racional, fiscalização, controle e 

. .fomento dos recursos naturais renováveis. . 

LEI N~ 7.804, DE 18 DE JULHO DE 1989 . , 
Altera a Lei n.o 6.938. de 31 de agosto de 

1981. que dispiJe sobre a Polltica Nacional 
do Meio Ambiente. seus fins e mecanismo~ 
de lormulàç.o e aplicaç'o; 8' Lei n.o 7,735. 
de 22 de fevereiro de 1989. a Lei n.O 6,803, de 
2 de junho de 1980. a Lei n,o 6.902. de 21 de 
abril de 1981. e dá outras providéncias, 

LEI N~ 7.232. DE 29 DE OUTUBRO DE 1984 

Dispól' sobre 11 Poll,ica Naciona' de In· 
(ormatica. e dá outras pro\·idencias. 
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Art. 32 - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a Fundação Centro Tecnológico para 
Informática - CTI, com a finalidade de incentivar o desenvolvimento da pesquisa cientlfica e 
tecnológica nas atividades de informática. 

§ 1 ° - A Fundação, vinculada ao Conselho Nacional de Informática e AutomaçAo - CONIN, 
gozará de autonomia administrativa e financeira e adquirirá personalidade jurfdlca a partir do 
arquivamento de seu ato constitutivo, de seu estatuto e do decreto que o aprovar. 

§ 2° - O Presidente da República designará representante da União nos atos constitutivos da 
Fundação. 

§ 3° - A estrutura e o funcionamento da Fundação reger-se-ão por seu estatuto aprovado pelo 
Presidente da República. 

Art. 33 - São objetivos da Fundação: 

I - promover, mediante acordos, convênios e contratos com instituições públicas e privadas, a 
execução de pesquisas, planos e projetos; 

11 - emitir laudos técnicos; 

111 - acompanhar programas de nacionalização, em conjunto com os órgãos próprios, em 
consonância com as diretrizes do Conselho Nacional de Informática e Automação - CONIN; 

IV - exercer atividades de apoio às empresas nacionais no setor de informática; 

V - implementar uma política de integração das universidades brasileiras, mec;tiante acordos, 
convênios e contratos, ao esforço nacional de desenvolvimento de nossa informática. 

Art. 34 - Mediante ato do Poder Executivo, serão incorporados à Fundação Centro Tecnológico 
para Informática os bens e direitos pertencentes ou destinados ao Centro Tecnológico para 
Informática. . 

Art. 35 - O patrimônio da Fundação Centro Tecnol6giC9:p~,a Informátiea será constituido de: 

I - recursos oriundos do Fundo Especial de Informática e de Automação, que lhe forem 
alocados pelo Conselho Nacional de Informática e Automação - CONIN; 

11 - dotações orçamentárias e subvenções da União; 

111 - auxílios e subvenções que lhe forem destinados pelos Estados e Municípios, suas 
autarquias, sociedades de economia mista ou empresas públicas; 

IV - bens e direitos do Centro Tecnológico para Informi3tica; 

V - remuneração dos serviços prestados decorrentes de acordos, convênios ou contratos; 

VI - receitas eventuais. 

Parágrafo único - Na instituição da Fundação, o Poder Executivo incentivará a participação de 
recursos privados no patrimônio da entidade e nos seus dispêndios correntes, sem a exigência 
prevista na parte final da letra b do art. ~ do Decreto-Iei nO 900, de 29 de setembro de 1969. 

Art. 36'- O Conselho Nacional de Informática e Automaçã~t- CONIN assegurar, no que coUber, 
à Fundação Centro Tecnológico para informática, os incentivos de que trata esta Lei. 

Art. 37 - A Fundação Centro Tecnológico para Informática terá seu quadro de pessoal regido 
pela Legislação Trabalhista. 

§ 1 ° - Aos servidores do Centro Tecnológico para Informática, a ser. 'extinto, é assegurado o 
direito de serem aproveitados no Quadro de Pessoal da Fundação. 

§ 2° - A Fundação poderá contratar, no País ou no exterior, os serviços de empres~s ou 
profissionais especializados para prestação de serviços técnicos, de caráter temporário, OUVido o 
Conselho Nacional de Informática e Automação - CONIN . 

. _ Art. 38 - Em caso de extinção da Fundação, seus bens serão incorporados ao patrimônio da 
Unlao. 

~~. 39 - As desp~~as com a. c~nstituição, instalação e funcionamento da Fundação Centro 
T ecnologlco para Informatlca correrao a conta de dotações orçamentárias consignadas atualmente 
em favor do Conselho de Segurança Nacional, posteriormente, em favor do Presidência da República 
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- Conselho Nacio,nal de Informática e Automação - CONIN ou ae outras para esse fim destinadas. 

LEI N° 9.069. DE 29 DE JUNHO DE 1995. 

Dispõe sobre o Plano Real. o Sistema 
Monetário Nacional. estabelece as regras e 
condições de emissão do REAL e os critérios 
para conversão das obrigações para o REAL. 
e dá outras providências. 

Art. '8° ° Conselho Monetário Nacional. criado pela Lei n° 4.595. de 31 fie 
dezembro de 1964. passa a ser integrado pelos seguintes membros: 

I - Ministro de Estado da Fazenda. na qualldade de Presidente: 

II - 'Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento: 

In ": Presidente do Banco Central do Brasil. 

§ l° O Conselho deliberara 1l1l.,.:!:~nte resoluções. por maioria de votos. cabendo ao 
Presidente a prerrogativa de deliberar. nos casos de urgência e relevante interesse. ad referendum 
dos demais membros. 

§ 2° Quando deliberar ad referendum do Conselho. o Presidente submeterá a 
decisão ao colegiado na primeira reunião que se seguir àquela deliberação. 

§ 3° O Presidente do Conselho poderá convidar· Ministros de Esta~o. bem como 
representantes de entidades públicas ou privadas. para participar das reuniões. não lhes sendo 
pennitido o direito de voto. 

§ 4° O Conselho reunir-se-á. ordinariamente. uma vez .por mês, e. 
extraordinariamente. sempre que for convocado por seu Presidente. 

§ 5° ° Banco Central do Brasil funcionará como secretaria-executiva do Conselho. 

. § 6° .0 regimento interno do Conselho Monetário Nacional será aprovado por 
decreto do Presidente da República. no prazo máximo de trinta dias. contados da publicação desta 
Lei. 

§ 7° A. panir de 30 de junho de 1994. ficam extintos os mandatos de membros do 
Conselho Monetário Nacional nomeados ate aquela data. 

Art. 9° E criada junto ao Conselho Monetário Nacional a Comissão Técnica da 
Moeda e do Crédito. composta dos seguintes membros: 

(:, Presidente e quatro Diretores do Banco Central do Brasil: 
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II - Presidente da Comissão de Valores Mobiliários; 

III - Secretário-Executivo do Ministério do Planejamento e Orçamento: 

.. IV. ~ S~cretário-Executivo e Secretários do Tesouro Nadonal e de Política 
Economlca do MI01sléno da Fazenda. . 

§ l° A Comissão será coordenada pelo Presidente do Banco Central do Brasil-

§ 2° O regimento interno da Comissão Técnica da Moeda e do Crédito :será 
aprovado por decreto do Presidente da República. 

- :' 

- -- -----------------------------------------

LEI N- 9. 2S 7 ,DE 9 DE JANEmO DE 1996. 

Dispõe sobre o Conselho Nacional de 
Ciência e Tecnologia. 

Art. 38 Compõem o Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia: 

I - o Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia: 

11 - o Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento; 

lU - o Sccr:tário de Assuntos Estratégicos da Presidência da República; 

IV - o MiniStro de Estado das Relações Exteriores: 

V • o Ministro de Estado da Fazenda: 

VI - o Ministro de Estado da Educação e do Despono: 

vn - o Ministro-Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas: 

VIU - sete representantes de produtores e uc;uários da ciência e tecnologi~ 
nomeados pelo Presidente da República. com mandato de 3 éu.OS a contar da posse. 

I 18 A participaçlo no Conselho Nacional de: Ciênda e Tecnologia Dia será 
remunerada. 
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§ 2,0 Os membros referidos no inciso VIU deste anigo. terão suplentes. com· eles 
juntamente nomeados. que os substituirão nos eventuais impedimentos. ' 

§ 3° Nos impedimentos dos membros referidos nos inciso's' I a vn deste anigo. 
seria convocados os que estiverem no exercício dos respectivos cargos. t.- A,critério do Presidente da República. poderão ser convocados para participar 
de reuni6es do Conselho outros MinisU'Os de Estado e personalidades. 

I S· O Conselho poderá constituir. sob a coordenação de ,qu,alquer dos seus 
membros. comissOes de trabalho temáticas setoriais. temporárias. que poderio incluir 
representllltes estaduais. dos trabalhadores. dos produtores e dos usuários de' ciência e teCnologia e 
da comunidade científica e tecnológica. 

MENSAGEM N° 15, DE 1999-CN 
(n" 3 99. na origem) 

Senhores Membros do Congresso NaCIOnal, 

Nos termos do artigo 62 da ConstitUição Federal. submeto a elevada deliberação de 
Vossas Excelências o texto da Medida Provisória n~ I 730-8, de 6 de janeiro de 1999, que 

"Altera dispositivos da Lei n
g 

9 656, de 3 de junho de 1998,. que dispõe sobre os planos e seguros 
privados de assistência à saúde, e dà outras I?rovidências" 

Brasdia. E de janeiro de 1999, 

E.M. n.! 02 

Em 06 Jc = ::rie :.fo 'de 1999. 

Excelentl~slmo Senhor Presluente do Repubhco. 

Temos J honra ue ~ubmeter a elevada: con~lder:.lç3u'.Je Vo~sa ExcelênCIa 

propo!>tu t.!,e reeuarão ua ~edlu:l ProvI!>orw n!l 1.730-7. de 7 ue dezembro de 1998. que altera 

UISpO!>It1VÓS (!a ~\!l.n~ 9.656. de 3 ue junho de 1998. que dispõe'~obre ()~ pÜno~ é seguros' privados 
de ;l!>!>i:.tcncia :1 :';IÚOC. 
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A presente propo:-lção tem por obJetl\ () reiterar, ,)~ preceitos c'onl1do~ 
naqu~la Ytedida Provl:-óna. tendo em vI!>ta .a IminêncÍa da perda de .,ua é~icácl:l. face à falta de 

apreciação pelo Congres!>o :\aclOnal. no prazo 'pre\'l!>to no paragraro UnICO do art. 62 da 

Constituição, 

ASSim. a reledncla e a urgência que a matérIa em'oh e justificam a edição 

de nova Ytcdida Pn)\'\~ona. 

~~ 
PEDRO SAYtPAIO MALAN 

YtinI!>tro de E!>tado da Fazenda 

Respeitosamente. 

j/tdJ 
RE~A~ ·C.-\LHEIR~ 

Ytimstro ~e E:.tado da JustIça· 

1. 
, ........ .:. 

10 

MEDIDA PROVISÓRIA ~!l 1.730-8. DE 6 DE JANEIRO DE 1999. 

Altera dispositivos da lei n2 9.656. de 3 de junho de 
1998. que dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde. e dá outras providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
ConstitUIção. adota a seguinte Medida Provisória. com força de lei: 

Art. lº Os dispositivos abaixo indicados da Lei n2 9.656. de 3 de junho de 1998. passam a 
vigorar com as segumtes alterações: 

"Art.3!l Sem prejuízo das atribuições previstas na legislação vigente e observadas. no que 
couber. as disposições ex pressas nas Leis n!!1 8.078. de I I de setembro de 1990. e 8.080. de 19 de 
setembro de 1990. compete ao Conselho Nacional de Seguros Privados - C:-JSP dispor sobre: 

............................................................................................................................................................. 

IX - normas de aplicação de penalidades . 

.................................................................................................................................................... (NR) 
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"A 5" rt. - .... : ............................................................................................................................. . 

I - autorizar o registro. os pedidos de funcionamento. cisão. fusão. incorporação. alteração 
ou transferencia do controle socletáno das operadtlras de planos pnvados de assistencia à saúde: 

.............................................................................................................................................................. 

VII - manter o registro provisória de que trata o art. 19 até que ~eJam expedidas as nonna~ 
doCNSP . 

.................................................................................................................................................... (NR) 

·'Art. 8!l ..................................................................... ., ........................................................... . 

.............................................................................................................................................................. 

Parágrafo único. .. .................................................................................................................. . 

I - nos mClsos l. lI, III e V do caput. as operadoras de ~eguro~ pnvados a que alude o mCI~o 
Il do ~ 1!l do art. I!! desta Lei: 

.................................................................................................................................................... (NR) 

··Art. l)!l Após decomdos cento e vmte dias de vlgencla desta Lei e ate que sejam definlda~ 
as nOrmas do C:"JSP. JS empresas de qüe trata o art. I ~ ~o poderão comercwllzar ou operar planos 

ou seguros de assistência à saúde se estiverem provisoriamente cadastradas na SUSEP e com seus 
produtos registrados no Ministério da Saúde, de acordo com o disposto no art. 19. 

§ 12 O descumprimento das fonnalidades previstas neste artigo não exclui a 
responsabilidade pelo cumprimento das disposições desta Lei e dos respectivos regulamentos. 

§ 22 A SUSEP, por iniciativa própria ou a requerimento do :v1imstério da Saúde. poderá 
solicitar mfonnações. determinar alterações e promover a suspensão do todo ou de parte das 
condições dos planos apresentados." (NR) 

.. Art. 10. É instituído o plano ou seguro-referência de assistência à saúde, com cobertura 
assistencial médico-hospitalar-odontológica, compreendendo partos e tratamentos, realizados 
exclusivamente no Brasil. com padrão de enfermaria ou centro de terapIa intensiva. ou similar. 
quando necessária a internação hospitalar, das doenças relaCionadas na Classificação Estatística 
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, da Orgamzação Mundial de 
Saúde. respeitadas as exigências mínimas estabelecidas no art. 12 desta Lei. exceto: 

I - tratamento clínico ou cirúrgiCO experimental; 

............................................................................................................................................................... 

VII - fornecimento de próteses, órteses e seus acessórios não ligados ao ato cirúrgico: 

............................................................................................................................................................. 

§ I!! As exceções constantes dos incisos I a X serão objeto de regulamentação pelo 
CONSU. 
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§ 2'! As operadoras definidas nos inci~os I e II do § I!.! do art. 111 oferecerão. 
obrigatoriamente. a partIr de J de dezembro de 1999. o plano ou seguro referência de que tr:lta este 
artigo a todos os seus atuaIs e futuros consumidores. 

§ 3J! Excluem-se da obrigatoriedade a que )e refere o ~ 2'.1 deste .:Irtlgo as entIdades ou 
empresas que mantêm sistemas de :lsslstência à ~audc pela modalidade de . ..lutogestão e JS 

empresa~ que operem excluSIvamente planos odontológicos. 

§ 4Q A amplitude das coberturas. mclusive de transplantes e de procedimentos de alta 
complexidade. serão ddimdos por normas editadas pelo CONSU." (~RI 

"Art. 11. ....... _ ......................................................................................................................... . 

Parágrafo único. É vedada a suspensão da assIstência à saúde do consumidor. titular ou 
dependente. até a pr9va de que trata o caput. na forma da regulamentação a ser editada pelo 
CONSU." (NR) // ,,,_~ 

":'rt: I~. S.ão facultadas a oferta. a contratação e a vigência de planos ou seguros prrvados 
de aSSlstencla a s.aude. nas segmentações prevbras nos inCISOS de r J IV deste artigo. respeitadas as 
respectivas amplitudes de cobertura detintdas no plano ou seguro-referência de que trata o ano 10. 
~egundo as :,egulntes eXigências mmimas: 

I - ................................................................................................................................................. 

................................................................................................................................................................ 

b) cobenura de serviços de apoio diagnóstico. tratamentos e demaiS procedimentos 
ambulatoriais. solicitados pelo médico assistente; 

11- ............................................................................................................................................. 

a) cobertura de intemações hospitalares. vedada a limitação de prazo. valor máximo e 
quantidade. em clínicas básicas e espeCializadas. reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina. 
admltmdo-se a exclusão dos procedimentos obstétricos; 

b) cobenura de internações hospitalares em centro de terapia mtensiva. ou similar. vedada a 
limitação de prazo. valor máximo e quantidade. a critério do médico assistente: . 

............................................................................................................................................................. 

d) cobenura de exames complementares indispensáveis para o controle da evolução da 
doença e elucidação diagnóstica. fornecimento de medicamentos. anestésicos, gases medicinais. 
transfusões e sessões de quimioterapia e radioterapia. conforme prescrição do médico assistente. 
realizados ou ministrados durante o periodo de internação hospitalar. 

e) cobertura' de toda e qualquer taxa. incluindo materiais utilizados. assim como da 
remoção do paciente. comprovadamente necessária. para outro estabelecimento hospitalar. em 
território brasileiro. dentro dos limites de abrangência geográfica previstos!QO contrato; 

.............................................................................................................................................................. 

v - .......................................................................................................................................... . 
.............................................................................................................................................................. 

c) prazo máximo de vinte e quatro horas para a cobertura dos casos de urgência e 
emergência: 
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VI - r~enlbobo. em todos os tipos de plano ou seguro. nos limites das obrigações 
contratuaIs. das despesas efetuadas pelo beneticiário. titular ou dependente. com assistência à 
sa~de. em casos de urgêncIa ou emergência. quando não for possível a utilização de serviços 
propnos. contratados ou credencIados pelas operadoras detinidas no ano 111• de acordo com a 
relação de preços de serviços médicos e hospitalares praticados pelo respectivo plano ou seguro. 
pagáveis no ptazo máximo de trinta dias'após a entrega à operadora da documentação adequada: 

............................................................................................................................................................. 

§ 12 Após cento e vinte dias da vigência desta Lei. fica proibido o oferecimento de planos 
ou seguros de saúde fora das segmentações de que trata este anigo. observadas suas respectivas 
condições de abrangênCIa e contratação. 

§ 2!! A partir de 3 de dezembro de 1999. da documentação relativa à contratação de planos 
e seguros de assistência à ~aúde. nas segmentações de que trata este :tnlgo. deverá constar 
declaração em separado do consumIdor contratante. de que tem conheCImento da existênCIa e 
lÍlsponlbilidad~ do plano ou seguro-referêncIa. e de que este lhe foi oferecIdo." (NR) 

"An.13 . ................................................................................................................................. 

Paragrato ~nlco. O~ planos ou ~eguros contratadós individualmente lerão VIgênCIa mínima 
Je um ano. ~endo vedadas: 

I - a recontagem de carências: 

II - a suspensão do contrato e a denúncia unilateral. salvo por fraude ou não-pagam~~to da 
mensalidade por penado superior a sessenlll dias. conseculivos ou não. nos últimos doze meses de 
VigênCIa do contrato, desde que o consumidor seja comprovadamente notificado até o 
qúinquagésimo dia de inadimplência: 

UI - a suspensão e a denúncia Unilateral, em qualquer hipótese. durante a ocorrência de 
internação do titular." (NR) 

"An. 15: A variação das contraprestações pecumarlas estabelecidas nos contratos de 
planos e seguros de que trata esta Lei. em razão da idade do consumidor. somente poderá ocorrer 
caso estejam previstas no contrato iniciai as faixas etárias e os percentuais de reajustes incidentes 
em cada uma delas. conforme normas expedidas pelo CNSP, a panir de critérios e parâmetros 
gerais tixados pelo CONSU . 

.................................................................................................................................................. ' .. (NR) 

"An. 16 ............................................................................................. , ................................... . 

................................................................................................................................................................. 

XII - número do cenificado de registro da operadora. efQitido pela SUSEP: 

.................................................................................................................................................... (NR) 

"An. 17. A inclusão como contratados. referenCIados ou credenciados dos planos e 
seguros privados de assistência à saúde. de qualquer entidade hospitalar. !mplica compromisso 
para com os consumidores quanto à sua manutenção ao longo da vigência dos contratos. 

§ Iº É facultada a !lubstituição do prestador hospitalar a que se refere o caput deste artigo. 
desde que por outro equivalente e mediante comunicação aos consumidores e ao Ministério da 
Saúde com trinta dias de antecedência. ressalvados desse prazo mínimo os c~ liOS decorrenles lJe 
rescisão por fraude ou infração das normas sanitárias e tiscals em vigor. 
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§ 2!LNn . hipótese de a substituiçiio do estabelecImento .hospiJalar:. a que se re~re o 
parágrafo anterior: ocorrer por vontade da operadora durante periodo de internàção do consumidor. 
o estabelecimento obriga-se a manter a internação e a operadora. a pagar as despesas até a alta 
hospItalar. a critério médico. na forma do contrato. 

§ 3!.! Excetuam-se do previsto no parágrafo anterior os casos de substitUIção do 
estabelecimento hospitalar por infração às normas sanitárias em vigor durante periodo de 
internação. quando a operadora arcará com a respon!>abilidade pela transferência imediata para 
outro estabelecimento equivalente. garantmdo a continuação da assIstêncIa. sem ônus adicional 
para ° consumIdor. 

§ 4!.! Em caso de redimensionamento da rede hospitalar por redução. as empresas deverão 
,olienar ao Ministério da Saúde autonzação expressa para tai. informando: 

[ - nome da entidade a ser excluída: 

II - capacIdade operacIonal a ser reduzida com a exclusão: 

I1I - impacto sobre a massa assIstida. a partir de parâmetros universalmente aceitos. 
correlacionando a necessidade de leitos e a capacidade operacional restante: 

IV - justificativa para a decisão. observando a obrigatoriedade de manter cobertura com 
padrões de qualidade equIvalente e sem ônus adicional para o consumIdor." (NR) 

"Art. 18 . ................................................................................................................................. 

.............................................................................................................................................................. 

.. . I1I - a manutenção de relacionamento de contratação ou credenciamento com número 
Ihmltado de operadoras de planos ou seguros privados de assistência à saúde. sendo 
expressamente vedado à$ operadoras impor contratos de exclusividade ou de restrição à atividade 
profissional. /; __ _ 

Parágrafo único. Os prestadores de serviço ou profissionaIS de saúde não poderão manter 
contrato ou credenciamento com operadoras de planos ou seguros de saúde que não tiverem 
registros para funCIOnamento e comerCIalização conforme prevIsto nesta Lei. sob pena de 
responsabilidade por atiVIdade Irregular." (NR) 

"Art. 19. Para cumprimento das normas de que trata o art. ]il, as pessoas juridicas que Já 
atuavam como operadoras de plano~ ou seguros pnvados de aSSIStl!nCHl à saúde terão prazo de 
cento e oitenta dias a partIr da publicação da regulamentação do CNSP para requerer a !>ua 
autonzação definitiva de funcionamento. 

§ I!! Até que sejam expedIdas as normas do CNSP. ~erão mantIdos regIstros provlsónos 
das empre:;as na SUSEP e regIstros provI!>ónos dm produtos na Secretaria de AssistênCIa à Saúde 
do Mim!>téno da Saúde. com a finalidade de autorizar a comercIalização de planos c! !>eguro!> a 
partir de 2 de janeiro de 1999. 

§ 2~ Para o registro provIsóriO da empresa. a!> operadora!> de planos ou !>eguro::. deverão 
apresentar à SUSEP os segumtes documentos: 

I - registro do documento de comtltUlção da empre!>a: 
li - nome fantaSia; 
III - CGC. 
IV - endereço; 
V - telefone. fax e e-mail: 
VI - principais dirigentes da empresa e nome do!> cargos que ocupam. 

§ 3!.! Para registro provisório dos produtos a serem comercializados. deverão ser 
apresentados ao Mimsténo da Saúde. para cada plano ou !>eguro. os sp.gumtes dados: 
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I - razão social da operadora: 
rr -CGC da operadora: 
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til - nome do produto (plano ou ~eguro ~aúde): 
IV - segmentação da assistência (ambulatonal. hospitalar com obsteuicla. hospitalar sem 

obstetncla. odontológica. referência); 
V - tipo de contratação !indlvldual/famtliar; coletivo empresarial e coletivo por adesão); 
VI - àmblto geografico de cobertura: 
vn - faixas etarias e respecttvos preços: . . . 
vm - rede hospitalar propria por mumcípio (para segmentações hospitalar e rete:en.clíll; 
IX - rede hospitalar contratada por mUnicípiO (para segmentações hospitalar e reterencta). 

§ 42 Os procedimentos administrativos para registro provisório dos produtos serão tratados 
em nonna especifica do Ministério da Saúde. 

§ 52 Independentemente do cumprimento. por parte da operadora. das formalidades de 
cadastramento e registro provisórios. ou da conformidade dos textos das condições gerais ou dos 
instrumentos contratuaJs. ficam garantIdos. a todos os usuános de planos ou seguros contratados a 
partir de 2 'de janeiro de 1999. todos os beneficios de acesso e cobertura prevIstos nesta Lei e em 
seus regulamentos. para cada segmentação definida no art. 12. 

§ 6!J. O não-cumprimento do disposto neste artigo implica o pagamento de multa -diária no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) aplicada pela SUSEP às operadoras de planos e seguros de 
que trata esta Lei. 

§ 72 Estarão igualmente sujeitas ao cadastramento e registro de produtos provisórios, as 
pessoas jutidicas que forem iniciar operação de planos ou seguros de saúde a partir q,e 8 de 
dezembro de 1998." (NR) 

"Art. 20 ................................................................................................................................. . 

.............................................................................................................................................................. 

§ l!l Os servidores da SUSEP, no exercício de suas atividades. têm livre acesso às 
operadoras de planos privados de assistência à saúde. podendo requisitar e apreender livros. notas 
técnicas. processos e documentos. caracterizando-se como embaraço à fiscalização, sUjeito às 
penas previstas na lei, qualquer dificuldade oposta à consecução desse objetivo. 

§ 2!! Os servidores do Ministério da Saúde. especialmente deSignados peio utular aesse 

orgno para o exercíCIO das atividades de fiscalização, na area de sua competência, têm livre ;acesso 
às operadoras de planos e seguros prIvados de assistência à saúde, podendo requiSitar e apreender 
processos, cOnlratos com prestadores de serviços. manuaIs de rotma operacional e demaiS 
documentos, caracterizando-se como embaraço à fiscalização. sujeito às penas previstas na lei. 
qualquer dificuldade oposta à consecução desse obJetivo." (NR) 

"Art. 25 . ................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................................. 

VI· cancelamento, providenciado pela SUSEP, da autorização de funclOnamento e 
alienllção da carteira da operadora mediante leilão." (NR) 

"Art. 27. As multas fixadas pelo CNSP. no âmbito de suas atribuições e em função da 
gravidade da infração, serão aplicadas pela SUSEP, até o limite de R$ 50.000.00 (cinquenta mil 
reais), ressalvado o disposto no parágrafo úmco do art. 19 desta Lei. 

Parágrafo único. As multas de que trata o caput constituir-~e-ão em receitas da 
SUSEP." (NR) 
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"Art .. 19._ As infrações serão apuradas mediante processo administrativo que tenha por base 
o auto de mtraçao. a representação ou a denúncia positiva dos fatos Irregulares. cabendo aO C~SP 
e ao CONSU. observadas suas respectivas atribuições. dispor sobre normas para instauração. 
recursos e ~~us efeitos .. mstânclas. prazos. perempção e outros atos processuais. assegurando-se à 
parte contraria amplo dIreito de defesa e o contraditório," (NR) 

"Art. 30 ................................................................................................................................ .. 

• ••••••••••••••••••••••••••••••• 8 ............................................................................................................................ . 

§ 5º A condição prevista no caput deste artigo deixará de existir quando da admissão do 
consumidor titular em novo emprego. 

§ 6º Nos planos coletivos custeados integralmente pela empresa. não é considerado 
contrIbuição a co-participação do consumidor, única e exclusivamente em .procedimentos. como 
fator de moderação. na utilização dos serviços de assistência médica C/ou hospitalar.:' (NR) 

"Art. 31. Ao aposentado que contribuir para plano ou seguro coletivo de assistênciA à 
saúde. decorrente de vínculo empregatício, pelo prazo mínimo de dez anos, é assegurado o direito 
de manutenção como beneficiário. nas mesmas condições de cobertUra assistencial de que gozava 
quando da vigência do contrato de trabalho, desae que assuma o pagamento integrnl do mesmo . 

........................................................................................................................................................... ~. 

§ 3º Para gozo do direito assegurado neste artigo, observar-se-ão as mesmas condições 
estabelecidas nos §§ 2º, 3º, 4!.l, 5º e 611 do artigo anterior." (NR) 

"Art. 32. Serão ressarcidos pelas operadoras, as quais alude o art. 111
, de acordo com 

normas a serem detinidas pelo CONSU, os serviços de ate~dimento à saúde pr~vis~os. ~os 
respectivos contratos, prestados a seus consumidores e respectivos depe!ld~ntes, em. mStltulçoes 
públicas ou privadas. conveniadas ou contratadas. integrantes do Sistema Umco de Saude - SUS. 

§ tI! O ressarcimento a que se refere o caput será efetuado pelas operado~s direta~ente i 
entidade prestadora de serviços. quando esta possuir personalidade juridica próp,na, e ao Sistema 
Único de Saúde - SUS nos demais casos. mediante tabela de procedimentos a ser apr.ovada pelo 
CONSU. 

§ 2º Para a efetivação do ressarcimento. os gestores do SUS disponibilizarão às operadóras 
a discriminação dos procedimentos realizados para cada consumidor. 

§ 31! A operadora efetuará o ressarcimento até o trigésimo dia após a apresentação da 
fatura. creditando os valores correspondentes à entidade prestadora ou ao respectivo fundo de 
saúde. conforme o caso. 

§ 41! O CONSU fixará normas aplicáveis ao processo de glosa ou impugnação dos 
procedimentos encaminhados. conforme previsto no § 211 deste ar:igo. 

§ 51! Os valores a seremlressarcidos não serão inferiores aos praticados pelo SUSle nem 
superiores aos praticados pelos planos e seguros." (NR) 

"Art. 35. Aplicam-se as dispOSições desta Lei a todos os contratos çe~ebrados a. partir de 
sua vlgencia. assegurada ao consumIdor com contrato já em curso a possibilidade de optar pela 
adaptação ao !>I!>tema previsto nesta Lei. observado o prazo estabeleCido no § tI!. 

~ I!! A adaptação aos termos desta legislação de lodos os contratos celebrados 
antenormente :i VigênCia desta Lei. bem como daqueles celebrados entre 2 de setembro e 30 de 
dezembro de 1998. dar-se-a no prazo máXImo de qUInze meses a partIr da data da vigência desta 
lei. !>em prejuízo do disposlO no art. 35-H. 
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§ 2!l A adaptação dos contratos não implica nova contagem dos períodos de car~ncia e dos 
prazos de aquisição dos benefícios previstos nos arts. 30 e 31 desta Lei. observados os limites de 
cobertura previstos no contrato original." (NR) 

Art. 22 A Lei nl! 9.656. de 1998. passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos: 

·'Art.35-A. Fica criado o Conselho de Saúde Suplementar - CONSU. órgão colegiado 
integrante da estrutura regimental do Ministério da Saúde. com competência para deliberar sobre 
questões relacionadas à prestação de serviços de saúde suplementar nos seus aspectos médico. 
sanitário e epidemiológico ç. em especial: 

I - regulamentar as atividades das operadoras de planos e seguros privados de assistência à 
saúde no que conceme aos conteúdos e modelos assistenciais. adequação e utilização de 
tecnologias em saúde; 

n -elaborar o rol de procedimentos e eventos em saúde, que constituirão referência básica 
para os fins do disposto nesta Lei: 

III - fixar as diretrizes para a cobertUra assistencial: 

IV - fixar critérios para os procedimentos de credenciamento e descredenciamento de 
prestadores de serviço às operadoras; 

V - estabelecer parâmetros e indicadores de qualidade e de cobertura em assistência à saúde 
para os .~erviços próprios e de terceiros oferecidos pelas opeT;ldoras: 

, VI - fixar. no âmbito de ~ua competência. as nonnas de fiscalização. controle e aplicação 
de penalidades previstas nesta Lei; 

VII - estabelecer normas para intervenção técnica nas operadoras: 

VIII - est:1belecer as condições mínimas. de caráter técnico-operacional dos serviços de 
assistência à saúde; 

IX - estabelece~'normas para ressarcimento ao Sistema Único de Saúde; 

x -estabelecer normas relativas à adoção e utilização. pelas empresas de assistência 
médica suplementar. de mecanismos de regulação do uso dos serviços de saúde; 

XI - deliberar sobre a criação de câmaras técnicas. de caráter consultivo, de forma a 
subsidiar suas decisões; 

XII - normatizar os conceitos de doença e lesão preexistente: 

XIII - qualificar. para tins de aplicação desta Lei. as operadoras de planos privados de 
saúde: 

XIV - outras questões relativas à saúde suplementar. 

~ I!! O CONSU tera o seu funCIonamento regulado em regImento antemo. 

§ 2!l A regulamentação prevista neste artigo obedecerá às características específicas da 
operadora. mormente no que conceme à natureza jurídica de seus atos constitutivos." (NR) 

'·Art.35-8. O CONSU será integrado pelos seguintes membros ou seus representantes: 

[ - Ministro de Estado da Saúde; 

II - Ministro de Estado da Fazenda: 
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III - Ministro de Estado da Just1ça~ 

IV - Superintendente da SUSEP; 

V - do Ministério da Saúde: 

a) Secretário de Assistência à Saúde; 
b) Secretário de Políticas de Saúde. 
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§ I!! O CONSU será presidido pelo Ministro de Estado da Saúde e. na sua ausência. pelo 
Secretário-Executivo do respectivo Ministéno. 

§ 2!2 O Secretário de Assistência à Saúde. ou representante por ele especialmente 
designado. exercerá a função de Secretário do Conselho. 

§ 3!.! Fica instituída. no âmbito do CONSU. a Câmara de Saúde Suplementar. de caráter 
permanente e consultivo. integrada: 

I - por um representante de cada Ministério a seguir indicado: 

a) da Saúde. na qualidade de seu Presidente; 
b) da Fazenda; 
c) da Previdência e Assistência Social; 
d) de Trabalho; 
e) da Justiça; 

11 - pelo Secretário de AssistênCia à Saúde do Ministério da Saúde. ou seu representante. 
na qualidade de Secretário: 

lU - pelo Superintendente da SUSEP. ou seu representante; 

IV - por um representante de cada órgão e entidade ; '~-ég\1ir í"ridicadds: 

a) Conselho Nacional de Saúde; 

b) Conselho Nacional dos Secretários Estaduais de Saúde: 

c) Conselho Nacional dos Secretários Municipais de Saúde: 

d) Conselho Federal de Medicina: 

e) Conselho Federal de Odontologia: . ~ 

t) Federação BraSileira de Hospitais: 

g) Confederação Nacional de Saúde. Hospitais. EstabeleCimentos e Serviços: 

v - por um representante de cada entidade a seguir indicada: 

:1) de defesa do consumidor; 

b) de representação de associações de consumidores de planos e seguros privados de 
assistência à saúde; 

c) de representação das empresas de seguro de saúde; 

d) de representação do segmento de auto-gestão de assistência à saúde;: 

e) de representação das empresas de medicina de grupo; 

t) de representação das cooperativas de serviços médicos que atuem na saúde suplementar. 

g) de representação das instituições filantrópicas de assistência à saúde; 

h) de representação das empresas de odontologia de grupo; 

i) de representação das cooperativas de serviços ,?dontológicos que atuem na saúde 
suplementar; 

j) de representação do Fórum Nacional de Entidades de Portadores de Patologias e 
Deficiências do consumidor. 
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-'§ 42 Os membros da Câmara' de Saúd~ Suplementar serão designados pelo Ministro de 
Estado da Saúde." (NR) . 

"Art. 35-C. Compete ao Ministério da Saúde. sem prejuízo das atribuições previstas na 
legislação em vigor: 

r - formular e propor ao CONSU as normas de procedimentos relativos à prestação de 
serviços pelas operadoras de planos e seguros privados de saúde; 

11 - exercer o controle e a avaliação dos aspectos concernentes à garantia de acesso. 
manutenção e qualidade dos serviços prestados. direta ou indiretamente pelas operadoras de planos 
e seguros privados de saúde; 

III - avaliar a capacidade técnico-operacional das operadoras de planos e seguros'privados 
de saúde e garantir a compatibilidade da cobertura oferecida com os recursos disponíveis na área 
geográfica de abrangência; 

IV - fiscalizar a atuação das operadoras e prestadores de serviços de saúde com relação à 
abrangência das coberturas de patologias e procedimentos; 

V - fiscalizar questões concernentes às coberturas e aos aspectos sanitários e 
epidemiológicos. relativos à prestação de serviços médicos e hospitalares no âmbito da saúde 
iuplementar; 

. VI - avaliar os mecanismos de regulação utilizados pelas operadoras de planos e seguros 
prtva~os de saúde. com a tinalidade de preservar a qualidade da atenção à saúde; 

. VII - estabelecer critérios de aferição e controle da qualidade dos serviços próprios. 
re~erenclados. contratados ou conveniados oferecidos pelas operadoras de planos e seguros 
pnvados de saúde: 

VIII - tiscalizar o cumprimento das normas estabeleCidas pelo CONSU: 

IX • aplicar as penalidades cabíveis às operadoras de planos e seguros privados de 
lsslstência à saúde previstas nesta Lei. segundo as normas fixadas pelo CONSU. 

X - manter o registro provisório. de que trata o § 12 do art. 19. até que sejam expedidas as 
normas do CNSP." (NR) 

"Art. 35-D. É obrigatória a cobertura do atendimento nos casos: 

I - de emergência. como tal definidos os que implicarem risco i?lediato de vida ou de 
lesões irreparáveis para o pac.iente. caracterizado em declaração do médico assistente; 

ll- de urgência. assim entendidos os resultantes de acidentes pessoais ou de complicações 
no processo gestacional. 

Parágrafo único. O CONSU fará publicar normas regulamentares para o disposto neste 
artigo, observados os termos e prazos de adaptação previstos no ano 35." (NR) 

"Art. 35-E. Sempre que ocorrerem graves deficiências em relação aos parâmetros e 
indicadores de qualidade e de cobertura em assistancia à saúde para os serviços próprios e de 
terceiros oferecidos pelas operadoras. o Ministério da Saúde poderá designar. por prazo não 
superior a cento e oitenta dias. um diretor-técnico com llS atribuições que serão fixadas de acordo 
com as normas baixadas pelo CONSU. 
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§ {li_O - descumprimento das detenninações do diretor-técnicç:! pQr adlllinijtra~res. 
conselheiros ou empregados da entidade operadora de planos privados de "ãssist~n~ia à 'saú~e­
acarretará o~ imediato afastamento do infrator. sem prejuízo das sanções pemus cabivels. 
assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. sem efeito suspensivo. para o CONSU. 

§ 2!! Os administradores da operadora que se encontrarem em regime de direç~o.técnica 
ficarão suspensos do exercício de suas funções a partir do momento em qu~ for. Instaurado 
processo-crime em face de atos ou fatos relativos à respectiva gestão. perdendo Imediatamente o 
cargo na hipótese de condenação judicial transitada em julgmo. 

§ 3!l No prazo que lhe for designado. o diretor-técnico procederá à análise da situação da 
operadora e proporá ao MinistériO da Saúde as medidas cabíveis. 

§ 4!l No caso de não surtirem efeitos as medidas especiais para regularização da operadora. 
o Ministério da Saúde detenninará à SUSEP a aplicação da penalidade prevista no art. 25. inCISO 
VI. desta Lei. 

§ 5!l Antes da adoção da medida prevista no parágrafo anterior. o Ministério da Saúde 
assegurará ao infrator o contraditório e a ampla defesa." (NR) 

. "Art. 3~-F. As multas fixadas pelo CONSU. no âmbito de suas atribuições e em função da 
graVIdade da mfração. serão aplicadas pelo Ministério da Saúde. até o limite de RS 50.000.00 
(cmqüenta mil reais)." (NR) 

"Art. 35-G. Aplica-se às operadoras de planos de assistência à saúde a taxa de fiscalização 
Instltuída pela leI nl.! 7.944. de 20 de dezembro de 1989. 

§ l!l O Ministerio da Saúde e a SUSEP tinnarão convênio com o objetivo de detinir as 
respectivas atribUições. no que se refere à tiscalização das operadoras de planos e seguros de 
suude. 

§ 2º O convênio de que trata o parágrafo anterior estipulará o percentual de participação do 
Ministerio da Saúde na receita da taxa de fiscalização inCIdente sobre operadoras de planos de 
saúde e fixará as condições dos respectivos repasses," (NR) 

"Art. 35-H. A panir de 5 de junho de 1998. fica estabeleCido para os contratos celebrados 
anteriolTIlente à data de vigência desta Lei que: 

I - qualquer variação na contraprestação pecumarla para consumidores com mais de 
sessenta anos de idade estará sujeita à autOrização prévia da SUSEP; 

II - a alegação de doença ou lesão preexistente estará sujeita à previa regulamentação da 
matéria pelo CONSU; 

III - é vedada a suspensão ou denúncia unilateral de contrato individual ou familiar de 
plano ou seguro de assistência à saúde por parte da operadora. salvo o disposto no inciso fi do 

'parágrafo único do art. 13 desta Lei; 

IV - é vedada a interrupção de internação hospitalar em leito clínico, cirúrgico ou em 
centro de terapia intensiva ou similar, salvo a Critério do médico assistente. 

§ I Q Nos contratos individuais de planos ou seguros de saúde. independentemente da data 
de sua celebração. e pelo prazo estabelecido no § p1 do ano 35. a aplicação de cláusula de reajuste 
das contraprestações pecuniárias, vinculadas à smistralidade ou à variação de custos. dependerá de 
prévia aprovação da SUSEP. 

§ 2Q O disposto no art. 35 desla Lei aplica-se sem prejuízo do estabelecido neste 
artigo." (NR) 
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AI1. <]l! Os al1s. 3!!. 52. 25. 27. 35.A. 35-B. 35-C. 35-E. 35-F e 35-H da Lei n!! 9:656. de 
1998. entram em vigor em 5 de junho de 1998. resguardada às pessoas jurídicas de que trata o al1. l!l a 
data J imITe de 31 de âezembro de 1998 para adaptação ao que dispõem os al1s. J 4. J 7. 30 e 3 J. 

AI1.4!l O Poder ,Executivo fará publicar no Diário Oticial da União. no prazo de trmta 
dias. após a conversão desta Medida Provisória em lei • .rexto consolidado da Lei n!1 9.656. de J 998. 

AI1.52, Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n2 1.730-7. 
de 7 de dezembro de 1998. 

AI1. 62 Estil Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. fr..ÁJ;>!IJ::' ) 
AI1.711 Ficam revogados os §§ III e 2'2 do al1. 52. os a11S. 6l! e Tl, o inciso VIII do art. 10. o 

§ tI do al1. 16. e o § 211 do al1. 31 da Lei nl! 9.656. de 3 de junho de 1998. 

Brasília. 6 de j anei ro de 1999: 178º da Independência e 1i 111 da República. 

Exposição de Motivos que acompanhou 
a primeira edição desta Medida Provisória 

E.M.1. n9 52 IMSIMFIMJ 

Em O<! de junho de 1998. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

Temos a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 
proposta de Medida Provisória, que altera dispositivos da Lei nQ 9.656, de 3 de junho de 1998. a 

qual dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde e dá outras providências. 

A presente proposição tem por objetivo modificar alguns aspectos da citada 
Lei. os quais foram fruto de amplo entendimento da sociedade. através da atuação relevante do 

Congresso Nacional e, em particular, do Senado Federal. Além disso, a Medida Provisória 

reforça o papel da área da saúde no acompanhamento, fiscalização e definição de regras para o 

setor da saúde suplementar, o que era, de há muito, uma reinvindicação dos diversos agentes 

sociais envolvidos na discussão sobre regulamentação da medicina suplementar. 
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É de se ressaltar que, por esta Medida Provisória, amplil1-~se a capacidade 
regulatória do Ministério da Saúde, pela sua possibilidade de atuação junt,o ao setor privado de 

," I 

assistência à saúde, apontando-se para a conformação de um Sistema Nacional de Saúdé. 

Dentre as pnnclpals modificações, destaca-se a criação do Conselho 
Nacional de Saúde Suplementar - CONSU, com competência para deliberar sobre questões 
relacionadas à prestação de serviços de saúde suplementar, no que se refere aos aspectos médico, 
sanitãrio e epidemiológico. Manteve-se, contudo, a competência do CNSP para atuar nas 
questões técnicas, de caráter econômico, financeiro e atuarial. 

Janeiro de 1999 

A Câmara de Saúde Suplementar, de caráter permanente e.con'l'Jltivn. pa'l~~ 
a funcionar junto aó CONSU, onde se encontram representados os mais diversos agentes da: 
sociedade civil. com o fim de subsidiar as decisões do referido Conselho. 

Em relação à cobertura as~istencial cabe destacar a redução do prazo de 
carêneia para urgências e emergências. de três dias úteis para vinte e quatro horas, assim como o 
impedimento de limitação de prazo, valor máximo ou quantidade para consultas e internações 
hospitalar~s. quer em enfermaria ou centro de terapia intensiva. '. 

O Ministério da Saúde passará a exercer efetivo acompanhamento do setor, 
a partir das nonnas expedidas pelo CONSU, no sentido de acompanhar, supervision~ e fiscalizar 
as operadoras. no que diz respeito a qualidade da atenção prestada aos consumidores. 

Uma outra medida de grande importância diz respeito à possibilidade, em 
decorrência de deficiências na qualidade da assistência à saúde, da nomeação pelo Ministério da 
Saúde, de um diretor-técnico, com poderes para adotar as medidas cabíveis com cj objetivo de 
sanar as irregularidades apresentadas. Não surtindo efeitos as medidas adotadas, o'Minis~ério da 
Saúde poderà detenninar o cancelamento da autorização de funcionamento da operadora, com a 
consequente alienação da carteira mediante leilão. Passa a se aplicar a todo o mercado, quer de 
seguros ou planos de saúde! o acompanhamento econômico-financeiro que garantirá a 
capacidade operacional das operadoras, resguardando, em última instância, os consumidores. 

Além disso, são adotadas medidas imprescindíveis à transição do sistema 
atualmente em vigor para o sistema que a Lei adota, de maneira a proteger os consllmidores de 
eventuais abusos que venham ser contra eles praticados. Assim, são vedadas a interrupção da 
internação, bem como a suspensão ou denúncia imotivada do contrato em vigor. Por sua vez, os 
reajustes de preço são submetidos à prévia análise da SUSEP. I 

Houve a preocupação de tomar claro, e mais flexível,· o praz<t para 
adaptação dos contratos em vigor, possibilitando que todas as adequações aos termos da .lei se 
façam de maneira gradual e sem prejuízo para nenhuma das partes. 

Por fim, são processadas diversas alterações no texto legal com o objetivo 
de adequá-lo à nova estrutura de atuação governamental delineada com a edição desta Medida 
Provi só1'i a 
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, Assim, a relevância e a urgência que a matéria envoive justificam a ediydu 
desta Medida Provisória. 

Respeitosamente. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEDi2 9.656.DE 3 DE JUNHO DE 1998. 

Dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde . 

................................................................................................................................ 
Art. 12 Submetem-sI; às disposições desta Lei as pessoas jurídicas de direito privado 

que operam plÍlnos ou seguros privados de assistência à saúde. sem prejuízo do cumpnmento da 
legislação específica que rege a sua atividade. 

§ 12 Para os fins do disposto no caput deste artigo. consideram-se: 

I - operadoras de planos privados de assistência à saúde: toda e~ualquer pessoa jurídica 
de direito ,privado. independente da forma jurídica de sua constituição. que ofereça tais planos 
mediante contraprestações pecuniárias. com atendimento em serviços própnos ou de terceiros: 

II - operadoras de seguros privados de assistência à saúde: as pessoas jurídicas 
constituídas e reguladas em conformidade com a legislação especifica para a atividade de 
comercialização de seguros e que garantam a cobertura de riSCOS de assistência à saúde. mediante 
livre escolha pclo segurado do prestador do respectivo serviço e reembolso de despesas. 
exclusivamente. 

§ 22 Incluem-se na abrangência desta Ld as entidades ou empresas q!lC mantêm 
sistemas de assistência à saúde pela modalidade de autogestão. 

§ 32 A assistência a que alude o ,:apuI deste artigo compreende todas as ações 
necessàrias à prevenção da doença e i recuperação. oi manutenção e i reabilitaçàn ,da saúde. 
observados os tennos desta Ld e do contrato lirmado entre as panes. 

§ 42 :\s pessoas tisicas ou jurídicas reSidentes nu domiciiiadas no exterior podem 
constituir ou participar do capnal. ou do aumento do capnal. Je pessoas .1undicas de dlrcito pnvado 
constituídas sob as leis braSileiras para operar planos e seguros privados de asSistênCia a saude. 

§ ,,2 E \'cdada as ocssoas tisicas a operacào de piano ou seguro privado de asSistênCia a 
saúde. 

Art. 22 Para o cumprimento das obrigações constantes do contrato. as pessoas jurídicas 
de que trata esta Lei poderão: 
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I - nos planos privados de assJstência.à saúde. manter serviços próprios. contratar ou 
credenciar pessoas fisicas ou jurídicas legalm~~te habilitadas e reembolsar o benetlciàrio das 
despesas decorrentes de eventos cobertos pelo plano: 

II - nos seguros privados de asSistência à saúde. reembolsar o segurado ou. ainda. pagar 
por ordem e conta deste. diretamente aos prestadores. livremente escolhidos pelo segurado. as 
despesas advindas de eventos cobertos. nos limites da apólice. 

Parágrafo único. Nos seguros privados de assistência à saúde. e sem que isso implique 
o deSVirtuamento do princípio da livre escolha dos segurados. as sociedades seguradoras podem 
apresentar relação de prestadores de serviços de assistência à saúde. 

Art. 32 Sem prejuizo das atribuições previstas na legislação vigente e observadas. no 
que couber, <15 disposições expressas nas Leis n2! 8.078. de II de setembro de 1990, e 8.080. de 19 
de setembro de 1990. compete ao Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP. ouvido. 
obrigatona.{Ilente. o órgão instituído nos tennos do art. 62 desta Lei. ressalvado o disposto no mciso 
VIII. regulamentar os planos privados de assistência a saúde. e em particular dispor sobre: 

I - a constituição. organização. funCIOnamento e tiscalização das operadoras de planos 
privados de aSSistência à saúde: 

II - as condições técnicas aplicáveiS às operadoras de planos pnvados de assistência à 
saúde. de acordo com as suas peculiaridades: 

III - J.S características gerais dos mstrumentos contratU:llS utilizados na atiVidade das 
operadoras de planos privados de assistência à saude: 

IV - as nonnas de contabilidade. atuariais e estatísticas. J ser(:m observadas pelas 
operadoras de planos privados de aSSistênCia à saude: 

V - o capital e o patrimônio líquido das operadoras de planos privados de assistênCia à 
saúde. aSsim como a fonna de sua subSCrição e realização quando se ,;"1[ de SOCiedade anônima de 
capital: 

VI - 'IlS limites tecmcos das operações relacionadas com planos orlvados de aSSistênCia 
a saude . 

..................................................................................................................................... 
VII - os critérios de constituição de garantias de manutenção do eqUilíbrio econômico­

flnanceiro. consistentes em bens. móveis ou imóveis. ou fundos especiais ou seguros garantidores. 
a serem observados pelas operadoras de planos privados de assistência à saúde: 

VIII - a direção fiscal. a liquidação extrajudicial e os procedimentos de recuperação 
flnanceira. 

Parágrafo único. A regulamentação prevista neste artigo obedecerá às caracteristicas 
especificas da operadora. monnente no que concerne à natureza jurídica de seus atos constitutivos. 

Art. 42 O art. 33 do Decreto-Lei nO 73. de 21 de novembro de 1966, alterado pela Lei n~ 
8.127, de 20 de dezembro de 1990. passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 33. O Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP será integrado pelos 
seguintes membros: 

I - Ministro de Estado da Fazenda. ou seu representante legal: 
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II - Ministro de Estado da Saúde. ou seU representante legal: 

III - Ministro de Estado da Justiça. ou seu representante legal: 

IV - Ministro de Estado da PrevidêncIa e Assistência Social. ou seu representante legal: 

V - Presidente do Banco Central do Brasil. ou seu representante legal: 

VI - SuperIntendente da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. ou seu 

representante legal: 

VII - Presldente do Instituto de Resse~uros do Brasil- IRB. ou seu representante legal. 

§ 12 O Conselho será presidido pelo Ministro de Estado da Fazenda e. na sua I\usência. 

pelo Superintendente da SUSEP. 

§ 22 O C~SP tera seu funcionamento regulado em regimento interno." 

Art. 52 Compete a Supenmendêncla de Seguros Privados - <;USEP. de acordo com as 
diretrizes e resoluções do C~SP. sem prejuízo das atnbuições previstas na legIslação em vIgor: 

f •••••••••••••••• •• •••• •• •••••• ,,······················ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• , 

I - autorizar os pedidos de constituição. funcionamento. cisão. fusão, incorporação. 
alteração ou transferência do controle societário das operadoras de planos pnvados de asSIstência à 
saúde: 

II - fiscalizar as atividades das operadoras de planos privados de assistência à saúde e 
zelar pelo cumprimento das normas atinentes ao funclOnamento dos planos pnvados de saúde: 

UI - aplicar as penalidades cabíveIS às operadoras de planos privados de assistência à 
saUde previstas nesta Lei: 

IV - estabelecer critérios gerais para o exercício de cargos diretivos das operadoras de 
planos privados de assistência à saúde. segundo normas definidas pelo CNSP: 

V - proceder à liquidação das operadoras que tiverem cassada a autorização para 
ftmcionar no Pais: . 

VI - promover a alienação da carteira de planos ou seguros das operadoras. 

§ I! A SUSEP contará. em sua estrutura organizacional, com sçtor especifico para o 
tratamento das questões concernentes às operadoras referidas no art. 12• 

§ 22 A SUSEP ouvirá o Ministério da Saúde para a apreciação de questões concernentes 
as cobenuras. aos aspectos sanitários e epidemiológicos relativos à prestaçào de serviços médicos e 
hospitalares . 

. Art. 62 É criada a Câmara de Saúde Suplementar como órgão do Conselho Nacional de 
Seguros Privados - CNSP. com competência privativa para se pronunciar acerca das matérias de 
sua audiência obrigatória. previstas no ano 32• bem como propor a expedição de normas sobre: 

I - regulamentação das atividades das operadoras de planos e seguros privados de 
assistência à saúde: 
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--II--·ti~açãO" de condições minimas dos contratos relativos"a plano,. e seguros p;iyados 
de assistência à saüde: . 

111 - crttérios nonnauvos em relação aos procedimentos de credenciamento e destituição 
de prestadores de serviço do Sistema. \ Isando assegurar n equilíbrio das relações entre os 
consumidores e os operadores de planos c seguros pnvados de assistência a saúde: 

IV - cstabeleclmento de mecanismos de garantia. visando preservar a prestação de 
serviços aos consumidores: 

............................................................................................................................. 

V - o regimento interno da propria Câmara. 

Art. 72 A Câmara de Saúde Suplementar é composta dos seguintes membros: 

I - Ministro de Estado da Saúde. ou seu representante legal. na qualidade de presidente: 

11 - Ministro de Estado da Fazenda. ou seu representante legal: 

111 - Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. ou seu representante legal: 

IV - Ministro de Estado do Trabalho. ou seu representante legal: 

v - Secretário Executivo do Ministério da Saúde. ou seu representante legal; 

VI - Superintendente da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, ou seu 
representante legal: 

VII - Secretário de Direito Econômico do Ministério da Justiça. ou seu representante 
legal: 

VIII - um representante indicado pelo Conselho Nacional de Saúde - CNS. dentre seus 
membros: 

IX - um representante de entidades de defesa do consumidor: 

X - um representante de entidades de consumidores de planos e seguros privados de 
assistência à saúde: 

XI - um representante Indicado pejos órgãos superiores de classe que representem os 
estabelecimentos de seguro: 

XII - um representante indicado pelos órgãos superiores de classe que representem o 
segmento de auto gestão de aSslstcncla à saude: 

XIII - um representante Indicado pelos órgãos superiores de classe que representem a 
medicina de grupo: 

XIV - um representante Indicado pelas entidades que representem as cooperativas de 
~er\'lços medicas: 

.............................................................................................................................. 

xv - um representante das entidades tilantropicas da área de saúde: 
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XVI - um representante indicado pelas entidades nacionais de representaçho da 
cat~goria dos médicos: 

XVII - um representante indicado pelas entidades nacionais de representação da 
categoria dos ?domólogos: 

XVIII - um representante indicado pelos órgãos superiores de classe que representem as 
empresas de odontologia de grupo: 

XIX - um representante do Ministério Público Federal. 

§ }2 As deliberações da Câmara dar-se-ão por maioria de votos. presente a maioria 
absoluta de seus membros. e as proposições aprovadas por dois terços de seus integrantes exigirão 
igual quorum para serem reformadas. no todo ou em parte. pelo CNSP. 

§ 22 Em suas faltas e impedimentos. o presidente da Câmara será substituído pelo 
Secretário Executivo do Ministério da Saúde. . .' 

§ 32 A Câmara. mediante deliberação de seus membros. pode constituir subcomissões 
consultivas. formadas por representantes dos protissionais e dos estabelecimentos d~ ~erviços de 
saúde. das entidades vinculadas à assistênCIa à saúde ou dos consumidores. conforme dispuser seu 
regimento interno. 

§ 42 Os representantes de que tratam os inCISOS VIII a XVII serão indicados pelas 
respectivas entidades e designados pelo Mmistro de Estado da Saúde. 

§ 52 As matérias definidas no art. 3~ e em seus inçisos. bem como as de competência da 
Câmara. têm prazo de trinta dias para discussão e votação. após o que poderão ser avucadas pelo 
CNSP para deliberação tinal. 

Art. S~ Para obter a autorlzaçào de funCIOnamento a que alude o inciso J do an. 52. as 
operadoras de planos pnvados de aSSIstênCIa a saude devem satisfazer as segutntes exigêncIas: 

[ - registro nos Cunselhos RegIOnais de :-'Iedicma e Odontologia. contorme o caso:em 
cumprimento ao disposto no art. 1 ~ da Ld n': 6.839. de 30 dI! outubro dI! 1980: 

rr. I .... ~" .... ,. _~ __ ,. , _ .•. : 

....................................................................................................•................. " ..... 
IH - descrição de suas instalações e equipamentos destinados a,prestação de serviços; 

IV - especificação dos recursos humanos qualificados e habilitados. com 
responsabilidade técnica de acordo com as leis que regem a matéria; 

v - demonstração da capacidade de atendimento em razão dos serviços a serem 
prestados: 

VI - demonstração da viabilidade econõmico-tinanceira dos planos privados de 
assistência à saúde oferecidos. respeitadas as peculiaridades operacionais de cada uma das 
respectivas operadoras: 

VII - especificação da área geográfica coberta pelo plano privado de assistência à saúde. 

Parágrafo único. São dispensadas do cumprimento das condições estabelecides: 
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I - nos incisos I a V do capuI. as operadoras de seguros privados à que alude o inciso 11 
do §. 12 do art. 12; 

11 - nos incisos VI e VII do capuI. as entidades ou empresas que mantêm sistemas de 
assistência privada à saúde na modalidade de auto gestão. definidas no § 22 do art. 12• 

Art. 92 As operadoras de planos privados de assistência à saúde só podem comercializar 
ou operar planos que tenham sido previamente protocolados na SUSEP. de acordo com as normas 
técnicas e gerais definidas pelo CNSP. 

§ 12 O protocolamento previsto no capuI não exclui a responsabilidade da operadora 
pelo descumprimento das disposições desta Lei e dos respectivos regulamentos. 

§ 22 O número do certificado de registro da operadpra. expedidp pela SUSEP. deve 
constar dos instrumentos contratuais referentes aos planos ou seguros privados de assistência oi 
saúde. 

Art. la. É instituído o plano ou seguro-reterência de assistência à saúde. com coberfura 
assistencial compreendendo partos e tratamentos. realizados exclusivamente no Brasil. com padrão 
de-enl:ermaria ou centro de terapia intensiva. ÓU Similar. quando necessária a internação hospitalar. 
das doenças relacionadas na Classil:icação Estatística Internacional de Doenças e Problem'as 
D ... lac'onados com a Saúde. da Organização :-'Iundial de Saúde. respeitadas as exigênCiaS mínimas 
estabeleCidas no ano I ~ desta Lei. exceto: ( 

............................................................................................................................... 
- tratamento clínico ou cinirglco experimental. assim definiào pela autoridade 

competente: 

11 - procedimentos clínicos ou cinirgicos para fins estéticos. bem; como órteses e 
próteses para o mesmo fim; 

III - inseminação artificial: 

IV - tratamento de rejuvenescimento ou de emagrecimento com finalidade estética: 

V - fornecimento de medicamentos imponados não nacionalizados: 

VI - fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar: 

VII - fornecimento de próteses. óneses e seus acessórios não ligados ao ato cinirgico. 
observado o disposto no § 12 deste artigo; 

VIII - procedimentos odontológicos. salvo o conjunto de serviços voltados à prevenção 
e manutenção básica da saúde dentária. assim compreendidos a pesquisa. o tratamento e a remoção 
de focos de infecção dentária. profilaxia de cárie dentária. Cirurgia e traumatologia bucomaxilk: 

IX - tratamentos ilícitos ou antieticos. assim detinidos sob o aspecto médico. ou não 
reconhecidos pelas autoridades competentes: 

X - casos de cataclismos. guerras e comoções internas. quando declar~dos pela 
autoridade competente. 

§ 12 As exceções constantes do mciso VII podem ser a qualquer tempo revistas e 
atualizadas pelo C:-.rSP. permanentemente. mediante a de\~lda análise técnico-atuarial. 
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§ 22 As operadoras detinidas nos incisos I t! II do § 12 do art. 12 oferecerão. 
obrigatoriameme. o plano ou seguro-reterencia de que trata este artigo a todos os seus atuais e 
futuros consumidores. 

§ 3~ Excluem-se da obrigatoriedade a que se refere o § :!2 deste artigo as entidades ou 
empresas que mantêm sistemas de asslstencla à saude pela modalidade de auto gestão. 

A:'Ít. 11. É vedada a exclusão de cobertura as doenças e lesões preexistentes i data de 
contratação dos planos ou'seguros de que tr:lta esta Ld apos vinte e quatro meses de vIgência do 
aludido instrumento contratual. cabendo à respectiva operaaora o ônus da prova e da demonstração 
do conhecimento previo do consunlldo~ . 

.............................................................................................................................. 

Art. 12. São tàcultadas a oferta. a contratação e a vigência de planos ou seguros 
privados de assistência à saúde que contenham redução ou extensão da cobenura assistencial e do 
padrão de conforto de internação hospitalar. em relação ao plano referência defmido no art. 10, 
desde que observadas as seguintes exigências mínimas: 

I - quando incluir atendimento ambulatorial: 

a) cobertura de consultas médicas. em número ilimitado. em c!ínicas básicas e 
espec:.~alizadas. reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina: 

b) cobertura de serviços de apoio diagnóstiéo e tratamento e demais procedimentos 
ambulatoriais. solicitados pelo médico assistente: 

II - quando incluir internação hospitalar: 

I a) cobertura d~ internações hospitalares. vedada a limitação de prazo. em clínicas 
básicas e especializadas. reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina. admitindo-se a exclusão 
dos procedimentos obstétricos: 

b) cobertura de internações hospitalares em centro de terapia intensiva. ou similar. 
vedada a limitação de prazo. a critério do médico assistente: 

c) cobertura de despesas referentes a honorãrios médicos. serviços gerais de 
enfermagem e alimentação: 

d) cobertura de exames complementares indispensáveis para o controle da evolução da 
doença e elucidação diagnóstica. fornecimento de medicamentos. anestésicos. oxigênio. transfusões 
e sessões de quimioterapia e radioterapia. conforme prescrição do médico assistente. realizados ou 
ministrados dumnte o período de internação hospitalar: 

e) cobertura de taxa de sala de cirurgia. incluindo materiais utilizados. assim como da 
remoção do paciente. comprovadamente necessária. para outro estabeleCimento hospitalar. em 
temtório brasileiro. dentro dos limites de abrangencla geogratica prevIstos no contrato: 

t) cobertura de despesas de acompanhante. no caso de pacientes menores de dezoito 
anos: 

III - ljuando inclUir atendimento obstetrlco: 
I ••••••••• ••• •• ••••••••••••••••••••••••••• ••••••• ••••• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

a) cobertura assistencial ao recém-nascido. tilho natural ou adotivo do consumidor. ou 
de seu dependente. durante os primeiros tnnta dias após o parto: 
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b) inscrição assegurada ao recém-nascido. filho natural ou adoti\"o do consuniidor. no 
plano ou seguro comõ dependente. isento do ciJinprirr to dos períodos de carência. desde que a 
inscrição ocorra no prazo máximo de trínta dias do nas(.lmento: 

IV - quando incluir atendimento odontológi,. .: 

a) cobertura de consultas e exames auxiliares ou complementares. solicitados pelo 
odontólogo assistente: 

b) cobertura de procedimentos preventivos. de dentística e endodontia; 

c) cobertura de cirurgias orais menores. assim consideradas as realizadas em ambiente 
ambulatorial e sem anestesia geral: 

V - quando fixar períodos de carência: 

a) prazo máximo de trezentos dias para partos a termo: 

b) prazo máximo de cento e oitenta dias para os demais casos: 

VI - reembolso. nos limites das obrigações contratuais. das despesas efetuadas pelo 
beneticiário. titular ou dependente. com asSistência á saúde. em casos de urgência ou emergência. 
quando mIo for possível a utilização de serviços próprios. contratados ou credenciados pelas 
operadoras definidas no art. 12• de acordo com a relação de preços de serviços médicos e 
hospitalares praticados pelo respectivo plano. pagáveis no prazo máximo de trinta dias após a 
entrega á operadora da documentação adequada: 

VII - inscrição de tilho adotivo. menor de doze anos de idade. aproveitando os periodos 
de carência já cumpridos pelo consumidor adotante. 

§ 12 Dos contratos de planos e seguros de aSSistênCia li saüde com redução da cobertura 
prevista no plano ou seguro-referência. menCionado no art. 10. deve constar: 

1 - JI!c1araç:1o I!m separado do consumidor. contratante de que tem conhecimento da 
t!xistencla e dispOnibilidade do aludido plano ou seguro e de que este lhe foi oterecido: 

11 - .1 cobertura as doenças constantes na Classtricação Estaustica Intemac40nal de 
Doenças e Problemas RelaCionados com a Saúde. da Orgamzação Mundial da Saúde . 

............................................................................................................................. 

§ 22 É obrigatória cobertura do atendimento nos casos: 

I • de emergência. como tal definidos os que implicarem risco imediato de vida ou de 
1n6e1 irreparáveis para o paciente. caracterizado em declaração do médico assistente; 

11 - de urgência. assim entendidos os resultantes de acidentes pessoais ou de 
complicações no processo gestacional. 

§ 32 Nas hipóteses previstas no parágrafo anterior. é vedado o estabelecimento de 
carências superiores a três dias úteis. 

Art. 13. Os contratos de planos e seguros privados de assistência à saúde têm renovaçio 
automática a partir do vencimento do prazo inicial de vigência. não cabendo a cobrança de taxas OU 

qualquer outro valor no ato da renovação. 
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I ,Parágrafo único. Aos planos ou seguros individuais ou familiares. aplicam-se as 
seguintes' disposições: 

I - o prazo mínimo de vigência contratual de um ano: 

II - são vedadas: 

a) a recontagem de carências: 

b) a suspensão do contrato e a denúncia unilateral. salvo por fraude ou não pagamento 
da mensalidade por período superior a sessenta dias. a cada ano de vigência do contrato: 

c) a denúncia unilateral durante a ocorrência de internação do titular. 

Art. 14. Em razão da idade do consumidor. ou da condição de pessoa portadora de 
deficiência. ninguem pode ser impedido de participar de planos ou seguros privados de assistência 
à saúde. 

Art. 15. É facultada a vanação das contraprestações pecuniárias estabelecidas nos 
Contratos de planos c seguros de que tr,lta esta L.;i em razão da idade do consumidor. desde que 
sejam previstas no contrato inicial as faixas clarias e os percentuais de rca.iusle incidemes em cada 
uma delas.'contonne critérios e parâmetros gerais lixados pelo C:\SP . 

••••• ;L •••••••••••• ; ............................................................................................................... . 

,Parágrafo único. É vedada a variação a que alude o capul para consumidores com mais 
de sessenta anos de idade. se já participarem do mesmo plano ou seguro. ou sucessor. há mais de 
dez anos. 

Art. 16. Dos contratos. regulamentos ou condições gerais dos planos e se8lJ1'Os tratados 
nesta Lei devem constar dispositivos que indiquem com clareza: 

i - as condições de admissão: 

11 ,- o inicio da vigência: 

III - os períodos de carência para c'onsUltas. internações. procedimentos e exames;: 

IV - as tàixas etárias e os percentuais a que alude o capur cio art. 1-5; 

V - as condições de perda da qualidade de beneticiário ou segurado: 

VI - os eventos cobertos e excluídos: 

VII - as modalidades do plano ou seguro: 

3) tndividual: . " 

b) familiar: ou 

c) ~olelivo: 
VIU - a franquia. os limites tinancelros ou o percentual de co-panicipação do 

consumidor." contratualmente previstos nas despesas com assistência médiéa. hospitalar c 
odomolõgica_, ' 

IX - os bônus. os descontos ou os agrüvamentos da contraprestação pecuniária: 
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x -a área geográfica de abrangencia do plano ou seguro: 

XI - os critérios de reajuste e revisão das contraprestações pecuniárias .. 

§ 12 A todo consumIdor titular de plano mdividual ou iamiliar será obrigatoriamente 
entregue. 4uando de sua inscrição. copia do contrato. do regulamento ou das condiçõe.s geraIs do 
plano ou seguro pm'ado de assIstêncIa a saude. além de matenal explicativo que' descreva. em 
linguagem sImples e precIsa. todas as suas caractenstlcas. direitos e obrigações. " 

............................................................................................................................... 
§ 22 A validade dos documentos a que alude o capur condiciona-se' à aposição da 

rubrica do consumidor ao lado de cada um dos dispositivos indicados nos incisos''I a XI deste 
artigo. 

Art. 17. A inclusão como contratados ou credenciados dos planos 'privados de 
assistência à saúde. de qualquer hospital. casa de saúde. clínica. laboratório ou entidade correlata ou 
assemelhada de assistência a saúde implica compromisso para com os consumidores quanto à sua 
manutenção ao longo da vigencla dos contratos. 

§ 12 É facultada a substituição do contratado ou credenciado a que se refere o capur, 
desde que por outro equivalente e mediante comunicação aos consumidores com' trinta dias de 
antecedência. 3' 

§ 22 Na hipótese de a substituição a que se refere o parágrafo anterior ocorrer durante 
internação do consumidor. o estabelecimento obriga-se a mantê-lo internado e a operadora obriga­
se ao pagamento das despesas até a alta hospitalar. a critério médico, na forma do contrato. 

Art. 18. A aceitação, por parte de qualquer prestador de serviço ou profissional de 
saúde. da condição de contratado ou credenciado de uma operadora de planos ou seguros privados 
de assistência à saúde. impõe-lhe as seguintes obrigações e direitos: ' 

I - o consumidor de determinada operadora. em nenhuma hipótese e sob nenhum 
pretexto ou alegação. pode ser discriminado ou atendido de forma distinta daquela dispensada aos 
clientes vinculados a outra operadora ou plano: 

li - a marcação de consultas. exames e quaisquer outros procedimentos deve ser feita de 
forma a atender às necessidades dos consumidores. privilegiando os casos de emergência ou 
urgência. assim como as pessoas com mais de sessenta e cinco anos de idade. as gestantes. 
lactantes. lactentes e crianças até cinco anos: 

1II - a manutenção de relacionamento de contratação ou credenciamento com quantas 
operadoras de planos ou seguros privados de assistêncIa :i saúde desejar. sendo expressamente 
vedado Impor contratos de exclusividade ou de restrição à am Idade protissional. 

Art. 19, As pessoas jurídicas que. na data de vlgencla desta Lei. já atuavam como 
operadoras de planos ou seguros pnvados de assIstênCIa a saude terão o prazo de cento e oitenta 
dias. l.:ontado da expedição das normas pelo C"':SP. para requererem a sua autonzação de 
funCIonamento . 

................................................................................................................................ 

Parágrafo único. O não cumprimento do disposto no capur deste artigo implíca o 
pagamento de multa diária tixada pelo CNSP e aplicada pela SUSEP às operadoras de planos e 
seguros de que trata esta Lei. 
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Art. 20. As operadoras de planos ou seguros de que trata esta Lei são obrigadas a 
fornecer periodicamente ao Ministério da Saúde e à SUSEP informações e estatísticas. mcluídas as 
de natureza cadastral. que permitam a identificação de seus consumidores. e de seus dependentes. 
consistentes de seus nomes. inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas dos titulares e MunicípIOS 
onde reSidem. para fins do disposto no art. 32 . 

. P'arágrafo único. Os servidores da SUSEP. no exercício de suas atividades. têm livre 
acesso às' operadoras de planos pnvados de assistênCia à saúde. podendo requisitar e apreender 
livros. notas técnicas. processos e documentos. caracterizando-se como embaraço a fiscalização. 
sujeito às penas previstas na lei. qualquer dificuldade oposta à consecução desse objetivo. 

Art. 21. É vedado às operadoras de planos privados de assistência à saúde realizar 
quaisquer ope.rações financeiras: 

I - com seus diretores e membros dos conselhos administrativos. consultivos. fiscais ou 
assemelhados. bem como com os respectivos cônjuges e parentes até o segundo grau. mclusive: 

II - com empresa de que participem as pessoas a que se refere o inciso anterior. desde 
que estas sejam. em conjunto ou isoladamente. conSideradas como controladora da empresa. 

Art. 22. As operadoras de planos privados de assistência a saúde submeterào suas 
contas a a~ditores independentes. registrados no respectivo Conselho Regional de Contabilidade e 
na Comissão de Valores :-"10blliários - CVM. publicando. anualmente. o parecer respectivo. 
juntamente com as demonstrações tinancelras determmadas pela Lei n~ 6.404. de 15 de dezembro 
de 1976 

Parágrafo único. .-\ auditOria Independente também poderá ser' eXigida quanto aos 
cálculos atuariais. elaborados segundo normas definidas pelo C~SP. 

Art. 23. As operadoras de planos privados de asslstênclU a saúde nào podem requerer 
concordata e não estào sujeitas a falênCia. mas tão-somente ao regime de hqutdação extrajudicial. 
previsto no Decrcto-LI!i n2 73. de 21 de novembro de 1966 . 

. \rt. 2-t. Sempre que ocorrer Insulicicncla nas garantias a que alude o InCISO \'TI lio art. 
3~. ou anormalidades econômlco-linancelras ou admmlstratlyas graves. l!m qualquer operadora de 
planos pn\'ados dt! aSSIstênCIa a saude. a Sl:SEP pOllera nomear. por prazo não supenor a cento e 

............................................................................................................................... 
oitenta dias. um diretor-tiscal com as atnbuições que serào fixadas ae acordo com as normas 
baixadas pelo CNSP. 

§ 12 O descumprimento das determinações do diretor-fiscal por administradores. 
conselheiros ou empregados da operadora de planos privados de assistência à saúde acarretará o 
imediato afastamento do infrator. sem prejuízo das sanções penais cabíveIS. assegurado o direito ao 
contraditório. sem efeito suspensivo. para o C~SP. 

§ 22 Os administradores da operadora que se encontrar em regime de direção fiscal 
serão suspensos do exercício de suas funções a partir do momento em que for instaurado processo­
crime por atos ou fatos relativos à respectiva gestão. perdendo Imediatamente o cargo na hipótese 
de condenação judicial tranSitada em julgado. 

§ 32 No prazo que lhe for designado. o diretor-fiscal procederá à análise da organização 
admirustrativa e da situação econômico-tinanceira da operadora e proporá à SUSEP as medidas 
cabíveis conforme previsto nesta Lei. 
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§ 42 O diretor-tiscal poderá propor a transformação do regime de direç'ào em liquidaçãó 
extrajudicial. 

§ S2 No caso de não surtirem efeitos as medidas especiaIS para recuperação econômlco­
financeira. a SUSEP promoverá. no prazo máximo de noventa dias. a alienação por leilão da 
carteira das operadoras de planos e seguros privados de assistência à saúde. ". ~ 

Art. 25. As infrações dos dispositivos desta Lei sUjeitam a operadora de planos ou 
seguros privados lie assistência à saude. seus admInistradores. membros de conseI'pos 
admInIStrativos. deliberativos. consultivos. tiSCaIS e assemelhados as seguIntes penalidades. sem 
prejuízo de outras estabelecidas na legislação vigente: 

I - advertênCIa: 

II - multa pecuniária: 

1II - ~uspensão do exercício do cargo: 

IV - mabilitação temporária para <..'"Xerclcio de cargos cm operadoras de pianos ou 
seguros de assistência a saude: 

\. - Illabdn::u;:ão permanente para exerclclo ue car~os ue dlrec5.o ou em conselhos das 
l)peradoras a que se retere csta LCI. bem como I~m entIdades de prevIOêncla pnvada. ,o,clpàades 
seguraàoras. corretoras de seguros e InstltUlções tinancelras. 

Art. 26. Os administradores e membros dos conselhos admimstrativos. deliberativos. 
consultivos. fiscais e assemelhados das operadoras de que trata esta Lei respondem solidariamente 
pelos prejuízos causados a terceiros. inclusive aos acionistas. COtistas. cooperados e.consumidores, 
conforme o caso, em conseqüência do descumprimento de leis. normas e instruções referentes às 
operações previstas na legislação e. em especial. pela falta de constituição e cobertura das garantias 
obrigatórias referidas no mciso VII do art. 32• 

Art. 27. As multas serão lixadas pelo C~SP e aplicadas pela SCSEP. em função da 
gravidade da infração. até o limite de R$ 50.000.00 (cmqúenta mil reais). ressalvado o disposto I.l0 
parágrafo único do art. 19 destá Lei. 

Parágrafo único. As multas constituir-se-ão em receitas da SUSEP. 

Art. 28. Das decisões da SUSEP caberá recurso ao CNSP. no prazo de quinze dias, 
contado a partir do recebimento da intimaçào. 

Art. 29. As infrações serão apuradas mediante processo admInistrativo que tenha por 
base o auto de infração. a representação ou a denúncia positiva dos fatos irregulares. cabendo ao 
CNSP dispor sobre normas para instauração. recursos e seus efeitos. instâncias. prazos. perempção 
e outros atos processuais. assegurando-se à parte contraria. amplo direito de defesa e ao 
contraditório. 

Alt. 30 Ao consumIdor oue contnbulr =ara plano ou seguro ::n\"ado coleilvo de 
asslstencla a saude. decorreme de \ InCUIO cmpregatlClo. no caso de reSCIsão ou exoneração do 
contrato de trabalho sem Justa causa. e asse!!urado o IltrellO de manter sua ccnClc3.o de beneliciano. 
nas mesmas condIções de que goza\a Ilu;'do da \ Igencla do contrato ~~ :r~calho. desde que 
assuma tarncem o pagamento da parcela ~ntertormente ce responsablhdade ::~:ron;l1. 

~ 12 O penado UI! manU{enc~o da conalção de beneficIarlO a t.!:.:e se :-eiere O caou{ sem 
de um terço Jo l~mpO Je permanenclJ. no plano ,lU ,eguro. ou • sucessor. ;om um mlnlmo 
assegurado de seIS meses e um maxlmo \la "mle I! quatro meses 
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§ 2" A manutenção de que trata este artigo ~ ~:([enSlva. obngater::::neme. a todo o grupo 
familiar InSCntO quanao da \ Igencla lia contrato lle traoalho 

§ 3" Em c~so de mone ":0 mular. ,1 ,ürelto do: rerman"~c,a ~ assegurado ~us 
dependcntes cobertos pela plano nu ~e\luro pn\allO C<l1CU\O llC JSSlstênc,a ~ ,aude. nos termoS lia 
JISpoStO neSle artigo 

.................................................................................................... 
§ 4!! O dlrello asseguraao neste arttgo não excluI \ aruagens o=uaas peios empregaàos 

decorrentes de negocIações coleuvas ae trabalho 

An. 31. Ao aposentado que conlrtbulr para plano ou seguro coieuvo de assistência a 
saúde. decorrente de vmculo empregauclo. pelo prazo mirumo de dez anos. e assegurado o dueito 
de ínanutenção como beneticiarto. nas mesmas c,mdlções de que gozava QU3lldo da vigência do 
contrato de trabalho. desde que assuma o pagamento Integral tlo mesmo 

§ 12 Ao apOSentlao que conlrtbUlr para piano ou seguro colemos ae asSistênCia a saude 
por penado Intenor ao estabelecido no ~a"ul ~ assegurado o dlreno de manutenção como 
beneticlaIto. a razão de um ano para cada ano de contnbulção. desde c~e assuma o pagamento 
mtegral do mesmo. 

§ 22 Cálculos nenodlcos para ajustes tecntcos atuanals das mensalidades dos planos ou 
segures coleuvos conSiderarão lodos os beneliclarlos neles mc1U1dos. sejam eles auvos ou 
aposent:ldos. 

§ 3' Para gozo do dlreno assegurado neste amgo. nbservar-se-ão as mesmas condições 
estabelecwas nos ~§ 2~ e 4' do an 30 

Art. 3~. Serão ressarCidos pelas operadoras J que alude o art. 12 os serviços de 
atendimento J saude rrevlSlOs nos respecU\ os contratos. prestados a seus consumlaores c 
respectivos dccendentes. ~m mstltulções publicas ou pnvadas . .:oO\cntadas ou contrat:ldas. 
mtegrantes do Sistema Cmco de Saudc - SUS 

§ I~ O rcs~arCllllento a <lue se reiere o WpUI sera eieluado pelas operadoras dlrelamCnte 
:i entidade prestadora dc sen.·lços quando esta possuir personalidade Iur:dlca propna. ou ao SUS. 
nos demaiS casos. mediante tabela a ,er apro\ada cela C~SP. cUias \alores não serão mfenores aos 
praticados pela St.:S e não Supenores aos pral1cados pelos plano~ c seguros 

~ 2' Para.! eleU\ acão do rcssarClmenlo. ~ cnudadc orestadora ou o SUS. por InlcnnedlO 
do Mmlslcno lla Saudc. contorme o caso. enviara a operaaora a dlscnmmaç:io dos procedimentos 
rcallzados para cada consumidor 

~ 3~ \ ~\lper:lOOra t!:etuara o ressarclmcnto ate o tnc:cslmo !.lIa .1005 '1 :loresentacão da 
lalUra .• reananao '" ',lIorcs úlrresponaentes .I ,ntlaalle nrc;tadora ,·u .10 Fundo '\aclonal Jc 
Sauoc. l.. .. mJorme t) 1,...]'::'0 

. ~_ n (':~P 'U\lua..l L.lmara I,!.! ~.lUUC ~~Olcmcntar. ::xJt:l nonn:\S ólohca\C1S .lOS 

prace,sos <lC ~:J,a ":tJ~ rrC'cctllmcmos cncammnal.lOS ,"OIonnc rrC\'ISIO 100 ~ :~ Jeste artlÇO 

......................................................... (" ........................................ . 
Art. 33. Havenao malsponlblhdaae ae leno nospllalar nos estaOeleclmentos propnos ou 

credenciados pelo plano. c garanudo ao consumlaor o acesso a acomodação. em nlvel suoenor. sem 
õnus adiCional 

Art. 34 As enudades que exeCutam outraS atiVidades alem das abrangidas por esta Lei 
podem constituir pessoas )undlcas mdependentes. com ou sem fins lucrativos. espeCificamente para 
operar planos de asslsu:ncla a saude. na lorma da legislação em vigor e em espeCial desta Lei e de 
seus regulamentos 

Art. 35 ..... Pllcam·se as dispOSições oesta Lei a lodos os contratos celebrados a punIr de 
sua VigênCIa. asseguraaa ~o consumidor com contrato Ja em curso a POSslblhdade ae Optar pelo 
Sistema prevmo nesta Lei 

§ 12 No prazo ae ate noventa dtas a. partIr da obtenção da automaçào de funCionamento 
prevista no art. 19. as operaaoras de planos e seguros pnvados de assIStênCia a saude adaptarão aos 
termos des!ll legislação lodos os contratos celebraaos com seus consumidores 

§ 22 A adapt:lção dos contratos a que se refere o paragrafo, antenor não Implica preJuizo 
ao consumidor no que conceme a contagem dos penados de carênCia. dos prazos para alendlmento 
de doenças preexistentes e dos prazos de aqUISição dos beneliclos prevIstos nos arts. 30 e 31 desta 
Lei. observados os lIm1les ae cooenura previstos no contraiO ongmal 

Art. 36. Esta L.I enlra em '·Igor novema dias apos a dala cc sua publicação 

Quinta-feira 28 01113 
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LEI N. 8.078 - DE 11· DE SETEMBRO DE 199Q 

Dispõe sobre a proteção do consumidor. e clá outras prol'idências 

LEI N? !I.OBO.DE 19 DE SETEMBRO DE 1990 

IJ/~p"" sobre as condl,"e. pua a pro· 
mOI·Ao. proll!!;'o e r,·cuper.!;'o da saude. a 
orgnru7ac.1o C" o [unCJonamento dos serVlços 
corrc· .. pond(Onlc·!) t' cfs outras provIdencias 

LEI N? 7.944, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1989 ('I 

InstituI • T.zIJ dI! Fisc.llz.!;'o dos 
mercados de seguro. de capltallzaç'o e da 
prllvldénela prIVada aberta, e da outru 
provldénel .. 

\fEDlDA PRO\'ISORIA:>'- '. ~3a .7. DE - DE DEZEMBRO DE :.;)8. 

Altera IlI~DO~UI\'()~ da L~I n~ <) 656: _: :: ~e Junho lIC 
1998. que dl~põe ~obre O~ pl3no~ e ~~~_~;)~ pnvado~ de 
assistência a ~aude. e dá outra~ pro\ Ice::::as. 

MENSAGEM N° 19, DE 1999-CN 
(n" 14/99, na origem) 

Altera lllSpO~\Uvos Jo Dc:cre:o-U!I n~ 13. Je %1 ..te 
novembro de 1966. da Lei nlO 6."3S.,je '5 de IUlho de 
1977. Ja lei n' 5.627. de I~dt: uczemoro ue !970. e ua 
nutras pro\·ldêncI3!>. 

Senhores Membros do Congresso Nacional •. 

Janeiro de 1999 

Nos tennos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências. o texto da Medida Provisória n9. 1.719-3, de 7 de jaJ)eiro de 1999, que 

"Altera dispositivos do Decreto-Lei nl! 73, de 21 de novembro de 1966. da Lei n9. 6.435, de 15 de 

julho de 1977, da Lei nl! 5.627, de 19. de dezembro de 1970, e dá outras pro~;dências". 

\ 
Brasília. 

\ .' -' 
.. /\ 

/ I 

. -' \ '\... ( '-'"7l.-... -. \ 

de janeiro de 1999. 
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Em 07 de j a:1eirô de 1999. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter à el~vada consideraç:io de Vossa Excelência 

proposta de reedição da Medida Provisóri~ nº 1.719-2. de 10 de dezembro de 1998, que ~ltera 
dispositivos do Decreto-Lei nl! 73, de 21 de novembro. de 1966. da Lei n~ 6.435. de 15 de Julho 

de 1977, e da Léi n2 5.627, de 12 de dezembro de 1970. 

A presente proposição tem por objetivo reiterar os preceitos contidos 

naquela Medida Provisória, tendo em vista a iminênda da perda de sua eficácia, face à falta de 

apreciação pelo Congresso Nacional, no prazo previsto no parágrafo único do art. 62 da 
Constituição. 

Assim, a relevância e a urgência q'l.le a matéria envolve justificam a edição 
de nova Medida Provisória. 

Respeitosamente. 

}'--I-~"-1 

PEDRO SAMPAIO MALAN 
Ministro de Estado da Fazenda 

MEDIDA PROVISÓRIA N!l 1.719-3. DE 7 DE JANEIRO . , 

, 
DE.l999. 

Altera dispositivos do. Decrero-Lei nl! 73, de' 21 de 
novembro de 1966, da Lei n2 6.435, de 15 de julho de 
1977, da Lei n2 5.627, de 12 de dezembro de 1970, e dá 
outras providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 6l da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória. com força de lei: 

Art. P! Os arts. 26, 84 e 90 do Decreto-Lei nl! 73, de 21 de novembro de 1966, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
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~ .. Art.-26~ As sociedades seguradoras não poderão requerer cpncordata·e não '~~tão sujeitas 
a falência. salvo, neste último caso, se decretada a liquidação extrajüdicial, o ativo não for 
sut1ciente para o pagamento de pelo menos a metade dos credores quirografários, ou quando 
houver fundados indícios da ocorrência de crime falimentar." (NR) 

"Art. 84 ................................................................................................................................ .. 

* (!! O parnmàmo líquido das sociedades seguradoras não poderá ser inferior ao valor do 
passivo nào operacional. nem ao valor mínimo decorrente do cálculo da margem de solvência, 
efetuado com base na regulamentação baixada pelo CNSP. 

§ 2~ O passivo não operacional será constituído pelo valor total das obrigações não 
cobertas por bens garantidores. 

§ 3~ As sociedades seguradoras deverão adequar-se ao disposto neste artigo no prazo de 
um ano. prorrogável por Igual penado e caso a caso. por decisão do C~SP." (~R) 

··Art. 90 ................................................................................................................................ .. 

Parágrafo ;úmco. . \pl ica-,e a intervenção a que se refere e!>[e artigo () disposto nos arts. 55 
a62JJUln!.!()~ .. U5.Jt! I~Jt!JulhoJt! 1977."(:'-iR) 

:\11. 2~ "\!'l ~ll<':leuaJt!~ "egurauora!> ue capnailzaçüo ~ as entidade!) de previdência privada 
.lberta .lplica·:-,e II dl,>p0!-l(O 11ll'> .trt!:.. 2'2 c 15 do Dt!crcto-Lt!1 no! 2.321. de 25 de fcvereiro de 1987. I!! a 8!! LI:.! 
Lt!1 Ir ()..J....j.7. de l-l de março de 1997 c. IH) l!Ue (l)lIber. no!:. arts. 3" .1 -l\) LI:.! Lei n- 6.024. de 13 ue março 
.lc I ()7-l 

Parágrafo único. As funções atrIbuídas ao Banco Central do Brasil ,pelas Leis referidas 
neste artigo serão exercidas pela Supermtendência de Seguros Privados - SUSEP. quando se tratar qe 
sociedades seguradoras, de capitalização ou de entidades de previdência privada aberta. 

Art. 3º Aplica-se às entidades de previdência privada aberta o disposto no art. 84 do 
Decreto-Lei nQ 73, de 1966. 

Art. 4º O art. 56 da Lei nº 6,435. de 15 de julho de 1977. passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 56. . .................................................................................................................................. . 

.............................................................................................................................................................. 

§ 32 A decretação da intervenção não afetará o funcionamento da entidade nem o curso 
regular de seus negócios. 

§ 4º Na hipótese de indicação de pessoa juridica para gerir a sociedade em regime de 
intervenção, esta poderá, em igualdade de condições com outros interessados, participar de 
processo de aquisição do controle acionário da sociedade interventiva." (NR) 
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Art.5º O art. 9º da Lei nº 5.627. de lº de dezembro de 1970. passa a vigorar com ,a 
seguinte redação: 

................................................................................................................................... 

Parágrafo único. Excepcionalmente. e em prazo não superior a um ano, prorrogável por 
uma única vez e por igual prazo. e a critério da SUSEP. poderá ser autorizada a transferência de 
controle acionário de sociedades de seguros às pessoas jurídicas indic:ldas neste artigo." (NR) 

Art.6!! Ficam co!)validados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 1.719-2. 
de 10 de dezembro de 1998. 

Art. 7\1 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8\1 Fica revogado o art. 3\1 da Lei n!! 7.682. de 2 de dezembro de 1988' . . , -
Brasília. 7 de j anei ro de 1999: 178'l da Independência e 11 I!! da República. 

Exposição de Motivos que a~ompanhou 
a primeira edição desta Medida Provisória 

E.M. N° 554 
Brasília. :23 ce I setembro de 1998. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República. 

Submeto à consideração de Vossa Excelência proposta ,de aiteração de alguns 

dispositivos do Decreto-lei nO 73. de :. 1 de novembro de 1966, da Lei n° 5 6:':'. de 10 de dezembro 

de 1970, e da Lei n° 6.435. de 15 de julho de 1977, que tratam. as duas prirr.eíras. das sociedades 

seguradoras. e a última. das sociedades de previdência privada, 

2. A proposta tem o objetivo de aparelhar o Estado com instrumentos de controle mais 

eficientes e mais flexíveis. possibilitando ao órgão fiscalizador a adoção de medidas saneadoras de 

forma adequada e preventiva nos negócios de suas fiscalizadas. com vistas a. em primeiro lugar, 

resguardar os interesses dos segurados. dos portadores de títulos de capitalização e dos participantes 
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de planos previdenciários. e, em segundo lugar, proteger a liquidez e a solvência das sociedades 

autorizadas a funcionar e fiscalizadas pelo Estado. 

3. Conforme se pode verificar da legislação vigente sobre a materia, o legislador de 

então, ao idealizar o que se transformou no Decreto-lei nO 73/66, no DecretO-lei nO 261, de 28 de 

fevereiro de 1967, e na Lei nO 6.435/77, preocupou-se em instituir regimes de fiscalização que 

possibilitassem ao Estado atuar de forma preventiva, evitando-se, num primeiro momento, que as 

companhias fossem simplesmente liquidadas, procurando inibir. dessa forma. prejuízos aos 

consumidores. quais sejam os segurados, ponadores de títulos de capitaIÍZ1lção e partícip!lntes de 

planos de previdência abena O aparato legal, no entanto, está aquém das necessidades do mercado 

de hoje, razão pela qual. apésar da ,previsão genérica de intervenção no vigente art. 90 do Decreto­

lei nO 73/66, se faz necessária a aplicação às sociedades seguradoras i e. por extensão. às sociedades 

de capitalização), dos principios que norteiam o regime de intervenção previsto na Lei n° 6.435/77. 

4. De igual modo. como forma de proteger os interesses dos segurados. dos portadores 

de titulas de capitalização. dos participantes de planos de previdência e do mercado em geral, 

proponho a extensão ás sociedades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados. das 

regras sobre responsabilidade solidária de controladores de instituições submetidas aos regimes de 

que tratam a Lei nO 6.024. de 13 de março de 1974, e o Decreto-lei n° :.3: 1. de :5 de fevereiro de 

1987. integradas ao universo jurídico pátrio pela novel Lei n~ 9447. de 14 de'março de 1997. com 

vistas a responsabilizar nào só os ex-administradores da sociedade. mas também os seus 

controladores .. 

5. Por outrO lado, hOJe as sociedades de seguros. de capitalização e as entidades de 

previdência privada aberta são obrigadas a constituir reservas técnicas. fundos e provisões que, por 

imposição legal, só podem ser alienados com autorização do órgão fiscalizador Aludidas reservas, 

além de serem aplicadas de acordo com orientação do Conselho Monetaria ~acional. garantem as 

obrigações referentes às operações daquelas sociedades. Tais regras. no entanto, revelam-se 

insuficientes para a preservação da solvência das cumpanhias e para .a. garanti~ da poupança 

popular, indicando a necessidade de, com urgência. serem implementadas novas alternativas de 

controle. 
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6. PO? esta razão, a proposta traz em seu bojo dispositi\'o que determina' que o 

pauimõnio líquido uas sociedades de seguros não poderá ser inferior ao valor do passivo não 

operacional, nem ao valor mínimo decorrente do 'Cálculo da margem de solvência efetuado com 

base na regulamentação baixada pelo Conselho Nacional de Seguros Privados. determinando 

também que o passivo não operacional deve ser constituído pelo valor das obrigações nào cobertas 

por bens garantidores. 

7. Propõe-se. também. a alteração do pa.rágrafo único do art \)0 da Lei na 5 627170, que. _ 

em sua atual redação. veda a transferência do controle acionário de sociedades seguradoras para 

pessoa jurídica de direito público. empresa' pública. sociedade de economia mista ou fundação 

vinculada ao Poder Público Federal. Estadual ou ~1unicipal. A, redação proposta permite que. 
excepcionalmente .. e l!m prazo não superior a um ano. prorrogável por 19uai pe:-lOdo e uma unica 

vez,; a SUSEP possa autorizar a transferência de controle acionario daquelas 5Jciedades para as . , ' 

menci"onàdas pessoas jurídicas. como forma de possibiiitar eventuais soluções de mercado para 

instituições' qu~ se encontrem corri desequilibrios econômico-financeiros. embcra balanceadas na 

análise global de ativos e passivos. 
8. Dessa forma, presentes os pressupostos estabelecidos no art. 6: da Constituição. e 

tendo em vista o interesse público envolvido. proponho que as, referidas modificaç:ões sejam 

implementadas por meio de Medida Provlsoria. 

9. Cumpre destacar. por fim. a necessidade de edição de Decre~o para revogação de 

disposith'os de mesma hierarquia que se mostram incompatíveis com o modeio pretendido dentro 

da nova conformação legal dada à matéria. 

Respeitosamente, 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N. 73, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966, 

Dispõe sôbre () Sistema Nacional de Seguros Privados. regula as 
operações de seguros e resseguros e dá outras providências. 

Art. 26. As Sociedades Seguradoras não estão sujeitas a falência, nem poderão impetrar 
concordata. 
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Art. 84. Para garantia de tôdas !l~ suas obrigações. as Sociedades Seguradoras 
constituirão reservas técnicas. fundos especiais c provisões. de conformidade com os critérios 
fixados pelo CNSP, além das reservas e fundos determinados em leis especiais. 

Art. 90. Não surtindo efeito as medidas especiais ou a intervenção, a SUSEP 
encaminhará ao CNSP proposta de cassação da autorização para funcionamento da Sociedade 
Seguradora. 

LEI N. 6.435 • DE 15 DE JULHO DE 1977 
Dispõe sobre as entidades de previdência privada. e dá outras 
providências. 

Art. 55. Para resguardar os direitos dos participantes. poderá ser decretada a intervenção 
na entiqade de previdência privada. desde que se verifique. a critério do órgão tiscàuzador: 

I . atraso no pagamento de obrigação líquida e cena; 
11 - prática de atos que possam conduzi-la à insolvência; 
III - estar a entidade sendo administrada de modo a causar prejuízo aos participantes; 
IV - estar a entidade em difícil situação econômico-financeira; 
V • aplicação de recursos em desacordo com as normas e determinações do Conselho 

Monetário Nacional. 

Parágrafo único. A intervenção terá como objeUvo principal a recuperação da entidade. 

Art. 56. A intervenção será decretada cx-offi~io. <?li. por:-&olicitação dos administradores 
da própria entidade. mediante portaria do Ministro de' Es'tãdÓ da área' a 'que estiver vmculada. o 
qual nomeará interventor com plenos poderes de administração e gestão. 

§ l° Dependerão de prévia e expressa autorização do órgão fiscalizador os atos do 
interventor que impliquem em oneração ou disposição do patrimônio. 

§ ').O Os administradores da entidade prestarão ao interventor todas as informações por 
ele solicitadas. entregando-lhe os livros e documentos requisitados. 

Art. 57. A intervenção será decretada pelo prazo necessário ao exame da situação 
cconômico-financeira da entidade e adoção das medidas destinadas à sua rccyperação. 
prorrogável a critério do Ministro de Estado. 

Art. 58. A intervenção produzirá. d~sdc a data da publicação do alO de sua decretação. 
os'segumtes efeitos: 

I - suspensão da exigibilidade das obrigações vencidas; 
11 - suspensão da tluência do prazo das ohngaçõcs vincendas anteriormente contrafda'i, 
Parágrafo único. A intervenção não acarretará a' interrupção da concessão de benetícios. 

ou dos pagamentos devidos pela entidade aos participantes dos planos de, penefícios. podendo. no 
entanto. o interventor. tendo em vista as dificuldades tinanceiras da' entidade. determinar a 
redução dos pagamentos devidos, durante o tempo que for necessário à recuperação da entidade 
ficando. entretanto. a parte não paga como passivo pendente. a ser liquidado após o período de 
intervenção. em conformidade com o plano de liquidação que vier a ser estabeleCIdo. 

Art. 59. Das decisões do interventor caberá recurso. em única Instância. sem efeito 
suspensivo. no prazo de 10 (dez) dias. contados da ciênciá da decisão. para o Ministro de Estado 
da área a que estiver vinculada a entidade. 
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Art. 60. Terminado o prazo a que se refere o artigo 57. o interventor encaminhará ao 
Ministro de Estado. por intermédio do respectivo órgão fiscalizador. relatório sobre a situação da 
entidade, contendo plano para sua recuperação ou proposta para sua liquidação extrajudicial. 

Parágrafo único. O relatório será publicado no Diário Oficial da União e em jornal de 
grande circulação no local da sede da entidade. cabendo recurso. em única instância. sem efeito 
suspensivo. dentro de 60 (sessenta) dias. da data da publicação para o Ministro de Estado. 

Art. 61. Os participantes dos planos de previdência das entidades fechadas. bem como as 
patrocinadoras. não poderão se opor a qualquer plano de recuperação. proposto pelo in~erventor e 
aprovado pelo Ministro de Estado da área a que estiver vinculada a entidad,e. mesmo que essa 
recuperação envolva a transferência de todos direitos e obrigações para outra entidade. fechada 
ou aberta. com ou sem a redução dos benefícios e dos pagamentos devidos aos participantes dos 
planos de beneficios. 

Art. 62. A intervenção cessará quando a situação da entidade estIver normalizada. de 
acordo com o relatório apresentado pelo int~'1'ventor ao Ministro de Estado da área a que estiver 
vinculada. e por este aprovado. ou se for decretada a sua liquidação extrajudicial. 

Parágrafo único. O interventor prestará contas ao Ministro de Estado. independentemente 
de qualquer exigência. no momento em que deixar suas funções ou a qualquer tempo. quando 
solicitado. e responderá. civil e criminalmente. pelos seus atos. 

DECRETO-LEI N° 2.321. DE 25 DE FEVEREIRO DE 1987 
Institui. em llcfesa das finanças públicas. regime de 
administração especial temporária, nas instituições financeiras 
privadas e pllblicas não federais. e dá outras providências . 

......................................................................................................................... 
Art. 2° A decretação da administraçào especial temporária não afetará o curso regular 

dos negócios da entidade nem seu normal funcionamento e produzirá. de imediato. a perda do 
mandato dos administradores e membros do Conselho Fiscal da instituição . 

•••••••••••••••••••••••••• 0 •••••••••••••••••••• 0 •• 01 ............................... 11' 10' ••••••••••••••• 1. I ••••••• • •• ~ 00. 

Art. 15. Decretado o regime de administração especial temporária,. respondem 
solidariamente com os ex-administradores da instituiçllo pelas obrigações por .esta' ãsroIílidas. as 
pessoas naturais ou jurídicas que com Cla mantenham vínculo de controle. mdcpenden~emente da 
apuração de dolo ou culpa. 

§ I ° Há vínculo de controle quando. alternativa ou cumulativamente. a Instituição e as 
pessoas jurídicas mencIOnadas neste artigo L'Stão soh co~trole comum: quando selam. entre si. 
controladoras ou controladas. ou quando qualqul.'1' delas. diretamente ou através de SOCiedades 
por ela controladas. é titular de direitos de sócio que lhe assegurem. de modo permanente. 

preponderância nas deliberações sociais e o podl.'1' de eleger a maioria dos administradores da 
instituição. 

§ 2° A responsabilidade solidária decorrente do vínculo de controle Se circunscreve ao 
montante do passivo a descoberto da instituição. apurado em balanço que terá (X~r data base o dia 
da decretação do regime de que trata este decreto-lei. 
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LEI N" 9.447, DE 14 DE MARÇO DE' 1997.: 

Dispõe sobre a responsabilidade solidária de controladores de 
instituições submetidas aos regimes de que tratam a Lei n° 
6.024. de 13 de março de 1974. e o Decreto-lei n° 2.321. de 25 
de fevereiro de 1987; sobre a indisponibilidade de seus bens; 
sobre a responsabilização das empresas de auditoria contábil ou 
dos auditores contábeis independentes; sobre privatização de 
instituições cujas ações sejam desapropriadas. na forma do 
Decreto-Iei n° 2.321, de 1987, e dá outtas providências. 

Art. 1° A responsabilidade solidária dos controladores de instituições financeiras 
estabelecida no art. 15 do Decreto-Iei n° 2.321. de 25 de fevereiro de 1987. aplica-se, também. 
aos regimes de intervenção e liquidação extrajudicial de que trata a Lei nO 6.024. de 13 de março 
de 1974. 

Art. T O disposto na Lei n° 6.024. de 1974. e no Decreto-lei n° 2.321. de 1987. no que 
se refere à indisponibilidade de bens. aplica-se. também. aos bens das pessoas. naturais ou 
jurídicas, que detenham o controle. direto ou indireto das instituições submetidas aos regimes de 
intervenção. liquidação extrajudicial ou administração especial temporária. 

§ 10 Objetivando assegurar a normalidade da atividade econômica e os interesses dos 
credores. o Banco Central do Brasil. por decisão de sua diretoria. poderá excluir da 
indisponibilidade os bens das pessoas jurídicas controladoras das instituições financeiras 
submetidas aos regimes especiais. 

§ 2° Não estão sujeitos à indisponibilidade os bens considerados inalienáveis ou 
impenhoráveis. nos termos da legislação em vigor. 

§ 3° A indisponibilidade não impede a alienação de controle. cisão. fusão nu 
incorporação da instituição submetida aos regimes de intervenção. liquidação extrajudicial ou 
administração especial temporária. 

Art. 3° O inquérito de que trata o art. 41 da Lei n° 6.024. de 1974. compreende também a 
apuração dos atos praticados ou das omissões incorridas pelas pessoas naturais ou jurídicas 
prestadoras de serviços de auditoria independente às instituições submetidas aos regimes de 
intervenção. liquidação eXlrajudicial ou administração especial temporária. 

Parágrafo único. Concluindo o inqucrito que houve culpa ou dolo na atuação das pessoas 
de que trata o caput. aplicar-se-á o disposto na parte tinal do caput do art. 45 da Lei n° 6.024. de 
1974. 

Art. 4" O Banco Central do Brasil J)<xk.'fá. além das hipóteses previstas no art. 1° tk, 
Decrcto-Iei na 2.321. de 1987. decretar regime de administração especial temporária. quando 
caractcnzada qualquer das situações previstas no art. 15 da Lei n° 6.024. de \97-1. 

Art. 5° Verificada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos arts. 2" e 15 da 
Lei na 6.024, de 1974. e no art. 1° do Decreto-Iei na 2.321, de 1987. é facultado ao Banco Central 
do Brasil. visando assegurar a normalidade da economia pública e resguardar os interesses dos 
depositantes. investidores e demais credores. sem prejuízo da posterior adoção dos regimes de 
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intervenção. liquidação extrajudicial ou administração especial temporária. uéterminar as 
seguintes medidas: 

I - capitalização da sociedade. com o aporte de recursos necessários ao seu soerguimento. 
em montante por ele fixado: 

11 - transferência do controle acionário: 
111 - reorganização societária. inclusive mediante incorporação. fusão ou cisão. 

Parágrafo único. Não implementadas as ma1idas de que 'rata este anigo, no prazo 
estabelecido pelo Banco Central do Brasil. dccrctar-se-á o regime especl." cabível. 

Art. 6° No resguardo da economia pública e dos interesses dos depositantes e 
investidores. o interventor. o liquidante ou o conselho diretor da instituição submetidá aos 
regimes de intervenção, liquidação extrajudicial ou administração especial temporária. quando 
prévia e expressamente autorizado pelo Banco Central do Brasil. poderá: 

I - transferir para outra ou outras soc,iedades. isoladamente ou em conjunto. bens. 
direitos e obrigações da empresa ou de seus estabelecimentos; 

11 - alienar ou ceder bens e direitos a terceiros e acordar a assunção de obrigações por 
outra sociedade; 

III - proceder à constituição ou reorganização de sociedade ou sociedades para as quais 
sejam transferidos. no todo ou em parte. bens. direitos e obrigações da instituição sob 
intervenção. liquidação extrajudicial ou administração especial temporária. objetivando a 
continuação geral ou parcial de seu negócio ou atividade. 

Art. 7° A implementação das medidas previstas no artigo anterior e o encerramento. por 
qualquer forma. dos regimes de intervenção. liquidação extrajudicial ou administração especial 
temporária não prejudicarão: 

I - o andamento do inquérito para apuração das. responsabilidades dos controladores. 
administradores. membros dos conselhos da instituição e das pessoas naturaIS ou jurídicas 
prestadoras de serviços de auditona independente às instituições submetidas. aos regimes de que 
tratam a Lei n° 6.024. de 1974. e o Decreto-lei nU 2.321. de 1987; 

II - a legitimidade do Ministério Público para prosseguir ou propor as ações previstas 
nos arts. 45 e 46 da Lei n° 6.024. de 1974. 

Art. 8° A intervenção e a liquidação extrajudicial de instituições financeiras poderão. 
também. a cntério do Banco Central do Brasil. ser executadas por pessoa jurídica. 

LEI N. 6.024 - DE 13 DE MARÇO DE 1974 

Dispõe sobre a i~tervensão e a liquidação extrajudicial de jnstitui~ões 
fmancelras, e dá outras providências . 

Art. 3" A intervenção será decretada 4'ex officio» pelo Banco Central do Bra­
sil, ou por solicitação dos administradores da instituição - se o respectivo estatu· 
to lhes conferir esta competência - com indicação das causas do pedido. sem pre­
juízo da responsabilidade civil e criminal em que incorrerem os mesmos adminis­
tradores, pela indicação falsa ou dolosa. 

Art. 4" O periodo da intervenção não excederá a seis (6) meses, o qual, por 
decisão do Banco Central do Brasil, poderá ser prorrogado. uma única vez, até o 
máximo de outros seis (6) meses. 

Art. 5· A intervenção será executada por interventor nomeado pelo Banco 
Central do Brasil. com plenos poderes de gestão. 
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Parágrafo unico. Dependerão de prévia e expressa autorização do Banco Cen· 
traI do Brasil os atos do interventor que impliquem em disposição ou oneração' do 
patrimônio da sociedade, admissão e demissão de pessoal. 

Art. 6? A intervenção produzirá, desde ·sua decretação, os seguintes efeitos: 
a) suspensão da exigibilidade das obrigações vencidas; 
b) suspensão da fluência do prazo das obrigações vincendas anteriormente 

contrai das; 
c) inexigibilidade dos depósitos já existentes à data de sua decretação. 

Art. 7· A intervenção cessará: 
. a) se os. in~eressados, apresentando as necessárias condições de garantia, 
Julgadas a crlténo do Banco Central do Brasil, tomarem a si o prosseguimento 
da~ atividades econômicas da empresa; 

b) quando, a critério do Banco Central do Brasil, a situação da entidade se 
houver normalizado; 

c) se decretada a liquidação extrajudicial, ou a falência da. entidade. 

SEÇÃO II 

Do Processo da Inter"enção 

Art. 8· Independentemente da pq1Jhcação do ato de sua nomeação, o inter· 
ventor será investido, de imediato, em suas funções, mediante termo de posse Ja· 
vrado no «Diário~ da entidade, ou, na falta deste, no livro que o substItuir, com a 
transcrição do ato que houver decretado a medida e que o tenha nomeado. 

Art. 9" Ao assumir suas funções, o interventor: 
a) arrecadará, mediante termo, todos os livros da entidade e os documentos 

de interesse da administração; 
b) levantará o balanço geral e o inventário de todos os livros, documentos, 

dinheiro e demais bens da entidade, ainda que em poder de terceiros, a qualquer 
título. 

Parágrafo único. O termo de arrecadação, o balanço geral ~ o inventário, 
deverão ser assinados também pelos administradores em exercicio ''10 dia anterior 
ao da posse do interventor, os quais poderão apresentar, em separado, as declara· 
ções e observações que julgarem a bem rios seus interesses. 

Ar,.t. 10. Os ex·administradores da entidade deverão entregar ao i.nterv~ntor, 
dentro em cinco dias, contados da posse deste, declaração, assinada em conJunto 
por todos eles, de que conste a indicação: 

a) do nome, nacionalidade, estado civil e endereço dos administradores e 
membros do Conselho Fiscal, que estiverem em exercício nos últimos 12 meses 
anteriores à decretação da medida; 

b) dos mandatos que, porventura, tenham outorgado em nome da instituição, 
indicarll:ln o seu objeto, nome e endereço do mandatário; 

c) dos bens imóveis, assim como dos móveis, que não se encontrem no esta· 
belecimento; 

d) da participação que, porventura, cada administrador ou membro do Con· 
selho Fiscal tenha em outras sociedades, com a respectiva indicação. 

Art. 11. O interventor, dentro em sessenta dias, contados de sua posse; pror· 
rogável se necessário, apresentará ao Banco Central do Brasil relatório, que con· 
terá: 

a) exame da escrituração, da aplicação dos fundos e disponibilidac}es, e da 
situação econômico-financeira da instituição; 

b) indicação, devidamente comprovada, dos atos e omissões danosos que even· 
tualmente tenha verificado; 

c) proposta justificada da adoção das providências que lhe pareçam conve· 
nientes à instituição. 
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Parágrafo único. As disposições deste artigo não impedem que o i?tervent~r, 
antes da apresentação do relatório, proponha ao Banco Central do BrasIl a adoça0 
de qualquer providência que lhe pareça necessária e urgente. 

Art. 12. A vista do relatório ou da J?roposta do interventor, o Banco Central 
do Brasil poderá: 

a) determinar a cessação da intervenção, hipótese em que o interven~or será 
autorizado a promover os atos que, nesse sentido, se tornarem necessános; 

b) manter a instituição sob intervenção, até serem eliminadas as irregula· 
ridades que a motivaram, observado o disposto no artigo 49

; 

c) decretar a liquidação extrajudicial da entidade; 
d) autorizar o interventor a requerer a falência da entidade quando o seu 

ativo não for suficiente para cobrir sequer metade do valor dos créditos quiro· 
grafários, ou quando julgada inconveniente a .liquidação extrajudicial, ou quando 
a complexidade dos negócios da instituição ou a gravidade dos fatos apurados acon· 
selharem a medida. 

Art. 13. Das decisões do interventor caberá recurso, sem efeito suspensivo, 
dentro em dez dias da respectiva ciência, para o Banco Central do Brasil, em 
única instância. 

§ 1° Findo o prazo, sem a interposição de recurso, a decisão assumirá caráter 
definitivo. 

§ 29 O recurso será entregue, mediante protocolo, ao interventor, que. o in· 
formará e o encaminhará, dentro em cinco dias, ao Banco Central do Brasll. 

Art. 14. O interventor prestará contas ao Banco Central do Brasil, i~depen. 
dentemente de qualquer exigência, no momento em que deixar suas funçoes, ou 
a qualquer tempo. 'quando l';olidmd,), e re~pOrider:i., CIvil e crirmnalrnentE', por 
seu.::: atos. 

CAPíTULO III 
Da Liquidw;ão I<~xtrajudicial 

SEÇÃO I 
Da Aplicação e dos Efeitos da Medida 

Art. 15. Decretar·se·á a liquidação extrajudicial da institUlÇão financeira: 
I - «ex oHicio»: 
a) em razão de ocorrências que comprometam sua situaçã? econômica ou 

finam eira especialmente quando deixar de satisfazer, com pontuahdade, seus com· 
promissos ou quando se caracterizar qualquer dos motivos que autorizem a de· 
claração de falênCIa; 

b) quando a administração violar gravemente as normas legais e estatutá· 
rias que disciplinam a atividade da instituição, bem como as determinações do 
Conselho Monetário Nacional ou do Banco Central do Brasil, no uso de suas 
atribuições legais; 

c) quando a instituição sofrer prejuízo que sujeite a risco anonnal seus 
credores quirografários; 

d) quando, cassada a autorização para funcionar, a instituição não iniciar, 
nos 90 (noventa) dias seguintes, sua liquidação ordinária, ou quando, iniciada esta 
verificar o Banco Central do Brasil que a morosidade de sua administração pod~ 
acarretar prejuízos para os credores. 

II - a requerimento dos administradores da instituição - se o respectivo es· 
tatuto social lhes conferir esta competência - ou por proposta do interventor, 
expostos circunstanciadam~nte os motivos justificadores da medida: 

§ 19 O Banco Central do Brasil decidirá sobre a gravidade dos fatos deter· 
minantes da liqUidação extrajudicial, consideràndo as repercussões deste sobre 
os interesses dos mercados financeiros e de capitais, e, poderá, em lugar da liqui· 
dação, efetuar a intervenção, se julgar esta medida suficiente para a normali· 
zação dos negócios da institUição e preservação daqueles interesses. 

• . § 29 O ato do Banco Central do Brasil, que decretar a liquidação extrajudicial, 
mdIcará a d~ta em que se tenha caracterizado o estado que a determinou, fixando 
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o termo legal da liquidação que não poderá ser superior a 60 (sessenta) qias con­
tados do primeiro protesto por falta de pagamênto ou, na falta deste, do ato que 
haja decretado a intervenção ou a liquidação. 

Art. 16. A liquidação extrajudicial será executada por liquidante nomeado 
pelo Banco Central do Brasil, com amplos poderes de administração e liquidação, 
E-specialmente os de verificação e classIficação dos créditos, podendo nomear e 
demitir funcionários, fixando-lhes os vencimentos, outorgar e cassar mandatos, 
propor ações e representar a massa em Juizo ou fora dele. 

§ 10 Com prévia e expressa autorização do Banco Central do Brasil, poderá 
o liquidante, em benefício da massa, ultimar os negócios pendentes e, a qualquer 
tempo, onerar ou alIenar seus bens, neste último caso através de licitações. 

§ 2" Os honorários do liquidante, a serem pagos por conta da liquidanda, se­
rão fixados pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 17. Em todos os atos, documentos e publicações de interesse da liqui· 
dação, será usada, obrigatoriamente, a expressão "Em liquidação extrajudiciab, 
em seguida à denominação da entidade. 

Art. 18. A decretação da liquidação extrajudIcial produzirá, de imediato, os 
seguintes efeitos: 

a) suspensão das ações e execuções iniciadas sobre direitos e interesses rela­
tivos ao acervo da entidade liqUldanda, não podendo ser intentadas quaisquer ou­
tras, enquanto durar a liquidação; 

b) vencimento antecipado das obrigações da liquidanda; 
c) não atendimento das cláusulas penais dos contratos unilaterais vencidos 

em virtude da decretação da liqUIdação extrajudicial; 
d) não fluência de juros, mesmo que Estipulados, contra a massa, enquanto 

não integralmente pago o passivo; 
e) interrupção da prescrição relativa a obrigações de responsabilidade da 

instituição; 
f) não reclamação de correção monetária de quaisquer dívidas passivas, nem 

de penas pecuniárias por infração rif" Ipis nenais OH :Hlmini~trati\'as. 

Art. 19. A liquidação extrajudicial cessará: 
a) se os interessados, apresentando as necessárias condições de garantia, 

jUlgadas a critério do Banco Central do Brasil, tomarem a si o prosseguimento 
das atividades econômicas da empresa; 

b) por transformação em liquidação ordinária; 

c) com a aprovação das contas finais do liquidante e baixa no registro pú­
blico competente; 

d) se decretada a falência da entidade_ 

SEÇAO 11 

Do Processo da Liquidação Extrajudicial 

Art. 20. Aplicam-se, ao processo da liguidação extrajudicial, as disposições 
relativas ao processo da intervenção, constantes dos artigos 8°, 9·, 10 e 11, des­
ta Lei. 

Art_ 21. À vista do relatório ou da proposta previstos no artigo 11, apresen­
tados pelo liquidante na conformidade do artigo anterior, o Banco Central do 
Brasil poderá autorizá-lo a: 

a) prosseguir na liquidação extrajudicial; 
b) requerer a falência da entidade, quando o seu ativo não for suficiente 

para cobrir pelo menos a metade do valor dos créditos quirografários, ou quando 
houver fundados indícios de crimes falimentares_ 
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Parágrafo único. Sem. prejuizo do disposto neste artigo, em qualquer tempo, 
o Banco Central do Brasil poderá estl,ldar pedidos de cessação da liquidação extra· 
judicial, formulados pelos interessados, concedendo ou recusando a medida plei­
teada, segundo as garantias oferecidas e as conveniências de ordem -geral. 

Art. 22. Se determinado o prosseguimento da liquidação extrajudicial o li­
quidante fará publicar, no eDiário Oficial> da União e em jornal de grande ciro 
culação do local da sede da entidade, aviso aos credores para que declarem os 
respectivos créditos dispensados desta formalidade os credores por depósitos ou 
por letras de câmbio de aceite da instituição financeira liquidanda. 

§ 10 No aviso de que trata este artigo, o liquidante fixará o prazo para a 
declaração dos créditos, o qual não será inferior a vinte, nem superior a qua­
renta dias, conforme a importância da liquidação e os interesses nela envolvidos. 

~ 2" Relativamente aos créditos dispensados de habilitação, o liquidante 
manterã, na sede da liquidanda, relação nominal dos depositantes e respectivos 
saldos, bem como relação das letras de câmbio de seu aceite. 

§ 3~ Aos credores obrigados à declaração assegurar-se-á o direito de obterem 
do liquidante as informações, extratos de contas, saldos e outros elementos neces· 
sários à defesa dos seus interesses e à prova dos respectivos créditos. 

§ 4~ O liquidante dará sempre recibo das deélarações de crédito e dos do· 
cumentos recebidos. 

Art. 23. O liquidante juntarã a cada declaração a informação completa a 
respeito do re!-lultado das averiguações a que procedeu nos livros. papéis e assen­
tamentos da entidade, relativos ao crédito declÇlrado, bem como sua decisão quanto 
à legitimidade, valor e classificação. 

Parágrafo único. O liquidante poderá exigir dos ex-administradores da ins· 
tituição que prestem informações sobre qualquer dos créditos declarados. 

Art. 24. Os credores s~rão notificados, por escrito. da da cisão do liquidante, 
os quais. a ~()ntar da data do recebimento da notificação, terão o prazo de dez 
dias para reeolTer, ao Banco Central do Brasil, do ato que lhes pareça- desfa· 
voràvel. 

Art. 25. Esgotado o prazo para a declaração de créditos e julgados estes o 
liquidante organizarã o quadro geral de credores e publicará, na forma prevista 
no. artigo 22, aviso de que dito quadro, juntamente com o balanço geral, se ~cha 
afIxado na s(!de e demais dependências da entidade, para conhecimento dos mte· 
ressados. 

Parágrafo único. Após a publka(':lO mencionada neste artigo, qualquer. i~te· 
ressado poder;"\ impugnar a legitimidade. valor, ou a classificação dos credltos 
constantes do referido quadro. 

Art. 26. A impugnação será apresentada por escrito, devidamente justificada 
com os documentos julgados convenientes, dentro em 'dez dias, contados. da data 
da publicação de que trata o artigo anterior. 

§ 10 A entrega da impugnação será feita contra recibo, passado pelo liqui­
dante, com cópia que será junta~a ao processo. 

§ 2" O titular do ,crédito impugnado será notificado pelo. liquidante e, a con· 
tar da data do recebimento da notificação, terá o prazo de cinco dias para oferecer 
as alegações e provas que julgar convenientes à. defesa dos seus direitos. 

, . \ 

§ 3" O liquidante encaminhará as impugnações com o seu parecer. juntando 
os elementos probatórios, à decisão do Banco, Central do Brasil. 

§ 40 Julgadas todas as impugnações, o liquidante farã publicar avisos na 
forma r ~ artigo 22, sobre as eventuais modificações no quadro geral de credores 
que, _ tJartir desse momento, será considerado definitivo. 

Art. 27. Os credores que se julgarem prejudicados pela não provimento do 
recurso interposto, ou pela decisão proferida na impugnação poderão prosseguir 
na!'l •• :~oés ~';!'IE' tenham sido suspensas por força do artigo 18. ou propor as que 

couberem, dando ' ~iência do fato ao liquidante para que este resen'e fundos sufi­
cientes a eventu? ,atisfac;ão dos respectivos pedidos. 
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Parágrafo único. Decairão do direito assegurado neste artigo os interessados 
que não o exercitarem dentro do prazo de trinta dias, contados da data em que 
for considerado definitivo o quàdro 'geral dos' credores, com a publicação a que 
alude o § 4° do artigo anterior. 

Art. 28. Nos casos de descoberta de falsidade, dolo, simulação, fraude, erro 
essenc'ial, ou de documentos ignorados na época do julgamento dos créditos, o 
liquidante ou qualquer credor admitido pode pedir ao Banco Central do Brasil, 
até ao encerramento da liquidação, a exclusão, ou outra classificàção. ou a simples 
retificação de qua~quer crédito. 

Parágrafo único. O titular desse crédito será notificado do pedido e. a contar 
da data do recebimento da notificação, terá o prazo de cinco dias para oferecer as 
alegações e provas que julgar convenientes, sendo·lhe assegurado o direito a que 
se refere o artigo anterior, se se julgar prejudicado pela decisão proferida, que 
lhe será notificada por escrito, contando·se da data do recebimento da notificação 
o prazo de decadência fixado no parágrafo único do mesmo artigo. 

Art. 29. Incluem·se, entre os encargos da massa, as quantias a ela forne· 
cidas pelos credores, pelo liquidante ou pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 30. Salvo expressa disposição em contrário desta Lei, das decisões do 
liquidante c.aberá recurso, sem efeito suspensivo, dentro em dez dias da respectiva 
ciência, para o Banco Central do Brasil, em única instância. 

§ 1" Findo o prazo, sem a interposição de recurso, a decisão assumlrá caráter 
definitivo. 

§ 2" O recurso será entregue. mediante protocolo, ao liquidante. que o infor· 
mará e o encaminhará, dentro de emco dias, ao Banco Central do Brasil. 

Art. 31. No resguardo da economia pública, da poupança privada e da se­
gurança nacional, sempre que a atividade da entidade liquidanda colidir com os 
interesses daquelas áreas, poderá o liquidante, prévi~e expressamente autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, adotar qualquer forma especial ou q.!lalificada/de 
realização do ativo e liquidação do passivo, ~edet' Q ativo a': tercéiros. organizar ou 
Iecrganizar :;;ocicdade para continuação geral ou parcial do negócio ou 'atividade 
da liquidanda. 

§ 1 n Os atos l'eferidos neste artigo produzem efeitos jurídicos lmediatO$, in· 
dependentemente de formalidades e registros. 

§ 2" Os registros correspondentes serão procedidos no prazo de quinze dias, 
pelos Oficiais dos Registros de Imóveis e pelos Registros do Comércio. bem como 
pelos demais órgãos da administra<;,üo pública, quando for o caso, à vista da co· 
municação' formal, que lhes tenha sldo feitá pelo liquidante. 

Art. 32. Apurados, no curso da liquidação, seguros elementos de prova, mes· 
mo tndiciária, da prática de contravenções penais ou crimes, por parte de qual. 
quer dos antigos administradores e membros do Conselho Fiscal, o liquidante os 
encaminhará ao órgão do Ministério Público, para que este promova a ação 
penal. 

Art. 33. O liquidante prestará contas ao Banco Central do Brasil, indepen· 
dentemente de qualquer exigência, no momento em que deixar suas funções, ou 
a qualquer tempo, quando solicitado, e responderá, civil e criminalmente. por 
seus atos. 

Art. 34. Aplicam·se à liquida~ão extrajudicial no que c~:)Uberem e não coli­
direm com os preceitos desta Lei, as disposições da Lei de Palênclas (Decreto·Lei 
n. 7.661, de 21 de junho de 1945), equiparando·se ao sindico, o hquidante, ao juiz 
da falência, o Banco Central do BrasIl. sendo competente para conhecer da ação 
revocatória prevista no artigo 55 daquele Decreto·Lei, o juiz a quem caberia pro· 
cessar e julgar a falênCIa da instituição liquidanda. 

Art. 35. Os atos indicados nos artigos 52 e 53, da Lei de Falênclas (Decreto­
Lei n. 7.661, de 21 de junho de 1945), praticados pelos administradores da .liqui· 
danda poderão ser declarados nulos ou revogados, cumprindo o disposto nos arti· 
gos 54 e 58 da mesma Lei. 

Parágrafo único. A ação revocatória será proposta pelo liquidante, observado 
o disposto nos artigos 55, 56 e 57, da Lei de Falências. 
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CAP1TULO IV 

Dos Adminlstradores e Membros do Conselho Fiscal 

SEÇÃO I 

Da Indisponibilidade dos Bens 

Art. 36. Os administradores das instituições financeiras em intervenção, em 
liquidação extra;udicial ou em falência, ficarão com todos os seus bens indisponi­
veis, não podendo, por qualquer forma, direta ou indireta, aliená-los ou onerá-los, 
até apuração e liquidação final de suas responsabilidades. 

§ 1· A indisponibilidade prevista neste artigo decorre do ato que decretar a 
intervenção, a liquidação extrajudicial ou a falência, e atinge a todos aqueles que 
tenham estado no exercicio das funções nos doze meses anteriores ao mesmo ato_ 

§ 2° Por proposta do Banco Central do Brasil, aprovada pelo Conselho Mo­
netário Nacional, a indisponibilidade prevista neste artigo poderá ser estendida: 

a) aos bens de gerentes, conselheiros fiscais e aos de todos aqueles que, até 
o limite da responsabilidade estirr.ada de cada um, tenham concorrido. nos últimos 
doze meses, para a decretação da intervenção ou da liquidação extrajudicial; 

b) aos bens de pessoas que, nos últimos doze meses, os tenham a qualquer 
titulo, adquirido de administradores da instituição, ou das pessoas referidas na 
alilJea anterior, desde que haja seguros elementos de convicção de que se trata de 
simulada transferência com o fim de evitar os efeitos desta Lei. 

§ 3° Não se incluem nas disposições deste artigo os bens considerados inalie­
náveis ou impenhoráveis pela legislação em vigor. 

§ 4° Não são igualmente atingidos pela indisponibilidade os bens objeto de 
contrato de alienação, de promessa de compra e venda, de cessão ou promessa de 
cessão de direitos, desde que os respectivos instrumentos tenham sido l~vados ao 
competente registro público, 'anteriormente à data da decretação da intervenção, 
da liquidação extrajudicial ou da falência. 

Art. 37. Os abrangidos pela indisponibilidade de bens de que trata o artigo 
anterior, não poderão ausentar-se do foro, da intervenção, da nqUldação extrajuc}i­
cial ou da falência. sem Drévia e exnressa autorização do Banco Central do. Brasil 
ou do juiz da falência. 

Art. 38. Decretada a intervenção. a liquidação extrajudicial ou ,à falência, o 
interventor, o liquidante ou o escrivão da falência comunicará ao regisirà públiCO 
competente e às Bolsas de Valores a indisponibilidade de bens imposta no a,rtigo 36. 

Parágrafo único. Recebida a comunicação, a autoridade competente ficará re­
lativamente a esses bens impedida de: 

a) fazer transcrições, inscrições ou averbações de documentos públicos ou 
particulares; 

b) arquivar atos ou contratos que importem em transferência de cotas so­
ciais, ações ou partes beneficiárias; 

c) realizar ou registrar operações e titulos de qualquer natureza; 
d) processar a transferência de propriedade de veículos automotores. 

SEÇAO II 

Da I-tesponsabilidade dos Adminlstradores e Membros 
do Conselho Fiscal 

Art. 39. Os administradores e membros do Conselho Fiscal àe instituições 
financeiras responderão, a qualquer tempo, salvo prescrição extintiva, pelos atos 
que tiverem praticado ou omissões em que houverem incorrido. 
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Art.-4Q, Os administradores de instituições financeiras. responQem. sa14laria. 
mente pelas obrigações por elas assumidas durante sua gestão, ate- que se cumpram. 

Parágrafo único. A responsabilidade solidária se circunscreverá ao montante 
dos prejuízos causados. 

Art. 41. Decretada a intervenção, a liquidação extrajudicial ou a falência, de 
instituição financeira, o Banco Central do Brasil procederá a inquérito, a fim de 
apurar as causas que levaram a sociedade àquela situação e a responsabilidade de 
seus administradores e membros do Conselho Fiscal. 

§ 1· Para os efeitos deste artigo, decretada a falência, o escrivão do feito a 
comunicará, dentro em vinte e quatro horas, ao Banco Central do Brasil. 

§ 2· O inquérito será aberto imediatamente à decretação da inten'enção ou da 
liquidação extrajudicial, ou ao recebimento da comunicação da falência. e concluido 
dentro em cento e vinte dias, prorrogáveis, se absolutameflte necessário, por igual 
prazo. 

§ 3· No inquérito, o Banco Central do Brasil poderá: 
a) examinar, quando e quantas vezes julgar necessário, a contabilidade, os 

arquivos, os documentos, os valores e mais elementos das instituições: 
bJ tomar depoimentos solicitando para isso, se necessário, o auxílio da po· 

licia; 

c) solicitar informações a qualquer autoridade ou repartição pública, ao juiz 
da falência. ao órgão do Ministério Públiéo, ao síndico, ao liquidante ou ao inter· 
ventor; 

dJ examinar, por pessoa que designar, os autos da falência e obter, mediante 
solicitação escrita, cópias ou certidões de peças desses autos; 

e) examinar a contabilidade e os arquivos de terceiros com os quais a insti· 
tuição financeira tiver negociado e no que entender com esses negócios, bem como 
a contabilidade e os arquivos dos ex·administradores,- se comerciantes ou indus· 
triais sob firma individual, e às respectivas contas junto a outras instituições finan· 
ceiras. 

§ 4' Os ex-administradores poderão acompanhar o inquérito, oferecer do· 
cumentos e indicar diligências. 

Art. 42. Concluida a apuração, os ex-administradores serão convidados, por 
carta, a ~pr"sentar, por escrito, suas alegações e explicações dentro em cinco dias, 
comuns para todos. 

Art. 43. Transcorrido o prazo do artigo anterior, com ou sem a defesa, será o 
inquérito encerrado com um relatório. do qual constarão, em síntese, a situação da 
entidade examinada, as causas de sua queda, o nome, a qualificação e a relação dos 
bens particulares dos que, nos últimos cinco anos, geriram a sociedade, bem como 
o montante ou a estimativa dos prejuizos apurados em cada gestão. 

Art. 44. Se o inquérito concluir pela inexistência de prejuizo. será, no caso 
de intervenção e de liqUidação extraJudicial, arquivado no próprio Banco Central do 
Brasil, ou, no caso de falência, será remetido ao competente juiz, que o mandará 
apensar aos respectIvos autos. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista neste artigo, o Banco C-entral do Brasil, 
nos casos de intervenção e de liquidação extrajudicial, ou o juiz, no caso de falência, 
de ofício ou a requerimento de qualquer interessado, determinará o levantamento da 
indisponibilidade de que trata o artigo 36. 

Art. 45. Concluindo o inquérito pela existência de prejuízos, será ele, com o 
respectivo relatório, remetido pelo Banco Central do Brasil ao juiz da falência, ou 
ao que for competente para decretá·la, o qual o fará com vista ao órgão do Ministé· 
rio Público, que, em oito dias, sob pena de responsabilidade, requererá o seqüestro 
dos bens dos ex-administradores, que não tinham sido atingidos pel:.i indisponibili· 
dade prevista no artigo 36, quantos bastem para a efetivação da r~sponsabilidade. 

§ 10 Em caso de intervenção ou liquidação extrajudicial, a distribuição do in­
quérito ao Juizo competente, na forma deste artigo, previne a jUrisdição do mesmo 
Juizo, na hipótese de'vir a ser decretada a falência. 
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§ 2° Feito o arresto, os bens serão depositados em mãos do interventor, do 
liquidante -ou do síndico, conforme a hipótese, cumprindo ao depositário adminis­
trá:los, receber os respectivos rendimentos e prestar contas a final. 

Art. 46. A responsabilidade dos ~x-administradores, definida nesta Lei, será 
apurada em ação própria, proposta no Juízo da falência ou no que for para ela 
competente. 

Parágrafo único. O órgão do Ministério Público, nos casos de intervenção e 
liquidação extrajudicial proporá a ação obrigatoriamente dentro em trinta dias, a 
contar da realização do arresto, sob pena de responsabilidade e preclusão da sua 
Iniciativa. Findo esse prazo, ficarão os autos em cartório, à disposição de qualquer 
credor, que poderá iniciar a ação, nos quinze dias seguintes. Se neste último prazo 
ninguém o fizer, levantar-se·ão o arresto e a indisponibilidade, apensando·se os áutos 
aos da falência, se for o caso. 

Art. 47. Se, decretado o arresto ou proposta a ação, sobreVIer a falência da 
entidade, competirá ao sindico tomar, dai por diante, as providêncIas necessárias 
ao efetivo cumprimento das determinações desta Lei, cabendo· lhe promover a de· 
vida substitUição processual, no prazo de trinta dias, contados da data do 'seu com­
promisso. 

Art. 48. Independentemente do inquérito e do arresto, qualquer das partes, a 
que se refere o parágrafo único do artigo 46, no prazo nele previsto. poderá propor 
a ação de responsabilidade dos ex·administradores, na forma desta Lei. 

Art. 49. Passada em julgado a sentença que declarar a responsabilidade do!; 
ex-administradores, o arresto e a indisponibilidade de bens se com'olarão em pe­
nhora, seguindo-se o processo de execução. 

§ 1° Apurados os bens penhorados e pagas as custas judiciais. o líquido será 
E:ntregue ao interventor, ao liquidante ou ao síndico, conforme o caso, pata rateio 
entre os credores da instituição. 

§ 2" Se, no curso da ação ou da execução, encérrar·se a intervenção ou a liqui­
dação extrajudicial, o Interventor ou o liquidante, por ofício, dará conhecimento da 
ccorrencia ao juiz, solicitando sua substituição ('orno depositário dos bens arresta­
dos ou penhorados, e fornecendo a relação nominal e respectivos saldos dos credo­
res a serem, nesta hipótese, diretamente contemplados com o rateio previsto no 
parágrafo anterior. 

LEI N° 5.627, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1970 

Dispõe sobre capitais núnimos para as Sociedades Seguradoras 
e dá outras providências . 

...................................................................................................................................... 
Art. 9° • Não serão concedidas autorIzações para funcionar às SOCleda~ de Seguros de 

CUJO capital participem pessoa Jurídica de direito público. empresas públicas. sociedades de 
econoDÚa DÚsta ou fundações vinculadas ao Poder Público Federal. estadual,ou municip'al. 

Parágrafo único - Não será igualmente autorizada a transferência do controle acionário das 
sociedades de segurl) às pessoas jurídicas indicadas neste artigo. 

LEI N° 7.682, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1988 
Altera o Decreto-Lei n° 2.406. de 5 de janeiro de 1988. e dá 
outras providência . 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• I ••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••••• 

Art. 3° O art. 9° da Lei n° 5.627. de dezembro de 1970. passa a vIgorar acrescido do 
seguinté § 2°, transfonnado o atual parágrafo úruco em § 1°; 

"Art. 9° ................... . 



o 1132 Quinta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA 

§ Z' A vedação prevista no caput deste artigo aplica-se aos pedidos de registro de 
Sociedade Corretora de Seguros de que trata () urt. H2 do Decreto-Lei n° 73, de 21 de novembro 
de 1966." 

MENSAGEM N° 26, DE 1999-CN 
(nO 52/99, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Janeiro de 1999 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal. submeto à elevad~ deliberação de , 
Vossas Excelências o texto da Medida Provisória n!! 1.736-32, de 13 de janeiro de 1999, 

que "Dâ'hova redação aos arts. 32, 16 e 44 da Éei n!! 4.771, de 15 de setembró de 1965, e dispõe 

sobre a proibição do incremento da conversão de áreas florestais em áreas agrícolas na região Norte 

e na parte Norte da região Centro~Oeste, e dá Outras providências". 

de janeiro de 1999. 

E.M. n!! 4 

Em 13 de janeiro de 1999, 

Exce1enitíssimo Senhor Presidente da República, 
, 

• ' I r ~ I 

Temos a honra de submeter à elevada consideração, de Vossa Excelência 

proposta de reedição da Medida Provisória nll 1.736-31. de 14 de dezembro de 1998, que dá nova 
I i' 1 • 

redação aos: arts. 32• 16 e 44 da Lei nº 4.771, d~ 15 de setembro de 1965, e d~spõe sobre a 

proibição do incremento da conversão de áreas florestais em áreas agrícolas ita regiãó Norte e na 

parte Norte da região Centro-Oeste. 
~ ,",-

A presente proposição tem por objetivo reiterar os preceitos contidos 

naquela Medida Provisória, tendo em vista a iminência da perda de sua eficácia. face à falta de 

apreciação pelo Congresso Nacional, no prazo previsto no parágrafo único do art. 62·"da 

Constituição: 
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Assim. a relevância e a urgência que a matéria envolve justificam a edição 

de nova Medida Provisória. 

Respeitosamente, 

S NEY FILHO A i~JI'vl-
Ministr e Es do do Meio Ambiente 

t 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 1.736-32. DE 13 DE JANEI RO DE 1999. 

Dá nova redação aos ans. 3º, 16 e 44 da Lei nº 4.771, de 
15 de setembro de 1965, e dispõe sobre a proibição do 
incremento da· conversão de áreas florestais em áreas 
agrícolas na região Norte e na parte Norte da região 
Centro-Oeste. e dá outras providênci,as. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 e 
tendo em vista o disposto no ano 225. § 4"\ da Constituição. adota a seguinte Medida Provisória. com 
força de lei: 

An. 12 Os ans. 32, 16 e 44 da Lei n2 4.771, de 15 de setembro de 1965, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"An. 32 .................................................................................................................................. . 

.............................................................................................................................................................. 

§ 12 A supressão total ou parcial de florestas e demais formas de vegetação permanente de 
que trata esta Lei, devidamente caracterizada em procedimento administrativo próprio e com 
prévia autorização do órgão federal de meio ambiente, somente será admitida quando necessária à 
execução de obras. planos. atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social. sem 
prejuízo do licenciamento a ser procedido pelo órgão ambiental competente. 

§ 211 Por ocasião da análise do licenciamento. o órgão licencIador indicará as medidas de 
compensação ambiental que deverão ser adotadas pelo empreendedor sempre que possível. 

SI;52 As florestas que integram o patrimônio indígena ficam sujeitas ao regime de 
preservação permanente (letra "g") pelo só efeito desta LeC (NR) 

"An. 16 ................................................................................................................................ .. 

............................................................................................................................................................... 
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§ 4º Para os fins do disposto I'!este ~r:tigo. são computadas no cálculo do' percentual de 
reserva legal as áreas relativas às florestas e demaiS formas de vegetação natural conSideradas de 
preservação permanente. que contmuarão dispensadas de averbação à margem da inscrição de 
matricula do imóvel." (NR) 

··Art.44. Na região Norte e na parte norte da região Centro-Oeste. a exploração a corte 
raso ~ó é perrmssível desde que permaneça com cobertura arbórea pelo menos cinquenta por cento 
da área de cada propnedade. limite que será reduzido para vinte por cento. quando se tratar de área 
coberta por cerrado. 

§ 1 º A reserva legal. assim entendida a área de. no mínimo. cinqüenta por cento de cada 
propriedade. onde não é pennitido o corte raso. será averbada à margem da inscrição da matricula 
do imóvel no registro de Imóveis competente. sendo vedada a alteração de sua destinação. nos 
casos de transmissão a qualquer título ou de desmembramento da área. 

§ 2º Nas propriedades onde a cobertura arbórea se constitui de titofisionomias florestais. 
não será admitido o corte raso em pelo menos oitenta por cento dessas tipologias florestais. 

§ 3º O disposto no parágrafo anterior não se aplica às propriedades ou às posses em 
processo de regularização. assim declaradas pelo Instituto Nacional d~ Colonização e Refonna 
Agrária - INCRA, ou pelos órgãos estaduais competentes. com áreas de até cem hectares. nas quais 
se pratique agropecuária familiar. 

§ 4º Em se tratando de reserva legal a ser instituída em áreas já comprometidas por usos 
alternativos do solo, o proprietário poderá optar. mediante aprovação do órgão federal de meio 
ambiente. pela sua compensação por outras áreas. desde que pertençam aos mesmos ecossistemas, 
estejam localizadas dentro do mesmo Estado e sejam de importância ecológica igualou superior a 
da área compensada. 

§ 5º Para efeito do disposto no caput. entende-se por região Norte e parte Norte da região 
Centro-Oeste os Estados do Acre. Pará. Amazonas. Roraima. Rondônia. Amapá e Mato Grosso. 
além das regiões situadas ao norte do paralelo 13° S. nos Estados de Tocantins e Goiás, e a oeste 
do meridiano de 44° W. no Estado do Maranhão. 

§ 6º Nas áreas onde estiver concluído o Zoneamento Ecológico-Econômico. na escala 
igualou superior a I :250.000. executado segundo as diretnzes metodológicas estabelecidas pelo 
Poder Executivo. a distnbuição das atividades econômicas será feita confonne as indicações do 
zoneamento. respeitado o limite mínimo de cmqüenta por cento da cobertura arbórea de cada 
propriedade. a título de reserva legal. 

~ 7'1 Para os fins do disposto neste artigo. são computadas no cálculo do. percentual de 
reserva legal as áreas relativas às tlorestas e demais formas de vegetação natural conSideradas de 
preservação pennanente. que contmuarão dispensadas de averbação à margem da inscrição de 
matrícula do Imóvel." (NR) 

Art. 21! ~ão ::.erá pennltida a expansão da conversão de áreas arbóreas em áreas agricoJas 
nas propriedades rurais localizadas nas regiões descritas no art. 44 da Lei n!l 4.771. de 1965. que possuam 

áreas. ~esma[ada~. quando for verificado que as referidas áreas encontrem-se abandonadas.' sub-utilizadas 
ou utilizadas de fonna madequada segundo a capacidade de suporte do solo. 
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Parágrafo único. Entende-se por áreas abandonadas. sub-utilizadas ou utilizadas de forma 
inadequada aquelas que não correspondem às finalidades de produção agropecuár~a que· justifiquem o 
incremento de área convertida. 

Art. 3!! A utilização das áreas com cobertura florestal nativa na região Norte e parte Norte 
da região Centro-Oeste somente será permitida sob a forma de manejo tlorestal sustentável de uso 
múltiplo. obedecendo aos princípios de conservação dos recursos naturais, conservação da estrutura da 
tloresta e de suas funções, manutenção da diversidade biológica e desenvolvimento sócio-econômico da 
região. e demais fundamentos técnicos estabelecidos em regulamento. 

Art.4º O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Medida Provisória, no prazo de 
cento e vinte dias. contados da data de sua publicação. 

Parágrafo único. Na regulamentação de que trata o caput, serão estabelecidas as condições 
para a reposição ou a compensação da reserva legal relativa aos imóveis que não dispõem da área mínima 
exigível e definidas as espécies nativas ou exóticas para cultivo intercalado ou em consórcio, para a 
respectiva recomposição em blocos ou em maciços. 

Art. 52 Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória 0-2 1.736-31, 
de 14 de dezembro de 1998. 

Art. 62 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 72 Revoga-se o art. 99 da Lei n2 8. 171, de 17 de janeiro de 1991. 

Brasília, 1 3 de j a n e i ro de 1999: 178º da Independência e 1112 da República. 

&w~L-

'------------------
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E.M. n° 00-1 

Exposição de Motivos que acompanhou 
a primeira edição desta Medida Provisória 

Em :5 de julho de 1996. 

Exce!entíssimo Senhor Presidente da República, 

Janeiro de 1999 

Submetemos à apreclaçao de Vossa Excelência a presente minuta de 
medida provisória que altera o art. 44 da Lei n° 4.771, de 15 de setembro de 1965 (Código 
Florestal), e dispõe sobre a proibição do incremento da conversão de áreas florestais em areas 
agrícolas na região None e na parte None da região Centro-Oeste. 

Pelo atual anigo do Código Florestal. a exploração a cone raso pode 
chegar a até cinquenta por cento de cada propriedade na região, e a presente proposta e no 
sentido de que as áreas conservadas sejam ampliadas para, no mínimo, oitenta por cento de cada 
propriedade rural constítuída por fitofisionomias florestais. 

Tendo em vista que a região atingida é compreendida por um dos biomas 
mais complexos e frágeis do planeta. sendo reconhecida como uma área de evidente vocação 
florestal extrativista e madeireira. não se pode admitir a continuidade da exploração destes 
recursos florestais em bases empiricas e predatórias. A propósito, a Constituição de 1988 
conferiu à floresta amazónica a condição de patrimônio nacional. realçando a necessidade de 
l1ue seus recursos sejam utiiizados em bases raCIOnaIS e sustemaveis. 

Visa. álnJa. a pít::.t:me prüpuSiã ut: liicüicia pruvi::,ona c1s:.cgurar a nU;:ihor 
utilização das áreas naturais convertidas para o uso alternativo do solo, as quais se encontram na 
condição de áreas degradadas A medida tem por finalidade induzir a otirruzação do uso 
adequado das áreas já desflorestadas e reduzir o incremento da conversão de areas florestais 
primitivas em áreas para fins agropecuanos 

Respeitosamente. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N. 4.771, DE 15 DE SETEMBRO DE 1965 

Institui o novo Código Florestal . 

.............................................................................................................................. 
Art. 3° Consideram-se, ainda, de preservação permanentes. quando assim declaradas por ato 

do Poder Público, as florestas e demaiS formas de vegetação natural destinadas: 

a) a atenuar a erosão das terras; 

b) a fixar as dunas; 

c) a formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias; 

d) a auxiliar a defesa do território nacional a critério das autoridades militares; 

e) a proteger sítios de excepcional beleza ou de valor cientifico ou histórico; 

f) a asilar exemplares da fauna ou flora ameaçados de extinção; 

g) a manter o ambiente necessário à vida das populações silvícolas; 

h) a assegurar condições de bem~estar público. 

§ 10 'Á s'Jpressão total ou parcial de florestas de preservação permanente só será admitida com 
prévia autorização do Poder Executivo Federal, quando for necessária à execução de obras, planos, 
atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social. 

§ 2° As florestas que integram o Patrimônio Indígena ficam sujeitas ao regime'de preservação 
permanente (letra g) pelO só efeito desta Lei. 

...................................................................................................................................... 
Art. 16. As florestas de domínio privado, não sujeitas ao regime de utilização limitada e 

ressalvadas as de preservação permanente, previstas nos artigos 2° e 30 desta lei, são suscetíveis de 
exploração, obedecidas as seguintes restrições: 

a) nas regiões Leste Meridional, Sul e çentro-Oeste, esta na parte sul, as derrubadas de 
florestas nativas, primitivas ou regeneradas, só serão permitidas, desde que seja, em qualquer caso, 
respeitado o limite mínimo de 20"10 da área de cada propriedade com cobertura arbórea localizada, a 
critério da autoridade competente; 

b) nas regiões citadas na letra anterior, nas áreas já desbravadas e previamente delimitadas 
pela autoridade competente, ficam proibidas as derrubadas de florestas primitivas, qua;ndo feitas para 
ocupação do solo com cultura e pastagens, permitindo-se, nesses casos, apenas .a extração de 
árvores para produção de madeira. Nas áreas ainda Incultas, sUjeitas a formas de desbravamento, as 
derrubadas de florestas primitivas, nos trabalhos de instalação de novas propriedades agrícolas, só 
serão toleradas até o máXimo de 30"10 da área da propriedade; 

c) na região Sul as áreas atualmente revestidas de formações florestais em que ocorre o 
pinheiro brasileiro, "Araucaria angustifolia" (Bert ~ O. Ktze), não poderão ser desflorestadas de forma 
a provocar a eliminação permanente das florestas, tolerando-se, somente a exploração racional 
destas, observadas as prescrições ditadas pela téCnica, com a garantia de permanência dos maciços 
em boas condições de desenvolvimento e produção; 

d} nas regiões Nordeste e Leste Setentrional. inclUSive nos Estados do Maranhão e Piauí. o 
corte de árvores e a exploração de florestas só será permitida com observância de normas técnicas a 
serem estabelecidas por ato do Poder Público. na forma do art. 15. 

Parágrafo únIco. Nas propriedades ruraiS, compreendidas na alínea a deste artigo, com área 
entre vinte (20) a cinqüenta (50) hectares computar~se~ão. para efeito de fixação do limite percentual. 
além da cobertura florestal de qualquer natureza. os maciços de porte arbóreo. sejam frutícolas. 
ornamentais ou industriais. 

Art. 44. Na região Norte e na parte Norte da região Centro-Oeste enquanto não for 
estabelecido o decreto de que trata o artigo 15. a exploração a corte razo só é permissível desde que 
permaneça com cobertura arbórea, pelo menos 50"10 da área de cada propriedade. 



01138 Quinta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA Janeiro de 1999 

MEDiDA PROVISÓRIA N!l 1.736-31. DE 14 DE DEZEMBRO DE 1998. 

Dá nova redação aos arts. 3!l. 16 e 44 da Lei nU 4.771. de 
15 de setembro de 1965. e dispõe sobre a proibição do 
incremento da conversão de áreas tlorestais em áreas 
agrícolas na região Norte e na parte Norte da região 
Centro-Oeste. e dá outras providências. 

LEI N° 8.171, DE 17 DE JANEIRO DE 1991 

Dispõe sobre a política agrícola . 

...................................................................................................................................... 
Art. 99. A partir do ano seguinte ao de promulgação desta lei, Qbriga-se o proprietário rural, 

quando for o caso, a recompor em sua propriedade a Reserva Florestal Legal, prevista na Lei n° 
4.771, de 1965, com a nova redação dada pela Lei n° 7.803, de 1989, mediante o plantiQ, em cada 
ano, de pelo menos um trinta avos da área total para complementar a referida Reserv~ Florestal 
(RFL). 

§ 1 ° (Vetado) 

§ 2° O reflorestamento de que trata p caput deste artigo será efetuado mediante normas que 
serão aprovadas pelo órgão gestor da matéria. 

MENSAGEM N° 37, DE 1999-CN 
(n° 63/99, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória n2 1.747-5, de 1 3 de janeiro de 1999, 

que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do 

Ministério do Planejamento e Orçamento, crédito extraordinário no valor de R$ ?556.000,00, para 

os fins que especifica". 

Brasília, 

~1~,~ 
1 3 de janeiro de 1999. 

E.M.ni:. 9 Em 13 de janeiro de 1999. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 

proposta de reedição da Medida Provisória nfi 1.747-4, de 14 de dezembro de 19~8, que autoriza 

o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Ministério 

do Planejamento e Orçamento, crédito extraordinário no valor de R$ 7.556.000,00 (sete milhões, 

quinhentos e cinqüenta e seis mil reais). 
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A presente proposição tem por objetivo reiterar os preceitos contIdos 

naquela Medida Provisória, tendo em vista a iminência da perda de sua eficácia, face à falta de 

apreciação pelo Congresso Nacional. no prazo previsto no parágrafo único do art. 62 da 

Constitu ição. 
Assim, a relevância e a urgência que a matéria envolve justificam a edição 

de nova Medida Provisória. 
Respeitosamente. 

~J~~v, 
PXJLO PAIVA 

Ministro de Estado do Orçamento 
, e Gestão 

MEDIDA PRovisÓRiA N2 1.747-5, DE 13 DE JANEI RO DE 1999. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da 
Seguridade Social da União, em favor do Ministério do 
Planejamento e Orçamento, crédito extraordinário no 
valor de R$ 7.556.000,00, para os fins que especifica. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62, 
combinado com o § 32 do art. 167, da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. I Q Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da 
União (Lei nº 9.598, de 30 de dezembro de 1997), em favor do Ministério do Planejamento e Orçamento, 
crédito extraordinário no valor de R$ 7.556.000,00 (sete milhões, quinhentos e cinqüenta e seis mil reais), 
para atender à programação constante do Anexo I desta Medida Provisória. 

Art. 22 Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anter.ior decorrerão da 
Reserva de Contingência, conforme indicado no Anexo II desta Medida Provisória. 

Art. 32 Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n2 1.747-4, 
de 14 de dezembro de 1998. 

Art. 42 Esta Medida Provisória entra em vigo~ na _data de sua publicação. 

Brasília, 1 3 de j a n e i ro de 1999; 178º da Independência e 111!l da República. 

lU,) _ 
,~ 
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. Exposição de Motivos que acompanhou 
a primeira edição desta Medida Provisória 

EM n2 212/MPO 

Quinta-feira28 01141 

Brasília, 26 de.agosto de 1998. 

" Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

.. Este Ministério do Planejamento e Orçamento solicita a abertUra de crédito 
extraordinário no valor de R$ 7.556~OOO.OO (sete milhões, quínhéntos e cinqüenta e seis mil reais), 
com vistas ao atendimento da situação de emergência e calamidade pública em que se encontra o 
Estado do Rio Grande do Norte. 

2. ~ T!Ü 'situação decorre da violenta tromb,a d 'água; ocorrida nos dias 28. 29 e 30 de 
julho próximo passado, atingindo a cidade de Natal e mais' oito municípios do Estado, ocasionando 
sérios danos à sua infra-estrutura física, social e econômica, e levando. inclusive, ao desabrigo a 
população das camádas mais carentes. 

3. , .. Os .recursoS solicitados destinam-se à cobertura de despesas relativas a ações 
emergenciais de. recuperação de infra-estrutura urbana, visando a réstàbeIecer às condições mínimas 
de vida das populações afetadas. 'Trata-se, portanto, de recursos a serem aplicàdos em recuperação 
de unidades de saúde e escolas, construção e recuperação de casas' populares. recuperação de vias 
públicas.'de estradas e de obras de arte. 

4. O crédito em' questão deverá ser viabilizado mediante' autorização por medida 
provisória, obedecidas ,as prescriç~~s do ano 62, combinado com o § 3.2 do ano 167. da Constituição. 

! • 

5. . Nessas 'cohdições', '~ubmeto à elevada deliberação de Vossa Excelência a anexa 
proposta de:Medida Provtsória, qúé visa a autorizar a abertura do referido crédito extraordinário. 

,. 

Respeit9samente, 
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ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO Nº 212 DE 26/ 08 / 98 

1. Síntese do problema ou da situação que reclama providências: 

Janeiro de 1999 

A violenta tromba d'água que ocorreu em Natal e em oito municípios vizinhos, nos dias 28, 
29 e 30 de julho próximo passado provocou sérios danos na infra-estrutura física, social e econômica 
desses municípios, levando, conseqüentemente, à decretação de situação de emergência e calamidade 
pública e requerendo. assim, uma ação imediata da Defesa Civil. 

2. Soluções e providências contidas no ato nonnativo ou na medida º-roposta: 
Abertura de crédito extraordinário, mediante Medida Provisória autorizativa. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos J)ropostos: 
Tecnicamente é a alternativa viável. 

4. Custos: 
R$ 7.556.000,00 (sete milhões, quinhentos e cinqüenta e seis mil reais) com compensação de 

recursos oriundos da Reserva de Contingência. 

5. Razões que iustifiguem a urgência: 
Recuperar. de imediato. os danos provocados pela violenta tromba d'água ocorrida em Natal 

e em oito municípios vizinhos. 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 
Não há.. pelo contrário, deverá recuperar os danos causados ao meio ambiente.' 

7. Alterações Propostas: (a ser preenchido somente no caso de alteração de Medidas Provisórias) 
Texto Atual Texto Proposto' I 

,80 Sintese do parecer do órgão juridico: 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI ~ 9.598, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1997(·) 

EsUm:.I a Receita e fixa a Despesa da Uruão pJrl o e~::rciclO 

financetro de 1998 

Quintá-feira 28 01143 

~EDIDA PROVISÓRIA Nº 1.747 -4, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1998. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da 
Seguridade Social da União. em favor do Ministério do 
Planejamento e Orçamento, crédito extraordinário no 
valor de R$ 7.556.000,00, para os fins que especifica. 

MENSAGEM N° 42, DE 1999-CN 
(nO 68/99, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisótia n2 1.752-32, de 1 3 de janeiro de 1999, 

que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal ~a União, em favor do Ministério dos 

Transportes, crédito extraordinário até o limite de R$ 106.000.000,00 (cento e seis milhões de 

reais), para os fins que especifica". 

Brasília, 13 de janeiro de 1999. 
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E.M.lt 7 

Em 13 de janeiro de 1999. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 

proposta de reedição da Medida Provisória n2 1.752-31, de 14 de dezembro de 1998, que 'autoriza 

o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério dos 

Transportes, crédito extraordinário até o limite de R$ I 06.000.000,00 (cento e seis milhões de 

reais). 

A presente proposição tem por objetivo reiterar os preceitos contidos 

naquela.Medida Provisória, tendo em vista a i-rninência da perda de sua eficácia, face à falta de 

apreciação pelo Congresso Nacional, no prazo previsto no parágrafo único do art. 62 da 

Constituição. 

Assim, a relevância e a urgência que a matéria envolve justificam a edição 

de nova Medida Provisória. 

Respeitosamente, 

\ J1Gv. 
PÀULOPAIVA 

Ministro de Estado do Orçamento 
e Gestão 

f
": . , -: o - : :~.:::.,;:.- ,'~ 2CC:';MEN7:~:;AO 

.:''- - -e::::: j do 
... c; •• : _ .. ' H 

cw ... .: ... IL ..... ~I .. ~~i! 
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-. :J h, j 
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MEDIDl\ PROVISÓRIA N2 1.752-32, DE 13 DE JANEI RO \ DE 1999. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal 
da União, em favor do Ministério dos Transportes, 
crédito extraordinário até o limite de R$ 106.000.000,00 
(cento e seis milhões de reais), para os fins que 
especifica. 
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. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62, 
combinado com o § 32 do art. 167 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 12 Fica o Poder Executivo autori~ado a abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei n2 

9.275, de 9 de maio de 1996), em favor do Ministério dos Transportes, crédito extraordinário até o limite 
de R$ 106.000.000,00 (cento e seis milhões de reais), para atender à programação constante do Anexo I 
desta Medida Provisória. 

Art. 22 Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão da 
Reserva de Contingência, conforme indicado no Anexo 11 desta Medida Provisória. 

Art. 32 Em decorrência da abertura do presente crédito, fica alterada a receita do 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, na forma do Anexo III. 

Art. 4!! Ficam convalidados os ato'5 praticados com base na Medida Provisória 0 2 1.752-31. 
de 14 de dezembro de 1998. 

Art. 52 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 1 3 de j a n e; ro de 1999; 178º da Independência e 111 º da República. 

~t~~ 

• I "\ _ 
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ANUO 111 

ANEXO ACIIESCllO 

39000 - WINISTERIO 00$ TRANSI'ORTES 
311201 - WARTANENTO NACIONAL DE ESTRADAS OE RCIOAOtN 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRAHSFEREHCIAS (RI 1,00' 

EspeCIFICAÇÃO E$F. DESOOIIIANENfO ' "ME CA 'lE1lOIt1A 
ECOfIlIII!=A -

2000.00.00 RECElT AS OE CAPITAL FIS 10I1000000 

2400.00.00 TIWISFEREHCIAS DE CAP IT Al FIS IOISOOOOOO 

2410.00.00 TRANSFERENC IAS I NTRAGOVERNANENTA I S FIS IOISOOOOOO 

2411.01.01 TRANSFEREHCIA DE RECV1ISOS OROIIIMIDS DO TESOURO FIS IOSOOOOOO 
NACIONAL 

-
TOTAL FISCAL 10I5000000 

Exposição de Motivos.que acompanhou 
a primeira edição desta Medida Provisória 

136/MPO 

Brasília, 05 de agosto de 19'16: 

Excelentissimo Senhor PreSidente da República, 

o Mimsterio dos Transportes solicita a abertura de crédito extraordinário até o limite 
de RS 106.000.000.00 (cento e seis milhões de reais), em favor do Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem - DNER. 

2. O crédito tem por objetivo alocar recursos necessanos .fi execução de obras 
emergenciais em trechos de rodovias federais assolados pelas chuvas que se precipitaram sobre 
diversas regiões do Pais. Esses segmentos rodoviários, para cuja restauração aquela Autarquia .não 
dispõe de dotação orçamentária sufiCIente, estão de tal modo deteriorados que se encontram hoje 
em situação de calamidade. 
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3. Nesse quadro, destaque-se a situação da BR-IOl, onde uma comissão constituída de 
autoridades federais. estaduais e mUnIcipais promoveu uma vistoria téCnIca. no espaço 
compreendido entre as Cidades do Rio de Janeiro e Santos. Na oporrunidade. foi constatada a 
"vistência de vános segmentos seriamente danificados. os quais requerem a adoção de medidas 

.-:·ctivas de caráter emergencial. buscando-se evitar a interrupção definitiva do trânsito. 

4. Ressalte:se que, além de sua tradicional função de servIr ao transporte de bens e 
pessoas, viabilizando' o turismo da região, principal atividade econômica de muitos dos seus 
municípios, a BR-I0'1 apresenta-se, também, na hipótese de ocorrênCIa de um acidente, como 
corredor estratégico de escoamento emergencial da população, em vista da sua proximidade com a 
Usina Nuclear de Angra dos ReIS. Daí a extrema necessidade de fazer voltar à normalidade o 
tráfego daquela via. 

5. Assim. 'Senhor Presidente. os recursos oriundos desse crédito, aléI11 de assistirem à 
restauração do trecho menCIonado, buscarão restabelecer' em outros importantes segmentos 
rodovián'os dí) Brasil o fluxo normal de veículos, mterrompido em decorrência, prinCipalmente, da 
queda de barreIras. do rompimento do paVImento asfáltIco e da destruição de pontes. 

6. O pleito em questão esta amparado nas dISpOSIções do art 44. da LeI n" 4.320. de 17 
de março de 1964, e do art. 62, combmado com o * 3° do an 167. da ConstItUIção. e sera atendido 
com recursos proveruentes da Reserva de ContIngência 

7. DIante do' exposto e tendo em vista a urgência da matéria, submeto à elevada 
consideração de Vossa Excelência o anexo Projeto de Medic.ia Provisona, que autonza a abertura do 
referido crédIto. 

Respeitosamente, 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MIN~TERIO DO PLANEJAl\fEl''TO E 
ORÇAMENTO N° 136 DE 05 ,08/96. 

1. Síntese do problema ou da situação que reclama providências: 
Execução de obras emergenciais em trechos de rodovias federais assolados pelas chuvas que se 
precipitaram sobre diversas regiões do País. 

2. Solução e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta: 
Abertura de crédito extraordinário. 

j. Alternativa existente às medidas ou atos propostos: 
A alternatIva é a úruca para a sit)Jação apresentada. 
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4. Custos: 
RS 106.000.000,00, provenientes da Reserva de Conljngência. 

5. Razões que justificam a urgência: 
o estado de precariedade em que se encontram trechos importantes da malha rodovIária, pondo 
em risco a circulação de bens e pessoas, e elevando a freqüência e gravidade dos acidentes. 

: 6. Impac ... sobre o meio ambiente: 

* 

7. Alterações propostas: (a ser preenchido somente no caso de alteração de Medidas Provisórias) 
Texto atual Texto proposto . 

8. Síntese do parecer do ól1!io .iurídico: 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI ~o 9.175. DE 9 DE :'tfAIO DE 1996. 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União 
para o exerclcio financeiro de 1996. 

MEDIDA PROVISÓRIA Nl! 1.752 -31, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1998. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal 
da União, em favor do Ministério dos Transportes. 
crédito extraordinário até o limite de R$ 106.000.000,00 
(cento e seis milhões· de reais), para os fins que 
especifica. 
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MENSAGEM N° 48, DE 1999-CN. 
(n° 74/99, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Quinta-feira 28 01151 

'Nos tennos do artigo 62 da Constituição Federal, sub,met.o à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória nQ 1.758-8, de 13 de janeiro de 1999, 

que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos' Fiscal e da 'Séguridáde BoCial da União, 

em favor dos Ministérios do Planejame~to e Orçamento. da Agricultura e do Abastecimento. e do 

Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, crédit~ extra,or~iná?o no valor de 

R$ 824.000.000,00, para os fins que especifica". 

Brasília. 13 de janeiro de ·1999. 

~\c~/~ 

E.M. n2 10 

Em 13 de.. janeiro de 1999. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de sub~eter à elev~da c~nsideraçãó de Vossa Excelência 

proposta de reedição da Medida Provisória n.2 1.758-7, de 14 de dezembro de 1998, que autoriza o 

Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social d~JJnião, em favor dos 
I .' 

Ministérios do Planejamento e Orçamento, da Agricultura e do Abastecimento,' e do Meio 

Ambiente, dos Recursos Hídricos' e' da Amazônia Legal. crédito extraordinário no valor de R$ 

824.000.000,00 (oitocentos e vinte e quatro rpilhões de r~ai~1: 

A presente proposição tem por objetivo reiterar os preceitos contidos 

naquela Medida Provisória. tendo em vista a iminência da perda de sua eficácia, face à falta de 
, , . 

apreciação pelo Congresso Nacional. no prazo previsto no parágrafo único do art. 62 da 
Constituição. 
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Assim. a relevância e a. urgência que a matéria envolve justificam a edição 

de nova Medida Provisória. 

Respeit~amente. 

,~ JA\1f' 
Pk]LO PAIVA 

Ministro de Estado do Orçamento 
e Gestão 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 1.758-8, DÊ 13 DE JANEIRO DE 1999. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor dos 
Ministérios do Planejamento e Orçamento. da 
Agricultura e do Abastecimento, e do Meio Ambiente, 
dos Recurso Hídricos e da Amazônia Legal, crédito 
extraordinário no valor de R$ 824.000.000,00, para os 
fins.9u~. ~sp,~c;~fica.. 

. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62, 
combmado com o § 3Q do art. 167, da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1.2 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social da União (Lei .nQ 9.598, de 30 de dezembro de 199.7), em favor dos Ministérios do Planejamento e 
Orçamento, da Agricultura e do Abastecimento, e do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da 
Amazônia Legal, crédito extraordinário no valor de R$ 824.000.000,00 (oitocentos e vinte e quatro 
milhões de reais), para atender à programação constante do Anexo I desta Medida Provis,ória. 

An. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão: 

I - de Operações de Crédito Internas - em Moeda, no montante de R$ 600.000.000,00 
(seiscentos milhões de reais); 

11 - da Reserva de Contingência, no montante de R$ 224.000.000.00 (duzentos e vinte e 
quatro milhões de reais), c;onforrne indicado no Anexo 11 desta Medida Provisória. 

,.: 
Art. 3~ Em decorrência do disposto nos arts. I º e 2º, ficam alteradas as receitas da 

Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB, da Companhia de Desenvolvimento do Vale do São 
Francisco - CODEV ASF, do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS e da 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, de acordo com o Anexo fi desta Medida 
Provisória. 
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Art. 4º Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n2 1.758-7, 
de 14 de dezembro de 1998. 

Art. 52 Esta Medida Pr~visória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 13 de 
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PROGRAMA OE TRABALHO (SUPLEMENTACÃO) 
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~l.O I 
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACÀO) 

E .. 
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ANElO I 

PROGRAMA OE TRABALHO (SUPLEMENTACÃO) 
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IoIIEXO 11 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 
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ZZIlOO - ... NISmltO DA A6RlCULTURA E DO AlASTECJIIEH'fO 
2Ull - COIPAlfUA NACIOMAI. DE AUSTECIIIEH'IO 
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ANÉXO r.Ir 

44000 - IIINISTEIIIO DO lEIO AAIIIEKTE. DOS RECURSOS HIGRICOS E DA AMoWItIA LEGAl. 
44204 - DEPARTAMEHT1l NACIIJW. DE DBIIAS ta4TIIA AS SECAS 
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TOTAL FISCAL 

Exposição de Motivos que acompanhou 
a primeira edição desta Medida Provisória 

EM n~ 096/MPO 

Janeiro de 1999 

(111 1,00) 

CATEOOItIA 
EalIIOIIICA 

1l000000 

1l000000 

Brasília, 05 de junho de 1998. 

ExcelentísslITIo Senhor Presidente da República. 

Dando continuidade às ações emergenciais de combate aos efeitos da seca do 
Nordeste, desencadeadas por detenninação de Vossa Excelência, propõem-se medidas 
complementares. desta feita voltadas especificamente à garantia do ~bastecimento de água, 
fornecimento de cestas alimentares e criação do Programa Emergencial de Frentes Produtivas. 

2. Para tanto, os Ministérios do Planejamento e Orçamento, da Agricultura e do 
Abastecimento, e do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da ~ônia Legal solicitam a 
abertura de crédito extraordinário no valor de RS 824.000.000,00 (oitoceI:ltOS e vinte e quatro 
milhões de reais). 

3. A _solicitação em pauta apresenta a seguinte configuração: 

a) R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais) para a Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, do Ministério do Planejamento e Orçamento, com 
recursos decorrentes de empréstimo junto à Reserva Mínlma de Liquidez do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador - FAT. destinado a atender a despesas com capacitação de mão de obra, remuneração 
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de pessoal-nas frentes de trabalho" refonna de pequenos hospitais e melhoramentõ da qualidade da 
água potável; 

b) R$ 153.000.000.00 (cento e cinqüenta e três mill1ões de reais) para a Companhia 
Nacional de Abastecimento - CONAB. do Ministério da Agricultura. com recursos da Reserva de 
Contingência - Seguridade Social. com o objetivo de fornecimento de cestas básicas que atenderá em 
tomo de 1.200.000 familiaS'mês. até o final do corrente exercício. no universo de novos 795 
municípios que, adicionados aos 441 municípios já constantes do Programa de Distribuição 
Emergencial de Alimentos - PRODEA, perfazem 1.236 municípios atendidos. somente no Polígono 
das Secas no Nordeste. 

c) RS 71.000.000,00 (setenta e um milhões de reais) para o Ministério do Meio , 
Ambiente. dos Recursos Hídricos c da Amazõnia Legal, com recursos da Reserva de Contingência -
Fiscal, destinado ao abastecimento de água, perfuração de ,2.345 poços, recuperação de outros 
3.460. dessalinização de 320 poços. construção de 485 barragens e de 470 adutoras de pequeno 
porte. 

4. O crédito vi"bilizar-se-á via decreto, mediante autorização por medida provisória. 
obedecidas as prescrições do art. 62; combinado com o § 32 do art. 167, da Constituição. e de 
acordo com o art. 44 da Lei n2 .4.320. de 17 de março de 1964. 

5. Nessas condições, submeto à elevada deliberação de Vossa Excelência.o anexo 
Projeto de Decreto que visa a efetivar a abertura do referido crédito extraordinário. 

Respeitosamente, 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO D.O 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO N2 096 DE 05 I 06 7 98 

I. Síntese do problema ou da situação Que reclama providências: 

Situação de emergência e calamidade pública causada pela prolongada se2a na região 
Nordeste, que requer apone extraordinário de recursos aos Minisferios do Planejamento e 
Orçamento, da Agricultura e do Abastecimento, e do Meio Ambiente,' dós Recursos Hídricos e da 
Amazônia Legal. 

2. Soluções e providências contidas no ato normativo ou na medida prop_osta: 

Autorização de abenura de crédito extraordinário, por medida provisória 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos~cmostos: 
Tecnicamente é a alternativa viável. 
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4. CustDS: 
R$ 824.000.000,00 (oitocentos e vinte e quatro milhões de reais), sendo 

R$ 600.000000,00 (seiscentos milhões de reais) de Operações de Crédito Internas - em Moeda e 
R$ 224.000.000,00 (duzentos e vinte e quatro milhões de reais) da Reserva de Contingência. 

5 Razões que iustifiquem a urgência: 

Recuperar-se dos efeitos causados pela ação da estiagem na região Nordeste. 

6 'Impacto sQbré o meio ambiente 

7. Alterações Propostas: (a ser preenchido somente no caso de alteração de Medidas Provisórias) 
Texto Atual Texto Proposto 

18. Sintese do Darecer do órgão iurídico 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 9.598, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1997(*) 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para o 
exerelcio financeiro de 199B. 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1 .758 -7, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1998. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor dos 
Ministérios do Planejamento e Orçamento, dà 
Agricultura e do Abastecimento, e do Meio Ambiente, 
dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legfll, crédito 
extraordinário no valor de R$ 824.000.000,00, para os 
fins que especifica. 
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MENSAGEM N° 56, DE 1999-CN 
(n° 82/99, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Quinta-feira 28 01161 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória n2 1.767-44, de 1 3 de janeiro de 1999, 

que "Dispõe sobre o número de cargos de Natureza Especial, de cargos do Grupo-Direção e 

Assessoramento Superiores e de Funções de Confiança existentes nos órgãos da Administração 

Pública Federal direta, autárquica e fundacional, e dá outras providências". 

13 de janeiro de 1999. 

EMN~ 003 IMOG 

Brasília, 07 de janeiro de 1999. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência ~proposta de 
reedição da Medida Provisória n2 1.767-43, de 14 de dezembro de 1998, que dispõe sobre o número de 
cargos de Natureza Especial. de cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores e de Funções de 
Confiança existentes nos órgãos da Administração Pública Federal direta, autárquica e ~dacional. e dá 
outras providências. 

2. A presente proposição tem por objetivo reiterar os preceitos contidos naquela Medida 
Provisória, bem como fazer constar os cargos em comissão criados pela Medida Provisória n21.791, de 30 
de dezembro de 1998, que define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária e cria a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária, pela Medida Provisória n2 1.794-8, de 31 de dezembro de 1998, que altera as Leis n2 
6.368, de 21 de outubmde 1976, e 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e pela Medida Provisória n2 1.795, 
de 12 de janeiro de 1999, que altera dispoSItivos da Lei n2 9.649, de 27 de maio de 1998, que dispõe sobre 
a organização da PresidênCIa da República e dos Ministérios. 



01162 Quinta-feira 28 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA Janeiro de 1999 

3. Assim, Senhor Presidente. a relevância e a urgência que a matéria envolve juStificam a 
presente proposta de reedição da referida Medida Provisória ' 

Respeitosamente. 

~ J~ ~~-
PAULO DE TARSO~MEIDA PAIVA 
Mimstro de Estado do Orçamento e Gestão 

ANEXO À EM N2 003 IMOG. DE 07 DE janeiro DE 1999. 

1. Síntese do problema ou da situação que reclama providências: 

Reedição da Medida Provisória n2 1.767-43, de 14 de dezembro de 1998, bem como fazer constar 
os cargos em comissão criados pelas Medidas Provisórias n2s 1.791 e 1794-8, de 30 de dezembro de 1998, 
e de 31 de dezembro de 1998, respectIvamente. 

1
2. SOIU:::;:::::: ::: :r::ó::rmamo ou na medida propoSta: 

3. Alternativas às medidas ou atos propostos: 

Não existe projeto similar tramitando no Poder Executivo ou no Poder Legislativo, nem alternativa 
disponível na atual conjuntura. 

4. Custos: 

A medida proposta não implica em custos adicionais. 

5. Razões que justificam a ur~ência: 

I Não há. 
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6. Impacto sobre o meio ambiente: 

I Não há. 

7. Síntese do parecer do ór~ão jurídico: 

DEMONSTRATIVO DA ALTERAÇÃO PROPOSTA 

CARGOS 

NE 

DAS-6 
DAS-5 
DAS-4 
DAS-3 
DAS-2 
DAS-I 

SUBTOTAL 

FCVS-V 
FCVS-IV 
FCVS-III 
FCVS-1I 
FCVS-I 

SUBTOTAL 
TOTAL 

Criados pela 
MP 1.791198 

5 

-
23 
42 
-
-
3 

68 

42 
58 
47 
58 
69 

274 

347 

Criados pela Criados peja 
MP 1.794-8/98 I MP 1.795/99 I TOTAL J 

6 I 11 I 
10 - 10 
20 - 43 
- - 42 
- - -
- I - -
- - 3 

30 - 98 

- ! - 42 
- i - 58 
- I - 47 

, 
58 - - 1 

- , - 69 
- I - 274 

30 6 383 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 1.767-44, DE 13 DE JANEI RO DE'J999. 

Dispõe sobre o número de cargos de Natureza Especial, 
de cargos do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores .e de Funções de Confiança existentes nos 
órgãos da Administração Pública Federal direta, 
autárquica e fundacional, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Coqstituição. adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
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An. 12 Os cargos de Natureza Especial, os do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores e as Funções de Confiança nos órgãos da Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional, exceto os das Instituições Federais de Ensino, observarão, quant() ao número total e 
classificação, as quantidades constantes do Anexo a esta Medida Provisória. 

§ I!! O Presidente da República disporá, mediante decreto, por proposta do Ministro de 
Estado do Orçamento e Gestão, sobre as estruturas regimentais e os estatutos dos. órgãos e entidades 
referidos neste anigo, estabelecendo a correlação entre as competências, atribuições e funções e os 
diferentes níveis dos cargos ou funções de confiança do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores e 
das Funções de Confiança, de acordo com a legislação peninente. 

§ 2º No prazo de sessenta dias após a adequ'ação das estruturas regimentais e dos estatutos 
aos tennos da legislação em vigor, o Ministério do Orçamento e Gestão submeterá, ao Presidente da 
República, proposta de extinção dos cargos e funções de confiança excedentes. 

An. 22 O quantitativo constante do Anexo, exceto nas Instituições, Federais de Ensino, 
compreende todos os cargos e funções existentes no âmbito da Administração Pública Federal direta, 
autárquica e fundacional, em decorrência de legislação específica editada até 12 de julho de 1998. 

An.32 Fica o Poder Executivo autorizado a alocar ou remanejar. no âmbito da 
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, mediante fixação ou adequação de 
denominação e especificação, sem aumento de despesa .c:. mailtido.o filesma nível; cargos de Natureza 
Especial, cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores ou Funções de Confiança. 

An. 411 Os atos relativos a vacância ou provimento. quando decorrentes da adequação das 
estruturas regimentais e dos estatutos dos órgãos e entidades a que alude o artigo anterior. poderão ser 
efetuados mediante apostilamento. 

Parágrafo único. O apostilamento de que trata. este anigo deverá ocorrer no prazo de vinte 
dias contados da data da publicação do decreto que dispuser sobre a adequação da estrutura regimental ou 
do estatuto do qual decorra. 

Art. 52 Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nl! 1.767-43, 
de 14 de dezembro de 1998. 

An, 62 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

An.7º Revoga-se a Lei nº 9.018, de 30 de março de 1995. 

Brasília, 1 3 de j an e i ro de 1999; 1782 da Independêncip:e 111 2 da República. 

{J_~&J~ ~ 
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ANEXO 

CARGOS EM COMiSSÃO E FUNÇOES DE CONFIANÇA DA ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICA FEDERAL DIRETA. AUTARQUICA E FUNDACIONAL 

qARGO/FUNÇAO QUANTITATIVOS 

NATUREZA ESPECIAL 88 

SUBTOTAL 88 

DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES 

DA5-6 156 
DAS-5 727 
DA5-4 1.984 
DAS-3 2.912 
DAS-2 6.209 
DAS-l 7.106 

SUBTOTAL 19.094 

FUNÇÃO GRATIFICADA 
FG-1 8.842 
FG-2 8.429 
FG-3 11.531 

SUB TOTAL 28.802 

CARGO COMISSIONADO DE TELECOMUNICAçOeS • 

CCT-..) 38 
CCT-IV 53 
CCT-III 43 
CCT-II 53 
CCT-I 63 

SUBTOTAL 250 

CARGO COMISSIONADO DE ENERGIA ELETRICA • , 
CCE-V 32 
CCE-IV 33 
CCE-II! 26 
CCE-II 20 
CCE-I 19 

SUBTOTAL 130 

FUNÇAo COMISSIONADA DO BANCO CENTRAL· 

FOSol 1 
FOE-1 39 
FOE-2 46 
FOT-1 246 
FDO-l 531 
FCA-1 11 
FCA-2 39 
FCA-3 17 
FCA-4 112 
f"CA-5 229 
Fts-1 12 
FTS-2 96 
FTS-3 56 

SUBTOTAL 1.435 

Quinta-feira 28 01165 



01166 Quinta{eira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA 

"CARGO/FUNÇÃO - QUAN-TIT ATIVOS 

CARGO COMISSIONADO DE PETROLEO • 
CCP-V 19 
CCP-IV 36 
CCP-II 8 
CCP-! 39 

SUBTOTAL 102 

FUNÇÃO COMISSIONADA DE VIGILÃNCIA SANIT AR IA • 
FCVS-V 42 
FCVS-IV 58 
FCVS-1I1 47 
FCVS-II 58 
FCVS-I 69 

SUBTOTAL I 274 

TOTAL 50.175 

* Nivels e quantitativos sUjeitos a alterações. sem aumento de despesa. consoante legislação especifica. 

Exposição de Motivos que acompanhou 
a primeira edição desta Medida Provisória 

Excelentlsslmo Senhor PreSIdente da Republica. 

Janeiro de 1999 

Tenho a honra de submeter a elevada aprecmção de Vossa Excelêncla a inclusa mmuta de 
\ [eOloa Pr:::vlsona que dispõe sobre o quantltau\"o de cargos de Natureza EspecIaL de cargos em comissão 
ao Grupo de Direção e Assessoramento Supenores - DAS. de Funções Graut1caaas - FG. e dá outras 
?rovldênclas. 

... Tal Iniciativa (em por objetivo aorofundar o processo de reorgamzação administrauva 
IniCIado por Vossa ExcelênCIa e deIxar transparente. junto a SOCIedade e ao Congresso Nacional. o esforço 
que vem sendo efetuado pelos Ministenos e suas entIdades vinculadas. no sentido de compatibilizar suas 
atuais estruturas organizacionaIs com a necesSIdade de responder, de forma maIS agli e flexivel. às novas 
demandas Institucionais, sem que ocorram aumentos de despesa. 

3 Diante do exposto. torna-se necessária a atualização do quantitativo dos cargos de 
:-.latureza Especial. em comissão e funções de contiança, no âmbito do Poder Executivo e. como 
consequencla. a revogação da Lei n~ 9 O 18. de 30 de março de 1995 

..1 :-.Iesta oportUnidade. assegura-se tambêm. ao Poder Executivo. a autonzação para efetuar a 
aiOcacào ou o remanejamento. no imblto da AdmInlstraçào Pública Fedelai. direta. autarquica e 
:Ur.daclOnal. sem aumento de despesa. dos cargos em comissão e funções gràt1t1cadas. consoante o 
disposto r.o ano 84, inciso Vr. da ConstitUIção Federal. Tal IniCIatiVa propiCIara eventUaIS adequações 
organizacionais. conferindo a AdmInistração Pública Federal maIOr flexibilidade para fazer frente a 
dinâmica das transformações e exigenclas que hOJe condicionam o funcionamento das organizações dos 
s.:[ores publico e pnvado. 



Janeiro de 1999 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL· SESSÃO CONJUNTA Quinta.feira 28 01167 

Ressalte-se a mtenção expressa no texto ora proposto de que o processo de reorgamzação 
em curso··permlta a extinção de quantitativo de cargos e funções de contianca.. em coerênCia com as 
diretnzes de austeridade e raclOnahzacão que nortelam-o governo de Vossa ExcelêncIa. 

5. Pelo exposto. Senhor PresIdente. conslaero da malor reievânCIa 3. edição da Medida 
PiOVlsor::?. ::os termos ora orooostos. propIcIando ao Congresso NaclOnai a oport'..lrudade de apreciar e 
mamfest3.~-5e sobre a materia em questão 

RespeItosame~te. 

ANEXO . .\ EXPOSICÃO DE :\IOTIVOS DO \IINISTÉRIO DA ADMINISTRAC..\O FEDERAL E 
REFORMA DO ESTADO N":: ~ ~ • DE.~ ~ DE AGOSTO 1995. 

: l. . Síntese do p~o~lema 011 da Slt~aC:io que reclama providênCias: , " I 
! Dar contlnUlaaae lO processo ae reorganIzação admInIstrativa compatibIlIzando as atUalsl 
,c;!stnlt~ras orl!anizacionals dos or!!àos ~a ,l..dmmIStracão Pública Federal direta. autarquica e fundacionai 
· com a necessidade de resooncer. ;e rarma maIS auti e t1exIvel. as novas demandas institucionais. sem que; 
i ocorram aumento de des~esa, - i 

· 2. Solucões e providênCias contidas no ato normativo ou na medida proposta: r 
I 

A atuaiizaçio ao quantltatlvo dos camas de Natureza EspecIaL, em comissão e funções deI 
; comianca. no âmbito do Poder Executlvo c;! , como c-;'nsequêncIa. a revogação da LeI nC

' 9 O 18. de 30 de: 
marco de 19Q5 

'3. 

1-'. 
\ 
I 

; 5. 
I 

Alternativas as medidas ou :\[OS propostos: 

~ão ha 

Custos: 

Não ha. 

Razões que justificam a urgência: 

A necessIdade de dotar 0S orgias da Admmlstraç:io PublIca' Federal direta. autarquica e: 
· runaac:onai do quantitatIVO aos cargos de :-;atureza EsoecIal. em comIssão e funções de confiança! 
~!U2.!!Z2.dos 

6. Impacto sobre:) meIO ::mbientc: 

:--.Ião ha 

Síntese do parecer do orgão Juridico: 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 9.018, DE 30 DE MARÇO DE 1995 

Dispõe sobre o número de cargos de Natureza 
Especial, de cargos do Grupo-Dlreção e Assesso,..menfo 
Superiores e de Funções G,..tlflcadas existentes nos 
órgãos da Administração Federal direta, autárquica e 
fundacional, e dá outras providências. 

Art. 1° Os cargos de Natureza Especial, os do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores e 
as Funções Gratificadas nos órgãos da Administração Federal direta, autárquica e fundacional, com 
exceção das Instituições Federais de Ensino, observarão, quanto ao número tolel e classificação, as 
quantidades constantes do anexo a esta lei. 

Parágrafo único. O Presidente da República aprovará, mediante apreciação e 
encaminhamento do Ministro da Administração Federal e Reforma do Estado, as estrutllras 
regimentais e os estatutos, estabelecendo a correlação entre as competências, atribuições e funÇÕes 
e o~ diferentes níveis dos cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Superior~s e das Funções 
Gratificadas, tendo em vista as disposições legais-pertinentes. 

Art. 2b O quantitativo constante do Anexo a esta lei contempla todos os cargos e funçÕes 
criados ou transformados por legislações específicas editadas até 30 de dezembro de 1994. 

Art. 3° Ficam conválidados os atos praticados com base na Medida Provisória nO 866, de 27 
de janeiro de 1995. . '. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 30 de março de 1995; 1740 da Independência e 1070 da República. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 1.767-43, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1998. 

Dispõe sobre o número de cargos de Natureza Especial. 
de cargos do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores e de Funções de Confiança existentes nos 
órgãos da Administração Pública Federal direta. 
autárquica e fundacional, e dá outras providências. 

MENSAGEM N° 66, DE 1999-CN 
(n° 92/99, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, o texto da Medida Provisória ng 1.777-7, de 13 de janeiro de 1999, 
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que "Dispõe sobre a renegociação de dívidas no âmbito do Programa de Crédito Educativo, e 

detennina outras providências". 

Brasília, 13 de janeiro de 1999. 

Em 8 de janeiro de 1999. 

Excelentíssimo Senhor Presidente" da República, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 

proposta de reedição da Medida Provisória n2 1.777-6, de 14 de dezembro de 1998, que dispõe 

sobre a renegociação de dívida~ no âmbito do Programa de Crédito Educativo. 

A presente proposição tem por objetivo reiterar os preceitos contidos 

naquela Medida Provisória, tendo em vista a iminência da perda de sua eficácia, face à falta de 

apreciação pelo Congresso Nacional, no prazo previsto no parágrafo único do art. 62 da 

Constituição. 

Assim, a relevância e a urgê"ncia que a matéria envolve justificam a edição 

de nova Medida Provisória. 

Respeitosamente, 

~A~A 
Mirti&tro de Estado da Educação 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nl.!·1.771-7. DE 13 DE JANEIRO DE 1999. 

Dispõe sobre a renegociaçãp de dívidas no âmbito do 
Programa de Crédito Educativo, e determina outras 
providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 12 Os saldos devedores dos contratos celebrados no âmbito do Programa de Crédito 
Educativo poderão ser consolidados e refinanciados, uma única vez, nos termos desta Medida Provisória. 

Art. 22 Os contratos de refinanciamerito celebrados nos termos desta Medida Provisória 
conterão cláusulas de garantia do valor financiado, conforme estabelecido em resolução da Caixa 
Econômica Federal. 

Art. 32 No ato de composição do saldo devedor, será concedido abatimento de trinta por 
cento da importância devida a título de correção monetária, no caso dos contratos celebrados após lI! de 
março de 1991, valor este que será automaticamente incorporado. devidamente corrigido. ao valor 
refinanciado na hipótese de inadimplemento do contrato. 

Parágrafo único. O abatimento de que trata o caput será de trinta e cinco por cento no caso 
dos contratos que se encontrem com todas as prestaçqes et:n dia na data da composição. 

Art. 4º No contrato de refinanciamento nos termos desta Medida Provisória. o valor do 
saldo devedor consolidado passará a integrar o principal da dívida. e. sl'bre o mesmo passarão a ser 
calculados os encargos devidos. na forma da legislação aplicável. 

Art. 52 O saldo devedor consolidado poderá ser refinanciado em até cento e oitenta meses. 
observado o seguinte: 

I - o prazo de retinanciamento não poderá superar três vezes o período de utilização do 
crédito educativo. computado em semestres: e 

11 - a prestação resultante do refinanciamento não poderá ser inferior a R$ 150.00 (cento e 
cinqüenta reais). 

Parágrafo único. Excepct003lmente. na hipótese <.Ie a prestação resultante <.lo 
refinanciamento nos termos deste artIgo ultrapassar ::l trinta por cento da renda familiar bruta do 
<:omrarame. fica a Caixa EconômIca Federal autorIzada a dispensar a aplicação do inciso H. 

Art. 6!! :-:a hipótese de qllllaç:1o Imediata ua ~aldo ueveúor consolidado. !:>er:1o concedidos 
os !:>eguintes descontos: 

I - dez por cento uo valor cievldo no caso dos contratos celebrados até 28 de fevereiro de 
1991: 

II - trinta por cento do valor devido no caso dos contratos celebrados a partir de 12 de· 
março de 1991. 

Art. 72 As prestações dos contratos refinanciados nos termos desta .Medida Provisória 
terão vencimento no último dia útil de cada mês de competência, e sobre estas incidirão: 
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I - multa de dois por 'cento no caso do pagamento até o último dia útiÍ do mês subseqüente 
ao do vencimento; 

II - abatimento de cinq'üenta por cento da importância correspondente aos juros no caso de 
pagamento até o dia 25 do mês de vencimento, ou dia útil imediatamente anterior. ' 

§ 12 Em qualquer hipótese, a amortização do financiamento será feita pelo valor integral 
da prestação devida. 

§ 22 Fica a Caixa Econômica Federal autorizada a rescindir o contrato de refinanciamento 
e a proceder à execução do valor total da dívida em caso de não-pagamento da parcela no prazo referido 
no inciso I deste artigo. 

Art. 82 É, facultada, a qualquer tempo, a amortização parcial do saldo devedor dos 
contratos refinanciados na forma desta Medida Provisória, dispensada a cobrança de juros sobre a parcela 
antecipada~ observado o disposto no inciso 11 do art. 52. 

Parágrafo único. Na hipótese de quitação total do saldo devedor, será concedido um 
abatimento de vinte por cento do seu valor na data de quitação. 

Art. 9º As condições de refinanciamento estabelecidas nos arts. 32 a 7º desta Medida 
Provisória serão válidas: 

[ - até 30 de dezembro de 1998. para os contratos cuja carência tenha terminado até I Q de 
junho de 1998; 

11 - pelo prazo de noventa dias contados da data de término da carência nos demais casos. 

Art. 10. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nll 1.777-6. 
de 14 de dezembro de 1998. 

Art. 11. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília. 13 de janelr-e de 1999; 17811 da Independência e 111!l da República. 

~~~ 
I J;,,' • 
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Exposição de Motivos '~ue acompanhou 
a primeira edição desta ]\1edida Provisória 

Janeiro de 1999 

EMMEC~O 92 

Brasilia, 30 de 06 de 1998 

ExceJentíssimo Senhor Presidente da República. 

Tenho a honra de submeter a superior consideração de Vossa Excelência a anexa 
Minuta de Medida Provisória que "Dispõe sobre a renegociação de dividas no âmbito do Programa 
de Credito Educativo, e detennina outras providências" 

o Programa de Crédito Educativo constitui importante Instrumento de política 
social. na medida em que apresenta-se como um dos principais mecanismos de acesso de parcela 
suu!:ILancial da juventude menos favorecida ao ensino universitário. 

Até meados desta década, o Programa foi fortemente subsidiado, mediante a redução 
parcial da correção monetária num cenário de altos .índices .inflacionários, além de sucessivos 
expurgos associados a planos de estabilização econômica. 

A partir de 1991, com a utilização da Taxa Referencial - TR como índice de 
remuneração da caderneta de poupança, o Crédito Educativo tomou-se um produto bastante 
oneroso para os tomadores, especialmente aqueles que ingressaram no Programa após março 
daquele ano. 

Como resultado desta conjuntura.. tem aumentado continuamente a incidência de 
prestações acima da capacidade de pagamento dos profissionais em inicio de carreira.. fator este que 
contribui para uma inadimplência excessivamente elevada. com graves prejuizos para a oferta de 
vaszas no Prmrrama. - -

Considerando o elevado l.pelo social do Programa de Crédito Educativo, estou 
propondo um conjunto de medidas visando a regularização do fluxo de retomo dos empréstimos já 
concedidos. mediante a concessão de facilidades para o pagamento por pane dos tomadores. 

Tais medidas envolvem a possibilidade de dilatação do prazo de pagamento para até 
cento e oitenta meses, de fonna a compatibilizar o valor das prestações com o perfil de renda dos 
devedores, bem assim uma política de descontos para a quitação antecipada total ou parcial do 
financiamento. Ademais, também se institui um abatimento do valor devido a titulo de correção 
mODetaria nos contratos iniciados após fevereiro de 1991, de modo a compensar a influência das 
elevadas ta."(as de juros no penodo sobre os respectivos saldos devedores. 
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Finalm~~~e. introduz-se uma regra de desconto dinâmico incidente sobre 3. oarceia 
devida mensalmentc'-a- tItülo de juros. de modo a estimular a manutenção da adimpiência p~r parte 
dos contratantes. 

Entendo. Sr Presidente. que a adoção de tais providências. na forma da \leàida 
Provisória ora proposta. atenderá um forte anseio de importante segmento do Congresso ;-';aclOnai. 
e. consequentememc. tle parcela expressiva da sociedade. 

Respeitosamente 

LEGISLAÇÃO CITADA 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 1. 777 -6. DE 14 DE DEZEMBRO DE 1998. 

Dispõe sobre a renegoci?ção de dívidas no âmbito do 
Programa de Crédito E~ucativo. e determina outras 
providências. 

-- ,-:-

MENSAGEM N° 72, DE 1999-CN 
(n° 98/99, na origem) 

Senh~res Membros do Congressó Nacionâl~ 
r t' -i ' , ~, '. {~'1. ~". ~. ~ , 

Nos' termos do artigo 62 da Constituição Federal, submetp à elevada deliberação de 

Vossas Excelências ó 'texto da Medida Provisória'n2 1.783 ... 1,.de 13 ,de janeiro de 1999, 

que "Institui o Aux11i'o-Transporte àos servidores' é, emprtlgadós públicos- da administração federal 

direta, autárquica e fundacional da, União •. e xev,?ga _o § 1_2 do art: 12 da Lei n2 7.418, de 16 de 
.,. \~ • ... I , .. 

dezembro de 1985~.',·.· 

Brasília. ,13 -de janeiro de 1999. 
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E.M. nº 12 

Em 13 de j ane ire de 1999. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter·à elevada consideração de Vo.ssa ~xcelência 

proposta de reedição da Medida Provisória nQ 1.783, de 14 de dezembro de 1998, que institui o 

Auxílio-Transporte aos servidores e empregados públicos da admini~tração fedelfll direta, 

autárquica e fundacional da União, e revoga o § lQ do art. I Q da Lei nº 7.418. de 16 de dezembro 

de 1985. 

A presente proposlçao tem por objetivo reiterar os preceitos contidos 

naquela Medida Provisória, tendo em vista a iminência da perda de sua eficácia, face à falta de 

apreciaTão pelo Congresso Nacional, no piazo previsto no parágrafo ·~hico do art. 62 da 

Constituição. 

Assim, a relevância e a urgência que a matéria envolve justificam a :edição 

de nova Medida Provisória. 

~pe;r:~e. 
PAULO PAIVA 

Ministro de Estado do Orçamento e Gestão 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 1.783-1. DE 13 DE JANEI RO . DE 1999. 

Institui o Auxílio-Transporte aos servidores e 
empregados públicos da administração federal direta, 
autárquica e fundacional da União, e revoga o § }l! do art. 
Il! da Lei nl! 7.418, de 16 de dezembro de 1985. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória. com força de lei: 
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. Art. 12 Fica instituído o Auxílio-Transporte em pecúnia. pago pela União. de natureza 
jurídica indenizatória. destinado ao custeio parcial das despesas realizadas com transporte coletivo 
municipal. intennunicipal ou interestadual pelos se~idores e empregados públicos da administração 
federal direta, autárquica e fundacional da União. nos deslocamentos de suas residências para os locais de 
trabalho e vice-versa. excetuadas aquelas realizadas nos deslocamentos em intervalos para repouso ou 
alimentação. durante a jornada de trabalho. e aquelas efetuadas com transportes seletivos ou especiais. 

§ 12 É vedada a' incorporação do auxílio a que se refere este artigo aos vencimentos. à 
remuneração. ao provento ou à pensão. . 

§ 22 O Auxílio-Transporte 'não será cç>nsid~rado para fins de Incidência de imposto de 
renda ou de contribuição para o Plano de Segundade Social e planos de assistência à saúde. 

Art. 2!! O valor mensal do Auülio-Transporte será apurado a partir da diferença entre as 
despesas realizadas com transporte coletIvo. nos termos do artigo anterior. e o desconto de seIs por cento 
do: 

I - vencimento do cargo efetivo ou emprego ocupado pelo servidor ou empregado. ainda 
que oçupante de cargo em comissão ou de natureza especial: 

.II - vencimento do cargo em c:omissão ou de nntureza especial. quando se tratar de servidor 
ou empregado que não ocupe cargo ~fetivo 'ou emprego. 

* p.! Para fins do desconto. conslderar-se-á como base de cálculo o valor do vencimento 
proporcional a vInte e dois dias. 

~ 2~ O valor dq Auxílio-Transporte não poderá ~er Ihferior ao valor mensal da despesa 
t!fetivamente realizada com o transporte. nem ~upeflor aquele re~ultante do ~eu enquadramento em tabela 
definida na forma do dl!>posro no art. g!!. 

§ 32 Não fará jus ao Auxílio-Transporte o servidor ou empregado que realizar despesas 
com transporte coletivo igualou inferior ao percentual previsto neste artigo. 

Art. 32 O Auxílio-Transporte não será devido cumulativamente com cenefício de espécie 
semelhante ou vantagem pessoal originária de qualquer forma de indenização ou auxílio pago sob o 
mesmo título ou idêntico fundamento. exceto quando o servidor ou empregado acumular licitamente outro 
cargo ou emprego na administração federal direta, autárquica e fundacional da União. 

Parágrafo único. Nos casos de acumulação lícita de cargos ou empregos em que o 
deslocamento para o local de exercício de um deles não seja residência-trabalho por dpÇãO do servidor ou 
empregado, - poderá ser considerado na concessão no Auxílio-Transporte o deslocamento trabalho­
trabalho. 

Art. 42 Farão jus ao Auxílio-Transporte os servidores ou empregados que estiverem no 
efetivo desempenho das atribuições do cargo ou emprego, vedado o seu pagamento quando o órgão ou a 
entidade proporcionar aos seus servidores ou empregados o deslocamento residência-trabalho e vice­
versa, por meios próprios ou contratados com fundamento nas exceções previstas em regulamento. bem 
como nas ausências e nos afastamentos considerados em lei como de efetivo exercício, ressalvados 
aqueles concedidos em virtude de: 
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I - cessão em que o ônus da remuneràção seja-do órgão ou entidade cedente; 

II - participação em programa de treinamento regularmente instituído. conforme dispuser o 
regulamento: 

1II - Júri e outros serviços obrigatórios por lei. 

Parágrafo único. ~ão será devido o Auxílio-Transpone pelo órgão ou pela entidade de 
origem ao servidor ali empregado cedido para empresa pública ou sociedade de economia mista. ainda 
que tenha optado pela remuneração do cargo efetivo ou emprego. 

Art. 5~ O pagamento do Auxílio-Transporte ~erá efetuado no mês anterior ao da utilização 
de transpone coletivo. nos termos do an. l!l. salvo nas ~eguintes hipóteses. quando se farão no mês 
subseqüente: 

[ - mício do efetivo desempenho das alr1buiçõe~ de cargo ou emprego. ou reinício de 
exercício decorrente de encerramemo de licenças ou afastamentos legais: 

II - alteração na tarifa do transpone coletivo. endereço residencial. percurso ou meio de 
transpone utilizado. em relação à ~ua complementação. 

~ I~ O desconto relativo ao Auxílio-Tran~pÇ)rte.d(F·dla_etn_que for \enticada ocorrência 
que \'ede o ... eu pagamento ~erá proces!>ado no mê~ ~ubsequente e conSiderada a proporcionalidade de 
\'mte e dOI!> d!a~. 

~ 2~ A~ dl:ina~ ~otrer:io de~como cOlTe!>pondeme al) AlIxlllo-Tran~Dorte a tjue tizer JlI~ \l 

'ervldor ou empregado. exceto aquelas eventualmeme paga~ em tin:m de !>cmana e reilados. observada a 
proporclOnaltdade prevl~ta no paragrafo anterior. 

Art. 62 A concessão do Auxílio-Transporte far-se-á mediante declarnção firmada pelo 
servidor ou empregado na qual ateste a realização das despesas com transporte nos termos do art. 12

• 

§ 12 Presumir-se-ão verdadeiras as informações constantes da declaração de que trata este 
artigo. sem prejuízo da apuração de responsabilidades administrativa, civil e penal. 

§ 22 A declaração deverá ser atualizada pelo servidor ou empregado sempre que ocorrer 
alteração das circunstâncias que fundamentam a concessão do beneficio. 

Art.7º Os contratados por tempo determinado na forma dtl"Lei n2 8.745. de 9 de dezembro 
de 1993, fazem jus ao Auxílio-Transporte instituído por esta Medida Provisória, observado o disposto no 
art. 22• 

Art. 82 A concessão do Auxílio-Transporte dar-se-á conforme o disposto em regulamento. 
que estabelecerá, ainda, o prazo máximo para a substituição do Vale-Transporte pelo Auxílio-Transporte 
em pecúnia, condicionado seu pagamento inicial à apresentação da declaração de que trata o art. 62

• 
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Art. C)l! Ficam convalidados os atos praticados-com base na Medid~ Provisória nl! 1.783, de 
14 de dezembro de 1998. 

Art. 10. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11. Fica revogado o § til do art. Iº da Lei nl! 7.418, de 16 de dezembro de 1985. 

Brasília, 13 de jane; ,"o de 1999: 178!! da Independência e 11 I!! da República. 

Exposição de Motivos que acompanhou 
a primeira edição desta Medida Provisória 

E..\1 n~ 119 /MARE 

Brasilia. c 3 de novembro de 1998. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

Encaminho a Vossa Excelência Exposição de Motivos que contempla pr.oposta de edição 
de Medida Provisória que institui o Auxilio-Transporte em pecúnia: de natureza juridica indenizatória. 
destinado ao custeio parcial pela União, das despesas realizadas com transporte coletivo municipal, 
intennunicipal ou interestadual pelos servidores e empregados públicos da administração federal direta. 
autárquica e fundacional da União, em substituição ao Vale-Transporte; preservadas as regras atuais 
para os empregados do setor privado e das empresas públicas e sociedades de economia mista. 

2. Mantidos os fundamentos e o alcance social presentes na concepção original do 
beneficio, hoje já incorporado ao rol dos direitos básicos inerentes às relações de trabalho nos setores 
público e privado. a adoção da providência or~ proposta pr,opiciará á administração federal direta, 
autárquica e fundacional da União a imediata eliminação de custos operacionais decorrentes das 
atividades de aquisição, transporte. guarda e distribuição do atual beneficio em fonna de bilhetes de 
passagem e o aproveitamento dos servidores nelas envolvidos, prioritariamente, em unidades de 
atendimento ao público ou relacionadas com a missão do órgão ou entidade em que estejam lotados. 
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3. O principal fundamento para a instituição do V ale-Transpone - necessidade ae se 
estabelecer política pública compensatória em relação ao crescimento desordenado dos grandes centros 
urbanos, nos quais a lógica da ocupação do solo expulsa mais rapidamente os trabalhadores de menor 
renda para a periferia.. distanciando-os das oportunidades de emprego - pennanece intocado na 
conversão desse beneficio para o Auxilio-Transpone. Sem limite de número de deslocamentos ou de 
distância de percursos, o Auxilio-Transpone continuará a propiciar ao servidor civil da União a garantia 
do auxílio financeiro nos seus deslocamentos residência-trabalho-residência. 

4 De ibl1lal modo. o alcance social da medida permanece direcionado à imensa maioria dÇJs 
servidores de menor renda.. que continuara a perceber o beneficio no valor das despesas realizadas com 
tr~spone coletivo que exceda a 6% (seis por cento) do valor do vencimento do cargo ocupado. 
considerado como base de calculo o valor do vencimento proporcional a :: dias. O carater seletivo 
existente no beneficio do Vale-T ranspone e mantido. isto e. os ~ervtdores que não excedam esse 
percentual continuarão a arcar com o custeio integral da despesa realizada com transpone coletivo. A 
,"ovação mexoravel é a exclusão desses servtàores da qualidade de benenciános do Auxllio-Transpone. 
uma vez que J concessão e o ressarClmento sào eretuados sob a mesma iorm~ - pecunia. 

5. Sob a coordenação do Ministério da Administração Federal e Refonna do Estado -
MARE, no decorrer dos meses de janeiro e fevereiro de 1998 foi realizada pesquisa sobre a instituição 
do Auxilio-Transporte em substituição ao Vale-Transporte, que alcançou as mais de setecentas 

unidades pagadoras integrantes do Sistema de Pessoal Civil dª Administração Federal - SIPEC. 
responsável pela administração dos cerca de quinhentos e dezessete mil servidores civis ativos do Poder 
Executivo. 

6. A amostra sobre a qual foram feitas as projeções e extraídas as conclusões que justificam 
a presente proposta refere-se a 52,27% (cinqüenta e dois vírgula vinte e sete por cento) do universó dos 
servidores civis ativos do Poder Executivo, isto é, mais de duzentos e setenta mil servidores, e a 
36,58% (trinta e seis virgula cinqüenta e oito por cento) das unidades pagadoras do S1PEC, ou seja, 
duzentos e cinqüenta e sete. Nessa amostra foram identificados cento e trinta e seis mil, quatrocentos e 
setenta servidores beneficiários do Vale-Transpone. 

7. Segundo as projeções efetuadas, 50,49% (cinqúenta virgula quarenta e nove por cento) 
dos servidores civis ativos do Poder Executivo são beneficiários do Vale-Transpone, o que em números 
absolutos significa um contingente de maís de duzentos e sessenta mil servidores. 

8. Dados do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI, posição de dezembro 
de 1997, expressam o gasto mensal na administração direta, autárquica e fundacional do Poder 
Executivo com o pagamento do Vale-Transpone no montante de RS38.662.435,83 (trinta e oito 
milhões, seiscentos e sessenta e dois mil, quatrocentos e trinta e cinco reais e oitenta e três centavos), 
infonnação que associada à projeção constante do item anterior resulta no pagamento de um beneficio 
de valor médio mensal de R$148, 11 (cento e quarenta e oito reais e onze centavos) ou; considerados 
vinte e dois dias úteis no mês, de valor médio diário de R$6,73 (seis reais e setenta e três centavos), já 
deduzida a panicipação no seu custeio a que está sujeita o servidor. no percentual de 6% (seis por 
cento) do valor do vencimento básico do cargo ocupado. 
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9. . A pesquisa apurou a seguinte distribuição dos servidores segundo faixas de despesa 
diária total com transporte coletivo: 4,18% (quatro vírgula dezoito por cento) até RS1,00 (um real)~ 
20,14% (vínte vírgula· quatorze por cento) de RS1,01 (um real e um centavo) a R$I,50 (um real e 
cinqüenta centavos)~.6,73% (seis vírgula setenta e trê.s pôr cento) de R$I,51 (um real e cinqúenta e um 
centavos) a R$2,00 (dois reais); 17,35% (dezessete vírgula trinta e cinco por cento) de RS2,Ol (dois 
reais e um centavo). a R$2,50 (dois reais e cinqúenta centavos); 17,42 (dezessete vírgula quarenta e dois 
por cento) de RS2.51 (dois reais e cinquenta e um centavos) a RS3.00 (três reais); 15,89% (quinze 
vírgula oitenta e nove por cento) de R$3,01 (três reais e um centavo) a R$4,00 (quatro reais); 9,44% 
(nove vírgula quarenta e quatro por cento) de R$4,OI (quatro reais e um centavo) a R$5,OO (cinco 
reais); 8,85% (oito vírgula oitenta e cinco por cento) acima de R$5.00 (cinco reais). 

10. As projeções apontam que. do total de servidores beneficiários do Vale-Transporte. 
2.90% (dOIs vlrgula noventa por cento). isto é. sete mil e setecentos. custeIam integralmente o 
beneficio. p,I}\lcip.aJmente pelo fato de que o vaJor da despesa re:Ulzada com transporte coletivo não 
atinge a 6% (st:'s por cento) do vencimento básico do cargo ocupado. 

lI. O estudo também revela que 5,8 (cinco vírgula oito) servidores. em -média. em· cada 
unidade pagadora estão envolvidos com as atividades inerentes à aquisição, transporte, guarda e 
distribuição dos bilhetes de passagem, o que, segundo as projeções, representa um contingente total de 
quatro mil. cento ·e·trinta e cinco servidores. 

I . 

12. Considerando-se a remuneração mensal média desses servidores - nivel auxiliàr -
RS635,00 (seiscentos e trinta e cinco reais), segundo dados do MARE, a despesa com pagamento de 

suas remunerações monta a R$2.62S.725,00 (dois milhões, seiscentos e vínte e cinco mil, setecentos e 
vinte e cinco reais). mensais, ou R$34.922.142,00 (trinta e quatro milhões, no~ecentos e vinte e dois 
mil, cento e quarenta e· dois reais) anuais. 

',',,' .. 

13. No. tocante às despesas direta ou indiretamente decorrentes da aquisição, transporte, 
guarda e distribuição dos bilhetes de passagem, as projeções sobre os dados da pesquisa revelam que 
elas montam R$3.925.073,00 (três milhões. novecentos e vínte cinco mil, setenrà e três reais) mensais 
ou R$47.100.876,00 (quarenta e sete milhões, cem mil, oitocentos e setenta e seis reais) ~uais. 

14. Cruzando-se a projeção mensal do item anterior com o número total de ben~ficiários do 
Vale-Transporte, chega-se a um custo operacional mensal de R$15,09 (quinze reais e nove centavos) 
por beneficiário. 

15. Um último quesito pesquisado, segundo projeções, demonstrou qJ.le_ em cerca de 7%, 
(sete por cento) das unidades pagadoras, ou seja, cerca de cinqúenta delas, ocorreram furtos ou roubos 
dos bilhetes de passagem, o que acarreta perdas financeiras imediatas e a aberrura de procedimentos 
administrativos de apuração com o envolvimento. de servidores que se afastam parcialmente dos seus 
afazeres de rotina .. 

16. -Neste ponto. Senhor Presidente. permito-me tecer considerações sobre os principais 
aspectos da medida que ora submeto à elevada apreciação de Vossa Excelência. 
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17. A conversão em pecúnia e a adoção de procedimentos automatiiadQs para o pagamento 
do Auxilio-Transporte no Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, 
conforme proposta de regulamento da presente Medida Provisória.., que estou concomitantemente 
submetendo à apreciação de Vossa Excelência. ao contràrio do que poderia se pensar, não subtraem as 
duas principais características do beneficio: pagamento antecipado para fazer face às despesas com 
transporte coletivo e cobertura integral das despesas realizadas. observadas as regras de participação do 
servidor no seu custeio. que vale frisarmos, mantém-se as mesmas aplicáveis ao setor privado, não 
conferindo privilégios onde não cabe fazê-lo. 

18. A primeira caracteristica é preservada em virtude de expressa previsão no texto legal de 
realização do pagamento do Auxilio-Transporte no mês anterior ao da utilização do transporte coletivo. 
ressalvadas algumas hipóteses decorrentes exclusivamente de fatos pouco frequentes na vida funcional 
do servidor ou de aumento de tarifas. 

19. A segunda. também em decorrencia de expressa pre\isão no texto legal. de que o valor 
mensal do ,Au.'OIío-Transporte. observadas as hipoteses de descomo. nào pode .ser inferior ao valor 
mensal da d~~pesa efetivamente realizada com o transporte, nem superior aquele tabelado no SIAPE. É 
possível, em razão do tabelamento efetuado no SIAPE, que o valor pago seja pouco superior às 
despesas realizadas pelo servidor, o que se justifica pelas economias obtidas, na substituição de 
procedimentos manuais por rotinas informatizadas e pelo aproveitamento de servidores em atividades 
relacionadas com a missão do órgão ou entidade onde estejam lotados ou de atendimento ao público. 

20. É certo que parcela das cifras mencionadas no item 13 acima seja convertida, de 
imediato, em economia oriunda da revisão dos contratos de prestação de serviços de terceiros 
relacionados. direta ou indiretamente, com aquisição, transporte, guarda e distribuição de Vale­
Transporte. 

21. Outras economias advirão da expressa previsão legal do não pagamepto do Auxílio­
Transporte em algumas hipóteses de ausência e afastamentos do servidor e da possibilidade de desconto 
do valor correspondente ao beneficio quando da percepção de diárias, situações que não caraçterizam o 
pressuposto de fato para sua concessão, isto é, o deslocamento re~idência-trabalho-residên.cia. 

22. Com a obrigatoriedade de o servidor firmar declaração, como condição para a percepção 
do beneficio, na qual ateste a realização das despesas com transporte coletivo, a favor do qual presumir­
se-ão verdadeiras as informações sem prejuízo da apuração de responsabilidadés administrativa.., civil e 
penal, estima-se ocorrerá uma atualização do atual universo de beneficiários, com o declínio do número 
total. 

23. Também de imediato deixam de ocorrer os prejuízos provenientes de furto ou roubo dos 
bilhetes de passagem. Instalações públicas e servidores das unidades pagadoras deixam de correr os 
riscos inerentes ao manuseio de valores e a administração evita o dispêndio de,recurso~ públicos com 
procedimentos administrativos de apuração e responsabilização. 

24. De destacada importância, em função dos valores envolvidos com as remunerações 
pagas, a possibilidade de melhor aproveitamento da expressiva maioria dos servidores envolvidos com 
as atuais rotinas de concessão do V ale-Transporte suprirá carências decorrentes da distribuição 



Janeiro de 1999 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONruNTA Quinta-feira 28 01181 

in:egular da força de trabalho entre áreas finalísticas e de suporte admInIStrativo, oem assIm. nas de 
atendimento ao público. 

25. Cautelas juridicas foram adotadas no texto proposto com o objetivo de vedar a 
incorporação do Auxílio-Transporte aos vencimentos, remuneração. provento ou pensão. bem como. a 
não incidência de imposto de renda ou contribuição para o Plano de Seguridade Social. 

26. Com o mesmà propósito. o texto prevê expressamepte que o beneficio não sera devido 
cumulativamente com outro de espécie semelhante ou vantagem pessoal originária de qualquer forma 
de indenização ou' auxílio pago sob o mesmo titulo ou idêntiéo fundamento. exceto quando o servidor 
acumular licitamente outro cargo na administração federal direta. autarqmca e fundacional da Cnião. 

'. 

27. Outro pontO merecedor de destaque é a extensão do Auxilio-Transporte e da 
indenização de transporte aos contratados p'or tempo deterrrunado. regldos pela Lei n~ 8 745. de 9 de 
dezembro de ) 993: medida que preenche lacuna Juridica. 

28: . Por fim., permito-me acrescentar aos argumentos até aqui aduzidos mais um aspecto. 
esse oriundo da experiência de mais de uma década da instituição do V ale-Transporte. 

29. Não raro são con~atadas. nas instituições responsáveis pela emissão e comercialização 
dos V ales-Transporte, concentrações de compensação de bilhetes no início d~ cada mês, o que indica 
que os mesmos têm sido convertidos em pecúnia, operação esta muitas vezes levada a cabo com 
deságio. Essa situação estará superada com a substituição ora proposta, que eIiminará a possibilidade de 
desvirtuamento dos recursos públicos destinados ao custeio do beneficio, oriundos de incentivos fiscais 
suportados por toda a sociedade. 

30. Estas. Senhor Presidente, são as razões que justificam a urgência na edição de Medida 
Provisória que instÍtui o Auxilio-Transporte para os servidores públicos da administração' federal direta. 

autárquica e fun~acional da União, em substituição ao Vale-Transporte, que ora submeto à elevada 
apreciação de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

CCLA~,,- Gc/l- 5 
Cláudia Maria Costift 

Ministra de Estado da Administração Federal e 
Reforma do Estado, Interina 
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ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS MARElMFIMPOIMTb N2 67, DE 3 /11/98. 

1. Síntese do problema ou da situação que reclama providências: 

Custos operacionais elevados e envolvimento de grande número de servidores, aproximadamente 
quatro ~ em rotinas burocráticas relativas à aquisição, transporte. guarda e distribuição do 
beneficio do vale-transporte, na forma de bilhetes de passage~ bem assim ocorrência de furtos e 
roubos em cerca de 7"/0 (sete por cento) das unidades pagadoras. 

2. Soluções e providências contidas na medida proposta: 

Instituição do Auxilio-Transporte em pecúnia, de natureza jurídica indenizatória, processado pelo 
Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, em substituição ao Vale­
Transporte. 

3. Alternativas existentes à medida proposta: 

\ Não há. 

4. Custos: 

Não há elevação de cUstos. Ao contrário, estuna-se obter redução de custos com a SubstItUIçãO de retmas 
manuais pelo processamento eletrônico efetuado no SIAPE, bem assim com a reV1são dos valores dos 
contratos de prestação de serviços de terceIros dos quais decorram despesas relacionadas, direta ou 
indiretamente. com a aquisição. transporte. guarda e distribuição do Vale-Transpone. 

S. Razões que justificam a urgência: 

Redução de custOs operaCIonaiS, aproveitamento de servidores em auvid.3des relaCionadas com a missào do 
órgão ou' entIdade onde estejam lotados ou de atendimento ao público e eliminação de ocorrências de furto e 
roubo do beneficio em fonna de bilhetes de passagem. 

6. Impacto sobre o meIo ambiente: 

\ Não há. 

7. Sintese do parecer do órgào jundJco: 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N° 7.418, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1985. 

Institui o Vale-Transporte e dá outras providências. 

Art. 1° - Fica instituído o Vale-Transporte, que o empregador, pessoa física ou Jurídica, poderá 
antecipar ao trabalhador para utilização efetiva em despesas de deslocamento residência-trabalho e 
vice-versa, mediante celebração de convenção coletiva ou de acordo coletivo de trabalho e, na forma 
que vier a ser regulamentada pelo Poder Executivo, nos contratos individuais de trabalho. 

§ 1° - Equiparam-se ao trabalhador referido no caput deste artigo, para os benefícios desta Lei, 
os servidores públicos da Administração Federal direta ou indireta. '. 

§ ~ - A concessão do Vale-Transporte cessará caso a convenção coletiva ou o acordo coletivo 
de trabalho não sejam renovados ou prorrogados. . 

c 

LEI N° 8.745, DE 9 DE DEZE;MBRO DE 1993 

Dispõe sobre a contratação por tempo determinado 
para atender à necessidade temporária de excepcional 
interesse público, nos termos do inciso IX do art. 37 da 
Constituição Federal, e dá outras providências. 

ylEDIDA PROVISÓRIA:-';~ 1.783 . DE 14 DE DEZE~ffi?O DE 1998. 

InstituI o Auxílio-Transporte aos servidores e 
empregados públicos da administração federal dír<:ta. 
autárquica e fundacional da Cnião. e revoga o § J~ do art. 
Iº da'Lei n:17.418. de 16 de dezembro de 1985. 

-
MENSAGEM N° 73, DE 1999~CN 

(n° 99/99, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

-

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto.à elevada deliberação de . . 
Vossas Excelências o texto da Medida Provisória n!! 1.784-1, de 13 de janeiro de 1999, 

que "Dispõe sobre o repasse de recursos financeiros do' Programa Nacional de Alimentação 

Escolar, institui o Programa Dinheiro Direto na Escola, e dá'outras providê~cias". 

Brasília, 1 3 de janeiro de 1999'. 

~~~ 
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E.M. nQ- 3-B 

Em 8 de janeiro de 1999. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 

proposta de reedição da Medida Provisória n2 1.784. de 14 de dezembro de 1998, que dispõe 

sobre o repasse de recursos financeiros do Programa Nacional de Alimentação Escolar. institui o 

Programa Dinheiro Direto ria Escofa. 

A presente proposição tem por objetivo reiterar ,~s preceitos contidos 

naquela Medida Provisória. tendo em vista a iminência da perda de sua eficácia, face à falta de 

apreciação pelo Congresso Nacional. no prazo previsto no parágrafo único do art. 62 da 

Constituição. 

Assim. a relevância e a ,urgência que a matéria envolve justificam a edição 

de nova Medida Provisória. 

Respeitosamente. 

G; r-' 
c::(ê'.{..-L/L / 

PULO RENATO S~ 
Ministro de Estado da Edrrcação 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 1.784-1, DE 13 DE JANEIRO DE 1999. 

Dispõe sobre o repasse de recursos financeiros do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar, institui o 
Programa Dinheiro Direto na. Escola. e dá outras 
providências. 
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o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. lº Os recursos consignados no orçamento da União para execução do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar serão repassados 'em parcelas aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, observadas as disposições desta Medida Provisória. 

§ I º O montante dos recursos financeiros a ser repassado será calculado com base no 
número de alunos devidamente matriculados no ensino pré-escolar e fundamental de cada um dos entes 
governamentais referidos no caput deste artigo. 

§ 2º Excepcionalmente, para os fins do parágrafo anterior, a critério do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE, poderão ser computados como parte da rede municipal os alunos 
matriculados em escolas qualificadas como entidades' filantrópicas ou por elas mantidas, observado o 
disposto no art. 10 desta Medida ProvIsória. 

§ 3º Para o cálculo do montante dos recursos de que tratam os §§ 1 º e 2º serão utilizados 
os dados oficiais de matriculas obtidos no censo escolar relativo ao ano anterior ao do atendimento. 

§ 4º Os recursos financeiros destinados ao Programa Nacional de Alimentação Esçolar em 
estabelecimentos de ensino mantidos pelo Governo Federal poderão ser administrados pelos municípios 
em que esses estabelecimentos se encontram localizados. 

§ 52 A assistência financeira de que trata esta Medida Provisqria tem caráter suplementar. 
conforme disposto no inciso VII do art. 208 da Constituição' Federal, e destina-se. exclusivamente, à 
aquisição de gêneros alimentícios. 

§ 6º É facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios repassar os recursos do 
Programa diretamente às escolas de sua rede. 

§ 79. Os Estados poderão delegar a seus Municípios o atendimento aos alunos matriculados 
nos estabelecimentos estaduais de ensino localizados nas suas respectivas área~ de jurisdição. e. neste 
caso. autOrIzar o repasse direto ao Município. por parte do FNDE. da corresponaente parcela de recursos 
calculados na forma do § 12• 

§ 82 A autorização de que trata o parágrafo anterior será encaminh<\da ao FNDE no mês de 
janeiro de cada ano. com validade a partir do ano de referência. e poderá ser r~vista. exclusivamente. no 
mês de janeiro do ano seguinte. 

Art. 2º A transferência de recursos financeiros objetivando a execução descentralizada do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar será efetivada automaticamente pela Secretaria Executiva do 
FNDE. sem necessidade de convênio. ajuste. acordo ou contrato, mediante depósito em conta-corrente 
específica. não se aplicando o disposto no art. 27 da Lei n!! 9.692, de 27 de julho de 1998. 

Art. 3º A prestação de contas da aplicação dos ~ecursos financeiros relativos ao Programa 
Nacional de Alimentação Escolar será feita pelo beneficiário diretamente ao Tribunal de Contas do Estado 
ou do Distrito Federal. no caso destes entes federados. e à Câmara Municipal. auxiliada pelos Tribunais 
de Contas dos Estados ou Tribunais de Contas dos Municípios ou Conselhos de Contas dos Municípios, 
quando o beneficiário for o Município. e também ao Tribunal de Contas da União. quando for por ele 
detenninado. 
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Parágrafo único. É assegurado ao Tribunal c!e Contas da União e .ao Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo da União o acesso, a qúãlquer tempo, à documentação comprobatória da 
execução da despesa. aos registros e demais documentos 'pertinentes à execução dos programas custeados 
com os recursos financeiros do FNDE. 

Art. 42 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de suas 
respectivas jurisdições, Conselhos de Alimentação Escolar, constituídos por representantes do órgão de 
administração da educação pública, dos professores, dos pais e alunos, podendo também incluir 
representantes de outros segmentos da sociedade local. 

Parágrafo único. As atribuições do Conselho de Alimentação Escolar serão definidas em 
norma específica a ser expedida pelo Conselho Deliberativo do FNDE. 

Art. 52 Os cardápios dos programas de alimentação escolar, sob a responsabilidade dos 
Estados. do Distrito Federal e dos Municípios, serão elaborados por nutricionistas capacitados, 
observando orientação do Conselho de Alimentação Escolar e respeitando os hábitos alimentares de cada 
localidade. sua vocação agricola e a preferência pelos produtos in natura. 

dos custos. 
Art. 62 Na aquisição de insumos, terao prioridade os produtos da região, visando a redução 

Art. 7º Os Estados prestarão assistência técnica aos Y1unicípios. em espeçial na área de 
pesquisa em alimentação e nutrição. elaboração de cardápios e na execução de programas relativos à 
aplicação de recursos de que trata esta Medida Provisória. 

-Art. 82 Fica mstltuído. no âmbito do FNDE, o Programa Dinheiro Direto na Escola, com o 
objetivo de prestar assistência financeira às escolas públicas do ensino fundamental das redes estaduais, 
municipais e do Distrito Federal e às escolas de educação especial qualincadas como entidades 
filantrópicas ou por elas mantidas, observado o disposto no art. 10 desta Medida Provisória. 

Parágrafo único. A assistência financeira a ser concedida a cada eS:tabel~cimento de ensino 
beneficiário será definida anualmente e terá como base o número de alunos matriculados no ensino 
fundamental e especial. de acordo com dados extraídos do censo escolar realizado pelo Ministério da 
Educação no exercício anterior. e repassada: 

I - diretamente à unidade executora ou à entidade representativa da comunidade escolar. na 
forma dos requisitos estabelecidos no art. 10: 

II - ao Estado ou Município mantenedor do estabelecimento de ensino nos demais casos. 

Art. ~ Os recursos financeiros repassados pelo programa de que trata o artigo anterior 
serão destinados à cobertura de despesas de custeio, manutenção e de pequenos investimentos, exceto 
gastos com pessoal, que concorram para a garantia do funcionamento dos estabelecimentos He ensino. 

Art. 10. O Conselho Deliberativo do FNDE expedirá as normas relativas a critérios de 
alocação dos recursos, valores per capita. unidades executoras e caracterização' de entidades, bem assim 
as orientações e instruções necessárias à execução dos programas de que trata esta Medida Provisória. 

Art. 11. O disposto nos arts. 2º e 32 desta Medida Provisória aplica-se, igualmente, ao 
repasse de recursos aos estabelecimentos de ensino públicos no âmbito do Programa Dinheiro Direto na 
Escola. 
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Exposição de Motivos que acompanhou 
a primeira edição desta Medida Provisória 

Quinta-feira 28 01187 

E.M. )l"0 156 Brasllia. :7 de ~ovembro de 1998. 

Excelenussimo Senhor Presidente da Rep.ublica. 

Tenho a honra de submeter à consideração de.\'ossa Excelência a anexa minuta de 
Medida Provisória que "Dispõe sobre o repasse de recursos tinanceiros do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar. instltui o Programa Dinheiro Direto na Escola, e dá outras providências". 

Conforme é do conhecimento de Vossa Excelência. o Programa ~acional de 
Alimentação Escolar tem experimentado admiravel crescimento nos últimos cinco anos. tanto na 
exé,cuç~o tinanceira quanto na cobertura da clientela e na eficiência da execução. 

Todos os indicadores qu_alitativos disponíveis demonstram o acerto da política de 
descentralização da responsabilidade de execução. primeiramente da Cnião para os Estadós e o 
Distrito Federal. e. progressivamente. para os Municipios. 

Decorre. entretanto. deste processo. o aumento exponencial do' numero de convênios 
a serem celebrados entre o órgão federal responsavel pelo programa e, no limite. cada um dos quase 
seis mil municipios brasileiros, com todas as exigências formais de documentação e prestação de 
contas, sendo que as conseqtiênciaS de eventuais falhas por pane daqueles entes penalizam, 
principalmente, os alunos beneticiários do programa. 

Dando seguimento ao processo de racionalização administrativa iniciado em março 
de 1997 com a extinção da Fundação de Assistência ao Estudante. entendo chegado o momento d~ 
se empreender a simplificação detinitiva da execução deste program.a. mediante a substituição do 

Parágrafo único. A prestação de contas dos recursos financeiros transferidos na fonna do 
inciso I do parágrafo único do art. 82 será de responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios mantenedores dos estabelecimentos de ensino a eles vinculados. 

Art. 12. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n2 1.784, 
de 14 de dezembro de 1998. 

Art. 13. Esta Medi9a Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 14. Revoga:'se a Lei n52 8.913, de 12 de julho de 1994. 

Brasília, 13 de j anei ro de 1999; 1782 da Independência e I] 12 da República. 
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instrumento do convenio· pelo repasse automat~ço e univ.ersal dos recursos aos Estados. ao Distrito 
Federal e aos Municlpios. de acordo com o número de alunos matnculados em cada uma das redes 
de educação· fundamental publica. conforme apurado anualmente pelo Censo Educacional 
promovido pelo MEC 

Da mesma forma. considero salutar que a prestação de contaS da aplicação daqueles 
recursos seja feita diretamente aos orgãos de controle externo respOnSaYelS pela aprovação das 
contas das administrações daqueles entes. haja Visto que Já existe a obngação de inclusão dos 
recursos havidos por transferencia nos respectivos orçamentos. 

:\. exemplo do mecanismo ja consagrado na Lei N° 9 604, de 5 de fevereiro de 1998, 
oara os recursos do Fundo Nacional de Assistencla SociaL asseQura-se o acesso do Tribunal de 

Contas da União e do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo da União. a qualquer tempo, 
à documentação peninente à execução dos programas cust~ados com os recursos financeiros do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 

Por outro lado. proponho a criação em Lei do Programa a Dinheiro Direto na Escola, 
de modo a institucionalizar a bem sucedida experiência que vem sendo executada desde 1995, 
respaldada apenas em Resolução do Conselho Deliberativo do FNDE. 

Este Programa vem contribuindo fonemente para a maior autonomia administrativa 
da escola, princípio consagrado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação. na medida em que 
assegura recursos mínimos para a manutenção dos prédios escolares, aquisição de materiais e 
equipamentos e outras despesas. Atendendo cerca de cento e trinta e duas mil escolas e 
beneficiando trinta milhões de alunos o programa.tem prQPo.rcionad9 'um impulso sem precedentes 
ao processo de organização de formas de panicipação da comunidade na vida das escolas, tais como 
Associação de Pais e Mestres, Caixas Escolares e Conselhos de Classe. Na medida em que a escola 
organize alguma dessas entidades de controle social, esta passa a ser a unidade executora que recebe 
os recursos diretamente do FNDE, sem qualquer interferência dos entes públicos locais. 

A exemplo do Programa de Alimentação Escolar. também aqui a própria dinâmica 
de descentralizaçãÇ> da execução implica um cresciq1ento acelerado do numero de convênios a 
serem celebrados e acompanhados pelo FNDE. razão pela qual é de todo desejável a adoção da 
mesma sistemática proposta para aquele programa. 

Entendo. Senhor Presidente. que o iminente vencimento dos convênios plurianuais já 
celebrados no âmbito do Programa de Alimeptação Escolar, que, de outra forma deveriam ser 
renovados no início do próximo ano, bem assim a necessidade de incrementar a capacidade 
operaciorial do FNDE sem um crescimento proporcional de sua estrutura prganizacional. atendem 
plenamente aos requisitos de relevància e urgência exigidos para a edição de Medida Provisória 
com força de Lei, ao amparo do ano 62 da Constituição Federal. 

São estas. Senhor Presidente. as considerações que me parece Imponante submeter à 
superior considenj.ção de Vossa E:-;celêncla. 

Respeitosamente. 

,/ ~:: f-.~ . 1(, 
, • .:> ,_~ L \....l, -

PAULO RENATO SOUZA 
\1inistro de Estado da Educação e do Despono 
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ANEXO 

A~"JEXÓ À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO 
MINIsTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO N° 156, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998. 

1. Síntese da situação que reclama providências: 

• Desburocratizar e agilizar os procedimentos de repasse de recursos do FNDE para os 
Estados. Municípios. Distrito Federal e para as escolas públicas. 

• Institucionalizar o Programa "Dinheiro Direto na Escola"', que reclama a desburocratização 
dos procedimentos de repasse de recursos. 

2. Soluções e providências contidas no ato normatiyo: 

• Autorizar o repasse direto dos recursos, em parcelas, independentemente de convênios QU 

contratos. determinando que a prest~ção· de contas da aplicação dos recursos financeiros 
seja feita pelo beneficiário diretamente ao Tribunal de Contas do Estado ou do Distrito 
Federal. 

3. Alternativas existentes às medidas propostas: 

• Manter a legislação vigente. com sérios prejuízos para a administração dos Programas e 
para o atingimento dos seus objetivos. 

4. Custo: 

• Não há custos envolvidos. 

5. Razões que justificam a urgência: 

• Milhares de convênios estarão expirando no tinal deste ano e deveriam ser renovados no 
inicio de 1999 de modo a assegurar a continuidade do Programa Nacional de; Alimentação 
Escolar. 

6. Síntese do parecer do órgão jurídico: 

• Pela legalidade e jurisdicidade - Parecer em anexo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N!! 9.692, DE 27 DE JULHO DE 1998. 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração 
da lei orçamentária de 1999 e dá outras 
providências. 

Art. 27. As transferências de recursos da União, consignadas na lei orçamentária 
anual. para estados. Distrito Federal ou municípios, a qualquer título, inclusive auxílios fmanceiros 
e contribuições, serão realizadas exclusivamente mediante convênio, acordo, ajuste ou outros 
instrumentos congêneres, na forma da legislação vigente, ressal~adas aquelas decorrentes de 



01190 Quinta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA Janeiro de 1999 

recursos orjgináIi.Qs _d;l. rep~ição de receitas previstas em legislaç~o .~specífica. d~ repartições de 
receitas tributárias. de ·operações de crédito externas e das destínadas a ;'atenaer a estado 'de 
calamidade pública legalmente reconhecido por ato ministerial, e dependerão da comprovação por 
parte da unidade beneficiada. no ato da assinatura do instrumento original, de que: 

I - instituiu. regulamentou e arrecada todos os tributos previstos nos arts. 155 e 156 
da Constituição Federal. ressalvado o imposto previsto no art. 156, inciso m, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional n2 3, quando comprovada a ausência do fato gerador; 

II - não está inadimplente: 

a) com a União, inclusive com as contribuições de que tratam os arts. 195 e 239 da 
Constituição Federal; 

b) com as contribuições para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 

c) com a prestação de contas relativas a recursos anteriormente recebidos da 
administração pública federal. através de convênios. acordos. ajustes, subvenções sociais. 
contribuições. auxílios e similares: 

III - os subprojetos ou subatividades contemplados pelas 'transferências estejam 
incluídos na lei orçamentária da esfera de governo a que estiver subordinada a unidade beneficiada 
ou em créditos adicionais abertos. ou em tramitação no Legislativo local, no exercício. 

§ 12 Desde que publicados os critérios de distribuição regionat dos recursos 
destinados ao Programa "Comunidade Solidária". fica o Poder Executivo. ressalvadas as vedações 
constitucionais. autorizado a dispensar. em caráter excepcional. mediante decreto, que conterá a 
justificativa da exceção. as exigências previstas no inciso II do capttt deste artigo, para atendimento 
das ações incluídas nos bolsões de pobreza identificados como áreas prioritárias no âmbito do 
Programa e de ações emergenciais na área de saúde pública. 

§ 22 É obrigatória a contrapartida dos estados. do Distrito Federal e dos municípios. 
que poderá ser atendida através de recursos financeiros ou bens e serviços economicamente, 
mensuráveis e será estabelecida de modo compativel com a capacidade financeira da respectiva 
unidade beneíiciada. tendo como limite mínimo e má.ximo: 

......................................................................................................................................... 

I - no caso dos municípios: 

a) cinco e dez por cento. para municípios com até 25.000 habitantes: 

b) dez e vinte por cento, nos demais municípios localizados nas áreas da SUDENE. 
da SUDAM e no Centro-Oeste; 

c) dez e quarenta por cento, para as transferências no âmbito do Sistema Único de 
Saúde - SUS, excluídos os municípios relacionados nas alíneas anteriores; 

d) vinte e quarenta por cento, para os demais; 

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal: 

a) dez e vinte por cento, se localizados nas áreas da SUDENE e da SUDAM e no 
Centro-Oeste; e 

b) vinte e quarenta'por cento, para os demais. 

§, 32 A exigência de contrapartida fixada no parágrafo anterior não se aplica aos 
recursos transferidos pela União: 
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I -, oriundos de operações de crédito internas e externas, salvo quando o contrato 
dispuser de forma diferente; 

11 - oriundos de doações de organismos internacionais ou de governos estrangeiros e 
de programas de conversão da dívida externa doada 'para fins ambientais. sociais, culturais e de 
segurança pública; 

, III - a municípios que se encontrem em situação de calamidade pública formalmente 
reconhecida. durante o periodo que esta subsistir: 

IV - para atendimento dos programas de educação fundamental e das ações 
ex~cutadas no âmbitQ do Programa "Comunidade Solidária" exclusivamente nos bolsões de 
pobreza identificados como áreas prioritárias; 

V - aos Municípios com até 25.000 habitantes incluídos nos bolsões de pobreza 
identificados como áreas prioritárias no Programa "Comunidade Solidária". 

§ 42 Caberá ao órgão transferidor: 

I - verificar a implementação das condições previstas neste artigo, exigindo. ainda. 
do Estado. Distrito Federal ou Município. que ateste o cumprimento dessas disposiç.ães. inclusive 
arraves dos balanços contábeis de 1998 ( dos exercicios anteriores. da lei orçamentária para 1999 e 
correspondentes documentos comprobatórios: 

n - acompanhar a execução das subatividades ou subprojetos desenvolvidos com os 
recursos transferidos. 

§ 52 As transterências previstas neste artIgo poderão ser feitas por intermédio de 
instituições e agências tinancclras oriciais. que atuarão como mandatárias da União para execução e 
tiscalização. devendo o empenho ocorrer até a data da assmatura do respectivo acordo. convênio . 

........................................................................................................................................ 
ajuste ou instrumento congênere, e os demais registros próprios no Sistema Integrado de 
Administração Financeira - SIAFI, nas datas da ocorrência dos fatos correspondentes. 

§ 62 O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, à concessão de empréstimo, 
fmanciamento ou aval pelo Tesouro Nacional para estado. Distrito Federal ou' município, inclusive 
suas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 

§ 72 (VETADO) 

§ 82 As exigências de que trata o inciso I do caput deste artigo não se aplicam aos 
municípios com até cinqüenta mil habitantes. 

§ 92 A verificação das condições previstas nos incisos do caput deste artigo se dará 
unicamente no ato da assinatura do convênio, acordo, ajuste ou outro instrumento congênere, sendo 
que os documentos comprobatórios exigidos pelos órgãos transferidores terão validade de no 
mínimo cento e oitenta dias a contar de sua apresentação. 

§ 10. O Poder Executivo consolidará as normas relativas às transferências de 
recursos de que trata este artigo, até trinta dias após a sanção da lei orçamentária. 

§ 11. (VETADO) 

§ 12. Nenhuma liberação de recursos transferidos nos tennos deste artigo poderá ser 
efetuada sem o prévio registro no Subsistema de Convênio do SIAFI. 



01192 Quinta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA 

LEI N° 8.913. DE 12 DE JULHO DE 1994. 

Dispõe sobre a aescemralização da merenda 
escoiar. 

Janeiro de 1999 

MEDIDA PROVISÓRIA NU 1. 784 • DE 14 DE DEZEMBRO DE 1998. 

Dispõe sobre o repasse de recursos financeiros do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar. insti,ui o 
Programa Dinheiro Direto na Escola. e dá outras 
pro"idências. 

-

MENSAGEM N° 74, DE 1999-CN 
(nO 100/99, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

-

Nos tennos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à·elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória n!l 1.798, de 13 de janeiro de 1999, que 

"Acrescenta dispositivos à Lei n!l 9.028, de 12 de abril de 1995, que dispõe sobre o exercício das 

atribuições institucionais da Advocacia-Geral da União, e dá outras providências". 

Brasília, 1 3 de janeiro de 1999. 
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E.M. CONJUNTA N.o OllAGU. 
Brasllia. 13 de janeiro de 1999. 

ExceJentíssimo Senhor Presidente da República. 

Temos a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência o 
anexo projeto de Medida Provisória que acrescenta dispositivos. a Lei n° 9.028, de 12 de abril 
de 1995, e dá outras providências. 

2. No art. I ° estamos propondo o ~créscimo de dois parágrafos ao art. 6° da Lei 
nO 9 028. de 1995, de modo a tomar obrigatoria a mtlmação pelo CorreIO. conforme dispõe o 
art. 237, mClso n, do Código de Processo Civil. quando Impossível a Intimação pessoal 
prevIsta no mesmo art. 6°, e de estender aos procuradores ou advogados integrantes dos 
órgãos Juriélicos das autarqwas e fundações publicas federaIS, vmculados à Advocacia-Geral 
da Umão. a obrigatonedade tanto da intimação pessoal quanto daquela pelo Correio, quando 
inviável a pnmeira. 

3. ProgressIvamente. tem-se reconhecido a necessidade de dotar as autarquias e 
.fundações publicas das prerrogativas processuais conferidas à admirustração direta. Por força 
do D~çreto-Iei n. ° 4.597, de 19.8.42, foi estendida a ~ssas enndades a prescrição qüinqüenal 
de suas dívidas passivas. tal como fixada pelo Decreto n.o :!0.91 O, de 6.1.32. 

4 Por seu turno. a Lei n.O 9 469, de 10.7.97, estendeu as autarqu.las e ás fundações 
publicas as dispOSIções do art. 188 e 475. inCISO 11. do Código de Processo Civil. 

5. Além dISSO. I! Impenoso reconhecer que as dImensões contInentais do paIs. a 
despeito dos avanços tecnológiCOS. representam um obstáculo â tempestiva manifestação dos 
orgãos jundlcos nos processos judiciaIS que tramitam pelas dIversas comarcas. seções 
Judlciánas e tnbunals. 

6. A maIor pane das autarquias e fundações publicas não dispõe de representação 
jurídica em todas as capitaiS e sedes de comarca. seções e subseções Judiciárias. Assim, a 
intimação dos representantes judiciais integrantes dos órgãos vmculados à Advocacia-Geral 
da União mediante publicação oficial representa uma dificuldade a mais no acompanhamento 
dos processos nos quais as autarquias e fundações públicas são partes. 

7. Essa dificuldade. aliada aos mecanismos de controle impostos também aos 
órgãos vinculados, impõe. urgentemente, a conseqüente disponibilização de instrumentos que 
os tomem habilitados a cumprir de foona mais célere e segura o seu mister. 

8. No ponto, a medida proposta peonitirá uma atuação mais eficiente dos órgãos 
vinculados à Advocacia-Geral da União, significando um passo a mais em direção ao 
aperfeiçoamento dos instrunlentos do Estado para a defesa do interesse público. 

9. O art. 2°, ao inserir na mencionada Lei n° 9.028, de 1995, o artigo 19-A, 
peonitirá a transposição, para a Carreira de Assistente Jurídico da Advocacia-GemI da União, 
dos atuais cargos efetivos da Administração Federal Direta. privativos de bacharel em direito, 
cujas atribuições, fixadas em ato norm~tivo hábil, tenham conteúdo eminentemente jurídico, 
nas condições que especifica. 
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UI. Com a transposição ali autorizada objetiva-se corrigir distorção atualmente 
erJs~ente na Administração Direta. É sabido que profissionais do Direito, detentores de cargo 
efetivo, privativo de bacharel em direito, com atribuições eminentemente jurídicas, e que se 
eilGOntram desenvolvendo atividades de consultona e assessoramento juridicos em 
Ministérios. não tiveram seus cargos transpostos para a Carreira de Assistente Jurídico da 
Advocacia-Gerai da União, pelo art. 19 da LeI nO 9.028. de 12 de abril de 1995, eis que não 
detinham li denominação de Assistente Jurídico, em 5 de outubro de 1988. 

1 li. Também é sabido que outros bacharéis em Direito, ib'Ualmente desenvolvendo 
a~wldades de conteudo emmentemente )uridico na AdImmstração Direta, e que, antes da 
VigênCIa da ConstitUIção já dettnham cargo, ou emprego, de conteúdo eminentemente 
Jurídico. em AutarqUIas ou Fundações publicas. passaram a Integrar a Administração Direta. 
até p";!a extmção ou modificação da natureza ]undica de entes públicos, e também nào foram 
ak:aTílçadOS pelas dIsposIções do já cItado ano 19 da Lei n'? 9 028. de 1995, pelo fato de não 
~erem a denominação de Assistente Jurídico e pórque não se encontravam na Administração 
Direw em 5 de outubro de 1988. 

i 1. De sua vez.. Incumbe à Advocacia-Geral da União, por força do ano 131 da 
Carta da Republica. as atividades de consultona e assessoramento juridico ao Poder 
Execu'iJvo. 

i 3. Afigura~se, portanto. penmente. e inadiável a transposição dos servidores, 
es~ávels. antes refendos. para a Carreira propna desta InstitUIção. de modo a consertar a 
atuação daqueles serndores publicos. 

14 O art. 3" acrescenta à Lei n~ 9 494:'de- fI) úe'sctembroue \997, o anigo lO_A, 
Visando atàstar qUaIsquer dúvidas Quanto a não obrigatonedade de depóSito prévio, por pane 
das pessoas Jundicas de direito publico federaiS. estaduaiS e mUnicipais. para interposição de 
recurso. 

K5. Finalmente, o art. 4° prorroga, -por mais vinte e quatro meses, a partir do seu 
término, os prazos referidos no art. 26 da Lei nO 9.651, de 27 de maio de 1998. Essa 
providência permitirá que Procuradores da Fazenda Nacional e Assistentes Jurídicos possam 
continuar, em caráter excepcional e provisório, representando a União judicialmente, até que 
sejam nomeados os Advogados da Unijio que venham a ser aprovados no concurso público 
ora em andamento, o qual se encontra em suas últimas fases. Prorroga-se também, 'çom esse 
artigo, o período durante o qual podem ser nomeados para cargos em comissão, privativos de 
Membros efetivos da Advocacia-Geral da União, Advogados não integrantes das Carreiras da 
referida Instituição. Isto porque o número de Advogados da União é mínimo e, mesmo assim, 
só recentemente cumpriram os dois anos de estágio confinnatório. 

Estas, Senhor Presidente, as razões que justificam a urgência e a relevância da 
edição da Medida Provisória que ora temos a honra de submeter â apreciação de Vossa 
Excelência. 

Respeitosamente, 

PAULO UE TARSO ALMEIDA PAIVA 
Ministro de Estado do Orçamento e Gestão 

.~ ollc fi I -I/l 
G DO MAGELA D~Q~O 

Advogado-Geral da União' 
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MEDIDA PROVISÓRIA N!! 1.798 ,DE 13 DE JANEI RQ DE 1999. 

Acrescenta dispositivos à Lei nl! 9.028, de 12 de abril de 
1995, que dispõe sobre o exercício das atribuições 
institucionais da Advocacia-Geral da União, e dá outras 
providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória. com força de lei: 

Art. 12 O art. 62 da Lei n2 9.028, de 12 de abril de 1995, passa a vigorar acrescido dos §§ 
22 e 3!!, renumerando-se o atual parágrafo único para § 12: 

"§ 22 As intimações a serem concretizádas fora da sede do juízo serão feitas, 
necessariamente, na forma prevista no art. 237, inciso lI. do Código de Processo Civil. 

~ § 32 Aplicam-se aos procuradores ou advogados integrantes dos órgãos vinculados à 
Advocacia-Geral da União o contido no caput e no § 22 deste artigo." (NR) 

Art. 22 A Lei n2 9.028, de 1995, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 19-A: 

Art. 19-A. Poderão ser transpostos, para a Carreira de Assi'stente Jurídico da Advocacia­
Geral da União, os atuais cargos efetivos da Administração Federal Direta. privativos de·bacharel 
em Direito. cujas atribuições, fixadas em ato normativo hábil. tenham conteúdo eminentemente 
jurídico e correspondam àquelas de assistência fixadas aos cargos da referida Carreira. ou as 
abranjam. e os quais: 

I - est.e jam vagos; ou 

II - tenham como titulares servidores, estáveis no serviço público. que: 

a) anteriormente a 5 de outubro de 1988 já detinham cargo efetivo, ou emprego 
permanente, privativo de bacharel em Direito, de conteúdo eminentemente jurídico, nos termos do 
caput, na Administração Federal direta, autárquica ou fundacional, conforme as normas 
constitucionais e legais então aplicáveis; 

b) investidos após 5 de outubro de 1988, o tenham sido em decorrêndà Qe,'aprovação em 
concurso público ou da aplicação do § 32 do arr, 41 da Constituiçao. 

§ 12 Nas situações previstas no inciso 11, a transposição objeto-deste artigo poderá abranger 
os cargos e seus titulares. 

§ 21! Às transposições disciplinadas neste artigo; aplicam-se. também. a correlação e os 
procedimentos constantes do art. 19 desta Lei (§§ 2º. 3º e 4!l). 

§ 3!! As transposições autorizadas pelo presente artigo serão efetivadas mediante ato 
decisório do Advogado-Geral da União, em face de requerimento formulado pelo interessado, até 
30 de junho de 1999. 

§ 42 Os eventuais efeitos financeiros, das transposições em referência, somente serão 
devidos, aos seus beneficiários, a partir da data em que publicado o ato decisório, objeto do 
parágrafo anterior. 
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§~5!J Os-titulm.:es máximos dos órgãos da Administração Federal dit~ta .. oos quais existam 
cargos na ~ituação descrita no caput e inciso I, deverão indicá-los à Advocacia-Geral'da União, 
por intermédio da Secretaria de Estado da Administração e Patrimônio, do Ministério do 
Orçamento e Gestão, explicitando, relativamente a cada cargo vago, sua origem, evolução, 
atribuições e regência normativa. 

§ 6º O requerimento de que trata o § 32 deverá ser instruído com a documentação 
necessária a comprovar que o servidor atende ao disposto neste artigo, e protocolizado no órgão de 
recursos humanos do respectivo Ministério ou Secretaria de Estado, após o que deverá ser 
encaminhado ao Advogado-Geral da União, na forma por ele regulamentada, acompanhado de 
manifestaçí!o conclusiva do respectivo órgão de assessoramento jurídico." (NR) 

\rt.3º A Lei n2 9.494, de 10 de setembro de 1997, passa a vigorar acrescida do seguinte 
art. tº-A: 

"Art. 1°-A. Estão dispensadas de depósito prévio, para interposição de recurso, as pessoas 
jurídicas de direito público federais, estaduais e municipais." (NR) 

Art.4º Os prazos referidos no art. 26 da Lei nl.! 9.651, de 2t'de maio de 1998, ficam 
prorrogados por mais vinte e quatro meses a partir do seu término. 

:;'rt. 511 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

3rasília, 1 3 de j a n e i r o de 1999; 1782 da Independência e 11 tl' da República. 

~ J...~(/v' 

Ú~cLLIfi0 
LEGISLAÇÃO ~ITADA 

LE:I N° 9.028 ,DE 12 DE ABRIL DE 1995. 

Dispõe sobre o exercício das atribuições 
institucionais da Advocacia-Geral da Uniio. 
em caráter emergenciàl e provisório, e dá 
outras providências . 

••••••••• $ ••• " ••• (/ ~ ••• G •• '5I •• " •••• I) •••• "" •••• • ••• ••• ••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 



Janeiro de 1999 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA Quinta-feira 28 01197 

Art.6° A intimação de membro da Advocacia-Geral da União, em qualquer caso, 
será feita-pes.c;oalmente. 

Parágrafo único. O disposto neste anigo se aplica aos representantes judiciais da 
União designados na forma do ano 69 da Lei Complementar n° 73, de 1993 . 

....................................................................................................................................... 

An. 19. S!'io transpostos para ac; carreiras da Advocacia-Geral da União os atuais 
cargos efetivos de Subprocurador-Gcral da Fa7.cnda Nacional e Procurador da Fa7..enda .Nacional, 
como os de Assistente Jurídico da Administração Federal direta. os quais: 

I - tenham titulares cuja investidura haja obscrvado' ac; pertinentes normas 
constitucionais c ordinárias. anteriores a 5 de outubro de 1988. c, se posterior a essa data. tenha 
decorrido de aprovação em concurso público ou da incidência do § 3° do ano 41 da Constituição; 

11 - estejam vagos. 

§ )0 Nas hipótescs previstac; no inciso I. a transposição objeto deste anigo abrange 
os cargos e seus titulares. 

§ 2° A transposição deve observar a correlação estabelecida no Anexo IV. 

§ 3° À Advocacia-Geral da União incumbe examinar. caso a caso, a 
licitude da investidura nos cargos a que se refere este artigo. 

§ 4° Verificada a ocolltncia de investidura ilegítima. ao Advogado-Geral da União 
compete adotar. ou propor. as providências cabíveis. 

LEI N9 9.. 49 4, DE 10 DE SETEMBRO DE 19 9 7 

Dl.ciplln.. a aplleaclo doi tucela 
antecipada contra • Fazenda Ptlbl1ca, 
altera a Lal n' 7.347, de 24 de Julho 
d. 19'5, • d~ oueras prOVIdencias. 

LEI N!! 9.651 ,DE 27 DE MAIO DE 1998. 

Institui as Gratificações de D,esempenho de 
Função Essencial à Justiça - GFJ, de 
Atividade de Informações Estratégicas - GDI, 
de Atividade Fundiária - GAF e Provisória -
GP, e dá outras providências . 

...................................................................................................................................... 

Art. 26. São prorrogados. até 11 de fevereiro de 1999, os prazos referidos 'DO art. 6J! 
da Lei n2 9.366, de 16 de dezembro de 1996 . 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
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o SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - O Ex­
pediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Es­
gotou-se, no dia 14 do corrente, o prazo de trinta 
dias previsto no parágrafo único do art. 62 da Cons­
tituição, sem que tenham sido transformadas em lei, 
perdendo, portanto, sua eficácia, desde a edição, as 
Medidas Provisórias n2s 1.731-33; 1.732-47; 1.733-
56; 1.734-22; 1.735-28; 1.736-31; 1.737-21; 1.738-
17; 1.739-16; 1.740-26; 1.741-36; 1.742-12; 1.743-
10; 1.744-8; 1.745-10; 1.746-7; 1.747-4; 1.748-36; 
1.749-34; 1.750-45; 1.751-60; 1.752-31; 1.753-13; 
1.754-12; 1.755-9; 1.756-8; 1.757-49; 1.758-7; 
1.759-7; 1.760-7; 1.761-7; 1.762-7; 1.763-61; 1.764-
31; 1.765-43; 1.766-13; 1.767-43; 1.768-29; 1.769-
52; 1.770-43; 1.771-21; 1.772-17; 1.773-32; 1.774-
20; 1.775-6; 1.776-6; 1.777-6; 1.778-6; 1.779-5; 
1.780-4; 1.781-4; 1.782; 1.783 e 1.784, publicadas 
em 15 de dezembro de 1998. -

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Há 
oradores inscritos para o período de Breves Comuni­
cações. 

Concedo a palavra ao Deputado Walter Pinheiro. 
O SR. WALTER PINHEIRO (PT - BA. Sem re­

visão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Con­
gressistas, quero prestar hoje uma homenagem aos 
trabalhadores da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, muito em particular aos que convencio­
namos chamar "carteiros" que, no último dia 25, co­
memoraram o seu dia especial. Aliás, de especial -
e temos acompanhado a categoria ao longo destes 
anos - esses trabalhadores não têm vivenciado muita 
coisa. 

Essa categoria profissional tem-se destacado 
pela nobreza da sua tarefa, pelo grau de eficiência, 
pela sua importância, consagrada na sociedade, 
pelo relevante papel que desempenham ao longo da 
sua jornada. Às vezes, esses profissionais criam re­
lação extremamente pessoal com as pessoas que 
recebem as encomendas, e, a partir dessa convivên­
cia, um grau de interatividade e de confiança, o que 
conferiu à Empresa Brasileira de Correios e Telégra­
fos, por conta desse esforço, o prêmio de ser consi­
derada a empresa mais simpática. A ECT, por meio 
do trabalho realizado pelos seus funcionários, ainda 
é uma instituição que goza de credibilidade perante 
a opinião pública. 

Esse esforço, essa credibilidade, esse empe­
nho exercido com louvor por esses trabalhadores, 
entretanto, de forma alguma tem recompensas. Se, 
de um lado, desempenham as suas tarefas a ponto 
de serem identif~cados e classificados pela socieda-

de como trabalhadores nobres, por outro lado, do 
ponto de vista da reláção do trabalho, amargam difi­
"Cu Idades plenas. A cada dia, mais seus salários são 
arrochados, e eles sofrem pressões. O aumento de 
trabalho não é correspondente à necessidade do au­
mento de ingresso de novas pessoas, o que, portan­
to, pode comprometer essa qualidade que sempre 
foi a marca dos Correios. 

Sr. Presidente, além disso, esses trabalhado­
res vêm sofrendo vários outros problemas. Reeente­
mente, denunciamos nesta Casa o f3squema dos as­
saltos aos carteiros, que, ao passarem a transportar 
valores, transformaram-se em alvos. Solicitamos, 
em audiências com à Empresa de Çorreios e Telé­
grafos, que medidas fossem tomadas, para que pre­
servássemos a vida desses trabalhadores. 

Esses profissionais, Sr. Presidente, vivem hoje 
sob a constante ameaça de desmonte dessa estru­
tura - e veja V. Exi que aquela ainda.é uma estrutu­
ra pública reconhecida pela sociedade. O processo 
de terceirização, a transferência de um dos setores 
mais rentáveis da ECT para a iniciativa privada, prin­
cipalmente os malotes, o processo de franchising, 
o credenciamento de agências, para que elas pu­
dessem funcionar também como agências recepto­
ras de correio, se, de um lado, para tanto, discutia­
se o problema da capilaridade desse serviço, por ou­
tro, coloca-se em risco a: qualidade e, conseqüente­
mente, as questões que envolvem os trabalhadores 
dessa empresa. 

Há em curso, Sr. Presidente, toda uma movi­
mentação para o verdadeiro esvaziamento da Em­
presa Brasileira de Correios e Telégrafos, e é óbvio 
que os seus trabalhadores sofrem com isso. Há uma 
diminuição gradativa e crescente do processo de 
treinamento; há uma política salarial cada vez mais 
incompatfvel com as reais necessidades desses tra­
balhadores e com o volume de serviço que desem­
penham. 

Portanto, Sr. Presidente, os carteiros, com 
quem todos nós não só aprendemos a conviver e 
assim o chamamos, diferentemente do louvor tão le­
vantado por esse trabalho, têm enfrentado duras difi­
culdades na tentativa de sobreviver enquanto cate­
goria profissional. 

Do ponto de vista da relação sindical, existem 
os maus-tratos, a forma antidemocrática e equivoca­
da com que a empresa viabiliza o processo de nego­
ciação e, acima de tudo, o processo de punição. 

Os Correios ainda são uma das empresas pú­
blicas que. tem nos seus quadros trabalhadores que 
deveriam ser anistiados, porque foram vítimas de 
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perseguições políticas. Aliás, esta Casa, através de 
projeto- de anistia, encaminhou proposta para que 
esses processos fossem revistos. Ainda, referindo­
me à estrutura dos Correios, temos trabalhadores 
que estão afastados e não retomaram ao seu local 
de trabalho, vítimas exatamente de um processo 
que desconhecia a estrutura sindical. Durante mui­
tos anos, aqueles trabalhadores não puderam ter a 
sua representação sindical. 

Também, junto a esse louvor, desejo informar 
a todos que o sindicato na Bahia passa a ter nova 
direção, uma nova cara, que efetivamente repre­
sentará os trabalhadores. 

Por isso, quero deixar registrado nos Anais da 
Casa o dia 25 de janeiro como data de suma impor­
tância para as relações de trabalho no mundo, para 
os carteiros em particular e para o povo brasileiro, 
por meio dessa experiência aqui relatada. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Con­

cedo a palavra ao Deputado Nilson Gibson. 
O SR. NILSON GIBSON (PSB - PE. Sem revi­

são do orador.) - Sr. Presidente, Sras~ e Srs. Con­
gressistas, o controle de câmbio e reestruturação da 
dívida é a pior providência que a área econômica do 
Governo pode adotar, levando ao País uma queda 
desastrosa do PIB de, no mínimo, 8% e uma queda 
vertiginosa da credibilidade do Brasil por vários 
anos, o que só vai piorar a atual situação. Só um 
choque de credibilidade permitirá que o Presidente 
Fernando Cardoso consiga obter crédito junto à co­
munidade financeira internacional. 

Sr. Presidente, o resgate do crédito do Gover­
no Fernando Cardoso junto à comunidade financeira 
internacional pode vir com a adoção urgente de um 
choque baseado em três frentes: uma delas é o con­
trole urgente do dinheiro em circulação, que controla 
a subida dos juros. A segunda, se baseia em cortes 
adicionais nos gastos públicos de R$25 bilhões e, fi­
nalmente, a terceira, numa arrecadação de R$ 55 bi­
lhões, obtida com a privatização da Petrobrás, Ban­
co do Brasil e Caixa Econômica Federal. 

É imprescindível definir metas semanais para a 
base monetária, que é a soma do dinheiro em circu­
lação mais os depósitos compulsórios dos bancos 
no Banco Central. O controle da base, data venia, é 
fundamental para dominar a inflação numa determi­
nada taxa, prefixada pelo Ministério da Fazenda 
como a mais adequada para a estabilidade da eco­
nomia. Dois outros focos importantes: um é fiscal e o 
outro mexe com as privatizações. Aumentar o corte 
de despesas de R$28 bilhões, 2.6% do Produto In-

terno Bruto, para R$48.7 bilhÕes, ou 4.3% do PIB. 
Ele deverá ser obtido com redução das despesas de 
custeio, gastos com pessoal e cortes adicionais dos 
benefícios da Previdência Social. A terceira fonte é 
aumentar em US$55 bilhões as privatizações. Eu já 
me referi às três empresas intocáveis: Petrobrás, Cai­
xa Econômica Federal e Banco do Brasil. Sei que real­
mente é uma decisão muito difícil, mas tem de ser to­
mada, tem de ser corajosa e tem de ser enfrentada. 

É lamentável, mas é a triste verdade. 

Acredito que a alienação mais viável a curto 
prazo é a da própria Petrobrás. 

Sr. Presidente, somente a entrada da Petro­
bras no Programa Nacional de Desestatização daria 
uma expectativa muito positiva à comunidade inter­
nacional de que o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso está interessado em vender o resto do Bra­
sil - isso é de grande importância para a comunidade 
internacional. A meta do Governo Fernando Cardoso 
é manter este número em 47% do Produto Interno 
Bruto para 1999. Sem as três medidas adicionais 
que trazemos para discussão no Congresso - inclu­
sive o Deputado Antônio também concorda em que 
devemos vender a Petrobrás, o Banco do Brasil e a 
Caixa Econômica Federal, porque melhora a credibi­
lidade de Fernando Cardoso na área internacional. 
Não vamos deixar que haja confusão aqui. Sem as 
três medidas, repito, a proporção da dívida interna 
com o produto interno saltará e atingirá 63.5%, o 
que é desastroso e funesto. Vamos ter uma convul­
são social no País, o povo irá às ruas para derrubar 
o Presidente Fernando Cardoso. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, é 
importante e interessante o debate sobre as suges­
tões que visam ajudar o País a sair da crise. Na mi­
nha avaliação o País tem três caminhos: o primeiro 
é composto pelas três frentes que sugerimos, acre­
dito que são factíveis. O segundo, bem arriscado, é 
deixar o câmbio e a inflação sem qualquer controle, 
e aí pode acontecer qualquer coisa ruim. O terceiro 
rumo é adotar o controle de capitais e a reestrutura­
ção da dívida interna, moratória - superior à R$420 
bilhões. A proposta que defendo produzirá uma que­
da de crescimento para 1999/2000 de 4%, mas criará 
condições muito boas para o País entrar numa rota 
segura de desenvolvimento, a partir do último tri­
mestre do corrente ano. Com estas últimas duas al­
ternativas o cenário fica muito mais incerto. A infla­
ção pode aumentar bastante e o câmbio pode ficar 
bem elevado, o que traria o risco da indexação da 
economia ao dólar e de elevar o custo de vida, mais 
do que está ocorrendo. 
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O controle de câmbio e a reestruturação da dí- to pelo FMI da gestão macroeconômica brasileira é 
vida são os piores. do mundo: levaria o País para um exemplo. 
uma queda no PiB de, no mínimo, 8%; traria queda No acordo com o Brasil há até uma variante 
de credibilidade do Brasil por vários anos e só piora- de Currency Board na regra de variar juros auto-
ria a atual situação do País. maticamente a partir de patamares nas reservas e;x­

Sr. Presidente, com o controle da base mone­
tária, num primeiro momento, provavelmente haverá 
uma forte subida dos juros, inclusive, por determina­
ção do próprio FMI, pois, em linhas gerais, o Banco 
Central determinaria a oferta de dinheiro disponível 
na economia. O Banco Central está determinando a 
quantidade de recursos em circulação. O mercado 
fica livre para estabelecer a taxa que quiser, mas 
terá que ser realista e não adianta jogar para cima 
em circunstâncias de liqüidez muito restrita. Ao mes­
mo tempo, ao cumprir à risca, toda semana, a meta 
de base monetária, um número transparente, o Go­
verno Fernando Cardoso quebraria a expectativa ne­
gativa sobre o domínio da economia, o que também 
ajuda a jogar os juros para baixo. 

Sr. Presidente, assim, com quantidade bem 
controlada de real, quem tem dólares estocados terá 
de vendê-los, pois necessitará de moeda para hon­
rar seus compromissos financeiros. 

Em três meses, a pouca oferta de real, então, 
produzirá dois efeitos positivos que serão fundamen­
tais para o controle da inflação: Acaba com o exage­
ro da cotação do câmbio e dos juros, que refletem a 
insegurança do mercado em relação à condução da 
economia. 

É possível crer efT) R$1.53, uma apreciação 
nominal de 30%, mas que cai para 20% em real, 
pois a inflação do ano vai ficar próxima dos 12%. 

Prosperam rumores, Sr. Presidente, sobre a 
queda do Ministro Pedro Malan. É cedo ainda para 
avaliar com alguma precisão o efeito da desvaloriza­
ção sobre a situação fiscal, porque as variáveis da 
equação são muitas: vão da taxa cambial ao nível 
de elevação dos preços, passando pelo grau de re­
cessão da economia, que determina o nível das re­
ceitas públicas. 

A questão que se coloca é saber como agirá o 
Governo Fernando Cardoso para conseguir even­
tuais novos ajustes. O aumento de impostos, contri­
buições e taxas apenas agravariam a situação mais 
ainda. É que, como todos reconhecem, chegamos ao 
limite da carga tributária. O povo não agüenta mais. 

Assim, apenas a redução dos gastos, especial­
mente no que se refere ao funcionalismo ativo e à 
redução dos gastos com a previdência pública, per­
mitirá encontrar uma solução. O atual monitoramen-

temas. 
Diante das, pressões que se insinuam sobre o 

Currency Board argentino o Presidente Menem 
anunciou a hipótese de negociar a dolarização de 
vez com as autoridades norte-americanas. 

Sr. Presidente, será que Dornbusch prenunciou 
algum convite ao Governo Fernando Cardoso para, 
como Menem, dançar um tango ou um samba em 
Washington? 

Teço essas considerações, Sr. Presidente, e 
concluo pedindo que o Presidente Fernando Henri­
que Cardoso renuncie ao seu mandato. Em conse­
qüência, Marco Maciel deverá imediatamente assu­
mir o Governo do Brasil e realizar uma reunião entre 
todas as áreas políticas do País para que possamos 
adotar medidas econômicas e financeiras a fim de 
ver melhorada nossa credibilidade. 

Peço a V. Ex!, Sr. Presidente, que autorize o 
.registro,do meu pronunciamento nos Anais do Con­
gresso Nacional para que, no futuro, possamos exa­
minar o posicionamento daqueles que adotaram 
postura contrária e que quiseram mostrar ao Presi.­
dente Fernando Henrique Cardoso seus equívocos e 
erros. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Com 

a palavra o Deputado Jarbas Lima. 
O SR. JARBAS LIMA (PPB - RS. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Congressistas, despeço-me do Congresso Nacional. 

Os parlamentos estão indissoluvelmente 
vinculados a sistemas e valores. Seus atores movi­
mentam-se no espaço onde se situam as noções do 
bem e do mal, do justo e do injusto, do a favor ou do 
contra, do útil ou do nocivo, do agradável ou do de­
sagradável, do cony~niente ou do inconveniente. A 
política está intimamente vinculada ao sistema de 
valores supremos da sociedade. E a expressão es­
sencial destes valores se opera nos parlamentos, 
que, como toda instituição, corresponde às necessi­
dades essenciais dos grupos humanos. 

As funções hoje desempenhadas pelos parla­
mentos devem estar diretamente relacionadas com 
a operacionalização da soberania popular, a efetiva­
ção da própria democracia, a saber, a repre­
sentação, a legislação, a fiscalização e a legitima-
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ção. A sua efetivação requer, além de receptividade 
às transformações do clima pOlítico a ser atribuído e 
às novas demandas da sociedade, o reconhecimen­
to do espaço político a ser atribuído à oposição, 
como condição para uma ação estimuladora do sis­
tema democrático. 

Subi muitas vezes à tribuna parlamentar nos 
últimos 24 anos. Foi o meu dever, durante cinco 
mandatos contínuos de Deputado Estadual e um de 
Deputado Federal. Fazer uso da palavra foi para 
mim um exercício constante no ato de bem repre­
sentétr os que em mim confiaram e me fizeram seu 
porta-voz nos embates que se travam na Casa do 
povo. Devo, porém, admitir que este é um momento 
diferente, difícil e profundamente emocionante. Aqui es­
tou, encerrando este mandato no Congresso Nacional e 
prestando derradeiras contas como Deputado Federal. 

Nos quatro anos em que estive nesta Casa, 
entrincheirado freqüentemente na Comissão de 
Constituição e Justiça e de Redação, permaneci 
alerta na defesa da legalidade, da moralidade e do 
Estado Democrático de Direito. Fui intransigente na 
preservação das conquistas e dos direitos indivi­
duais e coletivos assegurados na Constituição, ja­
mais pactuando com o desmantelamento das insti­
tuições indispensáveis à ordem jurídica, ao regime 
democrático, aos interesses sociais e do cidadão. 

Não sucumbi ao canto da sereia neoliberal, sol­
fejado às vezes até por amigos e companheiros que 
prezo e admiro. Nos relatórios que redigi, nos votos 
que proferi e nos discursos que pronunciei mantive­
me coerente com os princípios do solidarismo cris­
tão, base de minha vida particular e pública e fonte 
de inspiração ideológica do meu partido. Não aderi à 
reeleição, assim como não apoiei as reformas que 
retiram do povo brasileiro as garantias básicas de 
proteção do Estado. Não pactuei com a flexibilização 
da Constituição, com as pretensões hegemônicas do 
Poder Executivo, em detrimento do Legislativo e do 
Judiciário, com a asfixia dos serviços públicos, com 
a avalanche de medidas provisórias, com as agres­
sões à Federação, com a retirada dos recursos dos 
Estados e Municípios, a cada dia mais sobrecarre­
gados de obrigações transferidas pela União. Não 
me calei ao ver os Municípios subtraídos em suas 
receitas, ao mesmo tempo em que assumiam encar­
gos de gerenciamento da saúde, educação, trânsito 
e meio ambiente. 

Defen"di a reforma agrária da mesma forma que 
me bati pelo direito de propriedade. Manifestei-me 
contra as tentativas de desconstitucionalização e ex­
tinção das polícias militares dos Estados, instituições 

centenárias indissociáveis da segurança pública. 
Propus a adoção de um COdigo de Ética e Decoro 
Parlamentar, pautado pelos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e prevalên­
cia do interesse público. Propus a cassação de man­
datos em casos de corrupção ativa ou de apropriação 
de dinheiro público, malgrado às vistas .grossas da 
maioria no julgamento dos Parlamentares envolvidos. 

Combati a tentativa de excluir-se do calendário 
o feriado nacional de 12 de outubro. Posicionei-me 
contrariamente ao aborto, a favor dos valores cultu­
rais e religiosos dos brasileiros e da independência 
dos magistrados. 

Propus dezenas de projetos de lei, versando 
sobre créditos rurais, microempresas, Imposto de 
Renda, Imposto Territorial Rural, matérias proces­
suais, condomínios, criança e adolescente, propa­
ganda, doação de órgãos, fogos de artifício, preser­
vação ambiental, Direito de Sucessões, Comercial e 
Penal, sociedades cooperativas, atividade político­
partidária para magistrados, combustíveis, feriados 
nacionais, estaduais e municipais, aquisição de imó­
veis e direitos da mulher na atividade partidária. 

Homem de partido, posiCionei-me com inde­
pendência, sem hesitar em desacómpanhar minha li­
derança partidária para seguir os ditames de minha 
consciência. 

Além da atividade legislativa, estive sempre 
atento aos atos do Poder Executivo na inafastável 
obrigação de fiscalizar a administração pública. Aqui 
também segui os apelos da consciência cívica, recu­
sando-me ao adesismo e jamais admitindo negociar 
posições políticas em troca de vantagens ou favores 
de qualquer natureza. 

Nos pronunciamentos e,artigos que publiquei, 
não poupei críticas à lentidâ6 com que o Governo 
Federal vinha e vem equacionando o maior proble­
ma nacional, a desigualdade social. A população 
não parece disposta a respaldar o constante des­
conforto em que se encontram a classe média, os 
funcion(lrios públicos, o povo em geral. A paz no 
campo,' juntamente com o desenvolvimento do setor 
primário, está longe de ser alcançada pela demora 
na execução de uma política agrária moderna e pe­
los não poucos ataques à propriedade. 

Vejo hoje que minhas ressalvas ao Governo 
tinham sobradas razões e fundamentos. Não' desejei 
a conjuntura para fazer essa despedida, mas ela 
está acontecendo como prova das minhas perma­
nentes e intransigentes críticas. 

Não concordei tàmbém com a venda apressa­
da do patrimônio público, com a alienação de quase 
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metade do sistema bancário, com o esforço de algu-
mas gerações transformada em pasto para os apeti­
tes internacionais. Da mesma forma, não posso hoje 
aplaudir nem o novo e nem o velho Governo. 

Estou me despedindo como Parlamentar, mas 
não estou abdicando da minha condição de cidadão. 
Não poderia falar de forma diferente no momento 
em que vejo meu País, a oitava economia do muno 
do, debater-se entre grandes dificuldades, parecen­
do não existir meio termo entre soçobrar ou tornar-se 
uma grande potência na dependência do capital 
especulativo. 

O mundo que enfrentamos, Sr. Presidente, 
neste final de milênio possui características de uma 
fase de mutação na história da humanidade. 

Já escreveram alguns observadores da paisa­
gem desse tempo que o século XX terminou antes 
de sua própria contagem cronológica. Isso ocorreu 
com o fim do chamado socialismo real, pela queda 
do Muro de Berlim e, pouco depois, pelo desapareci­
mento da União Soviética. Essa interpretação corre 
na esteira de que os anos novecentos não teriam 
começado na acepção de um período histórico coe­
rente, senão com a Primeira Guerra Mundial, ape­
nas, a partir da qual encadearam-se os fatos mais 
importantes do século, como a Revolução de Outu­
bro, o n8zi-fascismo, o conflito Leste-Oeste, a guerra 
fria e as profundas conseqüência desses prodigio­
sos fenômenos. 

Para os espíritos menos atentos, ao anunciado 
fracasso da utopia marxista, seguir-se-ia a implanta­
ção da pax capitalista, prenúncio de um largo perío­
do de monótona simplicidade, tutelado apenas pelas 
sadias regras de mercado, pelo Estado mínimo, por 
um pasteurizado sistema globalizado, solidamente 
alicerçado na hegemonia de uma única superpotên­
cia remanescente. Em suma, o fim da história. 

Ora, nada mais apressado. Nem bem se esva­
nece a cronologia do milênio, e acontecimentos per­
turbadores sacodem a paisagem que deveria ser 
mansa e tranqüila. Assim, as sucessivas crises fi­
nanceiras, com imediata repercussão nas mais dis­
tantes paragens; assim, as ameaças constantes de 
desestabilização monetária, mesmo em países 
avançados, determinada por fatores de difícil contro­
le, entre os quais a ousadia dos grupos especulado­
res cuja ética e lógica consideram apenas o lucro, 
se possível gigantesco e preferentemente rápido; 
e a tudo sobrepairando o grave sinal de que a paz 
mundial, ao fim e ao cabo, jamais se consolidou, 
bem ao contrário, como demonstram as crises lo­
calizadas, que periodicamente se manifestam em 

vários pontos do plat'reta - e hoje, 'no nosso País, na 
nossa casa. 

No campo das doutrinas econômicas e sociais, 
restou a volta do império do mercado e da iniciativa 
do empreendedor, que, segundo seus entusiastas, 
devem ser os únicos reguladores do sucesso ou do 
fracasso tanto dos indivíduos como das nações. 
Nessa perspectiva, todos os direitos são dos vence­
dores, reforçados pela redução - e, se necessário, 
da exclusão - de qualquer direito dos perd~dores. 
Com isso, decretou-se o fim do welfare state e de 
suas instituições voltadas ao equilíbrio social, mas 
não se encontrou solução para os resultados des­
truidores que o capital completamente livre passou a 
exercer sobre as economias nacionais, quer pelo 
abuso do vezo especulativo, quer pela perversa des­
nacionalização de empresas privadas ou da privati­
zação de empresas públicas, esta quase sempre em 
favor de grupos estrangeiros. 

Outro componente, Sr. Presidente, do quadro 
ora vivido, está nas modificações no campo de tra­
balho. Já não lhes basta o pano de fundo dos deter­
minantes estruturais, como os progressos da meca­
nização, da automatização, da informatização e das 
comunicações, já que passam também a sofrer, de 
maneira aguda, os efeitos da globalização e da ten­
tativa de tornar prevalentes certos valores do libera­
lismo sem limites. 

Da tentativa de desenho deste fin 'de siécle, 
tão perfunctório quão incompleto - até porque não 
menciona os extraordinários progressos alcançados 
pelo homem na área da tecnologia - agiganta-se o 
reflexo de que esses fenômenos apresentam relati­
vamente à organização dos Estados nacionais, mor­
mente daqueles que ainda pertencem à faixa de me­
nor desenvolvimento político. E, aí, Sras. e Srs. Con­
gressistas, se nota o grande perigo de que a evolu­
ção constatada influencie negativamente a consoli­
dação desses Estados naquilo que de mais precioso 
eles possuem: sua caracterização como Estados de 
Direito, plasmados em instituições consistentes, efi­
cazes e suficientemente fortes para garantirem a 
integridade de seus componentes indispensáveis. 

Na realidade, esse temor, construído sobre 
uma realidade institucional, tem uma tradução políti­
ca: a de que a democracia, como instrumento de le­
gitimação do Estado de Direito sofra mais uma vez. 
E sofra da pior maneira que pode ser concebida, 
aquela pela qual, sob um rótulo grandiloqüente de 
afirmação, se fortaleça uma essência falaz. O pior 
inimigo de uma democracia não é a ditadura como 
tal reconhecida; é, sim, a democracia fraudada por 



Janeiro de 1999 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA Quinta-feira 28 01203 
" 

instituições e por atitudes que a desmerecem, de­
sonram e negam a- partir de seu próprio bojo. Pior do 
que o gest'o autocrático e autoritário cometido pela 
ditadura, que pode assim ser denunciado e combati­
do, é a medida solerte e insidiosa adotada sob a 
capa formal da democracia. . 

Não cortejei a popularidade, nem nunca tive pre­
tensões populistas. Fiz esta última campanha política 
sem recursos. Optei pela minha consciência e por sair 
deste Parlamento com a cabeça erguida, como faço 
agora. Os que em mim votaram sabem quem eu sou. 
Encerro com a convicção de que os homens que lutam 
com honestidade por seus objetivos e não vencem são 
infinitamente superiores àqueles que adotam métodos 
reprováveis e triunfam. 

Como dizem os primeiros versículos do Ecle­
siastes: 

Uma geração vai e outra geração vem, 
porém a terra sempre permanece. E nasce o 
sol e põe-se o sol, e volta ao seu lugar donde 
nasceu. O vento vai para o sul e faz o seu 
giro para o norte; continuamente vai girando 
o vento e volta fazendo seus circuitos. 

Há tempo para tudo, cada coisa tem o 
seu momento debaixo dos céus. Há tempo 
para nascer e para morrer. Para plantar e 
para colher. Para demolir e para construir. 
Para.chorar e para rir. Para gemer e para dan­
çar. Para atirar pedras e para ajuntá-Ias. Para 
rasgar e para coser. Para calar e para falar. 
Para chegar e para partir - acrescento. 

Parto, senhoras e senhores, agora de volta ao 
meu Rio Grande, com dignidade, olhando o Brasil 
nos olhos, de cabeça erguida, podendo tranqüila e 
serenamente afirmar: cumpri meu dever. Dever sem 
custo e consciência sem preço. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Com 
a palavra o Deputado Luiz Carlos Hauly. 

O SR. LUIZ CARLOS HAUL V (PSDB - PR. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Congressistas, na sessão de hoje esta Casa 
deverá votar a lei orçamentária do corrente ano. A 
Comissão Mista de Orçamento reuniu-se durante me­
ses e, finalmente, o projeto de lei orçamentária chega 
ao plenário, o que devemos apreciar em instantes. 

Mas, neste momento, além de convocar os 
Parlamentares para o plenário a fim de que possa­
mos começar as discussões e votações, quero fazer 
comentários relativos à economia brasileira. 

Por mais de trinta anos, vimos e sentimos no 
Brasil os efeitos nefastos e negativos da inflação, 
que roubava o salário dos trabalhadores brasileiros 
todos os dias, pela manhã, à tarde e à noite. A infla­
ção é a grande inimiga dos trabalhadores, pois mais 
de 7 milhões deles não têm contas bancárias, impe­
dindo-os de se proteger da corrosão inflacionária. 

Durante muitos anos vários pacotes, medidas e 
planos foram implantados, tais como: os Planos Cruza­
dos I e 11, Plano Bresser, Plano Maíjson, "Arroz e Feijão", 
Plano Collor. Mas nenhum deles foi bem sucedido. 

Finalmente, tivemos o Plano Real e, durante 
quatro anos seguidos, conseguimos a estabilização 
da economia; a moeda ficou forte; a inflação sob 
controle; os trabalhadores t,iveram poder aquisitivo, 
aumentaram seu poder de compra, melhoraram 
suas vidas, tiveram mais comida em suas casas 
para alimentar suas famílias e melhores condições 
de adquirir bens de consumo e de uso permanente, 
como televisores, geladeiras, fogões,· máquinas de 
lavar roupa, enfim, compraram cimento, melhoraram 
suas casas, ampliaram benfeitorias em suas resi­
dências e outros construíram suas próprias residên­
cias. O Brasil melhorou; o povo brasileiro melhorou 

I 

suas condições de vida. 
. Esse é o Plàno Real que o povo brasileiro de­

seja e quer. Todos os que conspiram contra esse 
plano e o atacam não merecem o apoio do povo. 
Sabíamos, desde o começo da implantação do PIa­
no Real, que haveria necessidade de ajuste fiscal do 
Estado brasileiro e de um conjunto de medidas de 
reformas constitucionais e infraconstitucionais. E a 
lei de Gérson, de querer tirar proveito sob quaisquer 
circunstâncias, teria de ser abolida. 

Para isso, o Estado brasileiro teria que dar 
exemplo: não gastar mais do'.que arrecada; gastar o 
dinheiro do povo em serviços e obras públicas que 
realmente beneficiassem a maioria do nosso povo; 
edificar um serviço públiCl'l digno de um País, de um 
povo como o nosso. 

Estes são os objetivos que estamos perseguin­
do há quatro anos: ajustar as contas públicas e a 
economia; diminuir o Custo Brasil; fazer as reformas 
administrativa, previdenciária e, agora em discus­
são, a tributária; e implantar a reforma política e a do 
Poder Judiciário. Devemos concluir esse ciclo, dimi­
nuindo o custo da produção nacional. 

Já fizemos muitas incursões, implementamos 
muitas atividades positivas para a diminuição do 
custo da produção brasileira, a fim de que tenha 
condições de competitividade. E hoje nos encontra­
mos no meio de uma situação internacional abalada 
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pelas crises mexicana, asiática e russa. E o Brasil, 
no momento, enfrenta a turbulência de especulado­
res que agem como gafanhotos, querendo devorar" 
tudo pela frente. Mas o Brasil é maior do que todos 
esses problemas. 

Sr. Presidente, no ano passado, o Brasil inves­
tiu 200 bilhões de reais, quase 20% do PIB, e mais 
24 bilhões de dólares vieram como investimentos de 
fora. Este País que investiu quase 200 bilhões de 
reais ano passado é o que sofre novamente um ata­
que de credibilidade. 

Mas, acredito no Brasil, na estabilidade econô­
mica, no Ministro Pedro Malan, em toda a equipe 
econômica e no Presidente Femando Henrique Car­
doso - espero que a especulação do dólar recue 
para 1 real e 50 centavos. Os que estão investindo 
na especulação vão perder, porque o Brasil e o povo 
brasileiro vão vencer. Queremos a estabilidade e a 
inflação 'sob controle, porque moeda e inflação':'i::On­
troladas representam o poder dos pobres, dos traba­
lhadores do País, o grande objetivo deste Congres­
so Nacional e do Plano Real. 

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Com 
a palavra o Deputado Carlos Santana. 

O SR. CARLOS SANTANA (PT - RJ. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Con­
gressistas, é com muita tristeza que venho a esta tri­
buna, porque o nosso Ministro do Desenvolvimento, 
o antigo Ministro da Produção - resultado de uma 
celeuma danada -, já entra prejudicando meu Esta­
do. Ele não tem nada para fazer. 

O Estado preparou-se para todas as negocia­
ções comerciais no exterior e esse homem quer tirar 
o Departamento de Comércio Exterior do Rio de Ja­
neiro. Gastou-se com teleporto para fazer todo o 
processo de negociação, há toda uma infra-estrutura 
montada, e o homem quer tirar dali o departamento. 

Ministro, o senhor já está aí há quase um mês, 
mas, até agora, o desemprego continua e o dólar 
está aumentando. Queremos ver uma ação concre­
ta, Ministro. Deixe o meu Estado, que já está cheio 
de miséria, com uma dívida de 21 bilhões. 

Vou também fazer um pedido de reunião, e 
não apenas o Deputado Carlos Santana, mas tam­
bém os Deputados Jandira ,Feghali, Marcia Fortes, 
Simão Sessim e Laura Ca'rneiro. Vamos unificar, 
como fizemos várias vezes em outras questões, 
para não deixar sair do nosso Estado esse departa­
mento. O nosso Estado tem toda uma infra-estrutura 
montada na negociação do comércio exterior. 

Todas as empresas de navegação comercial 
têm sede .no Rio de Janeiro. Se o Ministro realmente 

quer trabalhar na área de desenvplvimento, há muito 
9 ,.., le fazer, há muitos problemas a serem resolvidos 
fi!. _J não dá mais para' ficar como está. Com a saída 
d~:fse departamento, tudo irá por água abaixo. 

Espero, Sr. Presidente, que meus companhei­
rc."; Parlamentares do Rio de Janeiro ligados ao Pre­
sidente da República digam ao Ministro que ele não 
está fazendo nada, o desemprego está aumentando. 
A única coisa que S. Ex. faz bem é utilizar a mídia. 
Estamos precisando de atitudes concretas para s0-

lucionar o problema do desemprego. 
Manifesto aqui meu repúdio à atitude do Minis­

tro do Desenvolvimento, que pretende retirar o De­
partamento de Comércio Exterior do Rio de Janeiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes) - Con­

cedo a palavra a Sra. Deputada Ji,mdira Feghali. 
A SRA. JANDIRA FEGHAÚ (PCdoB - RJ.)­

Sr. Presidente, Sras. 'e Srs. Deputados, quero somar­
me aos protestos dos Parlamentares fluminenses. É 
impressionante, mas quando todo Ministro que não é 
do Estado do Rio de Janeiro toma posse, resolve de lá 
retirar alguma estrutura importan~e para o Estado. 

Aliás, o Ministro Celso Lafer conseguiu criar 
dois grandes fatos políticos na sua recente gestão: o 
primeiro foi não ter sequer a coragem de falar da ne­
cessidade de redução dos juros. Em protesto abso­
lutamente significati,vo, o empresari.ado brasileiro 
nem sequer compateceu à sua posse. O segundo 
grande fato, à medida que não há nenhuma política 
de produção, dese~volvimento e geração de empre­
gos proposta pelo Ministério da Produção, é expres­
so hoje pela coluna do jornalista Ricardo Boechat, 
que se refere à clara determinação de transferir o 
Departamento de Comércio Exterior 'do Estado do 
Rio de Janeiro para Brasília: 

Gostaria de entender as razões de tal preten­
são, uma vez que o órgão tem ,no Estado do Rio de 
Janeiro a sua principal infra-estrutura de transportes, 
negociações e profissionais altamente qualificados, 
que, obviamente, nao virão para Brasília, provavel­
mente se aposentarão, e nós perderemos em quali­
dade profissional, numa áre~ importante para o País 
como a do comércio exterior. 

É claro que toda a política econômica do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso dificulta o comér­
cio exterior, inviabiliza as exportações e um setor 
fundamental do comércio' exterior, o do transporte 
aquaviário. De qualquer forma, ele 'está todo lá -
95% do comércio exterior faz-se pela água. E a Ma­
rinha Mercante brasileira manifesta o seu desprezo, 
através das violações e violências que pratica, do 
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ponto de vista da sua estruturação, com o sucatea­
mentQ das empresas de produção do setor, além do 
desémprego dos marítimos, que é flagrante. 

Faço aqui este registro, pedindo ao Governo 
Federal, aos Ministros, principalmente o do Traba­
lho, Francisco Dornelles, que é do Estado do Rio de 
Janeiro, que analisem a questão, porque a transfe­
rência do Depart~fTl~nto acabará com sua eficácia, 
esvaziará mais uma vez o no~so Estado e gerará 
desemprego e a perda de profissionais altamente 
qualificados, que não deixarão o Estado do Rio de 
Janeiro. Portanto, como Parlamentar do Estado do 
Rio de Janeiro, espero que o Governo não cometa 
mais essa irrespon!)abilidade, por ato do Ministro 
Celso Lafer, que, repito, s6 conseguiu criar fatos ne­
gativos desde a sua posse. 

Por outro lado, Sr. Presidente, eu não poderia 
deixar de manifestar à Casa minha aguda preocupa­
ção com a situação <;ia Empresa Brasileira de Cor­
reios e Telégrafos. E chamo a atenção dos Parla­
mentàres para alguns aspectos graves. O filé mig­
non da' empresa, a aérea do telégrafo, vem sendo 
privatizada. Is,Só prejudicará não ap~nas a empresa, 
mas também a sociedade. Vão terce.irizar novamen­
te a informação e a comunicação, abrindo a possibi­
lidade de demissão' de carteiros e outros profissio­
nais da área de correios e telégrafos, o que é grave 
neste País. Há ainda a questão da anistia. Esta é a 
empresa màis insensível que j~ vi no cumprimento 
da lei. Embora tenha sido aqui aprovada a Lei da 
Anistia, a Empresa 'de Correios e Telégrafos reluta 
em readmitir os trabalhadores anistiados. 

Sr. Presidente, a Câmara dos Deputados e o 
Senado Federal, por acordo de Lideranças, aprova­
ram o Projefo de Lei Compler'rlentar n° 110, de 1994, 
que, regulamentando a profissão dos carteiros, as­
segurou adicional de pericul9$i,dade de 30% sobre o 
salário deste simpático e esforÇado profissional, mas o 
Governo, apesar do acordo, simples~ente o vetou. 

Apelo ao Presidente do CQngresso Nacional 
para que imediatan;t~nte coloque na pauta este veto, 
para que esta Casa, fazendo valer o acorqo de lide­
ranças feito na Câmara e no Sén!=ldo Federal, derru­
be o veto ao PLC n° 110/94. 

Registro aqui est~s minha~. préocupações, cha­
mando a atenção desta Casa 'p~ra uma privatização 
que já começa no ~minho da ilegalidade! com a pu­
blicação de edital eivado de irregularidades. Obvia­
mente, procuraremos o caminho judicial para impe­
dir a privatização da Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos.. ' 

" Era o que tinha a dizer. 

o SR. PRESIDENTE (HeraclitO' Fortes) - Con­
cedo a palavra o Deputado João Fassarella. 

O SR. JOÃO FASSARELLA (PT - MG. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Congressistas, estamos chegando ao fim desta Le­
gislatura. Hoje o Congresso Nacional vota uma de 
suas peças mais importantes, que é o Orçamento, a 
Lei de Meios, que define as prioridades, os investi­
mentos e, ao final, que destino será dado aos recur­
sos arrecadados pela União. 

Chegamos ao final da Legisl3.tura e votamos 
eSse Orçamento numa situação ffiljito difícil para o 
nosso País. O País viveu, durante os últimos quatro 
anos, sob a égid!3 do real, com o câmbio supeNalori­
zado, gerando ,déficit na balança comercial, compen­
sado com a política de juros altos. 

A base de sustentação do Plano Real desmoro­
nou. O câmbio está liberado, o quadro do País acena 
com um crescimento econômico negativo, aumento do 
desemprego'~, retomada de um certo nível de inflação, 
e apenas um dos elementos continua resistindo no 
atual quadro econômico, que é a escorchante taxa de 
juros, para atender aos credores internacionais. Esta 
taxa, ao invés de acenar uma queda, mantém-se tei­
mosamente em patamares que inviabilizam o setor 
produtivo nacional, agride' as contas públicas, castiga 
quem quer trabalhar e ameaça o País, cada vez mais, 
com uma recessão crescente. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Senado­
res, a situação, do País se torna ainda mais grave 
porque parece que o desmoronamento dos pilares 
de sustentação do chamado Plano Real gerou uma 
paralisia no Governo. A equipe econômica, tão pró­
diga em alguns momentos, tão ágil em suas ações 
para desempregar, para responsabilizar os seNido­
res públicos, para inviabilizar o sistema produtivo, 
entrou ,numa fase de paralisia, numa fase em que 
podem9s afirmar que não temos mais qualquer polí­
tica econômica para o País. Não e),iste uma diretriz. 
O setor produtivo não sabe o que vai acontecer. A 
úníca certeza dos trabalhadores é que têm pela fren­
te desemprego e insegurança,. 

Nesse contexto, chegamos ao final desta Le­
glslíiiúta votando um orçamento, cuja imagem é a 
da subserviência aos interesses do sistema financei­
ro inte'rnacional. Corta-se o social, cortam-se os in-

, vestimentos para atender à escorchante taxa de ju­
, ros'que assola o povo brasileiro. 

Espero, Sr. Presidente, que o Congresso Na­
cional, ao final, reflita para que possamos ditar para 
o País rumos melhores e mais corretos. 

Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Com A SRA. LAURA CARNEIRO (PF'L - RJ. Sem 
a palavra o Deputado Jamil Haddad. revisão d~ oradora.) -: Sr. Presidente, Sras. e. S~s. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Sem revi- Congressistas, todos nos acom~nh.amos n~ ~I~ 
são do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Mista de Planos, Orçamentos Pubh~ e Flscahza~o 
Deputados, li hoje nos jornais a aprovação pelo Senado a dificuldade para. o Estado do RIO .de ~anelro 
do projeto, que se transformou em lei, dos chamados manter os seus recursos, mas consegUimos, com o 
medicamentos enéricos. trabalho dos Srs. Dep~~ados. . 

. g. - -, Agora, ao contrano do que se esperava, o MI-
VeJo com satlsfaçao essa aprovaçao, ma~ e nistro Celso Lafer resolve, mais uma vez, esvaziar o 

preciso que fique bem claro que, em 19~3, no dia 5 Estado retirando da nossa cidade o Departamento 
d~ ~bril, o Presi?ente Itamar Fra,nco assinou, com o de Co~ércio Exterior. Isso já foi tentado pelo então 
MInistro da Saude - naquela epoca oc~~avamos Ministro Dilson Funaro, quando dali pretendeu retirar 
este cargo - o chamado Decret~ dos Generlco~, de- a Diretoria de Área Externa do Banco do Brasil, e 
ereto este que está vigendo, e nao avanç~u mais em pela .ex-Ministra Zélia Cardoso, quando pretendeu 
razão da falta de empenho das autoridades do retirar a Diretoria de Câmbio do Banco Central. 
Ministério da Saúde. . A bancada do PFL do Rio de Janeiro não vai 

Sr. Presidente, o nobre Deputado Elias Murad, aceitar isso. É muito difícil neste País continuar Go-
que estava aqui neste mome~to, acomp~n~~u de vemo na medida em que tentam tirar do nosso Esta-
perto o trabalho da nossa equipe no MI~I~teno da do, mais uma vez, uma de suas potencialidades. 
Saúde que elaborou o Decreto dos Genencos .. AI- Está no Rio de Janeiro Sr. Presidente, Sras. e 
guns laboratórios multi nacionais lançaram uma linha Srs. Deputados a Associ~ção de Exportadores 
de ~e~éricos, send~ ~,u~ um deles, ao usar o nome Brasileiros; o Estado congrega todas as grandes 
genenco de um antlblotlco: fez com que aquele me- traders deste País. Mas nem assim o Ministro Celso 
dicamento ficasse 70% mais barato. Lafer consegue entender a importância da manutenção 

Sr. Presidente, é uma satisfação saber da apro- (:fe;cepartamen'to-no Rio. 
vação, pelas Casas do Congresso, já se transforman- Não sei se devo fazer um apelo ou simples-
do em lei, do projeto do Deputado Eduardo Jorge, que mente um protesto, mas essa mutilação não será 
já estava vigendo como decreto. Agora nós temos cer- aceita pela bancada do Rio de Janeiro e pela banca-
teza de que haverá mais força para que o Governo da do meu partido. Faço este registro para que o Mi-
exija o cumprimento do antigo decreto e da atual lei. nistro repense sua posição e não tire do Rio de Ja-

Sr. Presidente, quero aproveitar o tempo que me neiro mais essa possibilidade de sobrevivência. 
sobra para fazer uma,análise da situação política atual. O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Com 
É claro, é óbvio para todos aqueles que acompanham a palavra o Deputado Manoel Castro. 
a política nacional que o regime presidencialista fra- O SR. MANOEL CASTFJO (PFL - BA. Sem revi-
cassou neste País. O Governo do ex-Presidente José são do orador.) _ Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
Sarney terminou com uma inflação de mais de 80%; o putados, na manhã de hoje iremos discutir e aprovar 
ex-Presidente Itamar Franco conseguiu apenas com- o Orçamento para o exercício de 1999. Deve-se sa-
pletar o mandato de dois anos, após a cassação dos Iientar que esse Orçamento sofreu uma série de mar-
direitos políticos do ex-Presidente Femando CoIor de chas e contramarchàs. Teve de ser alterado em fun-
Mello. E esta crise que o País enfrenta poderia ter-se ção das sucessivas crises econõmicas, no plano inter-
resolvido sem grandes danos se estivéssemos no regi- nacional e tamb;ém no plano interno, da economia bra-
me parlamentarista. Acho que é a hora de novame~e sileira, que forçaram cortes e ajustes penosos. Entre. 
partimos para um plebiscito, a fim de que a populaçao tanto, o documento, já aprovado no âmbito da Comis-
decida novamente sobre o futuro polítiCO deste País, já são, buscou, na medida do possível, atender às ne-
que ficou bem claro o fracasso do poder presidencial cessidades fundamentais do País. 

imperial no Brasil. : Quero ressaltar, em especial, aquilo que já.foi 
Lanço, neste momento, a tese do retorno ao comentado por outros colegas, ou seja, o fato de 

parlamentarismo através de um novo plebiscito. Es- que a bancada baiana liderou - e houve a participa-
pero poder levar avante essa tese no sentido de que ção das bancadas do Nordeste, do Centro-Sul, do 
possamos reformar o processo político brasileiro. Norte - movimento no sentido.de que fosse adotada 

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Con- uma decisão política fundamental para o País, que se-
cedo a palavra a Deputada Laura Carneiro. ria a tentativa de reduzir as desigualdades no caso do 
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SUS. Os recursos aplicados na área de saúde do 
plano nacional tinham valores per capita extrema­
mente díspares, variando, no caso dos Estados menos 
favorecidos do Norte e da própria Bahia, em índices 
per capita, de 20 a 30 reais, em comparação a índices 
de alguns Estados, como São Paulo, Rio de Janeiro, 
Paraná, etc., que mantinham valores com o dobro des­
se índice, chegando a 60 reais per capita. 

O acordo feito com o envolvimento dessas ban­
cadas e a participação pessoal do eminente Presiden­
te do Congresso Nacional, Senador Antonio Carlos 
Magalhães, dos membros da Comissão de Orça­
mento, do Ministério da Saúde, do Ministério do Or­
çamento e Gestão, possibilitou que esses valores fos­
sem amenizados em parte, com acréscimo, na área do 
SUS, de recursos e investimentos da ordem de 325 
milhões de reais, que deverão ser distribuídos propor­
cionalmente em relação aos Estados que detêm índi­
ces abaixo da média per capita tradicional, que está 
na faixa de 50 reais. Esses valores não conseguem 
ser atingidos ainda no primeiro ano, mas estamos tra­
balhando para que, na Lei de Diretrizes Orçamentá­
rias e mesmo quando da aprovação da nova CPMF, 
possamos complementar parcelas desses recursos. 

Entretanto, no âmbito do Nordeste, esse valor 
já chegou a R$ 45,00, o que representa um aumento 
de pelo menos 50% ou mais em relação à média do 
Nordeste, que anteriormente se situava numa faixa 
mais próxima'a R$ 30,00. Esse é um exemplo con­
creto em que a questão da disparidade de renda, do 
desequilíbrio de renda, foi tratado com seriedade e 
competência .no Orçamento da União. 

O fato de hoje estarmos aprovando este Orça­
mento não implica que não tenhamos algumas quei­
xas, dentre elas o fato de que não conseguimos, na 
Comissão de' Orçamento, junto com a Comissão de 
Fiscalização Financeira e Controle, um acompanha­
mento permanente desse Orçamento, que é indicati­
vo, nós sabemos, mas precisamos ter uma fiscaliza­
ção mais próxima do Governo quanto à liberação 
desses recursos. 

Todos nós temos conhecimento das disparida­
des quanto à liberação de recursos. Por exemplo, os 
Parlamentares - e esse é o meu próprio caso - que 
optaram por utilizar recursos do Ministério do Orça­
mento e Gestão para a área de infra-estrutura urba­
na estão sendo altamente prejudicados. As emen­
das parlamentares concentradas nessa rubrica, do 
exercício de 1998, ainda _não foram liberadas. Está 
havendo um jogo de empurra-empurra entre a Caixa 
Econômica Federal e o Ministério do Orçamento e 
Gestão, e nós estamos prejudicados, não apenas 

em casos pessoais, como o meu e de tantos outros 
companheiros, mas em emendas de bancada. 

Eu posso salientar que é o próprio caso de Sal­
vador, na Bahia, onde havia uma emenda de banca­
da de 6 milhões de reais, e até hoje não foram libe­
rados sequer 10% desses recursos alocados para a 
cidade de Salvador. Obras tiveram que ser interrom­
pidas e expectativas foram frustradas. Em que pese 
o esforço de vários Parlamentares e da própria ban­
cada no sentido de regularizar essa situação, infeliz­
mente não obtivemos ainda nenhuma posição do Mi­
nistério do Orçamento e Gestão, bem como da pró­
pria Caixa Econômica Federal. 

Portanto, urge que b Poder Executivo tenha, 
em relação ao Orçamento, uma postura mais ade­
quada à realidade nacional. O Congresso Nacional 
está dando sua parcela de contribuição, e.stá votan­
do o ajuste fiscal a tempo e a hora, tem ajudado o 
Governo a exercitar sua política, mas, infelizmente, 
temos que lamentar fatos como esse, criticar e exigir 
mesmo que o Executivo tenha uma outra postura em 
relação ao atendimento do Orçamento. 

Portanto, à medida que vamos aprovar o Orça­
mento de 1999, é importante, é imprescindível que 
tenhamos uma rápida decisão nõ sentido de que 
haja uma compatibilização enfre a atividade de fisca­
lização e atividade de elaboração orçamentária. O 
Orçamento não pode continuar, como vem ocorren­
do a cada ano, sendo aprovado, estudado, examina­
do e emendado a toque de caixa. É preciso um 
acompanhamento permanente. 

Sabemos que nas democracias consolidadas o 
grande papel parlamentar é exatamente o da defini­
ção orçamentária, atuando, @or meio dessas diretri­
zes, nas políticas, seja na área de sau'D)e, de segu­
rança, de educação, enfim, na política de desenvol­
vimento de,cada país. 

Portanto, meus votos são, neste instante, quan­
do deveremos. aprovar o Orçamento nacional para 
1999, que tenhamos, a partir do próximo exercício, 
da próxima Legislatura, outra postura em relação ao 
Orçamento da República Federativa do Brasil. 

, O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Com 
a pal~vr~ (, Deputado Agnelo Queiroz. 

Ó SR. AGNELO QUEIROZ (pedoB - DF. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, Sras. e Srs. Senadores, esta semana o 
Governo pretende ver aprovada nesta Casa uma sé­
rie de projetos que têm como único objetivo criar fa­
cilidades para a demissão de servidores públicos. 
Aproveita a crise em que sua própria política econô­
mica nos encalacrou para chantagear o Parlamento 
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e conseguir aprovar medidqs que em nada _contri­
buem para a resolução dos problemas do serviço 
público, mas apenas aprofundam ainda mais este 
modelo econômico que nos tem levado à bancarrota. 

Tem sido uma prática corrente no Brasil culpar 
o funcionalismo público pelas mazelas e dificuldades 
conjunturais que o País atravessa. Incentivando este 
tipo de campanha, o Governo Fernando Henrique apro­
vou e tenta implementar uma reforma administrativa 
que tem como alvo o desmonte do patrimônio público 
e a implantação do chamado Estado mínimo. 

Nesta visão, a reforma administrativa não vem 
para a construção de um Estado caRaz de atender 
às necessidades do povo brasileiro com economia e 
eficiência e fazer com que o serviço público ganhe 
qualidade e profissionalismo. Esta reforma não vem 
para criar mecanismos de controle dos gastos do 
ponto de vista da organização administrativa, da cor­
reta arrecadação, da punição dos sonegadores, da 
criação de uma infra-estrutura que dê plenas condi­
ções de trabalho aos servidores e que aumente a 
sua qualificação. Contrariamente, inserida no bê-á­
bá neoliberal, vem apenas como uma forma de de­
mitir rápida e sumariamente os servidores, espinha 
dorsal de um serviço público de qualidade. 

Srs. Deputados, Srs. Senadores, as dificulda­
des que o Brasil enfrenta hoje estão muito longe de 
ter origem no gasto excessivo com o funcionalismo 
público. Suas origens estão em uma política econô­
mica que nos deixou reféns dos capitais especulati­
vos e sufocados por uma taxa de juros que impede o 
crescimento econômico e alavanca o desemprego. 
Esta política nos obrigará a pagar neste ano algo 
como 72 bilhões de reais só de juros da nossa dívi­
da. É essa política que agora dá sinais definitivos de 
sua exaustão e que nos coloca na situação de difi­
culdade que o País atravessa. 

E é para sinalizar aos investidores estrangeiros 
quão obediente o nosso Governo é para com os 
seus interesses que o Sr. Femando Henrique quer 
ver aprovadas, esta semana, tais medidas. 

Projetos como o de n2 248, que disciplina a 
perda do cargo público por insuficiência de desem­
penho, e os Projetos de Lei n2s 249 e 4.812, que vi­
sam adequar e atualizar a Lei Camata, permitem a 
demissão por excesso de despesa e fixam também 
critérios aleatórios e díspares para a demissão dos 
servidores. Tais projetos não contribuem para a re­
forma administrativa e, sim, atendem ao ajuste fiscal 
apenas para atender ao interesse da redução dos 
gastos públicos. Portanto, não estamos aprovando a 
reforma administrativa para melhorar o Estado brasi-

leiro; estamQs, ao contrário,. aprovando o ajuste fis­
cal para continuar pagando esses juros absurdos. 

Não bastasse tudo isso, tentam mais uma vez 
aprovar o aumento da contribuição dos servidores ina­
tivos - votação que já aconteceu -, um verdadeiro ab­
surdo, já que a arrecadação anual decorrente da apro­
vação dessa medida, cerca de 2 bilhões e 500 mil 
reais, é muito inferior ao pagamento de juros do País 
por mês e muito inferior ao que perdemos com a des­
valorização do real, em torno de 40 bilhões de reais. 

O fim do princípio da estabilidade, com a de­
missão dos servidores por excesso de gastos e uma 
vaga definição de insuficiência de desempenho 
como motivo para demissão de servidores é a he­
rança que o neoliberalismo tupiniquim do Sr. Fer­
nando Henrique Cardoso deixa para o serviço públi-
co. 

Isso tudo está sendo feito sem que se discuta 
com mais profundidade a implicação dessas medi­
das e sem que os servidores sejam chamados a opi­
nar. Essas medidas são, na verdade, a continuação 
de uma política de desmonte do Estado que este 
Governo vem executando através das privatizaçães 
de setores estratégicos e da transferências das suas 
responsaeilidades para as forças de mercado. 

Por isso, Sr. Presidente, a revista Veja desta 
semana faz ataques infundados aos servidores, com 
dados completamente falsos de suas aposentado­
rias - um verdadeiro acinte -, o que demonstra a igno­
rância e a má-fé. A revista utiliza essas informações 
para desmoralizar o serviço público, quando a ver­
dade não corresponde àquilo que a revista está pu­
blicando. Isso vai em consonância com a campanha 
que o próprio Governo faz. No entanto, devemos re­
sistir e defender o serviço público do nosso País, a 
bem do interesse nacional. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Con­

cedo a palavra o Deputado Inácio Arruda. 
O SR. INÁCIO ARRUDA (PCdoS - CE. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, na iminência da votação, pelo Congresso 
Nacional, do Orçamento Geral da União para 1999, 
eu gostaria de frisar o esforço brutal do Governo no 
sentido de estabelecer o que podemos chamar de 
uma nova âncora para seu plano econômico, em 
função do qual, segundo as estàtísticas - elas ser­
vem para tudo -, o povo comeu mais frango, com­
prou mais cimento, comprou mais quinquilharias im­
portadas, ao gosto de cada um. 

Mas essa nova âncora, perversa, até mesmo 
criminosa, está sendo montada nas costas dos ser-
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vidores públicos, ativos e inativos. Ela é tão grossei- Pecem, a Barragem Castarihão e o Projeto de Tabu-
ra que o próprio Senado está chegando à conclusão leiro de Russas, um projeto de irrigação de vasta 
de que não vale a pena o desgaste político do Go- área em importante região do nosso Estado. Todas 
verno porque a pretensa arrecadação de 4 bilhões elas dependem do dinheiro do Orçamento. 
de reais chegaria, no máximo, a 2 bilhões, porque a Sr. Presidente, durante a negociação feita naquela 
desvalorização cambial e o conseqüente desastre madrugada ficou daro que todas essas obras depen-
da moeda já corroeram rapidamente tal arrecadação dem do dinheiro de um imposto, uma emenda constitu-
e, então, não valeria a pena o Governo passar por cional que poderá ou não ser aprovada por esta Casa. 
esse desgaste político. Mesmo assim, ele insistiu. Quer dizer que esse dinheiro ainda não existe. 

Pedi há pouco ao Deputado Arlindo Chinaglia Sr. Governador do Ceará,.v. Ex~ está contem-
que renovasse o pedido de informação ao Ministério pIado no Orçamento com dinheiro podre; ele não 
da Previdência e Assistência Social sobre a dívida existe pois não sabemos se a emenda será aprova-
existente hoje do Governo e das empresas com o da. Apesar do Orçamento que vamos votar no ple-
INSS. É uma dívida enorme, Sr. Presidente. No en- nário do Congresso Nacional, ele tem dinheiro podre 
tanto, o Governo transformou os servidores na ânco- e ninguém sabe se dinheiro, existirá efetivamente. 
ra de sustentação desse projeto e também do pró- Por último, Sr. Presidente, refiro-me à ação im-
prio Orçamento. petrada pelos Governadores de Goiás e Mato Gros-

Sr. Presidente, se os entendidos em orçamento so, que, nas suas argumentações, cometem uma in-
do Brasil, os economistas e os sociólogos lessem a justiça com o Nordeste. Np§ não tiramos dinheiro de 
peça orçamentária iriam dizer que nós estamos fan- recursos hídricos das Regiões Norte e Centro-Oes-
tasiando aqui no Congresso Nacional, que o que es- te. Pelo contrário, se formos observar as desigualda-
tamos fazendo é uma grande brincadeira. Podemos des inter-regionais, tão propaladas neste Congresso 
concluir que Senadores e Deputados são palhaços Nacional, o Nordeste deveria receber, no mínimo, 
nesse grande circo. 28% dos investimentos, levando-se em conta so-

Sr. Presidente, o Governo impôs - segundo mente o aspecto demográfico e não a' semi-aridez 
afirmação e reafirmação feita no discurso do Relator, daquela tão difícit' região do nosso País. 
Senador Ramez Tebet, na Comissão Mista de PIa­
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, na madru­
gada de quinta para sexta-feira - o tal superávit de 
16 bilhões porque se tratava de uma sinalização 
para o FMI. Disse textualmente! E isto é vergonhoso 
para o Parlamento: um Senador da República ser 
obrigado a passar pelo vexame de dizer que tem de 
colocar no Orçamento da República Federativa do 
Brasil que existe uma ordem do Fundo Monetário In­
ternacional! Isso não significa comer mais frango 
nem comprar mais cimento; significa ter de dar 16 
bilhões para o FMI. Foi o que o Relator afirmou pu­
blicamente na Comissão Mista de Planos, Orçamen­
tos Públicos e Fiscalização. Então, trata-se de uma 
aberração imposta a este Congresso Nacional que 
transforma o trabalho de Deputados e Senadores 
numa ação de brincadeira neste Parlamento. 

Mas o nosso Orçamento vai além, vai premiar 
Deputados e Senadores nas suas emendas indivi­
duais, mas principalmente nas emendas de banca­
das que são, a rigor, a grande expectativa dos Go­
vernos Estaduais para manter algum tipo de investi­
mento neste País e para tocar algumas obras. 

Sr. Presidente, há pelo menos três grandes 
obras hoje no Estado do Ceará. V. Exâ as conhece, 
sabe da publicidade que é dada a elas: o Porto de 

São estas as observações iniciais. 

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Con­
cedo a palavra o Deputado Arlindo Chinaglia. 

O SR. ARr..IN,OO CHINAGLlA (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Parlamentares, o Congresso Nacional reúne-se hoje 
para votar o Orçamento da União, quando o País se 
encontra vitimado pela irresponsabilidade deste Go­
verno, que conduziu, nos últimos quatro anos, a polí­
tica econômica de tal maneira que tornou o nosso 
País vulnerável aos especuladores internacionais, 
ao mesmo tempo em que ampliou de maneira dra­
mática as nossa"s dívidas interna e externa. 

A confirmação dessa absurda situação é exata­
mente o que já foi aprovado na Lei Orçamentária da 
União. Ela prevê gastos de 50 bilhões de reais no 
ano de 1999, para pagamento apenas dos encargos 
dessas dívidas. No entanto, quando o Governo alar­
deia a necessidade do ajuste fiscal e, de maneira 
dramática, faz cortes em áreas vitais de habitação, 
educação, estradas, dentre outras, vemos que tudo 
isso será absolutamente irrisório se não se alterar a 
lógica da política econômica. 

Atropelado pelos fatos, o Presidente da Repúbli­
ca n~ou, no dia anterior, que iria desvalorizar a moe-
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da, mas foi obrigado a fazê-lo. Tentou, de maneira 
tímida, e foi atropelado pelo seu deus: o mercado. 

O Presidente da República, a equipe econômi­
ca e sua grande base de apoio no Congresso Nacional 
vêm, ao longo clesse período, defendendo um Estado 
mínimo, que no máximo coordena as ações da 
iniciativa privada. 

Pois bem, esse mercado, a quem o Brasil se 
rendeu, não acreditou - diga-se de passagem, com 
razão - no Govemo brasileiro. Um dólar passou a 
valer quase 2 reais, como conseqüência de uma pa­
ridade cambial anterior absolutamente irreal. 

O que estamos vendo hoje? A volta da infla­
ção. Continua a fuga de capitais. Por determinação 
do Fundo Monetário Internacional, aumentaram-se, 
de maneira absolutamente louca, os juros. Evidente­
mente, a desesperança bate nesta Nação. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, ao 
mesmo tempo em que o Govemo altera a legislação 
vigente, para poder demitir servidores nos Estados e, 
principalmente, nos Municípios - a União gastou, em 
1997,43% da renda líquida e, em 1998,38%; portan­
to, não necessita dessa legislação -, assistimos à im­
posição de mais sacrifícios, por meio de impostos, re­
dução de verbas para áreas essenciais e um programa 
de demissão, segundo estimativas, de cerca de 800 
mil funcionários públicos em todo o Brasil. 

O desemprego vai aumentar ainda mais; con­
seqüentemente haverá diminuição da arrecadação 
da máquina do Estado. O Brasil não deve ser condu­
zido para esse rumo. 

Os Governos Federal e Estadual sabem que, 
pelo andar da carruagem, ou renegociam com o 
FMI, não pagam, pedem moratória, ou vão fazer 
algo que não queiram assumir publicamente. A reali­
dade está impondo isso. 

Gostaria que, na discussão e votação deste Or­
çamento, começássemos a recuperar o Brasil, inves­
tindo na produção, na agricultura, na reforma agrária e 
nas áreas sociais·, de maneira que não se contemple 
especulador com o sacrifício do povo brasileiro. 

Durante o discurso do Sr. Arlindo 
Chinaglia, o Sr. Heraclito Fortes, 1fl. Vice­
Presidente, d.eixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Antonio Carlos 
Magalhães, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Quero comunicar ao Plenárib que o Supremo Tribu­
nal Federal indeferiu a solicitação da liminar contra o 
Congresso Nacional em relação ao Orçamento solici­
tada pelos Govemadores de Mato Grosso e de Goiás. 

É a seguinte a decisão do Supremo 
Tribunal Fedc,ral: 

de 1999. 

MANDADO DE SEGURANÇA N° 23328 
IMPETRANTES: Estado do Mato Grosso e Estado de Goiás 
IMPETRADOS : Presidente da República 

autos do 

Presidentes das Mesas da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal 

Senhor Presidente, 

Comunico a 
processo acima 

Vóssa Excelência que, nos 
referido, mediante decisão 
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cuja cópia acompanha o presente oficio, neguei. 
seguimen~o à presente ação de mandado de segurança, 
restando prejudicada, em conseqüência, a apreciação do 
pedido de medida liminar. 

Renovo a Vossa Excelência o testemunho 
do mais aLto apreço e consideração. 

Ministro CELSO- DE MELLO 
Presidente 

'--------

Excelentí'ssimo 'Senhor 
Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Presidente do Senado Federal 
N E S T A-

MANDADO DE SEGURANÇA N. 23.328-1 DISTRITO FEDERAL 
(Medida Limdnar) , 

RELATOR: 
IMPETRANTE: 
ADVOGADO: 
IMPETRANTE: 
ADVOGADO: 
IMPETRADO: 
IMPETRADOS: 

MINISTRO CELSO DE MELLO (PRESIDENTE) 
ESTADO DO MATO GROSSO 
PGE-MT - ALEXANDRE TAVOLONI JÚNIOR 
ESTADO DE GOIÁS 
PGE-GO - DIOGENES 'MORTOZA DA CUNHA 
PRESIDENTE DA REPUaLIcÀ 
PRESIDENTES DAS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO 
SENADO FEDERAL 

DECISÃO: Trata-se de mandado de segurança, com pedido de 
medida liminar, impetrado pelos Estados de Goiás e de Mato. 'Grosso, 
qu~ pretendem seja respeitada, no processo de elaboração da lei 
orçamentária ,anual, a determinação constante do art. 42 do ADCT/88. 
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Os ora impetrantes postul-am, nesta sede mandamental, a 
concessão de medida liminar, -a fim de sustar a votação, pelo 
Plenário da Câmara dos Deputados, das propostas constantes do 
Projeto de Lei Orçamentária para 1999 relacionadas com os recursos 
destinados à irrigação, impedindo, assim, sua transformação em Lei, 
até o encaminhamento, pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, ao Augusto Congresso Nacional, de projeto de lei contendo 
créditos adicionais que venham a sanar a inconstitucionalidade do 
referido Projeto de Lei orçamentária, por violação contundente ao 
art. 42 do Ato das Disposições Constitucionais Transit6rias u • 

Passo a apreciar o pedido de medida liminar. 

Busca-se, com o presente writ, a intervenção jurisdicional 
do Supremo Tribunal Federal em processo legislati vo instaurado no 
âmbito do Poder Legislativo da União, para que esta Corte uimpeça a 
transformação, em Lei, das previsões existentes no ( ... ) Projeto de 
Lei Orçamentária, naquilo, e tão-somente naquilo, que esteja a 
lesar, inconstitucionalmente, os direitos líquidos, e certos dos 
Impe tran tes" . 

É certo, ainda que em caráter excepcional, qUé o processo 
de formação das leis revela-se Bus-cetíV'el ae controle pelo Poder 
Judiciário, sempre que, havendo possibilidade de lesão à ordem 
jurídico-constitucional, a-judicial review seja suscitada por membro 
do próprio Congresso Nacional, pois, nesse domínio, falece a 
terceiros legitimidade ativa ad causam para provocar essa 
fiscalização (RTJ 139/783, ReI. Min. OCTAVIO GALLOTTI) . 

Sabemos todos que a estrita obserVância das normas 
consti tucionais condiciona a pr6pria validade dos atqs normativos 
editados pelo Poder Legislativo (CARL SCHMITT, "Teoria de La 
Constitución", p. 166, 1934; PAOLO BISCARETTI DI RUFFIA, "Diritto 
Costituzionale", vol. I/433-434, 1949; JULIEN LAFERRIERE, "Manuel de 
Droit Constitutionnel" , p. 330, 1947; A. ESMEIN, "Blements de Droit 
Constitutionnel Français et Comparé", vol. I/643, 1927; SERIO 
GALEOTTI, nContributo alIa Teoria deI Procedimento Legislativo", 
p. 241). Desse modo, e em princípio, torna-se possível o controle 
jurisdicional do processo de criação dos atos normativos, desde que, 
provocado para viabilizar o exame de sua compatibilidade com o texto 
da Constituição da República, venha ele a ser instaurado por 
iniciativa for.mal de qualquer dos integrantes das Casas 
legislativas. 

A possibilidade extraordinária dessa intervenção 
jurisdicional, ainda que no pr6prio momento de produção das normas 
pelo Congresso Nacional, tem por finalidade assegurar, __ ao 
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parlamentar (e a este apenas), o direito público subjetivo - que lhe 
'inerente de ver elaborados, pelo Legislativo, atos estatais 
compatíveis com o texto constitucional, garantindo-se, desse modo, 
àqueles que participam do processo legislativo, a certeza de 
observância da, efetiva supremacia da Constituição, respeitados, 
necessariamente, os aspectos discricionários concernentes às 
political questions e aos atos interna corporis (RTJ 102/27 
RTJ 112/598 - RTJ 112/1023). 

Titulares do poder de agir em sede jurisdicional, portanto, 
tratando-se de controvérsia constitucional instaurada ainda no 
momento formativo, do projeto de lei, hão de ser os próprios membros 
do Congresso Nacional, a quem se reconhece, como líquido e certo, o 
direito público subjetivo à correta observância da disciplina 
jurídica imposta pela Constituição em sede de elaboração' das 
espécies normativas. O parlamentar, fundado na sua condição de 
co-partícipe do procedimento de formação das normas estatais, dispõe 
da prerrogativa i rrecusáve 1 de impugnar, em ]U1Z0, o eventual 
descumprimento, pela Casa legislativa, das cláusulas constitucionais 
que lhe condicionam, no plano material ou formal, a atividade de 
positivação das regras legais. 

Desse modo, é ao congressista - e não a terceiros - que 
compete o direito subjetivo de questionar, em juízo, quando for o 
caso, a elaboração, pelo Congresso Nacional, de normas legais 
supostamente vulneradoras do texto constitucional. 

Não podem terceiros, portanto - invocando a sua potencial 
condiçãó.de destinatários da futura lei - investir-se na posição de 
partes interes~adas no controle jurisdicional prévio do processo de 
criação do direito positivo. Terceiros não dispõem, em conseqüência, 
do direito público subjetivo de supervisionar o processo de formação 
dos atos legislativos. A circunstância de te~ceiros não ostentarem a 
necessária condição parlamentar desqualifica-os para postularem 
tutela jurisdicional .que objetive resguardar-; no procedimento de 
elaboração das normas, a observância est.l;"ita dos princípios 
constitucionais, sob pena, em situações como a destes autos, de o 
Estado-membro - que, para tanto, não ppssui legitimidade ativa para 
a pertinente fiscalização .concentrada de constitucionalidade (essa 
legitimação concerne, unicamente, ao Governador de Estado CF, 
art. 103, V) transformar, indevidamente, em controle normativo 
abstrato, o processo de mandado de segurança que não pode 
converter-se em sucedlDeo (não autorizado) da ação direta de 
inconstitucionalidade. 

Daí a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, 
como se vê des'ta expressiva passagem constante do voto proferido 
pelo eminente Ministro MOREIRA ALVES (RTJ 99/1040) : 
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"N~ adlDi to Mandado de Sêgurant;B -pa.ra·' impédir 
tramitaçHo de projeto de lei ou proposta de emenda 
consti tucional com base na alegaç§o de que seu conteúdo 
entra em choque com algum princípio constitucional. E não 
adlDi to porque, nesse caso, a violação à Consti tuiç§o só 
ocorrerá depois de o projeto se transfor.mar em lei ou de a 
proposta de emenda vir a ser aprovada. Antes disso, nem o 
Presidente da Casa do Congresso, ou deste, nem a Mesa, nem 
o Poder Legislativo estão praticando qualquer 
inconstitucionalidade, mas estão, sim, exercitando seus 
poderes constitucionais referentes ao processamento da lei 
em geral. A int:onsti tucionalidade, nesse caso, não será 
quanto ao processo da lei ou da emenda, mas, ao contrário, 
será da própria lei ou da própria emenda, razão por que só 
poderá ser atacada depois da existência de uma ou de 
outra." (grifei) 
Em suma: a eventual pretensão de terceiro em ?ão sofrer os 

efeitos derivados de norma legal ainda em fase de elaboração, e 
alegadamente ofensiva de qualquer das cláusulas constitucionais, não 
se eleva, s6 por si, à condição de direito líquido e cef~6 'pará fins 
do processo mandamental e de ativação da jurisdição do Estado, 
especialmente - tal como no caso ocorre quando esta é invocada 
para afetar o curso regular de processo legislativo instaurado 
perante 6rgão competente, nos termos da Lei Fundamental da 
República .. 

Admitir-se a legitimidade ativa ad causam dos. ora 
impetrantes equivaleria, em última análise, a permitir. que se 
instaurasse verdadeiro controle preventivo de constitucionalidade in 
abstracto dos atos inerentes ao processo de formação das espécies 
normativas, o que se revela inviável em nosso sistema institucional, 
na medida em que essa técnica de fiscalização constitucional em tese 
sequer é prevista pelo ordenamento jurídico brasileiro, consoante já 
proclamou - e advertiu - o Supremo Tribunal Federal ao julgar a 
ADIn n° 466-DF, ReI. Min. CELSO DE MELLO (RTJ 136/25-26) . 

Impõe-se, finalmente, uma observação necessária: em nada 
aproveita, aos ora impetrantes, a invocação dos precedentes que -
segunqo sustentam - dariam suporte à pretensão mandamental por eleEJ 
deduzida. É que o Supremo Tribunal Federal, tanto no MS 21.855-DJ! 
quanto no MS 22.39 O -MT , dos quais foi relator o eminente Ministro 
CARLOS VELLOSO, apenas assentou que o Chefe do Poder Executivo, 
antes de remeter ao Legislativo o projeto de lei orçamentária 
(ainda, portanto, na fase pré-legislativa), não pode promover cortes 
unilaterais nas propostas a ele encaminhadas pelo Ministério PúbU.co 
ou pelos Tribunais, posto que, nessa específica matéria,. o único 
árbitro constitucional da questão é o Poder Legislativo, a quem 
compete, fundado em irrecusável prerrogativa institucional, avaliar, 
criticamente, o conteúdo do projeto orçamentário e das diversas 
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propostas que o compõem, seja para aprová-los, seja para emendá-los, 
seja par~.rejeitá-Ios. 

Sendo assim, e considerando as razões expostas, impõe-se 
reconhecer que falece legitimidade ati va ad causam aos ora 
impetrantes para o ajuizamemto da presente ação de mandado de 
segurança. 

Desse modo, nego seguimento à presente ação de mandado de 
segurança, restando prejudicada, em conseqüência, a apreciação do 
pedido de medida liminar. 

Encaminhe-se, 
apontadas como coatoras, 

Arquivem-se os 

com urgência, às ilustres 
cópia da presente decisão. 
presentes autos. 

autoridades 

Publique-se. 
Brasília, 27 de janeiro de 1999 (1:35 h) . 

Ministro CELSO DE MELLO 
Presidente 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Passa-se à Ordem do Dia. 

das. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei n2 41, de 1998-CN, que "Estima a 
Receita e fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1999". 

Ao projeto foram apresentadas 8.022 emen-

O Parecer n2 1, de 1999-CN, da Comissão Mis­
ta de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
concluiu pela apresentação de substitutivo. (Publica­
do em suplemento ao Diário do Senado Federal 
n2 15, de 23 de janeiro de 1999). 

O SR. COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exã a palavra. 

O SR. COLBERT MARTINS (PPS - SA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, neste momento 
todos os Líderes estão reunidos com o Presidente 
Michel Temer no gabinete de S. Ex!. 

Pela importância da matéria, os Líderes preci­
sam estar no plenário. Solicito a V. Ex! - se for o 
caso - que entre em contato com o Presidente 

'----------------
Michel T.emer ou então adie um pouco o início da 
discussão para que possamos tê-los presentes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Atenderemos em parte V. Exa, iniciando a discus­
são, porque o tempo urge. 

Apelo ao Presidente Michel Temer e às lide­
ranças que venham ao plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao' nobre Relator, Senador 
Ramez Tebet, para oferecer os esclarecimentos 
necessários. 

Os avulsos da matéria e cópias encontram-se 
distribuídos nas bancadÇts. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDS - MS. Sem revi­
são do orador.) - Sr.'Presidente, Srs. Congressistas, 
desejamos inicialmente apresentar adendo ao rela­
tório final da Comissão Mista de Planos, Orçamen­
tos Públicos e Fiscalização sobre o Projeto de Lei n2 
41, de 1998-CN, que estima a Receita e fixa a Des­
pesa da União para o exercício financeiro de 1999, 
para fins de correção de erros materiais identificados 
após a publicação do parecer. 

Quero pedir ao Plenário que dispense sua lei­
tura, uma vez que há número suficiente de avulsos 
distribuídos nas bancadas. 

É o seguinte o adendo ao parecer final: 
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CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZ~ÇÃO 

-. 
.. • • I , -, 

Sobre o Projeto de Lei nO 41, de 1998-CN, Mensagem nO 768, de:1998-CN, que,"Estima a, 
Receita e fixa a Despesa para o exercício financeiro de 1999" 

PRESIDENTE: Deputado LAEL VARELLA 
RELATOR GERAL: Senador RAMEZ:TEBET 

, RELATORES-ADJUNTOS 

- Poderes do Estado, Representação e Defesa: Deputado João Fassarela . 
- Agricultura, Fazen~ Indústria e Comércio: Deputado Márcio Reinaldo Mdreira 

- . Infra-Estrutura: Deputado João Henrique, 
- Educação e Desporto, Cultura, Ciência e Tecnologia: Deputado A1exandre'Santos 

.. Sãúde, Trabalho e Previdência: Deputado Rommel Feijó 
- Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Amazônia Legal: Deputado José Lourenço 

- Planejamento, Urbanismo e Integração Regional: Senador Carlos Patrocínio 
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ADENDO AO RELATÓRIO FINAL DA COMISSÃO MISTA DE 
PLANOS ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO SOBRE O PL 
N° 41/98 - CN, PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA 1999, PARA FINS 
DE CORREÇÃO DE ERROS MATERIAIS IDENTIFICADOS APÓS A 

PUBLICAÇÃO DO PARECER 
As correções abaixo relacionadas referem-se essencialmente a ajustes técnicos na 
funcional-programática e nas metas, incluindo-se casos de destaques aprovados pelo 
Plenário da Comissão em. reunião de 22 de janeiro de 1999, conforme fls. 70 a 117 do 
Parecer da Comissão e não implantados a tempo de su~ inclusão no Relatório. 

ÁREA TEMÁTICA I - PODERES DO ESTADO, REPRESENTAÇÃO E DEFESA 

I - UO : 30101 - MINIsTÉRIO DA JUSTIÇA - SEQ. 013953 EM. 18060002, FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 
15.081.0483.2388.0010 - APOIO AO FUNCIONAMENTO DO CONANDA - ONDE SE ~ GND 4, LEIA-SE GND 3 (destaque n° 801 
aprovado pelo Plenário da CMPOF); 

2- UO: 12103-TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2" REGIÃO - SEQ.000I07 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 02.004.0025.1003.0961 - CONCLUSÃO DO EDlFfcIO-ANEXO AO TRF DA 2" REGIÃO -
RJ - ONDE SE LÊ R$ 3.200.000, LEIA-SE R$ 4.000.000 (destaque rf 255 aprovado pelo Plenário da CMPOF). Emenda 
81010246 

3 - UO: 16101- TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DF - SEQ. 018171, FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 02.007.0021.4900.0026-
IMPLANTAÇÃO DE JUIZADOS ESPECIAIS cívEIs E CRIMINAIS 

ONDE SE LE LEIA-SE 
FONTE . GND MOD VALOR FONTE GND MOD VALOR 

100 4 90 910.288 100 4 90 910.286 
199 I 90 _5.000.000 199 4 90 4.000.000 
199 4 90 1.000.000 199 3 90 1.000.000 

199 I 90 1.000.000 
o (destaque n 651 aprovado pelo PlenáriO da CMPOF) 

4 - UO: 20101- GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
1. FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: ONDE SE ~ 06.009.0040.1553.0076, LEIA-SE 06.009.0040.1553.0092 SEQ. 

014200 
2. FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: ONDE SE LÊ 06.009.0040.1553.0094, LEIA-SE 06.009.0040.1553.0074 SEQ. 

014203 

5 - UO: 30103 - ARQUIVO NACIONAL 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 03.007.0022.1003.2347 - ONDE SE LÊ "PRÉDIO AMPLIADO (MI

)", LEIA-SE "PRÉDIO 
AMPLIADO (UNIDADE)" 

6 - UO: 15106 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 5" REGIÃO 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 02.007.0021.4900.0003 - ONDE SE LÊ "PATRIMÓNIO RESTAURADO (UNIDADE) = O", LEIA-SE 
"PRÉDIO REFORMADO (UNID) = 19" 

ÁREA TEMÁTICA 11-, AGRICULTURA, FAZENDA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO, 

UO: 22101- MINISTtRIO DA AGRICULTURA 

1. Nas págs. 516 e 517, Funcional Prognnática 04.015.0089.3504 - subprojetos 0018,0020,0026 e 0028, 
Onde selê: Associaçlo Assistida (unidade) '"' 1 
Leia-se: Munidpio Atendido (unidade) = 1; 

2. Na pág .. 520, Funcional Programática 04.QI8.011 0.245 1.0084 
Onde se lê: Cooperativa Apoiada (unidade) = 1 

Instalaçio Conservada (unidade) = 1 
Leia-se: Projeto ApOiado (unidade) = 1; 

3. Na pág. 540, Funcional Programática 04.040.0183.5482.0768 
Onde se lê: Patrulha Agrícola Mecanizada (unidade) = 5 
Leia-se: Projeto Apoiado (unidade) = 5 

4. Na pág. 558, Funcional Programática 04.051.0269.1222.0570, 
<?nde se le: Eletrificaçllo Rural em Maues - AM Maues - AM, 

ADENDO FINAL CONSOLIDADO.doc, , em 26/01199. 
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Leia-se: Eletrificaçto Rural em Maues - AM; 

UO: 28.901 - FUNDO GERAL DE TURISMO (FUNGETUR) 

1. Na pág. 1446, Funcional Programática 11.065.0364.2408.0001 
Incluir a meta: Projeto desenvolvido (unidade) "1; 

2. Na pág. 1446, Funcional Programática I 1.065.0364.2408 - subprojetos 0002, 0004, 0006 e 0008 
Onde se lê: Turismo Ecológico Divulgado (unidade) - 1 
Leia-se: Projeto Apoiado (unidade)" 1; 

ÁREA TEMÁTICA -111 - INFRA-ESTRUTURA 

UO. 39201- DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM 

1. FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 16.088.0535.1202.0023 - ELIMINAÇÃO DE PONTOS cRiTICOS NO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL. ONDE SE LÊ "PONTO cRiTICO ELIMINADO (UNIDADE) .. 25", LEIA-SE "PONTO CIÚTICO 

2. 

3. 

4. 

5. 

ELIMINADO (UNIDADE) == 28"; 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 16.088.0537.1204.0059 - BR-392/RS - CE~O LARGO - PORTO XAVIER. ONDE SE L~ 
"TRECHO RODOVIÁRIO PA VIMENTAOO (KM)" 18", LEIA-SE "TRECHO RODOVIÁRIO PAVIMENTADO (KM) - 23"; 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 16.088.0537.1204.0156 - BR-422/PA - rucURUI- ENTRo BR-230. ONDE SE Lê "TRECHO 
RODOVIÁRIO PAVIMENTADO (KM)" S", LEIA-SE "TRECHO RODOVIÁRIO PAVIMENTADO (KM) - 10"; 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 16.088.0538.2425.0002 - CONSERVAÇÃO DE RODOVIAS FEDERAIS. ONDE SE ~ "VIA 
CONSERVADA (KM) '" I", LEIA-SE "VIA CONSERVADA (KM) .. 50.000". 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 16.088.0S37.l204.l603 - ONDE SE L-a "BR-242frO - ENTRONCAMENTO BR-OIO (pARANÃ) 
- ENTRONCAMENTO TO-280 (pEIXE)", LEIA-SE "BR-2421f0 - PEIXE - PARANÃ - TAGUATINGA" 

ÁREA TEMÁTICA IV - EDUCAÇÃO E DESPORTO, CULTURA, CItNCIA E TECNOLOGIA 

UO : 24101- MINISTÉRIO DA CItNCIA E TECNOLOGIA 

I. FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 03.010.0055.1119.0015 APOIO A PROJETOS DE PESQUISA EM CIêNCIA E 
TECNOLOGIA; ONDE SE Lt : PROJETO APOIADO (UNIDADE) -1335; LEIA-SE : PROJETO APOIADO (UNIDADE) - 196. 

UO : 26101- MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO 

2. FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 08.043.0199.1078.0215 - CONSTRUÇÃO DA ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE 
PALMAS - TO; ONDE SE Lt : ESFERA FISCAL; MOD 30; FONTE 100; GND 4, DOTAÇÃO RS 250.000,00; LEIA-SE : ESFERA 
FISCAL; MOO 40; FONTE 100; GND 4; DOTAÇÃO RS 250.000,00. 

3. FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 08.043.0199.1078.0215 - CONSTRUÇÃO DA ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE 
PALMAS - TO; ONDE SE Lt : ESCOLA CONSTRUíDA (UNIDADE) == 2; LEIA-SE: ESCOLA CONSTRUíDA (UNIDADE) "" 1. 

UO : 26208 - ESCOLA TtCNICA FEDERAL DE GOIÁs 

4. O SUBPROJETO 08.043.0239.3273.0248 - AQUISIÇÃO DE VEÍCULO PARA BIBLIOTECA; ESFERA FISCAL; MOO 90; 
FONTE 112; GNO 4; DOTAÇÃO RS 80.000,00; VEícULO ADQUIRIDO (UNIDADE) == 1 É TRANSFERIDO PARA A ATIVIDADE 
08.043.0197.2085 - COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DO ENSINO COM A SEGUINTE FUNCIONAL: 08.043.0197.2085.XXXX. 
EM DECORRÊNCIA ELIMINA-SE DO PROJETO, NESTA UO, A PARTE ONDE SE Lt : TRANSPORTE ESCOLAR; 
FUNCIONAL 08.043.02393273 AQUISIÇÃO DE VEICULOS ESCOLARES; DOTAR OS MUNiCípIOS, POR MEIO DE SUAS 
PREFEITURAS, DE VEícULOS ADEQUADOS AO TRANSPORTE ESCOLAR DOS ESTUDANTES MATRICULADOS NA REDE 
PÚBLICA DE ENSINO. VEÍCULO ADQUIRIDO (UNIDADE) '" 1. 

UO : 42101- MINISTÉRIO DA CULTURA 

5. FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 08.048.0247.4516.0020 APOIO A ATIVIDADE q1LTURAL TERTULIA MUSICAL 
NATIVISTA EM SANTA MARIA - RS; ONDE SE Lt : COMUNIDADE ASSISTIDA (UNIDADE) .. 40000; LEIA-SE : 
COMUNIDADE ASSISTIDA (UNIDADE) = l. 

6. FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 08.048.0247.4516.0028 APOIO A PRODUÇÃO CULTURAL EM SANTA BARBARA 
O'OESTE - SP; ONDE SE Lt : ATIVIDADE CULTURAL DESENVOLVIDA (UNIDADE) - 100000; LEIA-SE: COMUNIDADE 
ASSISTIDA (UNIDADE) = 1-

UO : 42205 - FUNDAÇÃO NACIONAL DE ARTES 

7. A SUBATIVIDADE 08.048.0246.4517.0382 - PROJETO DE APOIO À PRODUÇÃO CULTURAL EM CASCAVEL - PR; 
ESFERA FISCAL; MOD 40; FONTE 100; GND 4; DOTAÇÃO RS 28.000,00; AÇÃO CULTURAL E TURiSTICA DEsENVOLVIDA 
(UNID) .. I É TRANSFERIDA PARA A UNIDADE ORÇAMENTÀRlA : 42101 - MINISTÉRIO DAS CULTURA COM A MESMA 
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA E O MESMO TÍTULO. 
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ÁREA TEMÁTICA V - SAÚDE, TRABALHO E PREVIDtNCIA 

A) CORREÇÃO DE METAS: 

UO : 36211- FUNASA 

I. FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 13.076.0448.1112.0090 - SANEAMENTO BÁSICO EM PEQUENAS LOCALIDADES EM 
CURACA - BA; ONDE SE LÊ: FAMÍLIA BENEFICIADA (UNIDADE) z: 1; LEIA-SE: FAMÍLIA BENEFICIADA (UNIDADE) ". 
750. 

2. FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 13.076.0449.1114.0254 - SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO EM PRUDENTE 
DE MORAIS - MG; ONDE SE LÊ: SISTEMA DE ESGOTO AMPLIADO (UNIDADE) .. 1500; LEIA-SE: SISTEMA DE ESGOTO 
AMPLIADO (UNIDADE) '" I. 

UO : 36901- FNS 

1. NAS FUNCIONAIS PROGRAMÁTICAS ABAIXO RELACIONADAS ONDE SE Lt: VEiOULO ADQUIRIDO 
(UNIDADE) = 1 E UNIDADE MÓVEL ADQUIRIDA ".1; LEIA-SE: UNIDADE MÓVEL ADQUIRIDA .'1. 

13.075.0428.1619.0144, 
13.075.0428.1619.0356, 
13.075.0428.1619.0516, 
13.075.0428.1619.0706, 
13.075.0428.1619.0740, 
13.075.0428.1619.0882; 

13.075.0428.1619.0190, 
13.075.0428.1619.0360, 
13.075.0428.1619.0556, 
13.075.0428.1619.0716, 
I3.075.0428.1619.0754, 

13.075.0428.1619.0i18, 
13.075.0428.1619.0368, 
13.075.0428.1619.0666, 
13.075.0428.1619.0718, 
13.075.0428.1619.0820, 

13.075.0428.1619.0222, 
13.075.0428.1619.0382, 
13.075.0428.1619.0686, 
13.075.0428.1619.0722, 
13.075.0428.1619.0872, 

13.075.0428.1619.0340, 
13.075.0428.1619.0408, 
13.075.0428.1619.0696, 
13.075.0428.1619.0728, 
13.075.0428.1619.0876, 

2. FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 13.075.0428.1619.0348 - AQuiSIÇÃO DE UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE PARA CASA 
BRANCA - SP; ONDE SE LÊ: VEíCULO ADQUIRIDO (UNIDADE) '"' 1 E UNIDADE MÓVEL ADQUIRIDA" 2; LEIA-SE: 
UNIDADE MÓVEL ADQUIRIDA - 2. 
3. FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 13.075.0428.1619.0352 - AQUISIÇÃO DE UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE PARA 
CASTRO - PR; ONDE SE LÊ: VEiCULO ADQUIRIDO (UNIDADE) - 3 E UNIDADE MÓVEL ADQUIRIDA - 5; LEIA-SE: 
UNIDADE MÓVEL ADQUIRIDA = 5. 

4. FUNCIONAIS PROGRAMÁTICAS 13.075.0428.1619.0426 E 13.075.0428.1619.0808; ONDE SE LÊ: VEicuLO 
ADQUIRIDO (UNIDADE) - 2 E UNIDADE MÓVEL ADQUmlDA - 2; LEIA-SE: UNIDADE MÓVEL ADQUIRIDA - 2. 

5. FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 13.075.0428.1619.0714 - ~QUlSIÇÃO DE UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE PARA PEDRO 
DE TOLEDO - SP; ONDE SE LÊ: EQUIPAMENTO ADQUIRIDO (UNIDADE) .. I, VEiCULO ADQUIRIDO (UNIDADE) - 3 E 
UNIDADE ADQUmIDA (UNIDADE) = 1; LEIA-SE: EQUIPAMENTO ADQUIRIDO (UNIDADE) '"' I E UNIDADE MÓVEL 
ADQUIRIDA = 1. 

6. FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 13.075.0428.1619.0788; ONDE SE LÊ: VEíCULO ADQUIRIDO (UNIDADE) .. 2 E 
UNIDADE MÓVEL ADQUIRIDA = 4; LEIA-SE: UNIDADE MÓVEL ADQUIRIDA = 4. 

7. FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 13.075.0428.1619.079(1 - AQUISIÇÃO DE UNIDADE MÓVEL PARA. SÃO JOÃO DE 
MERITI - RJ; ONDE SE LÊ : VEiCULO ADQUIRIDO (UNIDADE) = 2 E UNIDADE MÓVEL ADQUIRIDA·'" 1; LEIA-SE: 
UNIDADE MÓVEL ADQUIRIDA "1. 

8. FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 13.075.0428.2646.0364; ONDE SE LÊ: EQUIPAMENTO ADQUIRIDO (UNIDADE) =- 5, 
HOSPITAL ASSISTIDO (HOSPITAL) = 3 E HOSPITAL EQUIPADO "1; LEIA-SE: EQUIPAMENTO ADQUmlD~ (UNIDADE) 
= 5 E HOSPITAL ASSISTIDO (HOSPITAL) = l. 

9. FUNCIONAIS PROGRAMÁTICAS 13.075.0428.2646.0054, 13.075.0428.2646.0296 E il-075.0428.2646.0644; ONDE SE LÊ: 
HOSPITAL ASSISTIDO (HOSPITAL) = 2; LEIA-SE: HOSPITAL ASSISTIDO (HOSPITAL),::.1 •. 

10. FUNCIONAIS PROGRAMÁTICAS 13.075.0428.2646.0404 E 13.075.0428.2646.0574; ONDE SE LÊ: HOSPITAL 
ASSISTIDO (HOSPITAL) = 1 E HOSPITAL MANTIDO (UNIDADE)" 1; LEIA-SE: HOSPITAL ASSISTIDO (HOSPITAL) -1. 

lI. FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 13.075.04283376.1186 - AMPLIAÇÃO E EQUIPAMENTO DE POSTO DE SAÚDE EM 
lATI - PE; ONDE SE LÊ: POSTO ADQUmIDO (UNIDADE) .. 1 E POSTO DE SAÚDE AMPLIADO (UNIDADE) '" 1; LEIA-SE: 
POSTO DE SAÚDE AMPLIADO (UNIDADE) = 1. 

12. FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 13.075.04283376.2216 - EQUIPAMENTO PARA POSTO DE SAÚOE EM ITABORAl -
RJ; ONDE SE LÊ: POSTO EQUIPADO (UNIDADE)"' 36; LEIA-SE: POSTO EQUIPADO (UNIDADE) = 2. 

13. FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 13.075.0428.4955.0006 - MANUTENÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO COM O 
SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO ASSOCIAÇÃO DAS PIONEIRAS SOCIAIS; ONDE SE LÊ: MOD. 40, FONTE 100 E 
MOD. 50, FONTE 100; LEIA-SE: MOD. 90, FONTE 100. TAMBÉM ONDE SE LÊ: UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 
IMPLANTADA (UNIDADE) = 61; MELHORIA SANITÁRIA REALIZADA (UNID) - 1, HOSPITAL MANTIDO 
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(UNIDADE) = 39.E CONTRATO DE GESTÃO·MANTIDO (UNIDADE) = I; LEIA--SE: ~IDADE DE CONSERVAÇÃO 
IMPLANTADA (UNIDADE) = 2. 

14. INCLUIR NO SUBSTlTUIlVO ITEM 3 CONSTANTE DA PAG. 40 DO VOLUME I DO PARECER N' 1/99 - CN. 
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ONDE 36901 FNS 13.075.0428.3376.0102 REFORMA, AMPLIAÇAO E EQUIP. CENTRO SAUDE 4 140 100.0001 
SELF;: MUNICIP. EM MACAPA-AP 1 1 

1

36901 FNS 13.075.0428.3376.2356 REFORMA, AMPLIAÇAO, ADAPTAÇAO E 4 
1
40 700.0001 

EQUIPAMENTO DOS CENTROS DE SAUDE EM I I I MACAPA-AP 
LEIA-SE: 136901 FNS 13.075.0428.3376.2356 REFORMA, AMPLIAÇAO, ADAPTAÇAO E 4 

1

40 800.000 
EQUIPAMENTO DOS CENTROS DE SAUDE EM 

1 MACAPA-AP 

ONDE 136901 FNS 13.075.0428.3376.2094 CONSTRUÇAO DO COMPLEXO HOSPITALAR DE 4 40 700.000 
SE LF;: MANGABEIRA EM JOÃO PESSOA - PB 

36901 FNS 13.075.0428.3376.2342 CONCLUSAO DE HOSPITAL EM JOAO PESSOA - PB 4 40 4.000.000 
(MANGABEIRA) 

LEIA-SE: 36901 FNS 13.075.0428.3376.2342 CONCLUSAO DE HOSPITAL EM JOAO PESSOA- 4.700.000 
PB (MANGABEIRA) 

ONDE 36901 FNS 13.075.0428.2646.0578 MANUTENÇAO DO HOSPITAL IRMANDADE SANTA 3 30 150.000 
SELa: CASA DE MISERlCORDIA DE ARARAS - SP 

36901 FNS 13.075.0428.2646.0024 ASSISTENCIA FINANCEIRA A MANUTENÇAO DA 3 50 100.000 
SANTA CASA EM ARARAS - SP 

LEIA-SE: 136901 FNS 13.075.0428.2646.0024 ASSISTENCIA FINANCEIRA A MANUfENÇAO DA 3 50 2SO.000 
SANTA CASA EM ARARAS - SP 

ONDE p6901 FNS 13.075.0428.2646.0394 ASSIST. FlNANC. A MANUT. DE HOSP. DE ASSoe. 3 40 75.000 
SELa: DE CARIDADE DA STA. CASA DE MISERlCORDIA 

! DEASSIS-SP 

1
36901 FNS 13.075.0428.2646.0612 ASSIST. FINANC, A MANUT. DA SANTA CASA DE 3 50 50.000 

MISERlCORDIA EM ASSIS - SP 

LEIA-SE: I 3690 1 FNS 13.075.0428.2646.0612 ASSIST. FINANC. A MANUT. DA SANTA CASA DE 3' 50 '125.000 
MISERICORDIA EM ASSIS - SP 

ONDE 
1
36901 FNS 13.075.0428.2646.0028 ASSISTENCIA FINANCEIRA A MANUTENÇAO DA 3 50 80.000 

SELa: 
J 

SANTA CASA EM CASA BRANCA - SP 

36901 FNS 13.075.0428.2646.0446 ASSIST.FINANC.A MANUTENÇAO DA STA. CASA DE 3 50 70.000 
MISERlCORDIA EM CASA BRANCNSP 

LEIA-SE: 13690 1 FNS 13.075.0428.2646.0028 ASSISTENCIA FINANCEIRA A MANUfENÇAO DA 3 SO lSO.000 
SANTA CASA EM CASA BRANCA - SP , 

õNbE :36901 FNS 13.075.0428.2646.0016 ASSISTENCIA FINANCEIRA A MANUTENÇAO DA 

1
3 ISO 70.000 

SE LF;: 1 SANTA CASA DE MISERICORDIA DE DRACENNSP I I 
,36901 jFNS 13.075.0428.2646.0380 ASSIST. FINANC. A MANUT. DA SANTA CASA DE 13 !50 lOO.OOO! 

: MISERICORDIA DE DRACENA - SP i 
LEIA-SE:: 3690 1 FNS 113.075,0428.2646.0380 ASSIST. FINANC. A MANUT. DA SANTA CASA DElJ 150 170.000 

I 
, , MISERICORDlA DE DRACENA - SP , 

; ! 

I ONDE ,36901 FNS 13.075.0428.2646.0014 ASSISTENCIA FINANCEIRA A MANUTENÇAO DA -3 !50 70.0001 
ISELa: SANTA CASA DE MISERICORDIA DE JOSE I I , BONIFACIO - SP - 36901 ,FNS 13.075.0428.2646.0170 ASSISTENCIA FINANCEIRA A MANUTENÇAO DE 3 '50 80.000 [ 

HOSPITAL SANTA CASA DE MISERlCORDIA EM I I JOSE BONIFACIO - SP 1 , WA",,,""I IFNS 13.075.0428.2646.0170 ASSISTENCIA FINANCEIRA A MANUfENÇAO DE 3 
1
50 150.000 

1 ' , HOSPITAL SANTA CASA DE MISERICORDlA EM 1 
JOSE BONIFACIO - SP I , , 

ONDE ,36901 FNS 13.075.0428.2646.0136 ASSISTENCIA FINANCEIRA A MANUTENÇAO DE 3 ISO 100.000 
SE LF;: I HOSPITAL EM LEME - SP ! I 

'36901 FNS 13.075.0428.2646.0486 MANUTENÇAO DA IRMANDADE SANTA CASA DE 3 130 200.oo0! , 
MISERICORDIA DE LEME - SP 1 I , 

- j36901 FNS 13.075.0428.2646.0770 ASSISTENCIA FINANCEIRA E MANUTENÇAO DA 3 
1

50 80.0001 
SANTA CASA DE LEME - SP 1 

- -- -- -~--'---" ----- ,----, 
, I 

-------~------- -------- - .------
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ILEIA-SE:136901 FNS 13.075.0428.2646.0770 ASSISTENCIA FI1'{ANCEIRA E MANUTEl\IÇAO DA 3 50 380.000 

SANTA CASA DE LEME-SP -
I 

I ~NDE '36901 FNS 13.075.04282646.0376 ASSIST. FINANC. A MANUf. DA IRMANDADE SAO 3 ISO 75.0001 
SE LÊ: JOSE DE DA STA CASA DE MISERICORDIA DE 

1 NOVO HORlZONfE - SP 
,36901 FNS \3.ü75.04282646.0764 ASSISTENCIA FINANCEIRA PARA EQUIPAR A 4 
! SANTA CASA IRMANDADE SÃO JOSE EM NOVO 

HORIZONTE - SP 
LEIA-SE:136901 FNS 13.075.0428.2646.0764 ASSISTENCIA FINANCEIRA PARA MANTER E 4 

EQUIPAR A SANTA CASA IRMANDADE SÃO JOSE 
I EM NOVO HORIZONTE - SP I 

! 

I 
ONDE 

1
36901 FNS 13.075.04282646.0020 ASSISTENCIA FINANCEIRA A MANUTENÇAO DA 3 

SE LÊ: SANTA CASA DE MISERICORDIA DE PARAIBUNA-
I SP 

1
36901 FNS 13.075.0428.2646.0378 ASSISTENCIA FINANCEIRA A MANUTENÇAO DA 3 

STA CASA DE MISE RICORDIA DO DIV, ESP. SANTO 
i EM PARAlBUNA-SP 

LEIA-SE: 136901 FNS 13.075.04282646.0020 ASSISTENCIA FINANCEIRA A MANUTENÇAO DA 3 
I SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 
I PARAmUNA-8p 

"j 
ONDE 136901 FNS 13.075.04283376.1018 AQUISIÇAO DE MESA CIRURGICA, APARELHO DE 4 
SE LÊ: i ANESTESIA PARA SALTO - SP 

LEIA-SE: 136901 FNS 13.075.04283376.1018 EQUIPAMENTO CIRURGICO PARA HOSPITAL EM 4 
I SALTO-SP 

VI- MEIO AMBIENTE, RECURSOS HíDRICOS E AMAZÔNIA LEGAL 

UO 44101-MMA 

I 
150 90.000 
I 
I . 
,50 165.000 

50 50.000 

50 50.000 

50! 100.000 

40 \ 70.000 

40 70.000 

1. O DESTAQUE N.o 944. DO DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA, APROVADO NO VAJ-OR DE R$ 2.000.000,00, 
CONFORME CONSTA As pAGINAS 00104 DO RELATORIO FINAL, POR ERRO DE PROCESSAMENTO, NÃo FOI 
INCLUIDO NO SUBSTITUTIVO APRESENTADO. ASSIM, NA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 44101, O VALOR ALOCADO AO 
SUBPROJETO DE FUNCIONAL-PROGRAMÁTlCA 13.077.0458.1244.0418 - CANALIZAÇÃO, DRAGAGEM E 
DESASSOREAMENTO NO ESTADO DO PARANÁ PASSA DE R$ 1.096.000,00 PARA R$ 3.0!J6.000,OO. OS RECURSOS 
SERÃO REMANEJADOS DO SEQÜENCIAL 5177 GND 3. 

3. NA FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 09.054.0077.3406.0242 - PERFURAÇÃO E EQUIPAMENTO DE POÇOS PÚBLICOS 
EM GRAÇA ARANHA - MA. ONDE SE ~ : POÇO PERFURADO (UNIDADE) = 3 ; LEIA-SE : PoçO PERFURADO (UNIDADE) 
= 15; NA FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA 09.054.0077.3406.0504- PERFURAÇÃO E EQUIPAMENTO DE POÇOS PÚBLICOS 
EM IACIARA - GO, ONDE SE ~; PoçO ARTESIANO PERFURADO (UNIDADE) = 8; LEIA-SE: POÇO ARTESIANO 
PERFURADO (UNIDADE) = 20. 

4. NAS FUNCIONAIS-PROGRAMÁTICAS 09.054.0077.3406.0336.- FORTALECIMENTO DA INFRA-ESTRUTURA 
HIDRICA EM MAJOR ISIDORO - AL; 09.054.0077.3406.0456 - FORTALECIMENTO DA INFRA-ESTRUTURA HIDRICA EM 
PEDRO CANÁRIO - ES; 13.077.0458.1244.0050 - CONTROLE DE ENCHENTES EM SALGADINHO - PE; 
13.077.0458.1244.0158 - CONTENÇÃO DE ENCOSTAS EM JAQUEIRA - PE; 13.077.0458.1244.0434 - CONTROLE DE 
ENCHENTES EM JAPERI - RJ; 13.077.0458.1244.0438 - CONTROLE DE ENCHENTES EM PARACAMBI - RJ; 
13.077.0458.1244.0446 - CONTROLE DE ENCHENTES EM ROLlM DE MORA - RO; 13.077.0458.1244.0448 -
CANALIZAÇÃO DE CÓRREGO EM ROLlM DE MOURA - RO; 13.077.0458.1244.0480 - CONTROLE DE ENCHENTES EM 
PIRAI - RJ; 13.077.0458.1244.0562 - CANALIZAÇÃO DE CORREGO EM MORENO - PE; 13.077.045&.1244.0686 -
CONTROLE DE ENCHENTES EM NOVA OLlNDA DO NORTE - AM; 13.077.0458.1244.0794 - CONTROLE DE ENCHENTES 
EM CACHOEIRINHA - RS; 13.077.0458.1244.0854 - CONTROLE DE ENCHENTES EM MAGE - RJ; 13.077.0458.1244.0874 -
CANALIZAÇÃO DE CORREGO EM LAJEDINHO - BA (SEDE); ONDE SE ~; MUNIClplO ATENDIDO (UNIDADE) = 2 OU 3 ; 
LEIA-SE: MUNIClplOATENDIDO (UNIDADE) = 1. 

5. FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA 09.054.0077.3406.0446 - FORTALECIMENTO DA INFRA-ESTRUTURA HIRICA EM 
BATALHA - AL; ONDE SE LI: A PALAVRA HIRICA; LEIA-SE HIDRICA. ' 

6. ALTERAR A FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA 13.054.0458.1244.1042 PARA 13.077.0458.1244.1042 E A FUNCIONAL­
PROGRAMÁTICA 13.077.0077.1244.1082 PARA 13.077.0458.1244.1082. 

7. UNIFICAR AS FUNCIONAIS-PROGRAMÁTICAS 13.077.0458.1244.0444; 13.077.0458.1244.0484; 
13.077.0458.1244.0814; 13.077.0458.1244.0816; 13.077.0458.1244.0818; 13.Ó77.0458.1244.0820 POR TRATAR-SE DA 
MESMA AÇÃ'Q "CANALIZAÇÃO DE CORREGO EM SÃO GONÇALO - RJ." 

I 
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8. UNIFICAR AS FUNCIONAIS-PROGRAMÁTICAS 13.077.0458.1244.0614; 13.077.0458.1244.0616 "CONTENÇÃO 
DE ENCOSTAS EM RIO CLARO - RJ POR TRATAR-SE DA MESMA AÇÃO. 

9. UNIFICAR AS FUNCIONAIS-PROGRAMÁTICAS 13.077.0458.1244.0492; 13.077.0458.1244.0494 - "CONTROLE 
DE ENCHENTES EM DUQUE DE CAXIAS - RJ" POR TRATAR-SE DA MESMA AÇÃO. 

10. UNIFICARAS FUNCIONAIS-PROGRAMÁTICAS 13.077.04581244.0438; 13.077.0458.1244.0496 -"CONTROLE DE 
ENCHENTES EM PARACAMBI- Rr POR TRATAR-SE DA MESMA AÇÃO. 

11. UNIFICAR AS FUNCIONAIS-PROGRAMÁTICAS 13.077.0458.1244.0524; 13.077.0458.1244.0628 "CONTROLE DE 
ENCHENTES EM TAQUARmNGA - SP POR TRATAR-SE DA MESMA AÇÃO. 

11. UNIFICAR AS FUNCIONAIS-PROGRAMÁTICAS 09.054.0077.3406.0314; 09.054.0077.3406.0590 
"FORTALECIMENTO DA INFRA-ESTRUTURA HIDRICA EM BOQUEIRÃO DO PIAUI - PI" POR TRATAR-SE DA MESMA 
AÇÃO. 

12. UNIFICAR AS FUNCIONAIS-PROGRAMÁTICAS 09.054.0077.3406.0480; 09.054.0077.3406.0496 " FORTALECIMENTO 
DA INFRA-ESTRUTURA HIDRICA EM JOSÉ DE FREITAS - PI" POR TRATAR-SE DA MESMA AÇÃO. 

13. UNIFICAR AS FUNCIONAIS-PROGRAMÁTlCAS 09.054.0077.3406.0316; 09.054.0077.3406.0482 "FORTAlECIMENTO 
DA INFRA-ESTRUTURA HIDRICA EM SÃo JOÃO DO PIAUI- PI" POR TRATAR-SE DA MESMA AÇÃO. 

14. UNIFICAR AS FUNCIONAIS-PROGRAMÁTICAS 09.054.0077.3406.0486; 09.054.0077.3406.0350 
"FORTALECIMENTO DA INFRA-ESTRUTURA HIDRICA EM SÃo JULIÂO - PI" POR TRATAR-SE DA MESMA AÇÃO. 

15. UNIFICAR AS FUNCIONAIS-PROGRAMÁTICAS 09.054.0077.3406.0616; 09.054.0077.3406.0240 "PERFURAÇÃO 
E EQUIPAMENTO DE POÇOS PÚBLICOS EM S. QUITÉRIA DO MARANHÃO - MA" POR TRATAR-SE DA MESMA AÇÃO. 

UO •• 44201 -IBAMA 

16. UNIFICAR AS FUNCIONAIS-PROGRAMÁTICAS 04.017.0103.4045.0084; 04.017.0103.4045.0086: 
04.017.0103.4045.0102 POR TRATAR-SE DA MESMA AÇÃO "IM PLANTAÇÃO DO CECAV EM BRASILIA - DP 

17 NA FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA 13.077.0456.4049.0034 . RECUPERAÇÃO E CONTROLE DO MEIO AMBIENTE 
NA REGIÃO SUL DO ESTADO DE SANTA CATARINA. ONDE SE Li:: MODALIDADE APLICAÇÃO 40 FONTE 100 R$ 
850.000,00; LEIA-SE: MODAliDADE DE APLICAÇÃO 40 FONTE 100 R$ 500.000,00; E ONDE SE Li:: MODAUDADE DE 
APLICAÇÃO 30 FONTE 100 R$ 773.862,00; LEIA-SE: MODALIDADE DE APLICAÇÃO 30 FONTE 100 R$ 1.123.862,00. 

UO 44203 - CODEVASF 

18. UNIFICAR AS FUNCIONAIS-PROGRAMÁTICAS 04.054.0077.1238.0116; 04.054.0077.1238.0118 POR TRATAR-SE 
DA MESMA AÇÃO ·PERFURAÇÃO E EQUIPAMENTO DE POÇOS PÚBLICOS NO ESTADO DE MINAS GERAIS. 

19. DESTAQUE N.o 184 - EMENDA N.o 7120.0006 - BANCADA DO RIO DE JANEIRO - ACRESCER R$ 5.000.000,00 
(FONTE 116) 

NA FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA 13.077.0458.1244.1090 - CANALIZAÇÃO DE CÓRREGO NO RIO DE JANEIRO 
(BAIXADA FLUMINENSE), ACRESÇA-SE FONTE 116 GND 4 MOD 90 R$ 5.000.000,00. 

VII- PLANEJAMENTO, URBANISMO E INTEGRAÇÃO REGIONAL 

ALTERAÇÕES DE METAS NO ÓRGÃO 47000 - MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO 

Na denominaçlo da meta (sem alteraçlo da quantidade): 

FUN~_NAL-PROGRAMATICA DE PARA 
10.057.0316.3435.0676 EMPREGO INDlRETO GERADO - 8 EMPREGO GERADO;: 8 
10.057.0316.3435.1248 EMPREGO DlRETO GERADO - 20 EMPREGO GERADO '7 20 
10.057.0316.3435.2038 EMPREGO DlRETO GERADO "" 5 EMPREGO GERADO ""5 
10.057.0316.3435.2160 EMPREGO DlRETO GERADO - 8 EMPREGO GERADO" 8 
1 0.057.0316.3435.2494 EMPREGO DlRETO GERADO == 30 EMPREGO GERADO" 30 
10.057.0316.3435.2508 EMPREuu DlRETO GERADO 10 EMPREGO GERADO;: 10 
10.057.0316.3435.2532 EMPREGO DlRETO GERADO 12 EMPREGO GERADO" 12 
10.058.0183.3421.0278 MUNICIPIO APOIADO '" 1 MUNICIPIO ATENDlDO == 1 
10.058.01833421.0788 PROJETO APOIADO - 1 MUNICIPIO ATENDIDO - 1 
13.076.04483460.1080 F AMILIA ASSISTIDA;: 240 FAMILIA BENEFICIADA"" 240 
13.076.0448.3460.2668 F AM1LIA ASSISTIDA"" 3000 FAM1LIA BENEFICIADA~3000 
13.076.04483460.1906 EMPREGO DlRETO GERADO-= 3200 EMPREGO GERADO == 3200 

INCLUSÃO DE META: 

DE PARA 
INEXISTENTE EMPREGO GERADO ~ 10' . 
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10.057.0316.3435.2482 INEXISTENTE EMPREGO GERADO '" 40 
10.057.0316.3435.2396 INEXISTENTE FAMILIA BIlNEFICIADA "'25 
10.058.0313.3421.1266 INEXISTENTE MUNICIPIO ATENDlOO '" I 
10.058.0313.3421.1268 INEXISTENTE IMUNICIPIO ATENDIDO" 1 
1 0.058.0323.3421.1376 INEXISTENTE PROJETO APOIADO "" 38 

EXCLUSÃO DE META: 

FUNCIONAL-PROGRAMA TICA DE PARA 
10.057.0316.34352396 CASA POPULAR CONSTRUlDA = 25 INEXISTENTE 
10.057.0316.3435.2482 CASA POPULAR CONSTRUIDA = 40 INEXISTENTE 
10.058.0183.3421.0106 PROJETO APOIADO., 1 INEXISTENTE 
10.058.0183.3421.1362 PROJETO A PO!.UV '" 24 INEXISTENTE 
10.058.0183.3421.1364 PROJETO =-1 INEXISTENTE 
10.058.0183.3421.1386 PROJETO APOIADO '" 9 INEXISTENTE 

NAS QUANTIDADES DAS METAS (SEM ALTERAÇÃO NA DENOMINAÇÃO): 

FUNCIONAL-PROGRAMATICA DE PARA FUNCIONAL-PROGRAMATICA DE 
10.058.0183.3421.0158 2 I 10.058.0~t3.3421.0144 
10.058.0183.3421.0196 2 1 10.058.03233421.0658 
10.058.0183.3421.0264 2 1 10.058.0323.3421.1294 
10.058.0183.3421.0794 2 I 10.058.0183.3421.0686 
10.058.0183.3421.0694 2 1 10.058.0183.3421.0690 
10.058.0183.3421.0746 2 I 10.058.0183.3421.0692 
10.058.0183.3421.0770 2 1 10.058.0183.3421.0696 
10.058.0183.3421.0810 2 I 10.058.0183.3421.0700 
10.058.0183.3421.0820 2 I .- 10.058.0183.342f.0812 
10.058.0183.3421.0828 2 1 15.081.0178.2219.0022 
10.058.0183.3421.0838 2 I 15.081.0178.2219.0196 
10.058.01833421.0876 2 I 15.081.0178.2219.0246 
10.058.01833421.0986 2 1 15.081.0178.2219.0248 
10.058.0183.3421.0992 2 1 15.081.0178.2219.0252 
10.058.0183.3421.1 062 2 1 15.081.0178.2219.0260 
10.058.01833421.1098 2 I 15.081.0118.2219.0262 
10.058.01833421.1104 2 I 15.081.0178.2219.0388 
10.058.0183.3421.1112 2 I 15.081.0178.2219.0390 
10.058.0183.3421.1116' 2 1 15.081.0178.2219.0392 
10.058.0183.3421.1284 2 1 15.081.0178.2219.0394 
10.058.0183.3421.1302 2 1 07.040.0183.17142849 
10.058.0183.3421.1306 2 1 

ALTERAÇÕES DE FUNCIONAIS NA ÁREA DO ÓRGÃO 47000 - MIN. DO PLANEJAMENTO 

De 05.058.0323.3421.1410 para 10.058.0323.3421.1410 
De 13.076.0448.3420.0002 para 13.076.0448.3460.3416 

2 
2 
2 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
2 
2 
2 
2 
2 
~. 

2 
20 
38 
40 
10 
45 

PARA 
I 
1 
1 
1 
1 
I 
1 
I 
I 
I 
1 
1 
I 
1 
1 
I 

36 
58 
30 
18 
f3-

Brasília, 26 de janeiro de 1999. 

Deputado LAEL VARELLA 
Presidnnte Relator-Geral 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) que coloca e obriga o País a permanecer de joelhos, 
- Em discussão a matéria. subseryiente aos interesses_alheios à nossa população. 

Para discutir, com a palavra o nobre Deputado Esperamos e queremos que o Congresso Na-
João Fassarella. cional, ao analisar a peça orçamentária, reflita sobre 

O SR. JOÃO FASSARELLA (PT - MG. Sem o seu significado para o País e diga não, para, as-
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. sim, na Lei de Meios do nosso País, na lei orçamen-
Congressistas, chegamos hoje à votação final de um tária, resgatar o significado que a matéria efetiva-
dos mais importantes projetos para o nosso País. mente tem de ter para a população brasileira. Refiro-

A Lei Orçamentária determina os meios neces- me ao resgate da área social, aos investimentos no 
sários à execução das metas, das prioridades e das País, à retomada do crescimento econômico e à ge-
ações de Governo para o atendimento das necessi- ração de cobertura social para os excluídos, que são 
dades da nossa população. mais a cada dia. 

Chegamos a este dia graças ao esforço, à de- Dizemos "não" a este Orçamento, porque ele 
dicação e ao empenho dos membros da Comissão. não representa os interesses da Pátria brasileira. 

Quero, antes do início da discussão, render ho- Era o que tinha a dizer. 
menagem ao Presidente da Comissão Mista de Planos, O 'SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, Deputado Lael - Com a palavra o Deputado José Carlos Aleluia. 
Varella; ao Relator, Senador Ramez Tebet; e aos (Pausa.) 
Relatores-Setoriais-Adjuntos e das representações Ausente S. Exa. 
partidárias. Todos se esforçaram para trazer ao Com a palavra o Deputado Alberto Goldman. 
plenário do Congresso Nacional, no prazo de dois O SR. GERSON PERES - Sr. Presidente, 
meses, a peça que hoje examinamos. peço a palavra pela ordem. 

Apesar de todo esse esforço, entretanto, não O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
foi possível à Comissão Mista de Planos, Orçamen- - Tem V. Exil a palavra. 
tos Públicos e Fiscalização sanar erros, omissões e O SR. GERSON PERES' - Sr. Presidente, 
incongruências que consideramos insanáveis na~ quem é o Relator? É o Deputado José Carlos Ale-
peça orçamentária. luia? 

O Orçamento tem para o País uma imagem O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
muito forte. Nele, os gastos com juros em 1998 esta- - Não, Excelência. O Deputado José Carlos Aleluia, 
vam fixados em R$36 bilhões; em 1999, R$50 bilhões. que ora retoma ao plenário, foi chamado para discu-
Um aumento, portanto, de cerca de R$16 bilhões. tiro Entretanto, como já há outro orador na tribuna, S. 

Entretanto,' cortam-se no Orçamento as ativida- Exil deverá aguardar a sua vez. 
des essenciais para melhorar a vida do cidadão O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB - SP. 
brasileiro: a reforma agrária, a saúde, o atendimento Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e 
às universidades e a restauração e conservação de Srs. Congressistas, sinto p,rQfL!!1ç:1amente que a dis-
rodovias. cussão de matéria tão importànfe, talvez a- mais im-

Quando se insere na lei orçamentária a obriga- portante em qualquer Congresso, em qualquer lugar 
toriedade de se atingir superávit primário de R$16 do mundo, não se,~enha dado da forma desejada, da 
bilhões, não há como evitar os cortes. forma que nos R~rfT:Iitisse uma Il3itura mais tranqüila 

Os cortes têm como objetivo atingir esse supe- dos relatórios e maior tempo para a análise dos 
rávit primário para atender aos interesses do capita- mesmps. 
lismo financeiro internacional, que exige e cobra juros A votação da matéria principal na Comissão de 
escorchantes desta Nação, aniquila e paralisa nosso Orçamento durou um dia: começou às 10h da ma-
setor produtivo. ' nhã e terminou às 2h da madrugada do dia seguinte. 

Insaciável, esse setor quer retirar os recursos Infelizmente, esse é um tempo muito curto para dis-
destinados ao atendimento dos idosos e dos defi- cutir e analisar matéria de tal magnitude e di,mensão. 
cientes, bem como à implementação dos direitos da Nos menos de cinco minutos que me foram 
criançª e .do adolescente. Este não é o Orçamento concedidos para discutir a peça orçamentária, quero 
de que precisamos. Ele não tem a face do nosso fazer duas observações básicas. A primeira é relati-
País, mas a fisionomia da sua submissão aos inte- va a uma fonte que se criou neste Orçamento, con-
resses financeiros internacionais. É um Orçamento, dicionada à chamada Fonte-141, que alguns cha-
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mam d~ Impo~}(J Verde; e eu·denominei Imposto Ex­
traterrestre, porque é um' ET. 

Não se entende exatamente por que razão se 
coloca a Fonte-141, receita de um imposto em trami­
tação há três anos no Congresso Nacional, e não 
se tem perspectiva de votação imediata porque se 
trata de reincidência sobre o imposto sobre com­
bustíveis. Trata-se, portanto, de matéria que certa­
mente necessitará de discussão muito profunda 
não só nesta Casa, mas em toda a sociedade, e 
isso acontece num momento de extrema dificulda­
de, em que a maior preocupação deste País é a 
contenção da inflação. Evidentemente, neste mo­
mento, não temos nenhuma perspectiva a curto pra­
zo para a inclusão desse tal imposto, se aprovado no 
Congresso Nacional. 

No entanto, criou-se a Fonte-141, a "Fonte 
ET", a "Fonte Extraterrestre", segundo alguns, para 
satisfazer uma série de pressões existentes. Não 
posso entender. E, nesta Casa, ninguém é ingênuo, 
ninguém é bobo; todos sabem que, se está na Fon­
te-141, evidentemente é uma fonte condicionada, 
depende eventualmente de qualquer aprovação de 
emenda constitucional, que permita o seu recolhi­
mento ainda neste ano, neste próprio Orçamento, 
para que possa satisfazer as despesas alocadas. 

Essa é a minha objeção central, fundamental a 
este Orçamento. Sei que o Sr. Relator não teve tem­
po suficiente. A forma pela qual se deu a revisão do 
que o Governo mandou a esta Casa e a necessida­
de que teve S. Ex~ de estudar e analisar tudo em 
muito pouco tempo não lhe permitiram fazer uma 
análise e uma discussão mais profunda com os 
membros da Comissão. 

Sem dúvida, porém, a existência desse Impos­
to Verde é descabida, absolutamente incongruente, 
não se coaduna com qualquer orçamento sério e 
com a realidade política e econômica que estamos 
vivendo. 

Perguntaria, então: por que se mantém, dentro 
deste Qrçamento, o Imposto Verde? Só posso en­
tender que esse será um elemento de pressão muito 
forte sobre os Srs. Congressistas. Se S.Exas. apro­
varem amanhã o tal imposto, já existe uma série de 
rubricas definidas no Orçamento. Será uma pressão 
de CGC por todo este País, vários CGCs estarão 
pressionando - quem sabe até Governadores? 
Quem sabe Prefeitos? 

Antes de conceder apartes, quero citar dois im­
portantes casos de destaque - e espero que o Sr. 
Relator os atenda. Num deles, deu-se preferência a 
uma obra municipal, uma avenida no Município de 

São Paulo; no valor de R$-21';600ilOO,00, e se nega­
ram recursos a hospitais paralisados há quatro anos, 
que atenderiam centenas de milhares de habitantes. 

A outra é uma prioridade também absoluta­
mente descabida, e o Deputado João Henrique, 
Sub-Relator, foi alertado por mim sobre essa emen­
da específica. Disse a S. E~ que não me passa pela 
cabeça que o trem metropolitano de São Paulo, que 
atende a centenas, milhares de pessoas, não tenha 
prioridade sobre outras obras alocadas, outros re­
cursos alocados para o Estado de São Paulo. 

Não é possível admitir que uma obra - ainda 
que tenha a sua importância, o que é muito discutí­
vel, mas não é o momento de debatermos isso -, 
como os terminais portuários do Estado de São Pau­
lo, o Porto de Santos, tenha recursos várias vezes 
superiores à alocação feita para o trem metropolita­
no, necessidade de. çentenas de milhares, se não de 
milhões, de habitantes da Região Metropolitana de 
São Paulo. 

Fica um novo alerta. Espero que essa correção 
seja feita pelo nobre Sr. Relator. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Com a palavra a Deputada Jandira Feghali. (Pau­
sa.) Ausente. 

Concedo a palavra ao Deputado Colbert 
Martins. 

O SR. COLBERT MARTINS (PPS - BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Congressistas, espero que votemos o Orçamento 
ainda nesta sessão, pois circulam no plenário rumo­
res cada vez mais fortes de que a discussão termi­
naria agora, mas a votação só se daria à noite. Es­
pero que possamos concluir este proc~sso já. 

Sr. Presidente, entendo o Orçamento brasileiro 
para 1999 como a peça mais importante a que o 
Congresso tem acesso e volto a lamentar que conti­
nue a ser de ficção. Apesar dos quase 400 bilhões 
de reais escritos, o Orçamento real e efetivo deverá 
ficar na faixa dos 180 bilhões de reais, valor que tal­
vez seja importante ser convertido em dólares, para 
que tenhamos mais segurança nessa afirmação. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, é 
necessário que façamos agora um ajuste muito claro 
dos interesses que temos para a Nação brasileira e, 
portanto, do que será efetivamente executado com o 
Orçamento de 1999. 

Estamos aprovando o Orçamento em 1999. 
Podíamos tê-lo feito antes. No entanto, mais uma 
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vez, por razões diversas, o estamos aprovando no 
ano de sua ,execução. 

Participei de algumas reuniões da Comissão 
de Orçamento, da discussão da famosa Fonte-171, 
fonte absolutamente virtual, como várias outras que 
este Orçamento acaba por não contemplar. Seria 
necessário que nós, neste Congresso, tivéssemos 
corrigido esse tipo de proposição que, neste mo­
mento, provêem de fontes, embora ainda inexisten­
tes, consideradas incluídas no Orçamento. 

Vi de perto a atuação tanto do Presidente 
quanto do Relator da Comissão e entendi que essa 
foi a forma possível, mas acho que é responsabilida­
de de todos nós a condução do Orçamento de forma 
absolutamente real e que reflita exatamente o que 
nele está escrito. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados e Sena­
dores, o Brasil efetivamente atravessa grande difi­
culdade. Onde poderíamos descobrir soluções que 
possam suprir deficiências neste momento no País? 
Em vários pontos. 

O Secretário da Receita Federal, Everardo Ma­
ciel, divulgou a seguinte notícia publicada no Jornal 
do Brasil do último domingo: "Há R$825 bilhões de 
renda tributável no país que estão fora do alcance 
da Receita Federal". Um PIB fora do alcance da pró­
pria Receita Federal! 

Considerando-se apenas as empresas, essa 
sonegação firaria em torno de 23 bilhões de dóla­
res/ano, quantia mais do que suficiente para fazer 
frente a muitas pressões que sofremos agora. 

A própria CPMF, no alcance do que poderia ter 
de todos os rapitais submetidos a este imposto, po­
deria chegar não apenas a 4 ou a 7 bilhões, mas a 
15 bilhões d~ reais ao ano, em 1999. Dados da Re­
ceita Federal ainda mais graves mostram que de 
cada 100 maiores contribuintes da CPMF, constan­
tes de relação enviada pelo Banco do Brasil, 48 nun­
ca declararam Imposto de Renda. 

O índice de sonegação no Brasil é absoluta­
mente assustador. 

Afirma a citada matéria: 

Das 530 maiores empresas não finan­
ceiras do país, metade pagou zero de Im­
posto de Renda no ano passado e metade 
recolheu R$3 bilhões aos cofres públicos. 
Juntas, elas somaram faturamento de 
R$226 bilhões. Dos 66 maiores bancos, que 
produziram uma receita bruta de R$97,14 bi­
lhões, 28 também não pagaram um centavo 

de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica 
(IRPJ). 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, são 
recursos que o Brasil sabe onde encontrar. O Brasil 
tem uma área tributária que rapidamente precisa ser 
explorada e melhor organizada. 

Nós, do PPS, apresentamos importantes alter­
nativas para o Brasil - em mãos do Presidente da 
República e de todas as Lideranças do Congresso -, 
que precisam ser analisadas o mais breve possível. 

Esse estudo da Receita Federal mostra onde 
conseguimos os recursos necessários e suficientes 
para enfrentar o problema. São, segundo a própria 
Receita Federal, R$825 bilhões não-tributáveis, que 
poderiam estar necessariamente ao alcance dos ór­
gãos e setores do Governo, para que possamos não 
evitar, mas retirar o que fizemos ontem com os 
aposentados. 

Se temos recursos a éõbrar de bancos e em­
presas, que o façamos. Antes de pensar em dispen­
sas de impostos e em novos incentivos fiscais, va­
mos cobrar o que essas empresas efetivamente de­
vem ao Brasil. 

O SR. GERSON PERES - Sr. Presidente, 
peço a palavra para 'uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Tem V. Exíl a palavra. 

O SR. GERSON PERES (PPB - PA. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, peço a palavra 
para dirimir questões de qrdem regimental e consti­
tucional. 

O Orçamento, agQra em discussão, apresenta 
em seu bojo a emenda do Imposto Verde, condicio­
nado à aprovação da PEC n2 81-B, no valor de 1 bi­
lhão e 204 milhões de reais. 

Parece-me que o douto Relator infringiu o prin­
cípio da anterioridade previsto na Constituição Fede­
ral, uma vez que tentei apresentar, pelo mesmo prin­
cípio, emenda para a Transoceânica, na Amazônia, 
que não foi aceita em função deste preceito. 

Solicito a V. Exil, ao douto Relator, que analise 
agora este problema para que não seja incluída no 
bojo do Orçamento proposta flagrantemente incons­
titucional. Uma vez que a PEC não está aprovada, 
não há fonte legal que permita ao Orçamento con­
signar recursos fantasmas. 

Sr. Presidente, peço à Mesa que decida esta 
questão de ordem sobre o Orçamento da União, que 
coloca verba condicionando-a·à aprovação de pro­
cesso em tramitação. 
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Solicito a V Exã o devido esclarecimento e a deci- tados devem obter - e é importante que isso fique 
são para esta qu :lstão de ordem. Se esta emenda for registrado nesta ata para que não se tenha nenhum 
aprovada, gostE ria que a minha, que também está desvio posterior. A Comissão decidiu que os Esta-
condicionada aJm projeto já aprovado na Câmara - dos que estão abaixo da média receberiam, no mínimo, 
e está no Senac 0, com a aprovação de uma das Co- 50 reais/habitante/ano. Para o ano que vem, tere-
missões -, tamMm o seja, pois não pôde ser con- mos que discutir uma meta única, o que levaria to-
signada no Orç.'mento. Senão teremos dois pesos e dos os Estados a receber acima de 60 reais/habitan-
duas medidas. te/ano. Esse foi um avanço muito ~rand~. 

O SR. PR(~SIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Sr. Presidente, teremos também que discutir, 
- A questão de Jrdem de V. Exã será decidida antes no próximo ano, a profunda 'discriminação do Orça-
da votação, quando o Relator for prestar esclareci- menta da União para com os Estados mais pobres 
mentos ao Plenário. em relação às verbas da educação do 32 Grau. AI-

SA. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - guns Estados, comQ. São Paulo e Minas Gerais, re-
Com a palavra (I Deputado José Carlos Aleluia. cebem verbas por habitantes até q~atro vezes maior 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (PFL - BA. do que a média dos Estados mais: pobres, como o 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e meu Estado, a Bahia, que tem apeflíls uma universi-
Srs. Congressistas, tenho a convicção de que gran- dade federal. Esses, a meu ver, sãó pontos da área 
des têm sido os esforços do Sr. Presidente do Sená- social em que deveremos avançar. 
do, do Sr. Presidente da Câmara, dos Deputados e Agora vem a parte das críticasi Eu, por exem-
Senadores para melhorar a qualidade da análise e pio, votei contra a aprovação do relatório na Comis-
da contribuição que o Congresso Nacional dá ao Or- são e promovi uma obstrução que teria como objeti-
çamento da Uni 300. vo primordial corrigir aspectos 'do Setor Saúde. 

Este não If um Orçamento em que podemos co- Sr. Relator, divirjo de V. Exil quando, diante de 
memorar uma gl"ande contribuição. Acho que a forma uma profunda crise nacional, inclui uma receita da 
como apresentajo - uma proposta inicial, depois uma ordem de 2 bilhões e 400 milhões contando com um 
nova, e a época em que essa segunda proposta che- imposto que depende de uma emenda constitucional. 
gou - não levou a uma discussão razoável do Orça- Levantei questão de ordem, negada pelo Presi-
mento. Este Orçamento foi executado com grande par- dente da Comissão, entendendo que não há amparo 
ticipação do Pre ,idente e dos Sub-Relatores. na Lei de Diretrizes Orçamentárias pa~a se criar um 

Desta vez, como nunca, não discutimos os re- imposto que o Deputatlo Fernando Gabeira prefere 
latórios parciais. Não podemos, portanto, mencionar chamar de marrom, porque de verde não tem nada. 
avanços e retro ~essos que ocorreram. Portanto, os Srs. Deputados !3 suas bancadas 

Gostaria rle começar pelos avanços, porque estaduais têm conhecimento de que na área de infra-
acho que o Congresso tem algo a comemorar neste estrutura existe urna Fonte-141, que, na verdade, é urna 
Orçamento. O quê? Exclusivamente a sua decisão fonte imaginária. Lá não há e nem vai ter dinheiro. 
de promover jr Istiça aos recursos transferidos da 
União para os Estados. Vamos aprovar o Orçamento. Reconheço que 

o Sr. Relator e a Comissão trabalharam intensamen­Pasmem, Srs. Congressistas. Enquanto os Es-
tados mais ricos recebiam até 62 reais por habitante/ano te. Acho que devemos cçntinuar preocupados em 

melhorar a qualidade do' Orçamento, sobretudo este para o sistema unificado de saúde, os mais pobres 
ficavam na faixa de 30 reais por habitante/ano, o ano, quando deveremos ter um Orçamento mais 

aberto, mais participativo, e não um Orçamento res-
que é um absurdo. tritivo, o mais fechado da RepÚblica. Nada ou muito 

Para o Governo Federal - esse era o seu en- pouco se discutiu desse Orçamento, porque chegou 
tendimento - o cidadão do Amapá, por exemplo, só à Comissão na hora de ser votj;ido. 
poderia ficar doente seis meses do ano ou o corpo 
dele, por meio de uma transformação genética, ter 
apenas a meta(le das doenças. 

De fato, 8.credito que há procedimentos mais 
complexos. Porém, isso não justifica uma odiosa dis­
criminação perpetuada ao longo do tempo. Portanto, 
a Comissão de Orçamento tem a comemorar o fato 
de que estabei~lceu como meta o mínimo que os Es-

O meu encaminhamento é favorável, mas com 
muitas restrições. E quero deixar claro que não faço 
restrições às pessoas que elaboraram o Orçamento, 
mas à peça que foi produzida. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Com a palavra a Sra. Deputada Jandira Feghali. 
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A SRA. JANDIRA ,FEGHALI (PCdoS - RJ.) - Além disso, quero realçar outro aspecto desse 
Sr. Presidente, o Governo tem falado, ao longo dos argumento: o do estrangulamento dos Estados. Vá-
seus quatro anos e alguns -dias de gestão, sobre as rias emendas dos Estados, apesar dos esforços dos 
chamadas âncoras cambial, monetária e fiscal. Mas seus Parlamentares, foram rejeitadas. 
o Plano Real deu água e as suas âncoras saíram A Deputada Laura Carneiro, do Rio de Janeiro, 
das suas fixações fundamentais. A âncora cambial esforçou-se de forma dedicada na Comissão. O De-
já vimos para onde foi, a monetária á a âncora mal- putado Sérgio Miranda também, competentemente 
dita dos juros de 41 % ao ano, que paralisam a eco- representando o PCdoS, fez uma denúncia clara, re-
nomia deste País, e a chamada âncora fiscal é uma forçada agora, da tribuna, pelo Deputado José Car-
perversidade sem par, além de conter mentiras, fal- los Aleluia, do PFL, de que há uma fonte podre no 
sos caminhos e afirmações. Orçamento. O Imposto Verde não existe. Essa fonte 

Agora o Governo quer, a qualquer custo, recupe- não existe. E várias emendas de Estados foram 
rar, neste Orçamento, para pagamento da dívida pú- apresentadas com essa fonte. Isso é um desrespeito 
blica e dos seus encargos financeiros, por causa do às nossas inteligências, ao País e aos Estados bra-
acordo com o FMI, 16 bilhões. O principal àrgumen- sileiros que aqui representamos. 
to que tem utilizado é o do déficit da Previdência. Portanto, Sr. Presidente, só esses dois fatores, 
Este é o grande marketlng, a grande publicidade fora todos os outros já relacionados, demonstram 
em torno da qual se cometem os absurdos que te- que essa peça do Orçamento não pode ser votada 
mos visto. E podemos afirmar, com toda a convic- pelo Parlamento brasileiro. Temos de votar contra 
ção, que a Previdência e a Seguridade Social não esse Orçamento e obrigar a que se faça uma nova 
têm déficit. Mas é exatamente em nome desse argu- reformulação orçamentária, para que não se jogue 
mento, do déficit da Previdência, que o Governo premo- sobre a Previdência, a saúde, a assistência, a infra-
ve uma série de atrooidades, inclusive no Orçamento. estru~ura e as verbas dos Estados a culpa pelo des-

Quero aqui realçar um ponto que me parece góverno, pelo rumo desastrado, pela crise econômi-
estar passando despercebido. No parágrafo único ca, além da sustentação da banca internacional do 
do art. 42 dessa peça orçamentária, o Governo pela capital financeiro; e não se jogue também sobre o 
primeira vez sequer consegue esconder aquilo que Parlamento e a sociedade' brasileira a culpa pela cri-
sempre fez questão de negar e, agora, não teve se política que agora se aguça nesse processo. 
como fazê-lo. É o gato com o rabo de fora. Agora, O Sr. Fernando Henrique não consegue mais 
ele declara, nesse parágrafo único, que meio bilhão tirar o País desta crise. E esse aspecto é essencial 
- pasmem, Srs. Parlamentares, meio bilhão! - da para discussão a partir deste momento. Não temos 
Seguridade Social será desviado para o Tesouro, diálogo com o Presidente! Temos diálogo, sim, com a 
para o caixa único do Governo. sooiedade, que deseja criar uma alternativa, ter um 

E esse Governo ainda acha que tem autorida- novo comando e encontrar um rumo para este País. 
de para falar 19m déficit da Previdência, ainda acha Muito obrigado. 
que tem autoridade para cobrar de inativos, ainda O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
acha que tem autoridade para confiscar salário de - Concedo a palavra ao nobre Deputado Antonio 
servidor público! E quer agora tirar de forma declara- Carlos Pannunzio. 
da, e não de forma sub-reptícia ou de forma escon- O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
dida, meio bilhão do orçamento da Seguridade So- (PSDS - SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
cial, que tem previdência, saúde e assistência social, dente, Sras. e Srs. Congressistas, na verdade, neste 
para o caixa único do Tesouro. momento pretendo muito mai~ fazer um apelo à ban-

Isso agora está escrito, está 'declarado. Passa cada palllista para aqui discutirmos os critérios esco-
por cima do relatório do Tribunal -de Contas da Ihidos na alocação de recursos relativos às emendas 
União, que diz claramente que a CPMF tem que ser aprovadas por essa bancada. 
aplicada na saúde e sobre ela não pode sequer inci- Quero fazer um chamamento a nossa bancada 
dir o Fundo de Estabilização Fiscal. E todo o mundo para que reflita um pouco sobre recursos alocados 
sabe que o que se arrecada com a CPMF sempre foi para diyersas finalidades. Um dos projetos mais im-
desviado da saúde. Ganhamos ações na Justiça, portantes referia-se ao aporte de recursos para a 
mas o Governo recorre e continua, ou desviando, ou conclusão dos hospitais inacabados do Estado. São 
deixando a CPMF como fonte substitutiva, para tirar obras em que já foram empregados milhões de 
de outras fontes. reais, mas não estão atendendo um só cidadão ou 
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resolvendo o problema de sequer um doent~ do Es, O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
tado de São Paulo. - Tem V. Ex! a palavra. 

Se tivéssemos um adequado aporte de recursos, O SR. WALTER PINHEIRO (PT - BA. Sem re-
certamente o Governo do Estado de São Paulo teria visão do orador.) - Sr. Presidente, conversei com o 
condições de terminar essas obras. O alcance social é nobre Senador Rame? Tebet e houve um erro, ini-
inquestionável. No entanto, deparamo-nos com algu- cialmente de nossa parte, na Comissão de Orça-
mas obras sobre as quais nem podemos falar, por- mento. Depois, houve erro de informação quanto ao 
que não conhecemos sequer suas localizações. relatório. Na realidade - conversei, como disse, com 

Refiro-me, especificamente, a uma delas, que o Senador -, não se trata de emenda de acréscimo, 
trata da construção de uma marginal num tal de cór- mas de recomposição da distribuição individual dos 
rego do Rio Baquirivu, num determinado Município Parlamentares, feita pelo Deputado João Leão. Por-
da Grande São Paulo. Para essa obra, foram aloca- tanto, peço ao Senador que acate que se trata de re-
dos cerca de 21 milhões e 600 mil reais, mas os composição e não de acréscimo, conforme o Depu-
hospitais do Estado de São Paulo ficaram com um tado Jo~o Leão apresentou na emenda. 
montante infinitamente menor. De acordo com intor- Portanto, houve esse erro de informação. Invo-
mação dada agora pelo Deputado Alberto Goldman: co até o testemunho do Deputado João Leão, que 
apenas 12 milhões de reais. foi o autor da recomposição desses valores. 

Então, pretendemos tirar uma parcela da mar- O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
ginal do tal de Baquirivu, levando 18 milhões, dos 21 -O Relator, antes da votação, esclarecerá V. Exa. 
milhões e 600, para a complementação dos hospi- Apenas para uma questão de ordenamento, 
tais de São Paulo em que já se investiu dinheiro pú- ele receberá todas as indagações e responderá a to-
blico, mas não atendem um único cidadão. dos os Parlamentares que tenham levantado alguma 

Apelo à bancada paulista, até para que o Relator, questão. 
Senador Ramez Tebet, possa, com tranqüilidade, de Ii- A SRA. LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, 
berar sobre a aceitação ou não dessa emenda de mi- peço -a palavra pela ·ordem. 
nha autoria e do Deputado Alberto Goldman. O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 

Quero fazer referência, Sr. Presidente, a outra - Tem V. Ex! a palavra. 
- a meu ver - distorção e, da mesma forma, apelar à A SRA. LAURA CARNEIRO (PFL - RJ. Sem 
bancada paulista. Fizemos um aporte de recursos revisão da oradora.) - Sr. Presidente, apenas um 
para o Porto de Santos de 74 milhões de reais, para ajuste técnico na Emenda n2 81010146: da bancada 
ser utilizado apenas numa ala. E, ao mesmo tempo, do Rio de Janeiro, que trata do saneamento básico 
temos apenas cerca de.4 milhões destinados à Com- etn pequenas localidades de Nova Iguaçu. A modali-
panhia Paulista de Trens Metropolitanos, que atende a dade de aplicação aqui descrita é de n2 99 e a mo-
milhões de usuários/dia em toda a Grande São Paulo. dalidade de aplicação atendida pela bancada é de n.2 

Não vejo nenhuma outra finalidade com alcan­
ce social tão grande quanto essa, que destinaria os 
recursos para o Governo do Estado de São Paulo 
poder melhorar esse serviço público essencial, que 
é o transporte de massa, o transporte coletivo. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, 
quero neste momento fazer um apelo à bancada 
paulista para que os autores das proposituras do 
Porto de Santos e do tal Córrego Baquirivu abram 
mão de parte desses recursos, a fim de que possa­
mos destiná-los a aplicações que tenham largo al­
cance social. 

Era esse o apelo que queria fazer. 
Agradeço, Sr. Presidente, a oportunidade que 

me foi concedida. 
O SR. WALTER PINHEIRO - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 

40. 
Só desejo registrar que, em vez de 99, o ajuste 

técnico tem de ser feito para o de na 40. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- O Relator fará a retificação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Com a palavra o Senador Romero Jucá. (Pausa.) 
Ausente. 

Com a palavra o Senador Carlos Patrocínio. 
O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Congressistas, certamente, a apreciação do Or­
çamento Geral da União é o momento mais impor­
tante de qualquer Parlamento do mundo. 

Srs. Parlamentares, desta vf?z, a apreciação do 
Orçamento deu-se de maneira totalmente atípica: 
primeiro, porque a Comissão Mista de Orçamento do 
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Congresso Nacional houve por bem devolver ao Po- O SR. CHICO VIGILANTE - Sr. Presidente, 
der Executivo o Orçamento n2 1, em que esse Poder peço a palavra pela ordem. ' 
pretendia fazer cortes da ordem de 8.7 bilhões. O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

Posteriormente, o Orçamento veio com muito - Tem V. Ex!! a palavra. 
atraso, chegando já no final de novembro. Mas nun- O SR. CHICO VIGILANTE (PT - DF. Sem revi-
ca se realizaram tantas reuniões, nunca se trabalhou são do orador.) - Sr. Presidente, solicito a V. Exil 
tanto, durante noites e madrugadas. que possibilite ao nobre Relator, Senador Ramez 

Finalmente, a Comissão Mista pôde entregar Tebet, explicar ao Plenário desta Casa, com um 
esta peça orçamentária, que está muito longe de ser quadro comparativo Estado por Estado, a perda 
a ideal, mas, pelo menos, sinaliza para investimen- existente entre a proposta original do Orçamento, a 
tos. Nós tínhamos pouco mais de 4 bilhões de reais que veio antes da crise, e a proposta pós-crise. S!3 
papa investimentos em todo o País, e a Comissão possível, até comparando o Orçamento de 1998 
Mista de Orçamento, cortando daqui e dali, mandan- com o de 1999, para vermos a perda que os Esta-
do técnicos aos diversos Tribunais e Ministérios, dos estão tendo. 
pôde, de certa maneira, melhorar muito a previsão O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
de investimentos. - A solicitação de V. E)(lil. exigirá do Relator falar por 

Muito se tem questionado sobre o Imposto Ver- 48 horas, daí por que, resumidamente, V. E)(lil. será 
de, essa fonte comissionada. Cabe a este colendo atendido. 
Plenário decidir sobre a questão. Mas creio que foi O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
uma sinalização positiva ao Governo Federal, sobre- - Com a palavra o Senador José Roberto Arruda. 
tudo no sentido de que as estradas do País estão to- O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
talmente sucateadas e intransitáveis. DF. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 

Procurou-se - e conseguiu-se - restabelecer os Deputados, Srs. Senadores, o Congresso encerra 
recursos para a educação, cumprindo os preceitos es- hoje um trabalho importante, missão básica de qual-
tabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias. quer Parlamento, que é a aprovação do Orçamento 

Portanto, este foi um Orçamento exaustivo, 
cansativo. 

O eminente Presidente e o nobre Relator da 
Comissão de Orçamento deram mostras de resistên­
cia física e psíquica - várias vezes foram admoesta­
dos e inquiridos de maneira até agressiva por alguns 
Parlamentares de algumas bancadas. Mas tentou-se 
dar prioridade às emendas de bancada. 

Na Comissão de Orçamento esteve pratica­
mente presente toda a sociedade brasileira. Ali esti­
veram Ministros dos Tribunais Superiores, o Presi­
dente e Diretores da Fundação das Pioneiras So­
ciais. Recebemos uma grande delegação de Belo 
Horizonte que clamava pela continuidade das obras 
do metrô daquela cidade. 

Portanto, depois de um trabalho exaustivo, a 
Comissão de Orçamento oferece para apreciação do 
Plenário essa peça que deve ser, e muito, aprimora­
da no decorrer dos próximos anos, mas que foi fruto 
de um trabalho consciente, mostrando qual o rumo a 
seguir, principalmente no que diz respeito a investi­
mento e à retomada do crescimento da economia do 
nosso País: 

Era o que tinha a dizer. 

'Muito obrigado. 

Geral da União. 
Este Orçamento, Sr. Presidente, deve ser apro­

vado pelo menos por três razões principais: primeira, 
ele consolida o corte de 8,7 bilhões de reais, absolu­
tamente fundamental para a conclusão do ajuste fis­
cal votado por este Congresso; segunda, ele sinaliza 
claramente para um superávit prjmário da ordem de 
16,5 bilhões de reais, também" meta fundamental 
para a estabilidade econômica, para a superação da 
crise econômica que vivemos~"1erceira, poucas ve­
zes a base de sustentação do Governo e os partidos 
de Oposição trabalharam de forma tão clara, tão 
aberta e tão transparente. 

O Congresso 'Nacional pode, neste momento, 
orgulhar-se dos Parlamentares, Deputados e Sena­
dores ~ue, fazendo parte da Comissão Mista de Or­
çamento, tiveram claro o interesse público na dis­
cussão e elaboração desta peça orçamentária. 

Cumprimento todos os Parlamentares - parti­
cularmente o Senador Ramez Tebet - que ficaram 
dia e noite trabalhando para que esta Casa pUdesse 
votar hoje a proposta orçamentária. 

Esta é, Sr. Presidente, a grande contribuição 
que o Congresso Nacional está dando, não ao Go­
verno, mas ao País, neste momento de dificuldade 
que vivemos. 
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Muito obri9.~dQ,. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Pergunto se há algum Senador do Bloco de Oposi­
çã.o que queira use!r da palavra. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pntonlo Carlos Magalhães) 
~ Sobre a. mesa requerimento que será lido pelo Sr. 
12 Secretário em exercício, Senador Ronaldo Cunha 
Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 3, DE 1999-CN 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do parágrafo 12 do art. 39 

do Regimento Comum, o encerramento da discus­
são do Projeto de Lei do Congresso Nacional n2 

041/98. 
Sala das Sessões, 27 de janeiro de 1999.­

Luiz Carlos Hauly! Deputado Líder do Governo no 
Congresso Nacional. 

O SR, MILTON TEMER - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar contra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Dois representantes da Câmara, primeiro V. Exi e 
depois ou(ro; e também do Senado Federal. 

O SR. MILTON TEMER (PT - RJ. Sem revisão 
do orador.) ~ Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a 
solicitação de suspensão da discussão daquela que 
é a Lei Maior de cada Sessão Legislativa, que é exa­
tamente aquela que discute o Orçamento, parece­
me absolutamente fora de propósito. 

E por que isso, Sr. Presidente? Porque temos 
de levar em conta que hoje o que se discute não é 
apenas o dado de cada emenda pessoal, é a possi­
bilidade que têm as bancadas estaduais, mas as 
bancadas partidárias também, e, principalmente, 
cada Parlamentar, de fazer uma análise detalhada 
daquilo que foi um trabalho heróico da Comissão de 
Orçamento. E nós, do Partido dos Trabalhadores, 
temos muito orgulho dos que nos representaram 
naquela Comissão. 

'Mas a Comissão tem um número limitado de rep­
resentantes, € é neste plenário que a sociedade pode 
tomar conhecimento daquilo que se apura, do que se 
pretende como receita e do que se pretende como 
despesa para implementar este ano governamental. 

Temos a TV Senado, temos a TV Câmara co­
brindo este debate. E é esta a hora que a sociedade 
tem para conhecer a posição dos partidos e dos Par­
lamentares diante desse problema fundamental que 
é a ficção orçamentária criada pelo Executivo, ratifi­
cada pelo Relator, contrária aos interesses da popu-

lação e .in\~iramente f~vor;ivel, a uma série de in­
constitucionaliaadês, como bem aqui já foi denuncia­
do, com respeito, inclusive, a desvios de verbas da 
Previdência, até mesmo para o pagamento de juros. 

É fundamental que o debate se prolongue, até 
porque à tarde a Câmara dos Deputados estará reu­
nida para mais uma atrocidade: a discussão de no­
vas formas de demissão de pessoal, sem que se 
discuta, em momento algum, as fontes de receita do nos-. 
50 Governo, levantadas aqui apenas superficialmente. 

Este Congresso tem de deixar claro,: em uma 
longa discussão, transmitida pela televisão, que não 
tem coragem de cobrar o Imposto de Renda das 530 
maiores empresas brasileiras que não recolhem um 
tostão de Imposto de Renda. Mas o Congresso mos­
tra bastante disposição, por meio das Lideranças, da 
Maioria, ao fazer um verdadeiro expurgo sobre os 
salários de servidores civis ativos e inativos e sobre 
as pensões. É preciso que a população saiba disto. 

Dizemos isso com autoridade, porque perten­
cemos a um partido que implementa a discussão or­
çamentária não apenas- nos corredores do Parla­
mento, mas implementa o orçamento participativo, 
estimulando a população a participar da sua formu­
lação desde o início. Aí se pode pensar numa redu­
ção da discussão parlamentar, porque as próprias 
sociedades já participaram da formulação orçamen­
tária. 

Acho fundamental que o espaço .fique aberto 
inclusive para que Deputados que têm participação 
permanente nesse debate, que não são necessaria­
mente do meu partido, como é o caso do Deputado 
Giovanni Queiroz, possam ter sua inscrição garanti­
da e para que não se cometa outra falsidade como a 
que ocorreu comigo, que não pude me inscrever 
porque a Assessoria da Mesa informou que já esta­
va fechada a lista - o Presidente já tinha pronta à 
sua frente a lista com os seis nomes dos Parlamen­
tares que falariam. Depois, apresenta-se um requeri­
mento, encerra-se a discussão automaticamente e 
dane-se o restante da lista. 

Então, fundamentalmente, é preciso que o Con­
gresso não aprove a suspensão desta discussão. Não 
se trata do interesse apenas dos Deputados da Opo­
sição, pois aqui já tivemos Deputados absolutamen­
te governistas, a exemplo do~ Deputados Antonio 
Carlos Pannunzio e Alberto Goldman, reclamando 
da forma como se está aprovando este Orçamento. 
Temos o exemplo também do Deputado José Carlos 
Aleluia, absoluto e convicto defensor dessa ação 
predatória do Governo Fernando Henrique Cardoso, 
preocupado com as suas emendas pessoais. 
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Part!cularmente, não tenho nenhuma preo­
cu pação com as emendas pessoais dos Parlamen­
tares, mas tenho, sim, com a necessidade de o Con­
gresso discutir as questões mais profundas e estru­
turais do pacto federativo e com a absoluta desones­
tidade no desvio de verbas da seguridade social e 
da Previdência para privilegiar o atendimento do pa­
gamento dos juros e dos serviços de uma dívida 
construída exclusivamente em cima da imagem que 
esse Governo subalterno, submisso, predatório e 
absolutamente desqualificado, do ponto de vista ético, 
tem em relação aos grandes agiotas internacionais. 

Suspender a discussão é ocultar da sociedade. 
a possibilidade de um debate profundo sobre aquela 
que é a mais importante de nossas leis e que forma 
a base, inclusive, da contestação ao crime que será 
perpetrado pela maioria da Câmara, hoje à tarde, 
contra os servidores públicos civis. 

O SR. JOÃO FASSARELLA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- TemV. Exâa palavra. 

O SR. JOÃO FASSARELLA (PT - MG. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, desejo apenas 
agregar uma proposta a outras já apresentadas para 
a apreciação da Mesa e do Sr. Relator. 

Trata-se de uma alteração ocorrida na propos­
ta original da bancada do Acre, assinada por onze 
Parlamentares daquele Estado, que destinava recur­
sos para obras a serem executadas, sob a coorde­
nação daquele Estado. Contudo, durante a discus­
são naquela noite prolongada, quatro Parlamentares 
do Acre retiraram uma boa parcela desses recursos 
- cerca de 1,5 milhão -, destinando-a à execução de 
obras no âmbito municipal. 

Assim sendo, solicitamos ao Sr. Relator que a 
vontade da bancada do Acre, na sua proposta original, 
seja restabelecida. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A indagação de V. Exll será respondida posterior­
mente pelo Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Deputado Giovanni Queiroz. 

O SR. GIOVANNI QUEIROZ (PDT - PA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Congressistas, nós, Partamentares, assim como 
todo o povo brasileiro, convivemos talvez com a 
maior crise vivida por este País neste século, que se 
aprofunda de forma violenta, devido a um descontro­
le absoluto do Presidente da República. 

Neste momento, em nome do meu partido, 
faço uma proposta à base governista: que votemos 
a proposta orçamentária original encaminhada pelo 
Governo Federal para que, amanhã, o mesmo não 
venha debitar ao Congresso Nacional um pouco 
mais dos desajustes econômicos que ele - Governo 
Federal - tem provocado. 

Votar a peça orçamentária encaminhada pelo 
Governo Federal não significa que ela seja melhor 
do que esta que nós, de alguma forma, pudemos 
melhorar. Embora ali enxertando um "ET", como dis­
se muito bem um Deputado de São Paulo, que é a 
Fonte-141 do Imposto Verde, que não existe, essa 
peça ainda é um pouco melhor do que a original. 
Mas vamos dar ao Governo Federal a oportunidade 
de ter esse Orçamento injusto que ele para cá enca­
minhou. 

Aliás, em todos os momentos em que se vota o 
Orçamento, nós, da Oposição, e Deputados inclusi­
ve da Situação, como fez aqui hoje o Deputado José 
Carlos Aleluia, temos denunciado a injustiça pratica­
da neste Orçamento contra os Estados federados. 
Sr. Presidente, os Estados da Bahia, do Pará e ou-

I 

tros tantos estão sendo violentados no seu direito de 
assistir à saúde, 'através do SUS, dos cidadãos nas 
nossas terras. Pudemos lá - um grupo de Parlamen­
tares baianos, paraenses, paranaenses e de todos 
os Estados da Federação - modificar, em parte pelo 
menos, essa injustiça, mas ela ainda se perpetua no 
Orçamento. 

Haveremos de modificar esse processo todo 
porque, na verdade, o Governo Federal não leva a 
sério o Orçamento que propõe ao Congresso Nacio­
nal. Daí, à base do Governo, fica a proposta do 
PDT: vamos, de repente, mç,dificar toda essa estru­
tura votando a proposta original do Governo - por 
que não? -, sob pena de, amanhã, ele vir a debitar a 
nós, Congressistas, as suas mazelas e as suas difi­
culdades na gestão da questão econômica nacional. 

Sr. Presidente, com relação ao encerramento 
deste momento de discussão e de debate, concor­
damos em que ele não se encerre. Esta é uma peça 
extraordinariamente importante para o País. 

Vamos discutir um pouco mais, vamos discutir 
o projeto original do Governo, vamos discutir, Sr. 
Relator, o Imposto Verde, que foi enxertado no Or­
çamento para tapear a Nação e para dar ao Gover­
no a condição de dizer: "Olha, os Parlamentares es­
tão aí para nos impor mais gastos, querendo instituir 
mais impostos para o povo brasileiro". 

Temos de votar contra esse Orçamento. Todos 
nós, da Oposição, tenho certeza, estaremos votando 
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contra, porque isso aí é uma agressão ao cidadão O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
brasileiro. na medida em que vai gerar nele uma ex- - Tem V. Exíi a palavra. 
pectativa falsa, razão por que não podemos com ele O SR. ISRAEL PINHEIRO (PTS - MG. Sem 
comungar. Denunciamos isso lá, no plenário da Co- revisão do orador.) - Sr. Presidente, estamos votan-
missão, G o fazemos agora, no plenário desta Casa. do um projeto de lei e ele tem de ser constitucional. 

Da mesma forma, denunciamos inúmeras in- Na medida em que o Relator inclui uma receita que 
justiças. Os Estados de Goiás e Mato Grosso já es- não é constitucional, estamos cometendo ... 
tão de espada em punho e foram à Justiça em bus- O SR. PRESIDENTE (Anton{o Car10s Magalhães) 
ca de uma coisa que é direito constitucional desses - Essa questão já foi levantada. O Relator prestará 
Estados. Esses, que são base do Governo, são uma os devidos esclarecimentos ao final do encaminha-
prova inconteste de que eles também verificaram as mento de votação e V. Ex! será atendido. 
injustiças praticadas nesse Orçamento. O SR. ISRAEL PINHEIRO - Apenas digo a 

Ainda pior, Sr. Presidente, é amarrarmos no V. Exa que estan'lQs abrindo um precedente, e sou 
Orçamento a condição de termos um superávit pri- contra a abertura do precedente. 
mário de 16 bilhões, que virá, sem dúvida alguma, Em segundo lugar, é um instrumento de pres-
sangrar a educação, a saúde e as condições estru- são ilegítima de um futuro Congresso, Deputados e 
turais que temos ainda que gerar neste País para Senadores, porque no momento em que as verbas 
que ele pQSsa caminhar. São 16 bilhões impo~os são alocadas no Orçamento, os Governadores, a 
pelo FMI para sangrar o povo brasileiro, e o Governo força política do Brasil, vão pressi9nar para que o 
assume essa condição, através de uma lei proposta imposto seja aprovado. E esse imposto tem um ou-
nesse Orçamento, de termos, obrigatoriamente, tro grave defeito: ele vincula a receita a um objetivo 
esse superávit de 16 bilhões, sob pena de termos de predeterminado, que é a infra-estrutura, conserva-
tirar da saúde, da educação e de outras áreas tão ção de estradas. Isso é um erro, é uma diminuição 
importantes para o País. do Poder Legislativo. 

Sr. Presidente, encerro agradecendo a V. Ex! a À medida que votamos matéria vinculando, es-
generosidade da palavra, compreendendo que esta tamos abrindo mão do nosso poder decisório de le-
Mesa tem sido justa com os Parlamentares que aqui gislar. 
atuam na busca real do esclarecimento. Nós, do 
PDT, mantemos a posição firme de votar contra 
esse Orçamento porque ele não traz nenhuma novi­
dade no que diz respeito a fazer justiça social, a di­
minuir a gastança do Governo Federal em algumas 
áreas e, pior ainda, estrangula a economia nacional 
fixando em lei a obrigatoriedade do superávit primá­
rio, que não é real para os dias de hoje, principal­
mente neste momento tumultuado vivido pela econo­
mia nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação, na Câmara dos Deputados, o Reque­
rimento n2 3, de 1999-CN, que solicita o encerra­
mento da discussão da matéria. 

Os Srs. Deputados que o aprovam queiram 
conservar-se como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

conservar-se como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado no Senado Federal. 
Encerrada a discussão. 
O SR. ISRAEL PINHEIRO - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 

Apelo a V. Ex.íl, Parlamentar antigo, para que 
não deixe aprovar não só um imposto que não exis­
te, como também a~rová:lo no futuro, vinculando 
verbas e diminuindo nossos poderes e o respeito ao 
Poder Legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Muitos Par1amentares pensam como V.Exa, mas a 
soberania do Plenário é que vai decidir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação o Projeto de Lei n2 41, de 1998-CN, 
nos termos do parecer. Goncedo a palavra ao Depu­
tado Sérgio Miranda para encaminhar a votação. 

O SR. SÉRGIO MIRANDA (PCdoB - MG. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Pre~idente, Sras. e Srs. 
Deputados, ao contrário do que se divulga e se di­
vulgará na grande imprensa, o Congresso melhora o 
Orçamento, melhora a pe~ enviada pelo Poder 
Executivo, porque propicia o debate - hoje aberto 
para a sociedade através das TVs da Câmara e do 
Senado -, melhora a regionalização, remaneja recur­
sos para as áreas sociais e investimentos. Desta­
que-se neste Orçamento os 325 milhões para o 
SUS, a fim de corrigir os desvios do per capita e dar 
mais justiça à distribuição dos recursos do SUS, e 
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os 60 milhões a mais para as universidades 
federais. 

O Congresso Nacional corrige ilegalidades. O 
Poder Executivo queria autorização para crédito ili­
mitado para o pagamento de juros e rolagem da dívt­
da. Não concedemos isso. O Congresso Nacional 
corrigiu, por determinação constitucional, desvios da 
Fonte-154 - contribuição dos trabalhadores e dos 
empregadores para o pagamento de benefícios. Vin­
te por cento estavam sendo Uansferidos para o FEF. 
Mas o Congresso não corrigiu outras ilegalidades, 
como a detectada pelo TCU. A CPMF n~o pode reti­
rar 20% para, o FEF. 

Não corrigiu a ilegalidade, a inconstitucionali­
dade dos recursos para a merenda escolar, financia­
dos pela Fonte-112 - manutenção e desenvolvimen­
to de ensino. Não corrigiu a ilegalidade dos recursos 
da fiscalização da Anatel que estão sendo desviados 
para o pagar;nento da dívida. 

i O Congresso expõe à sociedade a flagrante in­
constitucionalidade, ou seja, o orçamento da seguri­
dade 'soCial está financiando o orçamento fiscal. Isto 
é inconstituéíonal. O Congresso piorou o.ê)rçamento 
na Fonte-141. Não deveríamos ter·incluído essa fon­
te, que distorce e cria irrealidades e, de certa forma, 
ludibria a própria sociedade e os Parlamentares, 
porque essa é uma fonte podre. 

Srs. Deputados, o papel do Executivo na ela­
boração da peça orçamentária é negativo. As infor­
mações são falsificadas, truncadas, mentirosas e in­
completas. Quanto ao crescimento das despesas 
com encargos previdenciários da União, o Relator, 
em boa hora, apontou e cortou 1 bilhão e 400. O 
Executivo não envia ao Congresso informações so­
bre os juros sob a ótica das necessidades de finan­
ciamento. Ele falsifica receita nas Fontes 250 e 150, 
recursos diretamente arrecadados. 

Mas o problema mais grave, Sras. e Srs. Depu­
tados e Senadores, é que o Executivo quer nos obri­
gar a votar no Orçamento o objetivo fixo do superávit 
primário. Isso é uma bomba-relógio dentro do Orça­
mento, que é, meus caros Deputados e Senadores, 
uma hipótese. Prevejo que vai haver tal arrecadação 
e, a partir disso, autorizo tal gasto. Então, é uma hi­
pótese, uma previsão. Como coloco nessa hipótese, 
nessa previsão, um objetivo fixo? Se a receita se 
frustrar, vou ter de cortar gastos para garantir um su­
perávit de 16,3 bilhões. Esse superávit hoje já está 
minado, porque há frustração de receita. Então, os 
D~putados e Senadores vão votar um Orçamento 
contra eles. O Executivo nunca pediu ao Congresso 

isso, mas, por imposição do FMI, pede que o Con­
gresso dê um aval e faça Implodir o Orçamento. 

Srs. Deputados, Srs. Senadores, por causa 
principalmente da imposição do superávit primário 
no Orçamento, a bancada do PCdoS - e falo tam­
bém em nome dos outros companheiros da Oposi­
ção - vota "não", valorizando o esforço do Relator e 
de toda a Comissão, que se dedicaram a essa peça 
orçamentária, que procuraram fazer uma peça me­
lhor, dentr:o das suas possibilidades. É de justiça 
que toda a Oposição preste a sua homenagem ao 
. Relator e aos membros da Comissão, mas aprovar o 
Orçamento com essa definição fixa de superávit pri­
mário é uma bomba-relógio que vai estourar nas 
mãos dos Parlamentares e no colo do povo brasilei-
ro. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 

- Comunico aos Srs. Líderes que, ao orientarem 
suas bancadas, terão a possibilidade de justificar a 
orientação por mais dois ou três minutos, aumentan­
do assim o número de inscrições de encaminhamen­
tos, sem que haja o cerceamento da vontade de in­
dicar as razões contra ou a favor do Orçamento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Para encaminhar, concedo a palavra ao nobre De­
putado Luiz Carlos Hauly. 

O SR. LUIZ CARLOS HAUL Y (PSDS - PR. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Congressistas, na verdade, do Orçamento da 
União ora proposto, da ordem de 545,9 bilhões de 
reais, 199,9 bilhões provêm de impostos. Desses 
199,9 bilhões, 26 bilhões são transferências para 
Estados e Municípios, 50,7 bilhões vão para despe­
sas com pessoal - os funcionários da União, dos 
Territórios e do Distrito Federal -, 57,9 bilhões vão 
para os encargos da Previdência - a folha de paga­
mento de 18 milhões de aposentados e pensionistas 
da Previdência Social. Dos 65 bilhões que sobram, 
mais ou menos 40 bilhões vão para custeio, 8,6 bi­
lhões vão para investimentos e 16,4 bilhões vão 
para gerar o superávit. E~se superávit primário será 
utilizàdo para pagar parte 'dos juros e encargos da 
dívida de 50,7 bilhões. 

Então, resumindo a ópera: o Governo arreca­
dará, em 1999, R$199,09 bilhões, dos quais R$ 26 
bilhões serão transferidos a Estados e Municípios. 
Uma parte do investimento também será destinada a 
Estados e Municípios - 8,6 bilhões - e uma grande 
parte do custeio será endereçada também a Estados 
e Municípios. Este Orçamento contempla os 8,7 bi­
lhões de cortes do ajuste fiscal, propondo um supe-
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rávit de 16,4, o que nos possibilitou um superávit pri­
mário. Assim, o Brasil demonstrará aos agentes eco­
nômicos que têm um ajuste em curso, isto é, que 
está trabalhando essa questão. É isso que destaco 
no meu pronunciamento. 

Quando se fala em possibilidades da União, 
vemos que, do resultado dos impostos, tirando a 
Previdência, hoje, ela fica com menos recursos do 
que os Estados. E, quando se faz toda a partilha, 
quase empata com os recursos disponíveis dos Mu­
nicípios. Então, na verdade, a União, o Governo Fe­
deral, viu, a partir da Constituição de 1988, as suas 
possibilidades diminuírem com os repasses aumen­
tados aos Estados e Municípios e com os novos en­
cargos. Dentre eles, destaco um novo encargo, ini­
ciado em 1996, que possibilitou a mais de 600 mil 
deficientes físicos e idosos, acima de 70 anos, o re­
cebimento de um salário mínimo mensal. 

É um grande e revolucionário programa social, 
além da aposentadoria. Hoje já somam mais de 18 
milhões de pessoas só no INSS, fora os 900 mil 
aposentados do Govemo Federal. E a grande preo­
cupação é o ajuste fiscal da União, dos Estados e 
dos Municípios. Ao invés de termos um déficit anual, 
quando inclui o pagamento dos juros e amortização 
da dívida, deveríamos ter, pelo menos, um empate; 
já nem digo superávit. Esse é o objetivo que o setor 
público brasileiro tem que ter para, no futuro, dispor 
de uma poupança para investir no País na educa­
ção, na saúde, na segurança, na justiça, na infra-es­
trutura, em habitação. Então, o Orçamento que te­
mos resulta da situação em que vivemos, de escas­
sez cada vez maior de recursos. 

Por isso, Sr. Presidente, encaminhamos favo­
ravelmente. Parabenizamos o Sr. Relator, o Presi­
dente da Comissão e todos os seus membros, que, 
num esforço gigantesco, nos possibilitaram aprovar 
este Orçamento da maneira que está. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Deputado João Fassarella. 

O SR. JOÃO FASSARELLA (PT - MG. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu­
tados, Sras. e Srs. Senadores, não vou repetir as pala­
vras iniciais proferidas no outro pronunciamento que 
reconheceu o esforço da Comissão, a dedicação de 
todos os seus membros, Presidente, Relator-Geral, 
Relatores-Adjuntos, Lideranças partidárias, que conse­
guiram, no prazo adequado, trazer a esta Casa o Or­
çamento, além de corrigir algumas das distorções que 
compunham a peça inicial enviada pelo Executivo. 

Entretanto, Sr. Presidente, Srs. Deputados e 
Srs. Senadores, algumas das principais incorreções e 

injustiças deste Orçamento não foram dele retiradas. 

Em primeiro lugar - é a sua marca fundamental 
-, ~ Orçamento corta em investimentos, corta na 
árE' ~ social, corta em educação, corta em recupera­
Çf10 de estradas, corta em saneamento, corta 50% 
na reforma agrária; tudo isso para gerar um superá­
vit primário obrigatório, constante da Lei Orçamentá­
ria, de R$16 bilhões a fim de atender aos interesses 
do sistema financeiro internacional. Pune-se a popu­
lação brasileira, pune-se o setor produtivo e dá-se 
um prêmio aos especuladores internacionais. 

Sr. Presidente, quero trazer apenas um exem­
plo do que os cortes impostos ao Orçamento vão 
significar para esta Nação. Peguei o orçamento do 
Fundo Nacional da Assistência Social, que atende a 
criança, o idoso e os excluídos da nossa sociedade. 

Devido aos cortes do Orçamento, foram redu­
zidas as metas de atendimento no JSubprograma 
Apoio à Criança Carente. Em 1998 foi de 1 milhão e 
400 mil pessoas; em 1999 teve um corte de 334 mil 
pessoas. São 334 mil crianças carentes, que vivem 
na rua, agredidas, sujeitas à exploração, sem lugar 
para morar, para estudar. Elas deixarão de ser aten­
diefas, ds acordO com o Orçamento de 1999. 

O Programa Criança Cidadã, para assistência 
à criança e ao adolescente no enfrentamento à po­
breza, sofreu também um corte na meta de atendi­
mento. Trezentas e dezesseis mil crianças também 
deixarão de ser atendidas. Somando os dois progra­
mas, mais de 600 mil crianças carentes do nosso 
País ficarão sem a proteção social na única priorida­
de fixada pela Constituição Federal. 

No caso dos portadores de deficiência, foi re­
duzida a meta. Trinta e um mil deficientes também 
deixarão de ser atendidos. A meta para atendimento 
dos idosos será reduzida e 73 mil idosos deixarão 
de ser atendidos. Em que pese o esforço deste Con­
gresso Nacional, não podemos dar o nosso apoio a 
este Orçamento. 

Sr. Presidente, na preocupação e no desejo de 
recuperar a capacidade de investimento da Nação 
brasileira, o Congresso Nacional acabou por criar 
um fato inusitado: incorporou ao Orçamento recur­
sos relativos a uma emenda que sequer completou a 
sua tramitação nesta Casa, o imposto sobre 
combustíveis. 

Quero dizer, Sr. Presidente, que essa inclusão 
contraria expressamente dispositivo da LDO. 

Diz a LDO que a incorporação de receita condi­
cionada somente poderá ser feita se a lei que a cria 
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vier a ser aprovada até a remessa' da lei orçamentá­
ria, para ser sancionada pelo Executivo Municipal. 

Ora, sabe esta Casa, tem disso plena cons­
ciência, que é materialr'!',ente impossível essa lei ser 
aprovada até a remes~a da lei orçamentária, para 
ser sancionada pelo Ex~qutivo Municipal. 

Em cumprimento ~o ~ispositivo da LDO, deve­
rá o Presidente da Repú,Qlipa, trinta dias após a san­
ção da lei orçamentária, cancelar por decreto todos 
os recursos advindos da r~ceita condicionada. 

Ora, Sr. Presidente, é uma incoerência, ou o 
C.ongresso acredita qUe. o Presidente da República 
não irá cumprir a LDO? Não é bom para o Congres­
so Nacional desrespeitar a Lei de Diretrizes Orça­
mentárjas, eX,atamente ele que tem o dever de fisca­
lizar e exigir o cumprimento dessa lei pelo Presiden­
te da República. 

Sr. Presidente, Srs., Deputados e Srs. Senado­
res, por essas razões, embora reconhecendo o es­
forço do COl1gresso Nacional, o Partido dos Traba­
lhadores encaminha o voto "não". 

Esse não é o Orçamento de que a Nação bra­
sileira precisa. Esse é o Orçamento do Fundo Mone­
tário Internacional. Precisamos de outro que atenda 
às necessidades do povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer. 
SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -

Antes de passar a palavra ao último orador, Deputa­
do Germano Rigotto, quero comunicar novamente 
ao Plenário que o Supremo Tribunal Federal indefe­
riu a solicitação da liminar contra o Congresso Na­
cional em relação ao Orçamento, solicitada pelos 
Governadores de Mato Grosso e de Goiás. 

O SR. MÁRCIO REINALDO MOREIRA - Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

O SR. HÉUO ROSAS - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado Márcio Rei­
naldo Moreira, para uma questão, de ordem e, em 
seguida, ao nobre Deputado Hélio Rosas. 

O SR. MÁRCIO REINALDO MOREIRA (PPB -
MG. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,'solicito 
correção da Emenda n2 81010184, do Relator-Geral: 
Ações Complementares do Estado de Minas Gerais. 
Onde se lê "30 modalidades de aplicação do Esta­
do" leia-se "90 aplicações diretas do órgão DNOCS", 
ou 99, a definir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Mag~lhães) 
N~q.há questão de ordem a decidir. Peço a V. Ex.ll. 

que encaminhe sua solicitação à MS:3a para ser pas­
sada ao Relator. 

O SR. MÁRCIO REINALDO MORIEIRA - Obri­
gado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Deputado Hélio Rosas. 

O SR. HÉLIO ROSAS (Bloco/PMDB - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, gostaria de fazer um es:::larecimento ao 
Sr. Relator. A organização da COlilissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fis;alização deter~ 
minou que as bancadas apresentassem dez emen­
das coletivas. Quero informar ao Sr. Relator que as 
emendas coletivas de Sãô Paulo foram escolhidas 
por votação secreta e por maioria a')soluta. E estão 
sendo retirados recursos de uma das mais apoiadas, 
com cerca de dez apoiamentos, subscrita pelo 
Deputado Ricardo Izar. 

Por isso, solicitamos ao Sr. Rehator que respei­
te a decisão da bancada paulista, que adotou o crité­
rio de votação secreta para escolher as dez emen­
das que foram democraticamente encaminhadas ao 
Sr. Relator. (Muito bem. Palmas.) 

O SR. JOÃO COSER - Sr. Pr.esidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Ex! a palavra. 

O SR. JOÃO COSER (PT - ES. Sem revisão 
do oràdor. ) - Sr. Presidente, no final dos trabalhos, 
partícipei de uma Comissão que tentou adequar as 
diferenças entre os Estados. Para alguns deles foi 
autorizado fazer remoção. 

Percebemos que o Sr. Relator não quer interfe­
rência na relação entre o Governo 60S Estados e as 
emendas dos Parlamentares. 

Quero saber se o Relator está acolhendo esse 
tipo de sugestão, porque algumas diferenças estão 
aparecendo. 

Foi pedido pelo próprio Relat,x que isso não 
acontecess~, particularmente no cago do Acre, para 
o' qual já há um destaque. Seria importante tratar­
mos essas questões com cuidado para não criarmos 
problemas políticos ainda maiores. 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Carlos Magalhães) 
- O Relator atenderá V. Ex~ 

O SR. GERMANO RI(;OTTO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Te,m V. Exã a palavra. 

O SR. GERMANO RIGOTTO (Bloco/PMDB -
RS. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. 
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e Srs. Congtessistas, o momento que estamos vi­
vendo neste Congresso Nacional é dos mais impor­
tantes. 

Ocorre neste final de convocação extraordiná­
ria, quando estamos votando a proposta orçamentá­
ria, o mesmo que ocorreu em anos anteriores, ou 
seja, muitos debates. Graças ao trabalho da Comis­
são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali­
zação, há muito debate e discussão da proposta or­
çamentária. 

Entretanto, nunca se viu como agora tão pro­
fundas análises - e elas são essenciai~ - dos inves­
timentos, dos recursos destinados ao pagamento da 
relagem da dívida e à Seguridade Social. 

Minhas primeiras palavras são de elogio ao 
Congresso Nacional. Elogio-o não pela forma como 
encaminhou a discussão do Orçamento, mas pelo 
trabalho desempenhado nesta Legislatura, que ora 
chega ao fim. Alguns colegas não estarão entre nós 
a partir da próxima segunda-feira. 

Sr. Presidente, este Congresso Nacional pode 
ser criticado por decisões tomadas, mas não por 
omissão por não se ter reunido e deliberado. O Or­
çamento é prova disso. 

O Governo solicitou ao Congresso Nacional 28 
bilhões de reais para o ajuste fiscal, entre cortes de 
despesas e aumento de receita. 

Sr. Presidente, a imprensa do Brasil inteiro tem 
elogiado o Congresso Nacional por ele ter dado ao 
Governo Federal os instrumentos de que precisava 
para vencer as dificuldades do momento. 

O ajuste fiscal solicitado pelo Governo foi prati­
camente todo aprovado neste Congresso, uma vez 
que a aprovação do Orçamento é sua etapa final. 

Concluímos a votação da reforma da Previdên­
cia, aprovando mudanças relativas às contribuições 
previdenciárias do serviço público. 

Votamos mudanças relativas ao Imposto sobre 
Operaçpes Financeiras, ao Imposto de Renda da 
pessoa jurídica e mudanças relativas aos recursos 
depositados na Justiça, que agora podem ser ime­
diatamente levados ao Tesouro Nacional. 

Votamos, enfim, uma a uma, as propostas do 
Governo para o ajuste fiscal. 

Sr. Presidente, a votação do Orçamento é im­
portante para a conclusão dos instrumentos que ~s­
camos dando ao Governo para enfrentar a crise do 
momento. 

O Orçamento prevê cortes de 8 bilhões e 700 mi­
lhões de reais nas despesas do Governo Federal, o 

, 
que nos dárá"'um superávíf primário de 16,4 bilhões 
de reais. 

Diz o Governo que esse superávit é necessário 
e que o corte de despesas é fundamental para ob­
tenção do ajuste fiscal. 

A tarefa deste Congresso Nacional é atender a 
esta última solicitação do Governo, para que tenha­
mos a finalização do ajuste fiscal, faltando a conclu­
são da CPMF. Vamos dar ao Governo a aprovação 
do novo Orçamento. 

Aos que criticavam esta convocação extraordi­
nária, afirmando que não seria produtiva, afirmo o 
contrário. 

Os colegas da Oposição têm todo o direito de 
criticar propostas do Governo e votar contra elas; 
entretanto, este Congresso deliberou e instrumenta­
lizou o Executivo. 

Em votando o Orçamento com os cortes solici­
tados, o Congresso está ajudando o' Governo a al­
cançar o ajuste fiscal e a enfrentar a crise que esta­
mos vivendo neste País. 

Por isso, o encaminhamento não poderia ser 
diferente: t~m de ser favorável ao Orçamento. 

ConCluo elogiando os membros da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
pelo trabalho que realizaram e cumprimento o Rela­
tor, Senador Ramez Tebet, pelo excelente trabalho 
que realizou. 

Era isso o que tinha a dizer. 

Durante o discurso do Sr. Germano 
Rigotto, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Heraclito Fortes, 12 

Vice-Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Com 
a palavra o nobre Senador José Roberto Arruda. 
(Pausa.) Ausente. 

Com a palavra o nobre Senador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Con­
gressistas, tornou-se monocórdia a declaração de 
que, enquanto o País gastasse mais do que arreca­
dasse, não teríamos salvação. 

O Governo Federal resolveu recolher o Orça­
mento encaminhado ao Congresso Nacional, com a 
concordância das Lideranças e da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
para reorganizar sua proposta original. 
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Durante dois meses, a Comissão Mista de PIa­
nos, Orçamentos Publicos e Fiscalização se debru­
çou sobre a proposta governamental e conseguiu 
afina', varando as noites, votar aquilo que estamos 
examinando nesta manhã. 

O resultado do trabalho da Comissão deve ser 
elogiado pelo País inteiro e pelos economistas, que 
tanto reclamavam dosdéficits primários do Orça­
mento da República. 

Temos hoje um orçamento que contempla o in­
vestimento mínimo - o que é lamentável - de ape­
nas 8 bilhões e 600 milhões de reais, mas temos um 
superávit - o que é elogiável - da ordem de 16 bilhões 
de reais. Portanto, esta é a chave de toda a solução 
orçamentária ,deste País. Ao invés de déficit crônico, 
passamos a ter. superávit orçamentário, exatamente 
para combater o déficit que tanto perturbava a eco­
nomia do nosso País. 

Sr. Presidente, cabe ao Congresso Nacional, 
hoje aqui reunido, votar a peça orçamentária tal qual 
está e, em se'guida, fiscalizar a sua execução. O Go­
verno terá de cumprir o Orçamento que iremos vo­
tar, até porque cumprimos a nossa parte, no sentido 
de regularizar a situação financeira do Brasil 

À medida que todos nós, juntos, formos capa­
zes de cumprir o Orçamento tal qual concebido pela 
Comissão Mista de Orçamento, depois do reajuste 
do Governo Federal, aí, sim, estaremos caminhando 
pela larga avenida da correção orçamentária e fiscal. 

Estou convencido de que as dificuldades que 
tanto nos angustiaram estarão desaparecendo a 
partir do instante em que o novo Orçamento seja 
cumprido neste País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. JÚLIO REDECKER - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem 

V. Exf. a palavra. 
O SR. JÚLIO REDECKER (PPB - RS. Sem re­

visão do orador.) - Sr. Presidente, quero apenas pe­
dir a V. Exf. que registre minha presença, pois o pai­
nel não a está assinalando. 

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Está 
feito o registro. 

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Com 
a palavra o Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Congressistas, nesta última sessão do Con­
gresso Nacional durante a convocação extraordiná­
ria, para votarmos o Orçamento, aquilo que é a base 

dos parlamentos modernos, em que o Pode'~' lr:JQli§~ 
lativo deve reafirmar a sua soberania, não podemns 
deixar de fazer algumas c:onsideraç5,~§. 

Naturalmente, louvamos o ®SY(li'tÇD da! Goru1~s~ 
são de Orçamento. Levamos em consideraçãr(JJ que 
1998, por ter sido um ano de eleições, foi aHpic,liJ), el, 

portanto, reduziram-se os prazos de discussão de8~ 
sa matéria. No nosso entendimento, t:Jor8rnl, o Qlr8~1~ 
de problema do Orçamento que e8~2Jmm VG~8Hldo 
neste momento não está rela!cionado à valia ele ~c~m~ 
po para discuti-lo, mas a alguns dos ~Joni.os em~)ujj~ 
dos nessa peça, que refletem a vii!'8lo d2J mundo qu® 
tem este Governo. 

Em primeiro lugar, é um ab'5tm:lo - e isso já foi 
registrado por vários Parlamen\;3J8S - inckniw na. i'Zii 
orçamentária o limite mínimo de supG>rávii prirnário 
de 16,3 bilhões. Todos sabemos que esse Sliiigo é 
um corpo estranho a uma lei orçamentária. Há, po~ 
rém, um objetivo, um único.objetivo. E, .ali<88l, 1981.® é 
o mesmo discurso que embasou a conixibuiç§o dos 
inativos. Refiro-me ao sinal que o Cúngi'888o r'Jadoi151i 
tem de dar para o mercado e rara rD3 especu!81dOre3. 

/' Estamos ch~gando ae :Elb§~rdo de Y.~·8!ú18iom~@r 
o Congresso NaCional, os tC:Uií'açOé38, meHl!08 e, pnU1-

cipalmente, os estpmago3 dos ,iieiüo3 em umiEl 
espéêie de tambor, campeJnh8!, [0Ji~, ou qU@!«:ju~w ii1s~ 
trumento emissor de sinais, palra sa.ciar os hli.en:n~~ 

ses dos especuladores e do mercado, que são muito 
volúveis e vorazes. 

Reduzimos a discussão d@ ~sça orqamei1i.@~i8!. 
Aliás, parece que, para o Gove~llo, mui~o mais im~ 
portante do que o próprià Orçamen~o é o que 
estipula um superávit p.r.imál'io de i t»i~hrõ~ o:, 

1 

Sr. Presidente, Sras. ê Sm.é;2l"'3ifS~8S, o 
segundo aspecto pelo qual vamos VÜié:lij' ODnÜ'a é o 
da regionalização dos gasiõs r(~biic08. E8~amos 
vendo não só neste, como em orçaml8í1\o:;; @í1í.l8wio~ 
res, o abandono da políi.ica. sücia~ ~or pa.í~e do Go~ 
vemo, o Governq dito social~demo(;n;rfrat do Sr. FêH'~ 

nando Henrique Cardoso e que, poíla.i1io, deveria ier 
o compromisso de diminuir não só as de8igua~dades 
sociais, como também as regionais. Cada vez mais, 
as desigualdades regioflsis 6siÉÍo se aceníuando, 
não só pelas diferenças na disüibuição dos recw'sos 
orçamentários, como pela fana de inslrumsntos que 
poderiam ser efica;Q3S no 8,;;n~id1J d3 dimim.!í~ias. 

No plená.rio do Senado Federal, já tive oportll~ 
nidade de apre8en~ar uma tabela com os inve§H~ 
mentos do BNDES, montada a partir de requei'imel1~ 
tos de informaçõ:as ao Ministério da Fazenda. EssB. 
tabela mostra os investimentos do BNDES por re~ 
gião. E, ao contrário do que se deveria esperar de 
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um instrumento fomentador de desenvolvimento, pu- O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Não 
demos verificar que as regiões menos desenvolvidas sé pode interrompér o Relator. Oportunamente, 
têm sofrido um decréscimo de investimento por parte . V. Ex.!! poderá usar da palavra. 
do BNDES. O SR. RAMEZ TEBET - Quanto à questão de 

De 1995 para 1998, a Região Norte teve a sua ordem levantada pelo ilustre Deputado João Fassa-
participação no total de recursos do BNDES reduzi- relia, referente ao Estado do Acre, quero esclarecer, 
da de 3,5% para 1,8%, a Região Nordeste, de 14% principalmente pela dedicação da Senadora Marina 
para 11 %, enquanto a Região Sudeste teve a sua Silva, que luta nesse sentido, sob a argumentação 
participação aumentada de 49% para 59%. de que as modificações existenteS nas emendas da 

Não quero aqui propor uma guerra de seces- bancada do Acre não refletem a expressão de sua 
são ou incentivar regionalismos descabidos. Entre- maioria. 
tanto, um insirumento como o BNDES, assim como 
o próprio Orçamento, que deveria servir para dimi­
nuir as desigualdades regionais, acaba funcionando 
apenas como um balcão, um banco que deve obe­
decer a meras leis de mercado. E aí, naturalmente, 
aquelas regiões que já têm maior participação no 
PIB e um, tipo de desenvolvimento mais avançadp, 
se se obedecer simplesmente às leis de mercado, 
terão mais condições de angariar recursos. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, 
com todo ° respeito ao Senador Ramez Tebet, Rela­
tor da matéria, por entender que este Orçamento re­
flete a visão de mundo e de política econômica ins­
critas na planilha do Governo, votamos contraria­
mente à proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - En­
cerrado o encaminhamento. 

Com a palavra o Sr. Relator, para prestar es­
clarecimentos. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parla­
mentares, vem à palavra a Relatoria neste momento 
exclusivamente para responder às questões de or­
dem que foram levantadas. 

Primeiramente, englobo as questões de ordem 
levantadas pelos ilustres Deputados Gerson Peres e 
Israel Pinheiro, referentes à tramitação nesta Casa 
de uma receita condicionada, sob a alegação da in­
constitucionalidade. Respondo aos ilustres Parla­
mentares dizendo que a matéria encontra amparo 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias e acompanha 
exatamente o que acontece com a CPMF, que tam­
bém é uma receita condicionada. 

Portanto, a Relataria não vê, na matéria es­
pecífica levantada pela competência do ilustre De­
putado Gerson Peres e secundada pelo ilustre De­
putado Israel Pinheiro, nenhuma eiva, nenhum ví­
cio de inconstitucionalidade. É a opinião da Rela­
toria. 

O SR. GERSON PERES - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

Quero rejeitar essa questão de ordem, ilustre 
Deputado. João Fas.sarella, porque tenho em meu 
poder manifestação de dez Parlamentares do Esta­
do do Acre - apenas a Senadora Marina Silva não 
assinou -, ratificando o que foi feito 'f1uando do rece­
bimento da comissão das bancadas: 

Havendo, portantó, manifestação de quase a 
totalidade da bancada do Acre, dou por prejudicada 
essa questão de ordem levantada pelo ilustre Depu­
tado João Fassarella em plenário, já objeto de recla­
mação da ilustre Senadora Marina Silva. 

Eram as questões de ordem existentes, Sr. 
Presidente e Srs. Parlamentares, exceto aquela do 
ilustre Deputado Chico Vigilante. Quero crer que S. 
Ex! tenha retirado no instante em que o Presidente 
Antonio Carlos Magalhães disse da impossibilida­
de de estabelecer uma comparação entre o PL n2 1 
e o PL n2 2 - o PL n2 1 enviado em 31 de agosto e o 
PL n2 2 enviado em 9 de novembro. 

Esclareço, todavia, que essas duas publicações 
estão fartamente distribuídas pela Casa há quase 
sessenta dias. O manuseio das publicações é o sufi­
ciente para esclarecer este Pleriário. Portanto, ilustre 
Deputado Chico Vigilante, agradeço a V. Ex! a mani­
festação e dou por esclarecida esta questão de or­
dem, remetendo-o para a leitura dos dois PLs que 
estão publicados na forma da lei. 

É isso por ora, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Par­
lamentares, reservando-me para as considerações 
finais, no momento oportuno e aqequado. 

O SR. GERSON PERES - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIOENTE (Heraclito Fortes) - Com 
a palavra o Deputado Gerson Peres, para uma 
questão de ordem. 

O SR. GERSON PERES (PPB - PA. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, peço a palavra 
para proceder ao meu recurso à matéria exposta 
pelo eminente Relator. 
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E faço-o nos seguintes termos orais: Sr. Presi- Mas quero apenas lembrar o que dispõe o art. 
dente, falta competência regimental ao douto Relator 60 da Lei de Diretrizes Orçamentárias, ilustre Depu-
para· responder às questões de ordem interpostas tado Gerson Peres: 
pelos Parlamentares. A questão de ordem é respon- Na estimativa das receitas do projeto 
dida pela Mesa Diretora do Congresso. de lei orçamentária anual poderão ser consi-

Segundo ponto: os argumentos expostos pelo derados os efeitos de propostas de alterações 
douto Relator, alegando a comparação da inserção na legislação tributária e das contribuições 
de recursos pela CPMF é insubsistente legalmente. que sejam objeto de projeto de lei ou de me-
Primeiro, porque a CPMF é ente,legal existente. E a dida provisória que esteja em tramitação no 
Lei de Diretrizes e Bases fala em lei. A CPMF já Congresso Nacional. 
existe como lei, e, portanto, podem ser inseridos va- O·SR. LUIZ EDUARDO GREENHALGH _ Sr. 
lores superiores ou menores no Orçamento da Presidente, peço a palavra para uma questão de 
União. ordem. 

Terceiro ponto: a anterioridade de antecipação O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Para 
de recursos no Orçamento por ente não legal- é o uma questão de ordem, tem V. Exi a palavra. 
caso. Não existe lei que criou o Imposto Verde,'e a O SR. LUIZ EDUARDO GREENHALGH (PT-
matéria não tramitou ainda neste Congresso para SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o De-
ser aprovada e, posteriormente, ser inserida no Or- putado Gerson Peres tem absoluta razão ao levantar 
çamento, como manda a LDO, que fala em lei. Se uma questão de ordem. E eu levanto a V. Exâ outra 
assim fosse, eu teria de pedir ao douto Relator que questão de ordem. 
consignasse no Orçamento os 3 milhões que foram Quanto ao ilustre Senador, Relator da matéria 
solicitadós para a Transoceânica, projeto de lei já que estamos votando, o Regimento Comum das 
aprovado pela Câmara e ainda não ,aprovado pelo duas Casas estabelece a possibilidade de ele pres-
Senado. Entretanto, esses valores não foram con- tar informações, prestar e~clarecimentos, mas veda, 
signados no Orçamento. porque não está estabelepido no Regimento, a pos-

A essas considerações, que eu espero sejam sibilidade de o Relator da matéria decidir ,sobre 
extraídas das notas taquigráficas, a fim de que questão de ordem. 
possamos avaliar posteriormente o douto parecer Entendo, Sr. Presiden~e, que a questão de or-
do eminente Relator, peço que junte minhas consi- dem levantada sobre e,ste tema deve ser decidida 
derações orais e sejam encaminhadas à douta Co- por V. Exi, Presidente do CODgresso Nacional, e 
missão de Justiça para a avaliação da constitucio- não pelo Relator da matéria. 
nalidade ou não da matéria, ou que possa prote- O ilustre Senador, que relata a matéria do Or-
ger direitos de terceiros que estejam vinculados a çamento nesta tarde, presta informações, dá escla-
esta matéria. recimentos, mas não decide sobre questão de 

Essa é a nossa consideração, data venia, com ordem. 
todo o respeito às considerações do eminente Rela- Portanto, a minha questão de ordem levantada 
toro é para que V. Exâ decida, em nome do Congresso 

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - V. Nacional, as questões de ordem e as ponderações 
Exâ será atendido quanto à solicitação de encami- estabelecidas pelo Deputado Gerson Peres. 
nhamento à Comissão de Constituição e Justiça. O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) -

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Con- Qup.nto ,à votação da matéria,.:essas questões serão 
cedo a palavra ao Relator, para esclarecimento so- decididas, nobre Deputado Greenhalgh. 
bre o assunto. .O-SR. JOÃO FASSARELLA - Sr. Presidente, 

O SR. RAMEZ TEBET (PMOB - MS. Sem revi- peço a palavra pela ordem. 
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Parlamenta- O'SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem 
res, como se trata de recursos, além de outras razõ- V. Exi a palavra. 
es que serão incorporadas à que vou mencionar ' 0- SR. JOÃO FASSARELLA (PT - MG. Sem 
agora, essas razões serão incorporadas no momen- revisão do orador.) - Sr. Presidente, o ilustre Relator 
to do meu pronunciamento, porque a matéria se re- leu o art. 60 da LOO. 
fere a projeto de lei em tramitação nesta Casa e já Passo a ler o § 22 do art. 60, que diz textual-
aprovado por uma Comissão. mente: 
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Caso as alterações propostas não se- O SR. JOÃO FASSARELLA (PT - MG. Sem 
jam aprovadas, ou o sejam parcialmente, revisão do orador.) - Acho, Sr. Presidente, que não 
até o envio do projeto de lei orçamentária fica bem para o Congresso Nacional aprovar algo 
anual para sanção do Presidente da Repú- que ele tem certeza de que será cortado daqui a trin-
blica, de forma a não permitir a integraliza- ta dias, a não ser que se queira que a inclusão des-
ção. dos recursos esperados, as dotações à sa receita presumida. sirva de instrumento de pres-
conta dos referidos recursos serão cancela- são sobre o Congresso Nacional, para que aprove o 
das, mediante decreto, até trinta dias após a imposto sobre combustíveis. 
sanção presidencial à lei orçamentária anual O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - To-
( ... ) dos os esclarecimentos foram prestados. 

Todos sabemos que, em relação à lei orça­
mentária a ser sancionada pelo Governo, não há a 
mínima possibilidade de a emenda constitucional, 
que trata do imposto sobre combustível, ser aprova­
da. De tal form~, acredito que a inclusão da receita 
condicionada é totalmente inútil e até desprestigia o 
Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem 
a palavra o Relator, para os esclarecimentos. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Sem revi­
são do orador.) - Ilustre Deputado João Fassarella, 
data venia, eu agradeço a V. Ex!, que está vindo 
em socorro à Relatoria, da qual V. ExA fez parte, ten­
do colaborado, com o Deputado Sérgio Miranda e 
outros, no sentido de alertar para esse dispositivo 
que V. Ex! acabou de ler e que demonstra, portanto, 
que se, dentro de trinta dias, o projeto não for apro­
vado, ficam canceladas todas as dotações. 

Se é assim, não vejo razão para celeuma. Está 
resolvido o assunto. Resta, agora, aguardar o decur­
so de pr~o de trinta dias. Não obstante, quero agra­
decer ao Deputado Sérgio Miranda e a V. ExA, quan­
do propuseram junto conosco um substitutivo ao 
projeto da lei orçamentária, que veio do Executivo, 
no sentido de não permitir que o Poder Executivo re­
manejasse a fonte oriunda do possível imposto s0-
bre combustíveis - e digo possível porque é uma 
realidade, tanto que ele consta como receita condi­
cionada. Tivemos inclusive o cuidado de dizer ex­
pressamente, no dispositivo de lei, que ficava o Po­
der Executivo proibido de remanejar essa fonte. Isso 
tudo em defesa do quê? Em defesa das prerrogati­
vas do Poder Legislativo que nos cumpre defender. 

Portanto, V. ExA está vindo socorrer a tese que 
estamos defendendo no Congresso. Por isso, agra­
deço muito a V. ExA 

O SR. JOÃO FASSARELLA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem 
V. ExA a palavra. 

Vou suspender a sessão para reabri-Ia às 
14h30min. Antes, porém, informo que a sessão da 
Câmara fica com o seu início programado para logo 
após a votação do Orçamento. Solicito, também, aos 
Srs. Parlamentares que permaneçam em Brasília, 
porque amanhã teremos sessões da Câmara e do 
Congresso Nacional. 

(Suspensa às 13 horas e 24 minutos a 
sessão é reaberta às 14horas e 54 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Está 
reaberta a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) -
Ordem do Dia (continuação): 

Votação; em turno único, do Projeto 
de Lei n2 41, de 1998, do Congresso Nacio­
nal, que "estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exercício financeiro de 
1999". 

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Con­
cedo a palavra ao Sr. Relator, Senador Rarnez Tebet. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Sena­
dores e Deputados, permitam-me fazer de início 
uma confissão. 

Confesso, diante da Nação brasileira, o que 
verdadeiramente senti quando recebi do Congresso 
Nacional a incumbência de ser o Relator-Geral, ou 
melhor, de coordenar" o Orçamento para o exercício 
de 1999. 

Meditei sobre o assunto e confesso que um 
verdadeiro calafrio. percorreu-me o corpo. Eu sentia 
a responsabilidade que me era atribuída quando 
contemplava o valor do Produto Interno Bruto brasi­
leiro: quase 1 trilhão de reais, cerca de 900 bilhões 
de dólares. Aproximadamente um terço dessa rique­
za nacional está expresso nestes dois volumes que 
estão agora sob minhas mãos. 

Todo o Parlamento brasileiro estudou detida­
mente o projeto em curto períodQ de tempo, é verda­
de, mas com afinco e dedicação. Todos analisaram 
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detalhadamsnte a ma~~ria~,considerando as respon­
sabilidades que pesavam,~ pesam ainda diante de 
uma economia que está a, ~xigir de nps toda a dose 
de tirocínio e habilidade. 

Confesso a V.Exas. 'que, naquele instante, mi­
nha luta foi fortalecida e, minha vontade de servir ao 
País foi recrudescida., Sempre me lembrava do ex­
traordinário Castro Alves, ,que, num dos seus magis­
trais versos, pedia a D~lJs. que abençoasse o pere-
grino audaz. , ' 

Desde o momento. ~11l que recebi essa incum­
bência - acredito que eu e o Presidente da Comis-

_" ~ffi_() Mista, Lael Varella -'o nunca deixei de olhar para 
cima e pedir a Deus que inspirasse e abençoasse 
nessa tarefa não só a mim, mas a todo o Parlamento 
brasileiro, que tem a responsabilidade de demons­
trar ao Brasil e ao mundo que este País tem destino 
e vencerá as dificuldades que ora se lhe apresen­
tam, em virtude de condições internacionais adver­
sas e, por que não dizer, fruto de possíveis e gran­
des erros que nós mesmos cometemos. 

Saí reconfortado dessa lutã porque, desde o 
primeiro momento, houve um trabalho em equipe. 
Esse trabalho não foi feito somente pelo Relator. 
Esse trabalho contou - diante de um orçamento ver­
dadeiramente atípico, sirigLllar e diferente, como ne­
nhum outro apreciado àté agora pelo Congresso Na­
cional - com o decidido apoio de Parlamentares, 
que representavam os partidos. 

Refiro-me às lideranças partidárias que se reuni­
ram no gabinete do Presidente do Congresso Nacio­
nal, o nosso Presidente Antonio Carlos Magalhães, 
para acertar as regras regimentais que iriam orientar 
os nossos trabalhos. Estávamos diante de um orça­
mento verdadeiramente atípico, construído pelo Po­
der Executivo e que vinha, desde agosto de 1998, 
quando o País atraves~ava sérias dificuldades eco­
nômicas e financeiras. " 

Tanto é verdade que foi enviado à consideração 
desta Casa, no dia 31" de agosto, dentro do prazo 
constitucional, o primeiro projeto de lei orçamentária, 
sendo necessário que o ,Executivo e o Congresso Na­
cional fizessem um acordo para que nova peça orça­
mentária fosse feita, pelo Poder Executivo, a qual só 
chegou às nossas mãos em 9 de novembro. 

Trabalhamos, portanto, em tempo recorde e 
estamos hoje no processo de votação do Orçamen­
to. Em nenhum momento, em nenhum instante, em 
nenhum ano anterior um orçamento foi votado com 
tanta rapidez quanto', este. Quando me lembro de 
que a pressa é inimiga da perfeição, .lembro-me tam­
bém . de que ela é ioimiga do atraso. Por isso, nós 

nos· pusemos em campo, contando com o apoio 
semp~e destacado do Col~gio de Relatores. 

Vejo à minha frente o ilustre Deputado João 
Fassarella, do Partido dos Trabalhadores-;- os Depu­
tados Márcio Reinado Moreira, João Henrique, Ale­
xandre Santos, Rommel Feijó, José Lourenço e o 
Senador Carlos Patrocínio, aos quais rendo as mi­
nhas homenagens mais sinceras. O Senador Carlos 
Patrocínio, desde o primeiro instante junto com as 
Lideranças partidárias. 

É preciso ressaltar isso em defesa do Congres­
so Nacional, porque talvez, em tempo algum, um 
coordenador teve tão poucos poderes como tive e 
tão pouco tempo para estudar a peça orçamentária 
como teve este ano o Relator-Geral. Tivemos de tra­
balhar,' portanto, dentro de um processo célere, 
usando todas as nossas energias, bastando salien­
tar que a Comissão Mista de Orçamento só aprovou 
a peça orçamentária na madrugada de sexta-feira 
para sábado, permanecendo a maioria dos seus 
membros cerca de 38 horas indormidas .. 

Por isso, quando ouvi hoje no' plenário do Con­
gresso Nacional algumas críticas ao Orçamento e ao 
próprio trabalho do Congresso NaciQnàl, feitás; às 
vezes, por Parlamentares que apresentaram o maior 
número de emendas, confortou-me, sim, frase profe­
rida por um Deputado da oposição. Refiro-me ao 
Deputado Sérgio Miranda, a ql:lem presto a mais 
sentida homenagem. S. Exa. veio à tribuna e criticou 
o Orçamento em muitos aspectos, mas ressaltou 
que o mesmo fortalecia .o papel do Congresso 
Nacional. 

E realmenfe: Sr. Presidente, Sras. e Srs. Con­
gressistas, ao elaborarmos essa peça, um dos nor­
tes que tivemos, uma bússola a nos orientar' em nos­
sos trabalhos e decisões sempre roi formular para 
nós mesmos as seguintes pergu'ntas: isso ,fortalece 
o Congresso Nacional? Isso, é bom para o Pode'r Le­
gislativo? Isso engrandece a democracia brasileira? 
Somente após responder a essas perguntas é que 
procurávamos resolver as grandes questões que se 
nos apresentavam. 

~ quais eram as grand~s questões? É preciso 
confessar a responsabilidade de todo~ nós, que es­
tamos analisando um terço da riqueza nacional. 
Como é triste constafar que cerca de 60 bilhões de 
dólares são ceifados do sangue e do suor dos brasi­
leiros para o pagamento de uma dívida que está tor­
nando-se insuportável para a Nação. ' 

Mas temos de conviver com essa cruel realida­
de. Cumpre não esmorecer diante deste mundo glo­
balizado irreversível,' que tem suas crueldades e 
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está a nos exigir, neste momento e nesta hora, uma 
tomada de posição-séria,-a união de esforços da so­
ciedade brasileira, a mobilização da Pátria e o esfor­
ço dos partidos da Oposição junto à base govemis­
ta, como tem feito o Congresso Nacional, que em 
nenhum instante faltou às medidas preconizadas 
pelo Governo como necessárias ao ajuste fiscal, em 
outras palavras, para resolver o problema deficitário 
e o das contas públicas do País. 

E assim, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamenta­
res, estamos aqui analisando uma peça orçamentária 
que pode ter seus defeitos, sim, mas que representa -
e eu tenho certeza disso - as maiores necessidades 
de cada unidade da federação brasileira. 

Pergunto àqueles que não querem aceitar o 
trabalho do Congresso Nacional: que Estado brasi­
leiro não teve um alento de esperança quando a re­
latoria da Comissão Mista de Orçamentos Públicos e 
Fiscalização dos companheiros de trabalho, foi des­
cobrindo as fontes orçamentárias sem retirar o in­
vestimento que já veio do Executivo? E quão escas­
sos foram os investimentos que vieram do Poder 
Executivo! Srs. Parlamentares, chegamos a esmorecer. 

Se não tivéssemos aprendido a sonhar com 
grandeza, por certo teríamos aceitado o conselho de 
muitos para que o Congresso Nacional devolvesse, 
pura e simplesmente, ao Executivo a peça orçamen­
tária, como que abandonando as prerrogativas indis­
pensáveis ao Poder Legislativo. Prerrogativas e 
competência de que o Poder Legislativo não pode 
abdicar em nenhum instante, qual seja o de partici­
par ativamente, falando em nome da sociedade e de 
cada uma das unidades federadas. 

Este Orçamento representa, talvez, a maior 
tentativa já feita dentro de uma peça orçamentária. 
Muitos nele não querem acreditar. Eu acredito, pro­
vavelmente porque muitas energias físicas e men­
tais gastamos em defesa das prerrogativas do Legis­
lativo e dos Estados da Federação brasileira. 

Acreditamos, sim, que precisamos eliminar as 
desigualdades regionais deste País. Por que não 
acreditar, Sr. Presidente, Srs. Deputados e Srs. Se­
nadores, num orçamento que, pela primeira vez, 
teve coraQem de injetar 350 milhões em benefício do 
Sistema Unico de Saúde? Para quê, Sr. Presidente? 
Simplesmente para igualar os cidadãos brasileiros e 
porque o Orçamento, mais do que o espelho de re­
ceita e despesa, deve ser uma luta incessante em 
defesa da cidadania e da qualidade de vida. 

Foi em defesa dessa qualidade que o Congres­
so Nacional vai aprovar um orçamento que iguala ou 
procura igualar as diferenças - estamos longe disso, 

é verdade, dirão muitos. O cidadão do Acre ainda 
vale menos .do-qlJ~ o .. ?idadão de ~ão ~aulo. O cida­
dão do Pará ainda vale menos dO'que o cidadão das 
grandes metrópoles. É verdade. 

Pergunto: pode ser feito tudo de uma vez? 
Pode ser feito tudo num passe de mágica? Quantas 
vezes não erramos? Quantas vezes este País não 
se enganou, Sr. Presidente e Srs. Parlamentares, 
quando deixou de fazer aquilo que lhe competia? Ti­
vemos coragem, sim, de dizer à Nação brasileira e 
de proclamar a todos que injetamos 350 milhões no 
Sistema Único de Saúde, beneficiando 21 Estados 
da Federação brasileira. Quem não ouviu o clamor 
das universidades? Quem não ouviu o clamor dos 
reitores, que percorreram os corredores do Congres­
so Nacional, entrando de gabinete em gabinete e di­
zendo que as nossas universidades não têm mais 
giz, não têm sequer quadro-negro, estão devendo 
água, estão devendo a conta de telefone. 

Quem não ouviu esses clamores em favor das 
universidade brasileiras? E não é à toa que o Poder 
Legislativo - e não foi sem razão, volto a repetir -
consagrou, através dos Relatores-Adjuntos, do co­
mitê de avaliação e da Comissão Mista de Orçamen­
to, e consagrará hoje pelo Plenário soberano desta 
Casa quase 70 milhões de reais para ajudar - além 
do que já veio do Poder Executivo - a resolver o 
problema das nossas universidades. 

Quero dizer que houve democracia. Aqui há 
prática constante da democracia no debat~ do Orça­
mento que hoje vamos votar, como nunca houve 
nesta Casa, que trabalhou com Relatores-Adjuntos, 
um sentado perto do outro, resolvendo por maioria 
de votos as questões, permitindo a participação dos 
Srs. Parlamentares, independentemente da sua co­
loração partidária, que ali adentraram e viram como 
se trabalhava, como nós, Relatores, estávamos tra­
balhando noite adentro para cumprir com nosso de­
ver. Foi assim, Sr. Presidente, que resolvemos ques­
tões, eu diria até questões tão pontuais. 

O quanto me comovi quando ouvi vozes ilus­
tres e das mais representativas desta Casa dizerem 
não ser possível que o único hospital do País que é 
inteiramente aberto, que não conhece o cidadão 
pelo traje que veste e atende ao pobre e ao rico da 
mesma maneira, o Sarah Kubitschek, não houvesse 
sido contemplado com nada no ,Orçamento. Exce­
lência de hospital do Brasil, exemplo para o mundo, 
Sras. e Srs. Parlamentares! 

Estão presentes os Deputados RommeJ Feijó, 
Relator-Adjunto da Saúde, e Sérgio Miranda, um dos 
primeiros a gritar. Todos nós gritamos a uma só voz 
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que era preciso corrigir injustiças na medida do pos­
sível. Não vale nada- um 'orçamento desse? Então, 
tem de ser devolvido ao Poder Executivo, para que 
continue falando em cortes: 

O Vice-Líder do Governo está presente, mas é 
preciso falar a verdade. O Poder Executivo tem seus 
problemas, o Poder Legislativo também. Haverá de 
ser em harmonia, haverá de ser em consonância, 
atendendo aos anseios do Legislativo, que o Exe­
cutivo se sensibilizará com' a decisão desta Casa e 
não promoverá cortes em dispositivos como esses 
aos quais nos referimos. Porque cortar essas ver­
bas é cortar a carne, enfiar a faca no sofrido povo 
brasileiro. Essa é a verdade. Quem tirará verbas da 
nossa universidade? Quem cortará verbas da me­
renda escolar? Quem tiràrá verbas da renda mínima, 
que chegou aqui' éom 43 milhões de reais, vinda do 
Executivo, e está saindo'com 100 milhões? Por que 
fazer isso? 

O Poder Executivo, que recebeu e tem recebi­
do todo o apoio do Poder Legislativo, haverá de ser 
compreensivo, porque a luta agora é outra. 

Sr Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, não 
dá mais. Depois desse Orçamento aprovado, nada 
mais haverá a pedir em termos de ajuste ao Poder 
Legislativo. Não. Temos de aumentar a receita deste 
País através do crescimento, da produção. 

E eu, por exemplo, que sou homem da região 
Centro-Oeste, estou convencido, meu caro e querido 
Deputado Relator-adjunto Márcio, assim como V. 
Ex! está e sempre nos disse, de que será do campo 
que irá surgir o grito de vanguarda em favor do cres­
cimento deste País, que não suporta' mais ficar com 
cerca de 80 milhões de toneladas de grãos e importar 
arroz, até feijão, quando temos todas as condições 
de exportar, de competir' no mercado internacional e 
ajudar nossa balança de pagamentos. 

A dor ensina a gemer; o ditado é antigo. É até 
bíblico. O que estamos passando hoje no Brasil ser­
ve de exemplo para o Executivo, serve de exemplo 
para nós, Parlamentares, que representamos a so­
ciedade brasileira e haveremos de construir este 
País através do crescimento e do desenvolvimento, 
procurando baixar, logo 'que possível, as elevadíssi-· 
mas taxas de juros, que estão sangrando a frágil 
economia e as frágeis'finanças deste País. Aí, en­
tão, teremos resolvido problemas que, tenho certeza, 
este Orçamento não está resolvendo. São problemas 
sérios, sim, mas teremos condições de resolvê-los. Te­
nho plena convicção disso, Srs. Parlamentares. 

Ah! Dirão muitos. Eu ainda fico no setor da 
agricultuÍ'à, que sai' desta Casa engrandecido, sai 

com mais verba do que quando chegou. O mesmo 
se diz a respeito da educação. O mesmo se diz a 
respeito da saúde. Mas vão dizer o seguinte: então, 
como o Legislativo descobriu esses recursos? Qual 
a origem desses recursos? Por que não vieram an­
tes? Porque para tudo há um momento. Não quero 
culpar ninguém, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parla­
mentares, mas em verdade, a partir de um erro, 
constatamos que havia cerca de 1 bilhão e 300 mil 
de receita que não estava dentro qa lei e tivemos a 
coragem de cortá-Ia, porque não estava no item in­
vestimento, mas em precatórios não transitados em 
julgado. ' 

Nós da Comissão analisamos detidamente o 
problema do custeio e encontramos cerca de 375 
milhões, que entendemos ainda serem passíveis de 
corte, para serem aproveitados nesses investimen­
tos que acabei de citar e em outros igualmente im­
portantes para o progresso e para o desenvolvimen-
to deste País. . - . 

Falar na agricultura é falar na EMBRAPA, é fa­
lar nesse instituto de pesquisa dos mais avançados 
do mundo, que também teve seu avanço dentro do 
Orçamento. Sendo assim, pergunto: isso não vale 
nada? Isso só merece críticas? Não, acho que não é 
assim,'.Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares. 
Acredito que trabalhamos democraticamente. 

Quero fazer uma confissão' a V.Exas.: ninguém 
gosta de tocar em emenda individual. Não tenho re­
ceio de tocar nas emendas dos Parlamentares, as 
quaiS devem continuar existindo, sim, digam o que 
disserem lá fora, até que um dia as verdadeiras fina­
lidades do Poder Legislativo sejam compreendidas. 
Por que não atender a emenda individual para cons­
truir um poço semi-artesiano? 

Vou perguntar a V.Exas. para depois esclare­
cer a Nação brasileira: alguém acredita que os que 
estão encastelados er:n Brasília preocupam-se com 
a falta de água ou têm noção. dela em um Município, 
em um distrito ou e'm um povoado longínquo do terri­
tório brasileiro? Lá, nos confins, onde a civilização 
mal está chegando? Será que quem cuida da ma­
croeconomia, quem está preocupado em arrumar di­
nheiro para rolar a dívida sabe da necessidade de 
uma patrulha mecanizada, sabe da necessidade de 
um trator para ajudar o pequeno agricultor brasileiro, 
que não tem recursos para adquirir uma máquina e 
trabalhar sua terra, produzir alimento, defender o 
seu pão de cada dia? 

Pois bem, os Parlamentares sabem disso e 
têm 1,5 milhão de verbas para distribuir dentro dos 
seus Municípios, dentro dos seus Estados, como 
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lhes aprouver, mas ninguém faz aqui o que quer. mos,? A CPMF já tran~itou em julgado? Já foi apro-
Por que ninguém faz aqui o quer? Ninguém faz o que 'vada na Câmara? 
quer porque o Deputado atende aos reclamos do seu Trata-se de receita condicionada, como afirmei 
Prefeito, dos seus Vereadores, da sociedade a que ele em questão de ordem perfeitamente justificada pe-
pertence. São eles que sopram nos seus ouvidos, são rante a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Tanto que 
eles que lhe suplicam a necessidade de pequeninas ela diz: se, decorrido determinado prazo, aquela 
obras, como a quadra de esportes. Aonde a droga contribuição ou aquele tributo não for aprovado, isso 
chegou, a quadra de esporte ainda não chegou. é como se não estivesse escrito. 

\ 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, essa Mas, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressis-
é a verdade. E, portanto, defendemos, sim, as emen- tas, não é a primeira vez que isso acontece. E está 
das individuais. Todas elas atendidas. E, depois, qual aí a CPMF sendo votada desse jeito. Por que não 
foi nossa prioridade? As emendas de bancada. Por admitir a participação do Poder Legislativo? Foi isso 
quê? Quem representa nesta Casa os Estados da Fe- o que nos motivou. N~o tivemos outro motivo, nem 
deração brasileira? São os Senadores e Deputados. emitimos nossa opinião pessoal sobre ser a favor ou 
Nós ficamos atentos a isso, ao que as bancadas nos contra o imposto sobre combustíveis. :Quem colocou 
disseram. Nós não inventamos reivindicação para ne- esse tributo na pauta de convocação', extraordinária 
nhuma bancada. Foram os representantes de São foi o próprio Executivo, com as Lideranças, com 
Paulo, do Para(lá, do Rio Grande do Sul, da Bahia, de:- aqueles que elaboram a pauta do Congresso Nacio-
Pemambuco, do Mato Grosso do Sul que disseram à nal. Portanto, não podíamos ignorar q~e há uma lei 
Comissão as dez emendas que os Estados preten- em tramitação nesta Casa. 
diam fossem colocadas no Orçamento. Mas será E os trinta dias? Se vi muita coisa acontecer na 
que nós ouvimos apenas os Parlamentares? Será política em 24 horas, se vi acontecer em um minuto, 
que não chegou aos nossos ouvidos e não entrou por que não vou ver acontecer em trinta dias? Se a re-
no nosso coração a súplica da maioria dos Gover- ceita é condicionada, não há o que temer. Nem mes-
nadores que está assumindo? mo essa idéia que ouvi proclamarem por aí de que 

Se mais não fizemos foi porque não tivemos con- isso era uma forma de comprometer Deputados, como 
diÇÕ8s de fazer, essa é a verdade. Queríamos um or- se eles não tivessem consciência e como se todas as 
çamento recheado de obras, de investimentos, livre bancadas - é bom que se diga -, como se todos os Es-
por completo das desigualdades regionais. Mas o que tados da Federação Brasileira, sem exceção, estives-
citei no início, com toda a certeza, contribuiu muito sem contemplados nessa lonte de recursos. Todos os 
pelo menos para que houvesse uma sinalização in- Deputados aceitaram; tooas as bancadas aceitaram 
dispensável: a de que é preciso realmente diminuir todos os Estados da Federação aceitaram. 
as desigualdades sociais e regionais existentes nes- Qual foi a exceção? Não houve exceção, Sr. 
te País. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares. 

Chegou aqui o Presidente do Congresso Na- Sr. Presidente, V. E~ há de admitir que esta-
cionaI. Tenho de voltar a falar no assunto, porque o mos defendendo as prerrogativas do Poder Legislati-
papel do Senador Antonio Carlos Magalhães foi de- vo. Nessa fonte a que estou referindo-me, atenden-
cisivo para conseguirmos recursos para alocar no do a sugestão de eminentes próceres que compõem 
Sistema Único de Saúde. aquela Comissão, tanto da Oposição, quanto da Si-

Alguns esclarecimentos mais cumpre-me dar, a tuação, inserimos artigo que diz que fica proibido ao 
respeito do Imposto Verde. Quem tiver oportunidade Poder Executivo remanejar essa fonte, de qualquer 
de ler meu relatório verá que aceitamos isso em de- forma, caso não seja aprovado p imposto sobre 
fesa das prerrogativas do Poder Legislativo, porque combustíveis. 
esse imposto sobre combustível consta da pauta da E, mais, consta expressamente do texto do 
convocação extraordinária do Congresso Nacional. nosso substitutivo ao projeto de lei do Executivo que 
Se vai ou não ser aprovado é outra conversa; não este não poderá fazer remanejamento de mais do 
cabe à Comissão de Orçamento entrar nesse mérito. que 20% das verbas sem prestar contas ao Poder 
Se não for aprovado, ninguém vai ter prejuízo; se o Legislativo, que, em última análise, é o pulmão por 
for, teremos a participação do Legislativo. O grande onde respira a vocação democrática deste País. 
risco quê corremos é: eventualmente aprovado esse Há mais coisas constantes no substitutivo que 
imposto, qual será a participação do Legislativo? Por vêm em defesa das prerrogativas do Legislativo. Aque-
que não adotar' isso prudentemente, como adota- le recurso da seguridade social a que algum Parla-
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mentar se referiu, também, por dispositivo da Comis­
são, deverá ser integralmente dela, segundo consta 
do substitutivo. Portanto, o· Executivo vai encontrar 
barreiras; ele está limitado na sua forma de ação. 

Permitarn-me ressaltar mais uma coisa, essa ino­
vadora, não constante de nenhuma lei orçamentária 
até agora: trimestralmente, o Poder Executivo deverá, 
por força do substitutivo que vamos apresentar, justifi­
car em relatório, perante esta Casa, a situação das 
contas públicas deste País. Sel'l;l que ninguém lhe 
peça, ele será obrigado a comunicar ao Poder Legisla­
tivo a quantas andam nossas contas públicas. 

Sabem o que motivou isso? Foi a estranheza 
de muitos Parlamentares quanto ao superávit de 16 
bilhões. Queriam retirá-lo - alguns ainda querem. 
Houve pronunciamento nesse sentido. Mas entende­
mos que isso não ficaria bem' e poderia sinanzar 
contra o Brasil. 

Demonstrei, na Comissão Mista de Orçamento, 
que o cálculo desse superávit, em absoluto, não é 
inconstitucional. Implicitamente, era usado na elabo­
ração de qualquer orçamento já feito no Brasil. 
Quando estimol , por exemplo, uma receita de 1.000 
reais, se digo que a despesa é de 800 reais implicita­
mente estou afirmando que há um superávit de 200 
reais. Essa é a verdade. Dirão: "Mas isso é uma esti­
mativa. E se não acontecer?" Respondo: e se a receita 
não acontecer? E se a despesa não acontecer? Tudo 
é estimativa no Orçamento. Eu queria que não fosse, 
já disse ao Presidente Antonio Carlos Magalhães. Eu 
queria que o Orçamento não fosse uma peça autoriza­
tiva, e, sim, imperativa. Mas a realidade é outra. 

Sr. Presidente, seria uma injustiça da minha 
parte - apesar de V. Exã ter feito soar a campainha­
não conceder aparte a quem adjetivou o imposto de 
ET. Vou conceder o aparte ao Deputado Alberto 
Goldman. Antes que S. Ex! use do adjetivo, que eu 
o faça, sem aceitá-lo. 

O Sr. Alberto Goldman - Mas V. Exâ - eu 
sempre disse - não é o nosso Steven Spielberg. 
Certamente não é. Nobre Senador, congratulo-me 
com V. Ex! pela trabalho efetuado. Não tenho ne­
nhuma discordância básica do conjunto do trabalho 
que V. Exl1 fez, um trabalho profunc!.o, bem articula­
do, bem coordenado, feito no pouco tempo que teve. 
Não quero apenas repetir o que V. Ex! disse, com o 
que estou basicamente de acordo. Há apenas uma 
restrição, que é fundamental, exatamente no caso 
desse imposto. São duas linhas que me levam a 
essa contradição com V. Ex! Em primeiro lugar, V. 
Ex.i disse que se esse imposto não for configurado 
em trinta dias, deixará de existir, morrerá, e, portan-

to, nós estaríamos fazendo uma tempestade num 
copo de água. Exatamente porque não se discutirá 
nesta Casa apenas um proJeto de lei, mas uma 
emenda constitucional que cria o imposto - e V. Ex.!! 
sabe que uma emenda constitucional, na melhor das 
hipóteses, tramita no Congresso Nacional por qua­
tro, cinco meses, no mínimo -, é que pensamos des­
sa forma. E ainda haverá a discussão, que será mui­
to profunda, sobre se a emenda que criará o imposto 
terá validade para este ano ou não, porque, mesmo 
sendo aprovado este ano, sendo imposto adicional, 
dificilmente poderá ser cobrado ainda neste ano. 
Portanto, não há nenhuma razão para isso. Os pró­
prios trinta dias mostram a necessidade do cancela­
mento, pois, após esse prazo, o imposto não pode 
ser mais usado. A fonte não tem a mínima razão de 
ser. Por isso, chamei-a de "fonte ET" - fonte extra­
terrestre -, sem vinculá-Ia ao grande cineasta inter­
nacional Steven Spielberg. Afinal, V. Ex.!! é uma figu­
ra excepcional na vida política, e ele, um expoente 
no mundo das artes, do cinema. A segunda linha de 
raciocínio é que, ao aprovarmos a receita de um im­
posto presumível, estaremos contrariando a postura 
polítiea de mostrar que o País trabalhará em equilíbrio 
com suas contas, contra a inflação e que evitará o au­
mento de impostos. Talve~, há um ano, esse imposto 
pudesse ter sido absorvido pelo preço do combustível. 
Afinal, o preço de referência da PETROBRÁS era de 
17 ou 18 dólares, mas estávamos pagando algo em 
tomo de 10 ou 12 dólares. Hoje isso não poderá ser 
feito, porque a desvalorização cambial torna esse pro­
cedimento absolutamente impossível. O preço de refe­
rência ,utilizado hoje pela PETROBRÁS é praticamente 
o mesmo que ela paga em reais. Assim sendo, um au­
mento de imposto seria exatamente o que é: nada 
mais que um aumento de imposto. Estamos lutando 
para apontar à Nação que essas são medidas que não 
levarão a nenhum tipo de impacto inflacionário. Nesse 
aspecto, V. Exã está contra a posição defendida por 
V. Exã mesmo e por todos nós. 

O SR. RAMEZ TEBET - Deputado Alberto 
Goldman, V. Exãfaz observações de mérito. 

Quem o contesta não sou eu, mas vinte Unida­
des da Federação brasileira que estão contempla­
das com possíveis recursos da fonte condicionada. 

, Nem o Estado a que V. Exã pertence nem nenhum 
outro procurou a mim ou ao Deputado João Henri­
que ou a qualquer membro da Comissão para dizer 
que não aceitava a utilização de eventual fonte 
oriunda disso que V. Ex! está chamando de imposto. 
Não sei se é imposto ou contribuição, não sei de nada. 
O que sei é que, pragmaticamente, se aprovado, o 
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Congresso Nacional vai ganhar em termos de prer- sobre o qual'se construíram os Estados modernos, a 
rogativas. Não estou entrando no mérito de inflação que. Rousseau chamava "contràto sociar', significa, 
ou não; se ele for aprovado sem que conste do nos- em síntese, uma transferência de soberania, uma 
so parecer, positivamente o Congresso Nacional alienação do direito de autodeterminação da cada 
perderá, porque ficará tudo nas mãos do Poder Exe- indivíduo à entidade superior, formada pela comuni-
cutivo. dade. Tal despojamento só tem sentido em nome de 

Se aqui estamos buscando evitar as desigual- um desiderato: tornar p'ossível a consecução de.ob-
dades regionais, acredito sinceramente que a Co- jetivos impossíveis para cada um isoladamente. 
missão de Relatores agiu acertadamente quando o É essa conjunção de forças que materializa a 
acolheu como receita condicionada, porque ninguém entidade estatal, segundo hoje a conhecemos. E 
está mentindo à Nação, estamos dizendo a verdade: esse ente abstrato assume funções bem definidas, 
é uma receita sob condição, condicionada, que interferindo na economia e na vida de todos. para 
consta da pauta da convocação extraordinária do oferecer bens e serviços públicos, promover o de-
Congresso Nacional. senvolvimento, estabilizar o mercado e favorecer a 

O Sr. Rommel Feijó - Senador Ramez Tebet, distribuiÇ,ão da renda. 
V. Exa me concede um aparte? O seu instrumento de atuação é, Srs. Parla-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) mentares, como sabemos todos, o Orçamento públi-
- Senador Ramez Tebet, seu tempo já se esgotou. co. A elaboração dessa peça legal, ademais, como 
Se V. Exll não conseguiu convencer mais ninguém, ensinava o Barão de Montesquieu, figura entre as 
não vai conseguir com mais um aparte. mais importantes prerrogativas do Parlamento, ga-

O SR. RAMEZ TEBET - Não quero mais con- rantia sem a qual se poderia manietar completamen-
vencer, Sr. Presidente. te a sua independência e infirmar o próprio regime 

Cometeria uma injustiça - V. Exll não estava democrático. 
na tribuna, quando me referi a V. Exi - se não men- Na concepção do célebre autor de "O Espírito 
cionasse o fato de que não teríamos concluído es- das Leis", a faculdade de dispor anualmente sobre a 
ses trabalhos sem aquela célebre reunião na ante- ar.recadaçãO e a despesa pública compõe a mais po-
sala de seu gabinete, contando com sua participa- derosa arma de controle de que dispõe o Legislativo 
ção decisiva, com as lideranças de todos os partidos sobre o Executivo. 
políticos, da base do Governo e da Oposição, que Consciente do que representava tal atribuiç~o, 
fez nascer uma resolução que permitisse ao Con- confesso ter sido assaltado, ao saber da minha indi-
gresso Nacional, em tempo recorde, aprovar ou de- cação para dirigir os trabalhos da Comissão Mista 
cidir o destino de um orçamento. Fato que não ocor- de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, por 
reu com nenhum outro, Basta dizer que ele chegou um sentimento misto de apreensão e orgulho. 
em 9 de novembro, e hoje é dia 27 de janeiro. Com a aprovação do Orçamento para 1999, 

Se Deus quiser, vamos dizer: graças a Deus, cumpriremos nossa principal missão como Presiden-
Sr. Presidente e Srs. Parlamentares, o Congresso te. É hora de demonstrarmos nossa gratidão e pres-
Nacional está dando ao País mais uma contribuição tarmos contas. 
para sairmos da grave crise econômica e social em O Estado, nascido das mais elementares ne-
que nos encontramos. cessidades dos homens, veio gradualmente assu-

Era o que tinha a dizer. (Palmas.) mindo funções complexas. Além de prover bens e 

Durante o discurso do Sr. Ramez Tebet, 
o Sr. Heraclito Fortes, fl Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Presidente da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza­
ção, Deputado Lael Varella. 

O SR. LAEL VARELLA (PFL - MG. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, Sras. e Srs. Senadores, o fundamento 

serviços públicos, interfere hoje na economia, pro­
move o desenvolvimento, estabiliza mercados e re­
distribui os benefícios da produção. 

Ressalte-se tiDe a aprovação do Orçamento de 
1999 não foi tudo que nos coube fazer nesta Comis­
são. Por aqui tramitaram e foram apreciados pedi­
dos de autorização para abertura de créditos espe­
ciais ao Orçamento de 1998, no valor de 8 bilhões e 
800 milhões de reais, e de créditos suplementares, 
no montante de 84 bilhões de reais, totalizando 71 
projetos de lei. Devemos esse notável trabalho a to-

. dos os ilustres integrantes desta' Comissão. O Proje-
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to de Lei Orçamentária, por sua vez, correspondel,l 
ao montante de quase 544 bilhões de reais, dos 
quais 46% referem-se à rolagem da dítlida pública 
federal. 

O Projeto de Lei Orçamentária foi aprovado 
sem maiores atrasos, não obstante 1998 ter sido um 
ano eleitoral e as modificações da proposta terem 
sido encaminhadas pelo Poder Executivo somente 
em novembro. Com a substituição do projeto ante­
rior, diante do agravamento da crise fiscal, exigiu-se 
dos integrantes da Comissão, do Relator-Geral e de 
seus adjuntos e desta Presidência, em pouco tempo, 
o reexame do Orçamento. 

A rápida tramitação da Lei Orçamentária na 
Comissão foi possível porque criamos' melhores con-' 
dições para a aprovação dos relatórios setoriais e 
geral e encurtamos prazos. Tudo isso se consubs­
tanciou na Resolução n2 3, adotada a título excep­
cional, que fez também o papel de parecer prelimi­
nar. Ela racionalizou os trabalhos dos Parlamenta­
res, sem perda do rigor nem da transparência que 
caracterizam o processo orçamentário no Congresso. 

A entrega das decisões a um colegiado agili­
zou sua tramitação. A apreciação da proposta nos 
moldes fixados pela nova resolução foi fator de me­
lhor alocação dos recursos públicos, pois ensejou 
que a política de gastos federais fosse debatida glo­
balmente nesse foro. 

O desempenho dos Relatores Setoriais e 
Adjuntos foi admirável, tendo na prática servido de 
instância consultiv~ em matérias que inúmeras vezes 
excederam suas áreas temáticas. 

Outros Parlamentares com larga experiência 
em matéria de Orçamento, mesmo não compondo a 
Relatoria-Geral, trouxeram até os últimos momentos 
do debate suas valiosas sugestões sobre como en­
caminhar as questões mais polêmicas. Tomo a liber­
dade de citar o Senador Ney Suassuna e os Deputa­
dos Iberê Ferreira e João Coser. 

Nossa resposta à cambiante situação fiscal do 
País e à necessidade do ajuste foi pela austeridade 
inequívoca, como é a vontade desta Casa. Desde o 
início do processo, estivemos conscientes de nossas 
responsabilidades perante a Nação, certos de que 
não poderíamos emitir sinais ambíguos para a opi­
nião pública nacional e intemacional. Em um mundo 
global, tenso e em crise, qualquer ação mal explica­
da poderia repercutir danosamente. Emendamos o 
Orçamento com prudência, sempre com a preocupa­
ção de não incorrer em despesas sem que recursos 
legítimos estivessem previamente identificados. 

Não se tratou simplesmente de produzir uma 
peça formalmente correta, t~o-somente obediente à 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e aos demais textos 
em vigor. O desafio maior, o de manter em ordem as 
finanças do setor público, restringindo gastos, sem 
porém traumatizar nem agravar a condição social de 
parcela da população que depende doÊ. serviços 
prestados pelo Estado. Nem poderíamos aceitar re­
signadamente que os investimentos do setor público 
se mantivessem tão fortemente deprimidos. 

E assim foi feito. Nessa direção caminhou o 
Congresso Nacional ao propor o substitutivo. Preser­
vamos ou melhoramos, dentro dos estreitos limites 
que nos foram colocados, a disponibilidade de recur­
sos para os variados programas da área social. Infe­
lizmente, 'continuará a existir demanda insatisfeita, 
principalmente das populações desfavorecidas., 

Nosso substitutivo aumentou as despesas com 
investimentos em quase 70%. Mesmo assim, os in­
vestimentos, sobretudo em infra-estrutura, conti­
nuam insuficientes. Persistirão, embora atenuadas, 
as desigualdades regionais, por faltarem recursos 
para eliminá-Ias. Esse é um quadro que, queira 
Deus, o crescimento econômico ajudará. a 'mudar. 

Para aqueles que ocuparão r:I0SS0 lugar na Co­
missão, deixamos uma recomendação. Nosso Rela­
tor-Gerai já fez referência, em seu parecer, às virtu­
des da Resolução n2 3, sugerindo que muitos de 
seus procedimentos fossem mantidos. Fazemos 
nossas suas palavras, pois fomos testemunhas da 
eficiência do trabalho desenvolvido em uma só fase 
pelo Relator-Geral, Senador Ramez Tebet. 

Pretendemos deixar ainda uma honrosa incum­
bência para os que tomarão nessos lugares. No 
substitutivo ao texto da lei orçamentária determina­
mos que, na execução do Orçamento, os resultados 
fiscais sejam re1atados trimestràlmente ao Congres­
so Nacional, para que esta Comissão aprecie o cum­
primento das metas. Dessa forma, o Congresso Na­
cional reassume sU,a prerrogativa institucional e pas­
sa a cobrar o cumprimento do ajuste. 

Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Senado­
res, não poderíamos deixar de citar, homenagear e 
agradecer a nossos infatigáveis companheiros nesta 
caminhada, o Sr. Secretário-Geral da Mesa do Con­
gresso Nacional, Dr. Raimundo Carrero Silva, a Se­
cretária Executiva da Comissão, Ora. Myml::1 Lopes 
Pereira, e o Consultor-Chefe, o Diretor e o Diretor­
Adjuntó das Consultorias de Orçamento do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados, Drs. José Rui 
Gonçalves Rosa, Eugênio Greggianin e Éber Santa 
Helena, em nQme dos quais cumprimentamos a to-
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dos os consultores e servidores que não me9iram 
esforços para que nossas tarefas chegassem a bom 
termo. 

Agradecemos também àqueles que conosco 
dividiram essa tarefa, os ilustres Vice-Presidentes, 
Senadores Jefferson Peres e Antônio Carlos Valada­
res, e o Deputado Arnaldo Madeira, que acumulou a 
função de representante da Liderança do Governo 
na Câmara. Contribuíram decisivamente para elevar 
ao seu mais alto nível os debates sobre a matéria 
orçamentária os ilustres representantes dos Líderes 
dos partidos na Câmara e no Senado, os Deputados 
Paulo Gouvêa, Israel Pinheiro, Femando Diniz, Már­
cio Reinaldo Moreira, Pedro Canedo, João Leão, 
Colbert Martins, João Fassarella, Giovanni Queiroz, 
Sérgio Guerra e Sérgio Miranda, e os Senadores 
Wellington Roberto, Romero Jucá, Osmar Dias, José 
Eduardo Dutra, Levy Dias e Arlindo Porto. 

O trabalho das Lideranças, sejam aquelas ditas 
como de Governo, sejam aquelas de oposição, não 
permitiu que fosse feita qualquer diferenciação de 
posicionamento, isso porque foram unânimes na 
apresentação de propostas e formulação de críticas 
absolutamente construtivas, que engrandeceram e 
elevaram o nível dos debates. A todas essas Lide­
ranças ficam os meus agradecimentos. 

Esse trabalho, pela sua excelência, foi fruto da 
prática democrática demonstrada quando da indica­
ção dessas Lideranças, que, por sua vez, veio a ser 
reflexo da consciência política com que vêm exer­
cendo as suas condições de Líderes nas duas Ca­
sas do Congresso Nacional os ilustres Deputados 
Arnaldo Madeira, Geddel Vieira Lima, Inocêncio Oli­
veira, Odelmo Leão, Aécio Neves, Miro Teixeira, 
Marcelo Déda, Duilio Pisaneschi, Valdemar Costa 
Neto, Pedro Valadares e Haroldo Lima. 

A essas Lideranças da Câmara dos Deputados 
aliaram-se os Líderes do Senado Federal, Senado­
res Jader Barbalho, Hugo Napoleão, Sérgio Macha­
do, Leomar Quintanilha, Odacir Soares e Eduardo 
Suplicy, que, com a indicação de seus repre­
sentantes na Comissão, também participaram, de 
forma brilhante, do ato constitucional e, acima de 
tudo, democrático. 

Ao Senador Ramez Tebet, Relator-Geral, dei­
xo, de forma pública e diante do Congresso Nacio­
nal, os meus agradecimentos pessoais, por ter-me 
dado a oportunidade de presenciar e tomar como 
ensinamento a seriedade do trabalho de um homem 
público com a consciência voltada para toda a Nação. 

O orgulho que tomou conta de meu peito e de 
minha alma, ao saber de minha indicação para dirigir 

os trabalhos da Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização, Se deu em razão da 
confiança emprestada por meus nobres colegas e, 
em particular, pelo ilustre Líder de meu partido, o 
PFL, Deputado Inocêncio Oliveira, a quem neste 
momento manifesto meu reconhecimento e minha 
admiração. 

Ao traçar os caminhos no exercício de sua lide­
rança, Deputado Inocêncio Oliveira, sabemos nós, 
do PFL, que jamais estaremos diante do imprevisto 
e da incerteza, vez que a firmeza de suas d~cisões, 
seja diante das diretrizes partidárias, seja diante da 
própria responsabilidade do cargo que honrosamen­
te exerce, somente estará superada pela inteligência 
e capacidade natural de um líder, que jamais neces­
sitou de qualquer indicação ou nomeação para 
demonstrá-Ia. 

Ao Exmo. Sr. Deputado Federal Michel Temer, 
Presidente da Câmara dos Deputados, onde orgu­
lhosamente sou um dos representantes do Estado 
de Minas Gerais, espero ter retribuído a confiança 
que foi depositada em m~u nome para presidir tão 
importante Comissão, na busca da perfeita harmonia 
entre os recursos públicos e as necessidades de 
nosso povo. 

A S. Exi a minha gratidão, os meus agradeci­
mentos e o meu reconhecimento de que esta Casa 
legislativa, representante de cada cidadão brasileiro 
e de toda sociedade, sob a sua Presidência, trilha os 
caminhos que levam à certeza da concretização da 
esperança dos brasileiros. 

Finalmente, tomar assento nesta tribuna do 
Congresso Nacional, como Presidente da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza­
ção, ou em qualquer outra oportunidade onde se dis­
cute o destino de toda uma Nação, é estar convicto 
de que, sob a Presidência de V. Exi , Senador Anto­
nio Carlos Magalhães, o Poder Legislativo vem fa­
zendo e construindo a sua própria história. 

Ao deixar meus agradecimentos pessoais pela 
oportunidade de desempenhar tão honroso cargo, a 
estes são somados os agradecimentos do povo bra­
sileiro, que reconhece a atuação de V. Exi na Presi­
dência do Congresso Nacional, seja na defesa desta 
instituição, seja, principalmente, na defesa dos inte­
resses nacionais. Atuação esta que vem do equilí­
brio próprio dos mediadores e aos julgadores que 
transportam o seu conhecirylento para as suas deci­
sões. 

Ter V. Exi na Presidência do Congresso Nacio­
nal é ter a certeza de buscar e encontrar a justiça 
em todas as propostas apresentadas e aprovadas 
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nesta Casa. É saber e reconhecer que a firmeza das 
ações de V. Ex.!! serão sempre sinônimo da compe­
tência e rêalização de um Brasil cada vez melhor, 
como almejamos. 

A todos nossa homenagem pessoal e nossos 
agradecimentos, em nome do Parlamento e da 
Nação brasileira. 

. . 
Era Q qu~ tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa requerimentos de destaque, que se­
rão lidos pelo Sr. 1.2 Secretário em exercício, Sena­
dor Ronaldo Cunha Lima. 

São lidos os seguintes: 
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REQUERIMENTO rJ'!..· " I j)<~, .1-9 qq -C.f\..,' 

,",'-'.lJLJJ.~.l.CU.', ANTONIO CARLOS P ANNUNzl0 E OUTRO~ 

Requeiro a V. Exa., nos termos regimentais, destaque para votação em separado 
da emenda n° 71250007, da Bancada de São Paulo, relativa ao subprojeto Implementação do 
Projeto Trem Bom da CPTM em São Paulo - SP, do Projeto de Lei nO 41, de 1998-CN, que 
"estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 1999", conforme 
discriminado a seguir: 
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ACRÉSCIMO 

Unidade. 
Orçamentária 

39.208 

Funcional 
Programática 

Título do Subprojeto/Subatividade 

16.091.0572.1212.0008 Implementação do Projeto Trem Bom 
da CPTM em São Paulo - SP 

CANCELAMENTO 

Unidade 
Orçamentária 

39.101 

Funcional Programática Título do Subprojeto/Subatividade 

16.0900563.1560.0028 Ampliação e melhoramentos no 
Porto de Santos - SP 

JUSTIFICACÃO 

Fonte 

199 

Fonte 

199 

Janeiro de 1999 

Valor 

13.000.000 

Valor 

13.000.000 

A apreciação do presente Destaque visa a implementação do Projeto Trem Bom, que 
atende centenas de milhares de pessoas da Região Metf;opoli~ do Es~do de São Paulo. 

Sala das Sessões, .:;}- de janeiro de 1999 
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/' - ~REQUERIMENTO ~~ G 11) E ~gqq-r~l\) e RS ALBERTO GOLD~, AN IÔNro CARLOS PANNUNZIO E OUTR~ 

Requeiro a V. Exa., nos termos regimentais, destaque para votação em separado 
da emenda n° 71250004,.da Bancada de São Paulo, relativa ao subprojeto Término das obras 
dos hospitais estaduais em São Paulo - SP, do Projeto de Lei nO 41; de 1998-CN, que "estima a 
receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 1999", conforme discriminado a 
segulr: 

ACRÉSCIMO 

Unidade 
Orçamentária 

Funcional Programática Título do Subprojeto/Subatividade . ·Valor 

36.901 13.075.0428.3376.2674 

CANCELAMENTO 

Término das obras dos hospitais 
estaduais em São Paulo - SP 

18.000.000 . 

Unidade Funcional Programática Título do Subprojeto/Subatividade 'Valor 
Orçamentária 

47101 10.058.0323.3421.1402 Ações de reestruturação urbana na 18.000.000 
marginal do Rio Baquiriw em 
Guarulhos. -SP 

JUSTIFICAÇÃO 

Á apreciação do presente Destaque visa a conclusão de obras em andamento, cuja 
conclusão demanda menos de cinqüenta por cento de sua realização e atinge toda a região 
metropolitana do Estado de São Paulo. 

, Sala das Sessões,-:$} de janeiro de 1999. 
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,/' Brasília, ifde Janeiro de 99 

DESTAQUE AO PROJETO CONSTRUÇÃO DO EDIFíCIO SEDE DA 
SUPERITEND~NCIA REGIONAL DE ALAGOAS, ÓRGÃO DEPARTAMENTO 
DE POLIcIA FEDERAL, seq.0029947, valor R$ 1.780.000,00. 

Proposta : Deslocamento do projeto para o órgão 30.909 FUNAPOL, com 
remanejamento do projeto Operação de Policiamento Federal, Fonte 150, no 
valor S 1.780.000.00 ~FL=:E-~L o . 
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~~p.:J.Mc../v\:'C tJ"~ 8 ,.D~ Ll\~N-c:.Av· 

DESTAQUE AO PROJETO DE IRRIGAÇÃO DA SERRA DE BATATÉIRA EM 
SOBRADINHO - BA, seq. 004489, órgão Ministério do Meio Ambiente, dos 
Recursos Hídricos e da Amazônia Legal. 

VALOR: R$ 8.000.000,00 . 
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REQUERIMENTO N°:1 ' DE 1999-CN 

Requeremos nos tennos regimentais, destaque para Emenda nO 60010003, 
BR-153 / GO - Adequação do trecho Aparecida de Goiânia - Divisa GO / MG 
(Itumbíara), valor R$ 85.000.000,00 (Oitenta e cinco milhões de reais) apresentada 
pela Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, ao PLN 41/98. 

Sala das Sessões, em i€fde janeiro de 1999. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) R,equerimento n2 7, de 1999-CN: 
- Concedo a palavra ao Relator, para pronunciar-se Destaque para votação recompondo 
sobre os Requerimento nlIs 4 a 9, de 1999-CN, de dotação no valor de'1 milhã9, 780 mil reais, 
destaques. relativa à construção do Edifício Sede da 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Sem revi- Superintendência Regional de Alagoas do 
são do orador.) - Sr. Presidente, quero referir-me, em Departamento de Polícia Federal. O autor 
primeiro lugar, ao Requerl~ n2 4, de 1999-CN: do destaque sugere que se uti~i~em recursos 

Destaque à Emenda na 81010138, re- próprios da FUNAPOL, da fonte 150. 
ferente ao aproveitamento, hidroagrícola da Parecer: 
região geoeconõmica de Brasília. Pretende Trata-se de remanejamento com recursos da 
recursos no montante d~ R$10 milhões. FUNAPOL, que é um fundo. 

Parecer: Somos, portanto, pela aprovação. 
Trata-se de emenda de .Relator, com valor já Requerimento n2 8, de 1999-CN: 

aprovado de R$ 4 milhões, ~endo emenda ~ Relato~, Destaque ao Projeto de irrigação da 
não pode ser destacada. E o que deterrOlna alei,' Serra da Batateira em Sobradinho, Bahia. 
conforme Resolução n!l3l98, do Congresso Nacional, Seq: 004489, objetivando alocar recurs,os de 
item 6.4.6.2. 8 milhões ao referido projeto. 

Portanto, somos pela rejeição. 

Requerimento n2 5, de 1999-CN: 

Destaque à Emenda na 71250007, que 
pretende destinar R$13 milhões ao "Projeto 
Trem Bom" da CPTM em São Paulo, São 
Paulo, cancelando recursos da programação 
H Ampliação e melhoramentos do Porto de 
Santos, São Paulo~'. 

Parecer: 
Trata-se de remanejamento entre emendas de 

bancada. Conforme salientamos no pronunciamento 
feito à Casa, demos preferência e respeitamgs tudo o 
que as bancadas, por maioria, decidiram. E preciso 
que tenha apoio de três quartos da bancada, o que 
não acontece. Sua aceitação, independentemente do 
mérito, em que não entro, dependeria de acordo de 
bancada. Por isso, sou pela rejeição. 

Requerimento n2 6, de 1999-CN: 

Destaque à Emenda na 71250004, que 
pretende destinar 18 milhões ao "Término 
das obras dos hospitais estaduais de São 
PauloM PTM em São Paulo, São Paulo, can­
celando recursos da programação ilAções 
de reestruturação urbana na marginal do Rio 
Baquirivu em Guarulhos, São PauloM

• 

Parecer: 
O parecer é idêntico ao da emenda anterior. 

Trata-se de remanejamento entre emendas de ban­
cada, necessitando, portanto, de apoio de três quartos 
da mesma. Sua aceitação dependeria de acordo com 
a bancada, o que foi tentado e não conseguido. 

Portanto, somos pela rejeição. 

Parecer: 
O valor que consta do substitutivo é o mesmo 

que veio na proposta do Poder Executivo. O atendi­
mento do destaque, portanto, contraria o § 62 do art. 
49 do Regimento Comum. Não existe en:'enda para 
tal destaque. 

Somos, pois, pela rejeição. 

Requerimento n2 9, de 1999-CN: 

Destaque à Emenda n2 60010003, BR-
153/GO. Adequação do trecho Aparecida de 
Goiânia, divisa de Goiânia com Minas Ge­
rais (ltumbiara), visando alocar recursos de 
85 milhões, apresentada pela Comissão de 
Infra-Estrutura. 

Parecer: 

Somos pela aprovação parcial da emenda, 
atendendo-sé a um valor dá 12, milhões de reais, 
dos quais metàde será proveni~~!e da fonte ~e !e­
cursos FEF condicionado, da reserva de contlngen­
cia, e a outra mefàde será proveniente de cancela­
mento de despesas, Gom a equalização de juros, gnd 
3 no mesmo vàlor de 12 milhões de reais. 
, Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, há aqui 

uma questão de caráter nacional, a irrigação do 
Centro-Oeste, matéria que foi levada, a meu ver, la­
mentavelmente, é um juízo próprio do Relator, pelos 
Governadores de Goiás e de Mato Grosso, à consi­
deração do Supremo Tribunal Federal qual)do este 
Congresso Nacional ainda discute o Orçamento. 

Embora o Supremo Tribunal Federal tenha re­
jeitado a matéria, entendemos tratar-se de um i.~pe­
rativo constitucional que prevê que um valor mlOlmo 
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de 20% dos recursos de irrigação seja destinado 
para a região Centro-Oeste. 

Sempre reconheci, como homem do Centro­
Oeste, o mérito do presente pleito. Lamento, todavia, 
a posição judicial já adotada. No entanto, cumpre 
agir com sentimento de justiça, e os recursos que te­
mos não dão para atender, na totalidade, ao preceito 
constitucional. 

Somos pelo atendimento, no valor de 33 milhões, 
dos quais 30% para o Estado de Mato Grosso; 30% 
para o Estado de Goiás; 30% para o Estado de Mato 
Grosso do Sul e 10% para o Distrito Federal. 

Os recursos serão provenientes da reserva de 
contingência (fontes 1161 FEF condicionada). 

CONGRESSO NACIONAL 

Há um requerimento, Sr. Presidente, de ordem 
material. Acolho.a.quest~o de. ordem' I~vantada pelo 
Deputado Márcio Reinaláõ Moreira relativa 'à mudan­
ça da modalidade de aplicação da Emenda n2 
81010184, de 30 para 99. 

Na questão da BR, Aparecida de Goiânia, 
na divisa de Goiás e Minas Gerais (Itumbiara), 
retifico o que disse: 24 milhões, sendo 12 milhõ­
es de uma fonte e os outros 12 milhões da outra 
fonte. 

Sr. Presidente, era o que me competia relatar. 

É o seguinte o parecer na íntegra so­
bre os destaques: 

PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA PARA 1999 

2. 

fC 

PARECER SOBRE OS DESTAQUES APRESENTADOS 

I.Destaque à emenda 81010138 - Aproveitamento Hidroagrícola da Região Geo­
Econômica de Brasilia - pretende recunos no montante de RS 10 milhões 

Parecer: Trata-se de emenda de relator, com valor já aprovado (R$ 4 milhões); Sendo 
<;menda de relator não podendo ser destacada, conforme Resolução nO 3/98-CN, item. 
6.4.6.2. Somos pela rejeição 

Destaque à emenda 71250007 - pretende destinar R$ 13 milhões ao "Projeto 
Trem Bom" da CPTM em São Paulo, SP, cancelando recursos da programaçio 
"Ampliação e melhoramentos no Porto de Santos, SP" . 
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3. 

Parecer: Trata-se de remanejamento entre emendas de ban~ é preciso que tenha 
apoio de % da bancada. Sua aceitação dependeria de acordo da bancada. 

Destaque à emenda 71250004 pretende destinar RS 18 milhões ao "Término das 
obras dos hospitais estaduais de São Paulo" PTM em São Paulo, SP, cancelando 
recursos da programação "Ações de reestruturação urbana na marginal do' Rio 
Baquirivu em Guarulhos, SP". 

Parecer: Trata-se de remanejamento entre emendas de bancada; é preciso que tenha 
~ apoio de % da bancada Sua aceitação dependeria de acordo com a bancada. 

/ - ) 
'>, 4/ Destaque para votação recompondo dotação no valor de R$ 1.780.000,00, relativa à 

Construção do Edifício Sede da Sup. Regional de Alagoas, do Depto. Da Polícia 
Federal (se.q 0029947); o autor do destaque sugere que se utilize recursos próprios da 
FUNAPOL, da fonte 150; 

Parecer: Trata-se de remanejamento com recursos da FUNAPO. Somos pela sua 
aprovação; 

5. Destaque ao Projeto de irrigação da Serra de Batateira em Sobradinho, BA, seq. 
004489, objetivando alocar recursos de R$ 8 milhões ao referido projeto. 

Parecer: O valor que consta do substitutivo é o mesmo que veio na proposta do 
Poder Executivo. O atendimento do destaque contraria o § 6° do art. 49 do 
Regimenttr&>mum. Não existe emenda para tal destaque. Somos pela rejeição. /r " 

( ':-" 6. ) Destaque à emenda 60010003, BR-153/GO - Adequação do 
tre~ecida de Goiânia - Divisa GOIMG (Itumbiar~) visando alocar 
recursos de R$ 85 milhões, apresentada pela Comissão de Infra-Estrutura. 

Parecer:. 

Somos pela aprovação parcial da emenda, atendendo-se um valor de R$ 9 
milhões, dos quais metade serão proveniente da fonte de recursos FEF, 
condicionado, da Reserva de contingência, e outra metade será proveniente 
com cancelamento de despesas com equalização de juros, gnd 3- seq 5177 _ 
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Questão da irrigação do Centro- Oeste 

Trata-se de atendimento do dispositivo constitucional que prevê um valor 
minimo de 20 % dos recursos de irrigação sejam destinados para a regiio 
centro-oeste. Reconhecemos o mérito do pleito. No entanto, com os recul'\tos 
que temos, se não resolvemos, pelo menos atenuamos este problema. Somos 
pelo atendimento no valor de RS 33 milhões, dos quais 30 % para o Estado do 
Mato Grosso, 30 % para o Estado de Goiás, 30% para o Estado de Mato 
Grosso do Sul e 10 % para o Distrito FederaL Os recursos serij.o provenientes 
da reserva de contingência (fontes 116/FEF condicionada). -

Brasília, 27 de janeiro de 1999 

~ 
~4 

"~- .... i' 

ENADOR RAMEZ TEBET 
RELATOR GERAL 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- O Relator conclui pelo acolhimento do destaque - O requerimento foi rejeitado na Câmara dos 
constante do item 4 do Parecer; pelo acolhimento Deputados. 
parciaí do item 6; e pela rejeição dos itens 1, 2, 3 e 5 Deixa de ser submetido ao Senado Federal. 
do Parecer. E, ainda, por acréscimo, acolhendo soli- O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB - SP 
citação do Sr. Márcio Reginaldo Moreira, visando a Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço a pa-
correção da Emenda n2 81010184. lavra para encaminhar. O PSDB vota a favor. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o Requerimento n2 4, de 1999-CN, de _ Mas, agora, o destaque já está rejeitado. 
destaque para a Emenda n2 8101,0138, que tem pa-
recer contrário - chamo a atenção das Lideranças. O SR. ALBERTO GOLDMAN - Sr. Presidente, 

estava em frente ao microfone, mas não podia pas-
Em votação na Câmara dos Deputados. sar por cima de outro companheiro. 
O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden- O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 

te, peço a palavra pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, é extem-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) porâneo. Já foi rejeitado. 

- Tem V. Exa a palavra. 
A O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

O SR. INOCENCIO OLIVEIRA (PFL - PE. _ Deputado Alberto Goldman, V. Exli ainda tem outro 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL destaque reJ'eitado e encaminhará este. 
vota "não". 

O SR. LUIZ CARLOS HAUL Y (PSDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB 
vota contra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requerimento foi rejeitado na Câmara dos Depu­
tados. Deixa de ser submetido ao Senado Federal. 

O SR. COLBERT MARTINS (PPS - BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, votamos a 
favor. 

O SR. JOÃO FASSARELLA (PT - MG. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, acompanhamos 
o voto do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o Requerimento n2 5, de 1999-CN, 
que tem parecer contrário, de destaque para a 
Emenda nl!. 71250007. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exi a palavra. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido 
da Frente Liberal vota contra. 

O SR. COLBERT MARTINS (PPS - BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PPS vota 
"sim". 

O SR. WAGNER ROSSI (Bloco/PMDB - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB 
vota contra. 

O SR. JOÃO FASSARELLA (PT - MG. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, acompanho o 
Relatdr. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - Não, são dois 
destaques. A solicitação que a Liderança lhe fez foi 
para encaminhar a favor. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- ESta é matéria vencida, vamos para o segundo. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - Sr. Presidente, 
respeito sua decisão, mas V. Exi está sendo injusto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Exa. não é a primeira pessoa que me acha in­
justo quando sou justo. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - Espero não 
ser o último, provavelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Provavelmente será, porque talvez V. Ex! tenha 
cometido mais injustiça na vida do que eu. Não dia­
logo com o Plenário. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - Certamente, 
não. Não disputarei isso com V. Exli, não disputarei. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tudo o que for pessoal deve ser tratado em outro 
ambiente, e não aqui. . 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - Não tenho ne­
nhuma questão pessoal com V. Exli, pelo contrário, 
respeito-o ao máximo - V. Exi sabe disso -, e não é 
de hoje, que V. Ex' é Presidente do Congresso, mas 
de muito tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Então, permita-nos que continuemos a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento n2 6, de 1999-CN, que 
tem parecer contrário, de destaque para a Emenda 
n2 71250004. 
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o SR. ALBERTO GOLDMAN - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Ex! a palavra. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, pelo 
PSDB, encaminho a favor. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL 
vota contra. 

O SR. WAGNER ROSSI (Bloco/PMDB - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB 
vota contra. 

O SR. COLBERT MARTINS (PPS - BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PPS vota a 
favor, vota "sim". 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL 
vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Rejeitado o requerimento na Câmara dos Deputados. 

Deixa de ser submetido ao Senado Federal. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Em votação o Requerimento n2 7, de 1999-CN, 
que tem parecer favorável, referente à FUNAPOL. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Ex. a palavra. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL 
vota a favor. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento na Câmara dos 
Deputados. 

Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam 
como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 

como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
O dispositivo a que se refere será votado opor­

tunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 

- Em votação o Requerimento n2 8, de 1999-CN, de 
destaque, que tem parecer contrário, referente ao 
Projeto de Irrigação da Serra de Batateira em Sobra­
dinho-BA. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tell] V. Exi a palavra. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL 
vota contra, vota "não". 

O SR. WAGNER ROSSI (Bloco/PMDB - SP. 
Sem revisão do orador.)' - Sr. Presidente, o PMDB 
vota "não". 

O SR. COLBERT MARTINS (PPS - BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PPS vota 
"sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Rejeitado o requerimento na Câmara dos Deputados. 

Deixa de ser submetido ao Senado Federal. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-'- Em votação o Requerimento n2 9, de 1999-CN, 
que tem parecer favorável, de destaque para a 
Emenda n2 60010003. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CarfO$ Magalhães) 
- Tem V. Ex! a palavra. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL 
vota nos termos do parecer do ilustre RelateI' 

O SR. WAGNER ROSSI (Bloco/PMDB - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB 
vota com o Relator. 

O SR. JOÃO FASSARELLA (PT - MG. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PT vota com 
o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Em votação o requerimento na Câmara dos 
Deputados. 

Os Srs. Deputados que o ~rovam nos termos 
do parecer permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores, que o aprovam permaneçam 

como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A emenda a que se refere será votada oportu­

namente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Existem três requerimentos de destaque, dos 
Deputados João Fassarella e Agnelo Queiroz, que a 
Mesa, infelizmente, não pode aceitar, pelos seguintes 
motivos. 

Quanto aos requerimentos de destaque do tex­
to substitutivo, a Mesa entende que deve dar a eles 
o mesmo tratamento dado às demais emendas, ten-



Janeiro de 1999 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA Quinta-feira 28 01285 

do em vista que..o substitutivo é uma emenda que al- Ao estabelecer limites para a apresentação de 
tera substancialmente o texto do projeto. destaque, essa resolução se refer~ especificamente 

Se a Mesa aceitasse esse tipo de requerimento aos destaques que visam .remanejar recursos ou 
com a assinatura de Uderes, estaria utilizando medi- acrescentá-los de uma determinada rubrica para ou-
das diferentes para coisas iguais. tra ou aumentando-a de alguma emenda que foi 

Daí por que o art. 31 da Resolução n2 2, de apresentada. É necessário e compreensível que a 
1995, do Congresso Nacional, exige a assinatura de resolução crie certa dificuldade e um determinado 
sessenta Parlamentares para a votação destacada número de apoiamento para a realização desse 
das emendas, não especificando o tipo de emenda, objetivo. 
e apresentada até o dia anterior, o que não ocorreu, Entretanto, Sr. Presidente, nas demais questões, 
ao estabelecido para a discussão da matéria. entendo que a discussão do texto da lei refere-se 

Seria injusto com aqueles que tiveram sessen- especificamente à tramitação normal de qualquer 
ta assinaturas. Daí por que somos contrários a es- projeto de lei. E o Regimento Comum afirma, no seu 
ses requerimentos. art. 102, que se aplicam à tral11,itação do Orçamento 

todas as demais normas aplicadas na tramitação 
dos projetos de lei normais no Congresso Nacional. 
Em nosso entendimento, um texto de lei deve ter tra­
mitação semelhante a todos os outros que tramitam 
no Congresso Nacional. Sendo os DVS textos de 
leis sempre feitos com a assinatura dos Uderes, é 
esse o procedimento adotado pelos Uderes que en­
caminharam o referido pedido de destaque. 

São os seguintes os requerimentos 
recebidos: 

REQUERIMENTO DE DESTAQUE 

Requeremos, nos termos dos artigos n2s 50 e 
102, do Regimento Comum, Destaque para a vota­
ção do artigo 92 e seus parágrafos, do texto do 
Substitutivo ao Projeto de Lei n2 41, de 1998-CN. 

Sala das Sessões, 27 de janeiro de 1999. -
Deputado João Fassarela, Vice-Lide r do PT. 

REQUERIMENTO DE DESTAQUE 

Requeremos, nos termos do art. 50, do Regi­
mento Comum, destaque para votação em separado 
do art. 13 do substitutivo apresentado ao PLN n2 41, 
de 1998. 

Sala das Sessões. 27 de janeiro de 1999. -
Agnelo Queiroz, DeputadO Vice-Uder do PCdoB -
João Fassarella, Vice-Uder - PT 

REQUERIMENTO DE DESTAQUE 

Requeremos, nos termos do art. 50, do Regi­
mento Comum, destaque pára votação em, separa­
do do artigo 92 do Substitutivo apresentado ao PLN 
n2 41, de 1998. 

Sala das Sessões, 27 de janeiro de 1999. -
Deputado Agnelo Queiroz, Uder do PCdoB - João 
Fassarela, Vice-Uder PT. 

O SR. JOÃO FASSARELLA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exi a palavra. 

O SR. JOÃO FASSARELLA (PT - MG. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, permita-me es­
clarecer e justificar a posição do nosso partido para 
com esse destaque. O entendimento do nosso parti­
do, salvo interpretação diversa apresentada por 
V. E~i; é o seguinte. 

Sr. Presidente, solicito a V. Ex~ que reconside­
re sua decisão, para que esse destaque também 
possa ser submetido à apreciação do, Plenário do 
Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Estimaria atender V. Ex~ No entanto, por mais que 
pedisse informações que me possibilitassem dar-lhe 
uma decisão favorável, todas foram contrárias. Daí 
por que não poderia fazer uma diferenciação, até 
porque o texto citado por V. Ex! não faz essa dife­
renciação. 

Lamento, portanto, não atendê-lo, mas, se 
V. Ex! desejar, poderei submeter ã decisão da Mesa 
ao Plenário. 

O SR. JOÃO FASSARELLA,- Não é necessá­
rio, Sr. Presidente. Acato a declsâo de V. Ex!, ape­
nas mantendo posição diferente' para com esse as­
pecto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carl9S Magalhães) 
- Mais uma vez agradeço a V. Ex!, que se tem mos­
trado ur;n dos melhores colaboradores na boa trami­
tação dos projetos no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação o substitutivo e anexos, nos termos do 
parecer, com o adendo, que tem preferência regi­
mental, ressalvados os destaques. 

O SR. JOÃO FASSARELLA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Ex! a palavra. 
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O· SR. JOÃO FASSARELLA (PT - MG.~ Sem punir os tecnocratas palacianos que não consegui-
revisão do orador.) - Sr. Presidente, é para orientar ram levar o País a bom termo, deixando-nos sem 
a bancada? perspectiva de futuro, sem condições de sonhar com 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) uma saída a curto prazo para essa crise, a mais pro-
- Sim, para orientar a bancada. funda já vivida neste século. 

Conforme anunciei na parte da manhã, além Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, o 
de simplesmente orientar a bancada, os Srs. Líderes PDT toma a posição de votar contra esta matéria, 
poderão aduzir algumas considerações. como um alerta ao País. Fiquei feliz ao ouvir o Sr. 

Antes, porém, prorrogo a presente sessão por Relator-Geral chamar a atenção para o fato de que o 
120 minutos. Brasil não produz nem feijão, nem arroz para o con­

sumo do povo, tudo importando por uma política de-
O SR. GIOVANNI QUEIROZ - Sr. Presidente, sastrosa. De repente entendi, Sr. Relator: V. E~, na 

peço a palavra pela ordem. condição de Vice-Líder do Governo, adota aqui uma 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) postura sintonizada com os anseios e as preocupa-

- Tem V. Ex.!!. a palavra. ções do povo brasileiro. 
O SR. GIOVANNI QUEIROZ (PDT - PA. Sem Sr. Presidente, agradeço a V. Ex' e não abusa-

revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PDT hoje tem rei da benevolência de me ter concedido três minu-
que concordar com a posição de alguns companhei- tos para uma orientação que poderia ser feita em um 
ros da base do Governo. O Deputado Germano minuto. O PDT votà -contra, a favor do povo brasileiro. 
Rigotto, ao se pronunciar nesta tarde e ao fazer o O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
encaminhamento, levou-nos a concordar com ele - Com a palavra o Deputado Haroldo Lima. 
em algumas posições tornadas, assim como o Relator- O SR. HAROLDO LIMA (PCdoB - BA. Sem 
Geral. revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de re-

O Deputado Germano Rigotto disse que este capitular alguns dados básicos do que estamos vo-
ano foi um ano profícuo, porque o Congresso Nacio- tando, para esclarecimento do Plenário da Câmara 
nal deu ao Governo todos os instrumentos para que dos Deputados. 
ele buscasse o ajuste fiscal e não permitisse que o O Orçamento de 1995 previa, no item "Encar-
País fosse ao caos. No seu pronunciamento, disse - gos Sociais", 37 bilhões de reais. No item "Juros das 
e muito bem - que o Congresso Nacional correspon- Dívidas Externa e Interna", 16 bilhões, ou seja, me-
deu à expectativa do Governo. Apenas ressalvamos nos da metade da verba destinada àquele item. Ago-
que nós, da Oposição, contribuímos também, quan- ra, estão sendo propostos 49 bilhões para encargos 
do tentamos frear algumas ações mais voluptuosas sociais e 50 bilhões para pagamento de juros, ou 
do Governo, para que não ficássemos no caos. seja, mais do que foi destinado para encargos 

Na verdade, os instrumentos dados ao Gover- sociais. 
no não foram utilizados em defesa da Nação. E ago- Quanto ao item "Juros e Amortização da Dívida 
ra, quando o Sr. Relator diz que este é mais um ins- Externa", em 1995 aprovamos aproximadamente 8 
trumento que fará com que o Governo busque tirar bilhões de reais. Em 1999, aprovamos 17,5 bilhões 
da crise o Brasil, quero dizer a S. E~- que não é. de reais. Portanto, mais do que o dobro do montante 
Está embutido na lei orçamentária um artigo que im- aprovado no início do Governo Fernando Henrique 
põe ao País a garantia do superávit primário de 16 Cardoso. 
bilhões de reais. Sem dúvida alguma, sangrará ain- Levando-se em conta o efeito da desvaloriza-
da mais a Nação. ção do real em curso, se computarmos algo em tor-

E mais, Sr. Presidente, os juros praticados hoje no de 40% de desvalorização, teremos de despen-
tiram de nós todo o discurso que possamos fazer na der 25 bilhões de reais para cobrir o que estamos 
aprovação de qualquer imposto que possa dar ao estabelecendo, ou seja, para pagar juros e amortizar 
Governo mais recursos, porque ele está sangrando a dívida externa. 
mais o cidadão brasileiro, a indústria nacional, o se- No projeto há um item denominado "Encargos 
tor produtivo, para entregar a banqueiros e a espe- Financeiros da União". Centro e trinta e seis bilhões 
culadores a usura, institucionalizada neste País por estão disponíveis para viabilizar a privatização da 
quem o governa. IMBEL. Na fundamentação apresentada à Comissão 

Não cabe ao Presidente da República cobrar Mista de Orçamento havia referência de que seria 
algo do Congresso Nacional. Agora cabe a S. Ex' imposição ou pedido do FMI. 
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Fala-se também sobre o papel do Congresso 
Nacional na elaboração do Orçamento. Antes disso, 
mencionam:se as emendas individuais dos Parla­
mentares e as das bancadas, destacando-se que 
seriam extremamente onerosas. Os recursos solici­
tados, por meio de emendas individuais dos Parla~ 
mentares, chegam a aproximadamente 800 milhões 
de reais, sendo que para cada bancada está previs­
to algo em torno de 2 bilhões de reais. Somando es­
ses valores, teremos entre 2,8 e 3 bilhões de reais, 
menos de 10% do item relativo a juros da dívida. 

O papel do Congresso Nacional, nesse item 
em especial, parece-nos absolutamente positivo e 
meritório. Quando aqui chegou, a proposta do Exe­
cutivo visava acabar com o Projeto Antártida, da Ma­
rinha de Guerra do Brasil, pois nenhum recurso pre­
via para ele. O' Congresso Nacional alterou a pro­
posta e conseguiu verba para, pelo menos, manter 
esse projeto. 

Sr. Presidente, na proposta original estavam 
previstos 4,9 bilhões de reais para investimento ge­
rai, algo em torno de 8% do que estava previsto para 
pagamento de juros. Foi o Congresso Nacional que 
conseguiu transformar esses 4,9 bilhões em 8,6 bi­
lhões de reais, o que sem dúvida é muito pouco em 
termos de investimentos num país como o Brasil, mas 
é quase o dobro do que foi previsto pelo Executivo. 

Também vale fazer referência ao trabalho de­
senvolvido pelos companheiros ligados ao setor de 
saúde, que conseguiram inserir no Orçamento da 
União uma melhor distribuição das verbas destina­
das ao SUS, fato esse que beneficiou as regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste. ' 

Sr. Presidente, nossas razões mais profundas 
foram aqui expostas pelo representante do PCdoB 
naquela Comissão, companheiro Sérgio Miranda, 
que fez um excelente trabalho. A nossa posição polí­
tica sobre a matéria é a seguinte: trata-se de um or­
çamento de adaptação ao FMI, trata-se de um orça­
mento de recessão, de subordinação aos ditames 
externos. 

Por essa razão, o PCdoS votará contra. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

- Com a palavra o Deputado Colbert Martins, para 
orientar sua bancada. 

O SR. COLBERT MARnNS (PPS - BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PPS entende 
que essa peça orçamentária foi discutida amplamen­
te. Participei de alguns trabalhos e reconheço o em­
penho do Relator, do Presidente e de vários outros 
membros da Comissão, mas lamento que o Orça­
mento, enviado em outubro, tenha sido retirado e te-

nha retomado apenas em 'noveJ11bro - ficando tem­
po extremamente exíguo - e que grande pàrte dele 
se destine ao pagamento de juros, impondo maiores 
dificuldades para o povo brasileiro. 

Apresentamos várias alternativas de cortes que 
poderiam ser adotadas. Achamos que esse Orça­
mento sacrifica o povo brasileiro. Poderíamos ter fei­
to outro, de melhor qualidade. Em razão disso, como 
forma de protesto, assinalamos posição contrária, 
entendendo ser necessário que o Orçamento seja 
enviado mais cedo, a fim de ser discutido mais pro­
fundamente e com maior participação. Assim não te­
remos uma peça meramente autorizativa, na qual 
sejam inseridos vários impostos e fontes inadequa­
das. Entendemos ser este um passo para o aperfei­
çoamento que precisamos ter na vida democrática. 

Sr. Presidente, o PPS votará "não". 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

- Com a palavra o Deputado Marcelo Déda. 
O SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Sem revi­

são do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Con­
gressistas, como têm feito os demais Líderes da 
Oposição, é preciso reconhecer o papel desempenha­
do pelo Congresso Nacional na discussão e no aper­
feiçoamento da Lei de Meios, tia lei orçamentária. 

Sem dúvida, a intervenção dos Srs. Congres­
sistas, traduzida na ação das bancadas repre­
sentadas na Comissão Mista,de Orçamento, foi fun­
damentai para aperfeiçoar a pàça remetida pelo Poder 
Executivo, para consertar omissões gravíssimas 
nela contidas e aqui reveladas pelo Deputado Harol­
do Lima, numa breve cr(tica ao texto. 

Foi importante para que se travassem debates 
estratégicos sobre os rumos do País e sobre o papel 
da lei orçamentária. Nesse sentido, é nosso dever 
reconhecer o esforço do Sr. Presidente da Comissão 
Mista de Orçamento, Deputaao Lael Varella, e o tra­
balho denodado, exaustivo e dedicado do Senador 
Ramez Tebet, que teve a tarefa de relatar a matéria. 

Para nós ,do Partido dos Trabalhadores, Sr. 
Presidente, é dever ressaltar o trabalho dos compa­
nheiros Arlindo Chinaglia, Chico Vigilante, João Co­
ser, Paulo Bernardo, Jaques Wagner, liderados na 
Comissão de Orçamento pelo coordenador de ban­
cada, companheiro João Fassarella, que realmente 
se esforçou para levar ao debate as considerações 
do partido, junto a seus colegas. 

Nós, do Partido dos Trabalhadores, da Oposi­
ção, em momento algum deixamos de reconhecer a 
nossa responsabilidade já nos momentos iniciais da 
discussão da lei orçamentária, quando sentamos à 
mesa com V. E~, Sr. Presidente, e com os demais 
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Líderes do Congresso, para buscar solução específi- Registro ainda·a disparidade na distribuição de 
ca que permitisse a tramitação do projeto, sem pre- vérbas entre os Estádos. Obviamente, Sr. Presiden-
juízo das fases fundamentais, sem prejuízo de um te, essa é uma disputa -de uma Casa federativa, 
maior debate e de uma maior participação da Casa. como o é o Senado Federal e em que se transforma 

Chegamos agora ao momento de votar. Reco- o Congresso Nacional em uma disputa de orçamen-
nhecemos que aperfeiçoamentos existiram, que a to. Mas devemos evoluir para que as reivindicações 
mensagem foi melhorada e que a Casa deu funda- dos Estados tenham critérios mais objetivos na hora 
mental contribuição, mas é nosso dever político mar- da distribuição dos investimentosl 

car posição com relação à forma de qU3 se revestiu Há também as perdas consignadas no Orça-
esse Orçamento. Isso não significa desconsiderar ou mento no que diz respeito a Estados e Municípios, 
deixar de reconhecer o mérito do Congresso, dos que, não por culpa do Congresso Nacional, nem da 
senhores Sub-relatores e do Relator-Geral. Não. Relatoria, mas da política do Govémo central, perde-
Significa marcar posição política e fazer crítica num ram o montante qe 4 bilhões, radicalizando a crise 
momento em que a economia do País e até a elabo- federativà, que asSlJmirá contornQs cada vez mais 
ração orçamentária perdem cada vez mais seu signi- dramáticos. 
ficado para se transformarem, no Executivo, em ins- Registro por fim a nossa preocupação com o fato. 
trumento de cumprimento das metas e das orienta- de que esse Orçamento consigne a transferência de 
ções de,~ências multilaterais, como é o caso·.<lo 500 milhões de reais do Orçamento da Seguridade 
Fundo Monetário Internacional. . para o Orçamento Fiscal, revelandp a lógica deste 

Sr. Presidente, já na via de conclusão, enfatizo ajuste perverso, a lógica de um Govemo que busca a 
termos divergência clara com a decisão da Comis- felicidade exclusiva daqueles que especulam graças 
são de incluir no texto da lei orçamentária a previsão à miséria do povo, em vez. <;f~ construir com sua 
do superávit primário de 16 bilhões. Esse é um fato ação administrativa e política a felicidade geral do 
inédito. Jamais, em nenhuma lei orçamentária apro- povo do Brasil. 
vada por este Congresso, consignou-se essa obriga- Sendo assim, o Partido dos Trabalhadores en-
ção de obtenção de superávit. Não critico que o Exe- caminha o voto "não". 
cutivo busque realizar o superávit, mas incluí-lo na O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Lei de Meios da forma como foi feito é para nós um - A matéria está em v01ação. 
grave precedente, porque revela aquilo que disse: a O SR. FERNANDO GABEIRA - Sr. Presiden-
condução da política brasileira pelos interesses ex- te, peço a V. Ex! um minuto para encaminhar. 
temos. Está lá uma previsão que pode também O SR. PRESID~TE (Antonio Carlos Magalhães) 
constituir-se em retirada de recursos dos investimen- - Tem a palavra o Deputado Femando Gabeira. 
tos sociais para alimentar a conta de juros que, nes- O SR. FERNANDO GABEIRA (PV - RJ. Sem 
te Orçamento, chega a aproximadamente 50 bilhã- revisão do orador.) - Sr. Presidente, como único 
es, um valor equivalente a todo o gasto da União representante do Partido Verde, gostaria de encami-
com pessoal civil e militar, ativo e inativo. nhar meu voto contrário ao Orçamento, elogiando, 

Eis aí a causa do tão famoso déficit público, o evidentemente, o avanço que tem havido na discus-
ponto que um governo sério atacaria na tentativa de são e o trabalho do Relator. 
resolver os problemas de desequilíbrio das contas Em primeiro lugar, protesto contra o uso da ex-
públicas do País. pressão "imposto verde" neste Parlamento. O im-

Sr. Presidente, com a devida vênia do Sr. Rela- posto verde nasceu de preocupações ambientais 
tor, não concordamos também com a utilização de muito claras, na ECO 92, reali~ada no Rio de Janei-
recursos condicionados à aprovação do chamado ro. Esse imposto foi apresentado pelo Partido Verde 
imposto verde, porque não se concatena, não se na Alemanha e recusado pelos alemães. No Brasil, 
coaduna com o que tem sido referência do debate o imposto verde, ,d~stinado.a reconstruir estradas, 
do Governo, uma vez que se faz previsão de despe- aumentar a circulação, conseqüentemente, aumen-
sas tendo por referência um fundo criado a partir de tando a poluição, é chamado de verde quando, na 
um imposto virtual, que não poderá ser criado este verdade, deveria ser chamado de "imposto marrom". 
ano por proibição constitucional, o que, sem dúvida É a cor que ele merece, é a cor que lhe deve ser 
alguma, macula o texto orçamentário. E essa diver- destinada. 
gência não é um monopólio da Oposição, Parlamen- O segundo ponto importante sobre o qual o 
tares de outlhs partidos já a externaram. Partido Verde precisa protestar é quanto à questão 
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nuclear. Sr. Presidente, não é possível que no Orça­
mento da União se consigne, em primeiro lugar, di­
nhéiro para Angra 111, sem que haja um debate na­
cional sobre a sua construção. O Secretário de As­
suntos Estratégicos foi à imprensa dizendo que iria' 
iniciar um debate sobre a construção de Angra 111, e 
o Orçamento consigna 25 milhões de reais para An­
gra 111. Isso é para financiar o debate? Podemos fa­
zer um debate mais barato. O debate aqui não está 
custando nada e não custa nàda na mídia. Por que 
esse dinheiro? Por que 25 milhões para Angra I? Es­
tamos destinando 2 milhões de reais pa~a Angra I a 
cada mês, subvencionando a energia nuclear, des-, 
necessariamente. Por que mais 134 milhões para a 
IMBEL - Indústria de Material Bélico do Brasil, se 
está praticamente falida? Diz-se que esse din.heiro é 
para que possa ser privatizada. Então vamos finan­
ciar uma empresa para que seja privatizada? 

São equívocos fundamentais que o Partido 
Verde não pode aceitar. É um Orçamento absoluta­
mente contraditório com a perspectiva do Governo, 
que se diz interessado pelo meio ambiente. Portan­
to, não aceitamos a perspetiva geral do Qrçamento, 
destinada a produzir um superávit primário, cuja 
destinação é muito mais para acalmar o mercado. 

Temos dito que o Governo brasileiro está equi­
vocado na sua ânsia de acalmar o mercado a cada 
momento. Está acontecendo com nosso mercado o 
que se deu com minha geração, a geração de 68, e 
as crianças, quando fazíamos tudo o que elas que­
riam, até que em um momento elas pediram que fôs­
semos um pouco mais autoritários, que começásse­
mos a controlá-Ias. Isso que aconteceu conosco e 
com nossas crianças em 68 está acontecendo agora 
com o Governo e com o mercado. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Relembrando o Deputado Luis Eduardo, V. Exa. 
orientou bem sua bancada. 

O SR. MÁRCIO REINALDO MOREIRA - Sr. 
Presidente, o Partido Progressista Brasileiro quer 
encaminhar seu voto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Deputado Inocêncio Oliveifa havia pedido a 
palavra antes. Em seguida, concederei a palavra a 
V. Exâ 

O SR. INOCÊNCIO OUVEIRA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exâ a palavra. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, creio que 

este orçamento é atípico, porque a sua primeira pro­
posta foi retirada pelo Governo para ser reformula­
da, atendendo a uma solicitação da Comissão Mista 
de Orçamento, em face da crise internacional que 
bateu às nossas portas, obrigando o Governo a fa­
zer um ajuste fiscal de 28 bilhões, o que o levou a 
cortar 8,7 bilhões do Orçamento. Na primeira pro­
posta de investimento, vieram 8,2 bilhões de reais, 
sendo que na proposta seguinte, 4,3 bilhões de 
reais. 

Quero, neste momento, louvar a Comissão 
Mista' de Orçamento pelo seu trabalho e seu denodo 
no rito sumário em que foi obrigada a trabalhar pelo 
curto prazo que teve, o que espero não mais aconte­
ça na elaboração do Orçamento, para que seja o 
mais transparente e o mais discutido possível. Louvo 
também o Presidente da Comissão, o nobre Deputado 
Lael Varella, o Vice-Presidente, o ilustre Relator e os 
Relatores setoriais, que fizeram um grande esforço 
para a conclusão desse trabalho. Por fim, louvo os 
Parlamentares da Comissão de Orçamento, inclusi­
ve os de oposição, que fizeram com que pudésse­
mos discutir amplamente a lei orçamentária no seio 
daquele órgão técnico e encontrar o melhor caminho 
para o Orçamento Geral da União. 

Sr. Presidente, segundo palavras textuais de 
um grande líder, de um grande entendedor do as­
sunto, o nobre Deputado Sérgio Miranda - homem 
respeitado pelos seus conhecimentos, pela sua 
grandeza e pelO homem público que é -, a maior 
conquista do Orçamento no campo social foi feita 
pelo Partido da Frente Liberal ao destinar 325 milhões 
de reais para o SUS, para que pudéssemos melhor 
distribuir os recursos públicos não somente a hospi­
tais e ambulatórios, mas também proporcionando 
aos Estados menos aquinhoados melhores condiçõ­
es de atendimento à população mais carente e ne­
cessitada. 

Em vez de atribuir tal conquista ao PFL, gosta-
. ria de transferi-Ia aos Parlamentares do Norte, do 
Nordeste e do Centro-Oeste, que se sensibilizaram 
com essa emenda e, sobretudo, ao Relator, que 
teve· a sensibilidade de #eatá-Ia, para que pUdésse­
mos dotar essas regiões mais pobres dos recursos 
necessários para um melhor atendimento à população. 

É este meu sentimento, Sr. Presidente. Acredi­
to que, se o Orçamento não foi o ideal, pelo menos 
chegou-se àquilo de que o País precisava: elaborou­
se um Orçamento realista, que nos permitirá atender 
às exigências da crise que vivemos. Procurou-se do­
tar o País de uma lei que lhe permita ter governabili­
dade. 
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Com este sentimento, o PFL recomenda o voto O Partido Socialista Brasileiro ·vai votar favora-
"sim". velmente - e é isso o que recomenda à sua banca­

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Sr. Deputado Márcio Reinaldo Mo-
reira. 

O SR. MÁRCIO REINALDO MOREIRA (PPB -
MG. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o 
Partido Progressista Brasileiro entende que essa é a 
peça que melhor atende às condições atuais. 

Entendemos a ansiedade e a angústia de mui­
tos colegas que aqui usaram da palavra para protes­
tar contra esse ou aquele caso. Mas imaginamos 
que foi o melhor que o Sr. Relator-Geral pôde fazer, 
diante de pressões das bancadas, dos órgãos do 
Executivo, enfim, de todos os pontos do País, inchoi­
sive dos Governos Estaduais e Municipais. 

A proposta reflete a ansiedade desta Casa. 
Portanto, o Partido Progressista Brasileiro encami­
nha o voto favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Sr. Deputado Gonzaga 
Patriota. Em seguida, falará o Sr. Deputado Geddel 
Vieira Uma. 

O SR. GONZAGA PATRIOTA (PSB - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Senador 
Antúnio Carlos Magalhães, o Líder do meu partido, o 
PSB, Deputado Pedro Valadares, e o Deputado Sér­
gio Guerra pediram-me que fizesse algumas obser­
vat;ões sobre o Orçamento que vamos votar e sobre 
a lei nR 8.155, de 1990, que fora considerada in­
constitucional pelq Supremo Tribunal Federal, por 
criar um imposto semelhante ao imposto verde. 

Estou há mais de dez anos na Comissão Mista 
de Orçamento, Comissão que infelicitou a Nação 
com aquele escândalo dos anões. Tenho visto, nos 
últimos anos e inclusive neste, um Presidente, como 
o Deputado Lael Varella, debruçar-se sobre a pro­
posta do Governo, um Relator, como o Senador Ra­
mez Tebet, e Relatores setoriais trabalharem diutur­
namente e outros que não eram Relatores também 
trabalharem informalmente nessa peça. Vimos aqui, 
inclusive, a Oposição m()strar até defeitos constitu­
cionais como o não-repasse dos 20% estabelecidos 
no art. 42 das Disposições Transitórias. 

Sinto-me feliz em participar dessa Comissão, 
em ver que um país que está falido pode ter hoje a 
aprovação de uma peça talvez até unanimemente, a 
não ser pelo Partido Verde, que não aceita o impos­
to verde por entender que esse tributo vai prejudicar 
a Nação. 

da. 
Sr. Presidente Antonio Carlos Magalhães, que­

remos pedir ao Presidente da República que reco­
mende aos seus ·Ministros que não façalT) discrimi­
nação na liberação das verbas decorrentes de 
emendas dos Parlamentares. Eles criam uma expec­
tativa junto a seus Municípios e, na hora das libera­
ções, são escanteados - permitam-me dizer assim -
porque não votam com o Govemo. E, como disse o 
Líder Inocêncio Oliveira, trata-se de um Orçamento 
autorizativo, mas que pode ser executado. 

Portanto, recomendamos, em nome do Líder, 
que a bancada socialista vote favoravelmente. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Com a palavra o Sr. Deputado Geddel Vieira Lima. 

O SR. GEDDEL VIEIRA LIMA (Bloco/PMDB -
BA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados e Senadores, inicio minha breve 
intervenção congratulando-me com os integrantes 
da Comissão Mista de Orçamento. Congratulo-me 
com o President~ Lael Varella e o Senador Ramez 
Tebet, do meu partido, que desenvolveu um trabalho 
de fôlego e, .sob todos os aspectos, elogiável. Con­

. gratulo-me' cOm os Relatores setoriais, na figura do 
Deputado João Henrique, integrante da nossa ban­
cada, que também deu sua contribuição efetiva na 
elaboração desse Orçamento. Congratulo-me com 
todos os Parlamentares que viraram noite em ár­
duas negociações, para entregar hoje, ao Plenário 
do Congresso Nacional, um Orçamento possível de 
ser votado, sério e corajoso, um Orçamento que 
vem coroar essa convocação extraordinária, como 
uma peça importante e fundamental do ajuste fiscal 
que estamos implementando para tirar o Brasil des­
sa situação difícil por que atravessa. 

Os Srs. Partamentares tiveram e terão, daqui a 
pouco, coragem de cortar cerca de 8,7 bilhões de 
reais para o ajuste fiscal. Isso mostra ao País, aos 
investidores externos e a todos os que esperam do 
Brasil, que estamos tendo coragem de efetivamente 
cumprir aquilÇ>,:que é uma obrigação e um dever do 
Governo bras'ileiro: gastar exatamente o que arreca­
da. 

Sr. Presidente, o PMDB deseja que possa­
mos votar agora esta matéria, para, já no final da 
tarde, a Câmara dos Deputados concluir a votação 
de matérias importantes referentes à regulamenta­
ção da reforma administrativa. Assim poderemos 
encerrar essa convocação 'extraordinária, coroan­
do de êxitos nossos esforços e oferecendo ao Go-
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verno os instrumentos de que necessita para tirar a 
Nação da situação em que se encontra, oferecendo 
soluções efetivas para sairmos desse momento de 
perplexidade. 

Portanto, o PMDB vota a favor da peça orça­
mentária elaborada com muita competência pelos 
Parlamentares integrantes da Comissão Mista de 
Orçamento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Líder do PTB. 

O SR. ARLINDO VARGAS (PTB - RS. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Parlamentares, o Partido Trabalhista Brasileiro tem 
consciência de que este Orçamento não é o sonha­
do por todos. 

Gostaríamos que este Orçamento contemplas­
se os anseios não só dos Srs. Parlamentares, mas 
de todo o povo brasileiro. Sabe também o Partido 
Trabalhista Brasileiro que este é o Orçamento possí­
vel. E aproveitamos para cumprimentar a Comissão 
Mista de Orçamento e seu Relator. 

O Partido Trabalhista Brasileiro, consciente da 
sua responsabilidade para com o Brasil, recomenda 
o voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado Luiz Carlos 
Hauly, do PSDB. 

O SR. LUIZ CARLOS HAUL V (PSDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Pela Liderança do Gover­
no, Sr. Presidente, em primeiro lugar, quero agrade­
cer a V. Exi, que tem conduzido este Congresso Na­
cional com honradez e com respeito a todo o País. 

Estamos concluindo, com a peça orçamentária 
que está sendo votada, um ciclo do ajuste fiscal. A 
Câmara dos Deputados votará, ainda hoje, os proje­
tos de regulamentação da reforma administrativa, 
mas da parte do Congresso Nacional concluímos o 
ajuste fiscal. 

O Relator do Orçamento, Senador Ramez Te­
bet, o Presidente da Comissão Mista de Orçamento, 
Deputado Lael Varella, os Relatores setoriais, todos 
os membros da Comissão e o Congresso Nacional 
não têm negado apoio ao ajuste fiscal, às reformas 
estruturais de que o Brasil necessita para enfrentar a 
adversidade. E verdade que as dificuldades são 
grandes, mas o Congresso Nacional tem sabido dar 
a resposta. 

Nesse sentido, a Liderança do Governo, tendo 
ao nosso lado o Deputado Arnaldo Madeira, Líder do 

. Governo na Câmara dos Deputados, agradece aos 

Líderes de todos os partidos, porque realmente este 
é um momento importante e esta é uma resposta im­
portante. 

O corte de 8,7 bilhões no Orçamento, que faz 
parte do ajuste, e o superávit primário de 16,4 bilhões 
são de fundamental importância para que o País de­
monstre que está no caminho certo para fazer o 
ajuste e honrar os compromissos com todos aqueles 
que nele acreditaram e acreditam. 

Portanto, encaminhamos favoravelmente e 
agradecemos a todos. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Antonio Carlos 
Magalhães) - Em votação o substitutivo e anexos, 
nos termos do parecer, com o adendo, que tem pre­
ferência regimental, na Câmara dos Deputados, res­
salvádos os destaques. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que os aprovam queiram 

conservar-se como se encontram. (Pausa.) 
Aprovados. 

O SR. JOÃO FASSARELLA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exi a palavra. 

O SR. JOÃO FASSARELLA (PT - MG. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, em nome do 
PT, do PCdoB, do PDT e do PPS, solicito que se 
proceda à verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Será feita a verificação, se bem que eu poderia fa­
zer um apelo aos nobres Líderes, já que evidente­
mente há número, a verificação apenas iria retardar 
o processo. Eu proporia, se assim desejassem, que 
aqueles que são contra manifestassem seu voto no 
microfone, e nós, assim, ejaríamos andamento mais 
rápido à sessão. Dessa forma seria feita uma verifi­
cação. Mas, se V. Ex' quiser a verificação, ela será 
feita imediatamente. 

O SR. JOÁO FASSARELLA - Sr. Presidente, 
trata-se de uma decisão partidária. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Será feita a verificação. 

O SR. INOCÊNCIO OUVEIRA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exi a palavra. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido 
da Frente Liberal recomenda o voto "sim" e faz um 
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apelo aos Srs. Parlamentares no sentido de que ve­
nham imediatamente ao plenário, para que possa­
mos votar o substitutivo do Projeto do Orçamento 
Geral da União para o exercício. 

O PFL recomenda o voto "sim" e reitera apelo 
aos Parlamentares para que venham imediatamente 
ao plenário. 

O SR. PReSIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Convido os n )bres Srs. Deputados que se encon­
tram em outraf; dependências da Casa para virem 
ao plenário, par l votar. Votação nominal foi requerida. 

O SR. GlílVANNI QUEIROZ - Sr. Presidente, 
peço a palavra \)ela ordem. 

O SR. PR'-:SlDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exã a Jalavra. 

O SR. GhlVANNI QUEIROZ (PDT - PA. Sem 
revisão do orac"or.) - Sr. Presidente, o PDT fica em 
obstrução. Atingido o quorum, votaremos, então, 
contrariamente ao Orçamento. 

O SR. AflLINDO VARGAS (PTB>- RS. Sem 
revisão do orac10r.) - Sr. Presidente, o PTB, Partido 
Trabalhista Brasileiro, recomenda o voto "sim". 

O SR. COLBERT MARTINS (PPS - BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PPS vota 
"não". 

O SR. DARCíSIO PERONDI (Bloco/PMDB -
RS. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o 
PMDB vota "sim". 

O SR. JOÃO FASSARELLA (PT - MG. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido dos 
Trabalhadores está em obstrução. Atingido o quorum, 
votará "não". 

O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o PPB encaminha 
o voto "sim". 

O SR. PR=SIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidênci l solicita aos Srs. Deputados que 
tomem seus lugares, a fim de dar início à votação 
eletrônica. . 

Está inici8.da a votação. 

Queiram E:eguir a orientação no visor. 

O SR. SILVIO TORRES - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) 
- Tem V. Exi a palavra. 

O SR. SILVIO TORRES (PSDB - SP. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB encami-

nha o voto "sim" e solicita que seja colocado no pai­
nel o encaminhamento. 

O SR. HAROLDO LIMA (PCdoB - BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PCdoB votará 
"não" uma vez atingido o quorum. No momento, 
estamos em obstrução. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Se é assim, o PCdoB não deve votar. 

O SR. HAROLDO UMA - Sr. Presidente, esta­
mos em obstrução. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Obstrução é outra coisa. Não se pode votar "não· 
por antecipação, estando em obstrução. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido da Fren­
te Liberal recomenda·o voto "sim" e reitera apelo aos 
Srs. Parlamentares para que venham ao plená~o. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Peço aos Srs. Deputados que venham ao plenário, 
tendo em vista que já se iniciou a votação. 

O SR .. GIOVANNI QUEIROZ - Sr. Presidente, 
peço a palàvra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Ex! a palavra. 

O SR. GIOVANNI QUEIROZ (PDT - PA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, soiicito que 
passe a constar do painel que o PDT se encontra 
em obstrução. . 

O SR. ARLINDO VARGAS - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ARLINDO VARGAS (PTB - RS. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido Tra­
balhista Brasileiro recomenda o voto "sim". 

O SR. GONZAGA PATRIOTA (PSB - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido 
Socialista Brasileiro recomenda o voto "sim". 

O SR. GIOVANNI QUEIROZ - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Ex! a palavra. 

O SR. GIOVANNI.QUEIROZ (PDT - PA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, parece-me que 
o painel está contra o PDT. A obstrução não está 
registrada. 

O SR. MÁRCIO REINALDO MOREIRA - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) SARAH de Hospitais - p'residente da Asso-
- Tem V. Ex.i'a palavra. ciação das Pioneiras Sociais 

O SR. MÁRCIO REINALDO MOREIRA (PPB - Sr. Presidente, fiz questão de ler esta carta do 
MG. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Dr. Aloysio Campos da Paz e peço a V. Ex! sua 
Partido Progressista Brasileiro encaminha o voto' transcrição nos Anais do Congresso Nacional, por-
"sim". que é um reconhecimento do trabalho feito pelos 

O SR. LUIZ CARLOS HAULY - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- TemV. Ex1a palavra. 

O SR. LUIZ CARLOS HAUL Y (PSDB - PR. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Lideran­
ça do Governo recomenda o voto "sim". 

O SR. CHICO VIGILANTE - Sr. Presidente, 
peço autorização' para ler uma carta que diz respeito 
ao Orçamento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tendo em vista que é inadiável, V. Ex. está com a 
palavra. . 

O SR. CHICO VIGILANTE (PT - DF. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, trata-se do seguinte: 

Brasrlia, 22 de janeiro de 1999. 
Prezado Parlamentar, 
As últimas horas se caracterizaram por 

um notável esforço de Congressistas objeti­
vando repor os cortes ocorridos no orça­
mento da Rede SARAH. 

Fui observador privilegiado da maneira 
pela qual a questão foi conduzida e orgulho­
me de ver que a instituição um dia por mim 
sonhada conquistou o reconhecimento dos 
dignos representantes do povo. 

Não poderia, portanto, deixar de con­
signar, quando se encerram os trabalhos da 
Comissão de Orçamento, a reafirmação do 
compromisso de prestarmos os melhores ser­
viços a todas as pessoas que nos procuram, 
atingidas que foram pelo infortúnio da inca­
pacidade trsica. 

São hoje 25 milhões de brasileiros que 
constituem uma demanda que resulta nos 
14 milhões de procedimentos por ano exe­
cutados pela Rede SARAH. 

Foi portanto em defesa desses que 
Vossa Excelência exerceu o seu direito de 
voto, como legrtimo representante do povo 
brasileiro. 

,cordialmente, Aloysio Campos da 
Paz ."únlor, Cirurgião-Chefe da Rede 

Parlamentares em defesa da Rede Sarah. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Solicito às Lideranças a gentileza de 0uvir-me 
por um instante. A Deputada Marta Suplicy deseja 
usar da palavra e não tem oportunidade, tendo em 
vista a sessão do Congresso e outros inscritos. 
Como estamos em processo de votação para atingir 
o quorum, se os Srs. Líderes concordarem, conce­
derei a palavra à Deputada Marta Suplicy para fazer 
o seu pronunciamento de despedida no Congresso 
Nacional. 

O SR. DARCíSIO PE~9NDI - Sr .. Presidente, 
o PMDB concorda. 

O SR. CHICO VIGILANTE - Sr. Presidente, o 
PT concorda. 

O SR. LUIZ CARLOS HAULY - Sr. Presiden­
te, o Deputado Chico Vigilante está mencionando o 
SAR~H, e gostaríamos pelo menos de ver seu voto 
no painel. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra à Deputada Marta Suplicy. 

A SRA. MARTA SUPLlCY (PT - SP. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, Sras. e Srs. Senadores, faço agora 
meu discurso de desp~dida desta Casa, que nos 
últimos quatro anos me proporcionou experiências 
extraordinárias. 

Saio daqui com emoções ambivalentes. Se, 
por um lado, consegui colocar em discussão, aqui e 
na sociedade brasil~ira, temas importantes, até en­
tão submersos, por outro, pude sentir a falta de com­
preensão, ainda,' em relação às questões concer­
nentes à mulher e o acirrado preconceito contra as 
minorias sexuais. 

Muitas destas discussões travadas nesses últi­
mos quatro anos não avançaram até a aprovação 
das leis, mas certamente serviram para impedir re­
trocessos, para a sociedade tomar conhecimento e 
discutir situações tabus e dar visibilidade aos direitos 
das mulheres, não somente ao próprio corpo, mas 
também ao poder e à autonomia de fato. 

Diria que a quota mínima de 20% de mulhe­
res candidatas nas chapas partidárias, aprovada 
em 1995, que resultou em um aumento de 7% 
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para 12% de mulheres Vereadoras no Brasil, foi êxi- É assim, criando a possibilidade' do vir a ser 
to do esforço da bancada feminina, pois avançamos para as meninas, que transformaremos as relações 
vinte anos em um, já que a média de crescimento de de gênero no nosso País. E tenho a confiança de 
Vereadoras no nosso País era de 1% a cada quatro que a bancada que entra e a que fica têm sensibili-
anos. dade e determinação para, além de não deixar as 

Esta luta, que incluiu a produção da cartilha e a conquistas femininas adquiridas na Constituição e 
campanha "Mulheres sem Medo do Poder", teve nesta Legislatura caírem, alcançar novas fórmulas 
enorme impacto na conscientização da população, de avanço. 
não só feminina, mas também nos partidos políticos, Os debates que mantivemos nestes anos so-
sobre a importância da representação da mulher no bre a questão dos homossexuais foram extrema-
Parlamento. Entrou forte na agenda da política na- mente elucidativos. Colocaram a nu o enorme pre-
cional. E o aumento da quota para 25% em 1998 conceito, eu diria até inquietação de muitos Deputa-
possibilitou o aumento de 33% de mulheres nas As- dos de levar uma discussão séria e de bom nível so-
sembléias Legislativas do nosso Brasil. Em relação bre o tenia, assim cOmo propiciou à sociedade um 
à representação federal, sabemos todas o ônus de a amplo debate, até então fora de qualquer pauta polí-
mulher mudar de cidade, os custos diferenciados tica. 
desta campanha e as dificuldades financeiras que as 
mulheres enfrentam, ainda sem apoio partidário par:a 
equilibrar essa situação. 

Mas, com a entrada das suplentes, não perde­
remos em relação à bancada atual. E, melhor ainda, 
as reeleitas e as novas Parlamentares tiveram vota­
ções antes não alcançadas, o que mostra o reco­
nhecimento da população por essas mulheres que 
tiveram oportunidade de mostrar o seu trabalho. 

Esta luta está apenas começando, pois as 
colegas que aqui ficam terão de manter a conquis­
ta da lei eleitoral que eleva o patamar para 30% na 
próxima eleição municipal e entrar firme no debate 
sobre a relação entre os sistemas eleitorais e o fa­
vorecimento das oportunidades às mulheres. Urge 
fazer com que os partidos tenham, como o PT já 
fez, mulheres nas direções partidárias, assim 
como pensar novas formas de viabilizar as candi­
daturas femininas ao Congresso Nacional, cen­
trando parte dessa discussão na estrutura da divi­
são do trabalho doméstico. Não esquecer o que 
mais uma vez foi "esquecido" pelo Presidente do 
TSE, que é dar visibilidade à questão da mulher no Par­
lamento, enfocando a importância de urna representação 
mais democrática dos sexos do que a que temos hoje. 

As mulheres são 52% da população e nesta 
Casa, apenas 7%. O acréscimo do artigo "a" nas cé­
dulas eleitorais e na urna eletrônica permitiu às can­
didatas deixarem de ser Vereador, Deputado, Sena­
dor e Governador e passarem a ter seu sexo reco­
nhecido. É pouco? Não é pouco, não, se dermos a 
importância à formação do imaginário. Nada me deu 
mais prazer nesta eleição do que quando um pai me 
relatou que sua filha de 10 anos lhe dissera que ha­
via decidido o que iria ser quando crescesse: Gover­
nadora do Estàdo de São Paulo. 

O Brasil entra, pelo menos no que diz respeito 
a este quesito, na vanguarda dos países que bata­
lham pelo direitos humanos. Discute hoje o que já é 
lei nos países baluartes dos direitos humanos e está 
para ser aprovado pelo Parlamento francês com o 
apoio do Primeiro-Ministro Leonel Jospin. 

Apesar de o projeto da parceria civil não ter 
sido votado nesta Legislatura e ter sido moeda de 
troca nas últimas votações de interesse do Gover­
no, a questão não morre com a minha saída. Ao 
contrário, o mundo não caminha para trás. Os di­
reitos das mulheres, cios negros, dos índios, dos 
portadores de deficiência e dos homossexuais são 
cada vez mais evidentes nas sociedades mais or­
ganizadas. O pronunctamel'lto favorável ao projeto 
da parceria civil entre pessoas do mesmo sexo fei­
to pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal 
sinaliza a sensibilidade do Poder Judiciário para a 
questão. 

Mas tampouco nos iludamos. Muitas vezes o 
progresso ocorre com dois passinhos para a frente e 
um para trás, e tem também muito a ver com a visão 
de mundo e independênci? da pessoa que detém o 
poder de decisão naquele momento. Tivemos a sor­
te de ter nesta Casa, nos primeiros dois anos desta 
Legislatura, a Presidência ocupada por Luis Eduardo 
Magalhães, um jovem Deputado determinado, com 
posicionamentos políticos diferentes dos meus em 
muitas áreas, mas que, além de permitir a discussão 
desses temas tão novos e ameaçadores, possibili­
tou, democraticamente, a criação de uma Comissão 
Especial destinada a avaliar o projeto da parceria, 
assim como deu força às questões levantadas pela 
bancada feminina. 

O aprendizado que tive nesta Casa, convi­
vendo com representantes de todos os rincões 
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deste ·País, fez-me conhecer muito melhor as nos­
'sas dificuldades regionais e aprender a conviver 
amigavelmente com pessoas de posições políticas 
diferentes. 

Estou triste por sair do Congresso .Nacional, 
em virtude de tantas idéias que eu gostaria de conti­
nuar defendendo e novas que eu teria a propor. En­
tretanto, não me arrependo nern.um minuto da esco­
lha que fiz, que implicava a certeza de aqui não mais 
estar. O destino político de cada um se constrói nes­
sas decisões difíceis, e espero continuar, nestes 
próximos anos, mesmo fora do Parlamento, dando 
minha contribuição às questões que sempre defendi 
e que ampliei sendo candidata ao Govemo do Esta­
do de São Paulo. 

A cada Deputado - e hoje reunidos estão nos­
sos Senadores e Senadoras -, a cada Deputada 
com quem formei parcerias de trabalho, com quem 
aprendi sobre o Parlamento e tantos assuntos que 
me eram pouco conhecidos, meu muito obrigada. À 
bancada felTlir;lina, que foi fundamental para os 
avanços conquistados, a certeza de. que o -êxito que 
obtivemos na nossa nem sempre tranqüila colabora­
ção é uma prova de que unidas temos forças. 

A gravidade da crise que atravessamos exige a 
ética da responsabilidade e o compromisso efetivo 
com o nosso povo. Tenho claro que a bancada da 
Oposição faz disso sua prioridade, mas neste mo­
mento faço um chamado à responsabilidade de to­
dos os Deputados e Deputadas: não mais é possível 
aceitar que a barganha política por interesses meno­
res substitua o compromisso com os anseios da po­
pulação, possibilitando a perda de direitos, a manu­
tenção das injustiças e o aumento da exclusão so­
cial. 

A Sra. Maria Laura - Deputada Marta Suplicy, 
eu gostaria de fazer um aparte. 

A SRA. MARTA SUPLlCY - Acho que não são 
permitidos apartes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Peço atenção ao Plenário. A nobre Deputada Mar­
ta Suplicy está fazendo seu discurso de despedida 
do Congresso Nacional, portanto merece a atenção 
de todos os Parlamentares, que, sei, estão apoiando 
suas palavras. 

A SRA. MARTA SUPLlCY - Aos companhei­
ros e companheiras do PT, que ficaram tão próximos 
e . sempre acreditaram em mim, a certeza de que 
nossa amizade vai se aprofundar, uma vez que a 
utopia que nos une é a utopia da vigência plena dos 

direitos humanos, dos quais nenhum ser humano 
pode estar excluído. 

Muito obrigada. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- Peço aos Srs. Deputados que votem. Já foi atin~ 
gido o quorum. Peço aos Srs. Deputados que es­
tão em obstrução e desejam votar que o façam, 
porque possÇ> encerrar a votação a qualquer mo­
mento. 

O' SR. GILNEY VIANA - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Ex! a palavra. 

O SR. GILNEY VIANA (PT - MT. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, quero fazer um 
breve registro: está conosco no Plenário do Con­
gresso Nacional o ex-Senador e ex-Deputado Fe­
deral Vicente Vuolo, que muito bem representol.! o 
Estado de Mato Grosso e é por lá muito conhecido e 
reconhecido como o pai da ferrovia que agora aden­
tra ó Estado. 

Acredito que muitos daqueles que conviveram 
com ele longos anos passados nesta Casa e no 
Congresso Nacional assim o rememoram. 

Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. JOÃO FASSARELLA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exoi a palavra. 

O SR. JOÃO FASSARELLA (PT - MG. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, atingido o quo­
rum, o Partido dos Trabalhadores encaminha o voto 
"não". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Peço aos Srs. Deputados que estavam em obstru­
ção que votem com rapidez. 

O SR. HAROLDO LIMA - Sr. Presidente, peço 
a pala,vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exâ a palavra. 

O SR. HAROLDO LIMA (PCdoS - SA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PCdoS reco­
mer~da o voto "não". 

O SR. GIOVANNI QUEIROZ (PDT - PA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, atingido o quorum, 
o PDT orienta o voto "não" e pede a V. Exiil que de­
termine a alteração do painel. 

O PDTvota "não". 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Todos os Deputados já votaram? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Voo encerrar a votação. 

O SR. WÃGNER DO NASCIMENTO (PPB -
MG. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o 
Partido Progressista Brasileiro vota "sim". 

Está encerrada a votação. 

(Procede-se à verificação de votos na 
CAmara dos Deputados.) 

50 • Legislatura 
7· SÉTIMA SESSÃO LEGISLATIVA 

EXTRAORDINÁRIA 

CONJUNTA N° 004 - 27/01/1999 

Abertura Sessão: 27/01/1999 10:04 
Encerramento Sessão : 

Proposição: PLN. N. 41/98 - SUBSTITUTIVO, 
ANEXO,ADENDO 

Início Votação: 27/01/1999 16:41 

Fim Votação: 27/01/1999 17:01 

Resultado da Votação 
Sim 301 
Não 81 
Abstenção 1 

Total da Votação 383 

Total Quorum 383' 

Obstrução 

RORAIMA 
A1ceste Almeida 
Elton Rohnelt 
Francisco Rodriaues 
Luciano Castro 
Luis Barbosa 
Robério Araúio 

Total Roraima: 6 

Presidente da Casa: Antonio Carlos Magalhães - PFUB 
Presidiram a Sessão: Her,aclito Fortes - 10:05 

Antonio Carlos Magalhães -11:23 
Heraclito Fortes -12:55 
Antonio Carlos Magalhães -15:05 

Presidiram a Votação: Antonio Carlos Magalhães -15:05 

O~~~nt~~49 . 
PFL -Sim 
PSDB-Sim 
PMDBIPRONA - Sim 
PPB-Sim 
PT-Nio 
PlB-Sim 
POT-Não 
PCdoB-Nio 
PPS-Nio 
GOV.-Sim 

Partido 

PMDB 
PFL 
PTB 
PSOB 
PPB 
PPB 

Bloco 

PMDB/PRONA 

Voto 

Sim 
Sim

o 

Sim 
Sim 
Sim 
Sim 



Janeiro de 1999 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA Quinta-feira 28 01297 .... 

Partido Bloco Voto 

AMAPÁ 
Antonio Feiião PSDB Sim 

. Eraldo Trindade PPB Sim 

Fátima Pelaes PSDB Sim 

Gervásio Oliveira PDT Não 

Murilo Pinheiro PFL Sim 

Raauel Caoiberibe PSB Não 

AMAPÁ 
Séraio Barcellos PFL Sim 
Valdenor Guedes PPB Sim 
Total Amapá: 8 

PARÁ 
Anivaldo Vale PSDB Sim 
Antônio Brasil PMDB PMDB/PRONA Sim 
Asdrubal Bentes PMDB PMDB/PRONA Sim 
Benedito Guimarães PPB Sim 
Geraldo Pastana PT Não 
Gerson Peres PPB Sim 
Giovanni Queiroz PDT ~ão 
Mário Martins PMDB PMDB/PRONA Sim 
Olávio Rocha PSDB Sim 
Paulo Rocha PT Não 
Socorro Gomes PCdoB' Não 
Total Pará: 11 

AMAZONAS 
_ 81~r~_ !:werton_ PSDB Sim 
Arthur Viróílio PSDB Sim 
Euler Ribeiro PFL Sim 
João Thomé Mestrinho PMDB PMOB/PRONA Sim 
José Melo PFL Sim 
Luiz Fernando PPB Sim 

Total Amazonas: 6 

RONDONIA 
Confúcio Moura PMDB PMDB/PRONA Sim 
Emerson Olavo Pires PSDB Sim 
Euríoedes Miranda PDT Não 
Exoedito Júnior PFL Sim 
Marinha RauDD PSDB Sim 
Moisés Bennesbv PSOB Sim 
Oscar Andrade PFL Sim 

Total Rondonia: 7 

ACRE 
Carlos Airton PPB Sim 
Célia Mendes PPB Sim 
Chicão Brlaido .PMDB PMOS/PRONA Sim 
EmilioAssmar PPB Sim 
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- Partido Bloco VO~o . 

João Tota PPB 
Osmir Lima PFL 

Sim 

Reaina Uno PMOB 
Sim 

PMOB/PRONA Sim Zila Bezerra PFL 
Sim 

Total Acre: 8 

TOCANTINS 
Darci Coelho PFL 

. Dolores Nunes PFL 
Sim 

Freire Júnior PMOB 
Sim 

PMOB/PRONA Sim João Ribeiro PFL 
Paulo Mourão PSOB 

Sim 
Sim 

TOCANTINS 
Udson Bandeira PMOB PMDB/PRONA Sim 

Total Tocantins: 6 

MARANHÃO 
Antonio Joaauim AraUlo PL Sim 
Cesar Bandeira PFL Sim 
Costa Ferreira PFL Sim 
Eliseu Moura PL Sim 
Francisco Coelho PFL Sim 
Gastão Vieira PMDB PMDB/PRONA Sim 
Maano Bacelar PFL Sim 
Mauro Fecurv PFL Sim 
Neiva Moreira POT Não 
Sebastião Madeira PSOB Sim 

Total Maranhão: 10 

CEARÁ 
Antonio Balhmann PPS Não 
Antonio dos Santos PFL Sim 
Ariosto Holanda PSOB Sim 
Arnon Bezerra PSDB Sim 
Gonzaaa Mota PMOB PMOB/PRONA Sim 
Inácio Arruda PCdoB Não 
José Linhares PPB Sim 
José Pimentel PT Não 
Marcelo Teixeira PMOB PMOB/PRONA Sim 
Nelson Otoch PSOB Sim 
Paes de Andrade PMOB PMDB/PRONA Sim 
Paulo Lustosa PMOB PMOB/PRONA Sim 
Pinheiro Landim PMOB PMDB/PRONA Sim 
Roberto Pessoa PFL Sim 
Ubiratan Aauiar PSOB Sim 
Vicente Arruda PSOB Sim 

Total Ceará: 16 

PIAuí 
Ari Maaalhães PPB Sim 
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Partido Bloco Voto 

Ciro Noaueira PFL Não 
Heraclito Fortes PFL Sim 
João Henriaue PMDB PMDB/PRONA Sim 
Júlio Cesar PFL Sim 

Total Piauí: 5 

RIO GRANDE DO NORTE 
Auausto Viveiros PFL Sim 
Betinho Rosado PFL Sim 
Henrique Eduardo Alves PMDB PMDB/PRONA Sim 
Iberê Ferreira PPB Sim 
Laire Rosado PMDB PMDB/PRONA Sim 
Nev Looes PFL Sim 

Total Rio Grande dQ Norte: 6 

PARAíBA 
Adauto Pereira PFL Sim 

Armando Abílio PMDB PMDB/PRONA Sim 
Efraim Morais PFL Sim 
Enivaldo Ribeiro PPB Sim 
Gilvan Freire PSB Não 
José Aldemir PMDB PMDB/PRONA Sim 
José Luiz Clerot PMOB PMDB/PRONA Sim 
Ricardo RiQue PMOB PMDB/PRONA Sim 
Vituriano de Abreu PMDB PMDB/PRONA Sim 
Total Paraíba: 9 

PERNAMBUCO 
Ademir Cunha PFL Sim 
Fernando Ferro PT Não 
Fernando Lvra PSB Sim 
Gonzaaa Patriota PSB Sim 
Humberto Costa PT Não 
Inocêncio Oliveira PFL Sim 
João Colaco PSB Sim 
José Chaves PMDB PMDB/PRONA Sim 
José JorQe PFL Sim 
José Múcio Monteiro PFL Sim 
Luiz Piauhvlino PSOB Sim 
Nilson Gibson PSB Não 
Osvaldo Coelho PFL Sim 
Pedro Correa PPB Sim 
Roberto Fontes PFL Sim 
Severino Cavalcanti PPB Sim 
Silvio Pessoa PMOB PMDB/PRONA Sim 
Vicente André Gomes PSB Sim 
Wílson Camoos PSDB Sim 
Wolnev Queiroz POT Não 

Total Pernambuco: 20 
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Partido Bloco Voto 

ALAGOAS 
Albérico Cordeiro PTB Sim 
Antonio Ferreira PMDB PMOB/PRONA Sim 
Fernando Torres PSDB Abstenção 
Jose Costa PSD Sim 
Total Alagoas: 4 

SERGIPE 
Adelson Ribeiro PSDB Sim 
Carlos Macmo PFL Sim 
José Teles PPB Sim 
Marcelo Déda PT N~o 
Pedro Valadares PSB Sim 
Wilson Cunha PTB . 

Sim 
Total Sergipe: 6 

BAHIA 
Alcides Modesto PT Nãoi 
Aroldo Cedraz PFL Sim 
Claudio Caiado PFL Sim 
Colbert Martins PPS Não 

BAHIA 
Coriolano Sales PDT Sim 
Euiácio Simões PL Sim 
Felix Mendonca PTB Sim 
Geddel Vieira Lima PMDB PMOB/PRONA Sim 
Haroldo Lima PCdoB Não 
Jaime Fernandes PFL Sim 
Jairo Azi PFL Sim 
Jairo Carneiro PFL Sim 
Jaaues Waaner PT Não 
João Almeida PSDB Sim 
João Carlos Bacelar PFL Sim 
João Leão PSDB Sim 
Jonival Lucas PFL Sim 
Jorae Khourv PFL Sim 
José Carlos Aleluia PFL Sim 
José Lourenco PFL Sim 
José Rocha PFL Sim 
Leur Lomanto PFL Sim 
Luiz Alberto PT Não 
Luiz Braaa PFL Sim 
Luiz Moreira PFL Sim 
Manoel Castro PFL Sim 
Mário Nearomonte PSDB Sim 
Milton Barbosa PFL Sim 
Nestor Duarte PSDB Sim 
Pedro Iruio PMOB PMOB/PRONA ~Im 
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Partido Bloco Voto 
Prisco Viana PPB Sim 
Roberto Santos PSOB Sim 
Séraio Carneiro POT' Não 
Severiano Alves POT Sim 
Simara Ellerv PMOB PMOB/PRONA Sim 
Ursicino Queiroz PFL Sim 
Walter Pinheiro PT Não 
Total Bahia: 31 

MINAS GERAIS 
Ademir Lucas P$OB Sim 
Aécio Neves PSOB Sim 
Antônio do Valle PMDB PMDB/PRONA Sim 
Aracelv de Paula PFL Sim 
Bonifácio de Andrada PSDB Sim 
Carlos Mosconi PSDB Sim 
Danilo de Castro PSDB Sim 
Eduardo Barbosa PSDB Sim 
Elias· Murad PSOB Sim 
Eliseu Resende PFL Sim 
Fernando Diniz PMDB PMDB/PRONA Sim 
Genésio Bernardino PMDB PMOB/PRONA Sim 
Herculano Anahinetti PPB Sim 
Huao Rodriaues da Cunha PFL Sim 
Israel Pinheiro PTS Sim 
Jaime Martins PFL Sim 
João Fassarella PT Não 
NIINAS GERAIS 
João MaaalMes PMOB PMOB/PRONA Sim 
José Rezende PPB Sim 
José Santana de Vasconcellos PFL Sim 
Lael Varella PFL' . Sim 
Márcio Reinaldo Moreira PPB Sim 
Mario Assad Junior PFL· Sim 
Mário de Oliveira PPB Sim 
Mauricio Camoos PSOB Sim 
Odelmo Leão PPB Sim 
Osmânio Pereira PSOB Sim 
Paulo Delaado PT Não 
Paulo Heslander PTB. Sim 
Philemon Rodriaues PTB. Sim 
Roberto Brant PSDB Sim 
Romel Anfzio PPB" Sim 
Sandra Starlina PT,- . Não 
Saraiva Felioe PMQB PMDB/PRONA Não 
Séraio Miranda pedoS Não 
TUden Santiaao PT. . Não 
Waaner do Nascimento PPB Sim 
Zaire Rezende PMDB PMDB/PRONA Sim . ' 
Total Minas Gerais: 38 



o 1302 Quinta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO GONJUNTA Janeiro de 1999 

Partido Bloco Voto 
ESPíRITO SANTO 
Etevalda Grassi de Menezes PMOB PMOB/PRONA Sim Feu Rosa PSDB 

Sim João Coser PT 
Luiz Buaiz PL 

Não 

Luiz Durão PFL 
Sim 

Marcus Vicente PSDB 
Sim 

Nilton Baiano PPB 
Sim 
Sim Rita Camata PMDB PMDB/PRONA Sim Roberto Valadão PMDB PMDB/PRONA Sim 

Total Espírito Santo: 9 

RIO DE JANEIRO 
Alcione Athavde PPB 

Sim Aldir Cabral PFL 
Alexandre Santos PSOB 

Sim 

Arolde de Oliveira PFL 
Sim 
Sim Avrton Xerez PSOB 
Sim Candinho Mattos PSOB 

Carlos Santana PT 
Sim 

Eurico Miranda PPB 
Não 

Fernando Gabeira PV 
Sim 

Fernando Goncalves PTB 
Não 

Jair Bolsonaro PPB 
Sim 

Jamil Haddad PSB 
Não 

Jandira Feqhali PCdoB 
Não 

Jorae Wilson PMOB PMOB/PRONA 
Obstrução 
Sim José Mauricio PDT 
Não Laorovita Vieira PPB 

Laura Carneiro PFL 
Sim 
Sim 

RIO DE JANEIRO 
Luiz Salomão POT Não 
Marcio Fortes PSDB Sim 
Milton Temer PT Não 
Miro Teixeira PDT Não 
Moreira Franco PMDB PMDB/PRONA Sim 
Nilton Ceraueira PSDB Sim 
Noel de Oliveira PMDB PMDB/PRONA Sim 
Osmar Leitão PPB Sim 
Paulo Feiió PSDB Sim 
Paulo Nascimento PPB Sim 
Roberto Camoos PPB Sim 
Roberto Jefferson PTB Sim 
Ronaldo Cezar Coelho PSDB Sim 
Ronaldo Santos PSOB Sim 
Seraio Arouca PPS Não 
Simão Sessim PPB Sim 
Vanessa Feliooe PFL Sim 

Total Rio de Janeiro: 34 
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Partido Bloco Voto 

SÃO PAULO 
Adhemar de Barros Filho PPB Sim 
Aldo Rebelo PCdoS Não 
A1mino Affonso PSB Não 
A1ovsio Nunes Ferreira PSDB Sim 
Antonio Carlos Pannunzio PSDB Sim 
Antonio Kandir PSDB Sim 
Arnaldo Madeira PSDB Sim 
ArvKara PPB Sim 
Carlos Aoolinário PMDB PMDB/PRONA Sim 
Carlos Nelson PMDB PMDB/PRONA Sim 
Celso Russomanno PPB Sim 
Corauci Sobrinho PFl Sim 
Cunha Lima PPB Sim 
Delfim Netto PPB Sim 
Duilio Pisaneschi PTB Sim 
Edinho Araúio PMDB PMDB/PRONA Sim 
Eduardo Jorae PT Não 
Fausto Martello PPB Sim 
Fernando ZUDDO PDT Não 
Hélio Rosas PMDB PMDB/PRONA Sim 
Ivan Valente PT Não 
Jair Meneauelli PT Não 
João Paulo PT Não 
José Anibal PSDB Sim 
José Coimbra PTB Sim 
José Genoino PT Não 
José Machado PT Não 
José Pinotti PSB Não 
Kovulha PSDB Sim 
Lamartine Posella PPB Sim 
Luciano Zica PT Não 
Luiz Carlos Santos PFL Sim 
Luiz Eduardo Greenhalah PT Não 

SÃO PAULO 
PFl Sim Malulv Netto 

Marcelo Barbieri PMDB PMDB/PRONA Não 

Marta SUDlicv PT Não 

Mauricio Naiar PFL Sim 

Nelson Marauezelli PTB Sim 

Ricardo Izar PPB Sim 

Salvador Zimbaldi PSOB Sim 

Silvio Torres PSOB Sim 

Tuoa Anaerami PSOB Sim 

Ushita~o Kamia PPB Sim 

Vadão Gomes. PPB Sim 

Valdemar Costa Neto PL Não 

Waaner Salustiano PPB Sim 
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Partido Bloco Voto 

Welson Gasoarini PSDB Sim 
Zulaiê Cobra PSDB Sim 

Total São Paulo: 48 

MATO GROSSO 
Antonio Joaquim PSDB Sim 
GilnevViana PT Não 
Pedro Henrv PSDB Sim 
Rodriques Palma PTB Sim 
Roqério Silva PFL Sim 

Total Mato Grosso: 5 

DISTRITO FEDERAL 
Aqnelo Queiroz pedoB Não 
Chico Viqiiante PT Não 
João Brochado S.Part. Sim 
Jofran Freiat PPB Sim 
Maria Laura PT Não 
Osório Adriano PFL Sim 
Wiqberto Tartuce PPB Sim 

Total Distrito Federal: 7 

GOIÁS 
Aldo Arantes pedoB Não 
Antonio Faleiros PSDB Sim 
Josias Gonzaqa PMDB PMDB/PRONA Sim 
Lidia Quinan PMDB PMDB/PRONA Sim 
Maria Valadão PTS Sim 
Pedrinho Abrão PTS Sim 
Pedro Wilson PT Não 
Roberto Balestra PPB Sim 
Rubens Cosac PMDB PMOB/PRONA Sim 
Sandro Mabel PMDS PMDS/PRONA Sim 
Virmondes Cruvinel PMDB PMOB/PRONA Sim 
Zé Gomes da Rocha PSD Sim 

Total Goiás: 12 

MATO GROSSO 1;>0 SUL 
Dilso Soerafico PSDS Sim 
Marcai Filho PSDB Sim 
Marisa Serrano PSDS Sim 
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MATO GROSSO DO SUL 
Nelson Trad PTB Sim 
Oscar Goldoni PMDB· PMDB/PRONA Sim 

Total Mato Grosso do Sul: 5 

PARANÁ 
Affonso Camarao PFL Sim 
Antonio Ueno PFL Sim 
Basílio Villani PSDB Sim 
Chico da Princesa PTB Sim 

Dilceu Soerafico PPB Sim 
Dialma de Almeida Cesar PMD8 PMD8/PRONA Sim 
Flávio Arns PSDB Sim 
José 80rba PT8 Sim 
Luciano Pizzatto PFL Sim 
Luiz Carlos Haulv PSD8 Sim 
Mareio Matos PT Não 
Maurício Reauião PMD8 PMD8/PRONA Não 
Max Rosenmann PSD8 Sim 
Moacir Micheletto PMD8 PMD8/PRONA Sim 
Nedson Micheleti PT Não 
Nelson Meurer PP8 Sim 
Odílio 8albinotti PSD8 Sim 
Padre Rocue PT Ni!io 
Paulo Cordeiro PFL Sim 
Renato Johnsson PSD8 Sim 
Ricardo 8arros PP8 Sim 
Ricardo Gomvde PCdo8 Nao 
Valdomiro Mecer PFL Sim 
Werner Wanderer PFL Sim 

Total Paraná: 24 

SANTA CATARINA 
Dércio Knoo POT Não 
Edison Andrino PMD8 PMD8/PRONA Sim 
Huao 8iehl PP8 Sim 
João Matos PMD8 PMD8/PRONA Sim 
João PizzolaUi PPB Sim 
José Carlos Vieira PFL Sim 
Milton Mendes PT Não 
Neuto de Conto PMOB PMDB/PRONA Sim 
Paulo Bornhausen PFL Sim 
Paulo Gouvêa PFL Sim 
Raimundo Colombo PFL Sim 
Valdir Colatto PMDB PMDB/PRONA Sim 

Total Santa Catarina: 12 
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Partido' Bloco Voto 

RIO GRANDE DO SUL 
Adão Pretto PT Não 
Adroaldo Streek PSOB Sim 
Airton DiDO PDT Não 
Arlindo Varaas PTB Sim 
Auausto Nardes PPB Sim 
Carlos Cardinal POT Não 

RIO GRANDE DO SUL 
Dareisio Perondi PMOB PMOB/PRONA Sim 
Edson Menezes da Silva PCdoB Não 
Enio Baeei POT Nêo 
Esther (Deossi 'PT NAo 
Ezidio Pinheiro PSOB Sim 
Germano Riaotto PMDB PMOB/PRONA Sim 
Jair Soares PPB Não 
Jarbas Lima PPB NAo 
Mendes Ribeiro Filho PMOB PMOB/PRONA Sim 
Nelson Marehezan PSOB Sim 
Nelson Proenca PMOB PMOB/PRONA Sim 
Odacir Klein PMOB PMOB/PRONA Sim 
Paulo Paim PT Não 
Paulo Ritzel PMOB PMOB/PRONA Sim 
Renan Kurtz POT I\JAo 
Telmo Kirst PPB Sim 
Valdeci Oliveira PT NAo 
Waldomiro Fioravante PT Não 
Veda Crusius PSOB Sim 

Total Rio Grande do Sul: 25 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Mesa vai anunciar o result,ado d~ votação. 

Vótos "sim", 301; Votos "não", 81; abstenção, 1. 

Aprovados o substitutivo e anexos, nos termos 
do parecer, com o adendo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação no Senado Federal. 

Os Srs. Senadores que os ap~ovam queiram se 
conservar como se encontram. (Pausa.) 

Aprovados, contra o voto do Bloco. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA ---: Sr.' Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Ex! a palavra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço 
verificação. 

O SR. PRESIDENTE'(Antonio Carlos Magalhães) 
- Verificação no Senado Federal. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA ~ Sr . .Presi-
dente, peço a paiavra pelá Ordem. ' 

O SR. PRESIDENTI; (Anto~ioC~rfos Magalhães) 
- Tem V.Exa. a palavra. ..' 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Blo­
co vota "não". 

Q SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o PFL recomenda 
o voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Peço aos Srs. Senadores que esperem um mo­
mento para votar, para que o painel esteja em condi­
ções. 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Ex! a palavra. 

O SR. EDUARDO CAMPOS (PSB - PE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, ná votação an­
terior, votei "não". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Peço aos Srs. Senadores que estão em outras de­
pendências da Casa, no Senado, em seus gabine­
tes, que venham votar. 

O SR. JOSÉ CARLOS COUTINHO - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Ex~ a palavra. ' 

O SR. JOSÉ CARLOS COUTINHO (PFL - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, poderia, 
por favor, registrar o meu voto "sim"? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exã a p'alavra. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI. Sem re­
visão. do órador.) - Sr. Presidente, para efeitos de 
-registro no painel, o PFL, no Senado Federal, vota 
"sim". 

O SR. JORGE TADEU MUDALEN - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
""7 Tem V. Ex.!! a palavra. 

O SR. JORGE TADEU MUDALEN (PPB - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na vota­
ção anterior, votei "sim". 

, O· SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Peço aos Srs. Senadores para os quais afirmei que 
não haveria verificação, ten.do em vista que o meu 
companheiro José Eduardo Dutra me tinha dito, que 
venham ao plenário, para votar. 

A SRA. JANDIRA FEGHALI - Sr.' Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Ex.!! a palavra. 

A SRA. JANDIRA FEGHALI (PCdoB - RJ. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, na hora 
que deu quorum, quero registrar que votei "não" ao 
Orçamento. 

O SR. HERMES PARClANELLO (Bloco/PMDB -
PR. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na vo­
tação anterior votei "sim". 

O SR. JÚUO REDECKER (PPB - RS. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, na votação ante­
rior votei "sim". 

O SR. JOSÉ AUGUSTO (PPS - SP. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, para registro, o 
meu voto foi "não". 

O SR. WAGNER ROSSI (Bloco/PMDB - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, votei 
"sim":' -

O SR. ARUNDO CHINAGUA (PT-SP. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Deputado Arlindo 
Chinaglia, em obstrução, vota "não" ao Orçamento. 
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o SR. JAIR MENEGUELlI (PT ~ SP. Sem re Q 

visão do orador.) - Sr. Presidente, votei "não". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esses votos só servem para a consciência do Par­
lamentar, porque, infelizmente, a votação já termi­
nou há muito tempo. 

O SR. JOVAIR ARANTES (PSDB - GO. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o meu voto foi 
"sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os Srs. Senadores já podem votar. 

A SRA. JOANA DARe (PT ~ MG. Sem revisão 
da oradora.) - Sr. Presidente, para efeito de registro 
em ata, meu voto foi "não". 

O SR. SALOMÃO CRUZ (PSDB - RR. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, para efeito le­
gislativo, na votação anterior votei "sim". 

O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, é para registrar 
em ata, como V. Ex~ bem sabe. 

O SR. ROBSON TUMA - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. ROBSON TUMA (PFL ~ SP. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, para efeitos admi­
nistrativos, quero dizer que quando cheguei a vota­
ção já tinha se encerrado.< Estou elaborando o Rela­
tório Final da Comissão de Sindicância. Portanto, 
para efeitos administrativos peço constar a minha 
presença em plenário neste momento. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exâ a palavra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o blo­
co no Senado vota "não", 

Quero apenas registrar que, provavelmente por 
um mal entendido, V. Ex! cometeu uma injustiça. Eu 
disse que iria pedir verificação, mas não entraria em 
obstrução. 

O Bloco vota "não". 

O SR. RESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -
Certamente foi um mal entendido. 

O SR. MARCOS LIMA - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exi a palavra. 

O SR. MARCOS LIMA (Bloco/PMDB - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, meu vot6 
foi "não". 

O SR. ADELSON SALVADOR (Bloco/PMDB­
ES. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, meu 
voto foi "não". 

O SR. CUNHA BUENO (PPB - SP. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, para constar na ata 
e tranqüilizar a minha consciência, peço que registre 
o meu voto "não". 

O SR. ADELSON SALVADOR (Bloco/PMDB­
ES. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Depu­
tado Adelson Salvador votou "não". 

O SR. ORCINO GONÇALVES (Bloco/PMDB -
GO. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, votei 
"sim" ao Orçamento. 

O SR. LUIZ GUSHIKEN (PT - SP. Sem revi­
são do orÇldo~.) - S~t Pre$idente, para efeito de re­
gistro -em' ata, meu voto foi "não". 

O SR. EDSON SILVA (PSDB - CE. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, na votação anterior 
votei. 

O SR. RUBEM MEDINA (PFL - RJ - Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, para efeito admi­
nistrativo, o meu voto foi "sim". 

O SR. LEÔNIDAS CRISTlNO (PPS - CE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o meu voto foi 
"não". 

O SR. SALOMÃO CRUZ (PSDB - RR. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação an­
terior o meu voto foi "sim .... 

O SR. VIC PIRES FRANCO (PFL - PA. Sem 
revisão do orador.) ...,. Sr. Presidente, para efeitos ad­
ministrativos o meu '{9.to foi "sim". 

O SR. LUIZ MAINARDI (PT - RS. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, na votação anterior o 
meu voto foi "não". 

O SR. LEÔNIDAS CRISTlNO (PPS - CE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação an­
terior o meu voto foi "não". 

O SR. ÁLVARO GAUDÊNCIO NETO (PFL­
PB. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na vo-



Janeiro de 1999 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA Quinta-feira 28 01309 

tação anterior o meu voto foi "sim", a favor do Orça­
mento. 

O SR. WilSON BRAGA (PSDB .....: PB. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, para que 
conste em ata, na votação anterior o meu voto foi 
"sim". 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Como vota o Senador Odacir Soares? 

Como vota a Senadora Marina Silva? 

Como vota o Senador Freitas Neto? 

O Senador Freitas Neto vota "sim". 

Como vota o Senador Geraldo Cândido? 

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o meu 
voto é "não". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Senadora Marluce Pinto vota "sim" 

O SR. CARLOS ALBERTO CAMPISTA (PFL 
- RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na 
votação anterior o meu voto foi "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Como vota o Senador Jefferson Peres? (Pausa) 

O SR. AUGUSTO FARIAS (PFL - AL. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, na votação ante­
rior meu voto foi "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Senador Roberto Freire, como vota? 

O SR. AYRES DA CUNHA (PFL - SP. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, na votação ante­
rior votei "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senador Roberto Freire já votou no painel. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PPB - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, não vota­
ção anterior o meu voto foi "não". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senador Bello Parga já votou? Senador Bello 
parga, "sim". 

A SRA. JOANA DARC - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Ex.íl a palavra. 

A SR~. JOANA DARC (PT - MG. Sem revisão 
da oradora.) - Sr. Presidente, comunico a V. Exã que 
o Deputado Nilmário Miranda, que está a meu lado, 
pediu~me que declarasse seu voto "não", para cons-

tar em ata. S. Exa. está impossibilitado de falar, por­
qye foi op~rado recentemente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Sena,dor Júlio Campos vota "sim". 

O SR. ANTÔNIO JORGE (PFL - TO. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, o meu voto foi 
"sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Ma§alhães) 
- O Senador Josaphat Marinho vota "sim". 

O Senador Roberto Requião, "sim". 

O Senador Pedro Piva, "sim". 

O Relator vota "sim". 

O SR. ARMANDO COSTA (Bloco/PMDB -
MG. Sem' revisão do orador.) - Sr. Presidente, na 
votação anterior meu voto foi "não". 

O SR. BENEDITO DE liRA (PFL - AL. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação an­
terior votei "sim". 

O SR. JOSÉ PRIANTE (Bloco/PMDB - PA. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na vota­
ção anterior, votação da Câmara, votei "~in'l". 

O SR. ANíBAL GOMES (PSDB - CE. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, na votação ante­
rior o meu voto foi "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senador Lauro Campos já votou? O Senador 
Lauro Campos vota "não". 

O SR. DE VELASCO (Bloco/PRONA - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na última 
votação da Câmara dos Deputad()s o meu voto foi 
"sim". 

O SR. WELlNTON FAGUNDES (PL - MT. 
Sem revisão do \ orador.) - Sr. Presidente, na vota­
ção anterior o meu voto foi "sim". 

O SR. PEDRQ,CANEDO (PL - GO. Sem revi­
são do orador.)...: Sr. Presidente, o meu voto é "sim". 

O~SR. PAUDERNEY AVELlNO (PFL - AM. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, se eu ti­
vesse votado, meu voto seria "simll

• 

O SR. ABELARDO lUPION (PFL '- PR. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação an-
terior o meu voto foi "sim". ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Senador José Alves, Senador Jônice Tristão. 

Senador Jônice Tristão, "sim". 
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Senador João Bochaf,Epitácio Cafeteira, Se­
nadora· Márina Silva, 'Senador Odacir Soares. 
(Pausa.) 

Senador João Rocha vota "sim". 
O Senador José Saad vota "sim". 

50 • Legislatura 
7· SÉTIMA SESSÃO LEGISLATIVA 

EXTRAORDINÁRIA 

CONJUNTA N° 004 - 27/01/1999 

Abertura Sessão: 27/01/1999 10:04 
Encerramento Sessão : 

Proposição: PLN. N. 41/98 - SUBSTITUTIVO, 
ANEXO,ADENDO 

Início Votação: 27/01/1999 17:04 

Fim Votação: 27/01/1999 17:11 

Resultado da Votação 
Sim 48 
Não 7 
Abstenção O 

Total da Votação 55 

Art. 51 1 

Total Quorum 56 

Obstrução O 

Os Senadores ..João RoChà. e José Saad votam 
"sim". 

O Senador José Saad votou "sim". 

(Procede-se à verificação de votos no 
Senado Federa/.) 

Presidente da Casa; Antonio Carlos Magalhães - PFLIB 
Presidiram a Sessão: HerCJclito Fortes - 10:05 

Antonio Carlos Magalhães -11:23 
Heracl ito Fortes - 12: 55 
Antonio Carlos Magalhães -15:05 

Presidiram a Votação: Antonio Carlos Magalhães -15:05 

Orientação 
PFl-Sim 
OPOSiÇÃO - Não 
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RORAIMA 
João Franca 
Romere Jucá 

Total Roraima: 2 

AMAPÁ 
Gilvan Boraes 
Paulo Guerra 
Sebastião Rocha 

Total Amapá: 3 

PARÁ 
Ademir Andrade 
Jader Bar~alhQ . 

Total Pará: 2 

AMAZONAS 
Bernardo Cabral 

Total Amazonas: 1 

RONDONIA 
Moreira Mendes 

Total Rondonia : 1 

ACRE 
Flaviano Melo 
Nabor Júnior 

Total Acre: 2 

TOCANTINS 
Carlos Patrocínio 
Leomar Quintanilha 

Total Tocantins: 2 

MARANHÃO 
Edison Lobão 

Total Maranhão: 1 

CEARÁ 
Lúcio Alcântara 
Reainaldo Duarte 
Séraio Machado 

Total Ceará: 3 

PIAui 
Huao Naooleão 
Lucídio Portella 

Total Piauí: 2 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA 

Partido 

PPB 
PFL 

PMDB 
PMDB 
PDT 

PSB 
PMDB 

PFL 

PFL 

PMDB 
PMDB 

PFL 
PPB 

PFL 

PSDB 
PSDB 
PSDB 

PFL 
PPB 

Bloco 

OPOSiÇÃO 

OPOSiÇÃO 
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Voto 

Sim 
Sim 

Sim 
Sim 
Não 

Não 
Sim 

Sim 

Sim 

Sim 
Sim 

Sim 
Sim 

Sim 

Sim 
Sím 
Sim 

Sim 
Sim 
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Partido- Bloco Voto 
RIO GRANDE DO NORTE 
Fernando Bezerra PMOB Sim 
Geraldo Melo PSOB Sim 
José Aorioino Maia PFL Sim 

Total Rio Grande do Norte: 3 

PARAíBA 
Ronaldo Cunha Lima PMOB Sim 
Wellinoton Roberto PMOB Sim 

Total Paraíba: 2 

PERNAMBUCO 
Carlos Wilson PSOB Sim 
Joel De Hollanda PFL Sim 
Roberto Freire PPS OPOSiÇÃO Não 

Total Pumambuco : 3 

ALAGOAS 
Guilherme Palmeira PFL Sim 
TeotônioVilela Filho PSOB Sim 

Total Alagoas: 2 

SERGIPE 
Antônio Carlos Valadares PSB OPOSiÇÃO Não 
José Eduardo Dutra PT OPOSiÇÃO Não 

Total Sergipe: 2 

BAHIA 
Antonio Carlos Maoalhães PFL Art. 51 
Dialma Bessa PFL Sim 

Total Bahia: 2 

MINAS GERAIS 
Arlindo Porto PTB Sim 
Francelino Pereira PFL Sim 
Júnia Marise POT OPOSiÇÃO Não 

Total Minas Gerais: 3 

EspíRITO SANTO 
Gerson Camata PMOB Sim 
Jônice Tristão PFL Sim 
Luzia Toledo PSOB Sim 

Total Espírito Santo: 3 

RIO DE JANEIRO 
Abdias Nascimento POT OPOSiÇÃO Não 
Artur da Távola PSDB Sim 

Total Rio de Janeiro: 2 
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Partido Bloco Voto 
SÃO PAULO 
Pedro Piva PSOB Sim 
Romeu Tuma PFL Sim 
Total São Paulo: 2 

MATO GROSSO 
Jonas Pinheiro PFL Sim 
Total Mato Grosso: 1 

DISTRITO FEDERAL 
José Roberto Arruda PSOB Sim 
Leonel Paiva PFL Sim 
Total Distrito Federal: 2 

GOIÁS 
Iris.Rezende PMOB Sim 
Mauro Miranda PMOB Sim 
Total GoiáS': 2 

MATO GROSSO DO SUL 
LewOias PPB Sim 
Lúdio Coelho PSOB Sim 
Total Mato Grosso do Sul: 2 

PARANÁ 
Osmar Dias PSDB Sim 
Total Paraná: 1 

SANTA CATARINA 
Casildo Maldaner PMOB Sim 
Geraldo Althoff PFL Sim 
Sandra Guidi PPB Sim 
Total Santa Catarina: 3 

RIO GRANDE DO SUL 
José Fo'aaca PMDB Sim 
Pedro Simon PMOB Sim 

Total Rio Grande do Sul: 2 



ACRE S. N 
PMOB - Flaviano Melo 
BLOCO - Marina Silva 
PMOB - Nabor Júnior 

ALAGOAS 
PFL - GuUherme Palmeira 
PMDS - Dia/ma Falcão 
PSOB - Teotônio Vilela Filho 

AMAPÁ 
PMDS - Paulo Guerra 
PMOB - Gilvam Borges 
BLOCO - Sebastião Rocha 

AMAZONAS 
PFL - Gilberto Miranda 
PFL - Bemardo Cabral 
psoa - Jefferson Pêres 

BAHIA 
PFL - Josaphat Marinho l:...R' 
PFL - Antonio Carlos Magalhães 
PFL - Ojalma Bessa 

CEARÁ 
PSDB - Regínafdo Duarte 
PSDS - Lúcio Alcântara 
PSOB - Sergio Machado 

DISTRITO FEDERAL 
PFL -Leonel Palva 
PSOB • José Roberto Arruda 
BLOCO -Lauro Campos )( 

EsplRITO SANTO 
PFl - Jônlce Trlstão '" PMOB - Gerson Camata: 
PSOB -Luzia loledo 

GolAs 
PMOB -JoséSaad • ..J.. 
PMOB - Mauro Miranda 
PMOB - lris Rezende 

MARANHÃO 
PPB • Epilacio Cafeteira 
PFL - Bello Parga X 
PFl· . - Edison lo~ 

LISTA DE VOTAÇÃO (Complementar) 
Projeto de Lei n° 41, de 1998-CN 

Substitutivo e anexos, nos tennos do Parecer da CMPOPF e adel1dl>. 
A MATO GROSSO S N A 

PFL • Júlio Campos X RIO GRANDE DO SUL S 

PMDB - Carlos Bezerra PMOB - Pedro Sn1\on 
PFL - Jonas Pinheiro BLOCO • Emitia Fernandes 

MATO GROSSO DO SUL PMOB • José Fogaça 
ppa -Levy Dias 
PSDB - Lúdio Coelho I 

RONDONIA. 
PTa - Odacir Soares >< 

PMOB - Ramez Tebet )( PPS - Ernandes Amorim 
MINAS GERAIS PFl • Moreira Mendes 

BLOCO - Júnía Marise RORAIMA 
PFL - Francelino Pereira PPB - João França 
PTS - Arlindo Poria PMOB • Marluce Pinto r--. 

PARÁ PFl - Romero Jucá 
PMDB - Juvêncio Dias ,~ SANTA CATARINA 
BLOCO - Ademir Andrade PP8 • Sandra Guidi 
PMOB - Jader Barbalfu> PMOB • Casildo Maldaner 

PARAlBA PFl • Geraldo AlIhoff 
PMDB - Ney Suassuna SÃO PAULO 
PMOB - Wellínglon Roberto BLOCO - Eduardo Suplicy 
PMOB - Ronaldo Cunha lima PSOB • PedroPiva 

I PARANÁ 
PTB - José Eduardo 

PFl • Romeu Tuma 
SERGIPE 

PSDB -Osmar Dias PFl -José Alves 
I PMOB - Roberto Requ~o X BLOCO • Antonio Carlos Valadares 

PERNAMBUCO BLOCO - José Eduardo Dulra 
PFL - ./001 de HoIlanda TOCANTINS 
PSOB • Carlos W~son PFL • João Rocha .x.. 
BLOCO - Roberto Freire PFl • Carlos Palrocínio 

PIAul l'f'S - Leomar Ouinlanilha 
PPB - Lucidio Portella .;:.. -PFL - Freitas Neto 
PFl • Hugo Napoleão 

RIO DE JANEIRO 
BLOCO - Abdias Nascimento 
PSDS - Artur da Távola 

Sim ........................... 12 
Abstenção ................... O 

PT - Geraldo Cândido )( Não ............................. 2 
RIO GRANDE DO NORTE 

PMDB - Fernando Bezerra Total. ........................ 14 
PSDB - Geraldo Melo 
PFL - José Agripino 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhãe~) 
- Vou encerrar a votação. 

Está encerrada a votação no Senado Federal. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Votaram "sim" 48; "não" 7; nunhuma ábstenção. 
Com mais 12 votos "sim e 2 "não". São 60 votos 
"sim"; 9 "não"; nenhuma abstenção. 

Aprovados no Senado Federal o substitutivo e 
anexos, nos termos do parecer, com o adendo. 

O SR. FELIPE MENDES - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Ex.íl. a palavra. 

O SR. FELlPE-MENDES (PPB - PI. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Felipe Mendes, na 
votação anteriorl.. vota "sim". 

O SR. JOAO MENDES (PPB -' RJ. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, na votação anterior 
votei "sim". 

A SRA. ELCIONE BARBALHO - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Ex.íl. a palavra. 

A SRA. ELCIONE BARBALHO (Bloco/PMDB 
- PA. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
Deputada Elcione Barbalho vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Votação em globo das partes destacadas com pa­
recer favorável, bem _C9Tl10 do acréscimo apresenta­
do pelo Relator, cujas cópias se encontram distribuí­
das nas bancadas. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que aprovam permaneçam 

como se encontram. (Pausa.) Aprovados. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam 

como se encontram. (Pausa.) 
Aprovados no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Antoniq Carlos Magalhães) 
..,.. Uma vez que os ajustes ao substitutivo já foram re­
vistos pelO Relator e aprovados pelo Plenário, pas­
samos à apreciação da redação final. 

Em discussão. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final na Câmara dos De­

putados. (Pausa.) 
Os Srs. Deputados que aprovam ã redação fi­

nal permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovada na Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Em votação a redação final no Senado Federal. (Pau-
sa) , 

Os Srs. Senadores que a aprovam permane­
çam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovada no Senado Federal. 
A matéria vai à sanção. (Palmas prolongadas.) 

É a seguinte a redação final aprovada: 

Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização 

(*)PARECER N2 2, DE 1999 - CN 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos PÚ­
blicos e Fiscalização apresenta a,Redação Final do 
Substitutivo ao Projeto de lei n2 41/98"eN;-que "esti­
ma a Receita e fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1999". 

Sala de Reuniões, 27 de janeiro de 1999. 
Deputado Lael Varella, presidente - Senador 

Ramez Tebet, Relator-Geral. 

(*) Publicada em suplemento à presente edição. (Volumes I a IV) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carros Magalhães)­
Foi encaminhada à Mesa Declaração de voto 

para s,~r publicada na forma regimental. . 
E a seguinle a declaraçãó de.Voto recebida: 

DECLARAÇÃO DE VOTO DOS nEPUTADOS 

AIRTON DIPP - PDt - RS 

ARLINDO CHINAGLIA - PT'; SP 

; CHICO VIGILANTE. - PT - DF 

~URÍPEDES MIRANDA - PDT- RO 

GIOVANNI QUEIROZ- PDT- PA 

JOÃO COSER - PT - ES 
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JOÃO FASSARELA - PT - MG 

PAULO BERNARDO - PT- PR 

PAULO ROCHA - PT PA 

SÉRGIO GUERRA - PSB - PE 

SÉRGIO MIRANDA - PC do B - MG 

JAQUES WAGNER - PT - DA 

RENAN KURTZ - PDT - RS . 

Janeiro de 1999 

Em 31 de agosto de 1.998 o Governo encaminhou ao Congresso Nacional a 
proposta orçamentária para 1999. Posteriormente, em 09 de. novembro, o 
Presidente da República remeteu novo projeto, modificando integralmente aquele 
anteriormente enviado. 

A razão ofertada à Nação para essa substituição foi a necessidade de se ajustar a~ 
contas públicas à conjuntura econômica externa, de fonna a produzir um maior 
superávit primário (R$16,3 bilhões) para acolher os exorbitantes gastos com j1.~ros 
da dívida interna, gerando, em conseqüência, um déficit operacional menor. 

Essa meta perseguida gerou distorções grotescas na proposta orçamentária, 
promovendo cortes em programas sociais prioritários c criando a necessidade de 
novas receitas, mais com o objetivo de prestar contas à comunidade econômica 
internacional do que em discutir uma refonna fiscal mais justa e eqüânime entre os 
brasileiros. 

2. O substitutivo ao projeto de lei orçamentária 

2.1- Aspecto Geral 

o projeto de lei orçamentária encaminhado pelo Executivo ao Congresso Nacional 
segue com louvor o receituário neoliberal de estabilização econômica. O 
Substitutivo apresentado pelo Relator-geral não muda essa orientação. 
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Há muito tempo o Brasil abriu mão de sua soberania monetária. O resultado dessa 
fraqueza é hoje uma nação completamente vulnerável a ataques especulativos, haja 
vista os acontecimentos recentes. Enquanto. não for alterado esse modelo de política 
de estabilização continuaremos reféns dos humores do mercado financeiro 
internacional e estaremos sujeitos a periódicos ajustes cambiais e fiscais de caráter 
recessivo, que são verdadeiros obstáculos ao desenvolvimento econômico. 

Este orçamento que agora votamos reflete essa política irresponsável, onde as áreas 
sociais estão transferindo recursos para o setor financeiro, gerando desemprego, 
fome e miséria, reflexo de uma concentração de renda sem precedentes. 

Os recentes· acontecimentos, que colocam o País no olho do furacão, comprovam 
que o governo não tem controle algum sobre a sua equivocada e suicida política 
cambial e monetária. 

Há uma semana atrás o Governo começou a rever sua postura. Não por mea-culpa, 
mas após perder mais de R$30 bilhões das reservas internacionais. Mas porque não 

alterou a condução antes, a tempo de evitar tamanha perda? A resposta quem rios 
dá é o renomado diretor do Instituto Harvard de Desenvolvimento Internacional, o 
economista Jeffrey Sachs: diz ele que os Estados Unidos e o FMI, para pefender os 
bancos estrangeiros com investimentos no Brasil, induziram o País a defender sua 
moeda, emprestando-lhe US$41 bilhões. A propalada defesa da moeda durou o 
tempo necessário para que os 
investidores estrangeiros retirassem suas aplicações antes da desvalorização do 

Real (Folha de São Paulo, 19.01.99). 

Essa defesa da moeda deu-se mediante altas taxas de juros, inibindo a economia 
interna, quebrando empresas, gerando desemprego. Em 1994 a dívida interna 
mobiliária era de R$61,8 bilhões, registrando no inicio de 1999 R$400 bilhões. Os 
gastos com juros, no mesmo período, subiram de R$9 bilhões 'para R$50, I bilhões. 

Com esse crescimento vertiginoso da dívida pública, com a exaustão do programa 
de privatização e com o sucateamento do parque industrial brasileiro, o cenário 
econômico para o País mostra-se sombrio. 
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2.2 -'As obras apontadas pelo TeU com indícios de irregularidade 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias, em 'seu art. 79, estabelece que o Tribunal de 
Contas da União enviará à Comissão Mista de Orçamento relação das obras com 
indícios de grave infração a norma legal ou regulamentar, de natureza contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, incluídas ou não na proposta 
orçamentária. 

o objetivo desse dispositivo é impedir que os escassos recursos público,s sejam 
destinados a obras com suspeita de irregularidades e com pendências junto ao TeU 
ou ao órgão de controle interno da área. . , 

Nos anos anteriores a Comissão Mista de Orçamento discutiu exaustivantente o 
tratamento a ser dado a esses subprojetos. A forma que obteve mais consensb foi a 
inclusão .. !1a lei orçamentária de um anexo discriminando todas essas obras. e, ao 
mesmo tempo, de um dispositivo no texto da lei impedindo qu~ os subprbjetos 
listados naquele anexo sejam executados até que a Comissão Mista de Orçamento 
decida em contrário, baseada em informações prestadas pelo Poder Executivo. 

Se há suspeita de irregularidades na gestão desses projetos, devendo esses ficarem 
congelados até que a situação seja normalizada, não é lógico que se aloque recursos 
demasiadamente elevados que ficarão esterilizados sabe-se lá por quanto tempo. 

Essa lógica não observou o Relator. Vários foram os projetos que sofreram 
alocação de recursos na fase da relatoria-geral, a exemplo de~ "B~-080/GO -
Uruaçu-Padre Bernardo" (R$3 milhões); "BR-342IMG - Araçuái-Salinas"' (R$30 
milhões), "Implantação do Sistema de Belo Horizonte - Trecho Calafate-Barreiro" 
(R$20 milhões); "Construção da Barragem Pedra Redonda, no Município de 
Conceição de Canindé-PI", (R$1,25 milhões). 

Não bastassem esses acréscimos, a Relatoria-geral acolheu destaque recompondo & 

importância de R$4 milhões para a "Construção de Novo Edificio-sede do Tribunal 
Superior do Trabalho", obra em fase inicial, contrariando assim o inciso I do art. 19 
da LDO verbis: 

Art. 19 Não poderão ser destinados recursos para atender a despe.sas com: 
I - início de construção, ........ ' 

O acolhimento da emenda para a Construção do Edifício do Tribuna! de Justiça do 
Estado do Amazonas, da Bancada daquele Estado é outro exemplo, dentre inúmeros 
outros, da inobservância desse dispositivo da LDO. 
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2.3 - A questão. das obras inacabadas 

o Senado Federal, por intennédio de sua Comissão Temporária das Obras 
Inacabadas, produziu brilhante r.elatório intitulado "O Retrato do Desperdício no 
Brasil". 

Desde o ténnino desse trabalho, a Comissão Mista de Orçamento passou a dedicar 
especial atenção às' suas 'conclusões, observando· na destinação de recursos públicos 
os resultados obtidos pela Comiss~o. 

Não por outra razão, a Lei n° 9.692/98 (LDO/99) assim dispõe em seu artigo 18, 
inciso I: 

Art. 18 Além da observância das prioridades e metas fixadas nos termos do 
art. 2°, a lei orçamentária e seus créditos adicionais somente incluirão 
subprojetos novos se: 

I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os subprojetos em 
andamento., 

Esse mandamento não observou o Relator-geral em seu trabalho, não fazendo 
qualquer menção a essas· obras ou à observância do dispositivo em apreço. 

2.4 - O Repasses Constitucionais para F-stados e Municípios (FPE e FPM) 

Nos três últimos anos os entes federados vêm observando contínua queda dos 
repasses constitucionais para os Estados e Municípios. A razão para esse 
decréscimo, dentre outras, é o Fundo de Estabilização Fiscal. Por ocasião da 
votação da' proposta de emenda à Constituição que LTlStituiu o FEF 6s Partidos de 
Oposição denunciaram os -prejuízos que esse Fundo criaria aos Estados e 
Municípios. Os argumentos apresentados pela Oposição, entretanto, não foram 
mais eloqüentes que aqu~les do Palácio do Planalto. 

Passados alguns anos. os números do orçamento. apurados e divulgados pejo 
próprio Executivo, mostram claramente o acerto da previsão dos Partidos 
àposicionistas~ 
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As transferências a Estados e Municípios por conta do FPE, do FPM, do IPI­
Exportação e da Compensação do FEF, comparativamente ao PIB, representaram 
2,7% em 1998 e a previsão para 1999 é que seja de 2.5%. Em. valores absolutos 
significa dizer que em 1998 foram repassados a Estados e Municípios, naquelas 
rubricas mencionadas, R$24,9 bilhões em 1998 e R$22,9 bilhões em 1999, ou seja, 
um prejuízo de R$2 bilhões (10,9%). 

Quando se analisa o desempenho dos Fundos Constitucionais (FNE, FNO, e FCO) 
nota-se igualmente queda nos repasses. Analisando o conjunto desses fundos, no 
mesmo periodo, observa-se que em 1998 foram transferidos R$I,5 bilhão, passando 
a R$I,4 bilhão em 1999 (menos 5%) 

2.5 A questão do "imposto verde" 

o imposto ecológico sobre o consumo de combustíveis não renováveis, também 

chamado de "imposto verde", não foi ainda aprovado em nenhuma das Casas do 

Congresso Nacional. 

Sendo assim, a sua entrada em vigor deverá obedecer ao princípio tributário da 

anualidade, amparado pela Constituição brasileira em seu art. 150, inciso 11I, alínea 

b, verbis: 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 

contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios: 

............................................................. 
III - cobrar tributos: 

.............................................................. 
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei 

que os instituiu ou aumentou. 

No caso em exame, estando a União impedida de cobrar o imposto verde ainda no 

corrente exercício, não poderia a despesa financiada com os recursos por ele 
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arrecadados serem executadas. Não se trata, portanto, de uma fonte condicionada 

de recursos mas, sim, de uma (ante impossível de ser utilizada no decorrer de 1999 

pela simples razão de que esses recursos não existirão, visto que não poderão ser 

cobrados. 

Esperamos que o Presidente da República mantenha o acordo celebrado entre a sua 

base governista e os partidos de oposição, durante a votação da matéria no 

Congresso Nacional, não vetando o art. 14 do projeto de lei orçamentária que visa 

impedir que, por meio de decreto do Poder Executivo, se promova àlteração de 

fonte para detenninadas emendas, viabilizando-se, assim, a sua execução. 

2.6 A questão da inclusão de limite ao superávit na lei orçamentária 

o art. 9° do texto do projeto de lei orçamentária para 1999 estabelece que o 
superávit primário implícito nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social deverá 
ser de, no mínimo, R$16,3 bilhões. A fixação desse valor obedece às obrigações 
asswnidas pelo Governo com o Fundo Monetário Nacional - FMI. Por isso mesmo, 
a sua determinação segue a ordem inversa da 'lógica que se poderia esperar para 
assuntos dessa natureza. 

Ao invés de se analisar as contas e se chegar a um número possível de·superávit 
primário, respeitando os compromissos de um governo com a Nação§ no que diz 
respeito a investimentos sociais e econômicos, privilegiou-se outra vertente das 
contas públicas, qual seja, a despesa com os juros da dívida. 

A verdadeira e única causa do desequilíbrio das contas públicas do País reside nos 
elevados gastos com juros da dívida, reflexo d~ uma política econômica que 
privilegia o capital especulativo em detrimento do investimento produtivo, gerador 
de emprego e renda. 

Não por outra razão, a CPMF, com P de provisória, já vigora desde 1.993, e a 
proposta aprovada em 20.01.99 no Senado Federal visa prorrogá-la até 2.002. O 
Fundo de Estabilização Fiscal, que já foi Social e de Emergência, teve início em 
1994, e após sucessivas reedições terá vigência até 31.12.99. A contribuição 
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previdenclária dos servidores públicos (la atiVidade foi majorada.de·oH % para 25~, 
num único dia de discussão e votação da matéria na Câmara dos Deputados, da 
mesma forma que se instituiu a mesma contribuição para os servidores inativos. 
Poderiamos listar inúmeros outros exemplos vivos da política econômica do atual 
Governo, mas esse não é o tema principal ao qual nos devemos ater neste momento. 

A inclusão de um valor na lei orçamentária como meta para o superávit primário 
foge à lógica da despesa pública. Melhor seria, a adotar tal princípio, fixar limites 
para as despesas com jw'os da divida. 

Embora não fosse essa uma má idéia, essa intenção, assim como o dispositivo 
adotado pelo autor do projeto de lei, afronta o princípio da exclusividade, segundo o 
qual a lei orçamentária não conterá matéria estranha à previsão da receita e à 
fixação da despesa. Esse princípio acha-se inserto no §. 8° do art. 165 da 
Constituição Federal, verbis: 

§ 8° A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à 
previsão da receita e à fixação da despesa ............ . 

Por essa razão, o art. 9° do texto do PLN nO 41, de 1998-CN, deve ser suprimido 
por flagrante inconstitucionalidade. 

Mas essa não é a única razão para se banir do texto da lei esse dispositivo estranho 
à lei orçamentária. Julgamos que o equívoco na previsão da receita por parte do 
Governo é argumento forte o bastante a justificar a exclusão do dispositivo em tela. 
A receita prevista pelo Governo mostra-se frustrada em vários aspectos. 

No caso da CPMF, a previsão inicial de arrecadação de R$15,4 bilhões não será 
atingida pela simples razão de que o Governá não encaminhou a proposta para sua 
prorrogação em tempo hábil para ser aprovada antes de encerrada a vigência 
daq!lela em vigor. O início de sua cobrança, antes previsto para janeiro de 1999, 
somente ocorrerá em junho ou julho. O aumento da alíquota do IOF, usado para 
cobrir essa frustração de receita, não gerará recursos da mesma ordem daquela 
pretendida. 

A Contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor, também deverá ter 
malograda sua expectativa inicial de receita, haja vista a derrota sofrida pelo 
Governo em dezembro último. 
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As receitas de_concessões igualmente deverão ter arrecadação inferior ã prevista. 
Basta se' verificar o desinteresse nas concessões das empresas espelho, oferecidas 
pelo Ministério das Comunicações. De mn cálculo inicial de R$900 milhões a 
importância efetivamente arrecadada pouCQ ultrapassou os R$l 00 milhões. 

Por fim, não se descarta que o furor tributário do Governo possa desacelerar o nível 
de arrecadação da União. 

Por todas essas razões, a meta de superávit primário de R$16,3 bilhões mostra·se de 
difícil cumprimento. Por outro lado, caso se queira atingí~lo a todo custo, os 
prejuízos sociais serão imensuráveis. 

2.7 - A questão da regionalização dos gastos públicos 

Há anos vimos denunciando as desproporcional idades observadas na alocação dos 
recursos para as diversas unidades da federação. A transferência de recursos das 
áreas mais carentes para aquelas mais desenvolvidas, tanto econômica quanto 
socialmente, tem sido prática constantes em todos .,os orçamentos aprovados nesta 
Casa. 

Temos diuturnamente defendido a alocação de recursos para as unidades federadas 
obedecendo a critérios predefinidos, seja ? da proporcionalidade em relação à 
população, o inversamente proporcional à renda, ou mesmo a conjugação de ambos, 
nos casos de distribuição de recursos para as áreas sociai~, como saúde e 
saneamento, por exemplo. No caso de investimentos para o setor de .transportes 
rodoviários, parece-nos bastante justa a destinação de recursos segundo~a extensão 
da malha rodoviária estadual. E assim por diante, mas sempre obedecendo a 
critérios que busquem mna alocação eficiente de recursos, guardando isenção e 
senso de justiça na alocação dos recursos públicos. 

Parte dos recursos distribuídos na área de transportes guardou essa correlação. Mas 
apenas uma ínfima parte. Outras somas expressivas tiveram destinação global, 
privilegiando a alocação de recursos segundo a ótica exclusiva da pasta encarregada 
do setor. 

Conseguimos, durante a discussão da matéria, que os recursos destinados à Saúde 
não privilegiassem essas distorções já assinaladas. Nossa proposta, acolhida, foi 
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que R$lOO milhões destinados ao SUS fossem dis!ribuídos de fOf!I1a, proporcional à 
população~ até certo patamar per capita. Essa sistemática de' distribuição fez com 
que aquelas unidades da federação com menor participação per capita na 
distribuição dos recursos tivessem sensível acréscimo na distribuição desses I ~ 
valores, diminuindo assim a amplitude verificada entre o maior e o menor valo~ per t~ 
capita. 

Nossa finne disposição é que nas propostas orçamentárias futuras esses critérios 
sejam utl1izados em maior abrangência, fazendo do orçamento público lun 
verdadeiro instrumento de justiça social. 

2.8 As .. perdas impostas pela propo~ta do Governo e pelo substitutivo do 
Relator 

A proposta orçamentária para 1999 agravou as perdas verificadas em 1998. Nas 

áreas sociais destacamos os programas que tiveram maiores prejuízos. . 

Enquanto o programa ;'Administração Financeira" (que incluiu as despesas com 

"Juros e Amortização da Dívida") teve um acréscimo de 18,3~ em relação ao 

orçamentl ) de 1998, os programas de alcance social sofreram significativas perdas, 

cujos números a seguir pemritem identificá-las: "Organização Agrária" perdeu 

49,4% (R.$281 milhões); "Preservação de Recursos Naturais Renováveis" 53,2% 

(R$34,6 ,tnilhões); o "Ciência e Tecnologia" perdeu 23,3%) (R$281,3 milhões); 

"Saneamento" perdeu 33,2% (R$352 milhões); "Proteção ao Trabalhador" 9,8% 

(R$629 milhões); "Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho" 46,6% (R$20,5 

milhões); "Assistência" sofreu redução de 20,8% (R$673 milhões); "Programação 

a cargo de Estados e Municípios" (FPM e FPE) 14,9%' (R$4.000 milhões); 

"Educaçi1o de Criança de O a 6 anos" 11,3% (R$34 milhões); "Educação Especial" 

39% (R$'Z4,6 milhões); "Habitação, 31,7% (R$491 milhões), "Seguranç~ Pública", 
17,6 (R$194 milhões), e assim na maior parte dos programas que se analisa. 
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2.9 - A divulgação do substitutivo do Relator 

A Resolução n° 02, de 1995-CN, estabelece o prazo de 72 (setenta e duas) horas 
entre a distribuição de avulsos e a votação da lei orçamen'tária. Esse prazo é 
absolutamente necessário para que seja possível analisar matéria de tamanha 
complexidade. Diríamos até que o prazo poderia ser ainda maior dado o conteúdo 
que se analisa. 

A Reunião da Comissão Mista de Orçamento que aprovou o Relatório da proposta 
orçamentária para 1999 dá a perfeità noção da complexidade da matéria. Essa 
Reunião iniciou-se às 10 horas de 2 I . 01.99 (quinta-feira) e terminou às 24 horas do 
dia 22.01.99 (sexta-feira), sem qualquer interrupção de seus trabalhos. Nos curtos 
períodos em que foi suspensa as discussões entre a Presidência, o Relator e as 
Lideranças Partidárias eram imediatamente iniciadas. Foram necessárias 38 (trinta e 
oito)' horas. para que a matéria fosse _aprovada. 

o Regimento Comum do Congresso Nacional é genérico na fixação 'da antecedência 
necessária para a distribuição de avulsos em relação à ordem do dia (24 horas), não 
fazendo qualquer menção especificamente à matéria orçamentária (art. 33). 

Até a noite de terça-feira, 26 de janeiro, somente o volume I tinha sido distribuído, 
faltando ainda os demais. Ainda assim, esse volume I foi disponibilizado na manhã 
dessa terça-feira. Em que pese a obediência ao art. 33 do Regimento Comum, já 
mencionado, consignamos que esse tempo é insuficiente para a análise da matéria. 

Dispusesse nossas Assessorias de tempo ligeiramente superior, muitas observações 
mais seriam acrescidas a esta Declaração de Voto, contribuindo assim para o 
aperfeiçoamento do processo orçamentário. 

3 As alterações promovidas pela segunda versão da proposta orçamentária 
« ' 

Os dispêndios previstos com investimentos reduziram-se de R$8,2 bilhões na 
primeira proposta para R$4,9 bilhões na segunda. As despesas de custeio, da 
mesma forma, encolheram de R$131,2 bilhões para R$125, 1 bilhões. 
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Amortização da dívida também dimmmu de R$4i6,2 bilhões para 'R$295, I bilhões. 
A razão para a redução nessa rubrica é que, como no último trimestre houve 
aumento substancial da taxa de juros, houve surpreendente demanda pelos títulos do. 

governo com juros pré-fixados, com prazo de vencimento maior. Como há no 
mercado a expectativa de taxa de juros declinante, quando dó vencimento desses 
títulos os juros por eles pagos serão bem maiores do que os então praticados no 
mercado .. 

A única rubrica que teve incremento na despesa foi Pessoal e Encargos Sociais, que 
passou de R$49,4 bilhões para R$52,2 bilhões. Nesse particular, o Relator-geral 
detectou super-avaliação da despesa e promoveu o cancelamento de R$l, 1 bilhão, 
mesmo entendendo que este poderia ser ainda maior. 

4 A apreciação da proposta orçamentária sob a égide da Resolução n° 3/98 

A Resolução n° 3/98-CN imprimiu ritmo célere para a aprecmçao da proposta 
orçamentária para 1999, suprimindo as Subcomissões Setoriais e promovendo a 
análise da proposta por um colegiado formado pelo Relator-geral e por sete 
Relatores Adjootos. 

As particularidades observadas no período da apreciação da proposta orçamentária 
em questão (substituição do projeto de lei pelo Executivo e a campanha eleitoral) 
justificaram a experiência de se analisar a proposta orçamentária sob os ditames 
impostos pela Resolução n° 03/98. 

Entretantó, essa alternativa mostrou-se inoportuna, em razão de as decisões do 
colegiado privilegiarem mais a apreciação célere da matéria do que o mérito das.: 
proposições analisadas. 

5 CONCLUSÃO 

Por todas as razões acima levantadas. o Partido Dt:;mocrátíco Trabalhista - PDT, o 

Partido dos Trabalhadores - PT, o Partido Comooista do Brasil - PC do B e o 
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.' 

Partido Socialista Brasileiro - PSB votam contra Q projeto de lei orçamentária para 

1999, o PLN n° 41, de 1995:'CN, que estima a Receita e fixa a Despesa da União 

para o exercício de 1999. 

Sala das Sessões, em 27 de janeiro de 1999 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Mesa do Congresso Nacional agradece o esforço 
aos Srs. Deputados e Senadores, principalmente 
aqueles que participaram da Comissão Mista de PIa­
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização; aos Srs. Lí­
deres do Governo e da Oposição que deram seu apoio 
para que a matéria tramitasse com regularidade. 

Esse agradecimento é uma demonstração a 
mais de que o Congresso Nacional não tem faltado 
em nenhuma oportunidade ao País, cumprindo com 
seus deveres e conseqüentemente merecendo a 
gratidão do povo brasileiro. 

Este Congresso Nacional cumpriu o seu dever. 
(Muito bem. Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senado Federal está convocado para sessão a 
ser realizada às 17 Horas e 30 minutos. A Câmara 
dos Deputados realizará sessão imediatamente. 

O SR. JOÃO MENDES - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exã a palavra. 

O SR. JOÃO MENDES (PPB - RJ. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, na votação anterior 
meu voto foi "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Deputado Freire Júnior enviou discurso à Mesa 
para ser publicado, na forma do disposto no art. 203 
do Regimento Interno do Senado Federal, primeiro 
subsidiário do Regimento Comum. 

S. Exã será atendido. 

O SR. FREIRE JÚNIOR (Bloco/PMDB - TO.) -
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Sena­
dores, ê inacreditável, mas é verdade, pelo menos é 
o que concluo, pois fundamento esta minha asserti­
va em reportagem publicada pelo Jornal do Tocan­
tins, nas edições do dia 20 e 21 deste mês, portanto 
nestes últimos dias. 

Não há razão para desacreditar no jornal, que 
é um órgão da mais absoluta credibilidade. Se o 
Jornal do Tocantins publicou, sem dúvida, o repór­
ter foi testemunha de que ouviu do próprio Governa­
dor Siqueira Campos. E para quem conhece o Go­
vernador é fácil acreditar que seja verdade; pois é 
verdade, sim. 

O Sr. Siqueira Campos está novamente defen­
dendo a ditadura militar. Ele está pedindo de volta 
os militares, que já deixaram o poder há mais de dez 
anos. 

Está aqui, o Sr. Presidente, com todas as le­
tras, na página 2 do Jornal do Tocantins, do dia 20 
de janeiro de 1999. 

Vou ler trecho da reportagem e pedir que seja 
transcrita nos Anais desta Casa a matéria completa, 
para que não paire dúvidas sobre o comportamento 
de um governador, em pleno regime democrático, 
pedindo que o País volte à ditadura que tanto mal já 
nos causou. 

Afirma o jornal: 

Siqueira disse ainda que neste ponto 
sente saudades do militarismo, ao dizer que 
o Governo 'de Fernando Henrique Cardoso 
(PSDB), no entendimento dele, está sendo 
feito de cima para baixo. "Está um negócio 
que decidem tudo de goela abaixo, os gene­
rais não faziam isso, eram ponderados, em 
termos de democracia o regime militar era 
muito mais democrático que o atual" ... 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, vejam a que 
ponto chegamos no meu Estado do Tocantins. O 
povo tocantinense não merece isso. Enquanto toda 
a Nação luta para varrer de sua lembrança dias ne­
gros das masmorras e das torturas, o Sr. Siqueira 
Campos vem a público, durante solenidade oficial de 
posse dos membros do Conselho Curador da Fun­
dação da Universidade do Tocantins, e despeja so­
bre os presentes declarações desse jaez. 

É um escárnio, Sr. Presidente, que o povo do 
meu Estado tenha que ouvir do seu Governador tal 
ofensa aos princípios democráticos que cultuamos. 

Mas o Sr. Siqueira foi mais longe, como se 
pode constatar, pois enquanto se diz saudoso da di­
tadura militar desanca a culpa pelo seu desgoverno 
no Presidente Fernando Henrique Cardoso, quando, 
até há poucos dias, antes das eleições, se desman­
chava em bajulações a tudo que procedia do Palácio 
do Planalto. 

Durante a campanha eleitoral, Sr. Presidente e 
Srs. Deputados, denunciei ao povo do Tocantins o 
descontrole das finanças do Estado, comandado 
pelo Sr. Siqueira Campos. 

Apresentei númer~s que fui buscar na Secreta­
ria do Tesouro Nacional, do Ministério da Fazenda. 
Dados oficiais que colocavam o Estado do Tocantins 
em situação de penúria, com dívidas da ordem de 
700 milhões de reais. Uma calamidade, decorrente 
da irresponsabilidade do Sr. Siqueira Campos, que 
transformou o Estado na Capitania Hereditária de 
sua família e de seus descendentes, para o desfrute 
de seus amigos e íntimos apaniguados. 
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Diante da minha denúncia, o candidato Siquei­
ra Campos estrebuchou os bofes, esperneou, sara­
coteou e rebolou diante das câmeras de televisão, 
impingindo .10 povo que tudo não passava de uma 
mentira do PMDB. 

Pois agora o Sr. Siqueira Campos, com a cara 
mais deslavada que se pode imaginar, vem a públi­
co e grita a todo pulmão que o Tocantins está endivi­
dado, deve US$400 mil a instituições financeiras, o 
que equivale a R$600 milhões de dívidas, de acordo 
com a cotação do dólar americano, a R$1,50. 

Vejam bem',' o Governador Siqueira Campos 
confessa uma dívida de mais de 600 milhões de 
reais apenas a instituições financeiras nacionais e 
internacionais e esconde as dívidas com as emprei­
teiras, a dívida mobiliária e as dívidas com vários ti­
pos de fornecedores. 

Pior que tudo é o Sr. Siqueira Campos estar 
agora mandando seus recados atravessados ao Sr. 
Presidente da República, quando declara que "Se o 
Governo Federal não pode ajudar, que não agrave a 
situação, lançando mão de receitas que são nossas" 
- são palavras textuais suas. 

Até quandO vamos ter que suportar goveman­
tes que mentem, que ocultam do povo a verdadeira 
situação dos seus Estados? 

O Brasil precisa caminhar na direção da serie­
dade, da competência administrativa, da franqueza 
dos seus governantes para com o povo, pois não 
mais podemos admitir o deboche, a mentira, os ma­
labarismos propagandísticos que levam à sociedade 
mensagens falsas que servem tão somente para a 
autopromoção dos seus financiadores. 

Quem conhece o passado recente do Sr. Si­
queira Campos sabe perfeitamente que ele se van­
gloriava de poder posar como porta-voz dos milita­
res, nos momentos mais negros da ditadura militar. 

O Sr. Siqueira Campos falava pelos generais, 
mandava recados para seus adversários e, na medi­
da em que incensava os chefes fardados, mais con­
quistava espaços junto do poder dos militares. 

Creio que a população até já o perdoou', pois o 
reelegeu para govemar o Estado do Tocantins. 

Mas, neste momento, passados mais de dez 
anos da derrubada da ditadura, é incrível que ele ve­
nha de público lamentar que os militares não mais 
estejam no Governo, pois, se estivessem, talvez a 
situação de penúria em que ele deixou o Tocantins, 
pudesse ser ocultada, como ele tentou fazer quando 
fiz as denúncias que agora se confirmam. 

O SR. FETTER JÚNIOR - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Tem V. E~ a palavra. 

O SR. FETTER JÚNIOR (PPB - RS. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente', na votação anterior 
meu voto foi "sim". 

O'SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Agora é tarde. 

O SR. PRESIDENtE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 15 
minutos.) 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
I 

(*) PARECER N!21, DE 1999-CN 

Sobre o Projeto .de Lei n2 41, de 
1998-CN, que "Estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício finan­
ceiro de 1999'" 

VbLUMES I a V 

Publicado em Suplemento ao DSF na 15, de 23 de janeiro de 
1999. 
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